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^ugufito.s c Qigiúfifjimo'i ^cnhorr.s jjcprcscntantcs da ?fapo. 


Venho dar-vos conta dos negocios que corrern pela repartÍQÍio a meu c-argo. cum- 
prindo assim o preceito da lei. 

REPUSLICA ARGENTINA E PARAGUAY. 

(iuestoes pendeates, pe se prendiam ao tratado de allianpa. 

Ajushís <l<! paz, lirniios. o amizadc, commcrcio e navcgacáo.—Coopc- 
racao do Rrazil.—Xegociacáo em Buenos-Ayres. 

Concluiráo-se de niodo satisfactorio as questoes pendentes entre as Republicas 
Argcntina e do Paraguay. tirmando-se em Buenos-Ayres eni 3 de Fcvereiro do 
anuo proximo passado os tratados definitivos de paz. de limites e de amizade. com- 
mercio e navegaQáo. 

As conferencias. em que se fizeram esses ajustes. assistio como plcnipotenciario 
brazileiro o Sr. Baráo de Aguiar d’Andrada, que se achava acreditado provisoria- 
mente na Republica Argcntina com o caracter de enviado extraordinario e ministro 
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plenipotenciario em consequencia de ter sido mandado ao Paraguav, tambem pro- 
visoriamente e por motivo de urgencia, o Sr. Barao de Araujo Grondim, ministro 
nomeado para Buenos-Ayres. 

Dos protocollos das negocia<;oes se ve que o Brazil prestou o seu apoio moral 
ou coadjnvafjuo, de conformidade com o convenio de 19 de Novembro de 1872, 
como pouco antes prestára nas conferencias desta córte, embora, por causas alheias 
da vontade do governo iinperial e jú bem conhecidas, se nao chegasse entfio ao 
resultado que era de esperar. 

A correspoudencia, que precedeu a nomeapao do plenipotenciario brazileiro, mostra 
como foi removido o embara«;o que essa nomeaQao encontrava no procedimento do 
plenipotenciario argentino das primeiras conferencias Sr. Dr. D. Carlos Tejedor. 

A cordura dos dois governos venceu a diíSculdade de uma questao que interessava 
mui vivamente a dignidade do Brazil: e a harmonia que reinou na ultima negocia- 
<;ao provou que com boa vontade e sem prevenqao se podia conseguir completo accordo, 
salvando os aireitos e o decoro das partes interessadas. 

Erajusto que as novas conferencias fossem celebradas nestacórte; mas o governo 
imperial. cedendo ao desejo do seu alliado, concordou em que os plenipotenciarios 
se reunissem em Buenos-Apes. Foi lima prova de deferencia e de espii-ito conciliador 
que muito contribuio para o bom exito danegocia<;ao, como contribuiram as instrucgoes 
dadas ao Sr. Barao de Aguiar d’Andrada, nas quaes se evitou cuidadosamente 
tudo quanto pudesse causar-lhe desnecessaria difficuldade. Este procedimento franco 
e leal foi bem apreciado. 

A questao de limites, unica embara<;osa sobretudo pela direcqao inconveniente que 
lhe haviam dado os Srs. Sosa e Tejedor, foi resolvida de modo conforme á dignidade 
do Brazil e aos justos interesses do Paraguay. 0 govemo argentino abandonou a 
idéa de solupao por compensapao pecuniaria: entrou no direito commum dos alliados 
quanto á indemnizapao das despezas de guerra e dos prejuizos publicos; e, desistindo 
de toda preten<;ao sobre o temtorio que se estende do Rio Verde á Bahia Negra, 
conveio em sujeitar ao arbitramento de uma potencia amiga a parte comprehendida 
entre aquelle rio e o bra<;o principal do Pilcomayo, na qual se acha situada a 
Villa Occidental. As condipQes do arbitramento offerecem sufficiente garantia ás duas 
partes interessadas, e destas só depende agora a dennitiva conclusao deste grave 
negocio. 

No protocollo da quinta e ultima conferencia foram expressamente resalvados os 
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dircitos, qne a Bolivia possa allegar relativamente a qualquer dos territorios contem- 
plados na negociagao. ' 

A desoccupacjao militar nunca foi diflicultada pelo Brazil e bem o testemunbam os 
protocollos das conferencias celebradas nesta curte. 0 governo imperial } pois, cobe- 
rente em seu proposito a esse respeito, declarou por meio do seu plenipotenciario ao 
abrir-se a primeira conferencia de Buenos-Ayres que só aguard ava a conclusao dos 
tratados entre a Republica Argentina e o Paraguay para retirar de Assumpqao as forijas 
alli estacionadas. 

Na quarta conferencia se assentou que tanto as for<jas brazileiras como as ar- 
gentinas deixariam o .territorio paraguayo no prazo de cinco mezes contados da 
data era que se firmassem os tratados, ou antes, si fosse possivel. 

Esta resolu^ao satisfazia o desejo, expressado pelo plenipotenciario paraguayo, 
de que a desoccupacjao fosse effectuada mesmo antes de se ratificarem os tratados. 
A manifestaqao desse desejo era desnecessaria depois da declaraqao feita pelo ple- 
nipotenciario brazileiro: podia prestar-se a uma interpretaqao injusta para com o 
Brazil: e nao se conformava com os reiterados pedidos do govemo paraguayo, que 
sempre vira na conserva^áo das tropas brazileiras uma- garantia de tranquillidade e 
de ordem. Mas o Sr. Barao de Aguiar d’Andrada, interpretando fielmente o pensa- 
mento do governo imperial, nao fez observa^ao alguma e limitou-se a dizer que via 
com satisfaqao o accórdo em que se achava com o seu collega. Tóco neste ponto 
para mostrar o espirito conciliador com que se houve o plenipotenciario bra- 
zileiro. 

0 governo imperial foi prompto em dar as ordens precisas para a immediata 
desoccupa<jao do territorio paraguayo, e tal foi a actividade dos seus agentes que a 
ultima parte das for^as brazileiras deixou Assumpqao a 22 de Junbo do anno pro- 
ximo passado, antes de expirar o prazo de cinco mezes marcado na quinta conferencia. 
Só a 11 de Julho partxcipou o govemo argentino á lega<;áo imperial que o con- 
gresso liavia approvado os tratados de 3 de Fevereiro. 

Tambem a ilba do Cerrito foi desoccupada e abandonada sem demora. 

Pelo art. 9° do tratado do 1° de Maio de 1865 comprometteram-se os alliados 
a garantir collectlvamente a independencia, soberania e integridade territorial do 
Paraguqy durante o periodo ae cinco annos: e pelo convenio de 19-de Novembro 
de 1872 se declarou que. concluidos os ájustes defraitivos, ficaria aquelle compro- 
misso em inteiro vigor. Era portanto necessario fixar a época em que o referido 
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prazo devia coraeQar a correr. Concordou-se que os governos do Brazil e da Re- 
publica Argentina convidassem o da Republica Oriental do rruguay para a cc- 
lebraqao dc um ajuste sobre esse ponto. lsto se fará com a maior brevidade 
possivcl. 

Segundo as suas mstrucQoes devia o Sr. Barao de Aguiar d'Andrada propóv uraa 
estipulaQao em virtude da qual nao pudessem ser fortificadas a illia do Cerrito e 
a Yilla Occidental, qualquer que fosse o Estado a que esta ultima viesse apertencer. 
ilas recommendou-se-lhe ao mesmo t.empo que nao fizesse questao disso. 0 governo 
iraperíal previo que o da Repubiica Argentina teria diíficuldade em dar o seu consen- 
timento, c nao quiz prejudicar o exito da negociaQáo. 

0 plenipotenciario brazileiro fez a indicaqáo ; encontrando porém a prevista diffi- 
culdade, cedeu como lhe estava determinado. Todavia as declaracjoes do plenipoten- 
ciario argentino, feitas em nome do seu governo, bastam para o fim que se tinha em 
vista e asseguram a liberdade da navegaqáo do rio Paraguay, já virtualmente ga- 
rantida pelo tratado de 7 llarcjo de 1856. 

Pelo art. 15 do tratado de amizade. commercio e navegaQao entre o Brazil e o 
Paraguay sáo isentos de todos e quaesquer direitos de importaQáo os productos do 
sólo e da industria daquella Republica que fórem introduzidos directamente na 
provincia de Mato G-rosso pelos portos do seu littoral e pontos da fronteira terrestre 
habilitados para o commercio estrangeiro, e reciprocamente os productos do sólo e 
'da industria da mencionada provincia de egual modo introduzidos no Paraguay. 

A applicaQáo destc principio ás relacoes commerciaes das duas republicas entre si náo 
podia deixar de encontrar objecQoes sérias, sobre tudo sem a limita<jáo terriiorial que o 
Brazil estipulou. Solicitou-a entretanto o plenipotenciario paraguayo; e, como oargen- 
tino lhe apontasse entre outras razoes de impossibilidade a obrigaQao em que o seu 
governo se veria de fazer egual concessáo aos productos brazileiros. pedio ao Sr. Baráo 
de Aguiar d’Andrada que lhe prestasse o seu apoio. Mas este apoio, que equivaleria á de- 
sistencia do direito ao tratamento da na<jáo mais favorecida, garantido ao Brazil pelo 
art. 6° do tratado de 7 de MarQO de 1856, nao podia ser concedido pelo plenipo- 
tenciario brazileiro sem autorizaqáo especial. Limitou-se este portanto a dizer que 
traria o caso ao conhecimento do governo imperial, como fez. 

Posteriormente e por meio da lega<;áo em Assump<;áo renovou o governo paraguayo 
o pedido de desistencia por parte do Brazil. Procurou entáo o governo iraperial 
conhecer as intenQoes do seu alliado ; mas antes de receber resposta, e ainda a náo 
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tcve, foi obrigíido aprotestar contra um contracto celebrado pelo"Paraguay com os 
seus credores de Londres, de que me occupo cm outra parte deste relatorio, e ncsse 
protesto incidente e virtualmente neg'ou a referida desistencia. 

Devo dizer aqui que o plenipotenciario argentino, nao obstante as pondera<joes que 
i'ez, declarou que o seu governo nao rejeitava a idéa e a comxnunicaria ao con- 
gresso. 

Ignoro o resultado dessa communicaqao. mas pelo que respeita ao Brazil obser- 
varei que, exportando o Paraguayproductos similbantes aos nossos, sem difficuldade 
seriam estes excluidos dos mercados argentinos, si aquelles ali tivessem isen<jao de 
direitos. Esta unica razao bastaria para quea resolu<jao do govemo imperial fosse 
negativa. 

No decurso da negociaijao apresentou o plenipotenciario- paraguayo certas idéas 
que contrariavam direitos adquiridos pelo Brazil em rela<jáo aos prejuizos causados 
a particulares durante a guérra. Em artigo especial tratarei desta parte do assumpto. 

0 procedimento do plenipotenciario brazileiro foi approvado, e os tratados a cuja 
conclusao elle assistio estáo em pleno vigor nos dois Estados que os firmaram. 

Para táo feliz resultado tem o govemo imperial a satisfa^áo de baver contribuido 
efficazmente como lbe cumpria. 


PARAGUAY. 

Contracto do governo paraguayo com os sens credores de Londres 
para pagamento da divida provenicnte dos dois emprestimos ali 
contrahidos em 1871 e 1872.—Protesto do governo imperial. 

0 governo paraguayo contrabió em Londres dois emprestimos nos annos de 
1871 e 1872, e, náo tendo podido amortiza-los nem pagar os seus juros. para 
cumprir estas obriga<;oes celebrou naquella pra<ja um contracto firmado por meio 
do seu commissario com os representantes dos portadores de apolices dos ditos 
emprestimos e de capitalistas que emprebendiam a funda<jáo de um banco intitulado 
— Banco Nacional do Paraguay. 

Teve o governo imperial a primeira noticia desse contracto por traducijao que 
appareceu em um diario desta capital: e pouco depois recebeu do encarregado 
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de nejroeios em AssumpQÍtu cójjin oilicial quc npresentavH pequeims differenqas, quusi 
todns dc rcdncqíio. 

Por imia simplcs leit.ura dcsse documento sc via que clle violava abertamcntc 
ajustcs solemnes e prejudicava iutcrcsscs do Estado e de particulares. Compre- 
hendcndo. pois, a nccessidade dc acqao immediata. sein espcrar a confirnuujao da 
noticia dada pela imprensa, aliús com apparencia de authenticidadc. protestci sem 
demora em nome do govemo contra os effeitos das causulas que llie interessavam. 

Sendo tao recentes os ajustes violados, c surgindo o contracto logo depois de 
se concluirem os tratados de Buenos-Ayres c de se retirarcm de Assump(;ao as 
foiyas hrazileiras, cuja presenqa. semprc descjada, suhitamente deixou de o ser, 
assumia o procedimento do governo paraguayo uma importancia politica, quc nao 
podia escapar ao espirito menos attento e observador. Quando digo que a prescnqa 
das foiyas deixou subitamente de ser desejada alludo ao facto de ter o Dr. Macliain, 
ministro das relaqoes exteriores do Paraguay e seu plenipotenciario, pedido na 
conferencia de Buenos-Ayres do 1" de Fevereiro que a desoccupaqao do seu paiz 
se effectuasse mesmo antes de se ratificarem os tratados que entao negociava. 
Póde ser que esse pedido nenhuma relaqao tivesse com as transacQÓes de Londres, 
mas a sua coincidencia com ellas era notavel e nao podia deixar de ser tomada 
como elemento de apreciaqao. 

Pela conclusao dos seus ajustes com o Brazil e a Republica *Vrgentinae pek 
retirada das forqas brazileiras entrava o Paraguay em relaqóes normaes comnosco. 
e o seu primeiro aeto depois disso era violar obrigaijóes que contrabira. A ultirna 
parte daqnellas forcas deixou Assumpqao a 22 de .Junko e a 22 de Julho promulgou 
o governo paraguayo a lei que approvava o contracto de Londres. 

A par do interesse politico estava o pecuniario quer do Estado quer dos par- 
ticulares, a que já me referi, c tambem o commitm da allianqa pelo qual cada um 
dos alliados tem o direito e o dever de pugnar sempre que seja necessario. 

A tudo attendeu o governo imperial por meio do seu protesto. e os factos já 
mostraram que attendeu bem. trazendo as cousas ao estado normal e restabelecendo 
o dominio dos tratados. sem desconhecer o direito que os portadores das apolices 
dos emprestimos paraguayos teem ao completo pagamento do que lhes é devido. e 
ao proprio Paraguav o de prover convenieniemcntc ao desenvolvimento do seu 
commercio e industria, 

0 estabelecimento de um baneo em condiqóes regulares e justas seria meío feliz 
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do tornar effectivos aquelles direitos, e o governo iroperial nao pretendia oppór-se 
a que em semelhaute institui<jao se unissem e auxiliassem auaesquer interesses. 
0 que elle niío podia admittir era que esses interesses excluissem o Brazil por largos 
atmos de toda participaqao nas vendas. que o governo paraguayo destinasse, segundo 
as suas forqas, para o pagamento das dividas existentes. 

Esta exclusao dos direitos do Brazil assentava em uma idéa que nao devia ter o 
seu assentimento, e era. que as kypothecas feitas ao pagamento dos emprestimos 
de 1871 e 1872, kypothecas que abrangem a totalidade dos haveres do Paraguay. 
davam ás apolices desses emprestimos preferencia sobre quaesquer compromissos ainda 
mesmo de data anterior. Importava que scmelkante idéa fosse repellida, porque o 
que aconteciano caso presente podia repetir-se em consequencia denovos emprestimos. 
sendo agentes os proprios interessados nos actuaes e o banco. 

Nas duas notas, que passei ao ministro das relaqoes exteriores do Paraguay pro- 
testaudo e ratificando o protesto, estao claramente analysadas as condi<joes do 
contracto que interessavam ao Brazil. Direi portanto nesta exposiqáo sómente o 
indispensavel para mostrar o ñmdamento com que o governo procedeu. 

0 banco nacional do Paraguay era fundado para fazer a cobran^a do capital e dos 
juros dos dois emprestimos. Bem o mostravam estas tres clausulas do contracto. 0 
banco era agente dos portadores de apolices: era cobrador e pagador geral do Para- 
guay; e tinka a íaculdade de prorogar o prazo de írinta annos que Ike estava 
concedido. até completar-se a amortizaQáo dos empresrimos, si esta se náo conse- 
guisse antes de expirar o referido prazo. Por isso no seu pritesto náo fez o governo 
imperial distincqáo entre credores e banco. 

As coneessoes feitas a este estabeleciniento eram immeusas. nuxs o que aqui me 
cumpre notar é que para a amortizaqáo dos empresrimos Ike eram entregues quasi 
todas as rendas do Estado. Hmitando-se ao mesmo tempo raui modestamente o or<;a* 
mento nnnual da despeza. de modo que, estando já previsto que a amortízaqáo se 
náo faria em trinta annos. náo se deixava ao governo paraguayo durante esse largo 
periodo e talvez muito além delle recurso algum para acudir, nem mesmo na mais 
pequena proporqáo, já nao digo ao pagamento dos gastos de guerra e prejuizos pu- 
blicos; mas dos juros da divida proveniente dos prejuizos causados a parricukires e 
em purte liquidados. Entretanto esta divida era garantida pelo tratado definitivo 
de paz e pelo protocollo iirmado em Assumpqáo aos 24de Janeii'O de 1874. 
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A resposta clo governo paraguayo ao protesto por mim íormulado nao conseguio 
abalar-lhe as razoes., antes forneccu argumentos em seu favor. 

ComeQOu o Sr. ministro das relacjoes exteriores por dizcr quc eu tinha confundido 
duas entidades distinctas. o banco e os credores dc Londrcs, nasccndo desta confusao 
muitos erros de aprecia<;3o. Estranhou depois que o governo imperial nao tivcsse 
pedido explicatjoes antes de protestar, observando que, si as houvesse solicitado, ellas 
Ihe mostrariam que os bem entendidos interesses do Brazil e de seus alüados, longe 
de serem prejudicados, eriio sensivelmentc favorecidos. 

Esta idéa de favor sensivel foi desenvolvida em outra parte da nota. Conveio 
S. Ex. que, quanto ao presente. o contracto nao tinha importancia senao para 
alguns credores, pretendia porém que a preferencia a estes dada era uma mera 
formalidade, estando todos os credores comprchendidos nas vantagens obtidas pelo 
governo paraguayo, o qual negociava com uns para preparar recursos com que pa- 
gasse a todos. 0 contracto alliviava o paiz de mui pesados encargos, rebabilitava o 
seu credito abatido e era semente que devia dar abundante fructo em poucos 
annos. 

Negou o Sr. ministro das relagoes extenores que o orqamento da despeza sofíresse 
limitagao. e observou que o govemo teria á sua disposigao o que sobrasse das rendas 
publicas depois de pagas as sommas convencionadas. 

Isáo se creavam compromissos. As concessoes feitas eram resultado de factos ante- 
riores, conhecidos e consentidos pelo Brazil: náo abrangiam. como eu pensava, a 
quasi totalidade das rendas, e estavam sujeitas a cei’tas clausulas sem trausferencia 
efíectiva de propriedade. Modihcavam-se apenas condÍQoes existentes que privavam 
o Estado de toda especie de í’ecux’so. Só era novo o banco. o qual aliás náo podia ser 
objecto de reclamaqáo. 

Fallando de factos conhecidos e consentidos, alludia o Sr. Dr. Machain ao apoio 
moral concedido pelo Brazilao emprestimo de 1871. Depois lembrou S. Ex. directa- 
mente esta circumstancia. 

No seu conceito o protesto teria alguma justificacáo no referido anno de 1871. 
mas nem mesmo entáo teria razáo legal de ser, porque a aceitaqáo do tratado de 
allianqa em sua substancia, prestada pelo governo paraguayo no accordo preliminar 
de paz e por mim invocada. referia-se ao ponto culminante do mcsmo tratado, isto é, 
ao proposito declarado pelos alliados de náo fazerem ¡i. guerra ao Paraguay, e sirn 
ao dictador Lopez. 
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Dice finalmente o Sr. ministro das rela<joes exteriores que o seu govemo nao 
tinlia olvidado os compromissos contrahidos para com os alliados e que, para acudir 
cm caso extremo a esses compromissos, procurára obter c obtivera que as apolices, 
no valordeum milhiio sterlíno, que segundo um convenio de 1873 deviam ser cancel- 
ladas, fossem conservadas á sua disposiqiio como titulos náo comprehendidos na 
negocia^áo. 

Este resurno náo clá iuteira idéa da nota paraguaya. P ara hem apreciar este docu- 
mento é necessario le-lo na sua integra e confronta-lo coraa minha replica. Tudo ali 
provocava a maior estranheza; a fórma, a argumentaqá o ; a ineompleta expositjáo de 
factos hem conhecidos. a indirecta imputaqáo dos desastres financeiros do Paraguay a 
conselhos que o Brazil náo deu. Porém o mais singular era que o Sr. Dr. Machain, 
confessando que o contracto de Loudres só aproveitava a certos credores, apresentava-o 
como simples formalidade, e apezar de apresenta-lo assim, pretendia que as suas clau- 
sulas, long-e de prejudicarem os interessesdo Brazil, sensivel mente os favoreciam. 0 
favor feito aos credores brazileiros consistia, comojá se vio, em adiar por trinta annos, 
ou mais. o pagamento do que lhes era devido. pagando no entretanto a outros credores. 
A gravidade da materia e a seriedade da discussáo diplomatica nao permittiam que 
se désse a semelhante proposi<¿áo o caracter que se lhe podia attribuir. 

Kem mesmo a leitura integral da nota paraguaya e a sua confrouta<jáo com a minha 
replica bastam para se conhecer toda a perturbaqáo que o Sr. ministro das relaqoes 
exteriores causava ás relaqoes do seu paiz com o Brazil. Para isso é mister considerar 
o conjuneto dos actos de S. Ex. desde a negocia<jao de Buenos-Áyres. 

Em outra parte deste relatorio ti-ato de tres questoes muito importantes, que feliz- 
xnente já estao resolviaas de xnodo satisfactorio. Refiro-me á distinc<jáo entre prejuizos 
causados com violaqao dos principios que regem o direito da guerra ou sem ella, ao 
modo de contar os juros e á entrega das apolices. 

As duas primeiras questoes foram suscitadas pelo commissario paraguayo, mas o 
procedimento deste funccionario prendia-se ao do seu chefe quando plenipotenciario 
em Buenos-xiyres. era a consequenciapratica delle e revelava aexistencia de instruc<joes 
ou, pelo menos. a certeza de apoio. De outro modo náo se póde conceber que um subal- 
temo, que tinha obriga<jáo de julgar as reclama<joes segundo as provas e os tratados, 
se animasse a declarar que nao se conformava com as estipulaqocs do protocollo de 24 
de Janeiro de 1874, assumindo assim uma faculdade queoseu proprio governonáo 
tinha. Esta presump<jáo era conflrmada pela circumstancia de ter o Sr. Dr. Machain 
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responcliclo. como já notci, ao cncarrcgndo cle negocios clo Brazil quc pcdia inforina<;ocs 
ao commissario. Quc csclareciinentos podiacstc senlior dar cm matcria que naocra da 
sua competencia c que nao admittia senfio urua soliujao, a innncdiata reprovaijao do 
seu acto? 

Xa terccira questao. entrega de apolices. nao houve recusa formal de cumprir obri- 
jriwfao imposra pelo tratado definitivo dc paz, mas tentou-se mais do quc isso, porquc. 
dando-se como concluido em Buenos-Ayres um accordo que nao existia, procurou -se 
creai' complica<;áo eutrc o Brazil e setts alliados. 0 bom senso e a rectidfio dogoverno 
arsrentino mallograram esteintento. mas o Sr.Dr. llachaiu. semattender aos interesses 
do seupaiz. mosrrou a dispositjao em que estava de contrariar os do Brazil. 

0 governo paraguayo nao respondeu á nota pela qual sustentei e confirmei o protesto 
do Brazil, mas o coníracto foi rescindido. 

Na mensagem, com que abrio no 1 ° de Dezembro proximo passado a sessáo extra- 
ordinariado Congresso. S. Ex. o Sr. presidente Grill dice que a commissao dircctora 
do banco convidára os accionistas a pagarem a primeira entrada, e que elles, longe de 
ofazerem. riscaram osseusnomes da lista, impossibiliíando assim a realiza(;ao do que se 
ajustára. 

Foram em consequencia apresentados na mesma occasiáo ao Congresso varios pro- 
jectos delei, utndos quaes declarava o contracto de Londres sem effeito e revogava as 
leis relativas ao monopolio do mate, á estrada de ferro e ao predio doado ao banco. 


Prejnizos causados a particularcs pclas forcas do dictador Lopez. 
Commissao mixta de Iiquidacao. Questoes suscitadas pelo c-om- 
missario paraguayo. 


A commissáo mixta nomeada para liquidar as reclamaqoes provenientes dos pre- 
juizos causados a particulares installou-se em Assump 910 em 16 de Dezembro 
de 1872, dando a sua primeira sentenqa a 16 de Martjo áe 1873. Até 30 de Jttnlio 
de 1876 estavam apenas liquidadas cincoenta e duas reclama<;oes na importancia de 


Rs. 1 .534:9125,885, fóra osjuros. Restavam entiio 


para serem liquidadas sctecentas 


e cmcoenta e duas. e nfio consla que posteriormente se tenha proferido sentcni;u 


alguma. 

Nao bavia como, se vé, a necessaria actividade nos trabalhos da commissfio, e 



üi tísia contínuasse n proceder com a mesma morosidade. nao concluiria a liqui- 
daqao antcs de cincoenta annos. 

Campria ao governo parag'uayo contribuir efficazmente para uma mudan<;a sa- 
lutav no inodo de proceder da commissao. visto ser o mal devido á pouca diligencia 
dos seus Commiásario; e ás clifficuldades por elles suscitadas. 0 Paraguay náo tem 
tido um só commissario como o Brazil. mas varios. e esta írequente renovaqao de 
delegado é uma das causas do extraordiuario retardamento das liquid'agoes. Da 
parte do governo imperial e do seu commissario náo tein faltado a conveniente 
animaqáo. Este cumpre o seu dever e proeura obter dos seus collegas coadju- 
vaqáo activa. e aquelle náo tem cessado de convidar o'govemo da Republica a 
exercer acqáo benefica. Esta acqáo nao se fez sentir, ao menos no caso de qne 
trato. antes parece que foi substituida por um apoio de natureza inteiramente 
opposta. 

Pouco depois de firmados os tratados de Buenos-Ayres. em Abril do anno pro- 
ximo passado, recusou o commissario paraguayo dar o seu juizo sobre cinco recla- 
ma^.oes que havia recebido para examinar, pretextando que dellas náo constava si 
os prejuizos tinham sido causados com violaqáo dos principios que regem o direito 
da guerra. caso unico em que lhe era permittido conceder indemnizaqáo, como 
resultava do tratado definitivo de paz, dos respectivos protocollos, e dos proíocollos 
das conferencias de Buenos-Ayres em qne se eoncluiram os ajustes entre o Paraguáy 
e a Repuhlica Argentina. 

A distincqáo feita pelo commissario paraguayo era inadmissivel. Estava entendido 
e dccidido quc todos os prejuizos tinham sido cansados com violaQáo dos mencio- 
nados principios; nem o tratado e os protocollos que se invocaram autorizavam 
qualquer pretemjao em contrario. As notas de 20 e 23 de Setembro, dirigidas pelo 
Sr. Callado ao governo paraguayo e pelo govemo argentino ao Sr. Barao deAguiar 
d’Andrada. removeram toda duvida a esse respeito, si duvida podia haver no que 
era tao claro. • 

A nota argentina, que resume uma conferencia motivada pelo procedimento . do 
eommissario paraguayo, tirou todo o valor aos argumentos por este deduzidos da 
negociaqáo de Buenos-Ayi*es. Náo teria sido necessario que o govemo argentino se 
pronunciasse, si náo houvesse fundada presumpqáo de que aquelle commissario con- 
tava com o apoio do seu superior, ou já o tinha. 0 Sr. Dr. ilachain. que fóra 
plenipotenciario na referida negocia^áo, podia resolver logo a questao que se 



nprcsentavji; mas proterio, oomo so vc da sua vesposta ao tír. Callado, pcdir infor- 
nnipocs ao seu subordiuado. Como plenipotenciario proeurára obter a distinc<j.ao dc 
que se trata; como ministro tolerava que essa Jisiincijao, náo concedida, se tornassc 
regra de julgamento e meio de procrastinapáo. 

Em sessáo de 16 de Juilio suscitou o commissario paraguavo outra questáo. 
declai-ando. ao devolver tres proccssos, que náo clava juizo sobre ellcs, nem sobre 
quaesquer outros por náo se conformar com as estipula^oes do protocolio de 24 de 
Janeiro de 1874, que reconheciam aos reclamantes o direito de receberem juros 
desde as datas de seus prejuizos e de serem indemnizados do valor dos escravos 
mortos, aprisionados ou extraviados. 

Contra esta resolmjáo. que náo foi nem podia ser fundamentada, reclamou a le- 
ga<jáo imperial em AssumpQáo pela já citada nota de 20 dc Setembro, declarando 
de ordem do governo imperial que este náo reconhecia no commissario paraguayo 
competencia para suspender a execuqao de um ajuste internacional, e manifestando a 
esperanca deque o governo do Paraguay daria instruccjoes positivas que evitassem 
a paralysa^áo dos trabalhos da commissáo e assegurassem de uma vez aos reclamantes 
a satisfa^ao de seus direitos. 

Ainda sobre esta questáo, que erade simples intelligencia e execuqáo de um ajuste 
solemne, respondeu o Sr. Dr. Machain que pedia informapoes ao seu subor- 
dinado. 

0 govemo argentino foi ouvido sobre a primeira parte dessa segunda questáo. isto 
é. sobre a data da qual devem correr osjnros, e dice que aceitaria a sohnjáoa que se 
inclinassem osseusdois alliados. 

0 governo imperial manteve a disposipao do protocollo de 24 de Janeiro de 1874, 
que. comojá se vio. concede juros desde a data do prejuizo ; e já teve a satisfatjáo de 
saber queo governo paraguayo resolvéra ordenar ao seu commissario que procedesse 
naquella conformidade. 

Entrega de apoíiees. Reclamacao para que se faca. 

0 govemo paraguayo obrigou-se pelo tratado definitivo depaz a pagar os prejuizos 
particulares em apolices que devem ser entregues á medida que se forem liquidando 
as ieclama<?oes. Esta obriga<jáo é incontestavel; entretanto, exigindo o encarregado de 
negocios Sr. Callado o cumprimento della de ordem do governo imperial, respondeu-lhe 
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o Sr. Machain qne aguavdavn a rcsoliujao quc os govcrnos do Brazil e da Republica 
Argentina deviam tomarde commum accórdo, como se ajustíira nareccnte neg-ociaqao 

de Buenos-Avres. 

%¡ 

Na segunda conferencia dessa negociaqao tinha o plenipotenciario paraguayo 
proposto que o pagamento das indemnizaqóes nao fossc feito antes da liquidaqao 
definitiva, c deu como razao qne, de outro modo, alguma difficuldade poderia surgir 
por ter o Brazilcelebrado os seus tratados com antecedencia de quatro ou cinco annos 
em relaqao á Republica Argentina. 

Concordou o plenipotenciario argentino em que devia havc-r egualdade segundo o 
tratado de allianqa, mas dice que qualquer difficuldade que se apresentasse seria 
resolvida entre o seu governo e o do Brazil, e propóz que assim se declarasse 
no protocollo. 

0 plenipotenciario brazileiro annuio a essa proposta, e é nesía circumstancia que 
o Sr. ministro das relaqoes exteriores achou a significaQao de um accórdo : mas 
S. Ex. esqneceu-se de que o Sr. Baráo de Aguiar cVAndrada resalvára logo 
a responsabilidade clo seu governo, declarando expressamente que náo compro- 
mettia a decisáo deste. 

Náo houve portanto o aceórdo invocado pelo Sr. Dr. Machain na sua nota de 
23 de Agosto. nem podia liaver, porque o plenipotenciario brazileiro, cuja missáo 
era coadjuvar a conclusáo dos ajustes entre as duas Republicas, náo cstava autori- 
sado a rever e alterar os do seu governo com o Paraguay, como declarou mais de 
uma vez. 

As notas de 12 e 23 de Setembro. trocadas entre osSrs. Barao de Aguiar d’An- 
drada e Dr. Irigoven, tornaram paíente o eqnivoco. 

Felizmente outras sáo lioje as disposiqoes do governo paraguayo. e estou persuadido 
de que as estipulaqoes que regulam esta materia háo de ter completa execuquo, salvo 
qualquer ajuste que se venha a fazer no interesse commum. 


E. 


3 
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BOLIVIA. 


Deinarcacao ilos limiles eom o Brazil. Actas da respecliva 

commissao. 

Do ultimo relatorio, aprc-scntado em Jlaio de 1S75, constaque a nova commissao 
brazileira, nomeada para continuar os trabalhos da demarcacjao, partio para o seu 
destino no 1" daquelle mez. 

Pouoo dcpois dessa data, a 17 de Junho. reuuiram-se em Corumbá as duas commis- 
soes, brazileira e boliviana. aíim de se pórem de aceórdo sobre o modo como liaviam 
de proceder, partindo do marco quc assignala o extremo norte da lagóa de Caceres, 
onde liaviam parado :¡s anteriores commissoes. 

Acham-se annexas ao presente relatorio seis actas concernentes: 

1 ». ao que se passou na conferencia de Corumbá. 

2\ ao lcvantamento do marco da Pedra JBranca na lagóa de Caceres. 

3 J . á deseripcjáo da linba divisoria desde aquella lagóa até á de Uberaba. 

4b á direc^áo que deve levar a linlia divisoria desde a lagóa de Uberabaaté ao morro 
da Boa Yista. 

5*. á inaugiu-aijao do marco da Pedra Branca na lagóa de Caceres. 

G 1 ' 1 . ao levantamcnto dos ciois marcos da lagóa de Mandioré. 

Todas estas aetas foram approvauas pelo governo imperial. A materia da 4 a , isto é, 
da terceira conferencia dos commissarios. depende de approvacjáo do governo boli- 
viano, quc ainda a náo coinmunicou. A legacjáo brazileira tem instado por esta 
approvacjáo. 

Os traballios da demarcaqáo tem progredido satisfactoriamente. A 20 de Oitubro 
do anno proximopassado estavaa comniissao brazileira. unica entao existente, junto ás 
cabeceiras do Rio Yerde : mas. segundo cominunica^áo de 20 de Novembro, era obri- 
gada pelas cliuvas a regressar para Coruinbá, onde chegaria brevemente e onde 
aguardará a estacjáo propria pava a continuacjao do servigo. 

0 Sr. Baráo de Maracajú, chefe da commissáo brazileira, obteve licencja para tratar 
de sua saude nesta córte, mas já regressou e estava reunido aos seus companheiros. 
Durante a sua curta ausencia dirigiu os trabalhos o seu primeiro ajudante substituto 
Sr. major Francisco Xavier Lopes de Araujo. 
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Recursos pecuniarios pedidos pelo commissario boliviano e conce- 
didos. 0 dito commissario échamado porisso á Bolivia. Consequcnte 
suspensüo dos Irabalhos da demarcacao por partc da Bolivia. 
Continuacáo por partc doBrazil. Accórdó. 

0 Sr. General itujia recorreu de Corumbá ao govemo ímperial. allegando faita de 
meios e solicitiindo-os ? na stia qualidade de commissario boliviano, para poder de- 
dicar-se aos trabalhos de que sc neliava incumbido. Á vista d**s antecedcntes, em 
attenqao ao caracter official daquellc senhor, e para evitarmaior. demorano prosegui- 
mento da demarcaijao, já por tanto tempo interrompida, niio duvidou o govcrno 
imperial adiantar as quantias dc £562 e Sbolivianos e£ l.ÓOü. Isto se fez cm 17 de 
Mar<jo e 23 de llaio de 1875. Posteriormente ainda recebeu o Sr. Mujia a soinma 
de £ 1,000. 

Por meio do ministro residente Sr. Alenear foi o ministro das rela<;6es exte- 
riores logo informado de que km ser abonados os recursos soücitados, e entiio sepedio 
aS. Ex. que dicesse quanto se deveria adiantar mensalmeníe. 

0 governo boliviano estranliou o procedimento do seu commissario. e. declarando 
que este, ao deixar a capital da Eepublica. tinlia recebido os vencimentos que llie 
estavam marcados, pedio que se suspendessem os adianiamentos. 

Neste sentido expediram-se logo as ordens precisas. mas quando estas cliegaram ao 
seu destino jáo Sr. Mujia tinlia recebido a ulfcíma das mencionadas quantias, como se 
communicou ao governo boüviano. 

Fallando de antecedenfces. refiro-me ao que se praticára com a primcira commissáo 
da Bolivia em consequencia de solicitaí;áo do respectivo governm e a uma nota dc 21 
de Noverabro de 1S73, em que o Sr. ministro das rclaqoes exteriores, ao anminciar á 
lega^ao imperial a nomea<;áo do difco Sr. Mujia, manifestava o desejo de qne se facili- 
tasse o pagamento de seus honorarios. 

Este incidente tomou uma direc<;áo que podia e ainda póde ser prejudieial aos 
interesses da demarcaeao. 

Por nota de 6 de Oitubro do anno proximo passado comnumicou-me dircctamente 
o Sr. ministro das relaqoes exteriores que o seu govcrno resolvéra chamar o Sr. gene- 
ral Mujia á Bolivia afim de explicar o seu proeedimento, declarando que, si 
as explica<;oes fossem satisfactorias, voltaria aquelle senbor a desempenhar a sua 
commissáo, e que no easo contrario se trataria de Ibe dar successor. 
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Rcspondcnclo cm 30 dc Novcmbro, ponderei todos os inconvcnientes da resohnjHO 
do govcmo boliviano, c dicc qnc o do Brnzil cstava disposto a rccommendar ao seu 
coinmissario que continuasse a demarca^áo por si na auscncia do seu collega e si este 
niio fósse substituido. Accroscentoi que. concluidos os trabalhos dessc modo, commu- 
nicaría o governo imperíal as respectivas plantas e actas ao da Republica para que 
estc mandassc proecder á vcrílicarao como e quando cntcndessc conveniente. 

Estc alvitrc foi aeeito e na sua conformidade continuaram os trabalhos, porque o 
Sr. ólujia rctirou-sc : c poróm evidente que no interesse commum convinlia que o go- 
verno boliviano fizesse regressar o seu eommissarío ou lhc’nomeasse successor com a 
mcnor dcmora possivel. Os rccentcs acontecimentos politicos da Republica vieram 
embara<jar a solucao deste negocio: mas o novo governo mostrava-se bem disposto, e o 
ministro ao Brazil. executando as ordens qne recebcra, fazia toda a diligencia para 
conseguir acompleta execuqáo do tratado. Esta nao é perfeita desde que, seja qual fór 
o motivo. porfaltade eommissarioboliviano sesuspendca demarcaqáo em commum. 

Em 28 de Xovembro participou o Sr. ministro das relatjoes exteriores á legaqao 
imperíal que se liavia resolvido nomear novo commissario. É de esperar que esta no- 
meat;áo se realise sem demora. 



Congresso de plenipotenciarios jurisconsultos, destinado a tornar 
uniformes as legislacoes dos Estados americanos; convite ao 
BraziL 


0 governo peruano convidou o do Brazil a mandar representantes a um congresso 
de plenipotenciarios jurisconsultos que se occupará de tornar uniformes as legislaqoes 
dos divcrsos Estados americanos, tomando dc cada uma dellas o que parecer mais 
perfeifo e jmndo-se dc accórdo especialmcnte nos seguintes pontos : 

1. 0 Como ba.se geral para todas as materias náo determinadas especialmente. pro- 
curar a uniformidade da legislacao privada, no que fór pcrmittido pclas circumstancias 


cspeciacs de cada paiz. e fixar nos rcspectivos codigos, cm rela<;áo aos pontos em que 
tal unifomiidade imo seja praticavcl. as d;spos¡<;ocs scgundo as quacs sc dcvam rc- 
solveros conílictos que occomim na appliwi^áo dcssas leis. 
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2. ° Conceder em cada Estado aos membros dos outros os mesmos direitos civisque 
aos nacionaes. 

3. ° Tornar uniforme, quanto sejapossivel, a legisla<;áo sobre casamentos entre na- 
cionaes e entrc nacionaes e estranffeiros. 

4. ° Estabelecer amesma uniformidade no que tóca ás formalidades externas dos 
actos e documentos que devam produzir obriga<;óes. 

5. ° Fixar regras communspara a execu^áo das sentenqasem materiacivil e para o 
cumprimento das cartas rogatorias. 

6. 0 Determinar nos respectivos codigos os casos de extradi<;ao e o modo de rea- 
liza-la. 

7. ° Tornar uniforme a legisla<;áocornmeicial. especialmente no que se refere a fal- 
lencias e concessao de privilegios. 

8 . ° Sujeitar a propriedade litteraria aregras unitormes. 

9. 0 Tornar uniformes as leis sobre pesos e medidas e sobre o systema mone- 
íario. 

10 .° Celebrar uma convenQáo postal entre os Estados americanos. 

0 govemo imperial reconhece a conveniencia e mesmo a necessidade de se tornarem 
uniformes as legisla<;oes nos pontos indicados; cre que isso 6 possivel em certa 
extensáo. mas pensa ’ que só se obterá em futuro remoto, menos pela ac^áo 
diplomatica do que pela scientifica, individual e collectiva, e que é preferivel aguardar 
o resultado dos trabalhos doinstituto de direito internacional. Tambem entende que, 
como a materia náo é de interesse exclusivamente americano, aníes conviria um con- 
gresso gsrai do que o exclusivamente americano que se propoe. Em todo caso nada 
se podería fazer sem permissáo legislativa. 

Neste sentido respondi ao governo peruano, agradecendo ao mesmo tempo o seu 
convite. 


Permuta de terrilorios nas margens do rio Icá ou Putumayo. 


Acha-se revestido de todas as formalidades por parte do Brazil e do Perú o accórdo 
de 11 de Fevereiro de 1874 sobre permuta de territorios nas margensdo riol^á ou 
Putumayo. Foi promulgado nesta córte em 20 de Novembro de 1875. 
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Navegaefio do rio Ieá ou Piiiumayo. 

Concluio-sc cm Lima a 29 de Setcmbro do anno proximo passado um accórdo 
provisorio entre o Brazil e o Pení sobrc a navcga^ao do rio I 9/1 011 Pntumayo. 

As disposiqoes da convemjao fluvial de 22 de Oitubro dc 1858, que se refercm 
á navega^ao do Amazonas, tcráo inteira applicaQÍio no I<;á, tanto na parte per- 
tencente ao Brazil. como na que é do dominio do Perú, e na commum aos dois 
paizes, uma vez que por sua natureza sejam applicaveis ao dito rio. 

Assim se attende perfeitamcntc á navegu(;áo mercante. 

Quanto aos navios de guerra, adoptou-se a est¡pula<;áo do accórdo dc 23 de Oitubro 
de 1863, podendo por consequencia esses navios navegar táo livremente como os 
mercantes, salvo todavia a cada um dos dois Estados 0 direito de limitar onumero 
delles. 

Este accórdo satisfaz uma necessidade urgente. creada pela conce ssáo feita pelo 
governo imperial ao cidadáo colombiano D. Iíapliael Beyes como representante 
da casa commercial de Elias Reves e Irmáos da cidade de Popayan na Co- 

V 1 w 

lombia. 

• Os concessionarios podem fazer temporariamente 0 commercio de exportaQao e 
importa^áo de mercadorias entre os portos do Amazonas e os do in terior da men- 
cionada Republica pelo rio I<já 011 Putumayo, sugeitando-se a cerias condi<;oes. 

Come<jou a empreza com felicidade; e, mediante 0 accórdo, lia de ter sem duvida 
0 desejado desenvolvimento, e aproveitar náo só ao Brazil e á Colombia. mas tambem 
ao Pení. 


COLOMBIA. 

Protesto da Coloinbia contra a dernarcacáo de liinites feita entre 0 

Brazil e 0 Perú. 

0 governo colombiano, que ainda se náo entendeu com 0 Brazil a respeito 
dos limites communs a pezar da diligencia que para isso tem feito 0 goveno im- 

perial, protestou em 15 de MarQo de 1875 contra a demarcaqáo entre 0 Imperio e 0 
Perú. 
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Recebi esse protesto a 19 de Setembro do referido anno, muito depois de o 
‘ter lido nos diarios dc Linm, como já aconteceu em outro negocio. 

Ei-a inutil renovar por meio de notas e em tao grande distancia uma discussao 
que nenhum resultado pratico podia ter. 0 direito do Brazil ao territorio que a 
Colombia declara seu foi exuberantemente provado pelo Sr. consellieiro Aza.nbuja 
em Bogotá quando ali esteve acreditado. como se xé dos documentos annexos ao 
relatorio de 1S70. Respondi portanto reportando-me a esses documentos e declarando 
que o govemo iroperial mantém a deroarcaqao feita. 

PORTUGAL. 


Jiilgamenlo do desertor Manoei Soares Pereira. 

Durante a guerra do Paraguay alistou-se o subdito portuguez Manoel Soares Pereira 
como voluntario, e ? tendo desertado, foi submeítido na Bahia a conselho de guerra 
e condemnado á pena ultima. 

Esta sentenna foi refonnada pelo conselho supremo militar de justi^a. que condem- 
nou o réo a cinco annos de prisáo com trahalho. 

0 governo portuguez, logo que teve conhecimento da primeira sentenqa, ordenou 
pelo telegrapho ao seu encarregado de negocios que pedisse a suspensao da execuqao 
em quanto nao fossem apresentadas as razoes que c mesmo govemo portuguez tinha 
pai-a reclamar náo só contra a imposi^áo da dita pena, sinao tambem contra as 
circumstancias de que fóra aeompanhado o processo. 

As razoes annunciadas constam de um despacho dirigido ao encarregado de negocios 
e por este communicado ao governo imperial. 

Essas razoes eram improcedentes, e eu o demonstrei em despacho á legaqáo do 
Brazil, que por sua vez o communicou ao governo portuguez, provando que a na- 
cionalidade do réo o náo isentava da jurisdicqao do Imperio e da pena em que 

incorrera, 

Convencuo consular. 

Concluio-se nesta córte em 25 de Fevereiro do anno proximo passado e foi pro- 
mujgada por decreto de 21 de Junho do mesmo anno uma eonvenqao que regula 
no Brazil e em Portugal as attnbuiqoes, prerogativas e immunidades de que deverao 
gozar os agentes consulares em cada um dos dois paizes. 



Esta conven(juo substitue a dc 4 de Abril dc 1863, que liavia sido dcnanciada pelo 
goveruo imperial e cessára em consequencia dessa denuncia. 

Cabe aqui dizcr que se concluio com a Italia uma convcnqüo semelhante, que 
ainda depcnde da ratificacjao dos dois governos: c que com a Hespanha e a Suissa 
espero concluir brevemente a ncgocia(;ao sobrc as mcsmas bases, salva quanto ao 
ultimo paiza differeiKja proveniente da sua posi(;'io territorial. 


GRAN-BRETAim 


Lei n. 2015 (le 4 de Agoslo de 1875.—Jiilgamento de crimes com- 
metlidos em paiz cstrangeiro contra o Brazil o os brazileiros.—0 
íioverno britannico nao consente na applicacao dos artigos 2° e 5° 
aos subdiíos da sua nacao. 


A lei n. 2615 de 4 de Agosto de 1875, que faculta o julgamento de crimes com- 
mettidos em paiz estrangeiro contra o Brazil e os brazileiros, foi objecto de reclamaqao, 
ou antes de declaraqao por parte do governo britannico. 

Entende esse governo que as dispos’ujoes dos artigos 2° e 5°, das quaes resulta 
que um inglez póde ser punido no Brazil por algum acto praticado em Inglaterra 
em viola<;ao da lei brazileira. mas náo da ingleza, sáo contrarias a um dos primeiros 
principios do direito internacional. segundo o qual nenhum Estado póde deternainar 
por suas leis o processo e julgamento de crimes commettidos por estrangeiros fóra da 
sua jurisdicqao. 

Observa ao mesmo tempo o governo britannico que pela lei parece possivel 
obter da Inglaterra a extradi$ao de inglezes, entretanto que os artigos 3 e 4 do tra- 
tado entre aquelle paiz e o Brazil conteem estipulaijao em contrario. 

Declara finalmenté que náo póde consentir no processo on puniqao de subditos 
britannicos por crimes cominettidos fóra do territorio brazileiro. 

Parece-me que respondi com bastante clareza e fundamento á objecqao prin- 
cipal, mostrando que a lei brazileiva náo contraría principio algum do direito 
intemacional, e que, longe de conter disposiqoes novas, seguio as dos codigos 
e tratados de varias naqoes que náo consta terem provocado protesto da parte da 
Gran-Bretanha. 
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Quanto íl extradicjao observei, e é evidente, que a lei nao se presta á interpretaqao 
quc o governo britannico receia se lbe possa dar. É principio corrente que nenbum 
governo entrega os seus nacionaes para serem julgados em paiz estrangeiro, e desde 
que o tratado com a Gran-Bretanba, como outros celebrados pelo Brazil, contém 
disposi^ao expressa no sentido daquelle principio, nao póde haver a menor questao 
sobre este ponto. 

Hcclcimacao a íavorde Thomas James Chartcrs. quc, prctcndendo ser 

inglez, íoi recrutado. 

A nacionalidade dos individuos, nascidos no Brazil de paes estrangeiros tem sido 
por vezes objecto de reclama<juo diplomatica; mas o governo tem sustentado, como 
deve, o preceito constitucional e a docitrina, sempre seguida, de que este náo faculta 
a op^ao. Respondi nesía conformidade á reclama^áo que a lega^áo Britannicame apre- 
sentou a favor de Thomas James Charters pelo facto de ter sido recrutado para o 
servi^o militar. 

A exacta applicagáo da lei fundamental do Estado náo é o unico interesse envolvido 
nestas questoes de nacionalidade. Os sacrificios que o Brazil tem feito para promover a 
colonisa^áo seriam emgrande parte infructiferos, si o filho de estrangeiro fósse reconhe- 
cido tambem estrangeiro, quer admittindo-se a possibilidade da opQáo, quer a idóa 
nova, que surgio no caso de Cbarters, de que, reconhecendo a lei o direito de natiura- 
lisaqíío em paiz estrangeiro, podem os filhos de inglezes ser considerados como natu- 
ralisados em Inglaterra. A prevalecer esta idéa, uma disposiqáo constitucional des- 
truiria outra, e o Brazil náo veria augmentar-se pela colonisaqáo a sua populaqáo 
nacional. 

Convencao postal. 

Pelo decreto n. 6013 de 30 de Oitubro de 1875 foi promulgada uma conven^áo 
postal, que se concluio nesta córte entre o Brazil e a Gran-Bretanha em 16 de 
Agosto do mesmo anno. Poresta conven^áo, quemelhorouconsideravelmeñfce o servhjo, 
ficam sem effeito os ajustes anteriores. 
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Rolalorio do Sr. Corficld, oacarrcgado do consulado brilannico em 
Pernainbuco, ao seu govcrno. .Aprcciacóes sobre a adininislracao 
da juslica. 


Os relatorios, que alg-uns agentes estrangeiros, residentes no Erazil, fazem a res- 
peito delle aos seus governos e que estes publicam, ncm sempre sao tao exactos e 
justos como se deveria csperar. Entrctanto o caracter official de scus autorcs fazcom 
que se acredite o contrario', e assim se vai formando uma opiniao extremamente preju- 
dicial e difficil de ser combatida. 

Si a reputacjao individual merece respeito, muito mais a de uma na^áo ; e eu nao 
creio que seja difficil conciliar este respeito com o dever de informante. Para isso 
basta ser justo e náo esquecer que, si os interesses de nm paiz exigem que o seu go- 
verno seja informado do que sepassa em qualquer'outro, este temo direito de esperar 
que os agentes, que recebe, o náo desacroditem. 

A reputacjáo individual tem em toda a parte a proteccjáo da lei; a das naijoes a náo 
teria.efficaz, tratando-se de agentes consulares, sinao no uso de um recursoque todos 
osgovernos evitam quanto pódem, isto é, na annullacjáo do exequatur. Este recurso, 
sempre desagradavel para ambas as partes, náo será indispensavel si os agentes se 
deixarem penetrar da cousideracjáo que devem ao paiz em que se acliam. 

Estas observaQoes geraes sáo provocadas por um relatorio do Sr. Corfield. encar- 
regado do consulado britannico em Pernambuco, que contém apreciaqoes inexactas' e 
injustas sobre a administra<;áo da justicja e a segurancja da vida e propriedade naquella 
provincia. A respeito desse relatorio foram trocadas entre alegacjáo imperial e o Foreign 
Office as duas notas quese acbam no logar competente. 

Hospilal inglez eni Pernambuco ; decima urbana; annuncio de venda 
em hasta publiea por falla de pagameuto. 


A casa, em que se aclia o hospital inglez em Pernambuco, esteve sujeita á decima 
urbana até que a lei provincial de 24 de Abril de 1873 isentou os edificios occupa- 
dos pOr hospitaes. 

A administratjáo tinha sempre feito os devidos pagamentos ; deixando porém de 
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effectuai* os das decimas relativas ao exercicio dc 1865 a 1866 e aos decorridos de 
1867 a 1873, foram as contas remettidas ao juizo competente e promoveu-se a execuQÉo. 
0 processo seguio o seu curso legal sem que houvesse' opposicjao por parteda execu- 
tada, a qual teve alias scienciado que se praticava pelas intima<joes que lhe foram feitas, 
como consta dos autos. 

Publicado o edital que annunciava a arrematagao do predio em hasta publica, repre- 
sentou o consul á sua legaqáo, e esta dirigio-me a nota de 18 de Setembro do anno 
proximo passado, que se ach'a annexa ao presente relatorio. 

Trazendo o negocio ao meu conhecimento, náo pedio a legatjáo um favor, reclamou 
contra o procedimento das autoridades provinciaes, e participou-me que mandára pro- 
testar em Pernambuco tomando o governo responsavel. 

Eisos fundamentos da reclaruaqao. 

0 predio era propriedade da coróa britannica ; as leis brazileiras, tanto geraes 
como provinciaes. o isentavam do imposto da decima; nao se tinham observado as 
disposicjoes iegaes relativas ao processo de execuqáo, pois quesenao tinham feito ao 
legitimo representante do governo britannico as devidas intima^oes; finalmente as 
autoridades Iocaes náo tinham o direito de tomar qualquer medida sem primeiro se en- 
tenderem com o eonsul ou com a legaijáo. 

Nenhuma destas razoesera procedente. 

0 facto de pertencer o predio á coróa britannica náo o isentava da jurisdie<jáo local, 
nem Ihe dava privilegio que nao fosss outorgado pelo poder competente; as leis 
geraes náo tinham concedido isemjáo, antes haviam transferldo a decima urbana para 
o or(jamento provincial; a isen<jáo por parteda provincia foi decretada pela respectiva 
assembléa em Abril de 1S73, e a execu<jáo referia-se a exercicios anteriores; náo 
houve illegalidade no processo nem falta das intima<j6es proprias delle; a lega<juo 
e o consul náo podiam pretender accordo prévio, e sómente aquellas intima<j6es. 

A direcfjao, dada -a este negocio pelo consulado e pela lega^áo, compromettia 
principios que deviam ser sustentados. Yiolava-se a legisla^áo local, deixando-se de 
pagar o imposto e de attender ás intimaijoes judiciaes; alterava-se a ordcm ad- 
ministrativa, attribuindo ao governo geral o que era da competencia da provincia; 
pretendia-se, como consta da primeira nota dalegaQáo, entao regidapelo encarregado 
denegociosinterino Sr. Drummond, que a ac<jáo das autoridades dependessede solmjáo 
da governo britannico; e finalmente se entendia sem o menor fundamento que o 
predio, por ser propriedade desse goveruo, cstava isento de imposto. 
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Ntio ó fóm de proposito obscrvar que o agcnte, por cuem csta reclamaijuo foi 
iniciuda, erao mcsmo Sr. Coríicla, cujas aprcciaqocs sobrc a administratjáo da jus- 
ti<ja em Pernambuco, provocarama nota da lcga<;áo imperial cm Londrcs ao Forcign 
Ofíice, que se encontra em outra parte do prescntc relatorio. 

As minlias respostas á lcga^ao britannica esclarcccram bcm a materia. Dei conlic- 
cimcnto de toda a corrcspondencia ao prcsidcntc, c a isso mc limitci alc quc o Sr. 
Bucklcy MatlieAv mc declarou quc o scu govcrno náo pcdia a rcmissáo de imposto 
cm virtude dc um direito, mas cm attcn<jao á naturcza do cstabelccimcnto. Rc- 
commendei entao confidcncialmente ao refcrido delegado do govcrno imperial que 
fizesse neste sentido o que cstivcsse ao scu alcance. . 


Tratamcnto dos marinhciros inglezcs no Ilospital da Misorieordia. 

A legaijáo britannica diz que o tratamento. dado aos marinlieiros da sua natjáo 
no bospital da santa Casa da Misericordia desta cidade, náo ó satisfactono, nem 

correspon.de á avultada quantia aue os navios mercantes inglezes pagam annual- 
mente de imposto para o dito bospital: e entende ser de justüja que essc imposto 
seja abolido. 

As infoimaqoes, em que a reclama$áo se baséa, discordam inteiramente das que o 
governo imperial procurou e recebeu. Segundo estas o tratamento dos marinlieiros 
6 o mellior possivel. 

A administra^áo da santa Casa muito estimara desembara^ar-se do compromisso. 
que contrabio e que táo inj ustas censuras lhe acarreta. 

Respondendo pois á legatjáo, declarei que o governo imperial nenbuma duvida 
terá em promover a aboli<jáo do imposto quanto aos navios inglezes, sem que por 
isso deixe a santa Casa de preencher a sua missáo de caridade, tratando gratuita- 
mente os subditos britannicos indigentes. Quanto aos marinbeiros. está entendido 
que, se quizerem ser tratados no hospital, pagaráo a retribuitjáo do estylo e se sujei- 
taráo ás regras do estabelecimento. 
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FRAIP. 


Marcas de fabrica 'e commcrtio. 

Em virtude da faculdade concedida pelo artigo 17 da lei de 23 de Oitubro de 
1S75 propoz o governo franccz uma deelaraQtio destinada a proteger as ruarcas de 
fabrica e commercio nos dois paizes. 

Essa declara^áo foi assignada nesta córte cm 12 de Abril do anno proximo pas- 
sado e promulgada pelo Decreto n. 6237 de 21 de Junho do mesmo anno. 


BELGICA. 


Marcas dó fabrica c commercio. 


Pelo Decreto n. 6367 de 8 de Novembro do anno proximo passado foi promul- 
gada unia declaragao. semelhante <i añtecedente. e firmada em 2 de Setembro do 
mesmo anno. Como pordm depende na Belgica de approva<jao legislativa, si a nao 
obtiver no prazo de um anno contado da sua data, ficará sem effeito desde a 
origem. 


ALLEMANHA. 


Marcas de fabrica c commercio. 


Tambem com a Allemanha se concluio uma declaracjáo sobre esta materia. Foi 
assignada nesta córie em 12 de Janeiro corrente, e promulgada pelo Decreto 
n. 6458 de 18 do mesmo mez. Acha-se no supplemento ao Annexo n. Td’esterelatorio. 
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AUSTRIA-HUNGRIA. 

Imposto de pharoes. Decreto n. 6053 dc 13 de Dczembro de 1875. 

0 decreto n. 6053 de 13 de Dezembro de 1875 aboliuo imposto de ancoragem a 
que estavam sujeitos os navios mercantes estrangeiros, e sob a denominaqáo de im- 
posto de pbaroes creou outra taxa. qué tem de ser paga por aquelles navios para . 
auxilio das despezas que o Estado faz com a colloca<jao de pbaroes e balizas, e 
de outras de melboramento dos portos a benr da navega<jáo. 

Allegando que os navios brazileiros nao estáo sujeitos a esta nova taxa, e jul- 
gando que ainda esfcava em vigór o compromisso, contrabido pelo governo do 
Brazil por nota de 27 de líarcjo de 1848, de nao cobrar dos navios austriacos 
direitos a que os nacionaes nao estivessem sujeitos, reclamou a lega<jao d’Austria- 
Hungria contra a applicagao do art. 2° do referi'do decreto ás embarca<joes mer- 
cantes do seu paiz e pedio a restiíuiqao dos direitos que houvessem sido cobrados 
indevidamente. 

. Nao ba duvida que a nota de 1848 continba o invoeado compromisso, mas nao 
Ihe deu, nem lhe podia dar, caracterpermanente sem privar o governo do Brazil de 
reformar a sua !egisla<jao; e, demais. o proprio decreto n. 536 do 1° de Oitubro 
de 1847, que motivou aquella nota e a acompanbou por copia impressa, declarava 
que a isencjao dos direitos differenciaes por elle estabelecidos, cessaria logo que dei- 
xasse de haver egualdade de tratamento ou o governo o entendesse convenknte. 

Ora o decreto de 1847 foi revogado. ficando em vigór os de 20 de Julho e 
12 de Agosto de 1844, eomo em 27 de llaio de 1849 se communicou á legatjao 
d'Austria. Aquella revogacjao e o aviso official que se íez tiraram á isencjáo o 
caracter de obrigacjao proveniente de accórdo, e a puzeram sob o regimen dos de- 
cretos de 1844, revogaveis. como quaesquer ourios, sem necessidade de communi- 
ca<jáo prévia. ou- subsequente aos interessados estrangeiros. 

Isto é táo exacto que a legacjáo d’Austria-Hungria nenhuma reclama<jao fez 
quando na 2* parte da lei n. 1750 de 20 de Oitubro de 1869 se declarou que a 
isengáo do existente imposto de ancoragem nao era extensiva ás embarcacdcs eslran. 
geiras que se empregavam, eom as nacionaes, no commercio costeiro; e quando o 
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decreto n. 3585 de 11 de Abril de 1874, na conformidade da lei n. 348 de 25 
de Agosto de 1873, art. 11 § 5°, isentou do referido imposto sómente as embarcagoes 
nacionaes. 

No sentido destas observaqoes respondi á legatjao d’Austria-Hungria. 


HESPANHA. 

► 

Tnpor hespanhol « Montezuma », (le que alguns reheldes da ilha de 
Cuba se apoderaram. A legaQño de Hespanha pede que seja tra- 
tado como pirata. 

Em Oitubro de 1873 alguns individuos, pertencentes ao partido de Lopez Jordan, 
que entao se rebellára na provincia argentina de Entre-Rios contra o governo legal, 
tendo-se embarcado como passageiros a bordo do vapor mercante argentino « Por- 
tenha » da carreira de Montevidéo a Buenos-Ayres, apoderaram-se delle durante a 
viagem e o desíinaram ao serviqo da rebelliao. 

Este facto foi trazido ao conliecimento do governo imperial pela legagao em Mon- 
tevidéo, cujo officio provocou um despacbo que se acha annexo ao relatorio de 1874 
e no qual o meu antecessor declarou que o referido vapor nao podia ser considerado 
pirata sinao no caso de offender a bandeira brazileira, ou pessoas e propriedades 
brazileiras: e que, si entrasse pacificamente em qualquer porto do Imperio, seria 
obrigado a sahir como navio sem representagao legal. Declarou-se mais no mesmo 
despacho que esta resoluqao seria applicada, como regra geral, a todos os casos 
semelhantes. 

Os agentes de Lopez Jordan nao conservaram o « Portenka » muito tempo em seu 
poder. Vendo-se perseguidos, encalharam-no em um ponto da costa do Estado 
Oriental proximo ao nosso territorio, e neste se asylaram. Resolveu entao o govemo 
oriental pedir a sua extradi(jao, e, annunciando este proposito, solicitou a prisao 
provisoria emquanto preparava os documentos necessarios. 

Foi ouvida a sec(;ao dos negocios estrangeiros do conselho de Estado, e de con- 
formidade com o seu parecer respondeu-se negativamente á lega^ao oriental por nao 

serem piratas os individuos de quem ella tratava. 

Os documentos relativos a este incidente do caso do « Portenka * acham-se annexos 
com os outros ao mencionado relatorio de 1874. 
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Irrteiramcntc scmclhante a cssc easo, como cllc dcvia scr rcsolvido o de que ora 
me occupo. 

Nas agaias dc Cuba, ou nas vizinlias, alguns dos rcbeldes dcssa illia, acbando-se 
como passageiros a bordo do vapor mcrcante hespanhol * Monlczuma », apoderaram-sc 
delle e o destinaram a hostilisar os navios mercantcs dc Iiespanha no Kio da Prata. 

Communicou-mc isto a lega<jao de Sua Magestade Catholica em virtude dc aviso 
do seu governo. pedindo ao mesnio tempo que, si o « Montezuma » viesse a algum 
porto brazileiro, fósse apprehendido como pirata e sujeito a todo o rigor das lcis. 

Respondi de conformidade com a decisao tomada uo caso do < Portenha », e no 
mesmo sentido officiei aos presidenies das provincias do littoral, communicando a estes 
em segunda circular uma circumstancia importante, de que tive noticia depois de 
expedir a primeira. Constou-me por via de Lima que os captores do « Montezuma » 
tinham-lhe dado o nome de « Céspedes * e arvorado a bandeira cubana. 

Alegaqao de Hespanhanao se deu por satisfeita. pordm. insistindo na sna exigeneia, 
nao apresentou razao alguma queabalasse adecisao tomada, a qualportantofoi mantkla. 

Nenhuma outra resohu;ao era possivel á vista das circumstancias do facto como 
a propria legatjáo as referio. 

Piratas propriamente, como observei na minha uliima nota, sáo aquelles que 
correm os mares por conta propria, sem autorizatjáo eompetente, com o fim de se 
apropriarem, pela forQa, dos navios que encontram, exercendo depredatjoes contra 
todas as naQoes indistinctamente. Ora, os individuos, de que se trata, sao rebeldes, 
apoderaram-se de um navio de propriedade hespanbola, e o destinaram a commetter 
hostilidades, náo contra os de qualquer naQáo, contra os de Hespanlia sómente. 
Sáo portanto agentes de uma rebelliáo, e tudo nelles exclue a idéa de pirataria. 

0 governo do Brazil náo reconhece os rebeldes de Cuba como belligerantes: náo 
é todavia obrigado a declara-los piratas sem que elles pratiquem actos que lhes 
deem evidentemente esse caracter segundo os principios reconhecidos do direito in- 
ternacional. Si os declarasse taes e os sujeitasse a julgamento, arriscando-se a uma 
decisáo contraria, ou á rejeÍQao por incompetencia, violaria aquelles principios por 
elle mesmo invoeados em outro caso, e tiraria hoje á resoluQáo de entáo o funda- 
mento pelo qual deixou de attender á solicitaQáo de dois governos vizinhos, amigos 
e alliados. No easo do * Portenha » o governo oriental pedia extradÍQáo e o Consulado 
argentino em ilontevidéo a acQao immediata dos navios de guerra brazileiros, ambos 
allegando que se tratava de piratas. 



IMMIGRAQñO. 


Circulai* do ministcrio da agricollnra c commcrcio de Fraiica. j>ro- 
hibindo n cmigracao para o Jirazil. Ucdamacao da lcgacáo im- 
perial. 


Osgovernos dos paizes europeos, que fornecem colonos á America. vao scntindocm 
scus interesses os effeilos da emigra<;iIo, c couscguintemcntc a necossidade dc iinpcdir 
que esta prognda; necessidade que coincide com a de precaiujoe s eontra os abusos <ie 
alguns agentes de colonisa^ao. 

0 govemo imperial respeita a solicitude manifestada cm ambos os pontos, mas tem 
obrigaijao de vér que nao seja prejudicado o oredito do Brazil nao só na partc moral. 
como no que concerne ás suas condi<?oes pbvsicas, tao inexactamente apreciadas na 
Europa. 

Fa<jo estas obsemiqoes a proposiüo de uma circular, expedida em Agosto dc 18 75 
pelo ministerio da agricultura e do commercio de Frainja, proliibindo a cmigra^áo 
para o Brazil. 

Alegaqao imperial tratou logo da mafceria em conterencia e depois por nota, que 
foi seguida de outras. 

Ainda se nao conseguio o fim que se tinlia em vista, a revo gaqáo da circular; nms o 
governo ñ-ancez, declarando que o seu acto náo importava prohibit^o c só tendia a 
cohibirabusos commettidos pelos agentes de emigraqáo, exp ressou-se em termos quc 
náo podem deixar de ser devidamente apreciados. 

ilui poucos sáo os colonos francezes que vém para o Bra zil c por este lado tein a 
qucstáo limitado infceresse. A sua importancia c toda moral, e talvez por isso wuito 
maior do que parece á primeira vista. 


Circular do mirústro do iaterior da Italia, prohibindo a emigracao 
para o Brazil. Reelamagao da legacáo imperiai. 


Em Agosto dc 1875 publicou o governo francez a circular, dc quc tratei no artigo 
antecedente: e eui Setewbro do mesino anno expedio o governo italiano uma 
semelbante. 
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Log’o quc tivc noticia tlcssc acto clci as insti'uctjocs conveiiientes ao ministro do 
Brazil cm Roma. mas csto já me tinlia prevenido, rcclamando primciro eiu eoute- 
í'cneia e dcpoispor nota. Houve em ambos os casos a necessaria diligcncia da parte dos 
nossos agentes diplomaticos. 

A rcsposta do govcrno italiano foi ponco mais ou mcnos como a do franccz. 
A cmigraqáo era livre, a medida era gcral c sómente destiuada a impcdir abusos 
por parte das agencias cle emigracpao, as quaes eráo proliibidas. 

Tendo bavido pouco dcpois mudamja dc minístcrio, cxpcdio o novo ministro do 
interior outra circular. substituindo a primeira por nma scrie dc disposiqocs tcn- 
dentes a prevenir abusos, mas quc respeitáo o dircito de cmigraijáo garantido a 
todos os italianos. 

Transcreverei aqui o trecbo de um ofíicio de 17 de Maio dc 187(5 cm quc o Sr. 
Baruo de Javary me referio o que ácerca da nova circular sc passara eni confcren- 
cia com o ministro dos negocios cstrangeiros. 


i Xa conferencia que logo clepois tive com o ministro dos negocios cstrangeiros, 
ü procurei saber que alcance o governo italiano dava a essa circular. a si era sua 
- intenqáo revogar por meio delía todas as raedidas restrictivas que liaviani sido 
5 preseriptas no intuito dc esíorvar a emigraqáo. 

i 0 Sr. Melegari observou-me que a nova circular derogava todas as anteriores. c 
» que era pensamento do actual gabinetc que as cousas dc emigrnijfiG volvessem 
-• ao primitivo estado, e quc de ora em diantc só sc regidasscm pelas disposi- 
•• qdes do direito commum. O mmistro abundou ncstc sentido. e diee-me quc isso 
1 mesmo eu levasse ao conbecimemo de Y. Kx. 


RecJamaoao dos 

rt 


ilaliiuios Fraucisi ‘0 ü 


Migueí Chici.—Pagamej) fo 


iudemui/.acáo dc réis -40:000^000. 


da 


Autorizado pelo art., 1G § í) r ’ da lei n. 2,670 de 20 deOitubro dc 1875 maudou o 
governo imperial pagar aos italianos Francisco e Miguel Cbicbi a quantia de réis 
40:ü00é000 como completa indemnizaqáo dos damnos por elles soñ’ridos. Acbam-sc 

annexas ao presente relatorio as notas trocadas a este respeito com a iega^ao 
de Italia. 



35 


CORPO DIPLOMATICO BRAZILEIRO. 


0 Sr. Barüo de Araujo G-oudim, quc estava uomeado enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario na Repubiica Argentina quando foi apresentado o idtimo 
relatorio. nuo partio logo para o seu destino, e sólia pouco entregou a sua credencial ao 
presidente daquelia Republica. Foi eausa dcsta demora a neccssidade, que honve, de 
acreditar o mesmo senlior provisoriamente no Paraguay, d'onde se ausentava por 
motivodcmolestiaoSr. conseiheiro Felippe Josc Pereira Leal, 

A neccssidade de que fallo acarretou a de se acreditar provisoriamente em Buenos- 
Ayres um enviado extraordinario. Recahio a escolba no 8r. IBarao de Aguiar de 
Andrada,quc era, e ainda c, ministro na Republica Oriental do Uruguay. Durante 
essa missao provisoria. que já cessou; ficou acreditado como encarregado de negocics 
interino em Montevidéo o secretarioda legaqao Sr. José Gurgel do Amaral Talente. 

Foi elevada a categoria da Legaqao no Cliile, sendopara ella removido o Sr. conse- 
lheiro Pereira Leal. que era enviado extraordinario e ministro plenipoteuciario no 
Pnraguav. 

Até quc chegue o ministro nomeado conserva-se no Chilc o encarregado de negocios 
Sr. Jouo Duarte da Ponte Ribeiro, que foi removido neste mesmo caracter para Tene- 
ziiela cm consequencia de ter sido posto em disponibilidade activa o Sr. Henrique 
< Javalcantt de Albuquerque. 

To Paraguay serve provisoriamente o cnearregado de negocios no Equador 
•Sr. Edtiardo Callado. quc para ali fóra mandado quando icve de retirar-se o Sr. Barao 
dc Araujo Gondim. 

Foi posto cm disponibilidade activa e acha-se ncsta Córte o encarregado de negocios 
naColombia Sr. Julio Ilenrique delicllo c Alvim. 

Foi elerada a categoria da legacjao imperial na Italia, sendo o ministro residente 
Sr, Bavao dc Javary promovido a euviado cxtraordinario c ministro plenipoteneiario. 

Viirdo a csta Cúríc em serviqo o encarregado dc negocios na Suissa Sr. Joao Pcreira 
dc Andrada Junior. c substituido durante a sua ausenciapelo addidoSr. JoséBernardes 
da Serra Belfori. 
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CORPO OIPLOMATICO ESTRANGEIRO. 


Falleccu ncsta córte o Sv. Barao Cavalcliini Gavofoli. cnviaclo extraordinario o 
njinistrn plenipotenciario de Italia. As suas cjualidacles pcssoaes c o cmpcnho. com 
rjnc pmcurou scmprc cstrcitar ns relacjues cle amizadc cjuc Jigíio o Brazil áquolli* 
IVmo. tornavao-nn dig-nó de aprcoo o considoraqao. A sua morte foi mui scñtida 
pelogovcrno imperial eportodosos brnzileiros quc tiverao occasiao de o coniiccor. 

K¡n 26 de Maio de lS7ñ entrcgou n Sr. Bnrao G. de Sclircinev a sua credencial 
do enviado extraorclinario c ministro plenipotenciario (.1‘Austna-Hungria. 

0 Sr. Dr. D. I’acnndo Machain. entcío minisfrn das relacoes exteriores doParaguay. 
veio a. cst-a em-fe im caracfor dc cnviado cxírnordinnnn c ministro plenipoteneiarin 
cni mks'io cspecial para n ajustc das questñcs quc cstavam pendentes cntre o scu 
paiz c aRepuüiica Argentina. Entrcgou a sua crcdcncial cm 17 de Julbo. c ausentou- 
>e em 21 de Oifubro. Ooncluio depois a sua missito cm Buenos-Avres. 

'!'endo-se reürado cm eonsequenciu dc acontccimeníos politicos do seu pa.iz o 
Sr. D. Carlos Maria Kamircz. cnviado cxtraordinario c- ministro pienipotenciario da 
Bepublica Orienfal clo rruguay. foi uomeado no mcsmo caracter o Sr. D. .To<d 
Candido Bustamante. mas em missáo especial. Estc scnlior cntregou a sua credencial 
om dl dc Julho. c aascutou-sc cm 13 de Sctenibro. dcixando acreditado como en- 
cnrrcgado dc negocio inrerino ao secretario da iegac-áo Sr. I). Francisco H. de Aclia. 
que por smi vez se ausentou em 16 de Dezembro. Esta missáo cessou inteiramente. 

Em 12 de Janeiro de 1876 voltou de uma viagern ao seu paiz o Sr. James B. 
Partridge. enviadn i*xtraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Unidos da 
America. 

Em consequencia da rctimda do Sr. Dr. Tejedor, quo viera em missáo da Repu- 
blica Argentinn c deixára acreditado como encarregado de negocios interino o consul 
geral Sr. Frias. foi acreditado como enviado extr;iordÍnario e miuistro plenipoten- 
ciario da referida Republica o Sr. D. Luiz L. Dominguez. Este senlior entregou a 
sua credencial em 13 de Marq.o. 

0 Sr. X. Uebel, enviado extraordinario e ministi'o plenipof.enciario da Allemardia. 
ausentou-se com licenqa do seu governo. ficando acreditado desde 24 de Maio como 



enrarrpgndo { | c negocios interino o consellieiro de legnQfío Sr. Miehelet von 
Frnntzius. 

Ilcgressou no 1" dc Junho c reassinnio ns funcQoes do seu cnrgo o Sr. Greorge 
Bucldey Matliew. enviado extraordinario c núnistro plcnipotenciarío da Grran- 
Bretanha. 

Tambcni regrcssou cm 10 dc Julho o Sr. Bartholevns de Fosselaert. ministro 
residente da Belgica. 

C'essou a missao de cnviado extraordinario c mmistro plenipotenciario do Fhilo, 
quc cra desempenhada pelo Sr. D. Duilhermc Blcst Gaua. o qual fez cnirega dn 
sua cnrta rcvocatoria em 18 de Julho. 

Desdc 20 dc Agosto cstá acreditado como internnncio apostolico c cnviado oxtrn- 
nrdinavio da Santa Sc -yionscnhor D. Cesar Roncetti. Teve outro destino o Monsenlmr 
Bnischetti, até entiío encarregado de negocios provisorio. 

Tendo sido aceita pelo governo hespanhol a demissao do logar de encarregadn 
d(* negoeios. pcdida pelo Sr. D. Manoel Llorente y Vazquez. ficou aereditadn inre- 
rinamenie desde 2S de Oirubro o secretario de lea-aeao Sr. D. Antonio Gonzahz de 

w 5 

Kstéfani. 


Regressou em lñ de Dezembro e Sr. LéonXoeh enviado extraordinarío e ministrn 

^ « 

plempotenciarío de Franca. 

J'ambem regressou o Sr. conselheiro Marhias de C'arvalho e Vasconcellos, enviadn 
extvaordinario e miuistro ]>lenipotenciario de Portugal: mas. tendo tiuo mitro des- 
tino, já pedio audieneia para aprescntar a sua carta revocatoria. 


CORPO CONSULAR BRAZILEIRO. 


Por dccreío de 23 de Jnnho de ISTñ foi creado um consulado privativo em Bal- 
timore, nos Estados-Cnidos da America, scndo cm 14 de Jullio nomeado para exercer 
as respectivas func^oes o Sr. Salvador de 3[endon^a. 

Em 15 de Agosto falleceu cm Xew-York o Sr. Luiz Henrique Ferreira de Aguiar. 
consul geral nos Estados-Unidos da America. Para csse cargo foi nomendo em .3 
de Maio de 187G o Sr. Salvador de Mendoncpi, 
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Ficando vago o consiilado dc Jiallimoro. i’oi provido nello em 1<> de Maio o Sr. 
SulIV.José clc Scuza. 

0 Sr. Julio Carnciro Pestana de Aguiar jxnlio tlcmissao <lc oonsul gcral em 
Loreto. rcpuklica do Pcriíj e em J de Maio í'oi nomeado cm scu logar o Sr. Joao 
Baptista Gonq.alvcs da Poclia. 

0 Consulado gerul c-m Livcrpool, vago pelo failcoimcnto de Melchior Carneiro 
dc Menclooa. Franco, foi peecucdiido <un i’ de Junlio, semlo para cllc nomcado o 
Sr. José Jíariít da Silva Paranlios. 


CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO. 


Conccdeu-sc cxf-qnoin-,' ás scguintes nomcaeoes : 

Do Sr. Barílo de IVildick. consul geral dc Portugal, em 8 de 3íaio de 1875. 

Do Sr. M. L. Yan Deventer, eonsul gcraldos Paixes-Baixos, cm 18 do raesmo mez 
e anno. 

Do Sr. J. M. Iíinds, consul geral dos Estados-Unidos da America, em 7 de Mar^.o 
de 1878. 

Do Sr. Domenico Freddi, consnl de Ttalia, em 12 de Setembvo do mesmo anno. 


PARTE FINANCEIRA. 


Despe/.as <lo iiiinislerio dos negocips estran.uciros 

<lc íS7 7 i a 1875. 


n o nnno finnneeim 


Xas verbas « Ajudas <Io eusto - Fxíraordinarias no cxtcrior » c « Extva- 
ordinarias no interior » do anno financeiro dc. 1874 — 1875 dcram-sc deñcits, na 
importnncia total dc 3í):00lá8lG. sendo dc 291.8444 na primeira daquellas vcrbas: 
<lc 36:7188702 na scgunda ; e dc l:99l8C70 na terceira. 

Para suppri-los fez-se o transporte dc sobras dc outras verbas no valor dc 
19:0018816, c abrio-se um credito supplementar de 20:0008000. o que foi autori- 
sado pelos Deeretos ns. G089 c G090, datados tle 30 de Dezembro de 1875. 
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Despezas do minislerio dos negocios cslraiigeiros jio anno financeircr 

dc 1875 — 1870. 


A importancia dos crcditos votados para as dcspczas deste ministerio no anno 
íinanceiro dc 1875 —1870. incluida a quantia dc 40:000^000 para pagamento da 
reclamaQao dos subditos italiauos Francisco c lliguel Chiclú. loi de 1.228:561^666, 
c a despeza de 1.201:613:3970, rcstando um saldo de 26:947^696, como se vc do 
respectivo balanqo, depois de feito o transporte, autorizado pelo Dccreto n. 6402 
de 13 de Dezembro proximo passado, de sobras existentes nas verbas dos §§ 1°. 4° 
c 7" para as dos §§ 5°e 6°, ondc sc dava o defieit na importaucia de 49:219^248. 


Orcainenlo da despcv.a do minisicrio dos ncgocios cslrangciros para 
o aiino íiuancciro de 1877 — 1878. 

A despeza deste ministerio para o anno financeiro de 1877 — 1878 foi orc;ada 
cm l.Ü96:35oi)333, isío c, na mesma quantia concedida pela lei u. 2670 de 2ü de 
Oitubvo de 1875 para o anno iinanceiro de 1876 — 1877. 

A dcmonstraijsio dcssa despcza cncontra-sc nas tabellas annexas ao or^amenio. 


Taes sao cm rcsumo, augustos c dignissimos Srs. reprcsentantes da na^iio, os 
uegocios da reparti(;iio a meu cargo que me pareccu merecerem a vossa attemjao. 
Achar-]ne-hcis prompto a ministrar-vos todos os esclarccimentos de que carecerdcs. 


Kio de Janciro. 3Ü dc Jsuieiro dc 1877. 


</c tfo&Aíytjfic. 






REPUBLICA ARGENTINA E PARAGUAY. 


QUESTÓES PENDENTES, QUE SE PRENDIÁO AO TRATADO 

DE ALUANQA. 


Ainstes ie p, iites, e atóaie, eonercie e aavepao-Ceeíerapio Braái. 

Uepciapao ei Boeaos-iyres. 



Nota do gooerno paraguayo ao governo impeñal . 

(Traducqao). —Ministerio das relaqoes exteriores. Assumpgáo, 19 deJunho del87b. 

Senhor ministro.—Gumpre ao abaixo assignado, ministro interino das relagoes 
exteriores da Republiea, participar a V. Ex. que o governo do Paraguay julgou 
conveniente desapprovar o tralado de limites e a convengáo addicional dedamnos e 
prejuizos celebrados no Rio de Janeiro em 20 de Maio ultimo pelo seu ex-pleni- 
potenciario D. Jaime Sosa e pelo enviado argentino, por ter o primeiro excedido 
as suas instrucgoes. 

Por este motivo e achando-se o governo disposto a abrir novas negociagoes 
para terminar láo importante assumpto, houve por bem acreditar junto ao go- 
verno de V. Ex., no caracler de enviado extraordinario e ministro plenipotencia-io 
em missao especial, o ministro das relagóes exteriores da Republica Dr. D. Facundo 
Machain, o qual informará a V. Ex., de tudo quanlo se refere ao mencionado 
tralado e convengao addicional. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer esta opportunidade para offerecer a 
V. Ex. as segurangas da sua distincta consideragáo e do seu alto aprego. 

A S. Ex. o Sr. visconde de Caravellas, ministro dos negocios estrangeiros do 
Brazii. 

Emilio Gill. 
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'2?ota do (jooerno imperial ao governo paraguayo. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios eslrangeiros, 10 deJulhode 1875. 

Senhor ministro.—Pela nota, que V. Ex. servio-se dirigir em 19 de Junho ao 
Sr. visconde de Caravellas, meu antecessor, ficou o governo imperial sciente 
de haver o governo paraguayo reprovado o tratado de limites e a convengao addi- 
cional de damnos e prejuizos, firmados pelos Srs. D. Jaime Sosa e D. Carlos 
Tejedor, sendo o dito Sr. Sosa demittido e mandado em missüo especial á esla 
córte oSr. Dr. D. Facundo Machain, ministro das relacóes exteriores. 

0 Sr. Dr. Machain já aqui se acha e eu asseguro a V. Ex. que será recebido 
com a maior satisfacüo. 

Agradecendo a V: Ex. a communicacao que leve a bondade de fazer ao governo 
imperial, tenho a honra de offerecer-ihe cs proleslos daminha mais altaconside- 
racüo. 

A S. Ex. o Sr. D. Emilio Gill, ministro interino das relagóes exteriores da 
Republica do Paraguay. 

Baráo de Cotegipe. 



Nota do governo argenlino ao governo imperial. 

(Tradcccáo.) —Minislcrio das relacóes exteriores da Republica Argentina. 
Buenos-Ayres, 20 de Julho de 1875. 

Senhor ministro.—Tive a honra de reeeber em 3 do corrente a nola que V. Ex. 
serv¡o-se dirigir-me em data de 18 de Junho passado, chamando seriameute a 
minha altengüo para certos factos relativos á missüo que o meu governo contiou ao 
Sr. Dr. D. Carlos Tejedor junlo a V. Ev. 

Devo primeiro que ludo apressar-me a reconhecer a exactidüo do que V. Ex. 
affirma corn rela^üo ao benevolo acolhimento que o nosso represenlante encontrou 



da parte do governo imperial. Por isso mesmo, posto que uma discussSo pausadá 
sobre os ajustes celebrados pelos plenipolenciarios argentino e paraguayo possa 
parecer extemporanea por lerem sido esses actos desapprovados pelo governo do 
Paraguay, responderei todavia aos ponlos principaes da nota de V. Ex. com a 
amigavel franqueza que deve ser empregada entre governos alliados. rectificando 
ao mesmo tempo factos e apreciagoes que náo devem subsislir. 

0 plenipotenciario argentino deu com regularidade ao governo conta das phases 
successivas da negociagao nao só quanto a' desoccupagao mililar do Paraguav, que 
era a materia que devia ser.tratada corri o governo imperial, mas tambem quanto ao 
ajuste dos limiles enlreaquella Republicae a Argentina. 

Ecerto, como V. Ex. diz, que o referido plenipotenciario resolveu regressar a 
RuenoS'Ayres no dia 2 de Junho sem concluir a negociacao com os plenipotencia- 
rios do Brazil e írazendo sdmente os ajustes que celebrára separadamente com o 
plenipolenciario paraguayo : mas tambem é cerlo queassim procedeu na persuasáo 
de que estaváo egualmenle concluidos os ajustes com o Brazil sobre a desoccupagáo, 
porquanlo na conferencia de 19 de Maio, que se dice ser a ultima e na qual se haviao 
estipulado os termosem que se effectuaria a desoccupagáodo Paraguay. concordou-se 
que no respectivo protocollose declarariáo os limites assentados com o representante 
do Paraguay sem prejuizo de tambem se declarar que os ministros plenipotencia- 
rios do Brazil nfio tinháo aconselhado semelhanle soluqáo, e se combinou ao mesmo 
tempo que elles redigissem o protocollo afim de se lhes facilitar o meio de exporem 
as reservas que linháo annunciado. 

Este era o quarlo protocollo. e o plenipotenciario argentino em váo o esperou 
de 19 de Maioa2 de Junho, dia para o qual annunciára a sua partida sem que até 
hoje saiba a razáo por que Ihe n5o foi entregue. 

Teve pois o governo imperial conhecimento do que se ajustára, e póde-se 
dizer que além do que lhe dava a presenca dos seus píenipotenciarios nas con- 
ferencias, teve o quc Ihc foi minislrado pela cópia parlicular do texto do tratado 
de Iimites dada ao Sr. Visconde do Rio Branco. 

Entrando agora na questáo do direito que V. Ex. nega á Republica Argenlina, 
de resolver pelo modo ajuslado a sua divergencia com o Paraguav sobre limites? 
devo dizer que na opiniáo do meu governo esse direito náo lhe póde ser dis- 
putado á vista do tratado de allianga e dos accórdos posteriores. 

Tanto antes coino depois da allian^a suslentou a Republica Argentina que os 
seus limites chegaváo á Bahia Negra pela margem direila do rio Faraguav. A 
méra occupacáo da Villa Occidental por parte do Paraguav náo era para ella 
mais do que um faclo que nunca poderia constituir direito, e o tralado do 1° 
de Maio assim o consagrou, como lambem o fez para com o Brazil na parte 
relativa aos seus limites, estabelecendo além disso que um dos objectos da al- 
lianya era para fazer reconhecer eslas demarcacoes pelo Paraguav. 

Sobre este ponlo deu o tratado do 1° de Maio perfeita egualdade aos alliados. 
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A que V. Ex. hoje rcclama devera-se ter feito efTectiva para a Republíca Ar- 
gentina quando chegou a opporluhidade previsla. 

Porém o Brazil. quc. por tratados anteriores concluidos separadamente, já tinha 
conseguido pór em pratica as clausulus da allianqa quanto aos seus limilcs, 
recusou-nos o seu concurso quando quizemos dirimir esla quesláo, e dahi nasceu 
a demora que soílrem os ajusles definitivos coin o Paraguay. 

Creou-se assim uma siluacüo anomala, que. náo obslante a períeila egualdade 
previsla no trala'lo de allianca. poe a Republica Argentina em condicoes mui diffe- 
renles das do Brazii. Esle ajuslou os sous iimiles c a indemnizatjáo dos gastos 
de guerra, e conseguio ludo quanlo podia prctcndcr denlro das clausulas da 
allianca. A Republica Argentina pcio c< ntrario ainda nao regulou os seus li- 
mites e V. E\. atr prclendc quc clla o náo j)óde fazer ncm mesmo renun- 
ciando a maior parte dos tcrrilorios que Ihe perlencern segundo aquellas clausulas 
e apezar dc náo cxigir do Paraguay o pagamenlo das despezas de guerra. 

Que sombra tle jusfica, Sr. ininistro, póde autorizar lao differente siluaQao? 

Si a Yilla Occidenlal iosse inqueslionavelmente propriedade da Republica do 
Paraguav, a sua ci'ssño á Repuhlica Argentina sob ijualquer lilulo seria sem du- 
vida uma violacáo ilagranle do Iratado de allianca. nao porque o caso csteja ex- 
plicitamenle comprehendido no sou artigo 10, qutí só se refere ás vanlagens 
commerciaes. como o prova o taclo de sor csse arligo commum a lodos os íra- 
tados de paz. commcrcio e navegacao. mas porque compromelteria na realidade 
a inlegridadade terrilorial do Paraguay que os alliados conviérao em respeitar. 
Estando porém a Villa Oc.cidenlal denlro dos limilcs da Republica Argentina, que 
aquelle mesmo tralado rcconheceu, a cessáo por parle do Paraguay de seus pre- 
lendidos direitos. longc de ser uma violacáo, é confirmacño prática da aceitacáo 
que o proprio Paraguay l'ez daquelle ajuste logo que se concluio a guerra. 

Determinados no trarado de allianca os limitcs quc os ailiados se obrigaváo a 
reconliecer e a fazer reconhccer, reivindicando dircilos usurpados pelo Paraguay, a 
integridade garantida u esla naQáo náo podia eslender-se aos territorios comprehen- 
didos naqnelles limitcs. porque cnláo haveria a conlradiccáo de assignalar no tratado 
limiles que deveriao ser desconhecidos quando chegasse a opportunidade de fixal-os 
negociando com o governo que nascesse da nova siluacáo creada pela guerra. 

V. Ex. náo ignoraque o governo argentino lern sempre sustentado que o tratado 
do l.°deMaió, eslabelecendo solidariedade entre os aliiados, impóz ao Brazil o 
devcr de apoiar os direitos da Republica Argcntina até á Bahia A'egra, e que portanto 
náo póde deixar de extranhar a disposicáo manifeslada desde as primeiras nego- 
ciaQoes pelos reprcsentantes do Impcrio e evidentemenle inclinada a restringir 
aquelles direitos. Bem o mosiráoos documentos argentinos e paraguavos, relativos 
á miss5o do general .Milre, que V. Ex. recorda noseu memorandum, comquanloos 
motivos deste nao sejáo, no meu conceito, justiiicados por aquelles, A solu^ao das 
differen^as sobre limites com o Paraguay, que deviao ser aplanadas desde que 



limitámos nossas oxigencias a Villa Occidental, íem-se lornado mais diíficil por 
causa das opinioes enunciadas pelos plenipolenciarios do Impcrio em diametrai 
opposi^üo aos nossos evidentes interesses e direilos, que nao podem ter por con- 
tradictor no alliado que firmou o tratado onde elles se acháo reconhecidos. 

Dados esles antecedentes. os ajustes feitos no Rio de Janeiro entre os plenipoten- 
ciarios argentino e paraguayo nño importavao. Sr. minislro, concessao territoriat 
por parte do Paraguay em troca de compensacáo pecuniaria do nosso lado porque o 
territorio, de que se Irala, é e iem sido sempre considerad'o pelo meu governo como 
pertencente á Republica'Argentina. A renuncia do direito a' indemniza^ao dos gastos 
da guerra, estipulada em convencao separada, nao era senao o cumpriraento de 
promessa feita em oulras occasioes e que desta vez conlribuia para que se termi* 
nasse por transacgáo amigavel a principal das quesloes que nos separao do Paraguav. 

Dernais, isto era um acto de benevolencia para com aquelle povo, acto que nao se 
oppunha na minima eoisa á egualdade com que entre os alliados se deviao regular os 
limiíes, porque, náo sendo vantagem mas ao contrario perda para a Republica, nao 
obrigava o Brazil, o qual pelos tratados concluidospor S. Ex. o Sr. Coíegipe já tinha 
estabelecido a fórma de suas indemnizacoes. Assim pois, si alguma das partes q'ue 
íirmáraoo íratado do 1°. de Maio rompeu abaseda egualdade nelle prescripta, náo foi 
de certo a Republica Argenlina queaté hojesó tem participado dos sacrificios impos- 
tos pela allianqa. 

0 proprio acto. que motiva a impugnaqao de V. Ex., já desapprovado pelo 
governo do Paraguay, nao é na verdade senao um novo esforco esterilmente feito 
pela Republica Argenlina para resolver as questoes pendenles e derivadas do refe- 
rido pacto. 

Si o Paraguay apreciasse os factos da negociacao do Rio de Janeiro do mesmo 
modo que o governo imperial, aítribuindo o seu máo exito ao anticipado regresso 
do Sr. Dr. Tejedor. cujo procedimento fica todavia demonstrado que foi justo, náo 
se recusaria o governo argentino a continuar a negociaijlio uma vez que antes se 
estabelecessem algumas condicoes para assegurar o seu resuüado. 

Ouanto ao incidenle a que V. Ex. allude assegurando que o pienipotenciario 
argentino parlio do Rio de Janeiro sem preencher as formalidades que o ceremonial 
diplomatico prescreve, tenho ordem do Sr. presidente da Republica para declarar- 
Ihe que lamentaria profundamente que o governo imperial crésse ter sido aeío iníen- 
cionado. 0 plenipotenciario argentino esteve mui longe de pretender uma innova- 
qáo dos usos consagrados pela diplomacia. É o primeiro a reconhecer que mereceu 
ao governo imperial e a Sua Magestade o Imperador as maiores consideragoes. 
Si prescindio do pedido de uma audiencia solemne, foi porque na parlicular, que 
Sua Magestade se dignou conceder-lhe do dia 28 de Maio, Ihe havia pedido as 
suas ordens. Por outro lado, o Dr. Tejedor ainda nao tinha recebido a sua carta 
revocatoria e era provavel que voltasse immediatameníe a essa Córte, si o governo 
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paraguayo approvasse os tralados. Nesta contingencia podia crer que ainda nao 
era chegado. o caío de solicilar uma audiencia solemne de despedida. 

Aproveilo esla opportunidade para renovar a V. Ev. os prolesln* da minha mais 
alta consideragao e estima. 

A S. Ex. o Sr. minislro dos negocios estrangeiros do Imperio do Brazii. 

Piídro Axtonio Pardo. 

N. B.—A nota de i8 de Junho. a que esta se relerc, acha-se no supplemento ao 
relatorio de 1875. Eo documenlo n. 17. 


N. 4. 


Nola da missáo especial do Paraguay ao govemo imperial. 


(Traducqao.) — Legagao da Republica do Paraguay no Brazil. Rio de Janeiro 24 

de Julho de 1875. 

Senhor ministro.—Em virtude de ordem do meu governo. dada em conse - 
quencia do offerecimenlo que a V. Ex. fez o ministro das relagóes exteriores 
da Republica por nola de 19 do mez proximo passado, tenho a honra de re- 
melter a V. Ex. cópia do tratado de limites e da convencao addicional sobre 
damnos e prejuizos, que os plenipolenciarios do Paraguay e da Republica Ar- 
gentina celebrárao nesta cidade em 20 de Maio ultimo. 

Junlo egualmente a esta nota cópia do decreto pelo qual o meu governo houve 
por bem desapprovar o tratado e a convencao addicional. No considerando do 
decrelo achará V. Ex. declaradas as causas que movéráo o governo do Pa- 
raguay a dar este passo *, e V. Ex. verá que elle o náo deu sómente porque o 
plenipotenciario paraguayo se apartou das suas inslrucQdes e as contrariou, senáo 
tambem por ter cedido direitos que a Republica considera vitaes ou indispen- 
saveis á. sua existencia. 

0 Paraguay, Sr. minislro, estava disposto a fazer a bem da paz ou, para 
melhor dizer, de um ajuste definitivo que o deixasse viver tranquillo, todos os 
sacrificios que a sua dignidade Ihe permittisse e fóssem compativeis com a idéa 
dá sua exislencia; mas náo podia permitlir voiuntariamente a occupaQáo per- 
mánente da Villa Occidental peia Republica Argentina, ou, o que vem a ser 
ó mesmo, segundo se dice, decretar por um tratado a sua propria ruina. 
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.Julgo desnecessario explicar .esla apreciagao, justiücada pelos factos, implici- 
tamente reconhecida pelos nossos conlendentes na queslüo, iá lantas vezes alle- 
gada e explicada. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar a V. Ex. as segurancas 
da minha alta estima e consideraQÜo. 

A S. Ex. o Sr. baráo de Cotegipe, ministro dos negocios estrangeiros do Brazil. 

Faccxdo .Machain. 


N. 5. 


(TRADucgÁo.) — Tralcuh de limit.es entre o Paragvay e a Republica Argentina. 


Reunidos no Rio de Janeiro aos vinte dias de Maio de mil oitocentos e setenta 
e cinco os Srs. plenipotenciarios do Paraguay e da Republica Argentina, com o 
objecto de celebrarem separadamente o tratado de limites pendente, convieráo 
nos artigos seguintes: 


Artigo l.° 

Nao obstante o tratado do 1° de Maio de 1865, aRepublica Argentina se dividirá 
ao Sul e a Leste da Republica do Paraguav pelo meio do canal do rio Paraná 
até encontrar pela sua margem esquerda os limites do Imperio do Brazil; a 
Oeste pelo rio Paraguay desde a sua confluencia com o rio Paraná alé á desem- 
bocadura do Arroio Verde, situado immediatamenle ao Norte da Villa Occidental, 
continuando a divisa pelo braco principal do mesmo arroio alé á distancia de 
qualro leguas em linha recía pela sua margem direita, e deste ponlo por uma 
linha parallela ao rio Paraguay alé encontrar o Pilcomayo. 

Artigo 2.° 

As ilhas dos rios Paraná e Paraguay, dentro dos indicados limites, serao adju- 
dicadas de conformidade eom os principios do direiío internacional, á excepqáo 
da ilha do Atajo ou Cerrito, na confluencia dos dois rios, a qual desde já se 
dedara do dominio da Republica Argentina ; e das ilhas de Apapé e Yaciretá 

E. 1 2 
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no Paraná, a primeira das quaes continuará a pertcncer á Repubiica Argentina 
e a segunda ao Paraguay como se estipulou no tralado de 29 de Julho de 18o6. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro aos vinte dias do mez de Maio dc mil 
oitocentos e setenta c cinco. 

Sello da legacfio do Paraguay.—(Assignado) Jaime Sosa. 

Sello da legacao argenlina. — (Assignado) C. Tcjedor. 

Rio dc Janciro. 31 de Maio de 1873.—É cópia ficl do original que íica em 
poder do abaixo assignado.—(Assignado) J. Sosa. 

É cópia fiel do original.—(Assignado) José Tomas Sosa, Sub-secretario. 


N. 6. 


(Traduccáo.) — Convemüo addicionaJ de damnos c prejuizos. 

Artigo 1 -° 

0 governo argentino renuncía em favor do Paraguay os gasíos da guerra e os 
damnos publicos. 


Arligo 2." 

Marca-se o prazo de um anno para que os cidadáos argentinos, prejudicados 
pela guerra, apresenlem suas reclamacóes, e, passado esse prazo, nenhum será 
admitlido. 

Estas reclamacóes serño examinadas e Uquidadas por uma commissao mixta, 
que se nomeará dous mezes depois de trocadas as ratificacoes e se eomporá de 
dois arbilros e doisjuizes, eseolhendo-se á sorte, em caso de divergencia destes, 
um dos arbitros, o qual decídirá a queslao sem mais recurso. Esta commissao 
exercerá as suas funccóes em Assumpgüo. 

A divida desta procedencia será paga pclo govcrno paraguayo, á medida que 
se fór liquidando, em apolices ao par que vengüo o juro de seis por cento e 
tenhao a amorlizacño de um por ceñto ao anno. 

Os juros das apolices comeqaráq acorrer da dala em que se fizer a troca das 
ratificacóes do tratado de limites c desta convemjao. 
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Feilo em duplicata no Rio de Janeiro, em 20 de Maio dc mil oitocentos e 
selenta e einco. 

(Sello da lega?5o paraguava.)— (Assignado) Jaime Sosa. 

(Sello da legagao argentina.) — (Assignado) C. Tejedor. 

Rio de Janeiro. 30 de Maio de 1875. — K cópia fiel do original que fica em 
poder do abaixo assignado. — (Assignado) J. Sosa. 

E cópia fiel do original.—(Assignado) José Tomas Sosa, Sub-secrelario. 


1. 7. 


Decreto rksopprovando o tratado de limites e a convengao adchcional . 

(Traduccáo.)—0 presidenle da Republica. 

Yistos, o tratado de limites e a convencüo addicional celebrados entre o pleni- 
potenciario do Paraguay e o da Republica Argentina no Rio de Janeiro em 20 
de Maio ultimo, e 

Considerando que nesse tralado, além de se ter o plenipotenciario paraguayo 
afasíado das suas instrucqoes ao ponto de as conlrariar, sao desconhecidos e 
contrariados nao só os iÍleresses que a dignidade e o desejo de chegar a um 
ajuste permittiao á Republica sacrificar, senao lambem os seus direilos vitaes. 

DECRETA 

f 

Artigo l.° — E desapprovado o tralado de limiles ea convcn$ao addicional dc 
damnos e prejuizos celebrados ad referendam enlre as republicas do Paraguav e 
Argentina por meio de seus plenipotenciarios no Rio de Janeiro em 20 de Maio 
de 1875, 

Artigo 2.°—(lommunique-se, publique-se c lancc-sc no regislro oíHeial. 

Dado em A'ssumpcao. em 17 de Junho de 1875. 

(Assignado) Gill .— (Assignado) Facundo Machain. —Confo¡me, Josc'Tomas Sosa. 
Sub-secreíario. 
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N, 8. 


Xota verbal do governo paraguayo á legagáo imperial. 

(Trad'ucqao.)— MinUtorio das rclagoes exleriores. Aspmpcao. 4 de Agoslo dc i8~o. 

Emiiio Giil, riiini.'tro inlerino das relacóes exlcriores, tem o prazer de saudar 
a S. Ex. o Sr. conselheiro Felippe José Percira Leal, mi.nislro plenipotenciario 
de Sua Mageslade o Impcrador do Rra/il. e de rcmelter-lhe inclusos, para conhe- 
cirnenlo da legacáo a scu cargo. cópias aulhenlicados das nolas trocadas enlre o 
govcrno da Republica c o da Confederagüo Argenlina em datas de 19 de Junho, 
20 de Julho e 3 do correnle sobre a aberLura de novas negociacoes para a con- 
clusüo dos ojustes de paz e limites pendenles entre o Paraguay e a Republica 
Anrentina. 


DOCUMEXTOS A QCE SE REFERE A N'OTA SÜPRA. 

Nota do governo paraguayo ao govemo argentino. 

(Traduccáo.) —Assumpcáo. 19 de Junho de 1875. 

Senhor ministro.—0 abaixo assigna-in. ininislro inlerino das relacóes exteriores, 
tem a honra de participar a V. E\. que o governo desta Republica, havendo 
recebido do seu ex-plenipotenciario D. Jaime Sosa as communicacóes c documen' 
tos relativos ao íratado de limites e á convcncao addicional que celebrára ad re- 
ferendum com o plenipotenciario argentino no Rio de Janeiro em 20 de Maio 
ullirno, julgtiu conveniente desapprovar este tralado e convencüo addicional por 
ter o seu ex-pb'iiipolcnciario excedido as suas inslruccóes. 

Com este molivo deve o abaixo assignado declarar por intermedio de Y.Ex. 
ao governo argentino que o do Puraguay está disposlo a abrir novas negociagóes 
para conciuir este imporlanle negocin e com esle fim nomeou o ministro das 
rclacóes exleriores seu enviado exlraordinario e minislro plenipotenciario em mis- 
sáo especial junto ao governo de Sua Migcslade o Imperador do Brazil. 

Aproveiio com prazer esla opporlunidade para saudar ao Sr. ministro com a 
minha mais dislincla consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relacócs exleriores da Republica Argentina. 

• Emilio Gill. 

Minístri jnteriRo das reloqües cxicriores. 
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ISota do yoverno argentino ao governo paraguayo. 

(TRADccgxo..) —Ministerio das relagoes exteriores da Republica Argentina. 

Buenos-Avres 20 de Julho de 1875. 

V 

Senhor minislro.—Tenho a honra de accusar a recepcáo da nota, que em dala de 
19 de Junho proximo passado servio-se V. Ex. dirigir-me, annunciando que o go- 
verno paraguayo desapprovou osajustes sobre Iimiles e indemnizacao de gaslos de 
guerra, celebrados noRio de Janeiro em 20 de.Maio ultimoenlre os plenipofenciarios 
argenlino e paraguayo, por ler este excedido as suas instruccoes. 

0 governo argentino deplora a desapprovacáo destes ajustes que deviáo pór termo 
ás nossas diíTerencas e em que fóráo consultados os interesses presentes e futuros do 
Paraguav, ao qual se adjudicava quasi todo o lerritorio do Chaco, cedendo assim a 
Republica Argentina seus inqueslionaves direitos. 

AnnunciaV. Ex. nasua nota queessegoverno esíá disposlo a abrir novas nego- 
ciagoes, para o que acreditou o'ulro plenipolenciario no Rio de Janeiro: mas V. Ex. 
náo ignora que o plenipotenciario argenlino deixou aquella córte immedialamente 
depois dos ajustes ad referendum. julgando preenchido o objecto dasua missáo. 

Todavia o govcrno argentino esla' disposlo a aceitar a abertura de novas nego- 
ciaqoes, mostrando ainda uma vez o desejo de chegar á solucáo definitiva destas 
queslóes. Devo porém dizer a V. Ex. que haverá mais conveniencia epromptidáo 
em que a nova negociagáo seabra em Buenos-Avres, como já se fez n’outras occasioes. 

Aproveilo esla opporlunidade para offereceraV. Ex. as segurangas da minhamais 
alla consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. minislro dasrelacoes exteriores daRepublicado Paraguay. 

Pedro Astosio Pardo . 


Kota do governo paraguayo ao governo argentino. 

(Tradlccáo.) —Assump^áo 3 de Agosto de 1875.' 

Senhor minislro. — 0 abaixo assignado, minislro interino das relacóes exteriores 
da Republica do Paraguay, teve a honra de receber a nota que em 20 de Junho 
proximo passado servio-se dirigir-lhe S. Ex. o Sr. minislro das relacoes exte- 
riores da Confederagáo Argenlina para communicar-Ihe que o seu governo, de- 
plorando que o desta Repulica tenha desapprovado os ajustcs, que o Sr.D. Jaime 
Sosa, excedendo suas instruccoes, celebrou adreferendum com o plenipotenciario 
argentino Sr. D. Carlos Tejedor, está disposto a aceilar a indicada aberlura de 
novas negociagóese para dizer-lhe ao mesmo tempo que haverá mais conve- 
niencia e promplidáo em que essas negociagoes se fagáo em Buenos-Avres. 
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0 abaixo assignado, tcndo lcvado a apreciavcl nola do Sr. rninislro ao conhe- 
cimenlo de S. Ex. o Sr. presidenle da Rcpublica, recebeu ordem para deciarar-lhc 
que o governo paraguayo, tanlo náo fazia e nao faz qucslüo do logar cm que se 
devüo abrir as novas ncgociagücs. que deu inslrucQoes ao Sr. Dr. D. Facundo 
Machain, seu plenipotenciario em missüo especial, para enlender-se com o governo 
de Sua Magesladc o 'mperador do Brazil a fim de realar a inlcrrompida triplice 
negociaQüo ncsta capital, no Rio dc Janeiro ou em Buenos-Ayrcs, como S. Ex. 
o Sr. minislro manifesla desejar o seu governo e como se lem feito ivoutras 
occasioes. 

Deixando assim cumpridas as ordens ue S. Ex. o Sr. presidentc da Republica, 
lcin o abaivo assisuado a salisfacüo de reilerar ao Sr. ministro das relacoes ex- 
tcriores da Republica Argenlina as segurancas de sua dislincla consideragüo e alto 
apreco. 

A S. Ex. o Sr. minislro das rclacües cxleriores da Rcpublica Argentina. 

Emilio Gill. 


N.9. 

Xola do govürnn 11 ao i/ovorno argentino. 

Rio de Janeiro. — Minislcrio dos negocios eslrangeiros, em 31 de Agosto 
de 1873. 

0 abaixo assignado, do conselho de Sua Magesladc o Imperador do Brazil. mi- 
nislro e sccrelario dc Lstado dos negocios cstrangciros, teve a honra dc rcccbcr 
a nola que lhe foi dirigida. eom a dala de 20 do mez ultimo, por S. Ex. o Sr. 
ministro das relacoes exteriores da Rcpublica Argenlina. 

0 govcrno imperial. se compraz eni accitar a declaracüo de que o Sr. Dr. 
1). Carlos Tejedor, no modo pclo qual se relirou desta córte, nüo leve dclibc- 
rado projiosilo de preterir o que prescreve a eliqueta diplomatica. Considerando 
aqüclla declaraciio do govcrno argcnlino como amigavel e satisfactoria, da o 
góvcrno dc Sua Mageslade por desvanecida cssa parle do incidenle a que alludio 
na sua nrda de 18 dc Junho, certo de qac o acto do plenipolenciario argcnlino 
nao scrá invccado cm lempo algum como cxcepcüo plausivel nas praticas sempre 
eguidas enl.ro os dois Eslados. 

Deve, porém, o abaixo assignado rectificar uma assergao da nota a que rcs- 
ponde e o faz, nüo com o fim de discutir a maleria, mas sómenle paramanter 
a exactidao do que dice o seu antecessor. 
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Segundo os estylos da corlc imperial a audiencia, exigida pela proxima reti- 
rada do Sr. Tejedor, devia scr particular, quer elle entregasse carta revoeatoria, 
quer náo *, e devia ser solicitada pelo infermcdio do ministerio dos negocios es- 
trangeiros. Nao foi solicitada por esse meio regular, nem por qualquer outro 
rnodo. Pla portanlo equivoco na explicaga’o dada pelo plenípotenciario argentino. 

A outra parte do mencionado incidenle é a interrupguo da negociacáo encelada 
com os plenipotenciarios brazileiros. Aqui se dá lambem o governo imperial 
por satisfeito, porque. embora o plenipotenciario argentino nao apreciasse bem 
as condÍQoes em que se achava aquella negociacao, nem o qúe os seus collegas 
brazileiros tinhao direito de esperar, todavia desde que o governo argentino al- 
Iega uma crenca, afas'ta ipso facto toda intengáo oíTensiva. 

Nao obstante o seu desejo de evitar discussoes que náo sejuo opportunas nem 
dc positiva utilidade para o Imperio e o seu alliado, é forgoso que o ábaixo 
assignado rectifique ainda algumas proposicües que lé na resposta de S. Ex. o 
Sr. rainistro das relacoes exteriores. 

A negociagáo ultimamente encefada no Rio de Janeiro, entre os plenipotenciarios 
do Brazil. da Republica Argentina e do Paraguay, náo tinha sómente por objecto 
a desoccupagáo militar. 0 Brazil era chamadoa prestar seu concurso, e o prestou 
com a melhor voníade, para decidir*se a questáo pendenle enlre o seu alliado e 
o Paraguay. A retirada das forcas brazileiras e argentinas, ora estacionadas no 
Paraguay, era, com effeito, um dos pontos dessa negociacáo, mas náo era o unico, 
nem. aos olhos do governo do Brazil, o principal. 

A conferencia de 19 de Maio náo foi dada como a ultima, porque, ainda 
quando persistissem os Srs. plenipotenciarios argentino e paraguayo no accórdo 
que entre si celebráráo, e ao qual se oppóz séria objecgáo e resalva por parte 
do Brazil, cabia aos plenipotenciarios brazileiros tratar de alguns pontos que se 
ligao aos ajustes definitivos de paz, e que muito importáo para as boas relacóes 
enlre os tres Estados. Tinháo apcnss deixado entrever esse seu proposito, e eon- 
tavao que lhes seria facultada a occasiáo opportuna quando concluissem aquella 
parte principal da negoeiacáo, 

0 Sr. plenipotenciario argenttno n3o devia estranhar que Ihe náo fósse en 
tregue o protocollo da 4. A conferencia, sabendo que a redacgáo exigia raais algum 
tempo, e que o da 3.“ conferencia ficou concluido pouco antes de ser ássignado 
por S. Ex. na manhá de sua partida. 

Ogoverno imperial náo teve conhecimento perfeito do ajuste concluido entre 
os pienipotenciarios argentino e paraguayo. Nao o teve pelas conferencias, nem 
podia ter, porque a ultima se effectuou a 19 'de Maio e o ajusíe se fez a 20, 
como consta da declaragáo do proprio Sr. Tejedor. Nenhuma cópia particular 
e este senhor a náo forneceu, produzio o conhecimento oíficial a que tinháo diréito 
incontesfavel os plenipotenciarios brazileiros. 
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0 abaixo assignado r.rto se ompenhar.í agora ein rclular dcLidamcnlc os argu- 
mcntos com que julga o govcrno argcnlino lcr juslificado a Iransacgáo que o tlo 
Brazil considerou oíTensiva do Iralado de allianca. Ksla qucsláo perdcu loda a 
sua importancia. dcsdc quc o alludido njusle ficou sem eH'eilo peia náo aceilaeño 
do governo paiaguayo. 

Já foi amplamenle disculida entre os alliados a intelligcncia do tratado do 1." 
de Maio de 1805. no quc rcspcila aos Iimilcs. 0 govcrno imperial cre ler de- 
monslrado alé á cvidcncia, e era douírina aceila por lodos os alliados, que. esse 
Iralado estabcleceu, como uma das condicoes necessarias á paz, os ajusles de 
limiles, mas nán os fixou, o sim dcclarou as bases sobrc que estes poderiáo ser 
exigidos, salvo o que a final se rcconhcccssc como dircilo pcrfcito de cada um 
dos Estados limitrophes. 0 primeiro dos tres alliados, que invocou essa intelli- 
gencia, foi o governo argcntino no aclo da occupacfiu condicional da Áilla 
Occidental. 

0 governo imperial nunca se oppdz a que o argcntino rcclamasse como seu o 
terrilorio do Chaco até á Bahia-Ncsrra : e si o Parasuav Ih‘o houvesse admiltido 

C o .. 

voluntariamente, om virtude dos titulos que se aprescnlassem por parle da Re- 
publica Árgenlina, o Brazil leria tal ajuste por valido e comprehendido (sem 
prejuizo das reclamacoes da Bolivia) na garanlia collccliva da allianca. 

0 quc o Brazil náo podia, era aceifar a responsabihdadc de impór ao Paraguay, 
r.r-vi do tratado dc Allianca, urn ajusle dc limites que se náo mostrasse ser fundado 
cm litulos de legitimo dominio: e islo quando da pnrle da propria Republica Argen- 
tinase aconselhára esustentára outra soIuf;áo como justa. 

0 facto, pois.de náo csíareni concluidos todos os ajustes de paz dessa Republica 
com a do Paraguay, náo conslitue uma desegualdadc nascida do procedimento dos 
outros alliados: mas um estado de cousas anormal que a Republica Argentina, bern 
que náo inlencionalmente, lem creado para si c para os seus alliados. Demais, a 
realidade é que, com excepcuo da ilha do Cerrito. a Republica Argenlina já occupa 
os pontos principaes do terrilorio que disputaao Paraguay, eno tocanle ánavegacáo 
e commercio. e ás indemnizacóes de guerra.sabe que tem garantido para si tudo quanlo 
eslipuláráo os seus alliados com o Paraguay. 

Restituida ao paclo de allianca sua verdadeira intelligencia, que exclue a idéa dc 
conquista, que resguarda a integridade territorial do vencido, segundo oseu períeilo 
direilo, que náo admitte para um alliado vantagcns, de qualquer naturezaque eslas 
sejáo, si nao fórem por meios Iegaes ou equivalentes applicaveis aos outros alliados, 
o goverho argenlinoha de reconhecer que seria repugnante áquelles principiosuma 
transacgáo, pela qual o Paraguay ccdcsse territorio quc considerava seu, ou a Republica 
Argenlina o recebesse a tróco dos gasíos de guerra. 

Felizmenle, esteponto de divergencia náo tem hoje razáo descr, e ó de esperar 
da illustracáo, prudencia e sentimcntos de justica do govcrno argentino que elle 
encontre um meio promptoc honroso de resolver amigavelmenle a sua questáo de 
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imilus com aqin.'Ila h«ípuhlica ; hojc líío digua da bcncvoloncia dc todos os alliados. 
-\o inlcrcssc da nacño argcnlina, e no inlcrcssc eormnuni da aliianca, conlinúa o 
govcrno impcriala lazcr votos para quo assim aconlcca c prestará oom csle in luilo 
lodaa coopcracño quc cstcja ao scu alcar;ce*e scja compativel com asua conscicncia 
co scti deeoro. 

0 abaixo assignado oltcrccc an lüxm. Sr. mmistro das roiacñes cxtcriorcs os prolcslos 
dcsuamais alla considcracüo. 

j> 

AS. bx.uSr. ministro (Ias rclacñcs cxloriorcs da Hcpublica Argcntina. 

B.ut.io nc Cotegii’e. 



Xüln ■ht t/nwr/M /iri/in/ti/io ao /¡ovorno /ói/¡ona/. 

I K'.vDrorAoj.—Alinisír-rio das reiacoes oxloriorcs da Republica Argcnlina. Bucnos- 

Avrcs 1J de Oitubro de I87Ü. 


Scnlmr miuislro.—*U ubuixu assigtmdu. ministro scerotario de Estado das relacocs 
exleriurcs. lovc a lionra dc rccober a nota, quu em dala de 31 de Agoslo ullimo 
si'rvio-sc dingir-lhc S. I£x; oSr. Rarño Jc Colegipe. .minislro e sccretario dc bs- 
lado dos negocios eslrangciros du govcnio do Brazil. 

<> Sr. prcsidenle tla Rcpublica ficou scicníe de que. ;i visla da nota dcslc minis- 
t'TÍt* dc 20 dc .iullío ultimo. o guverno de Sua Mageslade Impcrial dá por 
drsvanecida a parle do incidenlc a que alludio na sua nota de 18 de Juuho c 
()uc se relcre á relirada do ministro plenipotenciario desla licpublica Dr. D. Carlos 
Tejcdor : c. quanloá outra parle da uegoeiaeao. aftenta a eonviccüo dcslc governo, 
(••.msidera ipso facio aparlada loda inlcncao ofTensiva. 

Apczar do seu dcseju de evilar discussOes inopportunas, julga-se V. Kx. obri- 
gado a rccfilicar algunuis proposieoes contidas na ullima nola dcstc minislerio. c 
iie>lc intuito obscrva quc a ncgociacáo uitimamentc cntabolada no Rio de Janeiro 
nA'ií tinlui por unico objeclo a desoccupacao militar da Paraguay. 

n abaixo assignadu pcnsa como V. Ex. A alludida negociac.au comprcheudia 
tlois putiíos: reiiradu das lorcas brazilciras ijuc oceupüü o Par.iguay. c ajusle 
de limiies cutre csla Republica e aquclla. Assim cnlendcu tambem . o Sr. Tejcdor 
•lestlc a primeira coiiiereiicia de Abril. e o govenio argeulino cre quc ambos os 
pontus se rclacionao eom o govcrno imperial, pois o primciro Ihe incumbe direc- 
lanionle. e do segimA» o approximao as cslipulacócs du IraUulo dc allianea c os 
convctiiüs poslcriorc- 

li. 1 


a 
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0 abuixo assignado rcconhoco ({uc o govorno do lirazil dcclarou nao se oppór 
a (|iic o argentino reclamc coino seu o tcrrilorio do Chuco alé á Bahia-Negra, 
nem a <[ueo govcrno do Páraguay admilla voliinlariamenlc cssa rcclamaqáo. t) pi- 
vcrno inipori.il nao poilia ccrlamciUc oppór-sc aos limilcs cslalidccídos pclo Iralado 
dc allianga no seu arl. 1G. Esle paclo. quescrviodc base á dcfesa commum, foi a 
expressao mcdilada iío dircilo das nacocs quc o firmárao. Si cstas rccusasscm o 
eoncurso cllicaz ¡jiie jiromellerao para que ficassem cstabdecidos aqncllcs Iiiniles. 
us suas cslipulacñes pareccrifio irrdlcclidas ou conlrarias aos dircilos do l’araguav, 
pois tanio iiiiporíaria assignalar limilcs que nüo fossoin fiindados « om litulos di‘ 
lciiitimo dominin. 


Por cstas razóes [icnsu o govcrno argcnliiio que os ailiados loeni o dever de 
rcsguardar dccorosameiUe a sua propria reclidfio. suslen'amlo os ponlos <]ue eom 
pcrfeila consciencia deciarárao no arl. 10 do roicrido tralado. .Nfio julga <jue Ibcs seja 
permitlido pdr em duvida a juslica dc suas proprias eslipulae.oes; e cré que 
([ualquer Iicsilaráo a eslc rcspeilo scrá invocada peios (juc se mosirárao rcceiosos 
dos propositos daqtielle aclo inlernacionai como jnslificacfio dc suas dcsconliancas. 

0 abaixo assignado nfio csqueceu (jiic u govcrno argcnlino dcclarou cm 18(ií.) 
que « a prudencia, a boa polilica eo rcspcilo do inf'orlunio obrigaváo os alliadus 
a nfio serem exigentes. m.as generosos ¡»ara com o Paraguay ». Lembra-se 
dc que entao declarou lainbcm o mcsiiio governo « que os limilcs devifio ser 
disculidos com o governo que sc cslabclccossc- no Paraguay. c íixados nos Iratados 
que se celciirasscm depois de cxliibidos pclas parles coiUractaiUes os tilulos em 
<¡uc cada uma apoiassc os scus dircitos. » Cre poréni que aquclla dcclaraciío, 
({uc é a iülelllgencia a que V. Ex. allmio. posío que conccdcssc ao Paraguay o 
dircilo de disciitir quanto ao Cliaco os limilcs cstnbclccido? no tralado do 1° de 
Maio, nan rompcu as obrigacües rcciprocns qne esle impóz aos quc o íirmárfio. 

Daqui deduz o abaixo assignado que a nar.üo, a quem inlercssao as obscrvacocs ou 
rcclamacóes do Paroguay. é a unica quc pódo aprcciar os lilulos quc sc exliibfio. e 
que os oulros alliados lecin a obrigacfio de coniribuir jiara quc se suslcnlcm os 
limiies convcncionados no tralado do l. 5 de Maio com o acurado csludo que roquc- 


rifio íod¿is as disposicóes dessc aclo Iransccndcnle. 

0 Sr. Viscondc do Rio Branco. cuja noloria illuslracfio e acliva intcrvcncao nos 
négocios do Rio da Prala. düo jusla imporlancia á sua palavra. dizia na scssíio du 
senado do Brazil de G de Selembro dc 1870 : « Uma coisa é ccder os dircitos que 
os alliados rcconhccerüo e eslabclcccmo cntrc si; uma ccisa é a generosidadc para 
com o vencido. e outra é dizer quc o Paraguav pódc recusar coiiiplclamcnle os limi- 
tes indicados c que a respcito destes devem os alliados proceder para com aquella 
Republica corno aníes -da gnerra: uina coisa é aconselhnr modcracao c juslica. e 
outra é negar o compromisso quc cxislc cnlre os alliatlos. » 

0 abaixo assignado toma a liberdade de rccordar a V. 1N. estas declaracócs, quc 
fórfio acompanbadas dc outras semclhaiUes, porquc ellas náo podcm ser indillcrcntes 
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íí opiniño do Brazil c nslnhclccom corrcclamenlc a inldligcncia dos Iralados vigcntcs 
no ponto quc sc discute. 

-Nno comprchcndc porídnlo oabaixo assignado a diniculdadc quc tevc o governo 
impcriaí cm apoiar o ajustc concluido pdo Sr. Tcjcdor, plenipotcnciario desta 
Republica. e pcloSr. Sosa. plcnipolenciario do Paraguay: ajuste quo nao só cslava 
nns lcrrnos do tratado dc allianqa, mas imporlava grandcs concessües lcriitoriaes ao 
l’arna'uav. 

t- 

('i Brazil fixou os seus limitcs sem a coopcracao du Bcpublica Argenlinae.de cerfo 
nño relroccdcu da dcsicnacao do tralado. 

Julgando porérn dcsnccessurio umpliar oslas observacocs e deixando eslabelecida 
brevemcnte a inlciligencia quc o govorno argcnlino dá ao tralado de allianQac con- 
vcnios poslcriore.Si nao se empenhará o abaixo assignado cm continuar esla discussao, 
quc. como V. Ex. diz. nño tcrn imporlancia quer na rnateria em si quer nas suas 
circumsíaneias, « dcsde que o mcncionado ajuste ficou sem efíeito por nüo tcr sido 
approvado pelo Paraguay. » 

Anles de encerrar esla nota. arredará o abaixo assignado a idéa de que o eslado 
anormal em que se achüo os negocios da állianca provern da Piepublica Argentina. 
ainda que invoíuntariamente. Si se investigarem as causas dessas difliculdades, se 
verá quc eslao nos aclos que aparlárao as negociagócs do caminíio tracado nc trafado 
do l.“ de Maio e nos convcniosde Buenos Ayrcs. 


0 governo argentino aprccia devidamcnte a csperanca. que nos seus sentimentos 
de justiga funda V. Ev.. de que ello enconlrará meio de resolver amigavelmente a 
sua queslfto dc limitcs com o Paraguav: bcni como a disposiciio em que se acha o 
govcrno iniperial dc prcstar para esse fnn toda a cooperacáo que estiver ao seu al- 
cancc e seja eompalivel com asua consciencia e o seu decoro. 

0 Sr. presidcnte da llcpuhlica confia dc fciío que. se tiver Iogar uma nova nego- 


ciacáo guiada peia prudencia e a jusliea, nella tomará o goVenio imperial a posicáo 


indicada 


uos compromissos contraliidos com 


plena consciencia pelos govcrnos 


aliiados no tratado que servio <ie base aos eslbrcos de uma época. que elles náo 


podem csquecer soin esterilisar os suctííicíos communs. 

0 abaixo assignado aproveita esta opporlunidade para oiterccer ao Exm. Sr. 
Baráo dc Cotcgipe ; minislro dos negocios estrangeiros. a exprcssáo da sua maisdis’ 
(incfa consideracáo. 

Ao Exm. Sr. Baráo dc Cotegipe. ministro dos negocios eslrangeiros do Imperio 
do Brazil. 


Beiinakdo de Irigovex 
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N. 11. 


Xn/a Jn mwao /•■</)t , rial <lo Prrrfí</n(ii/ no (/nvnr»-’■ imprrifí/. 

(Thadit.oáo. ■—Logacóo da Republica do Paraguay no Rrazd. Rio dc Janciro. 

1S dc óitubrn dc 187'). 

Senhor minislro.— 0 governo da Republica. julgando .nccessaria a prcscnca do 
abaixo assignado cm Assumpcao para allcnder aos negocios quc csláo a scu cargo 
como minislro das relacoes exleriorcs, rcsolvcu chamal-o lemporariamcnlc c o 
cncarrcgou dc prcvenir a V. Ex. de que o represcnlanlc do Paraguav concor- 
rcra' ao Iogar quc fór cscolhido para a aberlura das ncgociacoes pendcntcs. 

Com cstc molivo roga o abaixo assignado a V. Ex. qucira pcdir a Sua Mngos- 
faüe o Impcrador haja por bem marcar dia c hora para aprcsentar-lhe os scus 
respeilos e dcspedir-se. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reilerar a S. Ex. o Sr. Bariío 
de Colegipe as scgurancas da minha alla cslima e consideracao. 

A S. Ex. o Sr. Baráo de Cotegipc, ministro dos negocios eslrangciros do Rrazil. 

] ;, ACI’M)0 Maciiaix . 


N. 12. 


3o/(7 (J.o (/overno imperiaI á mismo ns/nxia! <Jo Parat/><((//, 


Itio do Janeiro. --Minislcrio dos negocios eslrangeiros, 


22 dc Oiluhro 


do 1870. 


Apresso-me a communicar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo Machain. cnviado 
cxtraordinario e ministro plenipotcnciario cm missáo especial do Paraguay. em 
rcsposta á sua nota de 18 do correute. quc S. M. o Imperador o reccbcra em 
audiencia dc despedida sabhado. 23. ás 0 1/2 horas da tarde no Paco d( i 
S. Chrislováo. 

Tcnho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo Machain as souu- 
rnncas da minha alta consideragño. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo Machain. 


B/.u.vo i)i-: CoTKcii’ii. 
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N. 13. 


Xn/a f/o t/nvcr/io paratp¡tii/n ao jorerno /m/irriaf. 

(Th.\di:('.<;ao).— Minislcriu das rolncoc.s cxícriorcs. Assumpcao 7 »lc Dczctnbro 

íio 187.T 

Sr. minisfro. — 0 governo da Hcpnblicu. dcscjando chegar a uma solueüo das 
{jueslocs pcndcnles com a Hcpublicu Argcnlina, como urgenlcmcnle o cxiirem os 
inlercsses do pttiz, resoheu cnviar o abaixo assignado a Bucnos-/lyres com o fini 
do dcscmpcnltar a tiiissao especial cni quc loi anlcriormcnlc acreditado. 

Com cslc motivo tcm o abaixo assignado a salisfagiío de manifcstara V. Ex. que 
muilo agradavcl scria ao govcrno da Rcpublica quc o do lmperio quizcsse. tomando 
partc nas ncgocia<;Ocs ; conlribuir para quc sc facilite a solucao dcfinitiva dos nc~ 
gocios pendcnles entrc os alliados c o Fnraguay. 

0 abaixo assignado aprovcila csla opnortunuladc para oíTorcccr a V. F.x. as se- 
guraneas dasua distincla considcrarüo c apreco. 

A S. Ex. o Sr. IJorao de Colcgipc, minislro dos ncgocios eslrangciros do Ilrazil. 

F.vci'N'no Macíials. 


N. 14. 


Xota dh (¡Oi'ernfj anjrnlinn an fjoccrno imperiu !. 


(Thauloúo). — Minislcri» das relaeüos exferiores da Republica Argeulina. Bnenos- 

Avres 17 do Üczembro dc 187‘i. 


Sr. minislro. — 0 abaixo assignado. ministroc sccrclario dc Estado na reparlieao 
das rdacoes cxlcriore*. tcm n lionra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. Barñode Cotegipe. 
minislro c sccrclario do Estado dos negocios cslrangciros do governo do Brazil, para 
comniunicar-lhe quc o Exm. governo do Paraguay acrcditou o seu minislro dc re- 
lae.ócs exteriores l)r. I). Facuado Machain iunlo deste governo no caracler dc 
cnviado cxtraordinario c minisíro plenipoleuciario cotn o principal cncargo deabrir 
uma ncgociacáo quc ponha termo aos negocios pendcntcs cnlrc asduas Republicas. 

S. Ex. o Sr. Alachain chegou a csla cidade c o governo argenlino cspera quc o 



,lc Sua Magosladc Impcrial, do conformidíulc com os volos o.xpi’ossados na sua uola 
dc 31 tle Agoslo ultimo, tonmrá nesla nova ncgociaQño a parlc indicada pclos 
amigavcis senlimenlos quc lcm manifcslado c pclos convcnios existcntcs. 

0 Sr. presidcnlc da Hcpubüca confia quc csla discussao lia dc lcr uin resultado, 
convenicnte para lodos, qucserá rcocbido com satisfaráo pda opiniao dcstas ficpu- 
blicas e do Brazil. 

0 abaixo assignado já linha anticipado sobrc cstc assumplo algumas considc- 
racoes ao encarrcgado dc negocios do lmpcrio Sr. Flcury c a S. Ex. o Sr. (iondim 
cnviado exlraordinario e ministro plenipolenciario. c e agora incumbido pclo Sr. 
presidente dc dirigir a S. Ev. o Sr. Baráo de Cotcgipc a prcseulc nola, convidandn 
o gotcrno dc Sua Magestade Imperial a lornar parle nas negociacücs (pie >(’ 
Inio dc abrir nesla cidade nos primeiros dias do anno proximo. 

0 abaixo assignado aproveila esla opporlunidade para oficreccr ao Exm. Sr. 
Barao de Gotegipe, ininislro dos negocios eslrangciros. a exprcssuo dc sua mais dis- 
lincla consideraciío. 

Ao Exm. Sr. minislro dos negocios estrangeiros do Imperio <lo Brazil Barao dc 
Cotegipe. 

Berxakdo de Irigoven. 


I. 15. 


Xota do (jocerno imperüi! ao tjocerno pawfpun/n. 

Rio de Janeiro. —Ministerio dos nogocios ostrangciros 3 dc Janciro de ISTG. 

Senhor rninislro.—Pela nola, que S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo Machain se scrvin 
tlirigir-me de Assumpcáo em 7 de Dezembro proximo passado. recebeu o govcrno 
imperial a grata nolicia de haver sido o mesmo Sr. encarregado pclo governo 
paraguayo de uma missao especial. que tem por fim concluir cm Buenos-Ayres o 
ajusle das quesloes pendenles com a Republica Argentina. 

0 governo imperial, convidado ao mcsmo lempo crn nornc dos dois governos 
interessados, apressa-se a mandar a Buenos-Ayres o plenipolenciario que o ha de 
representar nas novas negociagoes, e confia que este seu procedimenlo será vecebido 
como prova evidente dos amigaveis senlimentos que o animáo c do seu sincero 
desejo de contribuir efficazraente para a salisfactoria conclusüo das referidas nego- 
ciaeoes. 0 Sr. conselheiro Francisco Xavier tla Costa Aguiar de Ándrada, mi- 
nistro em Montevidéo, é o plenipotenciario escolhido. 



23 


Tenlio a honra de oíícrcccr a V. Ex. os prolcslos da minha alta considcraQüo. 

A S. Ex. o Sr. minislro c sccrclario dc Estado interino das rclagocs cxleriorcs 
da licpuhlica do Paraguav. 

Baráo de Cotecipe . 


N. 16. 


2snta, do r/ovcrno ¡.mperial ao rjoverno anjentino, 

lliü do Janciro.—Minislcrio dos negocios eslrangeiros. Ü de Janeiro de 1876. 

0 ahaixo assignado ; do conselho dc Sua Mageslade o lmperador do Brazil, mi- 
nislro c secrctario dc Eslado dos negocios estrangeiros. recebeu a nota, que S. Ex. 
o Sr. Dr. D. Bernardo de Irigoyen, minislro e secretario de Estado das relacoes 
cxtcriorcs da Republica Argentina, sc servio dirigir-lbe em 17 de Dezembro 
proximo passado, annunciando a chegada á Buenos-Ayres de um plenipolenciario 
paraguayo c convidando o governo imperial a tomar parle nas negociagoes, de 
que se acha encarregado esse plenipolenciario c que leem por fira o ajuste das 
quesloes pendcnles entrc as duas Bepublicas. 

0 govcrno argcntino ja' sabc por communicacao telegraphica, por mim dirigida 
ao Sr. Fleurv, rjuc o governo imperial aceilu com satisfaqao aquelle convile c que 
nao so dcmorará em inandar a Buenos-Ayres o seu plenipoteneiario. Coníirmando 
cssn eomrnunicacüo, posso agora accrescenlar quc a escolha do Imperador rccahio 
nu pessoa do Sr. conselhciro Francisco Xavier da CostaAguiar de Andrada, en- 
viado cxlraordinario e ministro plenipotenciario do Brazil em Montcvidéo. Sua 
Magestade o acredila provisoriamente neste mesmo caraeter e lhe confereos podercs 
necessarios. 

0 zélo c a inlelligenciado Sr. Aguiar deAndrada c o eonhecimento que ellc 
lcm das inlcncocs amigaveis e conciliadoras do governo imperial duo a este a 
fundada e.spcranca de que saberá conlribuir etlicazmeaíe para o resullado satis- 
laclorio das novas ncgocia^oes. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer esla opporlunidade para reiterar a 
S. Ev. o Sr. Dr. D. Bernardo de Irigoyen osprotestos da suamais alta considera^ao. 

A S- Ex. o Sr. Dr. D. Bernardo de .lrogoyen, ministro e secretario de Esíado 
das relacocs cxtcriorcs da Rcpublica Argenlina. 


Baráo de Cotegipe. 



Prulwilo flr /u 1 1 < onjtu't!)V:\(i. 


A lus veiniíi v im clías dcl mc¿ de ilneru de inil oeiioeienlos sclcnta > seis en 
la ciudad de Buenos-Aircs cn la sccrctaría de Mslado dcl deparlamcnlo de rda- 
ciones cstcriorcs. rcuiiiéronsc los Exmos. S. S. Uor. Don Francisco Javier da Cosla 
Aguiar d’Andrada, plenipolcnciario del Brasil. Dor. Don Bcrnardo dc Irigoycn. 
plenipotenciario dc la Kcpúbliea Argeotina y Dor. Don Facundo Machuin, plcni- 
potcnciario del Paraguay. 

El plenipotcnciario argeutiuo abrió la coní'erencia diciendo quc habia invilado 
a los S. S. minislros con objeto dc dar principio á Ia negociaciou dc los ajusles 
pcndientes entrc esta República y la dcl Paraguuy : quc ci gobicrno argenlino 
habia recibido con salisfaccion la dclerminacion del F.xmo. gobiemo del Paraguay, 
acrediíando á S. E. cl Señor minislro dc relacioncs cslcriores en cl carácter do. 
enviado eslraordinario y ministro plcnipotcnciario para tralar de los rcferidos 
ajusles, y que esta resolucion dcmoslraba quc cl gobierno dcl Paraguay, csli- 
mando bicu la buena inteligcncia y armonía. iquc cslá Ilamado a cullivar con los 
gobicrnos aliados, deseaba consolidar!as ; mediantc la conclusion dc los arreglos 
quc estaban aun pendientes con uno de cllos. 

El "-obicrno arc:cntino, continuó S. E.. a¡ instruirse del uoinbrumienlo del 
Señor minisíro Machain, luvo prescnlc que. en el tratado dc alianza, que sirvió 
dc base durante una guerra .dilalada. á ios esfuerzos dc las nacioncs que lo sus- 
cribieron,—sc eslipuló la cclebracion de lus ajustcs que debcn disculirse en esla> 
cotiferencias, y la garanlia rccíproca de su licl cumplimiento.—Rccordó, adornás. 
que no habicndo daclo resultado delinilivo la ncgociacion dc 1875, cn llio de 
Janeiro, el gobierno del Brazi! manifcslara que. csperaba quc cl gobicrno Ar- 
genlino enconlraria un mcdio pronki y honroso dc resolver amigablcincnlc su 
cucsliori de límilcs con cl Paraguay : que euntinuaba hacicndo volos para quc 
asi sucediese, y que prcslaria para esíe íin toda la coopcracion quc estuviesc 
á su alcancc y fuosc compatible con su conciencia y su decoro. 

El Señor plcnipolcnciario • argcnlino agrcgó que su gobierno, cslimando debi- 
damenlc csta manifeslacion, que cstaba de ueucrdo con las r.nteriorcs del gobicrnu 
del Brasil, consideró propio de Ias amislosas relacioncs dc los aliados. invitar 
al gobicrno imperial á loraar parle, en esía ncgociacion : y que habicndolo 
espresado asi al Señor rainislro Machaiu, S. E. mostró perlccla conl'ormidad soltre 
eslc punlo, esponicndo quc dcsde la Asuncion oficiara cn ei mismo sonlido ul 
gobierno imperial. 



25 


Quc ítírijidü la invilacion y aceplada corno lo habia sido por cl Brasil, cum-. 
prialc, dijo S. E. c) Scñor Irigoycn, csprcsar cl aprccio cn quc su gobierno 
tcnia csta amistosa demostracion del Irnpcrio, así como el agrado que senlia 
por la acertada cleccion en S. E. el Sefior Aguiar d'Andrada, cuva iluslracion 
v prudeneia eran conocidas dcl gobienio argenlino.' 

Terminó cl plenipotcnciario argentino espresando ias lísonjeras espcranzas 
quc abrigaba, de que las conl'ercncias que hov sc inician, bajo la iníluencia 
<le scntimientos cordiales y desprcndidos, lcndrian el rcsultado fcliz, que esla' 
seguro dcscan todos los ministros presenles, inlerpretando fielmenle en eslo los 
votos dc -los pucblos v gobiernos que rcprescnlan. 

Proeedieron cn seguida S.S.E.E. lí cxhibir sus plenos podci*es que enconlraron 
cn buena v debida forntu y que son del lenor siguiente : 

I). Eedro II, por ia graeia de Uios y unániine aclarnacion de los pueblos, 
cmpcrador constitucional y dcfcnsor perpéiuo del Brasil elc. — Hago saber á los 
que la prcsente carlu de plenos poderes \icrcn quc, tcniendo loda confianza 
en e! celo é inteliíi'cricia del bachillcr Francisco Javier da Costa Aguiar d’An- 
drada. de mi conscjo. caballcro dc ia orden de la Rosa y de la dcl .Alidjidié 
da o.‘ eíaso, mi enviado rstraordinario y ministro plcnipotenciorio en Ia Repú- 
blica Orienlal del Uruguay y provisoriamcnto en !a Rcpúbiica Argentiua; Tengo 
a bicn nombrarle nii plcnipolenciario para prestar al plenipotcnciario argenlino, 
011 sii uegociacion dcl ajusle defiuitivo dc límiles con ei plenipolenciario pa- 
raguayo, el apoyo niorai cslipuhulo cn el acuerdo de 19 de Noviembrc dc 1872 
y para concluir cualesquiera ajusles conccrnicnlcs á la malcria dcl niismo acucrdo. 
— En i'é de lo cual mamló eslendcr esla carta dc plenos podcrcs firmadapormi 
y sellada con cl sello grando de las armas del Irnpcrio y rcfrcndada por cl mi- 
nistro v sccrelario de Estado de los ncsocios estranacros. — Dada cn el Palacío 
de Rio de Janciro u' los trcinta dias del mcs dc Diciembrc de rnil ochocicníos 
setenta y ciuco. quincuagcsimo caarlo de la Independencia dc! Rrusil. 

(L. S.) FJIPERAIXtíU 


BaUOX DE COTIGICE. 


Carta de plenos podcres jmr la cual Vucslra Magcslad Impcrial licnc á bicn 
nornbrar al conscjero Francisco Javier da Cosla Aguiar d’Andrada para las ne- 
gociaciones relativas al acucrdo dc 19 dc’ Noviembrc dc 1872 con la República 
Argentina como arriba se dcclara. 

Fara visla dc Vueslra Magcstad Imperial. José Antonio de Espinheiro la hizo. 

e. i h 
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IVicolás Avcllaneila, presitlcnle do la Hcpública Argonlina autorixa por la pre- 
sente plenipotcncia al Scnor minislro sccrclario dc Ksludo cn el dtípartamento de 
rclacioncs estcriores Dor, Don Bcrnardo de Irigoyen, para ncgociar y íimiar con el 
Señor minislro plenipolcnciario y enviado eslraordinario cn mision cspecial dc la 
RcpúbHca del Paraguav, Dor. Don Facundo Macliaiir los tralados de paz, límitcs 
y comercio cnlrc ambos Repúblicas y cualquiera otra eonvcncion ó prolocolo de 
interés para cllas, prorncficndo aprobar lo quc cstipule eon arrcglo á mis ins- 
Irucciones. 

La prcsentc plenipotencia será refrendada por ci Scñor mrnislro dcl inleriur, 
Dor. Don Simon dc Iriondo. 


Dada en Buenos-Aircs á los veiníe dias del rnes dc Lnero de mil oeliocienlos 
setenta y seis. 


ÍN. Avki.i.aniida . 
Simox Di-: IiuoxDu. 


•luan Bautisla Gill, prcsideule de la República del Paroguav. 

Por la presenle plenipolencia, rcfrendada por el Sefior ministro inlerino de rela- 
ciones csfcriores, autorizo al Scñor ministro plenipotenciario. Dor. Don Facundu 
.Machain, para que pueda negoeiar y firrnar con el represcnlanle que nombrc el 
gobierno de la República Argenlina. los tratados pcndientes sobre Iimites, paz, 
amislad v coniercio. 

Asuncion, Junio 23— 187o. 

J 1 AX KuTISTA (üil.l.. 

L.miuu Gii.i., 

Xliiro. ial. (ic li. K. 


S. L. cl Senor plcnipolenciario brasiloro lomó la palubra v niauifesló que S(> 
anlicipaba á declarar las buenas disposiciones en que se hailaba su gobierno al 
preslar sus buenos oficios á fin de que los arrcglos pendienlcs enlre la Repúbliea 
Argenlina yel Puraguay se llevasen i'elismenfe á cabo. Espuso S. E. quc tan pronlo 
como el gobierno iinperial recibiera la invilacion para concurrir á cstas coní'e- 
rencias, le habia nombrado su plenipotenciario y enviandolc iiimedialamcntc á 
Buenos-Aires: que, aun cuando su goltiernu habia enlendido que las negoeiacioncs 
debian continuar en Rio, por liaber sido alli intcrrompidas, sin embargo, desde 
quc el argentino dcseaba que dlas luviescn lugar en esla ciudad, no habia tcnido 
dificullad en asenlir, dando asi una prucbu dc su dcseo de vcr concluidas cuantu 
antes las cuesliones penilienles. 
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Agregó S. K. quc el inlérés quc cl Brasil tienc cn cstos negoclos, se esplica: 
no solo porquc le convicnc la bucna inteligencia y armonia dc dos paises que 
csla'n en tan bucnas rclacioncs con cl ímpcrio, sinó porque anhela ver con- 
cluidos los tralados para retirar cuanto anles sus fucrzas de la Asuncion.—Terminó 
S. E. dicicndo quc eran estas las declaracioncs quc habia querido anticipar á 
nombre de su gobicrno. 

S. E.el Sor. Irigoyen contesló al Sor. plenipoteneiario brasilero agradeciendole en 
nombre del gobicrno argenlino csa espresion de senlimicnlos, que miraba comouna 
prueba de las buenas disposiciones cle'l gobierno imperial v del espiritu amistoso 
que en esla ocasion lc guiaba: concluyendo por agradecer lambien la modificacton 
aceplada respccto al punto en que debian celebrarse las conferencias. 

S. E. el Sor. plenipotenciario paraguayo nianifestó, por su parte, quc, animado 
como eslaba del deseo de arribar cuunlo antes á un arrcglo, cumplíale lambien 
agradecer al gobierno imperial el paso que habia dado, facilitando asi la conclusion 
do los ajustes definilivos entre el Paraguayy los aliados. 

Dijo, adema's, S. E. el Sor.Machain, que sugobierno. comprendicndo los sacrifi- 
cios que el actual csíado dc cosas costába á la alionza, (al mismo liempo queinevi- 
lablemenlc lo imponian al Paraguay). habia apresuradose á nombrar su plenipoten" 
ciario, sin haccr cueslion dol lugar cn quedebia tratarse. 

Concluvó S. E. manifeslando que, cn visla de las declaraciones hecbas por sus 
ilustrados cólegas, conformes con sus sentimientos, auguraba un éxilo saiisfactorio 
á las negociaciones. 

S. E. el Sor. ministro de relaciones esteriores, referiendose á la urgencia 
de regresar á su pais que lc habia manifeslado S. E. el Sor. plenipotenciario 
paraguayo. preguntó á los Sres. ministros si querian aprovechar esla conferencia 
para dar principio á alguno de los asuntos á tralar, ó si deseaban dejarlo para la 
próxinia, fijandocl dia y la hora. 

Contesló S. E. el Sor. Machain quc él desearía aprovechar esta conferencia para 
establecer la forma ó giro que dcbia darse á la negociacion, fijando cl órden en 
que serian disculidos los divcrsos traladoscn las reuniones subsiguienles; que él, por 
su parte, consideraba quc el órden natural v lógico era cl que se habia seguido 
en las discuciones con el Brasíl, empezando porel tralado de paz, siguiendo con el 
de comercio y lérniinando por el dé límites. 

S.E.cl Sor. plenipoleuciario brasüero .observó que e'ste camino le parecia en 
efeeto lógico, pero que quizá fuese conveniente apartarse de ól en algun caso, para 
disculir algun punto que Ios Sres. minislros considerasen de mayor importancia, 
sin que csto pcrjudicase el órdcn de las fechas que en definitiva se rcstableciese 
para los convenios. 

S. E. cl Sor. plenipotenciario argentino dijo que para él esle punto erá cora- 
plelamcntc indifercnte; pucslo que lodo cslaba ya muy adelantado, dadas las dis- 
posieioncs contenidas en el Iratndo de alianza los artículos convenidos en Ios 



protocolos dc Buonoí-Ains on cl aruorili» ilc 19 d<; Novioinliro y dcm.is ncgocia- 
cionos 'anlcrioroí a la prcscnlo. lo cual lo liucia crooriiuo no ioiulrian siiió ima facil 
tarea : v quo por lo lanlo no lenia iiiconvonionlo alguno on .-oinplaoor a los M’os. 
plcnipolenciarios fijamlo para ilisculir on Ia prósinia ccnfcrcncia cl iraiado Jc 
p. v , ;C l cual so cnoargó S. E. ilo proycclar y dc pasarln a! >or. plcmpolcneiano 
ó 'I Para-uay ií íin dc quc tuvioso lii'inpo <lo osliiiliarlo nara la ¡iroxima conloromña. 
para ia cual sc sofialó cl Márlcs pniximo 2ó ilel corricnlc a las dos de la funm 

L'is 5res. plcnipolcnciarios convonioroii on suspondi'r ai|ui Cíla cmiloroiici.i <L 
la cual sc levantó ol prcscnle prolocolo quo 'üailaron cotilorme y íinnamn. 
iMicdamlo cada uno con su auk'mraío. 

Iloclio on Bucnos-Aircs, a’ los 21 dias do! mos do í'-iioro do l<S;d. 


A. n ANnnMiA. 

Facgxdo Maciiain . 
Bersaiído n'£ Iitu.oY i-:n . 


r.MII.OS S.V.rii'.!!. 

S." .¡i , l pi ’.ii)). ’ ’.v.ir.'.^iiayi. 

\i. Lamaiica. 

Soe.' <!cl pliMiip." an;.- 

LflZ A. DE P\Dl'\ Fl.EIT.V, 
Si'c' . <¡o pli'uip..'tvnc¡ar¡.:> lira/.ilcir.'. 


I. 18 . 


Prolocolo Oc 1« 2' 1 Cniifevoitcia. 


A Ios vc'mlc y cinco dias dcl mos de Encro uc mil oclmcienlos sclonla y sois 
prcsenies los Ircs Sres. plcnipolenciarios fué leido y firmado cl prolocolo dc la 
1’ conforcncia. 

El plcnipolcnciario argenlino propuso dar leclura dcl proyeclo de tratado do 
paz, reclaclado dc acucrdo con Io convenido cn la conferencia anlerior, y para 
lo cual habia tenido prescnlc d tralado dc alianza, las confercncias de Buenos- 
Aires v e! acuerdo 19 de Noviemhrc clc 1872. 

S.E. cl Scñor plenipotonciario paraguayo csprcsó cl deseo de que anlcs decnlrar 
á discnlir el Iratado, se lijase un punlo de parlida ó aliro quc sirviesc de norma ; 
porquc aceptado el tratado de alianza cn su fondo por cl Paraguay, y hahicu- 
dose acordado á ésle el derecho de haccr observaciones quc considerase juslas 
ó convenientes á sus intercscs, creia potler tomarlo por háse, cn la inleligencia 
de que él conliene el maximvm tle las prclencioncs de los aliados. 

Espúsole en respuesla S. E. cl Señor Irigoycn que cl gohierno argenlino miraha 
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el fraíado de I" tlc Mavo como jmnlo do parliila cn esla negociacion y que en- 
lcntlia quc las obscrvacioncs nue pudicra haccr S. E. cl Señor Macliain son uuica- 
menlc refcrcuícs á iímitcá, v éslo, cn lo rclalivo al Cíiaco único punto obscr- 
vado segun consta de uocuracnlos qtic cl Scñor pionipotcnciario paraguayoconocia: 
y quc por lo lanto e.slabu conformc con quc esc Iraíado sirviese de ba'sc á los 
ajustcs pcndicntcs v agrcgatKlu quc nl mencionar los protocoios de Buenos-Aires y el 
acucrdo tlc 10 de fs'ovicmbrc no prelcndia quc csos aclos obügasen al Scñor ministrc 
del Paragu.'iy que los rccortlaba poivjuc cu cilos se tlisculicron y acordaron ia mayor 
parlc dc !os punlos sobrc quc tlcbia versar ésta discusion. 

EI Scfior plenipolcnciarioparaguayo dijo quc su a'nimo cra unicamente cstablcccr 
una basc fija y dcfinida ; quc él accpfaba cl tralado de nüanza en todo, reservandosc 
so.lo liaccr sus obscrvacioncs sohrc límitcs. 

Convino cl Señor picnipotcnciario argcnlino en que el íralado de 1863 podiaservir 
dc básc fundamcntal: opinion, a quc se adlierió S. E. cl Señor Aguiar d’Andrada 
csprcsando que ese tralado era la básc dcl edificio que les aüados eslaban llamados 
a'soslencr: quc sobre los limiles cabria divcrgencia, por cuanto aun que el maxi- 
mvrn esluviesc alli establecitlo. cslo no obslaha ;í quc sc hiciesen conseciones para 
faciiitar cl arreglo. 

HabienAo 8. E. cl Scñor Irigoyen manifesfado que suponia que el Señor plenipo- 
lenciario paraguayo cstaria salisfecho con ía respuesta quc ie habia dado y con que 
concordaba cl Scñor plcnipotcnciario brasilero. pasó á dar lectura de ios artículos 
tlcl proyccto que srm los siguienles : 




Dcclárase dc conformidad a' lo cstipulado en el acuerdo preliminar de 20 de 
Junio de 1870, rcslablccida Ia paz y amistad cntrc ia República Árgentinayia 
Repúblicadcl Paraguay. ycnlre los ciudadanos de una y otra Repúbüca, compromc- 
ticiuiosc ambos. gobiernos á conscrvarlas pcrpctuamcntc, sobrc Ia base dc pcrfecía 
reciprocidad y juslícia en todas sus reiaciones. 


Conforme cen 
elKdclascon- 
ferencias áe 
Buenos-Aire#. 
P. 53. 


2 ." 


Ert dosignacion dcfinitiva dc Ios límilcs quc dividen la Repúbüca Argenlina de la 
«Ii-l Parnguay, sc cstablcccrá en un tralado cspecial. que será finnado simulíanea- 
menle con cstc y que tondrá la misma íuerza y vulor qae el presente. 


•> (le lOS pro- 
k.c<>los»leB«e- 
nos-Aircs. 


q o 

V • 


La Rcpública dcl Paraguay rcconoce y accpla la obligacion dc pagar á la Ropú- 
blica Argcnlina: 


Conferenciaa 
ProtocolO de 
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Tiiipnns • Airos 
y con cl 7» ilol 
Convcnio Snn 
Vicc'iilo, 


1. ° F.l impovlo ilc los gaslos quc csla hizo duranlo lagucrra on quo sc onconlró 
compromclkla por las agrcsioncs del* gobiorno dcl Paraguayen 180'» . 

2. " E1 imporlc dc los daños causados d las propicdadcs públicas dc Ia Repiiblica 
Argenlina. 

3. ‘' F,I do los dañosy pcrjuicios causados a las porsonas y propiodadcs parlicularcs. 

Aprobados los dos primeros arlículos manifesló S. 1¿. cl Scfmr 3Iachain quc creia 
inconvcnicnlc la rcdaccion dcl arlículo 3“ por quanto ella ofrccia dtulas y podria 
con cl tiernpo ilar logar a dificulladcs: que, consccuoníc con la base adoptada, 
pediase tomase las palaiiras del iralado dc alianza, incrnslamlolas por decirlo asi on 
cl presenlc tratado: que el arlíeulo eu discusion cra fotnado dcl Iralado con la 
ücpiiblica Orienlal, Iralado que no habia sido sancinnadn; quc por otra parte las 
palabrs .sín m¡maa dechirncion de tjverra y contrarios al derccho dc la guorra dei 
artículo lí del tratado do alianzá importan una limifacion que no csíablcce el 
arlículo propucslo; y que este úllimocs ademas eslensivo a lodos los babilantes dc 
la República. mienlras que el 14 se refiercn unicamente á los ciudadanos. Agrcgú 
S. E. que el Brasil segun sus repelidas manifestacioncs en sus arreglos con el l’ara- 
guav nada ha podido cslipularni ba csfipulado que no sen conforme con cl Iralado 
de alianza ; y que en vista de esto y demas consideraciones espucslas pedia se variase 
laredaecion proyeclada consignando Iaspalabras del tratado de 1" de Mayo. 

El Señor plenipotenciario argenlino manifesló que Ic es permitido ser ñecsible: 
en lodo lo que se refiere á las indemnisaciones debidas al gobicrno argenlino. mas 
no cuando se trata de parliculares damnificados: que scria imprupio para su gobicrno 
obetener la indemnisacion de sus ciudadanos y abandonar los eslrangeros que habi- 
lando el territorio de esía República, estan amparados por las lcyes argenlinas: y 
que esla observacion era poderosa para su gobierno, pnr lo que pedia al Señor plcni- 
potenciario paraguayo la miráse como tal. 

Si aceptase la distincion. agregó S. E.,el Paraguay no reporlaria veolaja:Ios 
estrangeros reclamarian, con mayor razon desdc que cl Paraguay reconoce el dcber 
dc indeinnisar á Ios argenlinos, qucdando enlre lanlo esa República privada de las 
venlajas quc las estipulaeiones conexas le acuerdan en cuanto á la forma de! pago. 

Terminó elSenor plenipolenciario argenlino dieiendo que cl arlículo proycctado 
eslaba conforme con el tralado de alianza, por que aun cuando se Imya empleado 
la palabra ciudadanos, evidentemenle e¡ cspíritu de la cstipulacion comprcndia lodos 
los babitanles. puesto que el artícuio 14 no dislingue entre las propiedadcs de ciu- 
dadanos y estrangeros. 

Despues de varias observaciones cambiadas enlre los Sres. plenipoíenciarioa, sc 
acepió la proposicion del Señor miuislro brasilerodc agregar al final dcl artículo cn 
discusion las palabras siguienles: 

« S.ujetandose en todo á lo cstablecido cn el arlículo 14 del Iratado de alianzn » 
con lo quc creia quedaba aparlada toda duda. 



Pucron cn seguida nprobatlos ios arlículos siguienles: 

Arlículo 4.° 

Lu República Argenlina leniendo prescnlc lo eslipulado con cl Brasil en 
e! convenio cn Rio Janeiro de Noviembre 19 dc 1872. acepla para el págo de 
las indemnisaciones que le son debidas por ios gaslos de guerra y de los dauos 
causados á las propiedades públicas las reglas siguicnles: 

1. " Los gaslos de guerra se delerminaran tomando por base el importe de todos 
los gastos ffue ha hecho la República Argentina en esa época con deduccion del 
prcsupuesto ordinario en tiempo de paz. 

2. " E1 fjuanlum líquido de las indemnisaciones de esle artículo, será íijado 
cn presencia.de documentos oficiales que cornprueben su exaetitud. 

3. " En convencion espccial, que con aviso prévio ¿ los otros aliados cele- 
braran Ia República Argentina con el Paraguav, á mas tardar dentro del plazo 
dc dos años, contados desde Ia fecha del tratado de paz, reducirá el importe dc 
que trata el inciso antcrior á una suma que quedará al arbitrio de la generosi- 
dad del gobierno argentino. 

-í.° No sc cobrará interes por esta deuda en los primeros diez años, si la 
República del Paraguay aplicase-efectivamente al págo de ella, una cuola com- 
patibie con sus recursos. 

Transcurrido cstc periodo el interes será de dos por ciento anual por olro 
igual en Ios diez años posleriores dc cuatro por ciento v finalmente de alli cn 
adelante de seis por cienlo, no pudiendo llevarse mas cn ningun caso. 

y.° El monto de lodas las rentas ó recursos aplicados á la amorlizacion del 
capilal y pago de intercses, será proporcionalmente dividido enlre lodos los 
Aliados. 

0. u Por lo que respecla á la naturaleza de los liluíos de erédito época y espécie 
de los págos, se observará del mismo modo la mas perfecta igualdad. 

o.° Debiendo observar el Paraguay igualdad la raas perfecla com lodos los 
aiiadus cs cnlendido que si las reglas v condiciones csíablecidas en el arlículo 
aulerior liubicscn sido ó fuesen modiücadas en favor de alguno de los gobiernos 
aliados, la misma müdificucion sc cntenderá hecha en favor del gobierno argenlino. 


ElSeñor pleniputcnciano del Paraguay pedió se suprimiesen Ias palabras «ó hu- 
biesensido», por cuanío su gobierno no habia hasta la fecha celebrado estipu- 
iacion alguna que modificasen las indicadas reglas. 

Los Señores plcnipolenciarios argentinoy brasilero asinlieron á esta indicacion, 
en visía dc la cxaclituil dc la obscrvacion de S. E. cl Señor Machain. 

En seguida sc lomó en consideraciou cl siguienlc arlículo. 
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Ainrir.ri.o i 

Dos un’scs ilcspuos «lo caiiücaflns hts ralilicacioncs ilol ju’oscnlc Iraliulo. >«■ 
iK.iinbrani una comision misla «juo n* coinpoiulra <lc <los juoccs y «lo «l<» .itbilms, 
para cxaminar v liquidar las iu<.lonmizacioncs provenicnlcs i!e las causa.- mcii- 
cionadas <‘n el inciso 3" <U‘' arlícalo 3°. 

Ksla conr.ision sc rounirn on la ciiulad dc la Asuncion. 

Kn caso dc divcrgencia culre los jurces. scrá cscojido á !a suorie uno do los 
árbilros y ósle decidirá !a ouoslion. 

Si una dc las altas parlos coivíralaníos por cualquicr iiiolivo que soa, ornile 
nombrar su comisario y urbilro en ci plazo arriba eslipulado: ó si despues <!e_ 
nombrarlos siendo nocosario reeinpla/.arlos. no los sosliluyc dcnlm de igual plazo: 
procederan el comisaiio y cl áriiilm do la otra parie coníralanlo al .cxámen y i¡- 
quidacion de las rcspcdivas rociaiuaoiones. qucdando sujclo á sus dceisioncs ol 
irobierno cuvos mandalarios fallascu. 

C 

llabiendo S- E. el Señor plcnipolenciario dcl Ihirapuay onlrado cu largas c-ui 
sidcracioncs para haccr vcr qac ia jnslicia y convenicncia rccíproca acoiisojabau 
la variacion de csle artículo v lcrminó csponicndo quc el Parasuav hahia diriuido 
al Brasil una nola en ese scnlido, nola queaun no habia sido conleslada olicial- 
mente: dijo cl Señor plcnipotenciario brasilero <[uc ól no lcnia conncimienlo doi 
asunlo, y que, siendo su mision. destinada á coopcrar á los arrcglos entrc la 
Ucpúbliea Argenlina y el Paraguay. no lenia instruccioncs que lo aulorizaeen ;í 
aceplar innovaciones ó á compromeler la dccision ile s.u gobicrno sobre cl par- 
licular. 

S.E. cl Scfior Irigoycn por su parte manifcsló. que, io eslablocido cn lo artículo 
0° que prcccde, no obslaria á quc su gobicrno sc pusiese dc acuordo con cl dol 
Brasil para uniformar su proccdimicnlo cn esla maleria, declarando desde iuego 
que el argenlino aceplaria eualquiera modificacion quc hcciia dc comun acuerdo 
entre los aliados l'acililase la marcha del tribunal ó garanticse la juslicia y equidad 
desusfallos. 

Pasó a' considerarse cl artículo 7 ,; que es el siguienle. 

Autícclo 7. 1 


Queda cslablccido el plazo de dicz y oclm ineses para la prescnLacion dc Ias 
reclamaciones que deben scr juzgadas por la comision rnista dc quc bábla cl artí- 
cuio untcrior, v fcnecido csc pluzo niuguiia íeckunaeioi) será alendida. 



r.a 

La tleuda dc csla proccdcncia scrá pagada por cl gobicrno paraguavo cn igual- 
dad con c! págo ({uc sc haga al Brasii v Eslado Oriental dc acucrdo cou lo eslablccido 
en cl arlículo 4° inciáos íi n y 0.” 

S. E. cl Scfmr plcnipotcnciario paraguayo obsorvó 'fuc suponia (fuc la intcligcncia 
de cslc arlículo quc sc referia á lo cslipulado cn d !>'■ dcl Iralado con el Brasil, 
era quc no se dcbia cobrar intereses antes de la liquidacion de la deuda ; y 
estando tcdos dc acuerdo. 

Convinicron los Sres. plenipolcnciarios quc on cfccto tal cra Ja inteligencia que 
•lalnm al artículo propuesto, pucs los intcrescs solo dcberian cobrarse á medidn 
quc Ia douda fuere íiquidandosc. 

Es!c arlículo dió lugar á varias obscrvacioncs por parlc dcl Señor plcnipotcnciario 
paraguavo con rnotivo de la dificultad que consideraba podria surgir cn cuanto 
al págo ; ó causa de haber el Brasil celebrado sus traíados con antcrioridad dc 
cualro ó cinco afios: y propuso una modificacion cn el sentido de cstabíecer que 
(d pago no scria exijiblc hasta la liquidacion definitiva. 

S. E. el Scñor írigoyen dijo que la base de lo estipulado en el tratado dc 
alianza y artículo 8.* inciso 0.° del convcnio del 19 de Noviembrc era Ia dc 
la mas perfecta igualdad : que no creia que surgiese difficultad y que si alguna 
apareciere no dudaba que bajo esa base seria resuelta entre el gobierno impe- 
rial y cl de la República Argentina. Terminó S. E. proponiendu que constase 
cn cl protoeolo qae el gobierno argeníino y el del Brasil se pondrian de acuerdo 
sobre cl modo de exigir el págo: — lo que uceptó S. E. el Sefior Aguiar d’An- 
drada sin comprometer la decision de su gobierno. 

El Sefior pienipofenciario del Paraguay propuso se agregase un artícuio aná- 
iogo al establecido con el gobierno orienlal en el que constáse estar dispuesta 
la República Argcntina á renunciar el todo ó parte de los gastos de guerra si 
los otros aliados lo hiciesen. 

Contestó cl plenipotenciario argentiuo que su gobierno habia eslado y estaba 
siempre díspuesto á ser fan benévolo con el Paraguay como lo í’uescn los demas 
aliados. Que no le parecia própio aceplar una rcdaccion que compromeliese Ia 
cspontaneidad de Ios otros gobiernos pero que no tenia inconveniente en ad- 
milir la indicaeion del Seíior ministro del Paraguay en la íorma seguiente : 


Artículo 8.° 


La Rcpública Argcntina dccla'ra que si los espresados gobiernos acordasen al Pa- 
raguav maynres coneessiones cn Ia fórma de págo de sus créditos 6 rebaja de 
cslos ó de los interescs ? cl gobierno argentino las bará por su parte tamblen, 
huciendosü ias proporciones para guardar perfecta igualdad con sus aliados. 

i:. i ■ 



Se dio leclura a los seg,uientes artículos. 


Aurícu.o 9." 


La República Argentina v la República del Paraguay sc obligan á dcvolverse 
los prisioneros de guerra que cn uno v otro pais se hallen en esta calidad. 

Los gastos que esto origine serán dc cuenta ile la nacion á quc los prisio- 
neros pertenescan. 


Artícl'lo 1i>. 


Los gobiernos del Paraguay v de la República Argentina, sc comprometen 
reciprocamente á hacer respetar los lugares de sus respectivos lerritorios en que 
fueron sepullados los soldados de ambas Repúblicas, rnuertos duranle la guerra. 


ArtÍcit.o 11. 

ílabiendo proclamado la República Argentina el princípio de la libre navegacion 
delosrios Paraná, Paraguay v Uruguay, y consignadolo en diversos tralados inter- 
nacionales v habiendo establecido la República del Paraguay la inisina declaracion 
en tratados posteriores. ambasparles confirman esa declaracion comprometiendose á 
aplicar en sus respectivas jurisdicciones las reglas establecidas en los artículos 
siguientes. 


Artículo 12. 


La navegacion de los rios Paraná, Paraguay v Uruguav, eslibre para el comercio 
dc todas las naciones desde el Rio de la Plala hasla los puertos habilitadosó quese 
habililaren para ese fin, por los respeclivos Estados, conforme á las concesiones he- 
chas por cada una de las altas partes contratanles en sus decrctos, leyes y tratados. 


Artícolo 13. 


La libertad de Ianavegacionde losrios Uruguay, Paraná y Paraguay concedida á 
todas las banderas no se estiendeá los añuentes (salvo las estipulaciones especiales 
en conlrario) ni respecto delaque se haga de puerto á puerto de la misrnanacion. 
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Eslav aquella navcgacior. podran sor rosorvadas por cadr¿ Estado para su ban- 
dcra, siendo con íodo libre á los ciudadanosdc los dos Eslados cargar sus mercaderias 
on las emharcaciones empleadas en ese comercio ó de caboláje. 


Artículo 14. 


Los buques de guerra de los Estados ribereños gozaran {ambien de la libertad de 
tránsito y de ontrada en lodo el curso do los rios habilitados para los buques mer- 
canlcs.— Los buques do guerra de las naciones no ribereñas, solamente podran 
liegar hasladonde cada Estado ribereno lo permita. no pud'iendo la concesion de un 
Estado estenderse fuera de ios límites de su torritorio ni oblitraren forma alffuna á 
ios otros ribereños. 


Artícülo 15. 

Los buques mercantes que se dirijan de un puerlo exlerior, ó de uno de los puertos 
fluviales de cualquiera de los Estados ribereños para otro puerto del mismo Estado, 
ó de tercero, no estaran sujelos en su Iransitn por las aguas de los Estados inlerme- 
diarios á ningun impuesto ó impedimento. 

Los buques que se destinen á los puertos de uno de los Eslados ribereños, que- 
daran sujetos á las leyes y reglamentos particulares de esle Estado dentro dc la scc- 
eion del rio en que le pertcnezcan las dos rriárgenes. ó solamente una de ellas. 


Ap.tículo 16. 

Cada gobierno designará olros lugares l'uora. de sus puerlos habilitados. en que 
los buques, cualquiera quo soa su destino. puedan en caso urgente comunicai 1 
oon tierra directarnonte, ó por medio Ho ombarcaciones menores, para reparar 
averias. proveerse de combustiblc : ii dc otros objetos que necesiten. 


Artícvlo 17. 

Los buques do gucrra quedan cxentos de todo y cualquier dereeho de tránsilo 
ódo puerto, no podran sor demorados en su tránsito bajo pretest" alguno, y 
gozaran cn lodos los puorlos y puntos en que sea permilido comunicar con 
tierra. de las exenciones, honores v í'avores de uso general entre las naciones 
¡avilizadas. 
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Aktículo J8. 


Los gobiernos contralanle? propenderan a establecer un régimen uniforme de 
navegacion y policia para ios rios Paranú, Paraguay y Uruguay. siendo los rcgla- 
mentos hechos de comun acuerdo enlrc los Estados ribereiios : y bajo las bases 
mas favorables al librc tránsilo y al dcsarrollo de las Iransucciones comerciales. 


Artículo 19. 


Si sucediesc (lo que Dios no permita) que por parte dc alguno dc los Eslados 
contratantes, se interrumpiese la navc-gacion de íránsito, el olro F.slado cmplcará 
!os medios conducenles á manlcncr ía iiberlad de dicha navegacion. no pudiendo 
haber otra exencion a eslc principio que la de los artículos dc contrabandofde 
guerra y de los puerlus y lugares de los misrnos rios, qno fucson bloqueados de 
coníormidad con los principios dei derecho de genles. 


Ahtículo 20. 


EI gobierno de la Repiíblica Argcnlina confirma y ratifica el compromíso con- 
traido por los arlículos 8 v 9 dcl íralado celebrado con el Imperio del Brasil y 
la Rcpública Oriental cn 1" do Mayo de I8G">. 

En consecuencia se obliga á respetar perpcluamente la independencia. soberania 
é inlegridad de Ia República dcl Paraguay. 


E1 Señor Ministro dcl Brasil manifestó quc los artículos del tratado de alianza 
á que hacia referencia el anterior, sefiaíaban para la garanlia colecíiva de los 
aliados el periodo de einco años. Oue el arlículo 9° del convenio de 19 de Aoviembre 
de 1872. declaró que coneluidos los ajusles defiinilivos de los aliados quedaria 
en pleno y entero vigor el compromiso de la garanlia colecliva de cada uno dc 
ellos * en favor de la independencia é inlegridad de la República del Paraguay.« 
Que. consecuente con esta eslipulacion proponia que el gobierno imperial y el 
gobierno argenlino imiíasen al de la República del Uruguay á íijar por un 
acuerdo Ia fecha en que empezaba a correr el periodo de la garanlia. 

Esta indicacion fué aceptada por ios plenipotenciarios del Paraguay v de.Ia 
República Argentina. 
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A wtícui.o 21. 

• 

Si desgraciadamenle sobreviniese alguna grave desinteligencia enlre las- dos 
altas partes contralantes. sc compromelen antes dc recurrir al cslremo de la 
guerra. á emplear el medio pacífico de solicitar y admilir los buenos oficios de 
una o mas naciones amigas. 


.•\rtícu.ü 22. 


Si los medios pacíficos no reslableciesen Ia buena inteligencia de ambos gobiernos 
V llegaren al cslado de gucrra se olorgará cl plazo de seis meses á los negociantes 
que residicren cn las coslas y puerlos de cada una dc cllas y el de un afio á los que 
habitaren en el iníerior para arreglar sus ncgocios v disponer de sus bienes y 
Iransportalos pura donde quisicren. A nias les scrá olorgado salvo conduclo, para 
quc se cmbarquen cn el pucrlo quc designaren, cn tanto quc csse pucrto no esté 
ocupado ó siliado por el onemigo y que la seguridad del Eslado no se oponga á que 
dirijan para aquel puerlo. 

En esíe úllimo caso serán dirijidos á olro puerto que elijan y que no esté sujeilo 
á csos inconvenicnles. 

Los ciudadanos que tuvicren eslablocimiento fijo y pernianente para el ejercicio 
de. cualquiera proiésion ó induslria podran conservar sus establecimientos v conli- 
nuar cn el ejercicio dc sus profesiones ó induslrias sin quc puedan ser molestados. 
Gozaran tambieu de su liberlad pcrsonal y propiedades con lal que se conduzcan 
pacificameníe. 

Las propiedades ó bienes (cualesquiera que sea sua naluraleza) de los ciudadanos 
dc ambas Rcpúblicas no estarán sujetos, en caso dc guerra entre ellas ó embargos ó 
secuestros, ni á cárgas ó imposiciones que no gravilen sobre las propiedades ó bienes 
de los nacionales. Ademas no podran scr sccuestradas ni confiscadas á los ciudada- 
nos respectivos las canlidades que les fueren debidas por particulares, ni tampoco 
Ios lítulos de crédiío público : ui las acciones de bancos ó sociedades que les perte- 
nezcan. 


Autícui.o 23. 


El gobierno <!e la República Argenlina confirma y el de Ia Rjepública del Para- 
guav acepla los principios consianles de la declaracion delcongreso de Paris de 16. 
de Abril de l8-i(i á saber: 



I. 6 El corso cs y qucila aboliHo. 

2. ° La bandera nculral cubre Ia mercancia eneiniga. con csccpcion del conlra- 
bando de gucrra. 

3. ° La mercaderin neutral con cscepcion del conlrabando dc gucrra, no puede 
ser apresada bajo la bandcra enemiga. 

4Los bloqueos, para ser obligaíorios. deben scr efectivos, esto cs mantenidos 
por unafuer/a suGcicnle para impedir realmenle el acceso al liloral encmigo. 

Fueron aprobados los arlícuios 9 á 23 por S. E. el Señor Machain. 

Habiendose hecbosobre el primero la observacion dc quc crcia que los gasíos ’que 
ocasionara la restilucion de los prisoneros dcbian ser pagados por la nacion quc los 
devoiviéra, S. E. el Seíior d'Andrada manifcsló que no cslaba de acuerdo con la inle- 
ligencia que daba S. E. elSeñor Machain al artículo 9% pero la verdad cs quesu 
gobierno generosamente habia faciliiado d regreso de Ios paraguayos que lo habian 
soliciiado. 

E1 plenipotenciario argentino manifestó entonces que su gobierno acordaria d Ios 
paraguavos que quisiesen volver á su pais los medios de vcrificarlo. 

Quedando asi convenido se dió leelura del siguientc. 

Artícclo 24. 

Queda entendido que este Iratado no perjudica las estipulaciones especiales que 
Ia República Argenlina hava eelebrado con cl Iniperio del Brasil y la República 
Orienlal ni Ias que en adelanfe fueren cdebrados sin infraecion de las obligaciones 
que ahora conlrác para con ia República del Paraguav. 


En vista de las observaciones hechas por S. E. el Senor Machain sobre la inleli- 
gencia que debia darse al arlículo 24, convinieron los Seíiorcs plenipolenciarios en 
que ese artículo no privaba al Paraguav de igualcs derechos, puesto que el se refierc 
á estipulaciones espcciales que en nada se rosan con d Paraguay ni con sus inlerescs. 

Quedaron aprobados los arlículos siguienles. 

Artícülo 2b. 


Perseverantes en el deseo de estrechar y facilitar las cordiales relaciones entre 

ambas Repúblicas que por el presenle tralado qucdan franca y sinceramente res- 

tablecidas, ambos-gobiernos se comprometen á celebrar separadamentc un tralado 

de estradiccion v convencion consular asi como los demas tratados v convenciones 
«* « 

que contribuvan al resullado espresado. 
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Arti'culo 26. 


Ei cánge de las ralificaciones del presentc tralado tendrá lugar en la ciudad de 
Buenos-Aires, dentro del mas breve plazo posible. 

En íe de lo cual los plenipotenciarios respeclivos firmarcn el presente tratado 
por duplicado v lo seiiaron cou su sello particular. 


En cste eslado S. E. el Seíior ministro del Brasü manií'esló que creia convenienle 
se estableciera un artículo en el que constára que Ia Isla del Cerrito y la Villa 
Occidenlal no podrian ser fortificadas eualquiera que fuese la adjudicacion defi- 
nitiva que luviessen en el arrcglo de líraites. Que esta eslipukcíon respondia al 
principio general de la iibrc navcgacion. Que la República Argentina si resulláse 
quc esos punlos le pertenecian, no necesilaba forlificarlos porque nadie iria á 
atacarla en ellos. y que por consiguiente esas fortificaciones podrian rairarse como 
un acto de hostilidad al Brasil: pucsto que parecerian calculadas para impedirle 
la navegacion á Maío-Grosso. Que la eslipulacion que proponia creia que estaria 
bien en el tratado de paz, pero que tambien podria consignarse en el de límites 
ó en un protocolo, y que la consideraba de acuerdo con el tratado de alianza. 

E1 Scñor minisíro del Paraguay manifestó, que la proposicion de S. E. el Señor 
d’Andrada contenia dos partes y podia afeclar á uno ó á los dos gobiernos. Que 
creia mas conveniente ocuparse de elia al discutir los límites. 

E1 Señor plenipotenciario argentino espíiso qne siendo la bora abanzada propo- 
nia reservar la indicacion de S. E. el Señor d’Andrada para toraarla en consi- 
deracion en la próxima conferencia. 

Los Señores plenipolenciarios convinieron en suspender aqui esla conferencia de 
la cual se levantó el presente protocolo que hallaron conforrae y firraaron quedando 
cada uno con su autógrafo. 

A. d’Axdiuda. Luiz A. de Padüa Fleüry, 

Sec. do plenip. brazii 0 . 

Berxarpo de Irigoyéx. E. Lamarca. 

Scc” del plenip 3 a«g“ 

Facüxdo Machaix. Carlos Sagüier . 
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N. 19. 


I^mfociilo <((' l<( 3' inn¡'cnncia. 


Á !os veinte y oclu» i!i;is tlel uies de Knero do mil oclioeientns setenla v seis, pre- 
sentcs los S. S. plenipolenciunos, fué leido y íinnado el prntoeolo de ia segundu 
eoníerericia. 

S. E. el Scíior plcnipotenciariu del l’araguay propuso se ugregarun al Lralado de 
paz los siguienles artículos: 


Aut' 


El servicio de la dcuda eu favor de lus alíados será iieeho sin pcrjuieio de las 
necesidades dc una adminislracion regular en el l’araeuay. 


A ui ° 

La deuda nunca será tolai ni parcialmcnlc salislccha con tcrritorio. 

Ellos, a'juicio de S. E., son inlerprclacion genuina dcl tratado dc alianza: «cl», 
dijo, «ha garantido la soberanía. independencia é intcgridad del Paraguay. y, 
donde no e.visle administracion rcgular por faila de rentas, no puede existir no yá 
soberanía é independencia sinó nacion : — Ia integridad no podria exislir tampoco 
desde el momento que hubiese dereeho de tomar territorio en cambio de una 
deuda que, es cierto, Je será por mucho tiempo al Paraguay imposible pagar, 
aunque destine todas sus renlas. 

No desconoce S. E. el senlimienlo de justicia y generosidad quc maniticsla ia 
alianza: pero ve en csos artícuíos, un medio de alejar la desconfianza del comercio 
de ser gravado con enormes conlribuciones para el pago de la deuda. — Agregó 
algunas otras consideracioncs y lcrminó espresando que, no Lratando.se de una 
modificacion al convenio con el Brasil (citó cl artículo 9.°) enlendia que S.E. el 
Sr. d’Andrada no lendría inconveniente para ocuparse de este punto. 

S. E. el Sr. d’Andrada manifestó que, por su parte. no fué llamado n¡ podia 
aceptar la revisacion ó moáiíicacion tlci tralado cntrc el Brasil y elParaguay: que 
creia que su gobiernü no apremiaría al dcl Paraguay á lo imposibie y que tampoco 
ha sido su propósilo privarlo de elcmeníos de vida. 

Agregó que encontraba cl ineonveniente de no saber quien seria el juez quo 
debia juzgar de la regular administracion, manifestando por úilimo que dcbía 
dejarsc Ia solucion de esta cuestion á Ia generosidad de los gobiernos aliados. 
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S. E. el Sr. Irigoycn manifcstó quc por su parte, creíaque la mente de los go- 
biernos aliados fué dejar al Paraguay los medios necesarios para soslener una 
administracion regular, pues de otro modo no se comprende la existencia de una 
nacion Ilamada á soslener relaciones con las demás: y que, no habiendose es- 
tipulado con el Brasil Ia fórma de pago, creía podrian aceptarse las dos propo- 
siciones del Sr. minislro del Paraguay, esperando al efecto ponerse oportunamente 
de acuerdo con los aliados; —que si eslos se adhirieran á las declaraciones, el 
gobierno argentino estaría conforme con suscribirlas, pues las consideraba justas. 

En seguida agregó que. antcs de ocuparse de la proposicion del Sr. plenipo- 
tenciario brasilero relaliva á la no forliíieacion de la isla del Cerrito v Villa Occi- 

«i 

dental, deseaba conocer la disposicion en que se hallaba el plenipolenciario 
paraguayo: v habiendo este espresado que, despues de medilar esa proposicion, 
se aíirmaba en la opinion que manifestara en la anlerior conferencia, quedó 
acordado postergarla para despues del tratado de límites ó cuando este se discutiera. 

S. E. el Sr. Irigoyen propuso ocuparse de ladiscusion del tratado de coraercio, 
y, habiéndose aceptado por Ios demds S.S. plenipolenciarios esta indicacion, 
se dió lectura al proyecto que presentó. 

Fucron aprovados los artículos siguientos: 


Aht'" 1." 

Habrá pazv sincera amistad enlre ia República Argentina e la República del 
Paraguay. comprometiéndose los respeclivos gobiernos á emplear todos los medios 
á su alcance para consolidarlas mútuamente, adoptando por base desus relaciones 
la mas estricta y franca reciprocidad. 

Art° 2.° 

Consccuentes con esta resolucion, el gobierno argentino y el del Paraguay con- 
vienen en que todo favor ó concesion que hagan á otros Estados en maíeria de 
comercio y navegaeion será estensiva al Paraguayóá la República Argentina si la 
concesion fuese hecha libremente, y si fucse condicional, la nacion á que seestienda 
quedará obligada á la misma compensacion ó a un equivalente. 


Akt° 


3. 




Arnbos gobiernos restableccn y ponen en vigor cl arlículo 19 del tratado de 1850 
cn quc sc convino que : 

E. I 


G 
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« Los rios, puerlos y canales habililados para el coinercio cstrangcro ó que se 
habilitarcn por cl gobicrno paraguavo, qucdan abicrtos para todos los buqucs, 
cargamcntos y cfccios quc navegucn bajo el pabcllon argcntino ; los buquespara- 
guayos gozarán dc igual bcncncio cn los pucrtos y eanalcs de la Kcpúblicu Argcn- 
tina, habilitados ó que cn adclante sc habilitarcn para el comcrcio estrangero. » 
J.os ciudadanos argcntinos cn cl Ibiraguav, v los ciudadanos paraguayos en la 
Hepública Argcntina, gozarán á cste respecto dc la rnisma libcrtad acordada a 
los nacionales. 


Art* L" 

Convienen, como se eslipuló en cl artículo 30dcl ciíado tralado, cn admilircomo 
buqcs argentinos ó paraguavos, los que navegucn con pabeilon de una ú olra 
República, que fuesen patcnlados v tripulados dc conformidad con sus respecli- 
vas leyes. 


Art° 


o. 


Los ciudadanos de uno y otro Eslado gozarán de pcrfecta liberlad dc cultos. no 
pudiendo ser molestados ni inquietados por causa dc sus creencias religiosas, dc- 
biendo conformarsc, en lo que conciernc á la práciiea esterior de sus cultos. á las 
Ieyesy práeticas del país de su residencia, sicmprc quc no atccten los principios 
anteriores. 


líT n 0." 

Conformeálo eslipulado cn cl artículo 10 del tratado dc 18b6. los argcnlinos 
cn el Paraguay y los paraguavos en la República Argenlina scran pcrfcclamenlc 
iibres para entrar, salir, íransitar v residir cn Ios territorios respcctivos, para mu- 
nejar sus negocios por sí 6 por apoderados, para contratar, coinprar ó vcndc 
por raayor ó menor, para vcntilar y dcfender sus dercehos judicial y cxtra-judici- 
almente, y. por último, para practicar todas Ias opcraciones y actos civiles y comer- 
ciales en conl'ormidad con las lcyes y usos del país en que rcsidan, gozando para 
todo esto de la libertad y garantías deque gozaren los nacionales. 


Aux° 7.° 

Los ciudadanos argentinosen cl Paraguay y los eiudadanos paraguayos cn laRcpú- 
blica Argenlina gozarán en los rcspectivos terrítorios del mas pleno derecho para 
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adquirir bienes de toda clasc y para poseerlos venderl os ó donarlos, usando y 
disponiendo lambien libremcnte de los que introduzcany de los que adquieran por 
compra, permula, lestamenlo, donacion, herenciac¿> intestaíoó cualquiera otracausa 
Iegal. Los bienes adquiridos por las causas espresadas ó por otnas no serán gravadosen 
su adquisicion, en su traslacion ó enagenacion, con otros, ó mas altos derechosque 
aquellos á que en casos análogos eslán sujetos los ciudadanos del paíz de la 
situacion de los bienes. 


Art° 8.° 

Los argenlinos domiciliados ó transeuntes en la Republica del Paraguay, y los 
paraguayos domiciliados ó transeuníes en la República Argentina, no podrán ser 
obligados aservicio personal en el ejércilo y laarmada. ni en las milicias nacionales 
y estarán exentos de contribuiciones de guerra, préstamos forzosos, alojamientos y 
requisiciones militares, no pudiendo ser gravados sus bienes muebles ó inmuebles 
concargas, gravámenes ó impuestos, quenopesen sobre los bienes delos nacionales. 

Se dió lectura al 9° que es el seguiente: 

« Sin perjuicio de la anterior estipulacion, Ios ciudadanos de cualquiera de las 
altas partes contratantes, podrán entrar libremente al servicio mililar de Ia olra.» 

A indicacion del Sr. plenipolenciario paraguayo, se acordó agregarlo dispuesto 
en el arlículo 9° del tralado de Colegipe sobre contratos y registros en los consulados, 
quedando el arlículoen csla fórma ; 


Art° 9. 9 

« Sin perjúicio de la estipulacion contenida en el presenle artículo. los súbditos 
ó ciudadanos de cualquiera de las partes contratantes podrán entrar librementeal 
scrvicio militar de la olra. Sus contratos de alistamientos deberán ser resistrados en 

o 

el respeclivo consulado, v sin el cumplimionto de esta formalidad esencial no 
tendrán valor. 

«Los cónsules ó vice-cónsules respectivos no deberán oponerse al registro de aquellos 
contralos, una vez que Ies conste que aquel que se contrató, lo hizo libremente, y 
noes desertor de Ias fuerzasde maró de tierra del paisde queés ciudadano. Empero, 
en el caso de rehusarse el registro, deberán declarar en el conlrato los motivos de 
esa recusacion, y darconocimiento de ellos á su gobierno á fin de que puedan tener 
lugar las reclamaciones de gobierno á gobierno, cuando tales motivos no fueren 
atendidos. 

Si, despues de registrado el contrato, llegare á reconocerse que el individuo 
alistado es desertor, deberá ser enlregado.» 



Fucron lcidos sin oltscvvacion los nrlículos scuuionlcs 


Akt" 10. 


ÍVinguna propicdad argcnlina. .sea dc la ualuraloza quc 1‘ucrc, podrá scr detcnida. 
embargnda ni cspropiada en la licpública dcl l’araguay para cl scrvicio público, ni 
aún cn caso de ucccsidad ó dc iruorra, siu próvio ajuslc con los propielarios, 
apoderados ó consiírnalarios, para cl rcsarcimicnlo dc daños y pcrjuicios queaquellos 
sufricran, lo cual debcrá conslar on oslipulaciou osorilay logalincnlc autorizada ; y 
ninguna propiedad paraguaya, sca <!<: !a naluralcza <{uc liiorc. podrá scr privada 
cn la República Argenlina de las garanlías acordadas por ci prcsente arlículo á las 
propicdadcs argentinas. 

Cuando, por unaeslrerna ncccsidad dc gucrra, sc ocuparc alguna liacicnda vacuna. 
ó algunos caballos, sin Ilenar los requisilos ántcs ospresados. cl gefe ó funcionario 
que lo hiciese entregara un documenlo cn que conste lo quc recibe, v el gobiernoj 
á vista de esse documento, acordará al propietario una complela indemnizacion. 

Art° M. 


Los ciudadanos de Ias Rcpúblicas conlralanies no podrán ser presos, cspulsados 
del pais de su residencia ó trasladados <Se un punto áolro dol lerrilorio sinó en los 
casos en que esas medidas sc practiquen con arrcglo ;í la conslitucion ó á las Ieyes 
vigenles, reglameníos sanilariosó prácticas intemacionales, qucdando cnlendido que 
!o eslipulado anleriormentc no afccla las senlencias quc puedan serdictadas por los 
tribunaies, las que recibirán su ejecuciotr sogun las J'ormas establecidas por las 
respeclivas legislaciones. 


Art° 12. 

Los artículos provenienles <le! suelo ó <Ie la jnduslria del Paraguay no pa- 
garán en la República Argentinu rnayores dcrechos que ios que paguen Ios 
mismos arlículos provenientes del suelo ó dc la industria úe la nacion mas 
favorecida; v en la misma forma se procederá en cl Paraguay con los arlículos 
provenientes del suelo ó de la induslria de la liepública Argeritina. 

Fd mismo principio se observará respcclo á los derechos de esporlacion y 
de tránsito. 


Art° 13. 


Las allas parles contratanles sc obligan á no eslableccr prohibiciones á la 
importacion de artículos provenicnles del suelo ó de la industria de la otra, ni 
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rf la esportacion de arfículos de comcrcio para e»a olra, salvo cuando las mismas 
prohibiciones se eslendieren igualrnenle á cualquier otro Estado estrangero. 

Aht u 14. 

Los productos de toda cspecie importados direclamente cn los puerlos del 
Paraguav ó de Ia Rcpública Argentina por los buques de una ú olra potencia, 
podrán ser despachados para consumo. tránsito, reesportacion ó puestos en de- 
pósito, y no podrún ser gravados con otros ó mayores dercchos ni con olros 
(rámiíes ó recargos tiscales quc aquellos 'a quc esten sujctas las mercaderías 
trasportadas en buqucs nacionales. Y del mismo modo las mercaderias de toda 
especie que fueren esporfadas del Paraguay en buques argentinos, ó de la Repú- 
blica Argentina en buques paraguayos gozarán de todas Ias franquicias, premios 
ó favores que fueren concedidos en cada uno de los dos paises a' los esporlados 
en buques nacionales. 


Am° 15. 

Los buques argenlinos que entraren en Ios puerlos del Paraguay, ó saliesen 
de ellos, y los buques paraguayos en su entrada c salida de los puertos argen- 
tinos. solo estarán sujetos á los derechos de anclage, tonelage/pilotage, baliza, 
muelles, observacion sanitaria, puerto, faroles ú otros á que esten sujetos los 
buques de la nacion mas favorecida. 

Los derechos de navegacion, de tonelage, y otros, que son p ercibidos en razon 
de la capacidad del buque serán cobrados á' los buques argentinos en Ios púertos 
del Paraguay segun las declaraciones enunciadas en el manifiesto ú otros papeles 
de bordo. La misma regla se observará con Ios buques paraguayos en los puertos 
de la República Argentina. 

Los favores ó franquicias á que se refiere el presente artículo no se estienden 
ú la cuota que pagan ó deban pagar los buques en razon del uso que hacen de 
los muelles construidos por eropresas particulares ó por el Eslado» Por consi- 
guiente, Iosbuques de ambas partes conlralantes quedan sujetos á las condiciones 
ó tarifas que íijen los empresarios ó el gobierno á los buques cstrangeros. 

Gozarán solamente á esle respeclo de Ias conccsiones otorgadas á la nacion mas 
favorecida. 


Art° 16. 

Las altas partcs contratantes deseando promover v faeilitar Ia navegacion á 
vapor entre los puerlos de los dos paises, concederán á las líneas de vapor ar- 
gentinas ó paraguayas que se emplearen en el servicio de trasportar pasageros y 
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mercadcrins entrc sus rcspcclivos puortos, todos los favorcs, privilcgios v frnnquicias 
que liayan olorgado ó concedicscn cn adclanle á cualquicra otra línea de nave- 
gaeion á vapor. Esto no escluvc las subvencioncs espccialcs quc puedan acordarsc 
á una empreza por razoncs delcrminadus. 


En este estado, S. E. el Sr. Machain, lomando la palabra, dió lectura al 
artículo lo dcl tratado con el Brusil, pidiendo la celebracion dc un ajnsle 
semejante por el quc Ios produlos del suelo v de la industria del Paraguay 
fueran libres dc derechos en la República Argentina y los de está República 
en aquella. variando. por eonseguienle, algunos de los artículos que se acababan 
de leer. — Agregó S. E. que la situacion del Paraguay, incrustado en una 
media luna argenlina, v la consiguiente facilidad de comunicacion entre ambos 
paises, aconsejaba la adopcion de esla medida. 

Ailadiú que el Paraguay, falfo de recursos. sin poder soslcner una bucna 
policía íluvial, y con su comercio arruinado, necesitaba de ese convenio para 
reorganizarse y prosperar : y quc esperaba obtenerlo dc la generosidad del go- 
bierno argentino. 

El Sr. plenipotenciario argenlino manifcstó que Ia proposicíon del Sr. ministro 
del Paraguay era grave para esta República. — Que la parte principal de las 
renlas públicas era íormada por los derechos de importacion v que la proposi- 
cion presentada disminuiría esas entradas, precisamenle en una época en que. 
ú causa de los gaslos estraordinarios á que se había visto obligada la Rcpública, 
no podia debilitar sus rentas. Que el gobierno argentino. como lo había decla- 
rado reiteradamenle, cstaba resuelto á proceder con toda benevolencia v genc- 
rosidad respecto del Paraguay hacienSo cuanto esfuerzo le fuera posible aGn de 
favorecer su restablecimiento y en consideracion á la situacion dificil en que se 
cnconlraba. — Que, animado por esía resolucion, prescindiría dcl inconvenienlc 
aducido y consideraría Ia proposicion de S. E. el Señor Machain si no se opu- 
sieran dificullades de otro órden. —Que esla República, siguiendo siempre unn 
polílica liberal, había estipulado en algunos tralados acordar á las naciones con 
quienes los había celcbrado Ias condiciones de la nacion mas favorecida.—Que rc- 
cordabaen este momento el tratado celebrado con Inglaterra el año 2o v elcelebrado 
con el Brasil el ri6.— Quc los principales productos del Paraguay eran los mismos 
del Brasil, y que esta República, pur benévolos quc fueren sus disposiciones, no 
podia acordar una concesion que diese lugar á dudas ni á prelensiones idénlicas.— 
Que, si bien era cierto queel Brasil habia acordado al Paraguay en el arlículo 15 
dcl tralado de comercio la e.vencion de derechos de importacion, csta se había 
limitado á la provincia de Malo Grosso. —Que, aun tomando la proposicion cn 
el sentido de una limitacion parecida, lenía incouvenienles constitucionales para 
esta República. Que estas eran las consideraciones que obstaban en este mo- 
mento para aceptarlas. 
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S. E. el Seítor plcnipolcnciario dcl Paraguay manifcsló quc los inconvenicnles 
indicados por el plcnipolcnciario argcntino eran fáciles dc suprimir, desde que 
cxistía la buena disposicion manifcstada tantas veccs por este gobierno.— Quc no 
crcía quc, traüíndosc de una concesion quo iba á contribuir al restablecimienlo del 
pucblo paraguayo, bcncficiando prccisamentc á su classc productora, encontrara la 
mcnor dificuUad cn el gobierno argcntino ni cn eldel Brasil, ni en los demás con 
quicncs mediasc la eslipulacion recordada por el plenipotenciario argentino.—Que 
cl Brasil habia acordado al Paraguav Ia libcraciondc derechosy que, si la estipulacion 
se limitóa .Malo Grossó fué nopor falta dc un cspíritu libcral en el gobierno imperial 
sinó por que era la única provincia en que prácticamente podia tenerlugar ; que 
estaba, pues, cierlo que el gobicrno dcl Brasil, léjos de ponev obsíáculo á la exencion 
do derechos, léjos de rcclamar sc le hicicre cstcnsion, se felieitaríade que ella fuese 
acordada en obsequio á la situacion difícil dc un país abatido por lodas las desgracias 
quc ha sufrido 

Agregó que esperaba la cooperacion dcl Sr. Ministro del Brasil sobre cste punto. 

S. E. el Sr. plenipolenciario paraguavo raanifestó tambiem quelas estipulaciones 
análogas solo podrían cxigirsc en igualdaddc condiciones, y que ninguna otra nacion 
sc encontraba respecto de la Piepublica Argenlina como cl Paraguay, especialmenle 
por su situacion gcográfica : — quc así sc esplicaba la estipulacion del Paraguav 
con el Brasil: y, por último, considerado como un sacrificio hecho en favor de ésfe, 
no creía quc ninguna nacion quisiera hostilizar un acto lan generoso en favor de esla 
tan estenuada tierra, oponiéndose por un sentimienlo de mezquino interés; —que la 
suposicion conlraria sería una ofensa; y concluyó apelando á los sentimientos del 
rcpresentantc del Brasil. 

S. E. el Señor plenipotenciario del Brasil manifcstó : que no vacilaba en declarar 
que el gobierno imperial aplaudiría á la República Argentina cualquiera coneesion 
quc csluviese en sus facultades hacer á la Repúbliea del Paraguay ; y que tomaría 
bajo su responsabilidad el informar al gobierno impcrial sobre cste incidente. 

El plenipotenciorio argentino manifestó: que, prestando toda alencion á la 
indicacion del Senorplempotenciario delParaguay y ála esposicion del plenipoten- 
ciario del Brasil reüexionaría sobre la proposicion cn discusion, pediendo á los S.S. 
Ministros que, en consideracion á la gravidad de ella, le permitiesen aplazar su 
contestacion definitiva hasta la próxima confercncia. 

Los S.S. plenipotcnciarios se mostraron conformcs y pasaron á considerar los 
seguicnles artículos que fueron aprobados. 

Art" 17. 

Los buqucs argentinos en el Paraguay, y los buqucs paraguayos en la República 
Argentina, podrán deseargar una parlc dc su cargamcnlo en cl primer puerto cn 
que les convenga v dirigirse dcspues á olros puertos del mismo Eslado con el resto 



de su eargarnento para dcscargalo, sin pagar cn cada uno dc los puertos olros ni 
mas clevados derechos que aquellos que deban pagar los buques nacionalcs cn 
circunstancias análogas: sl mismo priucipio scrá aplicado al conrcrcio dc cscala 
dcstinadoá complctar los cargamcnlos de rotorno. 


Art" IS. 


Las disposiciones dcl presenlc tralado 110 son aplicables á la navegacion do 
cabotage. cs decir, á la quc sc liicicrc cnlrc puerlos siluados cn el lerritorio de 
una de ellas. Por conseguicnlc. esla navcgacion será reglamcnlada por Ias leycs de 
cada Eslado. 

Pero si una de las altas parles contratantcs conccdierc á una lcrccra polencia cl 
beneficio de esa navegacion, la olra podrá rcclamar cl mismo bencficio gratuita- 
mcnle. si Ia conccsion hubiese sido graluiia, 6 mediantc una cornpensacion cqui- 
valenle. si la eonecsion hubiere sido condicional. 

Ai'.r" 19. 

Eu cuanlo á la colocacion de los buques en los puerlos, hahías, erisenadas, 
ancladeros de los dos Eslados, á la descarga, al uso de los almacencs públicos, 
balanzas y otros servicios, y en general en cuanio á las formalidades d« órden y 
polieía á que pueden estar sujetos los buques dc comercio, sus íripulaciones y 
carrramentos : los buques aríentinos en el Paraguay "ozarán los nrivilcíios vfavorcs 
que gocen Ios nacionales. — Y recíprocamenfe los buques paraguayos en la Repú- 
blica Argentina : siendo Ia voluntad de las allas parfes contralanlcs soslcner á estc 
respecto la base de la mas pcrfecla igualdad. 

Art° 20. 

Los buqucs de uno de los Eslados contratanles que naufragascn ó fueren arro- 
jados á las coslas del otro ; y quc, en consecuencia de arribada forzada ó dc 
averías verificadas entrarcn en los pucrtos ó locaren c-n las costas y no efectuaren 
operaciones de comercio cargando o descargando, no quedarán sujetos á derecho 
alguno de navegacion, cualquiera quc sea su denominacion, salvo Ios derechos 
dc prácticos, farolas, y otros que reprcscnlen scrvicios prestados por induslrias 
privadas. Podrán trasbordar el todo ó parte de sus cargamentos á otros buques 
ó deposilar en tierra, observando las precauciones cstablecidas en las leves ú orde- 
nanzas de los respectivos países, sin quc se les pueda exigir derechos, salvo los 



<|ue provengan dcMlele del buquc, del alquiier <ie lus almacenes en <|ue depusi- 
len mcrcaderías, y <lel uso de los aslilleros para reparar las averías del buque. 

En los casos espresados se eoncederán lodas las íacilidades y proleccion posibles 
para reparar los quebranlos. provecrse de viveres v quedar habililados para con- 
linuar su viagc. 


Akt.'' 21. 

l..as allas parles eoníraíantes no aduiilirán en sus puerlos piraías ó iadixmes dc 
mar v atnbas sc obligan a perseguirlos por (odos los mcdios legales, asíeoaioa los 
ciiiuplices de esos crímines, ú oculladores dc los bienes robados. 

Los lmques, mercaderías y eiectos ]>er(etice¡enles á los eiudadauos de uua de 
las dos allas parlcs contratantes, que hubiercn sido loniados denlro de los Jíiniles 
desu jurisdiccion ó en aila inar y íueron couducidos ó eueonlrados eu iospuertos. 
rios. ensenadas, ó bahías de la olra, serán restiluidos á sus propielarios, proeu- 
radores <» agentes de los resjiectivos gobiernos, mediantc la jusliücacion del derecho 
de propiedad antc Jos kibunales v el pago previo. si fuere arregiado : de losgaslos 
delemtinados jinr los tribunales compefentes, con arreglo ¿ las ieyes respcclivas. 
La reclamacion, eti ci caso espresado, deberá deducirse deuíro dei plazo de 
un año. 

En seguida se propusu y admiiió ei siguieníe artíeulo. 

Art." 22 . 

EI caiige <Ie las nitifieaciones dcl presenle tratado lendrá lugar eti la Ciudad 
dc Bucnos-Avres denfro dcl mas brcvc plazo posiblc. 

En fédc lo cual. los plcnipotcnciarins respoctivos íirniaron el proscnte tratadc 
por duplicado v lo sellaron con su sello particulnr. 

Los S.S. plenipotenciarios convinieron en suspemler aquí csta confcrcncia de 
la <uial se Iovanló cl prescrtle prolocolo quc Iiallamn conrormc y liriiiaruii, <juc- 
dando cada uno con su aulógrafo. 

A. p'Amwaua. t ’.uuxis Sac;uh:k, 

íjrcp‘1." di‘l p." iMraguayu. 

Eaci'noü íM.achais. Enz A. m; Baooa Ell'uhv, 

Sccivl." -d» picnipotcuciarro Jiradieiro. 

E. Lamakca, 

S(x° dcl plcnip" arsc."" 


Bf.unakdo dk Irwoykn. 



Prolocolo ik !(i i'\ Confernncut. 


E! dia 1° dc Febrero de 187G. prcíentes los S.S. plenipotenciarios, l'ué leido \ 
íirmado el protocolo de la 3." Conicrcncia. 

El Sr. plcnipolenciario argcnlino cspuso quc, habiendo aplazado 011 la coní'eren- 
cia anterior la contestacion quc debia dar á la proposicion del Sr. ministro del Pa- 
raguay sobre liberacion de derechos. pasaba á esponér su opinion. 

Que siendo eslcs ajusles destinados á eslabiecer de un modo permanentc las 
relaciones de coraercio y navegacion enlre arnbas Repúblicas no cree que deben 
introducirse estipulaciones que, aun cn el caso de ser aceptadas, no podrán serlo 
independienlementc. sinó por un tcrmino quc fijaría la prudencia de ambos gobicr- 
nos. — Que la exencion de derechos 110 pucd:; estipularse sin cstudiu de los produc- 
tos que deben favorecer y de la imporlancia que en uno y oulro país tienen. Que 
el gobierno argeutino en sus buenas disposiciones hácia el Paraguay: — en el 
deseo de conlrihuir á su amplia rehabililacion. propenderá en la esfera de sus atri- 
buciones conslilucionales para obtener la exencion de derechos á los principales 
productos del Paraguav. 

Que examinará este asunlo con el gobierno del Paraguay direclamenle o pur 
medio de las respeelivas legaciones. — Que una estipulacion precipitada podría 
traer alguna dificultad en su ejecucion v no convenía snbordinar ó exponerá incer- 
lidumbres el éxito de los ajustes que hov sediseuten y euya terminacion definiliva 
inleresa preíerentemente al Paraguay y á los Eslados aliados. —Que es neeesario 
independizar los arreglos definitivos de paz. comercio v límites, de toda concesion 
temporal ó transiloria: que aquellos debian descancar únicamente eri los principios 
íirmes de la moral y de la justicia, con abstraccion completa de todo alieierile, de 
todo inlerés momenlaneo—ó temporal. Que eslas consideraciones pesaban en su 
ánimo por no aceplar, comole habría sido agradable, la proposicion del Sr. miuistro 
del Paraguay. — Pero que debía declarar que su gobierno no resistía la idea pro- 
puesla. —Que aceplándola, pues, como base. ó punto á disculir mas adelánle, eu 
otra negociacion independienle, le prestaría atenciou, asegurando que presentaría 
al Honorabíe Congresso de la Nacion esc pensamiento esperando que encontnr ía la 
buena disposicion que encontraba cn el gobierno argenlino y en el digno rcpre- 
sentanle del Brasil. 

Contesló 5. E. el Selior Machain que, aunque las razones indieadas no luviesen 
para él lodo el peso que les atribuía el Sehor plenipotenciario argentino, no podía 
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ménos qufi agradecer sus benévolas manifestaciones; sentía, sin embargo, que esas 
objeccioncs le privasen de entrar on un acuerdo que facilitaría la policía fluvial, 
daría un gran impulso al comcrcio del Paraguay y le proporcionaría recursos de 
que hoy carece, — conformándose con las seguridades de su realizacion que le 
daba el Señor plenipotenciario dc la República Argentina. 

S. E. el Senor Irigoven, invitado por cl Sr. plcnipotenciario paraguayo, pasó á 
tratar de la cueslion de límites, manifcslando que, en esla parte, dos eran las propo- 
siciones. cruzadas cnlrc los rcspeclivos gobiernos: — la de transaccion y la de arbi- 
Irage, y que no tendría inconveniente en presentar como basc cualquiera de ellas, 
dando al efecto lecíura de Ia base de transaccion propuesta por S. E. el Sr. Tejedor 
en Rio. 

S. E. el Señor Machain dijo: que despues dc haber su gobicrno desaprobado el 
Tratado celebrado en Rio Janeiro, despues de haberse declarado en sentido de rnan- 
tener la Villa Occidental, cl Paraguav no aceptaría esa base: y que, por conseguienle, 
creía que scría inconducente discutirla: por lo cual pedia se pasase al arbitrage. 

EI plenipoíenciario argentino, en visla de oponerse S. E. el Señor Machain á 
la transaccion, convino cn discutir el arbilrage, agregando que, apartaría algunos 
puntos sobre los cuales juzgaba que eslaban conformes las parles contratantes 
para así llegar pronto á la parte en que pudiera haber divergencia. 

En esta cuestion, continuó S. E., ha qucdado cstablecida de comun acuerdo 
la division del Paraguay por la parte Este y Sud: y dió Iectura de Ia base con- 
tenida en el protocolo firmado en la Asuncion el afio 73, considerando que el 
Sr. plenipotenciario paraguayo no rehusaria su aceptacion. 

El Sefior plenipotenciario paraguayo declaró: que reconocía esos límites, síempre 
que se arribase á un arreglo sobre los demás. 

Propuso entónces S. E. el Sefior Irigoyen la redaccion siguiente que fué apro- 
bada por S. E. el Señor Machain, haciendo la solvedad arriba espresada. 

La República del Paraguav se divide por la parte del Estey Sud de laRepública 
Argentina por la mitad de la corriente del canal prineipal del rio Paraná, desde 
su confluencia con el rio Paraguay hasta encontrar por su márgen izquierda los 
límiles del lmperio del Brasil ; pertencciendo la lsla de Apipé á la República Ar- 
gentina y la Isla de Yacirelá á la del Paraguay, como se declaró en el tratado de 
1856. 

Por la parte dcl Oeste la Repúbíica del Paraguay se divide de la República 
Argcntina por la mitad de la corricnlc del canal principal del rio Paraguay, 
desde su conduencia con el rio Paraná. quedando reconocido definitivamente como 
pcrteneciente á la República Argentina el lerritorio del Chaco, hasta el canal 
ptincipal del rio Pileomayo. que desemboca en el rio Paraguay en los 2o.°20'de 
iatitud Sud, segun e! mapa de.Mouchez v 2o. 0 22’ segun el de Brayer. 

Perlenece al dominio de la República Argentina la isla del Atajo ó Cerrito. Las 
demás Islas firnics ó anegadizas que sc encuentra en uno y olro rio, Paraná y 



P.’irajjuHv. pftrtenero á la Repíil>lic;i Arjj.i'nlin/i ó ;í In dcl Pnraguay. soírun soa su si- 
tuacion mas advacentc al fcrritorin ile ima it olra República, con arrcglo <á los 
priucipios del l.)c‘recliii Intcrnacioiial quo rigen esta inalcria. í.os cannlcs quo 
exislen ontre iliehas Islas, ineluso la il.'l Corrilo, son eoinimes para la navogaeioii 
do anibos F.stadns. 

Manileski on sognida ol Sefior plonipntenciario argonlino cjuo, oslablccidos los 
lírnites entre el Paraguay v la Ropública Argontina por los rios Paraná, Paraguay 
v Pilcornayo. reslaba solo disoutir ollorrilorio ontrc cslc último rio y Bahía ÍN’ogra : 
—quo la Rcpúhlicn Argcntina creía toncr derccbn Iiasla ostc punlo; que así lo 
recnnocía el Tralarlo dn alianza : - quo. cuamlo los gobicnnos quo lirinarou oso 
paclo saneionaron osa cslipulaciou. obiigándnse á scislenerla, lue. ponpic rocono- 
eieron que no liacian una declaraeion arbifraria sinó cpic dabnn esprosicni á la 
vordad y á lajuslicia. 

Terminó S. K. diciendo quc', siendo este ol punlo cn divergencia. las rclacio- 
ues amistosas. do lns gobicrnos contratanlcs y lodas las convenicncias iulernacio- 
nales aconsojaban sometor al arbilrage el terrilorio cntrc el Pilcomayo y Bahia 
Aogra. 


IT Señor plenipolonoiario paraguayo ospresó la sorpresa quc le causaba la proposi- 
cion dcl Señor Irigoyon. jiorquc ol gobierno argonlino. en documenlos <iue se han 
dado d la publicidacJ. se habia ('onfnrniado á liinilar ol arbilrage a' la ViIIa Occi- 
denlal y tcrrilorio anoxo. 

Dijo, adcmás. S. R. (juo 110 era solo cl Paraguay quien soslenía csos derechos 
a' osa partc del Chaco : pues la Aliunzalos había reconocido negándosc á ajioyar á la 
Repúldica Argcntina mas allá dcl Pilcomayo. 

l’T Senor plenipotenciario argenlino. despues de inanircslar las poderosas razouos 
que obligan á los Aliados y al gohiorno argcntino á soslcnor la proposicicu enun- 
ciada. pidi(> lo fucra permilido observar quc lu Alianza no habia podido apovaral 
Paraguay en la limilacion pretendida, puesto queel 'iVatado de 1 ’de Mayo eslablecia 
quc los Aliados podian exigir del Paraguuv el reconocimiento de los límiles fijados. 
siendo laBahía \egra uno de los dc la República Argentina: que por el Arlículo 1”. 
del Acuerdo dc 10 de \oviembre se declararon en toda su fuerza v vigor las cláu 
sulas dcl Tralado de Alianza: y que. en la obligacion dc defender la moralidad v 
reclitud del Tratado dc Alianza, no ]e r-ra permilido adherir á las opinioncs <h'l 
plenipotenciario paraguayo. 

La proposicion del Sefior Tejedor, dijo S. F;., ibaacompariiula de condic.iones que 
no podríao relirarse sin desvirluarla. 

En cuanto al leinor inanifeslado por S. E. ; el Sr. Machain dc que el reconoci- 
miento hasta cl Pilcornayo por parle del Paraguay, colucase á esa Jíepiiblica en 
unasiliiacion desventajosa anfe el árbitro. manifeslóS. E.cISeñor Irigoven que salvn- 
bn ted.'i <!i:d;i. decír.rando que el gobierno argenlino no alegaría éslo como un 



argumenlo á $u favor, obligándose el Paraguay á no aducir por su parte argumenlo 
análogo por renuncia de dcrechos 'lerritoriales que pudiera hacer el gobierno 
argentino. 

Cnntesló r\ Sefior pienipotenciario paraguayo. que. aun salvada esta difieullad, 
no podía aceplar lo propuesto. 

Agregó S. K. que el general .Milre habia declarado no lener documenlos para 
soslener con venlaja derechos argentinos hasla mas allá del Pilcomayo ;—que S. E. 
el Dr. Tejedor no habia pasado csln línea, limilando cl arbitrngcá la Villa Occi- 
dental :y que. despues de eslasdeclnrnriones no nodia ménos de sorprenderle Ia pro- 
posicion aclual. 

Convenía S. K. en el principiu del arbilrage para el caso de lralar.se de resol- 
ver sobre lodos los lernlorios ocnpados por el Paraguay ánles de la guerra. 

Tenninó S. li. diciendo ijue las reglas de que iha acoinpañada la base propu- 
esla por S. E. cl I)r. Tejcdor hacian lodavía mas dura e inaceplable Ia propo- 
sicion de S. E. el Sr. Irigoyen. 

Conleslóle ol Seíior plenipolenciario argeulino que, aunque su ánimo habia sido 
sustener csas reglas, sin ornbargo se preslaría ú aparlar las que fuesen un 
obsláculo. 

Despues de disculir Ios S. S. plonipolcnriarios las reglas del arbilrage. propuso 
S. E. olSr. .Machain la rodaccion do las reglas seguientes: 

1. " F.n cl ténnino de sesenía dias contados desde el cange del presente Tratado 
se dirigirán eonjunla ó separadamenlc al árbitro nomhrado solicitando su ncep- 
lacion. 

2. ° Si el árbilro nomhrado no aceptase el cargo, las partes contratantes deherán 
ooncurrir á ciegir otro árbiíru denlro de los sesenta dias siguientes al recibo 
do la escusacion; v s¡ alguna de Ias parles no concurriese en el plazo designado 
a verificar el nombrainicnlo. se onlendcrá hecho definilivamenle por la parte 
que lo haya verificado y nolificauo a la olra. En cste caso la resolucion que el 
árbilro pronuncie sera' píenamcnle obligatoria como si hubicse sido nombrado de 
eoinun aoucrdo por anibas parles. pues la oinision de una de ellas en el nom- 
bramienlo, imporla delcgar en la olrn el derocho de hacerlo.—El mismo plazo de 
sosenla dias y las mismas cundiciunes regiráu en el easo de ulteriores escusa- 
ciones. 

Aceptado ol nombramiento de árbitro. el gobierno del Paraguav v el de la 
ltcpública Argentina le presentarán cn el lórmino de doce mcsos. conlados desdr 
la aceplacion deí cargo. memorias que contengim la esposicion dc los derochos 
con que cada uno.se considera al íerritorio cuestinnado, acompañando cada 
jiarle lodos los documentos, lilnlos, mapas, citas, refercncias v cuanlos antecc- 
denles considere favurables á sus dorechos. siendo convenido que. al vcncimienlu 
del espresadn pla/.n de d->co meses, quedará cerrada definilivamenle la discusion 





para las parles, cualquiera que sea la ru/on que aloguen en conlrario.—Solo 
«1 árbitro nombrado potlrú, dcspues de vcncido el plazo, mandar agrcgar los do- 
cumenlos ó tilulos quc juzgue necesarios para ilnslrar su juicio, ó para fundar 
<d fallo que eslá Uamado á pronunciar. 

Si cn el plazn estipulado alguna de las parlcs contralanlcs no exhibiese la 
niemoria, titulos y documentos que favorezcan sus prclcnsiones, ol urbitro fallará 
(*n vista de Io qtie haya cxhibido la olra parle y de los memoranda prcse.ntados 
pcr el ministro argentino v el minislro paraguayo en el año de 1873 y demás 
documenlos diplomáticos cambiados cn la negociacion del año citado. Si ninguno 
los hubiese presentado, el árbilro fallará teniendo presentes en esa evenlualidad 
eomo esposicion y documentos suficienles los espresados. 

Cualquiera de los gobiernos contralanles podrá presenlar csos documenlos nl 
árbitro. 

En los casos previstos en los arlícuios anteriores, el fallo que se pronuncie 
scrá definitivo y obligatorio para ambas partes, sin que pueda alegarse razon 
alguna para dificultar su curnplimiento. 

Queda convenido que, durante Ia prosecucion del juicio arbitral v hasta su ter- 
minacion, no =e hará innovacioti en la seccion sometida á arbitrage y que si se 
produjese algun hecho dc posesion ántes del fallo, ésle no Lcndrá valor alguno 
ni podrá ser alegado en la discusion como un título nuevo. Queda igualmente 
convenido que las nuevas concesiones que se hagan por cl gobierno argentino 
en la Villa Oecidenlal, no podrán ser invocadas como lílulos á su favor, im- 
portando únicamenle la continuacion del ejercicio de Ia jurisdiccion que 
hoy tiene, y que continuará hasta el fallo arbiíral, para no impedir el pro- 
greso de aquella localidad, en beneficio del Estado á quien sea adjudicado defi- 
nitivamente. 

Es convenido que. si el fallo arbitra! fucsc en favor de ia República Ar- 
genlina, ésta respetará los derechos de propiedad y posesion emanados del go- 
bierno del Paraguay é indemnizará a éste el valor de sus ediíicios públicos. Y 
st fuese en favor del Paraguay, éste respetará igualmente los derechos de 
posesion y propiedad emanadas del gobierno argenlino, indemnizando tambien 
á la Republica Argenlina cl valor de sus edificios públicos. 

EI monto de csta indemnizacion y la forma de su pago serán delerminados por 
dos comisarios que nombrarári Ias parles conlralanles á los scis meses de 
pronunciado el fallo arbitral. Eslos dos comisarios, cn caso de desinteligencia, 
nombrarán por si solos un tercero para dirimir las diferencias. 

Los reconocimientos de territorios hechos por los dos países no podrán des- 
virtuar Ios derechos ó títulos que directa ó indirectamente puedan servirles en 
cuanto al territorio sujeto á arbitrage. 

Agregó en seguida S. E. que, si estas cláusulas fuoseri aeeptadas, no lendría 
inconvenienle en estender la línea. por vía de compcnsacion, hasta el Arroyo 



Verde, someliendu al arhiLru"e el lerritorio eunlenido entre este .Arrovu v el 

Pilcomayo. 

«/ 

El Scñor plenipolenciario urgentino replicú que no eslaba léjos de acceder 
á las cláusulas propueslas ; pero que 110 le era dado aceplar la línea proveclada. 
Que, partiendo de una base de igualdad, y admitiendo hipotéticamente que el 
Paraguay hubicra hccho alguna concesion al reconocer como argenlino el ler- 
rilono que se esliende enlre Ios rios Berrnejo y Pilcomayo, proponia se to- 
mase una estension de terreno desde Bahía Negra hácia el Sud, igual al 
eontenido entre los rios raencionados. y que el íerrilorio quc quedase entre 
el punlo que se fijase al Sud de Bahía Negra v el Pilcomayo i'uese sujetado 
al arbitrage; que en ésto habia reciprocidad, y que creía • que el Paraguay no 
debía exigir más, ni olvidar que la Kepública Argentir.a puede reclamar hasta 
el Tebicuarí. 

Ubservóle S. E. el Sr. Machain que Ia imporlaneia de los terrilorios era 
muy diversa; que, por lo lanto. no exislía verdadera reciprocidad, ni le era 
posible aceptar; y que consideraba que el Señor plenipotenciario argentino 
dcbería conformarse con eslender la línea hasta el Tacones, en el grado 24, 3U. 

.Aducidos por Ios S. S. plenipoíenciarios Ios argumentos respeclivos en pró y 
en contra de este límite. conv'mo el Sefior plenipotenciario argentino en aceptar 
las cláusulas propuestas por S. E. el Señor Machain, si se fijase como límite 
td grado 23.— proposicion que modificó el Sefior plenipotenciario paraguayo en 
sentido de un límile nalural, para Io cual indicaba el Rio Verde, quc se halla 
nias arriba de Concepcion y su proyeccion hasta el grado 23. 

Aceptada esta modificacion por S. E. cl Sefior Irigoyen fué aprobado cl ar- 
tículo siguienle. 

« Habiendo declarado la República Argentina que, no obstantc habersc 
lijado en el Tratado de Alianza del 1" de Mayo de 186o sus límitespore! Norte 
del Chaco cn Bahía Aegra, escuclmria las observaciones que sobre esla parle el 
gobierno del Paraguav creyese conveniente presentar y, en vista de las obser- 
vaciones hechas por cste, arnhas partes hau convenido lo siguiente: 

El territorio comprendido entre el brazo principal del Pilcomayo yBabía Aegra 
so considerará didivido en dos seceiones, siendo la primera la comprendida entrc 
Itahía :Negra v el liio Verdc que se haila en ios 23", IO m de latitud Sud, segun 
el mapa de Muuehez: y la segunda la eomprendida entre el misnio Rio Verdt- 
y el brazo principal del Pilcomayo, incluyéndose en esla seccion la Villa 
Occidental. 

Fi gobierno argentino renuncia definitivamenle. á toda pretension ó derecho 
sobrc la primera seccion. 

La propiedad ó derecho en el terrilorio de la segunda secciou incluso la 
Villa Oceidental queda sometido á la decision definitiva de un fallo arbitral. 





Couviuieron en seguida los S. S. plenipoltíiieianos en elegir como árbilroal 
Evm° Señor Presidente de los Estados Unidos de jN'orte-America. 

Él Señor plenipotcnciario paraguavo lomó la palabra y manifeslo, quc no sc 
detendria en enumerar los anlccedcnles rclalivos a' la dcsocupaciort del Paragiuiy 
por Ias fuerzas de Ios Aliados y quc, contando con la aspiracion mas de una 
vez espresada por los gobiernos de la Kepública Argenlina y del Brasil, como 
lambien obedeciendo a las órdenes de su gobicrno, se limilaría á pedir que, sin 
esperar que los (raíados fuesen ratificados, se retiraran las fucrzas militares, con 
lo cuál creía intrepetar los senlimienlos dc todas Ias alta.s parles intercsadas. 

El Señor plenipolenciario brasilero contcsló: que, como represeulanlc del go- 
bierno imperial, se fcücilaba que sus miras concordasen eon ius dcl Sr. minislro 
paraguayo. 

Kecordó S. E. Ia (icclaracion quc había hcclio eu la primera conlerencia, al 
decir que el Brasil solo ospcraba que los tratados fuesen celebrados para relirar 
sus fuerzas tlel Paruguay; agregando que su gobierno ueseaba reliralas á la bre- 
vedad posible sieinpte que el reliro de las fuerzas mililares argculinas fuese si- 
mullánco, y pediendo solamente el liempo nccesario para la remocion dc las 
tropas y el material dc guerra. 

Adhirióse S. E. el Señor Aguiar d'Andrada al volo dei Seíior plenipulen- 
ciarie paraguayo proponiendo que se llevase á cabo cl reliro dc las fuerzas dc 
Ios Aliados una vez ratificados los Tralados. pcro añadiendo quc no se opo’nía á 
que fuese ánles si se hiciesc simultáneaineníe y quc desocupará en el misnm 
tiempo la Isla del Cerrilo. 

E1 Señor plenipolenciario atg;cntino pidió ú Ios S. S. minislros del Brasil y del 
Paraguav. manifestasen qué enten.dian por desocupacion por purle del gobicrnu 
argentino, observando quc ésle no lenía fucrzas en lerriíorio paraguayo sinó 
argenlino, segun el tratado de Alianza; —• que no lenía inconvenitínle en apovar 
el reliro de las fuerzas del lerritorio paraguayo, pero que. dada Ia diversidad dc 
posiciones, pergunlaba qué alcance tenía la proposicion liecna por sus iluslrados 
colegas:—si ella eomprendía el retiro de las fuerzas de la YiIIa Occidenlal. 

EI Seíior plenipotcnciario brasilero contestó que tal era su alcancc. y que cl 
enlendía que Ia Villa Occidental debia ser desocupada mililarmenlc. 

Observó S. E. el Señor Irigoven que eslo importaría un abandnno dc un dc- 
recho de la República Argentina, la cual se hailaba en condiciones dislintas á 
las del Brasih — que, por lo que veía, soio se queria dejar ul gobierno argenliiio 
la jurisdiccion civil ; y que, ánles do dar una rcspucsta dcíinitiva, deseaba saber 
si ésla era la idéa dcS. E. cl Sr. Aguiar d'Andrada, y si cl Sr. ininistro del Pa- 
raguay Ia apoyaba. 

S. E. el Sr. píenipoteuciario brasilero contestó afirnialtvamcnlc y el Sr. ple- 
nipotenciario paraguayo dijo que, crejendo quc cl retiro dc las fuerzas argenlinas 
de la Vilín Occidcnlal láciütaría cl rctiro lolal y abreviaría la situacion aclual, lo 



que sería un beneficio para el Paraguay, se adhería á lo propuesto por el Sr. d’An- 
drada. 

Manifcstó enlónces S.'E. el Sr. plenipotenciario argentino que, en vista de lo 
espueslo. su gobierno no sería, pcr cierto, un obslaculo;—que cl retiro de las 
fuerzas de la Vilia Occidental se haria sirnultáneamenle con el retiro de las fuerzas 
de los demás aliados. 

Discutido cntre los S. S. plenipotenciarios si el retiro de las fuerzas mililares 
debía verificarse despues de firmados ó de ratificados los tratados, y en qué plazo, 
arribaron al acuerdo siguiente. 

El reliro total de las fuerzas argentinas v brasileras se verifieará denlro del 
plazo de cinco mescs. ó a'ntes si fuere posible, á contar desdc Ia fecha en que 
se firmen ios tralados. 

Antes de terminar la conferencia, quedó establecido que la declaracion del Sr. 
rninistro del Brasil á los artículos propuestos por el Sr. plenipotenciario para- 
guayo en la conferencia anlerior, se referían únicamente al primero y no al 
segundo, segun el cual Iu deuda á favor de los aliados no podrá ser total ni 
parcialmeníe satisfecha con lerrilorio, lo cual fué aceptado por los S. S. pleni- 
potenciarios brasilero y argentino. 


Los Senores plenipoleuciario» convinieron en suspender aquí esta conferencia 
de la cual se levanló el presente protccolo, quc hallaron conforme y firmaron, 
quedando cada uno con su autógrafo. 


A. d'Andbada. 


Bernardo de Irigoven. 
Facundo Machain. 


Lüiz Augcsto dk Padüa Flecry 

Sc°do Plenip° ürasileiro. 

E. Lamarca. 

Sec" dei rienip" Arp" ' 

Larlos Saguier. 

S" del I’“ paragnayo. 



Protorolo rtr tn o* Cor>f'<i>'mnio . 


El dia Ires de Febrero de 1876, presenltí» los íietiores plcnipoienciarios, fue 
ieido v Grmado el protocolo de !a euarla conferencia. 

El Sefior rninistro argentino espuso, que debiendo occuparse en esta eoufe- 
rcncia de Ia indicacion hecha por el Señor ministro del Brasil para que sc 
consignára una estipulacion por la que no pudiesen sor l'ortifieadas la Isla del 
Cerrito y Villa Occidenlal, daría su contestacion con la lealtad quc correspondia 
y que habia prevalecido en toda esta uegociacion v en todos Ios Scúorcs ministros. 
— Que le sería agradable poder aceptar la indicacion del Scfior niinisíro del 
Brasil, pero que se oponian á eslo iuconvenicnles invensibles.—Que anles dc 
entrar a esta conferencia habia tenido una conversacion detenida con S-E. sobrc 
este punto, y que esto le pennitia ser breve en la cxposicion de sus ideas. 

Que el Señor ministro del Brasil habia manifeslado ser el fundamento esencial 
de su indicacion. el anhelo de consolidar y garantir la libre navegacion dc los 
rios.-~Que partiéndo de este punto, creía estar en aptitud de presentar esplica- 
ciones y recuerdos que dcjaban atendidos los deseos de S. E., aun prescindiendo. 
como pensaba hacerlo de observaciones poderosas. 

Que la indicacion del Señor ininistro Iirasilero. comprendia dos punlos—I." 
Isladél Cerrtto— í.° Villa Occidental.—Que e! 1.". la Isla, estaba reconocida por 
cl Paraguay, como perteneciente á la Kepública Argcnlinu, no habiendosc jamas 
hecho cuestion sofare este punto, como constaba de los protocolos y documenlos 
diplomáticos puhlicados desde 1870 adelante.—Que la Isla no iba á reincorporarse 
á la República Argentina por la victoria, ni por cesion del Paraguay. 

Que bastaba examinar ía situacion de ella para convencerse que cs uua ac- 
cesion del territorio argentino, pues se halla al Sud del Bermejo, en lu corrienlc 
d'el rio Paraná, mas abajo de su eonfluencia con el rio Paraguay, frenlc á Cor- 
rientes;—-en un punto en que el dominiode la República Argentina, esesclusivo, 
pues solo un frcnle de Ia Isla, cl mas reducido. dabaal rio Paraguay.— Que los 
otros dos frenles, quc eran mucho mas esíensos, daban cl uno á la Provincia dc 
Corrienles y el otro al Chaco, en Ia parte que jumás habia prelendido el Paraguay. 
ni aun en las épocas en que su gobierno, aprovechando circunstancias estraor- 
dinarias estendió inconsidcradamenle sus pretcnsiones.—Agregó para complementar 
esta demostracion, que el canal del Atajo que sepuraba lá Isla del territorio firmc 
argentinu era eslrecho, y de dilicil navegacion puesto quc su profuiulidad cs cada 
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din menor, segun ln demostraba el sondaje prolijamentc tomado en 1872 por el 
Capitan de Fragata de la marina imperial Don Manuel Ricardo da Acufta, siendo 
probable que con el tiempo quedará ligada la Isla al territorio firme argentino. 
—Que así, no habiendo existido nunca la menor dada sobre la propiedad de 
la Isla dei Cerrito, ei gobierno argentino no podia aceptar una indicacion, que 
contra la recla ¡Dtencion de S. E. el Seftor ministro del Brasii, era limitaliva de 
la soberania nacional en el punto designado, siendo ademas inconveniente, inne- 
cesario é ineíicaz.—Inconveniente. por razones que omitia mientras no fuese 
necesaria su esposicion, pues deseaba no resonára una palabra tibia ó recelosaen 
estas conferencias. que llevan hasía este momento el sello de la cordialidad y de 
la mas perfecta infeligencia.—lonecesaria, por que encuanto á la libre navegacíon 
de los rios, no cree el gobierno argentino que necesita ofrecer seguridades ni 
garantias, ni que se le pueden pedir con razon. 

La República Argentina. dijo S. E., proclamó espontaneamente hace 23 aftos 
Ia libre navegacion. —Consignó.ese principio en su Constitucion política, ylo ha 
establecido en los tratados que celebró con el Brasil. Francia, Inglaterra, Estados- 
Unidos y demas Fotencias cuyas banderas estan Ilamadas a' reporlar las ventajas 
de esa navegacion. 

En los 23 años que han transcurrido desde que se proclamó Ia líbre navega- 
cion han ocurrido graves perturbaciones internas, ha tenido lugar la dilatada 
guerra con el Paraguay, sin que la libre navegaeion haya esperim entado por 
parte de esta República la mas leve limitacion, ni el mas ligero peiigro.—Por 
el confrario nuestra legisiacion, y nuestras prácticas en favor de la Ubertad de 
comércio, han estado a la allura de los principios mas liberales del siglo. —Que 
en ios tralados que hoy mismo celebra esta República con el Paraguay confirma 
todas esas declaraciones. 

Estos hechos, estos antecedentes. agregó S. E., demonstran iodo el respeto que 
la República presta al principio de la Iibre navegacion, y no cree portanto que 
el Paraguav. ni Estado alguno podria con justicia pedirle nuevas prendas de la 
lealtad de sus disposiciones a' ese respecto. 

Que habia dicho fambien que juzgaba ineficaz la condicion y que Io demostraba 
la topografia de estos países, que siendo ademas distante de la cordialidad que 
prcvalecía entre lodos ios gobiernos representados entrar en el catnino de las pre- 
cauciones, pues unas indicacioncs darian lugar á ofras, y se concluiria por pro- 
ducir una situacion recelosa. que todos debiamos alejar y condenar. 

Que el conjunto de estas deelaraciones, respondia ampliamente al deseo insi- 
nuado por ei Seftor ministro del Brasil: pues el gobierno argentino. que pro- 
clamó la libre navegacion. no tenia la intencion de valerse de los dos puntos 
remotos que se han mencionado, para impedirla: confrariando el prlncipio pro- 
damado por él, como fecundo para la prosperidad de estos países. 

Que la liberlad de los rios, la liberlad del comércio, descansaban felismente 
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on Iuisls inudm loas sól’nlas la.< qm*. p«i«Itan nlVi'ivi' lncalid.nlis nlrjatlas.— 
Oue dcícansaban en ol lionor ile osla Nar ion. \ on <■! de las (jne con ella la 
lian oslipnlado, en la íidelidad (jiie lo.las dei.MMi á sns paclos y on la pcriocla 
armonia qne eslaban llamadns ;í cuUivar (d lírasil. las liepúblieas del IMala y el 
Paraííuay. íavnrrridas ron lodos los eb'inrnlns m resaries ¡tara pn.isjierai bajo la 
inlluenc.ia de la ínlimidad ;i (¡ue las lia drslinado la l’rovidenciu.- -- (Juc <e coin- 
plaeia rn hacer rslas der.laraciours, eunliando en (jiit' ellas scrian acepiadas por 
el Sefior ¡ainislro dei IJrasil conu» sulicionn' ¡iara •escusiir al plenipoleneiario 
arjjeniino ■:!<; admilir uoa iiisiniiarion (jin'. eoiiio Im dicin», rrer limilativa de la 
Soberaiiia .Narional 


S. Iv e! Seíior minis'.ro «lel 
Sefior miiiistro del i'araü.uay. 


IJrasil siiíniíicó <*l ¡Irs.-o d«* escuclinr la opinion del 
— S. K. dSfír Mae.bain mnnifcsli) que eslabu con- 


Inrme eun las opiniones C'puesias por el Seuor plenipolenciario argenlino r que 
se adheria coniplelamcnle aelías. 

S. Xi. el Scíior d'Andrada cspuso onlonces que, al hacer su indicacion. no fuera 
?u ánimo. ni lo cra larnpoco el dc su gobicrno. formular una ümilacion de la 
sobcranía araenlina : y que Ia habia lieclio unieamenle por ser la librc nuvegacion 
de los rios un compromiso de la Aliarr/.a, y iiaberse couvenido en negociaciones 


anleriores Iralar esle punío. 

Terminó S. E. dieiendo (jue habia oscuchado con alencion las esplicaciones del 
Señor plenipobínciario argenlino y la confirmacion que hacía de las declaraciones 
anleriores de su gobierno en favor de la navegacion de los rios. y las aceptava 
seguro de que ellas, sicndo dirigidas en respuesta ;i su insinuacion. eran amplias 
garanlias para la libcrtad íluvial. 

Convinieron en seguida los Señores plenipolenciarios en salvar los derechos de 
Bolivin. liaciendo la siguienle declaracion: 

Las L’arlcs conlralanles convienen cn sahar los derechos que la Repúbliea de 
iíolivia pudicra alegar ;i alguno dc los torrilorins que Inm sidomateria de lapresente 


negociacion. 

Kl Scfior pleiiijiohMiciario brasilero indieó ijue eslando convenido enlrc los tres 
gobieruos que debiau sancionarse icglarncnlos de policía íluvial de cnmún acuerdo, 
creía que ¡mdian los Seíiorcs plenijiutenciarios ocuparse de eslcasunlo. 

S. K. cl Scñor Macíiain rnanilcsló quc para esto seria iicccsario i.ivilar al Kslado 
Orrenlnl.y ijtie no le cra posiblc dcmorarsc. n¡ leriia inslrucciones para ello. 

Con'.ínosc entonces quc los gnbienios inleresados sc pondrinn dc acnerdo nara 
sariciosiar cuanto antcs cl ospresadn reglamenlo. 

üuedó por fim convcnido enlre !os Scñores [ilenipolenciarios, en quc el gobicrno 
argenlino no lomaría posesion de la Isln del Orrilo anles que <*1 Iralado de límiles, 
fuese ralificado y cangeado. 

Tcrminaüo» lospunlesque dehian disculirse, S. K. el minislro argenlino. feliciló 
;í sus lionorablcs cólegas, [>or el resullado allainentc honroso y salisfaclorio para 
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todos los gohiernos inleresados, quc tenía la presenle negociacion,— esperando que 
ella consolidaría la armonia v perfedaamistad que existen entre el Brasil, tas Repú- 

blícas del Plata y el Paraguay_Agregó que cumplíale’agradecer nuevamente a' 

S. E. el Seíior ministro del Brasil la inteligente y amislosa cooperacion que en 
nombre del ilustradn gobierno imperial habia prestadoal mejor éxilo deestosajusles, 
destinados á consolidar la paz y la coníianzaen esta partede América. 

S. S. E. E. los Sefiores ministrosdel Brasil v delParaguav, retribuyeronáS. E. 
las felicitaciones que les dirigia asociando lodos sus sinceros votos por la perpelua 
oordialiilad v sincera amistad de los pueblos y gobiernos que representaban. 

Los Sefiores plenipotenciarios convenieron en suspender aquí esta conferencia, <le 
la cual selevantó el presente protocolo, que hallaron conforme y firmaronquedando 
cada uno con su aulógrafo. 

A. d ? Andhada. E. Lamarca. 

Sec . 0 del Plenip . 0 Arg . 00 

Facundo Machain . Luiz Aug . de Padua Fleury . 

Sec . 0 do Plenip.* Brasileiro. 

Bernahdode Irigoyen. Carlos Sagcier 

S.° del P.° Paragnayo. 


N. 22. 


Xota da missdo especial do Paraguay a' legacdo nnperial. 


(Thadüccao.) — Missao especial do Paraguay. Buenos-Ayres 4 de Fevereiro de 

1876.’ 


Senhor minislro. — Posto que lenha certeza de que, como se ajustou, o governo 
argentino remeüerá a V. Ex., para osdeviílos efleitos cópia dos tratados firmados 
honlem, cujo (eor V. E\. conhece; e nfio obslante haver-me V. Ex. dito verbal- 
meuíe á visla disso que náo era necessario que eu preenchesse pela minba parle 



ossa jornialidartfi, nuo posso «inixsir <lo reiterar-lho us mirilias desculpas, que se 
fundáo iiii proximidadfi dn mcn rogrnsso ¡í Assump^ao, rogando-lhe queira acci- 
lal-as de novo. 

Renovo com eslo tnolivo a V. E\\ as segttrancns da minha pprfcila eslima. 

A'S. E\. o Sr. |>r. Aguiar d'Andrada. cnviado exlranrdinario e ntinislro ple- 
nipotenciario do BrnziI. 


Facwpo í\Iachain. 


N. 23. 


<Y otn da legacfín tniperia/ em Bitenoe-Ayres d rnismo e.cpeñal do Paragvag. 


Legacño imperial do Brazil na Republica Argenfina. Bucnos-Avres, 7 de Fevereiro 

dn 1876. 


Senhor minislro.— Tive a hoitra dfi receber a nola de 4 do corrente mez, pela 
qual se servio V. Ex. explicar-me os molivos por que me nao remetlia cópia dos 
tratados por V. Ex. íirmados com o plenipotcnciario argentino e a cujas nego 
eiaqoes coube--me a honra c a salislagao de assistir. 

Desde” que o Sr. minislro das rclaroes cxleriorcs dcsta Kcpuhüca se encar- 
regou dc enviar-me as referidas cópias, era completamenlo ex’cusado que V. E\\ 
por sua parle o fizesso egualmcnle, como ja live occasiáo de declarar-lhe. 

Náo terminarei. porém, csla nofa scm manifesfar a V. Rx., como manifesto, 
que Ihe desejo uma feliz viogem e que faco sinceros votos para quc os tra- 
tados ullimameníc celebrados, debaixo de tSo felizcs auspicios, produzam os be- 
neficios que delles se espemva. e que a Repuhlica do Paraguav, desassombrada 



(k qut'sliíes íuluras, possa desriivolvur seüs rooursos ualuraes e pur eslc nitiio. coii- 
scgüir a prosperidade de quc c digna. 

Coni esle inotivo, reilcro a V. Ex. as segurancas da niinha pcrleila oslirtfia. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Facundo Macliain, enviado exlraordinario e minislro ple- 
iiipoleuciario do Paraguay ern missáo cspecial. 


Fkaxcisco Xavikh m (Iosta A>.n.\n d'Andraüa- 


N. 24. 


A dhi Ho yocnrno (irtjv/fh/w <¡ i/'ijor/to /t/i/n/'/of . 


(Traducc-ao.) 


Ministeriu das relagoes exteriores da Hepuhlica 
Buenos-Ayres 8 dé Fevereiro do I87h. 


Argenlina. 


Senhur ministro. — Tenho a honra de rcmeller a V. Ex. cópia dos traíadós do 
paz, liriiiles, commercio e navegacao, celebrados com o Exm. Sr. minislro ple- 
nipolenciorio da Republica do Paraguay. 

Para a conclusáo destes ajustes, que consolidáo a harmotiia e a contianca 
ueslti parle dti America, contribuio V. Ex. interpretando Gelmenfe a politica recfa 
c amigavel do governo (jue representa. 

(> Sr. presidentc, a quem iiiíbrmei da illuslracáo e prüdencia com qüe V. 
Ex. cooperou para o bom exilo desla negociacáo, encarrega-me de minifestardhe 
o aprcco ern que tem o seu diguo proecdimenfo. 

Pela ininha parle aceresceulo com prazcr a cxprcssáo dc meus sentimentos 
parliculares, assegurando a V. Ex. que cuiiser\arei grata recordacfio das relacdes 
ufficiaes que tive cóin V. E\. c que cuníio coulinuaráo no scntido de se cstreilar 
a sincera amizadc de uossos respeclivos [)aizes. 

Approvcilo esla occasiáo para reilerar a V. Ex. as segurancás da minha rtrars 
allu ('. distincta consideraráo. 
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A S. Ex. o Sr. consellieiro Dr. D. Francisco Xavier da Cosla Aguiar d'Andradu, 
enviado extraordinario c minislro plenipolenciario cm missao cspccial de S. M. o 
Imperador do Brazil. 


Behnwrdo dk Ikioovhn. 


N. 25. 


Fata da legacán hnpeñai em Bne/tos-Ayres m goverm argenti.no . 


Legaráu do Brazil na Bepublica Argentina.—Montevidéo 12 de .laneiro de 1S76. 


Senhor minislro.—Tivc a honra de receber a nota <jue V. Lx. scservio diri- 
gir-me em data de 8 do corrente mez, acompanhando as cópias <lus Iratados de paz, 
limites, commercioe na?ega?3o, celebrados nessa capitalcom o plenipolenciario da 
Republica do Paraguay. 

A circumstancia de me ter sido entregue a rei’erida nola de V. Ex. no momeuto 
de embarcar-me para Montevidéo privou-me de cumprir o gralo dever de accusar 
irmnediatamente asua recepqáo. Ao fazedo nesta occasiáo, agradec.o cordialmente a 
V. Ex. as benevolas expressoes com quese dignou favorecer-me, encarecendo a debiI 
cooperagáo que prestei nas negociaeoes que tivéráo logar nessa capital para os ajustes 
definitivos das questoes pendentes entre a Republica Argentina e a do Paraguay. 

Foi-me altamente lisongeiro saber que o meu procedimento mereceu o aprego de 
S. Ex. o Sr. presidenleda Republica. 

Pelo que respeila as minhas relacoes otiiciaes com V. Ex., sinlo a mais viva 
salisfaQao em dar um publico lestemunho. da cordialidade e franqueza que enconírei 
em V. Ex.,cuja illustracíío c elevadas vislas conlrilmirao efíicazmeníc para o bom 
exito de uma negociaeáo, que, attendendo aos legitimos e importantes interesses de 
nossosrespectivospaizes, consolida, como bem diz V. Ex. ; a harmonia ea confianca 
nesta parteda America. 
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RcsporuUdii nssim a uoLn de V.'Ex.. aprovcito com nrazer csla occasiáo para 
reitcrar, como rcilcro, a V. Ex. os protcslos dc minlia mais aila considerac5o. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Bernardo dc Irifioycn, minislro c sccretario de Eslado das 
rclacoes cxleriorcs da Rcpublica Argcnlina. 

A. n' Anpkada. 


N. 26. 


Trafarío rír/ini/iro rír paz. 


Iín nombrc dc la Sanlisima Trinidad, la Hepública Ariícnfina por una parlc 
y porolra la Rcpública del Uaraguay, animadas dcl sinccro dcsco dc reslablecer 
la paz sobrc''bascs solidas quc aseguren Ia buena inleligencia. armonia y amistad 
quc flcben cxislir cntrc Nacionos vccinas, llamadas á vivir unidas por iazos de 
perpelua alianza. y cvitcn perlurbacioncs fuluras, resolvicron cclcbrar un Lralado 
dcfinilivo de paz: y para csle íiu nonbrarun sus plenipoíenciarios a saber: 

S. Ex. cl Sci'ior Doclor.D. Nicolás Avcllaneda Presidcnte dc la Rcpública Ar- 
sentina al Exmo. Scñor Uoclor D. Bernardo de Iriaovcn. su rninistro v sccrclario 

* - v. % ’ 

dc Eslado en el Deparlaincnlo de Helacioncs Esleriores. 

S. E. el Seíior D. .iuan Bautisla Gill Presidenle dc la Hcpública del Paraguay 
al Exmo. Señor Doctor I). Facundo .Machain, su ministro y secretario de Estado. 
en el Departamcnlo dc Rclaciunes Esteriorcs. 

Eos cualcs dcspucs do haber canjeado sus respectivos Podcres, hallandolos en 
bucna y dcbida forma. convinieron cn lo siguienlc- 


Aroi''.n.o \. n 

Ücdárasc dc couforniidad á Io cstipulado cn cl acucrdo prcliminar dc 20 do 
.Iuriio dc 1870, rcsiablccida la paz y amistad entre la Rcpública Argentina y la 
dcl Paraguay, ycnlre los ciudadanos de una y otra República, comprorneticíTdose 
ambos gobiernos á conscrvalas pcrpcluamcnte sobrc la basc de perfecla recipro- 
cidad y justicia cn todas sus rclacioncs. 

K. 1 


9 



Aktículo 2. 


La designacion definitiva de los Hmites que dividen la República Argentina de 
la del Paraguay, se cstableccrá en un tralado cspecial que s<*rá ftrmado simul- 
taneamenle con éslc y que lendrá la misma fuerza v valor que el prcsente. 


AhtÍci'Lu 3." 


La Repiíblica del Paraguay rcconece y acepta la obligacion de pagar á la lic- 
pública Argentina: 

1. ° EI importe de los gaslos que esta hizo duranle Ia gucrra cn quc sc enconlró 
comprometiaa por las agresiones del gobierno dcl Paraguay on 1865. 

2. " E1 importe dc los daños causados á las propiedadcs públicas dc la Bcpú- 
blica Ar?entina. 

w 

3. ° E1 de los daños y perjuicios causados á las pcrsonas y propiedades par- 
licularcs. 

Sujelandosc cn lodo á lo cslablccido cn cl arlículo 1 í dcl tratado dc Alianza. 


ArtÍcl : lo 4.° 


La República Argentina íeniendo prcsente lo cslipulado eon cl gobicrno del 
Brasil. en el convenio en Riode Janeyro de iN'oviembro 19 dc 1872, acepta para 
el pago de las indemnizaciones que le son debidas por Ios gastos de guerra y 
de los dauos causados á las propiedades públicas, las reglas siguientes. 

1. ° Los gastos de gucrra se determinarán lomando por base el importc de lodos 
Ios gastos que ha hecho la ííepública Argentina en esa época, con deduecion 
del presupuesto ordinario en tiempo de paz. 

2. ° El quantum liquido de las indemnizaciones de este artículo, será fijado en 
presencia de documentos oficiales que comprueben su exactitud. 

3. ° En convencion especial que con aviso prévio de los otros aliados. celebrará 
la Repúbiica Argenlina conladel Paraguav, á mas tardar denlro del plazo dedos 
años, contadosdesde Ia fechadel Lratado dc paz, reducirá el imporle de que trata 
el inciso anterior. á una suma que quedará al arbitrio de la generosidad del 
gobierno argentino. 

■L.° No se cobrará interés por esla deuda en los prímeros diez aúos, si la Re" 
pública del Paraguay aplicase efeclivamenle al pago de ella una cuola compaliblc 
con sus recursos. 
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Trascnrrido osle poriodo el inlerós será de dos por cienlo anual, por otro igual. 

En los diez años posleriores de cuatro por ciento, y finalmente de alli en ade- 
lante, de seis por ciento, no pudiendo llevarse mas en ningun caso. 

o.° El monto de todas las rentas ó recursos aplicados á la amortizacion del 
capilal y pago de interés, scrá proporeionalmente dividido entre todos los aliados. 

6.° Por lo que respecta á la naturaleza de los tilulos de credilo, época v especie 
de los pagos, se observará dcl mismo modo !a mas perfecla igualdad. 


AatícuLO 5.° 


Debiendo observar el Paraguay la mas perfecta igualdad con lodos los aliados, es 
enlendido que, si las reglas y condiciones eslablecidas en el arlículo anlerior fue- 
sen modificadas en favor dc algunos de los gobiernos aiiados, la misma modifica- 
cion se entenderá hecha en favor del gobierno argenlino. 


Artícl'lo 6.° 

Dos mezes despues de canjeadas las ratificaciones del presente tratado se nom- 
brará una comision misla, que se compondrá de dos jueces y de dos arbitros 
para examinar y íiquidar las indemnizaciones proveniehtes de las causas men- 
cionadas en el inciso 3.” del artículo 3.® 

Esta comision sc reunirá en la Ciudad de la Asuncion. En caso de diverjencia 
enlre los jueces será escojido á la suerte uno de los arbitros, y este decidirá la 
cuestion. Si una de las aitas partes contratantes por cualquier molivo que sea 
omite notnbrar su comisario v arbitro en el plazo arriba estipulado ó si despues de 
nombrarlos, siendo necesario reemplazarlos, no los sostituye dentro de igual plazo : 
procederán el comisario y el arbitro de la otra parte conlratante al examen y 
liquidacion de las respeclivas reclamaciones, quedando sujeto á sus decisiones el 
gobierno cuyos mandatarios faltasen. 


Artículo 7." 


Queda establecido el plazo de diez y ocho meses para la presenlacion de las 
reclamaciones que deben ser jusgadas por la comision misla de que habla el 
artículo anterior, y fenecido ese plazo, ninguna reelamacion será atendida. 

La deuda de esla procedencia será pagada por el gobierno paraguayo en igual- 
dad con el pago que se haga al Brasil v Eslado Oriental, de acuerdo con lo 
establecido en el artículo 4.° incisos, o°y 6.° 
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Autícl'í-o 8. u 


La Kepúhlica .-Vrgpnliua (leclara que si los esprcsados gobiernos acordasen al 
Paraguay majoros coijcesionesen la lorma de pago de sus creditos ó rebajade eslos 
ó de los inlereses. el gobicrno argentino las hara tambieii por su parle, haeiendose 
las proporciones para guardar pert'ecla igualdad con sus aliados. 


Ainíai.o fl." 

La Hepúbüca Argenlina y laHepública del Paraguav se obligan á devolverse los 
prisíoneros de guerra que en uno y olro país se liallan en esta calidad. 


Ai'.TÍa'u» iü. J 


Los gobiernos de la Hepública Argentina v de la del Paraguay se eomprometen 
rcciprocamenlc á hacer respetar los Iugares de sus respectivos lerrilorios eri que 
fueron sepultados los soldados deanibas Republicas, muerlos duranle Ia guerra. 


AnTÍCfi-O, JL° 


Habiendo prodamado Ia llepública Argenlina el principio de la libre navegacion 
delos rios Paraná, Paraguay e l'ruguay y consignandolo en distintos tralados inler- 
nacionales, v habiendo establecido la Hepública del Paragnay Ia misrna declaracion 
en Iratadosposteriores, arnbas parlescoiiíirman esa declaracion, compromeliendose á 
apiicar en sus respectivas jurisdiceiones !as reglas eslablecidas en ios arlículos 
siguienles : 


ArtÍcli.o 


La navegacion de Ios rios Lruguay, Paraná y Paraguay cs libre parael comercio 
de tr.das Ias Naciones, desdeel Rio de la Plala hasla los puerlos habililados y quese 
habilílascn para csefinporlos respectivos Kstadns. cnnforme á lasconcesiones hechas 
por cada una de ias alla- partes conlratanloscu susdecrelos. leycsy tralados. 
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Artículo 13." 

La libertad de la naveíjacion de los rios Uruguay, Parana' y Paraguay, concedida 
á todas las banderas, no se esliende á Ios aíluentes (salvas las eslipulaciones especiales 
en contrario) ni respeclo de la <jue se haga de puerlo á puerto de la misma Nacion. 

Estav aquella navegacion, podránser reservadas por cada Estadopara subandera, 
siendo con todo libre á los ciudadanos de los dosEslados cargar sus mercaderias en 
las embarcaciones empleadas cn ese comercio inlerior ó de caboínge. 


Aktícllo 14. ü 


Los buqucs de guerra de los Eslados ribereños gosarán lambiea de la libertad de 
ránsilo y de entrada en lodo el curso de los rios habilitados para Ios buques mer- 
cantes. Los buques de guerra delas Naciones no ribereñas, solamente podránllegar 
Iiasla donde cada Estado ribereño Io permila, no pudiendo la concesion de un Eslado 
eslenderse fuera deloslímites desu lerrilorio, ni obligar en fórma alguna á Ios otros 
ribereños. 


Aktícu.o Io. 1 ’ 


Los buques mcrcanles que sedirijan de un puerto eslerior ódeuno de lospuertos 
fluviales de cualquiera de Ios Estados ribereños para olro puerlo del mismo Estado 
ó de tercero, no estarán sujetos en su transilo por las aguas de losEstados inter- 
rnediarios, á ningun impuesto ó impedimento. 

Los buques que se deslinen á lospuertos de uno de IosEstadosribereñosquedarán 
sujelos á las leyes y reglamentos particulares de este Eslado, dentro de la secciori 
del rioenque le perlenescan las dos margenesó solamenteuna deellas. 


Artículo I6.° 


Cada gobierno designará otros Iugares, fuera de sus puertos habilitados, en 
que los buquescualquiera que sea su destino, puedan encaso urgente comunicar con 
tierra ó por medio de ombarcaciones menores para reparar averias, proveerse de 
combustible ó de otros objetos que necesile. 
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Artícui.o !7.° 

Los buques deguerra quedan exenlos de todo y cualquier derecho dc Iránsilo óde 
puerío; no podrán ser demorados en su Iránsilo bajo prelesto alguno, vgosaránen 
todos los puerlos v puntos en que sca permitido comunicar con tierra, de las exen- 
ciones. honores y favores de uso general enlre las Xaciones civilisadas. 


Artícolo 18.° 


Los gobiernos conlratanles propenderán á establecer un regimen uniforme de 
navegacion y policía para los rios Paraná, Paraguay y Uruguav; siendo losregta- 
inentos hecbos de comun acuerdo entre los Estados riberefios y bajo las bases mas 
favorables allibre tránsito y al desarrollo de las transacciones comerciales. 


Artículo 19.° 

Si sucediese. (lo que Dios no permita) que por parle de alguno de los Eslados 
coniralantes, se interrompiese la navegacion de Iránslto,el olro Estado empleará los 
medios conducentes á rnanlencr laliberlad dedicba navegacion, no pndiendo haber 
clra exencion á esle principio que la de los artículos de contrabando de guerra y de 
los puertos y logares de los mismos rios que fuesen bloqueados de confórmidad con 
los principios del derecbo de gentes. 


Artícl lo 20. 0 

• 

El gobierno de la República Argentina, ’confirma y ratiGea el compromiso con- 
traido por los arlículos 8.° y 9.° del tratado celebrado con el Iiriperio del Brasil v ia 
República Orienlal en primero de marzo de 1863. 

En consecuencia se obliga arespetar perpeíuamenle la independencia, soberania y 
integridad de la República del Paraguay. 


Artículo 21.° 

Si desgraciadarnenle sobreveniese alguna grave desinteligencia entre las dos alías 
parles conlrataníes se compromelen antes de recurrir al estremo de la guerra á 
emplear el tnedio paciGco de solicítar y admitir los buenos oficios de una ó m:is 
Naciones amigas. 
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*A rtículo 22." 


Si los medios pacificos no restableciesen la buena inteligencia de ambos gobiernos 
y llegasen al estadode guerra, se otorgará el plazo de seis meses á los comercianles 
que residiesen en las coslas e puertos de cada uno de ellos y el de un año á los que 
habitasen en el interior, para arreglar sus negocios y disponer de sus bienes y tras- 
portarlos para donde quisieren. A mas leserá otorgado salvo conducto para que se 
embarquen en el puerlo que designasen, entanto, que ese puerlo no esté ocupadoó 
sitiado -por el enemigo y.que Ia seguridad del Esíado no se oponga á quc se dirijan 
para aquel puerto. 

En este último caso serán dirijidas á otro puerto que elijan y que no esté sujeíoá 
esos inconvenientes. 

Los ciudadanosque tuviesen establecimiento fijo v permanente para el ejercicio de 
cualquier profesion e industria. podrán conservar sus estableciraientos y conlinuar en 
el ejercicio de sus profcsiones é industrias sin que puedan ser molestados. 

Gosarán tambien de su libertad personal y propiedades, con tal que se conduscan 
pacificamente. Las propiedades ó bienes (cualquier que sea su naturaleza) de los 
ciudadanos de ambas Repúblicas, no estarán suielas, en caso deguerra entre ellas 
á embargos 6 secuestros, ni á cargosó iraposicionesque no graviten sobre Ias propie- 
dades ó bienes de los nacionales. Ademas no podrán ser secuestradas ni confiscadas 
a los ciudadanos respectivos, las cantidades que les fuesen debidas por particulares, 
ni íampoco los lilulos de credito publico, ni las acciones de banco ó sociedades que 
Ies perlenescan. 


Artículo 23. 


E1 gobierno de la Repúbüca Argentina contirma y el de la República del Para- 
guav acepta los principios constantes de Ia declaracion del Congreso de Paris de 
16 de Abril de 1856,a saber : 

1. ° El corso es y queda abolido. 

2. ° La bande.a ceutral cubre Ia mercancia enemiga, con exepcion del conlra- 
bando de guerra. 

3. ° La mereaderia neutral con exepcion del contrabando de guerra, no puede 
ser apresada bajo la bandera cnemiga. 

4. " Los bloqueos, para ser obligalorios, deben ser efeclivos, eslo es, mantenidos 
por una fuerza suficienle para impedir rcalmente el acceso al litoral ene- 
migo. 



ArtTÍcn. 1 » 24? 


Qucda rntondidn qun oslc tralado no perjudica lap eslipulaciones ospceiales quo 
la Rcpública Argcnlina haya cde!)rado con cl Imperin dcl Rrasil y la Ropnblica 
Oricnlal, ni las quc en adelanlc l'ucscn cclebradas. sin infraccion dclas obligacioncs 
quc ahora contrae con la República dcl Raratruay. 


Aiuíai.o 2-i. 


Perscvcranles en el dcsen de cslrechar v faciliíar las cordiales rclacioncs cnlrc 
ambas Repúblicas, que por el prescníc Iratado quedan franca y sinccramenle 
restablecidas. ambos gobiernos sc comprometen á celebrar separadamcntc un 
tratado de estradicion y convencion consuiar, asi como los dcmas tralados y con- 
venciones quc coníribuyan al rcsultado csprcsado. 


ARTÍcn.o 


El canje de las ratificaciones del presenfc tratado fendrá lugar en la Ciudad 
de Buenos Avres dentro del mas breve plazo posihle. 

En fe de lo cual los plenipolenciarins firmaron el presenle tratado por dupli- 
cado. y lo seilarnn. cn la Ciudad de Buenos Ayres á ins tres dias del mes de 
Febrero y año de mil ochocicntos setenfa y seis. 

(R. S.; Bf.rnardo Irigovfn. R. Lamahc\. 

Spr.rci.nrio flcl pl>-n¡pr»ti’nmr¡i) iirprntino. 

(LS.) Faccndo Mach\in. Cvri.o? Sac.cieb. 

S'*rrotar¡o dcl plonipotcnciario pjrnpayn. 


Es copia. 

'L. S;': E. i.AMARCA. 



Tratado de Umites enlre fa ñepáb/ica Arrjentina y la dcl Pararjuay. 


Los infrascriplos minislro plcnipolenciorio de la Re pública Argenlina y de la 
del Paraguav nomhrados por sus respcclivos gobiernos para celebrar ei Iratado 
<Ic límiles pendicnle enlre ambas Rcpúhlicas,—habiendo cangeado sus respecfivos 
plcnos poderes, v hallandolos cn buena y debida forma, convinieron en lo si- 
guicnlc: 


Artícl'lo I 

La iiepública dcl Paraguav sc divide por Ia parte del Este y Sud de la Repú- 
blica Argentina por la mitad dc la corriente del canal principal del rio Paraná 
desde su confluencia con el rio Paraguay, basta encontrar por su márgen izquierda 
íos líinites del Impcrio dol Brasil : perteneciendo la Isla de Apipé á la Repú- 
blica Argentina, y la Isla de Yaciretá á Ia del Paraguay, como se declaró en el 
tralado de 1856. 


Artícdi.o II 


Por Ia parte dei Ocste Ia Rcpública del Paraguay se divide de la República 
Argentina por la mitad de Iacorrienlc del canal principal del rio Paraguay desde 
su confluencia con el rio Paraná, quedando reconocido dermitivamenie como 
perteneciente á la República Argentina el territorio del Cbaco hasta el canal prin- 
cipal del rio Pilcomayo, que desemboca en el rio Paraguay en los 2o.° 20. m de 
lalitud Sud, segun el mapa de Mouchez y 2o.° 22. m segun el de Braver. 


Artículo 111 


Pertenece al dominio dc la República Argentina la Isla dcl Alajo ó Cerrito. 
Las demás Islas firmes ó anegadizas que se encuentran en uno ú otro rio, Pa- 
raná y Paraguay. períencccn á Ia República Argenlina o á ia del Paraguay segun 
’sea su situacion mas adyacenlc al tcrritorio de una ú otra República, con arreglo 
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á los principios dc Dercclio Inlernacional quc rigcn esla malcria.—Los canales 
que cxislcn, cnlrc dichas Islas, inclusa hi dcl Cerrito. son comuncs para la 
navegacion de ambos Eslados. 


Aiu'ícrut I \ 

EI temtorio comprendido cntre cl brazo principal del Pilcomayo y lhliia iVegra 
se considcrará dividido cn dosseccioties. sicndo !a primcra la comprendida enlrc 
Bahia :\egra y cl Rio Verde quc se halla cn los 23." 10. m de Iatitud Sud scguti 
cl mapa Mouchcz; y la segunda la comprendida cnlrc cl niisnio Hio Vcrdc y cl 
hrazo principal dcl Pilcomayo. incluyéndose cn csta seccion la Villa Occidcntal. 

EI gobierno argenlino renuncia definitivamenlc á loda prclencion ó dcrccho 
sobrc la primcra scccion. 

La propiedad ó dcrecho en el lcrrilorio do la scgunda scccion, inclusa Ia Villa 
Occidculai, queda sometida á la dccision dcfiniliva de un failo arbilial. 


A KTÍr.n/t V. 


Las dos allas parles contratantes convienen en elejir al Extno. Scñor presidenh 1 
de los Estados Unidos de Norle América como arbitro para rcsolvcr sobre cl do- 
minio á la segunda seccion de territorio á quc sc refierc cl artíeulo que prcccdc. 


Ahtícl-lo VI. 


En el término de scsenta dias conlados desde ei cange dcl presente tratadu. 
]as partes conlratantes se dirijiran conjunta ó separadamcnle al arbiíro nombrado. 
solicitando su uceptacion. 


Ahtícllo VI1. 


Si el Extno. Señor presidenle delosEslados Unidos no aceptase el cargo de 
juez arbitro, las parles conlralantes dcberan concurrir á clcjir olro arbitro. dcn. 
tro de los sesenla dias siguienles al recibo de la escusacion ; v si alguna dc las 
partes no concurriese en el plazo dcsigtiado á verificar el nornbramicnlo, sc cn- 
tendera becho definitivamente por In parte (jue lo haya verificado y notificado 
á la otra.—En este caso la resolucion que cl arbiiro pronuncie, será plena- 
mente obligaloria, corno si hubicse sido nombrado de comun acuerdo por amba 
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partcs, pucs la omísion de una de ellas en cl nombramiento, importa dclegar en 
la otra ct dcrecho de hacerlo. — El mismo plazo de sesenla dias v las raismas 
condiciones rcgirán en el easo de ulleriores escusaciones. 


-Aurícüi.o VIII. 


Acepladu c| nombramiento dc arbitro, el gobierno de la Repúblicn Argentina 
y el del Paraguay, le presentarún eu el térraino de doce meses, conlados desde la 
aceptacion del cnrgo, memorias que contengan la esposiciop de los derechos con 
que cada uno se considera al lerritorio cuestionado, acompañando cada parte 
ludos los documentos, títulos. mapas, citas, referencias y cuantos antecedentes 
juzguc íavorables á sus derechos : siendo convenido que, al vencimiento del 
espresado plazo de doce meses, quedará cerrada definitivarnente la discusion 
para las partes, cualquiera que sea la razon que aleguen en contrario. 

Solo el arbitro nombrado podrá, despues de vencido el plazo, mandar agregar 
los documenlos ó títulos que juzgue necesarios para ilustrar su juicio ó para 
lundar el lallo que eslá llamado á pronunciar. 


Autícl'lo IX. 


Si en el plazo estipulado alguna de las partes contratantes no exibiese la rae- 
rnoria. tjtulos y documenlos que favorezcan sus pretensíones. el arbitro fallará 
en vista de las que hava exhibído la otra parte y de los memoranda presen- 
tados por el minislro argenlino v ei rninistro paraguayo en el año de 4873. y 
deraas documcnlos diplomáticos cambiados en la negociacion del año citado. Si 
ninguro los hubiese presentado. el arhitro faliará teniendo presentes, en esa even- 
luaiidad. como csposicion y documentos suficientes los espresados. 

Cnalquiera de los gobiernos contrafantes podrá presentar esos documenlos al 
arbilro. 


Aktícllo X. 


i 

En los casos previstos en los arlículos anteriores. el falífl^que se pronuncie 
será defmitivo v obligatorio para ambas partes, sin que pueSlKkaiegsur razon 
alguna para dilicullar su coinplimienlo. 
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Artíci-lo XI. 


Queda convcnitlo cjuc, duranle la jírosccucion «icl juicio arbitral y liasla su 
terminacion, no .sc liará innovacion cn la scccion someliúa a' ¡irbilrage. y quc. 
s¡ se produjese algun liecho de posocion antes de! I’allo, cl no tendrú valor al- 
guno ni podrá scr alcgado cn !a discusion como un lílulo nuevo.— Queda igual- 
mente convenido que, las nuevas concesioncs quc se hagan jior el gobicrno 
argentino en la Vilfa Occidental, no podrán ser invocadas como tílulos á su 
tavor, imporlaudo únicamente la conlinuacion dei ejercicio de la jurisdiccion 
que hoy tiene, v quc conlinuará hasla e! íallo arbitral para no irnpedir cl pro’ 
greso en aqueüa localidad, en bcneficio dcl Estado á quicn sea adjudicada de- 
finitivamenle. 


Aiitícilo XII. 


Es convenido quc s¡ cl fallo arbitral fucse en lavor (ie la üepiiblica Argcnlina, 
dsla rcspelará los dcivchos de propicdad \ jmscsion cmanados dcl gobierno dcl 
Paraíruav. c indcmnizara á csle el valor dc sus cdificios púbücos.— Y, si 1‘ucsc 
en favor de! Paraguay, éste respelará igualrnenlc los derechos de posesion y pro- 
piedad emanados del gobierno argenlino, indcmriizando lambicn á la Hepública 
Argenlina el valor tle sus edificios públicos. 


E1 monto de csla indemnizacion y la forma tle su pago serán delerminados 
por dos comisarios que nombrarán las parles conlratantes, á los scis meses de pro- 
nunciado el faüo arbilral. — Estos dos comisarios, cn caso tli\ dcsiriicliiícncia, 

r* ’ 

nombrarán por si solos un terccro para dirimir bis difcrenciiis. 


Artículo XIII. 


Los reconocimientos dc lerriturics Iicclios por los dos paísos no podrán desvir- 
luar Ios dercchos ó títulos que tlirccla ó imlircctamcntc ¡umdan scrvirles en cuunlo 
al lerritorio sujeto á arbilrage. 


Artícci.o XIX . 

E1 cange de las ralificacioncs dcl prcscnle Irnlailo lendrá Iugar en la ciudad de 
Buenos Aires tlcnlro drl rnas brevc plazo posible. 



En fé de lo cual los plenipotenciarios firraaron el presente tratado por dupli- 
cado. y lo sellaron en la ciudad de Buenos Aires, á los tres dias del mes de Febrero 
y año de mil ochocientos selenta y seis. 

(L. S.) (Firmado) Bernabdo de Irjgoyes. E. Lamarca 

Scct.' del plenip.- argt,»- 

(L. S.) <• Facundo Machaix. Oarlos Sacuier 

Scct.“ del Plenlp." jtarguayo. 

Es copia. 

|L. S.) E. Lamarca. 

SS.° 


N. 28. 


Tratado ck amvstad, wnmrcio i/ navegacwn. 


Los infrascriplos ministros plenipotenciarios de la República del Paraguay v de . 
la República Argentina, nombrados por sus respeetivos gobiernos para celebrar los 
tratados pendienles enlre ambas Repúblicas y entre ellos el de amistad, 
comercio v navegacion á que se refiere el tratado definitivo de paz de esta 
fecha. habiendo cangeado sus respectivos plenos podercs y halladolos en buena y 
debida fórma, convinieron en lo siguiente. 


Artículo I. 

Habrápaz y sincera amistad entre la República del Paraguav v la República 
Argenlina eomprometiendose los respeclivos gobiernos á emplear lodos los medios 
á sn alcance para consolidarlas mutuamenle, adupiando por base de.sus relaciones 
la mas eslrecha y franca reciprocidad. 


< 

Artíci’lo II. 


Consecuente con esla resolucionel gobierno paraguavo y e) argenlino, conviencn 
cn que todo favor ó concesion que hagan a' otros Estados en materia de cnmercio 
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y navegacion, scra cstensivo al Parnguav ó á la República Argentina, si la con- 
dicion fuese hecha librcmcnle. v si f'ucse condicional. la nacion ;í que sc cstienda 
quedará obligada á la misma compensacion ó a un equivalente. 


AhtÍcii.o III. 

Ambos gobiernos restablecen y ponen en vigor el articúlo 19 del tralado 
de 1856 en que se convino quc : Los rios, puerlos y canales habililados para el 
comercio estrangero óquc sc habilitaren por. el gobierno paraguayo, quedan abier- 
tos para todos los buques, cargamentos v electos que naveguen bajo el pabellon 
argentino: los buques paraguayos gozaran de igual beneficio cn los puertos y 
canales de la República Argenlina, habililados ó que en adelante sc habilitarcn 
para el comercio estrangero. 

Los ciudadanos paraguayoscn laRepública Argenlina v los ciudadanos argenlinos 
en el Paraguay gozaran á estc respecto dc la misma liberlad acordada á los 
nacionales. 


Autícui.o IV. 


Convienen como se estipuló en el artículn 20 del citado tralado en admitir 
como buques paraguavos ó argentinos, los que naveguen con pabellon de una 
o otra República que l'uesen patenlados y tripulados de conformidad con sus res- 
peclivas leyes. 


AuTÍai.o 


Los ciudadanos dc uno y olro Lstado gosarán de pcrf'ecla libertad decultos, no 
pudiendo ser moleslados ni inqnieludos por causadesus creencias religiosas. debiendo 
conforrnarse en Io que concierne á la pratica exterior de sus cultos, á las leyes y 
prácticas di’l paí> de su rcsidencia siempre ifue no aííeclen los principios anleriores. 


Auría i.o V|. 


Coni'orme á Io estipulado encl arlículo 10 del tratado de 185(3 los paraguayos en la 
República Argentina y Ios argentinos en el Paraguay serán perfeclamente iibres 
para entrar, salir, transiíar v residir en los territorios respeclivos, para manejar sus 
negocios por s¡ o por apoderado, para contralar, comprar ó vender por mayor ó 
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mcnor, psra vcntilar v dcfcndcr sus dercchos judicial e cxtrajudicialmente, y por 
11 11¡mo para practicar todas las operaciones v actos civiles v comerciales en confor- 
inidad con las leyes y usos del país en que residan gozando para todo cslo de la 
liberlad v garantias dc que gozaran los nacionales. 


Ai.rícu.o VII 


l.os ciudadanos paraguayos en la República Argentinav Ios ciudadanos argentinos 
cn cl Paraguay gozaran en los respeclivos territorios del mas pleno derecho para 
adquirir bienes dctodaclase y para poseerlos, venderlos ó donarlos, usando y dis- 
poniendo tambien libremente de los quc introduzcan y de los que adquiéran por 
cómpra, permúta, testamento, donacion, herencia abintestato ó eualquiera otra causa 
legal. Los bienes adquiridos por las causas espresadas ó por otras, no serán gravadas 
a su adquisicion, en su traslacion ó enagenacion, con otros ó mas altosderechos que 
aquellos á que en casos análogos estan sujetos los ciudadanos del paísde la siluacion 
de los hienes. 


Artíci'lo VIII 


Los paraguayos domiciliados ó transeunles en la República Argentina v los 
argentinos domiciliados ó transeunlcs cn !a República del Paraguav no podran ser 
obligados á scrvicio personal en el ejército y armada, ni en las milicias nacionales, y 
eslarán exenlos decontribuicionesdeguerra préstamos forzosos, alojamentos y requi- 
siciones militares, no pudiemlo ser gravados sus bienes muebles ó inmuebles con 
cargas, gravámenes ó impuestos que no pesen sobre los bienes delos nacionales. 


Artículo IX 


Sin pcrjuicio de la eslipulacion conlenida en el precedenle artículo, Ios ciudadanos 
de cualquicra dc las partes contratantes podrán cntrar libremenle al servicio militar 
de laotra.— Sus contratos de alistamiento deberán ser registrados enel respectivo 
consulado y sin el cumplimiento de esta formalidad esencial no tendrán valor. 

Los cónsules ó vice-cónsules respeclivos no deberán oponerse ai registro de aqnellos 
conlralos una vez quc Ics consle que aquel quc sc conlraló, lo hizo libremente v no 
cs dcserlor de las fuerzas dc mar ó de lierra del país de que es ciudadano.—Pero en 
el caso de rehusale el rcgistro, deberán declarar en el conlrato los motivos de esta 
recusacion, y dar conocimiento de ellos á su gobierno, á fin de quepuedan tener 
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lugar las reclamacioncs de gobicrno á gobicrno. cuando lalcs motivos no fuercn 
alendidos. 

Si despues de rcgislrado el conlralo llegáre á reconoccrsc quc el individuo alislado 
es desertor deberáserentregado. 


AnTÍcn.o X 

Ninguna propicdad argentina sea de la iialuraleza que fuere podrá ser dclcnida, 
ernbargada ni cspropiada en la República del Paraguay, para el servicio público. ni 
aun en caso de necesidad ó deguerrasin prévio ajusle con los propielarios, apodc- 
rados ó consignalarios. para cl rezareiioienío dc daños y perjuicios que aquellos 
sufrieran, lo cual dcberá constar cn e'slipulacion escrila y Icgalmenlc aulorízada, y 
ninguna propiedad paraguaya sea dc la naluraleza quc fucre podrá scr privada cn la 
Rcpública Argentina, delas garanliasacordadas por el presenle arlículc álas propic- 
dades argentinas. 

Cuando por una cslréma necesidad de gucrra se oecupárc alguna hacicnda 
vaccuna ó algunos caballos, sin Ilcnar los requisilos anles csprcsados, el gcfc ó 
l'uncionario quc lo hicicsc cnlrcgará un documcnto en quc constc Io quc rccibe, 
y cl gobicrno á visla de eslc documcnlo acordará al propic lario una completa 
indcmnizacion. 


Aktícl'i.o XI 


Los ciudadanosde Ias Repúblicas conlratanles no podran scr prcsos, espulsado 
del país de su residcncia ó Irasladados de un punlo á olro dcl lcrrilorio, sino 
en los casos cn que esas medidas se pracliquen con arregloa la Constitucion ó 
á Ias leycs vigentcs. reglamenlos sanitarios ó practicas internacionalcs quedando 
enlcndido que lo estipulado anleriormentc no afccla Ias scnlcncias que pueden 
scr dicladas por Ios tribunalcs. las quc rccibirán su ejccucion segun lasformas 
establecidas por las respeclivas legislaciones. 

Aktículo XII 

Los arlículos provcnicnlcs del sucbi ó de la industria dcl Paraguay no pagarán 
cn la República Argcntina rnayorcs dcrcchos que los quc paguen Ios mismos 
artículos provenientes del suelo ó de Ia industria dc la nackin rnas favorccida: 
y en Ia misma forma se procederá cn el Paraguay con los arlículos provenicnles. 
del suelo ó de la industria dc la República Argenlina. 

E1 mismo principio sc obsorvará rcspcclo ú Ios dcrccbos dc cxporlacion v dc 
tránsito. 



Artícllo XIII. 


Las allas partcs couliatantos se obligan ;í no cslableccr prohibicioncs á Ia 
impoiiacion ilc aiiíailos jiniveniento.s dci sucio ó dc la iridiisíria dc la olra ni 
á la expoiiacion dc arlículos de comercio para csa otra, salvo cuando las rnismas 
prohibiciones se cslcndiercn igualnicnle u cuaJquier olro Eslado eslrangcro. 


Artícllo XIV. 

Los productos dc loda especie imporlados directamente en los puerlos del 
l'araguay ó de la Uepública Argenlina por los buques de una ó otra potencia, 
podrán ser despachados para consumo. tránsito, reesportacion ó puestos en depó- 
sito y no podrán ser gravados con otros ú mayores derechos, ni con otros trá- 
mii.es ó rerargos íiscales que aqueilos á que esten sujetas !as mercaderias Iranspor- 
ladas en buques nacionales. I del mismo modo las mercaderias de toda espécie 
que fueren exportadas del Paraguay en buques argentinos ó de la República Ar- 
gcntina en buques paraguayos gozarán de todas las franquicias : premios ó favores 
quc fueren concedidos en cada uno de los dos países á Ios exporlados en buques 
nacionales. 


Artículo XV. 

Los buques argenlinos que ontrnrcn e¡i Ios puertos del Paraguav ó saliesende 
cílos v los buques paraguayos en su enlrada ó salida de los puertosargenlinos, 
solo eslarán sujelos á los derechos de anclaje, lonelaje, pilotaje, baliza. muelles, 
observacion sanitaria. puerlo. farolas, ú otros á que esíen suj elos los buques de la 
nacion mas favorecida. 

Los derechos de navegacion. de lonelagc y olros, que son percibidos en razon 
de la capacidad del buque, serán cobrados ó los buques argenfinos en los puertos 
del Paraguay, segun las declaraciones enur.ciadas en el manifeslo ú otros pa- 
peles de bordo. La rnisma regla se observará con los buques paraguayos en los 
puertos de la República Argenlina. 

Los favores ó í‘rani|uicias á que se refiere el presente artículo no se entienden á 
la cuota que pagan o deben pagar los t buques en razon del uso que hacen de los 
muclles construido.s por’empresas parlieulares ó por el Estado. Por consiguienlc Ios 
buqucs dc ambas parles conlratanles quedan sujetos á las condiciones ó larifas 
que fijen los empresarios ú el gobierno á los buques estrangeros. 

Gozarán solainente á esle respeclo de !as concesione.s olorgadas á la nacion 

inas lávorecida. 
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Artículo XVI. 

Las altas partes conlratantcs, tleseamlo [jromovcr v facilitar la navegacion ú 
vapor entre los puertos de Ios dos jtaises. concederáa á las lineas dc vapor pa- 
rag'nayas ó argentinas que se crnpleáren en el servicio «Ic trasportar pasagcros 
v mereadeñas entre sus respectivos puertos. todos los l'avores, privilegios v frun- 
quicias que havan otorgado ó concediescn en adekulc á cuaiquiera otra Iinca . 
de navegacion á vapor.—Esto no escluye las subvcncioues cspeeiales quc puedan 
acordarse á una empresa por razones determinadas. 


Artículo XVII. 


Los buques paruguayos en la República Argentina v los buques argentinos en 
el Paraguay, podrán descargav una parte de su cargurnento eu el primer puerlo 
en que Les convenga y dirijirse despues u otros punl.os del rnisrno Estado con 
el resto de su cargamento para dcscargalo sin pagar en cada uno de los puerfos 
olros ni mas eievados derechos, que aquellos que deban pagar los buques na- 
cionales en eircunstancias analogas ; el rnismo principio será aplicado al 
mercio de escala destinado á cornpletar los cargamentos de retorno. 


Artícclo XVIII. 


Las disposiciones del presenle tratado no son aplicables á la navegacion de ca- 
botaje, es decir á la que sc hiciere eutre puertos siluados en el tcrritorio de 
uno de ellas. Por consiguienlc esla uavegacion será reglarnenlada por las leyes 
de cada Estado. Pero si una de las altus partes coutratantes concediese á una 
íercera potencía el beneficio de esa navegacion la otra podrá reclamar el mismo 
beneffcio gratuiíamente, si la concesíon hubiesc sido gratuita, ó medianle una 
compensacion equívalente, si la concesion hubiese sido condicional. 


Artículo XIX. 

En cuanlo á la coioeacion de los buques en Ios puertos, bahias, ensenadas, 
ancíaderos de Ios dos Estados, á la descarga, al uso dc los almacenes públicos, 
balanzas v otros servicios, v en general en cuanto i las formalidadés de orden 
y policia á que pueden eslar sujelos los buques de comercio, sus tripulaciones 



y carpamentos: los buques argentinos en el Paraguay gozarán los privilegios y 
favores que gocen los nacionales. I reciprocamenle los buques paraguavos en la 
República Argenlina, siendo la volunlad de las altas parles contratantes soslener 
á esle respeclo la base de la mas perfecta igualdad. 


Abtícui.o XX. 


Los buques dc uno de los Estados contratantes que naufragasen ó fuesen arroja- 
dos á las costas del otro: v que, en consecuencia de arribada forzada. ó de averias 
vcrificadas, entrasen en los puerlos ó tocaren en Ias costas y no efectuaren 
operaciones dc comercio, cargando ó descargando, no quedarán sujelas a derecho 
alguno de navegacion, cualquiera que sea su denominacion, salvo Ios derechos de 
práctico, farolas e olros que representen servicios prestados por indusfrias privadas, 
podrán trasbordar en todo ó partc de sus cargamentos á otros buques ó deposiíar 
en tierra, observando las precauciones establecidas en las leves ú ordenanzas de 
los respeclivos países, sin que se les pueda exigir derechos, salvo los que proven- 
gan del flele del buque, del alquiler de los almacenes en que depositen mercade- 
rias, y del uso de los astilleros para reparar las averias del buque. 

En los casos espresados se concederán todas Ias facilidades y proteccion posibles 
para reparar los quebrantos, proveerles de viveres y quedar habilitado para- conti- 
nuar su viace. 

C 


Artículo XXI. 

Las altas parles contratantes no admitiran en sus puertos piratas ó Iadrones de 
mar y ambas se obligan a perseguirlos por todos los medios legales, asi como 
á los cómplices de esos crimenes. ú oeultadores de los bienes robados. 

Los buques. mercaderias y efeclos perlenecienles á los ciudadanos deuna delas 
altas partes contralantes que hubieren sido tomados dentro de los límites de su 
jurisdiccion ó en alla mar y fueren conducidos ó encontrados en los puertos, rios, 
ensenadas ó bahias de la olra, serán reslituidas á sus propietarios, procuradores ó 
agentes de Ios respeclivos gobiernos mediante la juslificacion del derechode propie- 
dad ante los tribunaies y el pago prévio, si fuere arreglado, de los gastos deter- 
minados por los tribunales compeíentes con arreglo á las leyes respectivas. 

La reclamacion en el caso espresado deberá deducirsedentro del plazo de un año. 

Artículo XXII. 

EI cange de las ratificaciones del presente tratado tendrá lugar en la ciudad de 
Buenos Ayres, dentro del mas breve plazo posible. 
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En fe de lo cual, los plenipolenciarios respectivos firmaron cl prescnlc tralado 
por duplicado v lo sellaron cn la ciudacl de Buenos Ayres á los tres dias del mes 
de Febrero y año de mil ochocicnlos snlcnla e seis. 

(L. S.) Beünaiido de Ikk'.oyen. E. Lamarcca. 

Sccrciüi'io (lcl pJunipoicnciario nrgenlino. 

(L. S.) Faclndo Machain. Caiilos Saguieii. 

Sfcreimio dcl plenipotcncinrio paraguayo. 

Es copia. 

E. Lamarca. 

S. S. 



Nola da legacdo /rnperia/ m goverrn aryenlrm . 


Legacao imperial do Brazii na Repubíica Argentina. Montevidéo 8 de Abril 

de 1876. 

Senhor ministro.—Tenho a honra de participar a Y. Ex. paraseu conhecimenlo 
e para que se digne de levar ao de S. Fx. o Sr. presidente da Repubüca, que o 
governo imperial approvou o meu procedimenlo, como plenipolenciario brazileiro 
nas negociacoes, que tiverao logar nessa capilal parao ajuste definilivo dasquestóes 
pendenles entre a Republica Argentina e a do Paraguay. 

A data (20 de Mar<;o) em que os respectivos prolocollos lorao rcccbidos no Rio de 
Janeiro náo permittio que a reí'erida approvacño losso dada sem demora. 

Cumprida assim a ordem que recebi do meu governo, aproveito a occasiao para 
reiterara V. Ex. os prolestos de minha mais alta consideracao- 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Bernardode Irigoyen, ¡ninislro e socrotario de Estadodas 
relocóes exteriores da Republica Argenlina. 


A. üAndiuda. 



85 


N. 30. 


Nota do govemo argentino á legacáo imperia/. 


(TRADucgÁo). — Minislerio das relagoes exleriores da Republica Argentina. 

Buenos-Ayres, 17 de Abril de 1876. 

Senhor nrinistro.—Tive a honra de recebcr a nota, que V. Ex. servio-sedirigir-me 
em 8do corrente parlicipando-me que o governo imperial approvou o procedimento 
de V. Ex. como plenipotenciario brazileiro nas negociacóes que tiveráo logar nesta 
capital para o ajuste definitivo das queslóes pendentes entre esta Republica e a do 
Paraguay. 

0 Sr. presidente inteirou-se com satisfacáoda nota aquerespondo e encarrega-me 
de oíferecer a V. Ex. as suas congratulacóes pela approvaqáo que rnereceu do 
illustrado governo que represenla. 

Aproveito esla opporlunidade para saudar a V. Ex. com íoda aconsideragáo. 

A S. Ex. o Sr. D. Francisco Xavier da Costa Aguiar d'Andrada, enviado e.xtra- 
ordinario e ministro plenipotenciario do Imperio do Brazil. 

Bernardo de Iriooyen. 


N. 31. 


Nota da legacáo imperial ao governo paragitayo. 


LegacHO imperial do Brazil. Assumpguo 27 de Abril de 1876. 

Senhor ministro.— De ordem de S. Ex. o Sr. baráo de Cotegipe, ministro e se- 
cretario de Eslado dos negocios estrangeiros, tenho a houra e a satisfagao de 
communicara V. Ex. queo governo imperial. a quem fóráo presentes os protocollos 
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das negociagóes recentemente concluidas em Buenos-Ayres entrc o Paraguay c 
a Republica Argenlina, bem como os respectivos tratados, approvou o procedi- 
menlo do plenipotenciario brazileiro Sr. Aguiar d’Andrada. 

'Prevalego-me de luo gralo ensejo para renovar a V. K.v. as expressoes da minha 
alta consideragáo. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo Machain. 

Astokio JoséDcarte deAraujo Gosdim. 



Kola do governo paragtmjn d legacao impenal. 


(Tradgcqao). — Ministerio das relagóes exteriores. Assumpgao 2 de Maio de 1876. 

Senhor ministro. — Tendo levado ao conhecimento de S. Ex. o Sr. presidente 
<la Republica o eonteudo da apreciada nota de V. Ex. dalada de 27 de Abril 
proximo passado, muito gralo me é participar a V. Ex. que o governo da Re- 
publica teve satisfacüo em saber que foi approvado pelo govcrno imperial o pro- 
cedimento do seu representante nas uilimas negociacoes de Buenos-Ayres. 

Com este motivo tenho a satisfagao de reiterara V. Ex. as segurangas da rninha 
parlicular eslima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro A. J. Duarte de Araujo Gondim enviado extraordi- 
nario e ministro plenipotenciario do Brazü. 


Faccsdo Machain. 
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N. 3*. 


Nota do gooerno argmtino d legagáo imperiaL 


(Thamjcgáo). — Ministerip das relagoes exteriores da Republica Argentína. Btíeflos- 

Ayres 11 de Julho de 1876, . 

Senhor encarregado de negocios. — Tenho a honra de levar ao conhediíttento 
de S. S. que o congresso da nacño approvou os tratados celebrados ena 3 de Fe- 
vcreiro ultimo entre a Republica Argentina e a do Paraguay. 

Keitero a S. S. as segurangas da minha mais distincta consideragao e particular 
estima. • 

Ao Sr. L. A. de Padua Fleury, encarregado de negocios do Brazil. 

Bernardo de Irigoven. 


». 34. 


Nota da legacáo imperial ao governo argentino. 

Legagao do Bra'zif na Bepublica Argentina. Buenos-Ayres, 14 de JuíKo de 1876. 

Senhor minislro. —Tenho a honra de accusara recepgáo da nota. que V. Ex. 
se dignou dirigir-me em dala de J1 do eorrente mez. annunciando-me que o eon- 
gresso da nacáo havia approvado os tratados celebrados em 3 de Fevereiro ullimo 
cntre a Republica Argentina e a do Paraguay. 

Agradeeendo a V. Ex. esta communieagáo, que serti demora levarei ao conhe- 
cimento do governo imperial, aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. 
as expressoes da minha alta eslima e distincta consideragao. 

Illm. eExm. Sr. Dr. D. Bernardo de Irigoyen, rainistro dasrelagóesexleriores, 
da Republica Argeritina. 


Limz Aigustü de Padla Flecrv. 



PARAGUAY. 


CodMo ío pverDO parapayn n ossois credores ie londres jara ajapaito iaMa 
jroveÉDte és íé egprestmos ali contraMdos ei 1871 e 1872.— Pratesto lo pverao 
ijeiial. 

N. 3S. 


Decrelo approvando o convenio celebrado em Londres em 23 de Margo deste anno. 

0 senado e cainara de depulados da Nagáo Paraguaya accordao c 

decretáo : 

Arl. i.° É aceilo o convenio celebrado em Londres no dia 23 de Mar^o do 
corrente anno entre o commissario especial D. Candido Bareiro. a corporagáo 
dos possuidores de apolices estrangeiras e o Baneo .\acional do Paraguav Limitado. 

Art. 2.° Communique-se ao poder executivo. 

Dado na sala das sessoes do congresso legislativo aos viníe e tres dias do mez 
de Junho de Í876. 


0 presidente da Camara de Dcputados, 
JüAN GüAKES. 


0 presidcntedoScnado, 
Higino Urlvrte. 


Climaco Valdovi.no s, 

Secrelario. 


Pascüal Gomez, 

Secretario. 


Assumpgñó. 28 de Julho de 1876. 
Promulgue-se o presente decrefo e inscreva-se no registro official. 


Gill. 

C. Baheiro. 
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REPURLICA 1)0 PARAGUAY. 


KMl'KKSTJMOS DF. 1S71 K 1872. 


Gonvcnio ccleimuio c íirmado liojc 23 dc i\Ian;u de I87(j cntre S. Ex. oSr. 
Bareiro. commissario especial do iiovenio da Bepublica do Paraguay, a corporagáo 
dc possuidorcs dc apolices cslraniíeiras como reprcsentanle dos possuidores de 
apoliccs dos cmpreslimos acima rcfcridos, c o Banco Nacional do Paraguay, Li- 
milado. 

Arl. l.° Neslc convcnio as exprcssóes abaixo dcclaradas terao as seguintcs sig- 
nificacóes: 

(a) « 0 govcrno » significa o governo da Kepublica do Paraguay. 

(b) « As apoliccs» significáo as apoiices dos emprestimos acima referidos cxis- 
luntcs na praca. c « os possuidores » significáo os possuidores dos mesmos empres- 
limos. 

(c) « 0 Banco» significa o Banco Nacional ao Paraguav, Limitado. 

(d) « 0 consellio » significa o conselho da corporacáo dos possuidores de apo- 
lices eslrangeiras. 

Art. 2.° 0 govcrno concederá au Baneo o direito exclusivo de fazer no Paraguay 
duranle trinla annos, conlados do 1° de Junho de 1876, operaQóes bancarias que 
comecaráó logo que eslejáo subscriptas cinco mil accóes A do seu capital e que 
se lenha remettido para a Assumpgáo o producto da prlmeira entruda dessas acgóes. 
Mas si nos trinla annos se náo rernir loda a divida exlerna, o prazo da con- 
cessáo será prorogado alé ;i complela exlinccáo da dita divida. 

Arl. 3." A concessáo leita uo Banco comprehenderá os seguintes direitos c 
privilegios: 

(a) Doacáo pcrpelua do palacio de Lupcz ou de outro proprío nacional cm 
Assumpcáo para nelle se cstabeleccr n Bauco. 

(b) Direito dc cmiltir bilheíes uc Banco desdc o valor de cinco cenlesimos de 
pcso forte por soinrna iguai ao Iriplo do scu capital efíectivo. Estes bilhetes leráo 
curso Iegal na Republica e nella seráo pagos em ouro ou prata cunhada ao 
portador e á vista. 

(c) Direilo de cmiltir outros bilhetes que náo tenháo curso legal nem sejáo 
converliveis scnáo cin lclras do camhio sobrc Buenos-Avres, Rio dc Janeiro ou 

•j * 

Montcvidéo. 

E. i 


iü 
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(d) Direito de cunhar rnoeda tndallica c,m l'raeQOes de valor inferior a cin- 
coenta centesimos de peso forlc incdiatile prcvio accórdo com o govcrno sobrc 
o valor dos submulliplos. 

(c) IsenQüo para os empregudos do Banco ou dos negocios a clle anncxos, como 
a empreza do caminho de ferro, a dos hervaes e dc oulras, ile lodo o servigo 
obrigatorio, inilitar ou nao, de contribuÍQoes pessoaes e dc cmpreslimos forcados. 

(f) IsenQiio de lodo imposto ou contribuicfio para as propriedades do Banco. 

(g') lseníáo do imposlo do scllo para os bilhctese as letras de combio do Banco. 

(h) Direilo de cobrar qualquer laxa dc juro <m commissfiu. Nño havendo accordo 
prévio, o juro legal será de Io °¡ 0 ao anriu. 

(l) Direilo de preferencia para toda conccssao dc prolongatnenlo da eslrada dc 
ferro e para todaobra publica. 

Ij; Gozo de privilegios fiscaes para lodos os seus crcdilos. 

(h) Concessao exelusiva para ulilisar os bervaus por vinle amtos coutados da rali- 
írcacáo deste convenio segundo o art. 12. ficaudo cxcluidas de luda venda ou 
alienacao as tcrras publicas onde Ita mate e isenlos u scu prcparo e produclo dc 
direitos ou impostos ftscaesou rnunicipaes, e podendo u Bancuarrcndar ou translerir 
esfa coneessfto. 0 governo determinará o tnodo de rescindir loda concessao ou pri- 
vilegio posteriora 1871 que prejudiquc a prcscnte. Melade do produclo Iiquido dus 
hervaes penencerá ao Banco e da oulra se disporá de conforntidade com o arl. 8. 

• (i) Acquisicáo, ctn troca de 2.500 accoes 4 e de 12,500 accóes B (*) de Ls. 10 cada 
uma, da eslrada de ierro do Eslado que vai de AssumpQáo a Paraguari, com uma 
milha de terras publicas de cada lado em toda a extensáo da linha, sendo os trechos 
de propriedade particular substituidos por terras publicas adjacentes, á escolha du 
Banco. 

(m) Concessáo para o prolongamenlo da aclual eslrada de ferro alé Villa Rica ou 
ouíros pontos, por meio de uma companhia separada, ou de outro rnodo. As secQóes 
prolongadas da linha gozaráo da mesma doacao de terras adjacentes, IVita á linha 
principal. 

(u) 0 Banco será, medianle urna commissao que se ajustará, colleclur geral das 
rendas Sscaes daRepublica e pagador gcral do governo. 

(o) DirecQáo, conjuncta com ogoverno. dc uma repartÍQáo de Ierras publicas que 
o mesmo governo creará. 

(p) Direito exclusivo de encarregar-se, mediante coramissáo, de toda operaQáo 
íinanceira ou novo emprestimo por parte do govcrno. 

Art. 4.°—As 2,500 acgoes da serie A, e as 12,500 da serie B que o Banco devc 
cntregar em pagamento da estrada de íerro e das terras meneionadas no arl. 3° 
letra (I) leráo o seguinle deslino: as 2,500 accñes da serie A seráo cntregues 


f*) Aa aci;ó« A do Banco t'Ozüo clurante dtz amiosda prelacSo dc um dhidcndodc 6 "/.sobrc as a&;yes B. 
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ao governo, e as 12,ñOO da serie B seráo inscriptas em nome dos depositarios 
queo « Conselho » designar, tendo este a faculdade de vendedas, mediante aviso 
ao governo com seis mezes de antecipacáo, em qualqucr lempo depois do l°de Julho 
de 1886. si o governo as náo resgatar antes ao par. 0 producto deste resgate ou da 
vcnda será applicado ;i conipra dc apolices na praga, e os dividendos vencidos antes 
do resgate ou da venda seráo exclusivairienle destinados ao servico das apolices 
segundoo n. 2 do art. 8°. 

Art. o.°—As lerras e edificios publicos da Republica (á excepcáo dos que tém de 
ser doados ou vendidos ao Banco. dosque garantem ovalordas cedulas territoriaes 
(Landwarrant) que háo de subsliluir as obrigacoes que representáo a divida pubíica 
internána eonformidade do n. 3 do art. 8* ; e dos que o goveruo rieslina de accordo 
com o Banco ao servigo da administracáo publicaou reserva para fomeníar a emigra- 
cáo)ser-ao hypothecadas ao Hancoem fórma legal, com a faculdade de vender. arren- 
dar ou dispór de taes propriedadas de outra maneira pelos pregos esegundoas 
condicóes que de lempos a tempos se ajustarem enlre o governo e o Banco. devendo 
o producto do que fica eslipuladó ler aapplicacáo aeterminada noart, 8% depois de 
deduzida a commissao uo Banco. 

Art. 6*—Os direitos da alfandega e oulros imposíos ou contribuicoes publicas 
ilc qualquer denominagáo ou nalureza que sejáo. bem como o producto das vendas 
ou arrendamcntos das propriedades publicas seráo cobrados pelo Banco ou pagos 
em seus cofres para terem a applicagáo delerminada no artigo 8°. 0 governo deverá 
manter direitos de importacáo e exportagáo e outros impostos que, sem pressáo 
indebita. produzáo com as rendas de outras origens a quantia sufficiente parase 
attender ao servico das apolices nos lermos do n. 2 do arligo 8.° 

Arl. 7.°—Os coupom das apolices, vencidos e que se vencerem até 16 de De- 
zembro do corre.nte anno e 1 de Janeiro de 1877, seráo capitalisados e trocados 
por igual valor nominal das apolices náo emillidas do empreslimo de 1872. A 
quantidade dn apolices uáo emiltidas que sobrar depois desla operagáo e de em- 
progada a porcáo nccessaria para salisfazer-se nlguma hypotheca ou onus que pese 
sobrc clles e para cobrir os gastos e commissóés mencionadas no artigo 10, ficará 
om poder do Banco á disposicáo do govmio : mas náo poderáser emittida sem que 
primeiro sc mostre satisfactorianienle nos possuidores de apolices, em reuniáo 
publica celebradn em Londres, que o govcmo dispóc de renda sufficiente para 
altender ao servigo das apolices exislentes na praca e das que tencionar emittir. A 
laxa dos juros tlas apoliccs, depois da capilalisagáo dos coupons será reduzida 
como sc acha estabelecido no n. 2 do artigo 8.° 

Art. 8.°—Todo o dinheiro que o Banco receber por conla do govcrno em virtude 
dos artigos preecdentes, depois de deduzidas as despezas e cominissóes geraes dc 
cobranca e pagamento, terá, duranlca coneessáo doBanco, a seguinte applieagáo : 
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1. ° Provct’ao servico do orcamcnlo da> dcspezas gcracs da nacrto, o qual náo 
devcra exceder de £ 00.000 annuaes. 

2. u Tres quarlas uartes do excedenle cotn lodo o dividendo das 12,ü0U aci;ñes da 
serie B, serño cntregues ao « Conscüto, » uu ao Banco que eilc dcsignar, por (¡uolas 
irimensaes para — 

(a) O pagainento de scis cm seis mezes dos juros das apoliees a parlir do 1“ de 
.lulho de 1877 do seguinle modo : 

Xo i° de .lulho dc 1877 e no 1° de Janeiro de 1878 á razüo de '2 p / u ao uuno. 

ISo l u de .lulho de 1878 c no l l ’dc Janeiro de 1879, 3°ao anno. 

Do 1° de Julho dc 1879 ao 1° de Janeiro de 1882, í "/„ au anno. 

Do 1" de .lullio do 1882 ao i° de Janeiro dc 1887, o u / 0 ao annu. 

E dc cntüo cm diantc, alé á cornplcla t'xtinccño das apolices. á razáo di' 

0 °: 0 ao anno. Si no pagamenlo de alguns dus scinoslres liouvcr defidl dará o 

Banco pela itnportancia delle c em nome do governo ccrliíicados quc vcitcemo os 
jurosdc o °/ 0 ao anno. Esses cerlilicados serüo preferidos no pagamcnlo aos eüwpow 
que se vcncerem novamcnle. 

(b) A sontma, quc sobrardas dilas trcs quartas partcs do oxccdenlc das £ 90.0(10 
depois de pagos os semestres tlc juros alé ao 1" dcJam:iro de 1887 inclusivamntle. 


será eiiipregada, inus sómenle alé 


') u ' 


soim 


a iuijiorlancia das apolices em 


circulaeüo, na compra dc’ apoliccs na praoa de Lontlrcs para serem cancelladus 
com o conscntimento do « Consclho. » 

(e) A partirdo 1° dc.lanciro dc 1887 sc creara com essa tnesma sobra um fundo 
nccumulativo de 2 °/ 0 sobre a importancia das apolices em circulacao no 1° de 
Julho do mesmo anno e das quc dcpois sc emittirem, para a gradual amorlizacüo 
da divida, por meio de sorteio feito tle seis cm scis mezes. ao par e na lbrma 
costumada. 

(d) As apolicesde 1871 e 1872 íicüo egualadas por esíe convcnio c scrao porlunlo 
consideradas como procedentes de um só cmpreslimo. 

(I) Si, depois de feilos os pagamenlos mcncionados nas clausulas a, b, e c do n. 2 
deslcarligo. sobrar alguma quantia das trcs quartas partcs do execdente das £ 90,000, 
licará essa quantia á disposicüo do governo. 

3.° A oulra quarta parte do exccdentc das £ 00,000 será ernpregada no paga- 
mento dos jurose na amorlizarao da divida inlcrna, que é avaliada em£ 500.000. 
Asordensde pagarncntn o as lelras do thi'soiiro quc rcprcscntüo esla divida scrfto 
trocadas e subsliluidas por ccdulas lorriloriaes (í>and Warranls) ou outros tilulns 
que o governo e o Banco ajuslarcm. No caso de se cxlinguir a tlivida interria anles 
da externa, ludo quanto exccdcr das £ 00.000 scrá dcstínado ao pagamcnlo da ul- 
tima nos termos clort. 2 deslc ariiiro. 


Art. 9.°—0 Banco será no Pnraguay o agcnte dos possuidorcs <lc apoliccs e do 
«Conselho.» 
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Art. 10.—Corrcm por conta do govcrno as (lcspczas o commissGes (excepto as 
dacrcacáo do Banco) motivadas por cslc convenio, inclusive uma commissiio de 1 % 
parao «Conscllioi) sobre a imporlancia dasapolices cm circulagüo pagavcl ao receber 
se cm Londres aviso da ratilieaca.o tuencionada no arligo 12, c outra commissüo 
egual sobre as apolices que ficáo em dcposito. pagavel proporcionalmente á medida 
<jue se l'orem ellas cmittiudo. (t governo podera', ásua cscolba, pagar cstas despezas 
e commissóes eom as 2.500 A refcridas no arligo 4 U ou coin apolices ainda 
náo cmittidas do emprcslimo de 1872. 

Arl. 11.—Oualqucr dos artigos ou eslipulacoes dcste convenio poderá ser alterado, 
modificado. subsliluido ou supprimido por acordo do govcrno. do aConselho» e 
do Banco, sendo o consentimento do «Conselho» obrigatorio para os possuidores 
de apolices. Sení submoltida a arbilrarnehto cin Londres loda divergencia ou des- 
accordo quc sobrevenha c-nlre as partes contracíantcs a respcilo desle convenio. 

Arl. 12.—Ficará nullo e sem nenhum valor este convenio si náo for ralificado 
pelo congresso da llepublica do Faraguay atc ao dia 31 de Agosto proximo, ou 
dentro dc novo prazo cousenlido pelo «Conselho»; si nüo se sanccionarem as 
leisc regulamentos neccssarios pura a sua execucfio ; elambem no caso de nao dar 
o Banco principio ás suas operacócs dentro de quatro mezes contados da data em 
quc fór notifieada em Londres a ratitica^ao. 

{Següoir.-so ;is assig’namras do commissarlo espocial do Paraguay, de uma coaimissüo do 
Cousetlio o ue outra do Bauco.; 


B.—Noimpresso, domlc se traduziu esle contracto, falta a clausuia—e—do 
ii. 2 du artigo S°. 


N. 36. 


Xohr da legacño iñipcrial au governo paraguayo. 


Legacáo imporiai do Brazii em Assumpcüo, 24 de Jurilio de 1870. 

Scnhor ministro. — A Refonna. de hoje noLicia que o congresso da Republica 
approvou o projecto, apresentado pe.lo poder executivo, do convenio negociado em 
Londrcs eiilre o Exra. Sr. Dom Candido Bareiro e o « Council of foreign bond- 
holders.» 
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Sem abrigar a rnais ligeira fluvida solire a rectiduo de principios esentimentos 
de lealdade de que se acha animada a illuslrada adniinistragao do Paraguay 
relativaraente á (iel e escrupulosa observaneia dos compromissos internacionaes; 
sem pretender, nem remolamenle, inlcrvir nos negocios inlernos da Rcpublica ; e 
menos ainda suscilar eslorvos :í realisa?üo dos planos fmanceiros quc o governn 
lem em vista. íazendo ao conlrario ardenles volos para que elles sejño fecundos em 
resultados salutares para a prosperidade do paiz e sua felicidade social; no 
intuilo unicamente de dar cabal cumprimento aos deveres inherentes ao meu 
cargo e poder transmillir, na primeira occasiao, ao governo imperial esclareci- 
meníos exactos acerca da negociagao, rogo a V. Ex. se dignc informar-inc sc as 
disposigoes do mencionado convcnio sño conciliaveis com os direitos e inleresses 
do Brazil e de nenhum modo os infringem. 

Rendendo a V. Ex. anlecipadamenie sinecros agradecimenlos por semelhanle 
favor, aproveito o ensejo para rcnovar a V. Ex. os protestos do mcu particular 
aprego e eslima. 

A S. E. o Sr. Dr. Dom Facundo Machain, mini.-lro de relacoes exleriores. 


Edüardo Cai.lado. 


I. 37. 


Nota fh goi'OMfí paraguayo u legacao imperia!. 


(Tradlccao.) —Minislerin das relaeües e.xteriores. Assumpcáo, \ de Julho de 1870 

Senhnr encarregado de ncgocios.— Tenho a linnra de accusar a reeepcfio e de 
responder á nola de V. S. de 2\ dn passado, rnlaliva ao eonvenio negociado nm 
Londres enlre n cornmissario do Paraguay Sr. IJ. Candido Barciro e o Conselho 
dos possuidores de apolices nslrangeiras. 

0 governo da Republica, Sr. e.ncarregado de ncgocios. nao obslanle haver-lhe 
causado alguma novidade o conleúdo da communicacíio de V. S., náo póde ne- 
gar-se a dar a V, S. a resposla que solicita para informacao do seu governo, nüo só 
em attengáo aos prolestos e votos que V. S. faz na dita nota, mas tambem ptda 
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delcrencia quc leru seniprc tido pam cüiii a na§ao que V. S. t3o dignamente re- 
presenta. E o governo da Republica estima quc &e Ihe offererja esta opportunidade 
para dar explicacoes sobre um ponlo que, podendo interessar ao Brazil como um 
dos alliados na ultima guerra do Earaguay, se faria extcnsivo a todos elles em v¡r- 
tude de egualdadea quc leem direilo e conseguinlemenle da correlativa obrigacao 
do Paraguav. 

0 convenio. de que se Iraía c <jac mereceu a approvagao dos poderes‘publicos 
do Paraguay, láo longe eslá de sc náo conciliar com os direitos e iuleresscs do 
Brazil e de oífendel-os, que, pelo conlrario, é chamadoa facilitar os meios deserem 
elles salisfeilos em comrnum com os direitoseinteresses correlativos de seusalliados. 

De feito. o ajuste negociado em Londres, lem duplo alcance, como em sua clara 
illuslracáo terá comprehendido o Sr encarregado de negocios. 

0 primeiro é aliviar o paiz dos encargos que sobre elle pesáo em consequencia 
dos empresi.imos de 1871 e 1872, confrahidos náo só sem opposicao dos alliados, 
mas ainda, especialmenle o de 1871, corn expresso assentimento do Brazil. 

0 segundo 6 rehabililar o credito pubüco actualmente táo abatido, proporci- 
ouando ao mesmo tempo ao governo os recursos de que hoje carece. 

Assim pois, o referido convenio náo faz mais do que renovar, em condi^óes acei- 
taveis e pracíicaveis em tudo, com tudo e por ludo, obrigaí;oes anteriormenle cou-. 
trahidas e ás quaes náo póde o govcrno da Kepublica, fallar seui violar a le publica 
com grande defrimento do credito nacional, que de cerlo pereceria para sempre, 
lornando por tanto quasi inipossivel o preenchimenlo de seus compromissos. 

0 Sr. encarregado de negocios, que sabe o esfado precario de nossos recursos, 
causado pelo abalimenío, em que a guerra e suas consequencias deixaráo o paiz, 
e talvez tambem pelos desaslrosos manejos dos mencionados emprestirnos, náo 
desconhece que nas condicoes acluaes náo póde o governo satisfazer, já náo digo 
os compromissos que contrahiu com a allian^a. ainda n3o exigiveis, masatéas suas 
proprias necessidades, e que láo eedo náo poderá fazel-o sináo sahe do paroxismo 
que impossibilita a sua marcha e detéru o seu progresso. 

Confiando que csla breve explicagao, saíisfazendo a V. S., demonstrará a since- 
ridade do proeedimento do meu gevcrno, eni noiric deste lenho o prazer de agra- 
decer os volos que o Sr. cncarregado de negocios faz pela prosperidade desta 
Republiea, e de aceitar os proteslos de que, com a sua nota, náo tem intencSo de 
intervir na dircccáo das íinancas do paiz nem de crear-Ihe embaragos. 

Approveiío esla opporlunidadtí para reitcrar a V. S. as segurancas da minha dis- 
lincta consideratjáo. 

A S. S. o Sr. U. Eduardo Callado, encarregado de negocios do Brazil. 

Facundo Machaix. 
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N. 38. 


Xu/n <h fjvvvrno fm/irnu/ uu niinis/m <i«.v rr/arow i , .r/ei‘inrr.\ <lo l'nnhjinn/. 


Rio de .laneiro.—Miniílerin dus ín'pieios 


('ílnuiiíi'irov. í.'i de .Jullm de 1876. 


.l;í é conhccido o contraclo fcilo em Londres em ntunc do líovcrno ítaramiaxo eon: 
os possuidorcs dc tilulus de dois emprcslimos contraliidos naquclla praca por conla 
do mesmo soverno. 

Alixumas clausulas dessc conlraclo atlrahirüo aattencño do irovcrno do Brazii c Ifu; 

o «* e. 

exíraordinarias lhe parecérfio. ainda depois dc examc accurado e irnparcial. quc o 
abaixo assignado, do Consclho dc Sua .Magesladc o Irnpcrador, rninislro c sccrctario 
dc Estado dos neaocios cstranaciros. loi lovjo incumbido dc lcvar ao conhccimcntn 
•dc S. Ex. o Sr. l)r. D. Facundo Machain. minislro e sccrctario de Eslado das 


relacoes exleriores do Paraguay. as scguintcs considcracñcs ea rcsolucao quc dellas 

resulla. 


Tomando o conlraclo no seu todo. vc o govcrno impcrial com pezar quc clle 
restringe a libcrdadc adminislrativa do Paraguav, c o dcixa conseguintementc na 
impossibilidade dc cumprir ccrlos devercs nascidos da cothegoria dc nacüo indcpcn- 
deute que o Brazil. apezar de nao pcquenas diíliculdadcs. procurou e pensava ler 
assegurado por meio de garanlias inícrnacionacs. 

0 governo paraguayo tem certameulc o direilo de administrar os seus ncgocios 
inlernos e exlcrnoscomo Ihe parccer melhor. c o governo irnpcria! jamais prelendcrá 
cmbaracar o cxcrcicio desse dircilo : masé claro quc assiin procederá cmquanlo nfm 
tórom offcndidos os justos intcresscs do lmperio. Ora o contraclo dc Londn-.s 
pcrlurba lüo profundamenlc o rcgímcn inlerno ilo ¡iniz, quc nüopóde deixar dc pcr- 
lurbar tambem as suas rclacócs cxlcrnas cm prcjuiz" alhcio. c por isso se lorna objccto 
dc fundada reclamacüo. 


Para comprchcnder a verdado desía übscrvacüo basla vur quc o coidrado. além 
de outras vanlagens, quc nüo c neccssario examinar, cnlrcgaaos cnuiorcs inglczcs do 
Paraguay todos os hcrvacs: annulla cm beneficio ucllos (¡uaesqucr concessues fcilas 
ncssa parte da riqueza publica dcsdc o anno dc 187! : faz-lhes transfcrcncia ou hypo- 
tcca dos edificios c das tcrras perlcncenles ao Jfslado: sem a mcnor rcscrva os 
constitue cobradoresc pagadores geraes: marca em scu provcilo e mui niodcstamcnle 
o maximo do or<;amento annual da dcspeza : da-lhes parlc cgual na adininislracüo das 
erras publicas ; ** até lhcs conferc e dirciio soherano de eunhar mocda. 
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Si alguma üas trcs naQoes allidas na rcccnlc gucrra conlra o dictador Lopez con- 
seguisse láo extraorditiarias concessocs em scu proprio c cxclusivo beneficio. corn 
loda a razáo seria increpada de assumir pralicarncnte um prolcclorndo. conlrario á 
independcncia e sobernnia do 1‘araguay. Náo é urna nacáo que obLi.’ni (aes eonccssoes^ 
é um grupo de homens, porém o cííeilo é o mesm.o. Approvancio o conlraclodc 
Londres, rcslringc o Paraguay a sua propria liberdade de accáo. i’iilrega-sc a uma 
iníluenciaestranha quc liade crcseercom o ieuijio. e iuliabilila-separa fazcTelieclivas 
as justasconsequencias da sua rcsponsabilidade inlcrnacional. 

0 governo paragíiayo náo pódc ter csquocido quc nasrecenles cont'erencias desla 
córle seoppoz o Brazil decididamenle aque a Kepublica argenlina se pagasse do quc 
Ihc devia o Paraguay por meio de ccssáo territorial. Tralava-se entáo de uma parle 
relativamenle pequcna do territorio da Kcpublica: e agora um certo numero de 
credores parliculares loma lodas as lerras publicas ou quasi lodas. Será permiüido a 
cstes credores. cujo direilo nasce de uma especulaijáo financeira, aquillo que ern 
rnenor escala se náo conserilia, além da razáo politica por motivo de desegualdade. a 
uma nacáo prejudicada por guerra injusta c náo provocada? A resposla náo póde 
deixardescr ncgativa, apc/.ar da cxcepeáo. fcila no art. o° do contraclo. querescrva, 
náo livremenle mas mediante accordo. as terras de quc o governo precisar para o 
servigo publico ou para a emigracáo: e tambem apezar de ser essa transaccao de 
lerras feita náo com os credores, mas com um Banco que se vai estabelecer em 
Assumpgáo. Esta ullima circumslancia náo altera a questáo, porque o produclo da 
venda das tcrras náo cxcepluadas ó applicado quasi intciramenle ao pagamento dos 
empreslimos conlrahidos em Londres. c de cerlo náo sáo eslranhos ao Banco os 
possuidores de titulos dessesempreslimos. 

Antes dc passar ao objeclo parlicular da presente nola ubservará ainda o abaixo 
assignado quanto á quesláo geral que o contracto de Londres Ihe parece prejudicial 
ao Paraguay pelo lado financeiro e economico, e que isto náo é indifierentc ao 
governo imperial. Todo paiz, que conlrahe obrigacócs pccuniarias para com oulro, 
compromette-se rnoraimentc a administrar bem os scus rccursos, porquc do modo 
por que cstes fórem adminislrados dcpenderá a maior ou rncnor ponlualidade no 
eumprirnento daquellas obrigaQóes. E é de notar que, segundo informacóes fidc- 
dignas, o produclo dos cmpreslimos contrahidos cm Londrcs náo aproveilou in- 
teirarnente ao Paraguay, de sorte que a satisfacáo dc compromissos ioternacionaes 
dignos de toda a allengáo é poslergada por alguns annos no inleresse da liquidacáo 
de emprestimos que, longe de serein proficuos, sáo ruinosos pela applicagáo do 
seu produclo e pela fórma agora escolhida para o seu pagamento. 

0 plcnipotenciario paraguavo, que firmou o conlraclo, só cuidou dos crcdores 
inglezes do scu paiz e, evenlualmente, de uma divida interna orcada cm quinhenlas 
mil libras sterlinas. Esqueceu-sc de que a guerra provocada pelo dictador Lopez 
originou uma divida internacional que deve ser paga coino qualqucr oulra. 

Essa divida comprchende gasíos dc gucrra, c prcjuizos causados ás propriedades 

E. 1 13 



publicas c aos parliculares. o lia de ¡nonlar a algutis milhócs de pesos, por tnais 
que a equidade e a generosidade do credor a reduzáo na sua liquidagño. l’ara 
salisfazú-la precisará o Parautiy de muitos annos do boa adtninislracao e de scvora 
cconomia; mas letn dc paga-la. porqtte assim o cxigc a juslicu rccotihecida ctn 
ajustes solemnes. INTio sc cxplica pois como pódc o plcnipolenciario paraguayo <d- 
vidar cssa divida, sobroludo quando para lcmbrar-lh'a, ao mcnos na parte lalviz 
mais sagrada, alti cstavuo ein Assutnpcfio os trabalhos. tnorosos porétn continuados, 
da coinmissfio inixlu cncarrcgada de liquidar as reelatnaqocs provcnientcs de pre- 
juizos causados a parlicularcs. 

Os crcdores inglezes do Paraguay marcao-lhe o limilc tnaxitno da sua dcspe/.a 
annual e tomüo cm pagamenlo do que se Ihes deve loda a renda quc exeedcr 
esse limite, seja qual iór a sua origem, consenlindü apcnas na salisfa^ao de uma 
divida interna, que nfio parece ser muilo avultada. 

Si o Paraguay. apezar das desgracas quc o lóm acabrunhudo, prosperasse pur 
qualquer causa durante o regitnen do contraclo, a rcitda quc lhc accrescesse por 
cíícito dessa prosperidade seria upplicada ao pagamenlo da divida ingleza, conli- 
nuamlo o governo do paiz a viver com os quatroccnlos e cincoenta mil pesos 
resorvados para as suas despezas annuaes. 

>Tto é corn sobras dessa pequena quantia que o Paraguay ha de pagar ao 
Brazil o que lhe devo: e como o contracto. ao passo que absorve lodos os havcres 
do Eslado em proveito dos credores inglezes, provc. ainda que evenlualmente, ao 
pagamento da divida inlerna, pódc-se dizer que a divida brazileira t'oi delihera- 
damente riscada do passivo da iíepubliea nas transactjóes dc Londres. 

Seria a elevada importancia dos coraprotnissos pecuniarios do Paraguay par.t 
com o Brazil que tnolivou a sua eliminacáo ? Mas isso nfio diminue a obrigacáo 
de os salisfazer nem, em lodo caso. a de reconhecer a sua existencia. Seria a 
circumstancia de se nao saber ainda a quanto monlaráó? Tambem islo nao jus- 
lifica a exclusao. 

Quando o govcrno paraguayo resolvcu contrahir um empreslimo ern Londres 
dirigio-se ao do Brazil pedindo-lhe a sua garantia ou peío menos o seu apoio moral. 

Consistia esse apoio, como o explicou o Sr. Loizaga, em declarar o governo im- 
perial, na praca onde se fizesse o crnprcslimo, quc csle nfio solfria por parlc do 
Brazil objeccao derivada das eslipulacóes definitivas de paz ainda náo concluidas. 

0 governo imperial declarou em rcsposla quc nüo se oppunha á projeclada opera- 
‘Tio de credilo, contiando que as condicoe» deüa crn nada prejudicariüo osdircilos 
dos ailiados já reconhcidos no accordo prelimiiiar de paz. 

P.sta fcsposta consta da nola dirigida nesta eórte pelo ministro dos negocios 
eslraugoiros ao Sr. D. Larlos Loizaga em ü de Julho de 1871 e publicada no 
Diurio Offírial de 17 de Agoslo do tnesmo annu. 

Lm dos direilo? rccnnhecidos pelo Paraguay aos alliados era a itlcmriizacfto dos 
gaslus de giicfia <• tlos prcjtiizo;. cau.suiiosás pft'piiothtdcs nublicasc aos pai liculaics : 



90 


¡mlcmn¡za<;2o assnnlada no arligo lí dn fialndo do nllinnn, eujas eslipulncórs o 
Paraguay aceitou em sua subslancia no relerido acconlo prcliminar. 

A obrigagño por parle do Paraguay de indcmnizar os alliado? j«i exislia porlanto 
quando elle contrahio em Londrcs os seus cmprestimos. c nfio podia scr cxcluida 
pclas condigües desles. iNño cra necessario que a impossiiuiidade da exclusao fósse 
oxpressamentc declarada em documcnlo diplomalico; mas o govcrno impcrial a 
resalvou ao conceder.nos termos jáexpostos, o apoio moral que se ihe pedia.c assim 
póde-se dizcr que cssa resalva ficou conslituindo um preiiminar dos cmprostimos 
e mesmo parte intcgranle das suas condicñes. 

Accresceque quando o governo paraguayodeu instrucgóes ao seuplenipolenciario 
para firmar o contracto de Londrcs já o direilo á indemnizagáo de gastos e prejui- 
zns eslava reconhccido no traládo defmitivo de paz com o Brazil. jXesse Irnfado se 
eslipulou que os prejuizos dos particulares seriáo pagos, á medida que se fóssem 
liquidando, em apolices que venceriáo juro e teriáo a amortizagáo de um por cenlo 
ao anno : e que para a indemnizacño devida ao Estado se designariao rendas. lendo 
ern vista o juro e a arnorlizacáo. 

0 plenipotenciario paraguavo c o governo, si as suas instruccóes nño lórño exce- 
didas, tinháo conhecimento destes solemnes compromissos e apezardelles enlregárfio 
aos credores inglezes lodos os haveres do Estado com as duas excepcóes já mencio- 
nadas e concernentcs ao servico annual e á divida iníerna. 

Donde sahiráó agora as rendas que tem de ser designadas para o pagamento dosjuros 
c a amortizacáo dos gastos de guerro e prejuizos publicos? Donde sahirá o dinhoiro 
nccessario para a amortizacfio da divida particular e para o pagamenlo dos scus 
juros?i\fio haverá rendas para isso durante alguns annos. 

Xo momento em quc assim olvida os seus compromissos pcde o governo paraguayn 
quco do Brazil, para facililar-lhc a conclusáo de um ajuste que isente os productos 
do Paraguay de direitos dc importacuo na Republica Argentina. desisla de egual 
iscncáo que cm lal caso poderia exigir em virtudede um tratado que tem com essa 
llepublica. Concedido este favor c obtido mediante elle o referido ajusle. cresceria 
neccssariamente arenda do Paraguay pclo augmenlo do seu commercio e industria, 
e assim o Brazií. quc é excluido dopassivo da Republicaquando ella trata depagar 
o que deve, viria acontribuir para quc se engrossassetn os cabedaes destinados á 
salisfagáo de outros credores. 

Terminando com esta observacáo o que Ihe cumpria dizer sobre as clausulas 
do conlracto de Londres, deelara o abaixo assignado que o governo imperial pro- 
lcsla contra os effeilos desse contracto e mantén: inlactos os direitos do Brazil. 

0 abaixo assignado aproveita esta opporlunidade para oííerecer a S. E. o Sr. 
ministro das relacóes exteriores os proteslos da sua alta consideracáo. 

A S. E. o Sr. Dr. Dom Facnndo Machain. minislro o secretario do Eslado das 
rclacoes exteriores do Paraauav. 

■* C V 


B.VR.vO DE CoTEGll’K. 



.Yh/tt >h¡ ifot'i'j'no /i(U‘,h/iia¡ft) (((> i/o/'rr/to nrt/in inl. 


■Tk\di o;á<':.— MinisN'rio das relaijóos (‘.xlcrion's.—Assmnjtcao, 23 do Aiioslo de 1870. 

Senrior minislro. — C.mnprc-mo aecusar a rrcojtcTio da nola dc 13 do Julho ulíimo, 
j)ola qual T'x. prolesla. em norne do governo iinperial. conLraos clícilos do con- 
Iracto colcbrado em Londres onlre o govcrno do Paragnay, a cornmissáo da corpo- 
rac;ao dos possuidores dc apoliccs cslrangciras e o Jianco .Xacional do Paraguay. 
(limiLado). 

Lcvada essanola ao conhccimcnlo do govcrno da P»epublica ? pcsou eslc madura- 
rncntc as razoes c osargumcnlos em quc clla sc apoia, esiudando-os com o cuidado e 
a circuinspcccáo que a sua iinporlancia requcr, e deu ao abaixo assignado a e>|)ccial 
incumbcncia de rcspondcr a S. Lx. o Sr. Barüo dc Cotegijre, do consclho de Sua 
Mageslade o Irnjicrador do lírazil e minislro c secretario dc Estado dos negocios 
estrangciros, declaraiulo-lbc quc o govcrno do Paragmy lamcnta quc o do Brazil 
lenba dado ao reíerido contraclo um alcance queas suas clausulas nao teein, equc 
jámais esleve na mente uosseusnegociadores. 

Grala seriaessa lareru. si oabaixo ássignado podessc lirnita-la á íácil dcmonslracao 
das conveniericias íinanceiras que do conlracto resullam ao paiz e aos seus eredores: 
inas a iiaíurcza das consideracocs quo servein de j»reambuio e fundamento ao prutestu 
obrigam o abaixo assignado a dar maior descnvolviinento a esta resposla. 

.Julga o governo do Brazil quc o conlracto perlurba tao profundamenlc a ordem 
interna do paiz, quc níio póde deixar cle perturbar lambem assuas relacóes e.vternas 
cm prejuizo alheio ; considera lüo exlraordinarias us concessóes feilas aos credores 
inglezes. que si o fóssem a algum dos alliados, com razüo scria elle increpado dc 
assumir praíieainente um prolcdorado; e conclue porafiirruar que, aceitando o 
contraelo de Londres, reslrinae o Paraiíuav a sua liberdade de accüo, enírega-se a 
uma influenciaestranhaque ha dc crescer com o lempo e inhahiiita-se para lornnr 
cfiectivas as juslasconscqueuciasda sua resjionsabilidadc inlcrnacional. 

0 Paraguay, Sr. ministro, nüo lcrnc essa mflucncia e rnenos ainda que clla possa 
crcscer, desdc quc, longe de altcníar cuiilra a sua uulonomia e bem-estar, ha dc 
robuslece-Ios, dando ao paiz niuisercdilo c rneios, com que. ao contrario do que V.Ex. 
jrensa. satisfaea devidamcnlc os seus eompromissos. A'üo póde, por oulro lado, par- 
tieipar de taes temores. porquc imporlariüo urnadesconíianca oiícnsiva ao bom nomo 
dos inglezes. 
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Oalmixn assignado concordaria com V. Ex. no alcance quc dáa cssas concessües, 
si clias íossem fcilas a algum dos alliados: nüo concorda, porcrt5, em que tenham o 
rnesmo eíTcito Iralando-se de parlicularcs, como nfto póde de modo algum aceitar a 
anaiogia quc V. Ex. acha cnlrc a ccssüo dc íerritorio a uma na$ío ea transferencia da 
sua propriedade u urn ou mais parliculures. íla lüo notaveis differencas entreuma e 
oulracoisa, que naopodem ser maioresno conceito do abaixo assignado. 

A cstc respeilo e como unico argumento citarei a V. Ex. o que os plenipolen- 
ciarios brazileiros, Yiscondes do Rio Branco e de Caravellas disseram na sua res- 
posta ao manifcsto do Dr. Tejedor, islo é. 

« Quc a soberaniade um tcrrilorio valia inais do que alguns milhares depesos:» 
referiarn-se á divida argenlina quc.como V. Ex. nfio ignora, dcve montar a algumas 
dezenas de milhües. 

.Yao julgo inopporturio rccordar tambem a Y. Ex. que a razao polilica da des- 
egunkladc no pagamento nfio foi a unica quc os represenlantes do governo im- 
perial invocáram quando sc oppuzcram á cessao de ícrritorio á Republica Argentina 
<*m pagamenlo de divida e contra clla protesláram : já tinham Iembrado que o 
tratado dc ailianca traranlia a integridade lerritorial do Paraíruav. 

Já que V. Ex. tanto insiste nestc ponto. nao póde o abaixo assignado deixar de 
mencionar, por ultimo, que nas recentes ncgociacóes de Buenos-Ayres se declarou, 
com approvacao do governo imperial. que a divida nunca será tolal nem parcial- 
menle paga com territorio. 

Além disso, coni quauto em segutda ás asseveracóes de que me tenho occupado 
V. Ex. declarasse que reconhece ao Paraguay o pleno direilo de adminislrar livre- 
mente os seus negocios inlcrnos, promellendo nfio ernbaraca-io em quanto náo fórem 
oflendidos os justos interessesdo Irnperio, nao deixou de sorprender ao governoda 
Republica esse prcainbulo essencialmenle politico em queslñu meramenle finan- 
ceira. 

Si a independeneia do Paraguay nao eslivesse solemnemente reconhecida por 
tralados recenles, teria elle o direilo de interpretar os termosdo protesto como uma 
ameaca á sua soberania :iiÜo Ibesendo, porém. Iicito desconQar de umgovernocom 
quem eslá ligado porvineulos de estreila arnizade, deve attribuir semelhante pro- 
cedimenlo a oulras causas. 

É possivel que o Brazil, Ievado por seriíimenlo de palernai interesse paracom um 
povo que ficou reduzido pelas suas desgra(;.asá exlrerna impolencia, descortinando. 
coin a perspicacia que o distingue. quc o convenio ser-lhe-hia mais prejudicial 
do que ulil, quizesse delé-Io nu carninhoda sua imprevista ruina, por raeio deuma 
proteccüo oíliciosa e indirecta. Si assim fósse, com quanto essas boas inlencoes náo 
podessem allerar o julzo favoravel, que do merito do convenio fez este governo, 
agradeceria elle comíudo ao do Brazil a sua solicitude em tao nobre empenho, 
apezar do modo. por quc esle se manifestou, — tao abertamenle contrarioa's pra- 
ticas cm geral seguidas pelas nacoes em sua correspondencia oíficial. 
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Todavia nüo liie seiulo [lossivel fazer conji'cturas para descobrir a verdadeirn in- 
tencúo dos argurnenlos cm quc sc funda o proleslo, passa o abaixo assiguado a 
aprecia-lo no senlido gcnuino dos lcrmos cm quc sc acha redigido. 

Conseguinlemente vc-se o governo paraguayo eonipellidoa declarar, na prcsrnli' 
resposla, que nño pódc admittir as indicagoes relalivas á sua adininislragño iu- 
terna, constantes da nota de lo dc Julho. porque, podcndo elle ampliar ou rcs- 
tringirassuas faculdades adminislrativas, por sua exclusiva vonlade com simplrs 
sujeigño ás formalidadcs prcscriplas pela constituigao, se consentTssc a um pmh r 
eslranho scmelhanlc censura, viria a mconhccer a legilimidadc de uma fisealisaq'iu 
oíTensiva ao seo direito c decoro. 


Apezar de achar-se o governo animado dGs melhorcs desejos e sentimenlos para 
com o govcrno imperial, nao póde deixar de repcllir cncrgicamenle uma inler- 
IVrencia, que poderia ser um vicioso precedcnle para as relacóes dos dois povos: 
com quanto, no intercsse de ambos c dc sua mulua conveniencia em eslreilar 
cssas relacoes. preferisse que o proteslo. em lodos os scnlidos infundado, estivesso 
redigido de modo que poupasse ao Paraguav esta desagradavel tarefa. 

Terminaria aqui o abaixo assignado si o seu govcrno. no empenho de conciüar 
amistosamenle as divcrgencias nascidas da erronca interpretacüo dada aoconvcnio 
de Londres, nao o encarregasse de maniícslar a V. Ex. que, se bem o Paraguay, 
como naeáo soberana, náo tenha que dar, nem de, conta das suas modificacóes 


adminislralivas, acha-se, náo obslante, disposlo, no intento de exhibir uma prma 
da boa fé e rectidáo das suas inlongócs. a enlrar em amplas cxplicacóes ácorca 
das bases desse convenio, considerando para essc fim o Brazil, náo eomo cnti- 
dade politica, mas unieamenle como credor do Estado. 


Feita esta resalva. cumpre ao abaixo assignado manifestar a V. Ex. a sua ad- 
miracáo pelas apreciacáes infundadas. deduzidas pelo govcrno imperial, lanto do 
conjunclo, como dos pormenorcs do convcnio de Londres. 


Resalta, em primeiro logar, o erro em quc V. Ex. incorrc, ao suslcntar ijiie 
os hervaes da Republica, os edificios e as terras do Eslado, e, cnlre ouiros d¡- 
reitos que ennumera, o de cunhar mocda loráo concediuus aos crcdorcs inglezos. 
quando do convenio deprchende-sc claramenlc quc todas (>ssas coneessóos loráo 
feilas ao Banco. 


Ha, Sr. ministro, muila difierenca cnlrc os credores inglezcs e o Banco, por- 
quanío, nesta instiluícáo tem o Paraguay uma grande parlc: no seu estaheleci- 
menlo. porque, como principal accionisla, noméa crescido nuinero de seus directores: 
em sua gerencia, porque, náo só tem ¡ntcrvencáo na direcloria, como ácima lica 
dito, sináo lambem porque gramle parte dos rcgulamentos e accórdos, para dirigi-In 
em suás operagóes. deveráó ser dictados de conformidade com o scu parecer: 
ñnalmente, em seus resullados, porque ao Paraguay deve pertenccr a mcladc do 
producto das referidas operacóes. 

Da confusáo, que V. Ex. faz dessa instiluicáo com os credorcs, resultaiu 



nccessnriamente as suas erradas aprcciaQucs, pois, V. Ex. nao dislinguc a transfor- 
inaQáo dc um direito crn nlemcnlo de vida c progresso para o paiz, da extincrjáo 
dosse mcsmo dircito. 

É vcrdade que, tnais adiantc, V. Ex. rcconhecc que as transacqoes de lerras 
sño l'oitas com o Banco c nüo com os credores; porém, csse mesmo reconhecimento 
(|ue .nfio abrange as supraciladas concessoes, desvirtua a forqa do convenio, pela 
applicaQÜo que V. Ex. atlribuc ao produclo das terras, -o qual, segundo o art. 8° 
loltra A do convenio, deve scr, c, sem duvida, será por rnuito tempo destinado 
a complctar a quanlia arbitrada para o orqamento. 

rs’áo ó menos notavel o crro de julgar-se quc o l’araguay cstá sujeilo ou com- 
promeltido. scja qual fór o lotal das suas rendas geraes, a limitar a percepgao das 
que lhe ficam reservadas sómenle á quantia de qualrocentos e eincoenta mil pesos 
annuaes. Pclo art. 8°, paragrapho 2 n , clausula 1 ? do ccnvenio, depoís de dada a 
todas as rendas da naqüo a applicaqao convencionada para o orcamento limitado e 
para o scrvico da divida, toda a sobra será entrcguc ao governo para della usar 
Iivremenle. 

Mo c, porlanlo, exaclo quc o Paraguay lenha a idéa de pagar ao Brazil ou, para 
melhor dizer. aos alliados, com o remanescente ou com as economias da pequena 
quantia rcservada para as suas dcspezas annuaes: nem, por conseguinte, é tambem 
cxaclo quc, si as rendas do Paraguav crescessem, nao lucrasse com isso o Brazil, 
como lao erroncamente sustenla ainda V. Ex., quando, nas poucas expressoes iro- 
nicas com que respondc á nota sobre a livre troca, nega-se a concorrer para que 
o Paraguay obtenha essa concessáo da Republica Argentina, pretextando que o aug- 
menlo quc dclla resuüaria para as rendas da Repubiicaseria deslinado ao pagamenlo 
de outras dividas: o que, cncaradas as coisas no seu verdadeiro ponto de vista, im- 
porta rccuzar ao Paraguay meios que lhe permitliriam cumprir, em maior escala, 
as suas obrigacües para com o Brazil c seus alliados. 

Esles. c outros crros que, cm caso de absoluta neccssidade, pederiam ser notados, 
demonstram que o govcrno do Brazil nao analysou o convenio eom a atlenqáo e 
criterio quc rcquer assumpto de lanla gravidade. 

Si V. Ex. se tivcsse dirigido ao governo do Paraguay, pedindo-Ihe esclareci- 
menlos sobre as eiausulas do convenio que lhe oflerecessem duvida. eslá o abaixo 
assignado persuadido de que náo faria scmelhanle proteslo, porque as explicacoes 
que lbe seriarn dadas por csle govcrno o convenceriam de quc os bem cnlendidos 
inlercsses do Brazil e dc seus alliados náo soflriam menoscabo de especie alguma por 
causa desse convenio, e anles, pelo contrario, eram favorecidos mui sensivelmenlc. 

E exaclo que o encarregado de negocios do Iniperio nesia Republica se dirigio a 
cslc minisícno. solicitando ulgumas cxplicaqñes e dcclarando ao mesnio fpmpo que 
náo o faria para enlorpecer os planos financeiros da RepuMica. 

Si náo foram mais minucíosos os esclarccimentus eniáo preslados pelo abaixo 



assignado, os quacs parcciam salisíazcr o liin da allmlida uola, dcvc scr isso allri- 
huido a tcr cllc julgndo quc essa solicilacáo nfio scria a ullima, c larnbcm aeslaro 
seu govorno no proposilo dc dirigir-soa lodos os scus crcdores, na oocnsiüo cm rj:u: 
o convcnio cclehrado eom <»s crcdorcs dc lamdrcs sc lornassc jierlcilo pcla inslal- 
la^So do Banco. 

0 abaixo assignado enlra ncsles pnrmcnorcs para dmnnnslrnr a V. E.v. quc o 
Paraguay náo linlia a prclcuoao do furlar-sc as obrigacocs. ipio, como dcvcdiu'. con- 
Irahio para coin todos os scus ercdorcs. 

Si o governo imperial, damlo uma domoiislraoáo prálica do inle\esse c bonsdc- 
sejos. quc ropeiidas vezes l.em dcclarado abrigar para enm o govcrno e o povo do 
Paraguay, se livcssc inoslrado um pouco menos receioso e impacienlc, náo resla n 
menor duvida dc quc as opporlunas cvplicacdes dcslc govcrno, o tcriam dei.vado 
plenanienlc convcncido e salisfcilo. 

Vollando agora ao convcnio, cnlcnde o govcrno irnperial quc cllc c linanccira 
c cconomicameule prcjudiciai ao Paraguav. 

Nenhum molno lcm o abaixo assigmido jiara conl'nnnar-sc com cssc paroccr, 
jjor quanto, íica cvidenlemente provado, jielos crros acima nolados. quo os por- 
menores do convcnio foram mal intcrprelados, o quc sem duvida. dcu logar a 
que o seu conjuneío fósse mal aprcciado. Dcmonstrado o crro das prcinissas, rcsalla 
a das suas consequencias. 

Accrescc ainda que o govcrno impcriul. láo habil c foliz para dirigir os dcslinos 
da nacao brazileira. foi táo infcliz quando deu o scu parecer c consclho sohrc 
este assumpto de tanto inleresse para o Paraguay. 

Estas reflexoes sáo despertadas pclas proprias. palavras do protcsto, quandodiz: 
quc, segundo informacoes fidedignas, náo aproveilou intciramcnlc ao Paraguay o 
producto dos cmpreslimos conírahidos em Londrcs, <: por csía c oulras razOes 
forarn eües ruinosos. 

A importancia desta declaracáo corrobora forlcmcnlc a opiniáo—dc quc oJJraziI 
conhcce mal as necessidades destc Eslado. 

0 abaixo assignado jiódc dizcr que aqucllos cmproslimos ióram ncgociados 
com o concurso moral do Brazil, náo sópclo, apoio moral, a quc V. Ex. sc refcre, e 
pelos volos que para a sua realizacáo fcz n govcrno impcrial ncssa occasiáo, si- 
náo tambcm e rnuilo principalmcnle jh'Ii.i podcroso apoio quc prcstava, c prcs- 
tou. cora a sua rcspeilavel fori;u de occujiaráo ncstc paiz, ao governo quc con- 
trahio e dispoz desses emprestimos. 

Deu-sc sem duvida cssc cnncurso ou cnnpcrafiáo com o lim dc quc as ojicracocs 
de credilo quc sc iam lazcr aprnveilasscm ;í lícpublica : cnlrctanto. quc <icccji<;áo ! 
náo aproveitáram. 

Equivocou-sc o Brazil prolcgcndo negociacñcs <pic < i rn sciis rcsulladns lóram 
ruinosos. Porque enláo se náo podcrá suppñr quc farnbern hnjc s<> cquivoca. jul- 
gando o convenio prejudicial ? 



I’nr oulro hulo, aiucht «|uanrlo n'io se désscm csscs anlccedonles, o abaixo assi- 
"iiado, por mais que respt'Uc a illuslracao c iiabilidatle tlo íjabinelc impcrial, riao 
jnulcria loinar scmolhunle opiniño por norma. vislo que os allospodcrcs doEslado. 
mais habilitados do que ningiiein para apreciar as suas convenieneias polilico. 
cconomicas, rcconhcccrarn. dcpois dc acurntlo nsludo c inlima conviceáo, quo a 
ivlerida ucgociarao íoi de uliliilatlc para o paiz. 

Cliama hojc a allenvün ilr V. i,x. o convenio rccentcmenlc nogociatlo cni Lon- 
ilrcs. conlra o qual protesla cnergica c soienmcmenle. Porquc razao ? V. Ex.rnesmo 
a indica: porquc se enlrega quasi a lolalitladc dos liens do Eslatlo aos credores 
inulczes do Parauuav. 

NTio 1‘oi em vtrlude dc novo coinproiiiisso ; que aqudla cntrega sc lez aos rcferi- 
dos ercdorcs, porcrn, sim, cm virludc dc faclo anterior, conhecido e conscnlido 
jielo itrazil. A ontrega é consequenei i dos cmprestimos para cuju realizacao prcs- 
tuu o Irnperio oseu coneurso inoral : esla muilo longc dc abrangeru quasi tola- 
lidade tlos bens do Estado, c é condicional o sujeila us clausulas tlo convenio sem 
Iranslcrcncia eílccliva dc propriedatle. 

Coiifundio, pois. ogoverno imperial o eíVeilo cosn a causa: julgou quc a hypotheea 
naseia do convenio confra o qual proteslou, quando clla é um onus quedala do anno 
de 1871. 

<) ronvenio nao l'az mais do que modificar as condi^des e bases dos empreslimos, 
turnando-as mais pralicaveis e vanlojosas ; nada sc onera qucjánüo esteja empc- 
nhado: nada se cria. a nño sero Banco : c este nao póde ser motivo de reclamacáo 
por parte do Brazil. 

Esla íná interprclaqüo de V. Ex. é ainda corroborada pela sua assercao—de que 
os emjirestimos foram ruinosos. sem fallar naapplicacao do scu producto, pela fórnia 
agora escolhida para o scu pagamenlo. 

l’ara a rcalizaeüo dos anleriorcs empreslimos, espeeialmenle o de 1871. foram 
empeuhados c hvpolhecados solemncmentce sem rcserva, cm garantia do capital e 
jurus, todos os rccursos e propriedades tlu paiz, incluindo as rendas da alfandega, 
as guraes iia thcsouraria. lodus as terras publicas. caminhos «le fcrro, edificios e 
inais j>ropricdades do Estado. Detcrrninou-se tambcm que lodos os coupuhs vencidos 
l'óssem recebidus pelo seu juslo valor em pagamento de direitos da alfandoga ou 
de outras conlribuieoes da Kepublica, sem deduecao alguma por direitos fiscaes ou 
uulrosquaesquer. 

A prcvaleeerem csta> esíipulaeües, licaria n gnveruo eonqdetamenlc privado delmio 
e quulquer recurso. . 

IVlo convenio tle Londres. porém. tcm elle a l'aculdade de dispór de unui parte 
das suas propriedadcs para allender ao progresso do paiz, c do producto da outra 
}>arlepani cnmplclai’ o orcamento limiladn, quarnlo as rendas geracsnüo alcancem a 
cobri-lo: reduz-so ao mosmo lempo n juro ea amortizacño dos emprestimos. per- 

mitte-se u resgate das suas apolices em eontlicGes mais favoravcis, c tambem sc 
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propM'CÍonum ao paiz recursos para levant¡ir-sc da pruslrag.lo c:m í¡ue sc cncontm. l'. 
sño estas, ein resumo, as eoiulieoes ou lorma eseoihiila para o paücamonlo, quo. na 
opiu’táü dc V. Ex. loruain ruinosas essas opera«;óes? 

Este proleslo tcria pareeido mais pisliücavei e¡:i 1871. ainda ijue, na rcalidade. 
inesiuo entüo nüo teria rn/.án lejrai dr >er; e. nvalá. 8r. uvinislro, se livessc ellc 
realizado naqueüa é[ioea o produzidn oíV'mIo, aiuda qu»- imlevid ’e ! Huanlos sacrificios 
nao se leriam poii[iado á Uepuhliea, nos seus dias de allriimlaeáo.— sacrificius impos- 
jos por [>e>¿i>as. ipte íielleseuxeru'avam o ¡m'io de salist'azcr as suas ignohois preleticoes- 

0 abaixo assiguado disseipie me>>a¡u ouláo náo loria razáo lecal dc sor o pro'eslo! 
Com elleilo. E\. l‘;unl.i-se *.‘in <jiie e idaraeuay liuli.i a>>ii;ii.u!(i ni o aeeútdu pre- 
liminurde paz. aceitandoa subsianeia das estipuiacóes do Iraiado de ailir.nca. e rcco- 
uheeendo. porianto, a divida. 

A phrase — « accitur em sua subsíaneia o íratado dealiianea >» — usada uo accürdo 
preliminar de paz, é um poueo di>iiueía da <¡uc V. E\. ompregou, pois. paieee 
referir-seao nonto cuimiiumle do tralu<lo.— ao sou fim. uue era náo se l'azer a uucrra 

* * * V- 
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Eoudo. porérn, dc parle esia razáo. como o\nli<:ar. sem eoin iccao ceuliaria íírnani- 
fesiada por V. E\.. o süeneio <¡ue o Brazií guarduu <¡uamb> sc realizararn afjucdlcs 
emprcsíimos, dc eujn nego<::a;\V> <bnia lcr li<|n r íeve <? mais perli ilu eruiieeiincnto; 
segundo se depreltcmie elaramente de ludo «juanlo se rclaciona com esle assumplo ? 

iNao deve, Sr. ministro. o abaixo assimiado deixar de rcelilicar n asscteáo de V. Ex., 
—de ter-se o Paraguay couipromeUido, pelo iraiado delinilivo <!e paz, a de>ignar 
rendas para o pagamento da divida <lo Brazil, em pro[»urcáo au juro e á amortizagáo 
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dessa divida. E vcrdadc que por csse pacto ficon csíabelecido que o Paraguay indi- 
caria rcndas para atlender áquelles eoiiipnuri issos. poiém, de nenlium mcdo que u 
lária na proporgao quc V. E\.<iiz. Istn < ; tá<> e<‘i!o. <¡ue no aceordo <Je 10 de Novembio 
de 1872, elevado lioje á ealhegoria de coiiveuio com o L’uraguay pelo íraladu ue 
Buenos-Avres. como consequeneia do quc syeslipulou no de allianea,- licou ajuslado 
<jue. si o Paraguay deslinasse reiuias compativeis com os seus recursos para satisfazcr 
essa obrigacáo. náo so llie cobrariam juros nos prir. eiros dez aunos. 

Si as ruzóes oxpostas iui jiresenle nola fórem [(osadas ¡ielo Sr. Baráo de Cotcg'ifM'. 
com o-seu reconhecidu lalenlo. uáo duvida uubaixo assigmulo de que, l'azendo-o cum 
imparcialidade, ha de S. Ex. coiic<>rdar comcüas, con v enccndu-sc de nuco protesíu 
de lodeJulho uilimo carecede fundami'uto lcgal. 

Apezar disso, quer o governu d«i Paraguay. para quc V. Ex. aimlase pcr>ua<la me- 
Ihor c rcconheca a justica ca razá<> <¡ne Ihe n.-sistcm. que o abaixo a-'signado lára 
oulras coosideracóes, as quaes aeabaráó, scm duvida. de convcncor o í-abincte do 
S. Christováo de quüo iuusitado íbi o seu prolesLo. 

0 abaixo assiguado cómecará hoje por observar <¡u<: é eviuenle que o convenio. 
ouge de ttiíringU’ oslegitirnos direilos que o Brazil possa ler cumo credur, pelu con- 
•.rario Eacilita osmeios de poderem elles ser salisfeilos devidamente. 



Como já lcz vérem oulra occasifto o ubaixo assignado. o ajusle negociado corn os 
credores de Lomlres lcm duplo alcance: alliviar o paiz dos encargos que sobre ellc 
pcsam, c rehabililar oseu credilo aclualmenlc Ifio aoaiido. 

Vislo nfio aUcmler-se presenlcinenle ao servico dos emprestimos. náo é pos- 
sivel negar-se a enlrega das garanlias solcmnemenlc oulorgadas quando elles foram 
realizados. Procedcr dilferentemenie seiia violar a fc publica cmpenhada, com 
grande delrimenlo do eredito da iSayiii* que, seni duvida, pereceria para sempre. 

Para c\ifar csse rscoiíio assim coino o coiiíücto em que o paiz seeneontraria. 

si os possuidores de apolices parairuavns exigissern que as gararitias concedidas 
se lornassorn efíéclivas. o govurno. depois dc nfio pequcnos esforcos, corrseguio 
ncgociar com clles o convenio de quc sc Irata c que snbstitue o compromisso 
primiiivo. quc assiin íicou refonnado ern lernio? mais benignos e convenienles. 

Nao dcsconhcce V. Ex. o máo eslado das financas do Paraguav. pois, é nolorio,. 

e, por isso, cornprehoüdeni que o seu govorno 'nfio ss acha por ora habilitado 

para salisfazer os comproir.issos peeuniarios quc sobre clle pesam. Com relacáo 
ao pri'scnle. o convenio nfu* loin imporlancia sinao para alguns credores, porém, 
considerado de modo mais lalo. dcscobre-sc claramcnlc que o circulo por elle 
descriplo abrangc e intercssa a lodos os credores do Estado. 

Süo lautüs os cncargüs a que iem de allendcr o govcrno por motivo dos gasios 
da guerra, que jior ínnilos annos scria Iouca a prclengiio de o fazer com as rendas 
ordinarias, ainda quando cslas livesscni um augmento tfio progressivo, que exce- 
dcsscm a todo o calculo. 

Torna-sc, pois, ncccssario. buscar em oulras combinagbesos elemenlos precísos 
para o scu pontual servico, e lutar para levanlar o credilo, sem cujo valioso 
auxilio ncnhum coinpromisso se podera' satisfazer. 0 convenio é, pois, a semente 
que ueve dar abundanlc frucío em poucos annos. 

É de méra formalidade a preíercncia que parece dar-se agora a alguns credore», 
ou, para mclhor dizcr. essa prefcrencia nfio imporla o olvido de outros compro- 
missos, mas anles. pclo coutrario. é concedida com o firmc proposito de crear. 
eom o lempo, mcios de salisfazcr aos dcmais credores. 0 governo entrou em 
uegociaijbes cxclusivamenle com uns.' na firme crenca de que ellas lhe propor- 
cionaráo ern brevc suílicienles recursos para pagar a lodos. 

Para provar quc se liveram presenles as responsabilidades contrahidas com as 
nacoc.s da Iriplicc alliungu. tievo ;¡ abaixo assígnado fazer notar a V. Ex. que, 
ern virludc do convenio assignado em Londrcs em 1873 pelo Sr. Benilez, se 
deviam cancellar apoliccs no vnbe- $!s* um milhño dc libras sterlinas: eque.no 
actual convcnio, ncgociado pclo Sr. Barciro. snlicitou-se e conseguio-se que nao 
sc Ievasse a cffeilo essa operacáo. 'i gnverno procurou conservar esses titulos. para 
ler á sua disposicáo um elemento náu comprehendido na negociacáo, do quaí po- 
desse Ian^ar máo. cni caso exlremo, para attender ás primeiras expressadas res- 
ponsabilidades. . 
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Dc qualquer moilo quc scja. julga o abaixo assignado ier sorulamcute demonslrado 
que o convcnio, considcrado nni qualqucr poulo dc visla, nao fcrc os direiíos dc 
lícnhum credor,- nao cliinina ncnliuma divida ucin doscnnhcoc uhrigacao dc cs> 
pceie alguma. 

Rcfulados assim os fundamcnlos cm qun o prolosio se eslriba, c demonstrado 
que nao havia razño para tormula-lo, cspera o abaixo assignado da reclidao do 
governo imperial que o deixará sem cffcito. na inleiiigcncia do quc o governo 
do Paraguay, sem pcrmiltir que softrain as suas cordiacs rclacncs diplomalicas 
com o Brazil. dcixu sob sua rcsponsabilidado us malcs que do ílilo proleslo possam 
rcsullar para o Paraguay. 

Respondida assim a nola de V. Ew. o ahaixo assignado reitera ao Sr. Rarao 
de Colegipe os proteslos de sua dislincla consideracao. 

A S. Ex.o Sr. Barfto dc Colcgipe, minislro c secrclario de Estado dos negocios 
cslrangeiros. 


''AOL’XDO 


Mai:iiai.v. 


S. 40. 

Xo/o flo ffot'ffj/o htifx.'i’ktl ao >h f’araijntiij. 

Rio de Janeiro.—Minislcrio dos negocios estrangeiros em 9 dc Uulubro de '1879. 

Senhor ministro. — A linguagem. de que V. Ex. julgou eonvenieme servir-sc na 
sua nola de 23 de Agosio, nao dcsviou a minha altencüo da inateria sujeila. 0 
governo imperial póde prescindir c prescinde daquestfio de fórmaquc cssa lingua- 
gem provoca. 

Li attenlainente tudo quanto V. Ex. expoz, c li com n Orme proposito de sei im- 
parcial e juslo c dc reconheccr com franqueza quaiqucr erro de apreciagao quc 
houvesse commettido no exame do contracto celebrado pclo governo paragnayo com 
os scus credores de Londres. Fiquei porém íirme na conviccíiu <le quc süo funda- 
das as observacoes quefiz; e V. Ex. mesmo, no louvavel empenlio dc jusliíicar o 
acto do seu governo, confirmou o ponlo princípal da rninha nota, isto é, o prejuizn 
causado aos credores brazileiros em proveilo dos credores inglczes. 
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Sonle V. Ex. que o governo imperial lhe nao pedisse cxplicacoes anles de pro- 
testar, allude as que deu ao Sr. Callado, e diz que o governo paraguavo tencio- 
nava dirigir-sc aos seus crcdores, creio que se refere aos alliados, quando o 
contraclo de Londres se achasse perfeilo pela installaQáo do Banco. 

Islo signiíica quc o governo paraguayo nüo podia negar-seá evidencia do direito. 
que o Brazil tinha, de saber o que se praticava. 

Enlrctanlo V. Ex., que eslranha nao Ihe ter o governo imperial pedido explicacbes, 
uchou novidade, foi a sua cxpressao, no í'acto de as liaver solicilado o encarregado 
de negocios do Brazil. 

S¡ V. Ex. póde conciliar tüo oppostas rnanifcsía^oes do seu pensamento, eu nao 
alcanco a Íáze-Io, salvo si o meu proteslo comerou a abalar a convicgao queV. Ex. 
pareeia ter quando, por mera deferencia, deu ao Sr. Callado as explicagoes que elle 
pedio e que qada esclarecéráo. 

Ma sua nota áquelle Sr. disse V. Ex. que os alliqdos ainda nao podiam exigir a 
satisfacao dos compromissos com clles contrahidos. Como aquella nola nüo foi con- 
testada por sobrevir o meu protesto, e é capital o ponlo em que V. Ex. locou, aqui 
o examino, esperando levar ao animo de V. Ex. a inteira convicgao do direito do 
Brazil, direito que, si me nño engano,jú nüo se afigura a V. Ex. tSo deslituido 
de fundamento. 

0 Baraguay deve aos alliados duas indemnizagoes, a dos gastos de guerra e 
damnos causados a's propriedcuies publicas e a dos prejuizos soffridos pelos par- 
ticulares. 

A primeiraindemnizacSo ha de ser maleria de convencáo especial. As condicóes 
que nessa conven<;ao se hSo de ajustar nao consliLuem a es.-en cia, mas a lórma da 
obrigacSo. Esta já existia quando o Paraguay celebrou o con iraclo de Londrus. 
Todavia nSo fratarei della agora por nao me ser isso necessario. 

A segunda indemnizacüo nSo depende, inesmo quanto á fórma, de convencño 
qneaindase tcnha de concluir. Ha convencao concluida e perfcila. 

. Pelo tratado definitivo de paz obrigou-?e o Paraguav a pagar os prejuizos particu- 
Iares ein apolices que vencerño o jnro cie seis por cento ao anno e que terSo a 
amortizacao dc um por cento. 

A commissSo encarregada de liquidar csses prejuizos já linha decidido mais de 
cincoenta reclamacues quando V'. Ex. rcspondeu ao Sr. Callado, e mcsrno quandose 
Grrnou em Londrcs o conlracto que niolivou o meu protesto: e pois já o governo 
paraguayo sabia que tinha de pagar juros. 

Coutinuando a commissSo os seus trabalhos com a devída regularidade, novas 
reciainacoes scriño julgadas e mais juros accrescoriño. Tamhein isto sahia o gnverno 
paraguayo. 

E vcrdade quc nño cra conhecida a importancia ilas imleninizaeOcs quc sc fóssem 
conccdendo e conscquenlemonte ados seus juros: porérn a obrigagño de pagareslcs 
juros exislia e nño podia ser declinada. 
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INáo é, portanto, exacto dizer, quanlo ao Brazil, que ainda náo chegou o caso de 
se exigir a satisfacjilo dos compromissos contrahidos com os alliados. 

K fóra de duvida quc oaovcrno paraguayo pcdio ao do J3raz.il rcducQSo da divida 
provenienle de prejuizos parliculares: mas, som cntraragora no examc dessc pedido, 
devo observar <]ue delle só podia resullar duvida qtianlo a imporlancia final das 
indemnizagoes, e nunca a rcspeiloda obrigacáu de indomnizare de rcservar os ineios 
para isto necessarios. 

A indemnizagáo nao foi resolvida sómcnlc em principio; o Iralado definilivo d<* 
paz delerminou o modo por que cllase faria; c, cromnlo uma commissFio mixla. 
inurcou prazo para sua nomeagáo. Eslc prazo foi dodous rnozes conlados dalroca das 
raclificagóes, o a curloza delle moslra loda a imporlancia quosi' duva-ao comcQO dos 
trabalhos da Iiquidagao. 


S¡ olralado de pazaló marcou prazo para a nonicaoiio da commissao, como se póde 
asseverarque em 1876, mais de qnai.ro annos depois de se lirmar esse tralado, nao 
lem ainda o Brazil direito do exigir pagamenlo '? 

A obrigafáo de indemnizar foi rcconhccida cm principio pelo Paraguay quando 
aceilou o traiado de alüanca em sua subslancia, como observci na ininha nola de 16 
de Julho. Isto jáera baslanle; rnas a obrigacF.oassim conliahida foi-sc rcveslindo gra- 


lualmente de lodas as í’órmas necossarias aló cliouar íi insiallacño da commissáo oao 


comeqo dos julgamcnlcs. l r oi uma claboracFio leula porém conlinuada. que nunca se 
desprendeu doseu ponlo de partida e que manleve scmpreem evidoncia a idéa capilal 
e invariavel da indemnizacao. 


V. Ex. nega que o Paraguay, aceilando o (ratado deallianga, reconhocessea divida 
de que nos occupamos, e ohscrva em apoio dessa negaliva que a aceilacáo parecia 
referir-se ao ponlo culminante do tratado, que era o proposito. em que eslavarn os 
alliados, de fazer a guerra ao dictador Lopcze nao ao Paraguuy. V. Ex. dizislocm 
tom dubitativo, que nao se concilia com o íim quc tevc ein visfa, e logo em seguida 
poe expressamente de lado c argumento. l'u porém n;lo posso seguir o seu-exem- 
plo, porque p.as palavras de V. Ex. vcjo a novidadc que N’. Ex. tfioinfundadamenlc 
achouna pergunla do Sr. Callado. 

.\o protocolio, firmado ern Assumpcüo aos 20 de.Iulho de 1870 pelos plenipolén- 
ciarios brazileiro e argenlino epelos mombros do governo provisorio do Paraguav 
Srs. Rivarola e I.oizaga, foi o Iralado de allianca aceito ern sua subslancia por 
esse governo, e se declarou que o Paraguav se reconhccia obrigado á celebracño 
dos tratados aque se referia aquolle outrn. c rpi ■ esses Iralados seriño celebradoslogo 
depois deeleilo o governo permaneiili 1 . !):;i ü¡..- iialados que assim siMlcviamcHebrar 
eslavam expressarnenle cornpreliendidns os aju.-tcs coriccrnenles ;ís indeinnizacócs. 
ajustes que depois se realizáráo pelo dcfinilivudc paz. corno se ve dos seus arls. 3°, í", 
o° e 6°. Queira V. Ex, lér os arls. 13, 14 e iü do tratado de alliancae reconhecerá a 
exactidáodo que aliegnei. 

V. E. mesmo já admitlio implicitamenle a verdade da minha assercáo, porque 
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na scgunda cuni'ereucia de Liucnos Ayrcs invocou o tratado de alliantja para 
ohlcr a adopcao das suas i^úas sobrc o pagamcnto das inderaniza^oes. 

Insisto neslc ponlo por ser ovidcnte a sua iinportancia, solirc ludo si se altendc 
a esta circumslaucia, que a obri^agao explicilamente contrahida pelo Paraguay, 
reprcscntado pelos proprios mcmbros do govcrno provisorio, c negada pelo seu mi- 
nislro das rclacücs éxteriores, primeiro intcrcssado em conhccer os compromissos 
internacionaes da Republica. 


lAaminarei agora oulro ponlo. 

A prelercncin no pagamento só póde nascer da prioridade quanto 'á dala 
ern tjuc a divida foi conlrahida, c da hypolhcca das rendas e bens do Eslado. 

íla prioridade, mas a favor do Brazit cm virlude do rcconhecitnenlo conslante 
do prolocollo de 20 de Junho dc 1870. quc é anlerior ao primeiro empreslimo, 
e uño só pelo tratadc definitivo de paz como pcla installacáo da commissao, que sáo 
l'aclos aníeriorcs ao scírundo. 

O 

Quantoá hypolheca.* náo é eerto que o Brazil a núo livesse. Todos os haveres do 
cstado achavam-se tacitamenle hypolhecados ao pagamento da divida reconhecida 
aos aliiados: nem essa hvpotheca tacita foi prcjudicada pela que o governo para- 
guayu ofi.ereeeu em garaulia dos e'npreslirnos contrahidos em Londres. 

Scgundo o prospoctü, ({uc se [eibiieou naquella praca cm 23 de ?vovembro de 


1871 quatulo se tratava de conlrahir o primeiro empreslimo, além das rendas 


geraes c das rendas da alfandega. Iiypotliecava o governo paraguayo 


especial- 


nienic as lerras e fbreslas pubiicas, os 


edilicios publieos e a cslrada cle ferro do 


Estado. 


A designacáo de especial, dada ;i scgunda hypotheca, mostra que a primeira 
nfto linha cssc caracter, c portanto que as rcndas geraes eas da aifandega náo eram 
exchisivamenle applicadas ao pagamento dos empreslimos e dos seus juros. Nem 
era possivel quo, sern faltar a lodos os principios de equidade e justiga, fóssem 
excluidos outros crcdorcs e mais antigos 

Lsta impossibitidade de cxclusáo se prova com o proprio protesto de 1871. 
Dizia elle : 


« Além dasrendas da alfamlega e dasrendas geraes a seguinte propriedade(a que 
ja mcncionei) é espécialmante hypothecada aos juros e á amortizagáo deste em- 
prestiino, que conslituirá o seu primeiro encargo. » 

Resulta dcslas palavras tjue mesnio a hypolheca especial náo exeluia os demais 
credores de qualquer parlicipacáo na applicacáo do produclo da propriedade espe- 
cialmente hypolhccatla. .. 

0 prospecto publicado em Lomlres no 1° deJunhode 1872 apenas detelarou 
que o emprestimo dessa data, salva a hypotheca feita a favor do primeiro; era 
garantido pelas rendas geraes da Republica e pela sua propriedade, comprehendi- 
das as terras publicas. Do segundo prospecto nada se póde portanto inferir coQtra 
a minha arüumenlarfio. 

C/ v» 



Allega V. Ex. quc o governo imperial leve conheciincnto dos dous emprcs- 
limos, consentio nelles, c Ihes preslou o seu concurso, inas scnielhanle allcgaeao 
niostra que escapou á allen^üo de V. Ex. o quc sobrc isso cu obsorvei na ininha 
oulra nota. 

0 governo paraguayo pedio prirneiro a garanlia <lo Brazil. 

Esle pedido, l'eito pelo Sr. Decoud, rninislro das relacocs exleriores, pornola <1¡- 
rigida ao governo imperial em 21 de Maio dc 1871, foi depois modificado. Em 
o.nlerciicia de 27 de Junho deelarou o enviado coníideneial Sr. Loizaga quc : s¡ 
a garanlia náo t’osse possivel, o seu govcrno sc conlcnlaria com o apoio moral. 

I.)a nola que o minislro dos negocios cstrangeiros do Brazil passou em ‘¡ de 
.lulho ao dilo cnviado consla o <juc estc enleridia por apoio moral. 


« <) apoio moral por V. Ex. solicilado, diz a nola. consiste eni d.eclarar-se, si 
« fór preciso, na praea ein que lenha de ser contrahido o emprestiino. que riáo 
« sullre este, por parlc do Brazil, objeccáo derivada das estipulagoes definitivas de 
« paz. ainda náo concluidas. » 

Nolarei desde j;í que esta dcclaragáo solicilada em nome do governo paryguayo 
iinporlava o reeonheciniento de urn compromisso para com o Brazil. 

Transcreverei agora as palavras da nola brazileira que contém a concessáo feila 
ao Paraguay. Ei-Ias: 

« Sempre animado dás intencoes nuiis juslas e benevolas, e persuadido de que 
« cguaes disposicoes se dam por parle des oulros governos alliados, náo tem duvida 
« o governo imperial em declarara V. Ex. que náo se op poe, antes laz votos jrara 
« que a Republica do Paraguay realize a operagáo de eredito que pretende; con- 
« fiando em que as condicoes do projectado emprestimo em nada prejndicardo os 
« direitos dos alliados, jd reconhecidos no accórdo preliminar de paz. » 

Como se vé, a declaracáo solicitada pelo Sr. Loizaga, referia-se ás estipulacoes 
definitivas de paz ainda náo concluidas. e a que se fez, pondo de Iado cssas es- 
tipuIaQoes, resalvou o direilo que o Brazil tinha pelo accórdo preliminar de paz. 

Esta resalva, e a circumslancia de scr feita depois de táo imporlantes moditica- 
eóes da prclcncáo do governo paraguayo mostram quc V. Ex. nenhum argumenlo 
póde lirar quer do conhecimcnlo que o governo imperral tivessc dos dois cm- 
prestimos, quer do seu allegado concurso. 

IVáo sei si a nota dirigida ao Sr. Loizaga foi por cllo communicada aos ca- 
pitalistas inglezes para facililar a transacfáo ; inas posso assevcrar <jue a Iegacáo 
imperial em Londres náo foi ouvida sebre a maleria, e que os impressos publicados 
naquella pra<ja ém 1871, cnlre cllcs um memorandum do commissario paraguavo, 
sem fazer a menor allusáo ao apoio moral do Brazil. aílirmavam, lalvez em substi- 
luigáo. que o Paraguay nao necessilava dc dinheiro para sulisfazer cumpromissos 
provenientes da guerra, c náo tinha divida externa, c que lodo o seu debilo se 
reduzia a £ 213,33o. 
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Apozar dcstas dcclaraQocs, ao conlrahir-sc o scgundo cmprcstimo, quc, como 
V. Ex. rcconhcccu na sua nola ao Sr. Callado. náo tcvc o apoio moral do Brazil, 
alguma imprcssao í'oz a noticia da conclusao do tratado defiuilivo de paz por causa 
das dausulas rclalivas á dividiv. 

Tcndo provado, a mcu vcr mui clararncntc. quc o ürazil tinha c lcm dircito de 
(‘\iiiir o pagamcnto dos prejuizos parlicularcs, c quc os crcdores inglczcs nao gozáo 
de pivferencia, passarci a considcrar as razocs corn quc V. Ex. procurou refutar 
ccrtas proposigocs da min'na primcira nota limilando-mc aosponlos cssenciacs para 
nño dar á presc.nle rcplica ruaior cxlcnsao do que convém. Antes porém dcvo dc- 
clarar quc o govcmo impcrial nfio admitte que seja prcterido por um infundado 
dircito dc prcfcrcncia o pagamcnto da divida provenientc dc gastos de gucrra c 
damnos causados á propricdadc publica. 

Entcndc V. Ev. que nüo ha anaiogia cntrc a cessáo dc terras publicas a 
(jualquer dos alliados e a concessao fcita ao Banco. 

Bcm sci quc no primeiro caso haveria transi'crcncia de sobcraniac quc no segundo 
náo ha. Isto nüo olVcrecc duvida, si se considcra a questáo na sua generalidade. 
Kntrcmos porém nas parlicularidades c vejamos o quc realmente acontece. 

.No ínnmoramlu.m do commissario paraguayo, que se distribuio em Londres 
ao conlrahir-sc o primeiro emprcstimo, avaliaráo-se as terras publicas em qualorze 
inil Icguas quadradas e as particularcs em scis mil, e deu-se ao todo o valor de 
trinta c einco inilhoes slerlinos. N'áosei quc basc teve o dito commissario para esle 
calculo. mas, tomando-o como official eexactoc dando ás terras particulares maior 
importancia do qne ás publicas, crcio náo ser exagerado se avalio estas em vinle 
rr.ilhoes de libras stcrlinas. 

Pura o empreslimo de um milháo, que cntáo sc pcdia e que já tinha a garantia 
dc lodas as rcndus do Eslado e dos edificios publicos, scria excessiva esla garantia 
addicional dc um valor de vinte miihoes, si, como entendc agora o governo pa- 
raguayo. a hypotheca das lerras excluisse os eredores brazileiros de loda partici- 
par^áo no producto dellas. 

Scja como for, Iransferidas as tcrras publicas ao Banco com o direito de vendé-las 
e arrenda-las e de dispór dellas de qualquer oulra maneira, cxigiram os credores 
de Londres e o governo paraguayo concedeu a creacáo de uma reparticáo encar- 
reíada de adminislra-Ias. N'esla adminislracáo enlram o Banco e o íoverno em 
condÍQocs de perfeila egualdade. 

Parcce-me que a administracáo de qualorze mil leguas quadradas do tcrritorio 
do Esíado, isto é, de pouco mais ou mcnos dois ler$os de loda a sua cxtensáo, 
é o cxcrcicio dc uma partc imporlanle da sua soberania. Este divide o governo 
paraguayo com o Banco, ou, para melhor dizer, com os delegados dos capitalislas 
cslrangeiros quc sáo accionistas desse estabelecimento. 

A sobcrania do Paraguay náo sahc portanto iníacta do contracto dc Londres, 
e .razáo tivc para fazer a observaqáo que V. Ex. contesla. 

E. t 


ló 
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V. Es^ aaslm uáo pcusa. aoha entrelauto ijul*, si a indepe'wcleneia do 
^¿iiagiuaqí náo estivesse "'aranttda pur tratados reeeutes. teria o direito de julga-la 
ata ead-ai pelo intóu proteslo, sobretudo por esta dt'elaraefio: <pie o- p’overno irn- 
perial níio prclcndc emharacar o oxrreieio do direilo. quc teu: o- Rirag-u.'iy de 
adnniaLstrar os seus n¡egocio? intcrnos e exlornos como Ihe parecer mclhor. mas 
ime- assinrT' proeedcrá emtpianlo tifio tdrcm olVendidos os justns interesses do Imperio. 

Está enfcendido que essa resalva nao póde ir alóm do quc i* de dircilo ; c scja-me 
l'Leito recordar que no ternpo' do seu isolamento só no Brazil achou o Paraguay 
o- apoiO' de- qne necessLtanra- para cjue a sua independencia tdssc respeitada pelo 
dLctador Rosas. Mo existiam eatño os tratados a que V. E\'. alludc, ncm existiam 
emi outras occasioes- que o RcaziL teve (ie moslrar á Bcpublica o- intcrcsse quo 
ella lhe inerecia como nacao sohcrana e Lndependente. 

0 govexno Lmperial. Sr_ nainistro, ha de respeitar a independencia do Paraguay 
com tralados ou sem elles. Póde V. Ex. eslar seuuro dislo, ñcando porém ao 
m.esnxo. lempo cerlo de q.ue esse respei lO' uao ha de dejrericrar ein ahandono dos 
dkeiilüs e uileresses do Rrazi.L. Coníirmo a declaracáo' ijuo liz na pnmeira uota. 

Diz V-Ex.- q¡ue couiiiudi o-Banco com os credontís- e que esta coniusán levou-mc 
a lazer ercadas- aprecia(;óes ; enlcetaulo. e V. Ex>. o- lecouhece.. evpvessei-me (!«■ 
iuoxíü- q,ue. uña awtociza. semelhanle juizu. 

Seiiq.ue iiQ: eunlracto liguram tres entidades ilistinctsis-. o «ovemo-. os- simis- credures 
dtí Loiwlre* Bftnco- iSiáo é preci.so* l’azer esforéo de i'ntcllio-eniun para compri’- 
luíuder isao,. l basta lév aqiuelle docunaento. Mas eu. ifue tcuho obrigacao de dc- 
teunler dkeilos do meu pa-iz. ■ náo-poeao conteidar-me cotn a pparencias. devn 
penetrar a realidade das coisas. Por issu nán considerci :¡ Ivanwiccao de Londres 
íitü fó.rma q.ne- sc lhe cleu. 

nieu conceito o- Banco foi o iHeiu achado para pór lermo ás qucsíocs susci 
kwlas- eivti'e. o gov.enno panauoiayo e os contractadores do segundo emprestimo. e para 
aíjsegarar o- pagamento do-capilai e dos juros de ambos-. 


0 Banco é 15.0 inlimamente ligado aos crcdores de Londres que so consliluc 
se« agenle-c oblém a íucutdade d'e prorogar o seu proprio privilegio de Irinta 
an , nos- a4e á e.vlinccáo div divida extenur. si esta náo fór reniida naquelle prazn. 

Semclüante clausula poe paícnte o verdadejro al'cancc do contract'o e juslifrca o 
inodo^poi’ que-o encarevcque V. Ex. qualilica de erro. como qualifica oulras 
observacóes. L J osso portaulo allirmar que as concessñes mencionadas na niinha 
íiotasdc lio de .lüiüo' fóram¡ feitas- apparenfónienlc ao Baivcu e na rcalidádc ans 
credopes'de’ Londres. 

Parai mostíiairque- ha¡ muita diflereflca enlre Banco c credOres diz V. Ex. queo 
l J araguH» tem: gnaiide; parle na forinacáo daquelle estubelecimenlo : que, sendO 
o mais importanle de seus accionistas?- noméa crescido numero dc directbres, 
inlenvém. naiadrainistracfiOj naiorganizucáo dns rcgulaincntos-c nas decisoes': e que 
recebe mclade do producto das operagóes. 



>’So coriipsto a exaetidSo dosse quadro: mas. como eTíc mo di? tndo, devrt 
eompletal-o. 

0 Paraguay náo é o unico accionista ; os mais importanles, os que Tiao de dar 
vida ao estahelecimento, sáo inglezes ou Tesident.es em InglaleTra, e talrez em 
parte ou no lodo os proprios possnidores dos lilulos dos omprestimos. Isl'O se 
prova pclo artigo 2° do conlraclo, csn virludc do qual as operaijoes do Banco 
só comecaráü quando esliverem lomadas cm Londres cinco mil accoes e se 
liver remettido para a Assumpgáo o produclo da primeíra entrada dessas ac^5es. 

Em pagamenlo da estrada de ferro, por cujo trem rodanle ainda é devida 
ao Brazil avultada quanlia, e e:u pagamento das lerras adjacentesrecebc o govemo 
paraguayo quinze mil acgóes do mlor de dez libras stcrlinas cadn uma. Duas 
mil e quinhcntas dessas accoes ficam-lhe pertencendo e scr-lhe-’hao entregues: 
dozo mil e quinhenlas seráo inscriptas em nome. de depositarios designados pela 
commissan dos possuidores de fundos cslrangeiros nm Londres, a qual terá a 
laculdade de as vender em qualquer época depois do 1°de Juiho de 1886, si 
o governo as náo resgalar antes ao par. 0 producto querda venda querdo resgate 
scrá applicado á compra de apolices na praga. e os dividendos vencidos antes de 
(jualquer dos dois aclos seráo entregues trimeslralmente a' commissáo de Londres. 
ou ao Banco perella designado, para pagamento dos juros. 

Destas disposicoes do contracto resulía que, em quanto se náo remir loda a 
dividá exlerna, o Paraguay só possuirá na realidade duas mil e quinhentasaccoes 
no valor de vinte e cinco mil libras. 

Com esta eonclusáo respondo lambem ao argumenlo tirado da dirisáo dos lucros 
do Banco. 0 governo lem metade, mas o valor desta náo póde ser oulro sinao o 
dos dividendos das quinze mil accoes j;i rnencionadas; doze mil e quinhentas das 
quaes náo devem ser lcvadas em conta por estarem sujeitas a cerlas condicoes. 

0 facto de iniervir o íroverno na r.omeacáo de directores e na administraeáo 
nada prova. Esses actos náo sáo attribuicáo que Ihe pertenca exclusivamenle, sáo 
praticados em commum com os outros accionislas ou com os seus delegados. 
(>, em ultima analvse e pelo effeito da renlidade das cnisas. com os credores 
inerlezes. 

Pretendc V. Ex. que ha engano da minha parle em pensar que o producto da 
venda das terras sera' applicado ao pagamento dos emprestimos, e observa que 
csse prnducto dcve e ha de ser deslinado por muito tempo a preencher a quanlia 
marcada para oorgamento da despeza. 

Esta explicacáo é como as outras: náo (liz ludo e obriga-me a referir o que 
f’alta. 

0 Banco, que foi instituido para assegurar o pagamento dos dois emprestimos 
e dos seus juros, é tambem para issn nomeado cobrador e pagador geTal do 
governo. Tudo quanto elle receber por conta deslc formará a massa dos recursos 
do Estado, e neste sentido o produclo das terras coutribuirá para aagmentar o 



or^amcnlo da receita. Mas as torras suo translcridas ao Banco porquc cslavdm hvpo- 
thecadas aos emprcstimos; nüo consliluiam rccurso disponivcl para os encargos 
ordinarios da adm¡nistra$ño. No molivo da transfcrencia sc deve husear a vcrda- 
deira applicaQüo do seu producto, e assim vcm a ser certo o que avancei. 

Tambem écertoqueoeonlraclolimita oorcamenloda dcspcza aquanlia dc novcnta 
millibras. Está cxprcssnmcnte declarado no n.° 1" do artigo 8.‘É vcrdadc que o qur> 
sobrar daimporlancia total da renda, dcpois de pagas aquellas novcnla mil libras c do 
satisfeitos os encargos da divida exlerna. será enlreguc ao govorno. Ha poróm mais 
algumacoisa que V. Ex. nfio refere. U saldo dc que se trala ha de ser dividido cm 
quatro parles: uma é deslinada ao pagamento da divida interna e Iresao do capilal e 
dosjurosda externa, opera^áo quo se lia de estenderalém do anno de 1887. 0 que 
sobrar de ludo isío ó que ha de íicar á disposicfm do governo. E incerto ; muilo 
incerto, que haja esta sobrafinale. si houver, será insignificanlc. Nao errci porlanlo 
nestc ponfo, eomo nüo errei nos oulros. A difíerenca que ha enlro nossas exposicócs 
é ainda a mesma, V. Ex. nüo diz tudo c cu o digo. 

IV'ao me eonsla que o governo irnperial jamai? aeonselhas.se ao Puraguay que con- 
trahisse emprcstirnos: oquesció o que jádissc o provci com documenlos que V.Ex. 
lem nos scus archivos. 0 govcrno impcrsal niio ó responsavel dos aelos praticados 
pelo Paraguay no exercicio da sua soberania. Ouando obscrvei que, segundo infor- 
macoes fidedignas, o produclo dos cmpreslÍMi'is cuulrahidos em Londres nfio apro- 
veilára inteiramenle á Repubiica. releri-me prioeipalincnte ao faelo, hoje bem 
conhecido, dc ter sido o governo paraguavo nbrigado a exigir. de um dos seus agentes 
eonla de cerlas quantias que nfio linliam cnUado para oscofres do Eslado. Uso da 
expressao —principalmenle — porque. nño pnssuiiidu docuiiienlos oflieiacs que nie 
esclarecam, ignoro aapplieacao que teve o dioliciro rcahn«*nlc reccbido. Naoójuslo 
que V. Ex.. ainda mesmo no simjdcs inleres.se da sua argumeniacüo, desvie do scu 
governo a responsabiüdade que a clle cabo. e prelcnda jió-la á conta do governo 
imperial, que náo aconsethou emprestimos nem adiniriis'rou o produclo delles. 

Estranha V. Ex. que o governo imperial, nao tendo protcslado em 1871. o fncn 
agora. 0 Brazil, Sr. ininistro, prolestou quando cntendeu opporiuno, isto ó. quando 
oseu procedimenlo, inteirarnenle juslificado pelos lactos, nño admittin a mcnor som- 
bra de duvida. Proteslou no raoinenlo em quc. se tlava ás condicoes de 1871 e 1872 
appiicacáo injusla jiara com os credores brazileiros. Nüo ha duvida que o conlraclo 
aclual é feito para cumprimentode obriga',*óesaimla nfio satisfeitas: poróm isto nao 
allera aqueslao, porque o vicio do conlracto está no inodo pelo qual nclle se cslipula 
esse cumprimeulo, está na preferencia concediila aos credores inglezes. 

Rererindo-se ao que expuz sobre a obrigacao conlrahida pelo Paraguay no tralado 
dcfinilivo depaz, allribue-me V. E\. um pensainento que nao tive. Nüo allcguci quc 
o Paraguav se compromclleu a pagar ao Brazil o que lhe dcve na proporcño da 
amortizacño e dos juros. Eis as minhas palavras: 

« Nesse tralado se estipulou que os prcjuizos dos parlicularcs seriam j)agos u 



« mcdida quc sc fósscm üquidando, crn apoliccs que venceriam juro e leriam a 
<c amorlizacao dc um por ccnlo ao anno; c que para a indemnizaQüo devida aó 
« Eslado sc designariam rcndas. lendo crn vista o juro e a amorlizaQao. » 

0 que quiz mostrar foi que o govcrno paraguavo quando Grmou o contraclo de 
Londres sabia qucoslava obrigado á indcmnizn^üo dosgaslose prejuizos dc gucrra. 
Nüo ialleide proporqao. disse por oulras palavras, quanlo á divida para com o Es- 
tíulo, quc clla comprchendia capilal e juros. 

A disposÍQÜo do convcnio de 19 de Novembro de 1872, que V. Ex. invoca, é con- 
dicional quanlo aos juros da dividapara com oEstado. Emquanto sc nüo veriGca 
quo o Paraguay applica á remissüo dessa divida uma quota cornpativcl com os scus 
rccursos. subsistc a obrigaqüo dc pagarncnlo intcgral de juros. Demais a dispensa 
condicional é por dcz annos c o privilcgio conccdido aos inglezes de trinta, e póde 
Jurar mais. E por fim, nüo fallei sómente da divida paracom o Estado, mas tambem 
dos prejuizos soífridos pclos particularcs, a respeito dos quaqs nao ha isengüo dc 
juros. 

A observagao por V. Ex. feita lem pouca imporlancia : lóco nclla porque descjo 
mostrar ainda uma voz que V. Ex. se engana sempre que mc acha em erro. 

Diz V. Ex. que a prcferencia quc o seu governo parcce dar a alguns credores nüo 
passa dc mcra formalidadc, nüo imporla esquecimenlo de oulros compromissos e 
anles c conccdida com o fim dc sc prepararern meiospara satisfazc-los: c V. Ex. 
arcrcscenla quc a melhor provu disso é o faclo dc ter ogoverno paraguavo conseguido 
pclo conlracto actuai a faculdade de dispór dc um rnilhüo slerüno cm apoliccs que 
pelucontraclo de 1873 dcviüo ser canceüadas. Ncsse milhüo buscou o guverno rccurso 
pasa ottcndcrem casocxlrcmo ás primeirascxigencias da rcsponsabilidade conlrahida 
para 'com os alliados. 

Pouco antes linha V.Ex. admillido quc o contracto nüo lem prcscnlcmcnlc impor- 
lancia sinüo pura alguns credorcs. 

Tacs deciaraqücs mostram quccsscscredorcs nüo podem gozar dc prcfercncia, quc 
o seu contracto fere os dircitos dos oulrose ouc porlanlo é fundado o iticu |¡rolcslo. 
Por isso obscrvei uo comeco dcsla notaquc V. Ex. inesmo confirma o ponto principal 
da de 15 dc .lulho, isto é. o prcjuizo causadn aos crcdorcs brazilciros em provcito dos 
inglczes. 

Cré V. E\. tjuií haja qiiom tomo por mora l'ormaüdade um conlraclo dc mais dc 
Irinla annos, que entrcga quasi todas asrcndasdo Estado a uns crcdoros eom exclusiio 
dosoulros'? 

Crc V. Ex. quc haja govcrno scrio que aceilc scmclhanlc rcsposla c, conlenle com 
olla, relirc um proleslo perfcilainenle fundado'? 

Crc V. Ex. quo o? reclamanlcs brazilciros c os govornos alüados dcvcm ogunrdar 
com nacicncia cssa lcnla claborayüo de mais dc Irinla annos, quc lia do produzir o 
pngamenlu d<‘ seus immcn>¡os prejuizos’? 

0 govcrno impcrial nüu prclcndc impedir que o do Paraguay se cnlcada com os 
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scy.§ írp(Jí>rpí> 4c jCmnJres c Ujgs pyguc u i|j¡o (Jí'vg; oqyG pj'GtóüJe, o no seu G 0 üC<eiU) 
/c^tiísotefefím ú<que iwg Jíaj? prGfcrGncw,m.as a possiycj egualdade. 

Em cpngÍH%9: fíianteplio üuio qíwnlo obs/ervei eailcguei a reilero o proteslo que 
fw §ffl jjoíb.c do ^oycrno imperiaij. 

T§nb.o 0 bonra de oíJferecer a V. Ex. r.is seguraiíQjjs da iuj)jJio ajla coíJSÍdeMíáo. 

A S. Fa. o Sr. Pr. 0. Faciuulo Machain, tninisfro <1as relacGes oxteriores dn 

■ •* 

Paraguav. 


pk Cojetíjj’.E. 
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ACT k DA SESSÁO DA CÓJlSlIS'SÁO’ MIXTA. 


Aeslacidade de AssurapQáo da Paraguay aos vimte e setedias domez d'e Abril do 
annodo Xascimento de Nosso Senhor Jesus f.hristo de roi4’ oitocc-ntos-e setenta e seis r . 
reunidos os -dois Srs. j¡uizes comm-issaTÍos na sala e hora do costurac declaráFao 
aberta a sessáo.—0 Sr. Juk cernmissario paraguayo disse rj.ue havendo cx-am-inado 
algurnas das cinco reclamagües que exislem em seu pndei\ náb- eneontrou distinccáo 
algunoiá q.ue patenteasse damnos e prej.ui'zos occasionados com necessidadé, ou sem 
eila, só com o proposito de tazei ráal ; ijue enteudia ser GlaFO o espirito' e letra das 
estipulacoes vigentes, q¡ue por issosó poderia recónhecer direitos de ind-euvniza^oesaos 
reclamantes aue tiverem- provado que- soffreram' d'amnos e prejuizos com \iola<jáo dos 
principios que regem os direitos da guerpa, isto é y aquelles que as necessidades da 
guerra náo justificam : que por i'sso antes deemittir seu j ; uizo sobre reclamacáoalgu«ia> 
desejava conhecer a opiniáo d'e seu illust’rado coílega sobro estc ponlo, e que', fuia‘1- 
nieute, chamáva em seu apoió as estipulaijoes do tratado de allianQa,- quc si julgassc 
necessario desenvolveria.—0 Sr. juiz cotnmissario brazileiro respoudeu : que- lhc 
parecia sem fimd’amento a questáo que acabava de levantar seii ccdlega, porquaulo o 
artígo 14 d’o tratadó dá tri'plice allianca, dalado em 1" deMaio de 1865, prova exact'a- 
mente o contrário, pois que nelle eslá Bxado o direito de HideinnizaQao, por gastos 
dc guerra’, damnos e prejuizos nas propriedades publicas e particulares, c ás pessoas, 
será' expressa decíaracáo de guerra, e concluindo accresceuta inais—os q.ue se verifi- 
carém poslériorm'ente corá violu^áo dos principios que regem'os diréitos daguerra- 
—rvo quinío protocolío d’as conferenciás dos negociadores do tralado definitivo de 
paz; áqui firmadó em (4 de Janeiró de Í$TÍ, via que' nas conferencias de 4’, o e f de 
Jáneiro db mesmo anno, precisou-se com'lodá a clareza, será deixar a menor duvídá, 
esté ponto, dizéridb-sc: —sáo' prejuizos causados á parliculares inoffénsiv'os, sém qji'e' 
as necessid’ádés dá guerra o justificassem.—É diz mais: que á’d’emorádessá iridemni- 
zaijáo seria uma aggravacjlo rto muito que soffreram e estáo soffrendo os subditos 
brasfiléirós vlbtimas d’o vándalismo db inimigo. — Por cniscguinte, si sáo es’sás 
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jis eslipulagócs que serviram <k» basc para o collcga í’uiulamcntar a sua qucslüo, 
li:i dc concordar quc scmelhanlc duvida náo lcm razüo dc scr.— Dcmais, cn¡ 
sua opiniúo. o que rcge a commissáo sfio os arls. 3°. iv’. e 0" do cilado 
p-alado de 9 do Janeiro de IS72, e nao fazcndo lacs arligos, a dislincQao 
quc qucr fazcr o collcga da applicaQüo do invocado—dircilo dc gucrra—nao 
sc julgava compctcntc para inlcrprelar arligos do tralado, o que só cabe 
aos rcspectivos governos, para qucm dcve appellar o collega, si insistir, comlanlo 
que nfio sina isto dc prelexlo para paralysar-se a marcha da commissao, scmprc 
t.-mbaracada pclosquatro anlecessores do colloga, aos qiiaes cscapou essa qucstaoque 
sustenla ocollcga, comdadosque o condernnam: c concluio dizcndo que nada mais 
diria sobrc a malcriaporser mais quesüíticiente o quc haviadilo para dcmonslrar a 
scu collega o crro em que labora. —0 Sr. Juiz commissario paraguayo accrescenlon 
em a¡>oio do quc acabava de cxpór, quc:—quando o tratado Cotegipc nada definisse 
i'xpressamenle a rcspcilo, nao duvidava comludo um só momento cm aífirmar quc a 
uuica intcrpretacao que admitlia era a quejáhavia manifeslado, porquc tarabcni fo¡ 
cssa a inlerprcíagfio queos ncgociadorcs do tralado deram oíficialmenle, como provam 
as palavras do Sr. Baráo de Colegipc nos prolocollos quo scrviram dc base para o 
tralado definilivo dc paz enlre o Imperio uo Brazil c a Republica do Paraguay 
quando disse sáo prejuizos causados a particularcs inoffensivos sem quc asnecessi- 
dadcsda gucrra o juslificassem.—Expoz mais que, scgundo repelidas declaracócs do 
governo imperial este nada ha cslipulado netn podido estipular com o Paraguay, 
que fósse contrario ao tratado da triplice allianca, e no artigo 14 dessc tralado, que 
foiaccito pelo Paraguay cm negociacóescom oBrazil, se estabeleceu lerminantemcnle 
quc o Paraguay reconheceria como divida da Republica, a imporlancia dos damnos 
c prejuizos causados posteriormenle á declaraeáo de guerra com violagáo dos prin- 
cipios que regem os direilos da guerra:—Que nas negocia Qoes ultíraamente havidas 
em Buenos-Ayrcs, havendo o plenipotenciario paraguavo locado nesse ponto, oppon- 
do-sc a uma reclamagáo arabigua que podia dar logar á questáo ou duvida quc hojc 
se oíFcreee, por indicaijáo do mcsmo representante do Brazil, oSr. Aguiar d : Andrada. 
cujos actos, recordo de passagem. merecóráo a mais comp lela approvacáo da parlc 
do governo imperial, se inscrcveu tratando-se deste mesmo assumplo (quero dizer das 
reclamacoes) no Iralado de pazcom a Republica Argenlina, a clausula seguinle:— 
sujcilándo-se em ludo ao quefoi eslabelecido no arl. l i-do tratadode allianca.— Quc 
porlanto estabclccido pelos alliados c entre esles c o Paraguay, a egualdade dcaecáo 
c direitos ás concessóes que este íizesse a algum dellcs. e havcndo-se expressamcnle 
limiíado pelo tratadocom aRepublica Argeníina, os damnos e prejuizos aos de que 
falla o tralado de alliauca, e conlribuindo podcrosamentc para a celebragáo dcsse 
accórdo o represenlanlc do Brazil, prelender-se agora que o Brazit seja collocado em 
mclhorcs condÍQÓes do que a Republiea Argentina a esse respeito, seria arrojarsobre 
scu roprcsentante a culpa dc havcr contribuido para que um de seus alliados eslipu- 
lasse uma clausula em rncnoscabo dos convenios cstabclecidos, o que clle juiz 



rormirissario paraguayo declara desde Jogo que nfto admilíia nem acreditava por urn 
só momenlo quc seu illusírado collega sc neguc a concordar com as forles c incontro- 
vurlivcis razoes quc acaba de cxpór.— 0 ár. juiz coinmissario. brazileiro replicou 
dizendo que lamenlava a pcrda de lempoque com lanta prodigalidadc tcm soffrido 
esla comrnissao, quc em suaopiniáo eslava nu casu ilo Padrc Eteruo porquc ntio tcm 
íim.—Que nolava quc oseu collega na Iranscripgao ijue fez do arl. i-í do Iratadoda 
allianga, disse o quc Ihcconveio, como éfacil verificar-.se comparando-se esse mesmo 
ar.l. 14. por elle copiado cerbu nd cerbutn, quando l'alluu a primeira vez.—Quc o 
coüegu gyrava em urn circulo vicioso. vollando aos incsmos argumentos eonlra- 
produccntes, coni. suas interprelagoes forcadas: que nao o acompanharia nas suas 
divagagOes; que aceitava a sua coníissao dn que o Iratado de 9 de Janeiro de Í872, 
nada definio c.vpressamcnte a respeito. istoé sobre a applicacáo do direito daguerra, 
no exame das reclamacOes dos damnos c prejuizos occasionados pelos invasores, 
conlraapropriedade privadade pessoas inoffensivas, e quepara elle era logico quc, 
si o tralado, que é o codigo da coinmissáo. nüo iuz dislincgüo. nenliuma pódc a 
cominissüo fazcr.—Que o.ja' cilado prolocollo das conlérencias íéitus pelcs ncgocia- 
doresdo tratadocm 4, o c 7 de Janeiro de 1872, quasi IresunnosdepoisdalerminagÜo 
da gucrra, por consegujnle quando os foctos nclla occorridos (Tampcrfeila e com- 
¡iletamcnle conhccidos, era, sem duvida alguina. a cóndernnacüo mais compleía c 
sulemne dos damnos causados pelos invasores. a pessoas inoflénsivas, sem que as 
nccessidades da guerra os justificassern : chamo a aUcncüo do collcg;i. para a rcdacgao. 
quc pcr ccrloscria ctn ouírus Icrnios. si os negociadorcs livesscm cm menle dcixar á 
commissao o arbitrio de distioguir—damiios e projuizos—■juslifi.cados pclas ncccssi- 
dadcs da guerra, dos que nao tivcram justificagao, que foram todos os que pralicaram 
os invasores, como diz o protocollo, como prova n tratado. nüo só os que soífreram 
os habiíanles da provincia de Maío Grosso, que, conforme a opiniáo do collcga, 
cstam fóra de quesíao, por terem lido logar anles de 1“ de Maio de 1865, dala do 
tralado da triplice allianca, como os da provincia de S. Pedro do Rió Grande do 
Sul, cuja frontcira foi invadida. pela villa de S. Borja, no dia o de Junho ISGU, 
scndo a villa de Ilaqui a 10 do mesmo rneze ade Uruguayana a 5 de Agosto, onde 
ficarani os invasorcs atc 18 de Setemhro do mcsinu anno, em que tcve logar a ren- 
digáo dos mesmos.—Que náo seoecuparia eom oque disse o collega sobre o tratado 
argenlino-paraguayo, e das conferencias que o precederam, com relacáo ao dc 9 dc 
Janciro dc 1872 : apezar dc cnlender fjuc. dcsdc que os alliados convicrarn em tratar 
separadamentc, seria absurdo preleader quo se absíivessem de conseguir o que jul- 
gassem rnais vantajoso aos seus interesses.-—Que náo se cansará de repelir, que 
guia-se e rege-se ncsta commissáo, só e unicamente pelo que esíá fixado nos arts. T 
o 6° do tratado de 9 de Janeiro de 1872: que a tudo mais é eslranho porquenáo 
se julga compelenle para lomar conhecimento e ainda menos dar interprelaeóes 
como pretende o collega.—Que estando fóra de quesláo as reclamagoes dc Mato- 
Grosso, propunha que a connnissáo cnlrassc immcdiata c aclivamcnte no exame 
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dellas.—E nSo havendo mais de quc tralar-se foi cncerrada a sessao, em fédo que 
lavrou-se a presenle acta que depois de lida e approvada vai assignada pelos dois 
Srs. Juizes. • 

Joáo Pereira. Silva, juiz commissario brazileiro. 
José Tomas Sosa, juiz commissario paraguavo. 


I. 42. 


ACTA. 


Aesla cidade de Assumpgao do Paraguay aos seis dias do mez de Julho do anno 
do fSaseimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oilocenlos e sctenla c seis, 
reunidos os dois Srs. juizes commissarios na sala c hora do costume, declararam 
aberta a sessao. 0 Sr. juiz commissario paraguayo devolvendo os tres proeessos 
que tinha em seu poder para examinar. disse que nao podja emitlir juizo sobre 
eiles, nem sobre as demais reclamagóes submettidas ao exame e apreciagüo da 
commissao mixta, por nao se conformar com as estipulacoes do accórdo celebrado 
em 24 de Janeiro de 1874, entre oSr. minislro de relagóes exleriores da Republica, 
D. José del Rosario Miranda e S. Ex. o Sr. enviado extraordinario e minislro 
plenipotenciario do Brazil. conselheiro Antonio José Duarfe de Araujo Gondim, 
i-elativo ao direito que os reelamantes teem, c que lhes foi reconhecido. dc 
perceberem juros desde a dala das invasoes: assim como lambem impugna a 
obrigacáo reconhecida, de indemnizar o valor dos escravos mortos, aprisionados 
ou extraviados pelos invazores, cuja resolucáo se propoe levar ao conheci- 
rnento do governo ua Republica', aQm de que entendendo-se com o governo 
do Brazil ou seu delegado, dé unua solugao a este assumpto.— 0 Sr. juiz com- 
missario brazileiro respondeu, que senlia profundamente que seu collega vicsse 
pór em duvida a legitimidade de um accórdo feilo ha quasi trinla mczes pelos Srs. 
ministro do Brazil e da Republica, pessoas perfeitamente habilitadas para resolver 
as divergencias da commissáo, corao foram resolvidas; que chamava a aüengao 
dc seo collcga para a gravidade e transcendencia desta queslüo, que para nao 
■'alongár-se sc abstinha de desenvolvel-a, lornando salicnles os inconvenientes que 
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dcvcriam rcsultar aos Irabalhos da commissáo revi?endo-se queslocs já uma vez 
rcsolvidas; c que terminava concordando com a proposla dc seu collega de levar 
ao conhccimenlo de nossos govcrnos cstc imporlante assumpto para que em sua 
sabedoria resolvam o que julgarcm de justiga.—E nao havendo mais de que tra- 
tar-se, foi cncerrada a scssao. Em fé do que lavrou-se a presente acta quc dcpois 
dc Ihla c approvada vai assignada pelos dois Srs. juizes commissarios. 

Joao Pereir,v Silva, juiz commissario brazíleiro. 

José Tomas Sosa, juiz commissario paraguayo. 


R. 43. 


Nota da legagao imperial ao governo argentino. 

Legaqáo imperial do Brazil. Buenos Ayres, 12 de Selembro de 1876. 

Senhor ministro.—Em conformidade do aecordo a que hontem chegámos na con- 
fcrencia que V. Ex. me fez a honra de concedcr, passo a ratificar, por meio desta 
nota. a exposicao quc nessa occasiao fiz relativamente a duas questocs suseiladas 
pelo commissario do Paraguay. membro da commissüo mixla creada em virlude ilo 
arligo 5° do tratado dcGoitivo de paz entre o Imperio e aquella Republica. 

0 referido commissario rccusa reconliecer prejuizos que nao tenham sido cau- 
sados com violacño dos principios que regem o direito da guerra, assim como 
conforniar-sc eom as.estipulagóes do.prolocollo de Assumpcáo de 24 de Janeiro de 
1874, que determina a capitalisacño de juros anleriores á liquidacao. 

Quanto á primeira qucslao, allcgou, como um dos fundamentos da sua recusa, 
o prolocollo da confei-encia que leve logar nesla capital a 25 de Janeiro deste 
anno. 

Quanlo á scgunda, se bem nlo deu o molivo da sua recusa, é provavel que a 
queira fnndamenlar ña declaragao que eu e V. Ex. fizemos na raesma conferen- 
cia ao discutir-se o arligo 7° do tralado de paz com esla Republica. 

Nenhum destes fundamcntos, porcm, póde ser invocado para invaüdar os com- 
promissos contrahidos pelo Paraguay com os alliados, nem eu assumi a responsa- 
bilidade que se me auer emprestar. . 
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K facío que o nosso collcga o [ilciüpoíi'iicliii'io paraguayo, por occasiüo de dis- 
culirmos o artigo 3" do Iralado clc pazoorii a Hcpuldica Argcnlina suscilmi a ipies- 
lao da divcrgcncia cjm» idlc cnconlrava cnlr- 1 n diln arligo c o I i° do Iralado dc 
nüian^a. 

A argumonlacño. porcm. do Sr. Mnclmin a!>rangia dois ponlos: linfita^üo dos 
prejuizos e exclnsño dos cclranjrciros prcjudicados. V. Ex. cni rcsposla, eliminou 
o primeiro ponlo. c Irafando oxclusivanienlo do segundo. oppoz-sc a prelencüo do 
Sr. Machain. Poi. porlanln. cm reíerencia a eslc segundo ponlo, sohrc o qnal rodou 
a disoussño, ijuc eu, adhcrindo-nie á opiniño de V. lÜx. asaher: que o arligo H" 
do Iralado dc allianca nño cvclue os cslrangeiros á indemnizmjáo dos prejuizos que 
sollrcram. propuz o addilamcnlo que sc Id no referido arligo, c coin lanfo rnaidr 
razño quanlo V. Ex. o cu cslavamos convencidos, como ainda estamos, do que 
lndos os prejuizos resullantos da guerra do Paraguay lora':: causadoscom violagño 
i!os principios (¡ue rcgcm o direilo da gucrra. Além dc que o arligo i í° do Iralado 
do 1" de Maio dc ISlio, núo sc presla á intclligcncia que sc llie qucr dar; por- 
quanto os alliados nao tiverani cm .'iienic íuzer distinc<;iio e simdürus fundamentos 
da sua exigencia. qualificaiHlo dcsdc logo fod«»s os prcju izos como conlranos an 
dirciío da gueira. 

Demais, si o ad iitamcuto ¡»or mim proposlo [jodesse prevalccer quanío á linii- 
tacuo dos prejuizos, lamhcm deveria prevnleccr a respeilo da cxclusao dos eslran- 
geiros, conlra a qual V. lüx. sc pronunciou, manlendo a proteccfio que o governo 
argenlino lhes deve. 

Em relncHO á se.gumlu (juesiao da nño capilalisa^ao de juros anleriores á Iiqui- 
dacüo. lovantada orn Assurnpcño pelo comniisario paraguayo, nfiu púde egualmenlc 
nbonar n prelcncño dcslc funcoionario o prolocollo da scgunda conlercncia dc 
Hiienos-Avres. 

0 arligo 0" do íraladn deíinitivn dc puz eiilre o Brazii e a Kepublica do Paraguav, 


referindo o pagamenln dos juros á duta da iiquidacao, nao pruhibio que estes se 
eontassem da data dos prejuizos e que lossem capilalisados. 0 que o referido 
arligo marcou foi o inodo de procedcr depois de feita a Iiquidatjio. 0 protocollo 
do 24 de Janciro <le 1874 íirmado pclo plenipotcnciario brazileiro e o gouerno do 
Paraguay, tcve por lirn delinir, coino era necessario, o que se entendia por 
damnos e prejuizos e. eslabeíecer regra segura para a commissüo de liquidacao. 

Este prolocollo, maadando iiquidar os juros desde u dala do prejuizo até á da 
Üquidaqño, nño violou, portanlo, a eslipu!ac.ao do (ratado definilivo de paz, foi 
apenas o seu complemcnlo. 

Qualquer. porúm, que seja a interprelueao quc se queira dar ao artigo 0“ do 
trutado de paz, o protocolio dc 24 de Janeiro conslilue uin compromisso inter- 
nacional, obrígatorio para o Paraguay. 

Rm presenqa deste documento nenhuma imporlancia póde ler a iilacáo que por 
vcnlura se pretenda lirar do protocollo da segunda conferencia de Kuenos Avres. 



0 Bnizil j:í linlia o scu dirciln »;inmliiio ¡n»lo tle 24 dn Janeiro, o a Piepublioa 
Arg'mUna o lcm f'jvualmenle pcln Iralailn do allianca, pclo § G° do arlifo 8° do 
accónlo <1«: 10 dc .\ovcmhro <lc 1872 que eslabelece a rnais perfeila egualdade 
riilre os alliüdos, c pda cxpressa dcclarncao por V. Ex. feila mui opportuna- 
menlc na scgunda conferencia de qnc Irata o prolocolln de 2‘j <le .laneiro deslc anno. 

0 '.voverno iinperial nüoreceia quco do Paraguay sanccionc o proccdimenlo do seu 
dclcgado, membro <Ia commissio iuixta; confia pelo contrario, que em virtude dos 
compromissos contrahidos se apressará a dar-Ihc inslruccñes positivas que evitem a 
paralysacfiodos trabalhos da commissílo c assegurcm aos reclamantes a. satisfacftu 


dus seus direitos. 

Niío obstante, convinlia quc o governo imperial se puzesse de accórdo com o 
s mi alliado o da Republica Argenlina para Inrmonisar seu procedi mento relativa- 
mento aos dois ponlos objcctarlos. 

Foi cste o lim da conferencia (pi<‘ pnr ordern <lo meu yoverno solicitei de 
\ ! . Ex., o r oobjeclo da prcscnfe nola. 

Aguardo a resposla que V. Ex. Pionu de. dnr-me de conformidade com as 
i.Jcas quese servio manífeslar-mc da parte <l<‘ S. Ex. <> Sr. presidente da Repubiica. 

Enlrelanto nec.essito, antesde terminar esta nota. invocaro lestemunho deV. Ex. 
para confirmar a ininha asseveracüo <le que <‘u ern todo o curso das negociacoes 
que liverao logar riesta capital, nao assumi, como plcnipolenciario brazileiro. a 
menor rcsponsahilidade quc mcsnto reraolamcnte podcsse ligar o meu governo. 

V. Ex. ha de record ir-se que todas as vezes que o plenipotenciario paraguayo 
propoz iníroduzir nos tratados argeníinos mndificaqües ao que eslava pactado com 
o Rraz.il e iuvocava o mcu apoio. eit dcclarci calegoricarncnle quc nao linha sido 
chamado pnra revisar os tratados feiíos coin o Brazil , r[uc mc achava presenle 
ás conferencias unicameníc jmra cnoperar aos ajusles c<mi a Republica Argentina. 

Que nao tinha direito de rne oppór a qualquer concessáo que esla enlendcsse 
dever fazer cm favor do Paraguay: mas que nfio as aceitava como implicando 
eguaes da parte do Brazil. 

Esla minlia declaracáo, repeüda em varias occasióes, acha-se consignada em 
mais de um dos respectivos protocollos das nossas confcrenctas. 

Esla cxplicita declaracáo era bastante para que o commissario paraguavo nao 
appellasse para os protocollos ile Buenos-Ayres para ncgar-sc a admiltir reclama- 
cócs braziíeiras por preju¡/.os que nan tinham sido causados com violacao dos 
principios da guerra, assim c<>;no o ¡uliabilita para, em contravencao das esti- 
pul.acóes do protocollo de 24 de Janeiro de 1871, negar-se á capitalisa^áo dos juros 
anleriorcs á liquidacao. 

Tcnlio alionra dc reiteirar a V. Ex. os proleslos da minha rnais altaconsideragáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. I). Bernardo de Irigoven. 


Bxiuo df. Agciar d’Andrada. 



¿Yota (Jo (joi'crno argeuti/io <í letjac'io nnperiaJ. 


(Thaduccáo.) —.Ministcrio da? rclncñcs cxlcriorcs tla Iicpublica Aríronlina. 

Bucnos-Ayrcs. 23 dc Sctembro tlc 1870. 

Scnhor minislro.—0 abaixo assignado, minislro das rclacocs cxtcriorcs. lom a 
lionra tlc rcspondcr á nola dc 12 do corrcntc, que V. Fa. scrvio-se dirigir-Ilic 
para rcprotluzir a cxposicüo quc fe/. na conferencia havida ncste minislerio no 
dia II: c vai lambem reprotluzir por sua parlc a rcsposla quc deuaV.Ex. c 
quc foi approvada por S. Ex. o Sr. prcsidcnlc da Hcpublica. 

(Juando o plenipotenciario do Haraguay dissc na confcrencia de 2odeJanciro 
que sc devia tomar o tratado do I" dc Maio por base dos ajusles definilivos, de- 
clarou o abaixo assignado quc nisso concordava. c V. Ex. adherio a csla dccla- 
ra<?ao. Ao discnlir-sc o arl. -3° fez o Sr. ininislro do Parasuav algumas obscrvaroes 
sobrc a rcdaccfto tlo n. 3 c o abaixo assignado respondcu ás principacs. annuindo 
por fim a quc se fizcssc refcrcneia á cslipulagüo do arl. 1 !■ do tralado dc alliantja. 

l-.stc addilamcnlo ao projeclo aprcscnlado íoi simples rcpctiqüo do quc sc 
cslipulára no art. 7° do convcnio cclebrado no Bio dc* Janciro cia 10 tle No- 
vcmbro de 1872; e o abaixo assignado crt: quc clla náo pódc ler alcancc pratico 
dc imporlancia desdc quc o respeito da propriedadc parlicular. c ospccialmcntc 
da (crreslrc, é uma das regras do dircito inlernacional modcrno. Os aílcnladns 
cornmellidos contra essa rcgra nño sfio desculpaveis, sinfio cm casos cxcepcionaes, 
quan.Io as opcracócs militares exigcrn imperiosamcnlc c dcrogacáo daquclle |»rin_ 
cipio, e por isso pcnsa o abaixo assignado que cs darnnos c.ausados pclos cxercilos 
do Paraguay aos habilanles da Hcpublica Argcntina cslavam fóra das pralicas e dns 
principios quc regcm nesle scculo o dircilo da gucrra. 

Quanto aos juros. esla Rcpuidica ajustou pelo artigo 7" do tratado dc 3 dc Fe- 
verciro que os scus crcdilos sejam pagos om egualdade dc condicücs com o pagamcnto 
que se faca ao Eslado Uricrilal e ao Drazil. l’elo arligo 8", si cstcs govcrnos fiz<’rcm 
ao Paraguav « maiores conccssocs quanlo á fórrna do pagamenlo de seus credilo.s ou 
« á reduccao delles ou dos juros, comprornelleu-sc o govcrno argenlino a tambcm 
« fazé-Ias proporcionalmcnle para guardar perlcita cgualdadc com scus alliados : » 
c em cumprimento desta obrigagáo, que contrabio delibcradamenlc, accilará no 
incidenlc a que sc refere a noía de V. Ex. a solucao a quc se inclinarem o governo 
imperial c o da Republica do Uruguay. 
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0 Sr. presidenlc scnlc as levcs difliculdades que sc suscitaram na Assurnpgao c 
cspcra quc, si os mcmbros da commissáo mixla solicilarcm. corno c nalural, ins- 
IiucqGcs dc sous rcspcclivos govcrnos, csles acharño cm sua iüuslracáo c prudencia 
iiicios de resolvc-Ias, quc sejam proprios da cordialidade que prcvalccc cm suas re- 
laQoes ofliciacs. 

(Juanlo ao mais o ahaixo assignado rccorda-sc cffeclivamente de quc nas confc- 
rencias dc Fevcrciro propoz o Sr. rninislro do Paraguay que se introduzisscm nos 
ajuslcs com csta Rcpublica algumas modilicacücs ao quc cslava cstipulado nos tra- 
lados concluidos cntrc o seu govcrno e o do Brazil, e que V. Fx , scndo convidado 
a dar a sua opiniüo, dcclarou quc nfio linha sido chamado para rcvcr os tralados 
lcitos com o’ Brazilc quc sc achava prcscntc com o unico fim dc coopcrar para a 
lerminagüo dos ajuslcs pcndcnlcs cntrc esla Rcpublica c a do Paraguav. Tambem 
sc rccorda o abaixo assignado dc quc V. Fx., ao dizer que nao julgava lcr o di- 
reilo dc oppór-sc a qualqucr conccssüo quc o govcrno argcntino quizcssc fazcr ao 
do Paraguav, rcsalvou a opiniüo do govcrno impcrial, deciarando que nüo pcdia 
cornpromellc-Ia c quc o informaria daqucllcs incidenlcs. 

0 abaixo assignado approveila esla opporlunidadc para saudar ao Sn Barüo 
d’Andrada com a cxpressüo da sua dislincla considcracüo- 

A S. Ex. o Sr. Barüo d’Andrada, cnviado cxlraordinario c minislro plcnipolen- 
ciario dc Sua Magcsladc o Impcrador do Brazil. 

BeUNARDO DE IuiGOVES. 


H. 45. 

Sota da [ryarüo iuiperiaf ao yovrrno paragnayn. 

Lcgacüo imperial do Brazil cm Assumpcüo, 20 de Sctcmbro dc 1876. 

Senhor minislro.—Bas aclas da connnissüo mixtadc liquidacüo deprejuizos.de 
gucrra, lirmadas cni 27 dc Abril c 6 dc .lulho, couslaque o comrnissario paraguavo 
Sr. I). Josc Tomas Sosa recusou pronunciar-sc sobrc ccrtas reclamacóes, allc- 
gando que nellas se nüo provava lcrcm sido os prcjuizos causados com violacüo 
dos principios qne rcgem o dircilo da gucrra ; c quc declarou nüo sc conformar 
com as cslipjlacóes do prolocollo de 21 de Jaueiro de 187-ína pnrlc quc sc 
rcl'orc d capilalisacüo dos juros do tcmpo dccorrido antos da Iiquidagüo o a in- 
domnizacüo do valor dos escravos. 



liste prncüilimun lu ».lo Sr. commissaiiu jiíirajjimo cuusuu ao governo imperial a 
mai.'j penosa sorpre/n, e eu (imiIio orilem para di/.e-lo ao governo 'da Hepubliea, 
rogando-llie ao mesmo tcmpo ([ueira reeommendar ao dito seiiiior «jue torne eonlie- 
eimenlo da¿ ledamaedes a¡iresenludas a eominissáo e as ii*M: lva de conformid.nir 
eom u tralado ddiniluo de jiaz e*» mcucioifado prolocuilo. 

Em ajioio da sua recnsa e. (¡naiili* a prinieira (fiiesláo disse o Sr. So.sa eai 
summa o setruiule: 

1. " n tralado d(“ aHiauea. -<» íalia »i»“ |»r"jiii/.os eausados rom violaeao dns jiriu- 
cijiios ijue reeem direilo da gucna.' 

2. " 0 plenipoleneiario brazileiro, (jui' iirmou <» Iral.'iiio delinilivo de paz. assim 
(> roeonhoccu quando disse <‘m nma das i'oiif;'i , eneias : <• süo prcjuizos causados a 
parliculares inolTcnsivos sem (juc a< nercssidadivs da guena os judificnssem. »> 

d." Em uma das rc.ccnles coiilercncins dc íiui'nos-Ay rcs. Iralando o plenipoli'ii- 
eiario paraguayo desle pnnlo para prcvimir questáo semcihanle a quc agora sc 
apresonla, por iiidicacrio do [ileitiiiolcneiario bra/.ilciri) se aeeroscciilaram aoarligo 
do tralado eom a Kepublica Argcnliua. ipie ení'o se diseulia. as seguinles pa- 
lavras: « sujeitando-se, ao que so aelia eslabclccido no art. I í do tratado de 
alliarira. 

í." f) governo imperiai approvmi n procedimenlo do Hr. Haráo d .Aguiar de 
Andradae porlanto a indieacáo que aeabo de rcfc.rii . 

n [ilenipolcnciario lira/ilciro. quo lirmou o tralado defmilivo de paz. iiñt' re- 
cmihec'iu, coino prelmido o Sr. Sosa. que o Paraguav só é obrigado a pagar os 
prcjuizos causarlos com violacáo dos priucipios quc regcrn o direilo da guerrn, 
e conseguiiileinenle que na liquidacáo <las reclamacóes ?e deve lazer a corresjion- 
deiile distinccáo. As oalavras. i|uc. <:Iio profcrio e ijue se acbam rcgislradas naacln 
respccfiva, sáo ao eonlrario qnaiiüeaeño absoiula de ludo.s os prejuizos e CNprcssáo 
exaclado jiensaimmlo dosaliiad'is. 

I)<» proloecllo liniiado em liueims-A\res cm i‘i <lc Dczeinbro de 1S70. quaruio 
os alliados (iiseuliam enlre si as coinliróes ¡!i»s seus ajusles óe paz eniii o I’aiugnav. 
consla !iaver-se assenlado que esía Heniibiica [(‘eowlieeei ia <:»»sua divida: 

» A "mijiorluncia (ola! dos ammns (■ jm“jiiizos eausados ás propriedades [miiii(. , a> 
e parliculares e, a’s jiessoas »: <uíni•!i»- iins íies rcferiilos I'slados 

Excluiiaiii-s:“ ; cmno se \é. us umd'imei.i e\[)¡essado-; uo arl. 1 í ¡'o Irakiu’o 
de allianca. um <1 <).- íjiiaes era a vioiaeáo dos prineipios (jue regem <» direilo da 
guerra. e excluiram-se náo só porquc os aUiados. que ¡xjuiam íixar por si iiina 
quanlia sem depender <le jnizo de qaai'iuer (oe.iiniissáo m;\l.a. nfio cram ohrigados 
a justiliear-se jieranle <» jiaiz veucido, mas larrilieui e princijialrnente jioríjiic já 
ninguem ignorava que o dieíad'.ir L-.ipcz liavia procedido pre eo:n inleira vio- 
lacáo do dircilo da gucrra para com os habilanles dos (errilorios por elle in- 
vadidos. 
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A exclnsáo, pensadamente feita no protocollo de lo de Dezcmbro de 1870, 
dcvia ser e foi mantida pelo pleriipolenciurio brazileiro no tralado definitivo dc 
paz; e como este tratado é lei da Rcpublica, por eüe sc deve guiar o seu eoin- 
missario sem procrastinar ’.por meio de uma allcgagfio infundada a liquidacáo das 
reclamacoes que ha tanto lcmpo esperam decisfio. 

0 addiíamento. nuc por indicacüo do Sr. Baráo de Atruiar d'Andrada sc l'ez 
ao arligo do tratado com a Republica Argeutina, nfio lem a significacao que Ihe 
dá o Sr. Sosa. nem o govcrno imperial. approvando em geral os aclos do scu 
plenipotenciario, admittiu essa significaguo. 

0 direilo convencional do Brazil e do Paraguay já estava íirmado, nüo con- 
trariava o tralado dc allianga ; apoiava-sc no protocollo de lii de Dezembro 
de 1870, e havia sido confirraado pelo accórdo de 19 de iXovembro de 1872. 
0 plenipotenciario brazilciro só cra chamado a contribuir com os sens bons 
oííicios para a conclusao do ajustc de paz cntre as duhs Republicas: nfio linha 
l'aculdade para interprclar e mcnos ainda para alterar aquelle direito, e nao 
pretendeu inlerpreta-lo nem altcra-lo. 

É desnecessario examinar como enlende o governo argentino o aclo do seu 
plenipolenciario, porquc esse aclo em nenhum caso obriga ao governo imperiaí. 

Quanto a's estipulacóes do proíocollo dc 24 de Janeiro de 1874 nño deu o 
Sr. commissario paraguayo o motivo da sua recusa; dissc apenas que nüo se 
eonformava...Limito-me portanlo a observar quc o dito senhor é incompelente para 
suspender a execucño de um ajuste internacional. 

0 governo imperial nao póde receiar e nao receia quc o da Republica sanc- 
cione o procedimento do seu delegado ; confiapcdo confrario que Ihe dará insfruc- 
qücs positivas que evilem a paralysacüo dos trabalhos da commissüo e assegurem 
de uma vez aos reclamantes a satisfacüo de scus direitos. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os proleslos da minha alla consideracao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Facundo Machain, ministro das relacoes exteriorcs da 
Republica do Paraguay. 


Éduaudo Callado. 
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I. 46. 


i\'ota do güvvrno paragmtijo d lt‘/jardo imperial. 


(.Tkadlcc.'.o) —Minisleno 


das rciacocs extcriores. 


Assumpeüo 22 dc Selcmbro de 1870. 


Senhor encarrcííado dc nc’aocios.—Foi rcccbida neslc ministcrio a nola dc V. S. 
dc '20 do correnle, relativa aos ncgocios da connnissño mixla paraguayo-bra- 
zileira. 

Inteirado do seu contcudo, devo parlicipar ao Sr. cncarrcgado de ncgocios que 
mc dirigi ao membro da dila commissao nomcado por cslc govcrno, pedindo- 
lhe as intormacOes e dados ncccssarios para respondera V. S.. o que lerei oprazcr 
de fazer logo que para isso me achc habililado. 

Aproveito esta opporlunidadc para rcilcrar ao Sr. cncarrcgado de negocios a 
exprcssüo da mintia parlicular cslirna. 

A S. S. o Sr. Ur. D. Eduardo Callado. 

Facu.ndo Machais. 



Xota da legarüo imperdd ao govcrno do ¡‘ariujitaj/. 


Legacao irnperial do Brazil, em Assumpcao 18 dc Agoslo dc I87G. 

Senhor ministro.—De ordcm do governo itnperial declarci verbalmenlc a V.Ex 
ao seu regresso de Buenos-Avres, que ellc nada rcsolveria sobrc a pcdida reduccao 
da imporlancia lolal das rcclamagücs provcnicntes dc prcjuizos dc gucrra scm que 
essas rcclamacoes fossem todas decídidas pcla coinmissüo mixla cncarrcgada de as 
examinar e liquidar; e, chamando ao mesmo lcmpo a altcncao dc V. Ex. para 
a extraordiiiuria procrastinacáo dos trabalhos daquella commissfio, pedi-lhc, ainda 



131 


de ordem do govcrno impcrial, quc livcssc a bondadc dc providenciar para que 
o .concurso do commissario do seu paiz fósse aclivo c cílicaz. 

A denunciada procraslinacáo já cra um mal considoravcl para os reclamantes, 
c muitos destes, cansados de esperar, sc tccm dirigido ao governo imperial pedindo 
a sua encrgica intervencáo para quc o tratado definilivo dc paz tcnha ncsle ponto 
inleira e prompta execu<j3o. Mas csse mal de indefinido relardamenlo de scnlcn- 
cas é agora augmenlado pelo contraclo quc o governo paraguayo cclebrou em 
Londrcs c contra o qual, pela exclusáo prática dos credorcs brazileiros. apressou- 
se o governo imperial a protcslardo modo mais solemne. 

Em conscqucncia desse contrato, ainda que a commissáo, trabalhando com 
actividadc. resolva todas as rcclamacñcs cm tcmpo razoavel, náo" teráo as suas sen- 
len$a$ efíeito immcdiaío por falta absoluta dc meios para a amortizacáo do capilal 
c o pagamento dos juros. 0 govcrno impcrial ha de ver opportunamcnle o que lhe 
cumpra fazer para salvar os direitos que estam sob a sua guarda ; mas julga-se 
desde já obrigado a promover, como aclo preparatorio, a prompla entrega das 
apolices correspondcntcs ás rcclamacües dccididas c a das ontras á medida que 
a commissño se fór pronunciando. tudo na conformidade do arligo 6° do tratado 
delinilivo de paz. 

No inleresse proprio e tambem em attencáo ás penosas circumslancias da Re- 
publica poderiam os reclamantes conceder a modificacáo do direito que o referido 
tratado lhes garante, conscntindo em uma reducgáo razoavel das quantias arbi- 
tradas pela commissáo; mas está entendidó que semelhante reducqáo teria por 
condigao sirni <¡m non o prompto e pontual pagamento pelo menos dos juros 
dessas quantias. Porém desde que a possibiiidade deste pagamento desapparece, 
nao por causas fortuitas c independcntes da vontade do governo paraguayo, e 
sim por aeto seu. voluntario c meditado. nño ha raotivo para favor ou transaccáo 
e entáo, para acautelar cventualidades possivcis, deve cada um mauter-se no circulo 
clos scus dircilos. 

Por isso me ordena o governo imperial que exija o cxaclo cumprimc-nto do 
que foi eslipulado ncsla materia e deixa ao lempo c ao consentimento dos recía- 
mantesa concessáo de qualquer favor. 

Rogando a V. Ex. quc se sirva dar neslc scnlido as ordcns necessarias, apro- 
veito com prazer a opporlunidade para reitcrar-lhe os proteslos da minha alta con- 
sideraQáo. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. I)om Facundo Machain, ministro das relacOes exteriores do 
Paraguay. 


Edu.vrdo Callado. 



Xo/a <h> <jov< , n/'i jiixnvj/Kiijo <¡ hujttrüo hnjwrml. 


(Tjuduccao^— Minislerio dus rola^oes e.xteriores. Assumpváo. 23 de Agoslode 187G. 

Senlior encarrcgado de ncgocios.—Em nome do governo da Republica, a cujn 
conhecimento levei a nola de V. S. <le iS do correnle, passo a rcsponder-lhe. 

,\ada observarei ao Sr. encarrcgado de ncgocios sohrc os pedidos verbaes a quc se 
refere; mas. desdc que V. S. julgou convenienlc menciona-los, cu desejaria quc 
lambem livesse refcrido as minhas rcsposlas porque assim ficaria explicado que a 
demora de que V. S. falla náo é dcvida a má vonladc da nossa parle. e sim a causas 
independentcs. queobrigaram oscommissarios a recorrer a scus rcspcctivos governos, 
aguardando a solugáo deslcspara conlmuarcm scus trabalhos. 

Si o govcrno da Republica solicitou do dc V. S.-um accórdo quc fixasse a 
imporlancia lolal das reclamacóes diminuindo a cxagcradissima prelenQáo dos 
reclamanles, foi por cstar convcncido das diíficuldadcs que a commissáo mixta 
enconlrava chaviade encontrar sc quizesse proceder com jusLiga e conheciinento dc 
causa. ÍN'ao foi simplesmente umadiminuigüo. l'oi anles umpcdido aconselhadopela 
justica c sobretudo um acto pelo qual o Paraguay fez sobresahir o bom proposilo de 
cumprir olralado dc paz sinfio na sua lellra ao menos no seu cspiriío, já que defeitos. 
que nüo cstivcra em suas müos remcdiar. tornavam demasiadainente diííicil a lao 
escabros3 marcha da commissáo. 

Si para se resolver esse pedido sc espcrassc. como diz V. S., de ordem do scu 
govcrno, que a eommissüo decidisse lodos osassumplos. dcsaparcceriam os principaes 
molivos quc moveram o meu governo a fazc-lo. e cníáo a idéa da diminuigáo que 
podcriacontribuir muilopara o pouco escrupuloso exame das reclamacóes, seria aclo 
puramente generoso, independcnle aliás <la vonladc do governo imperial, pois cssas 
prelencoes converlidas em direitos pela decisüo da commissáo, só poderiam ser allc- 
raclas com o consentimento individual dos reclamantcs, enlrc os quaes, scja dílo dc 
passagem, ha muitos que nüo sáo subdilos brazilciros. 

Nüoposso conseguinlementc aceitara responsabilidadc da demora, comotambcm 
dc nenhum modo aceilo o alcancequc V. S. c oscu governo táo erradamenle dáo 
ao convenio de Londres. 

As explicaQoes que dei na minha rcsposla ao protcslodo seu govcrno contra os effeilos 
dessc convenio, dispensam-me de moslrar novamcnte quáo infundadas e graluitas 



133 


sao as injuslas aprcciacocs quc sobre cllc iaz o governo do Brazil e que V. S. agora 
repele ’na nola de que me occupo. 

Deixando pois dc lado cssas aprcciacoes quc í'crcm o bom nomc da Rcpublica, 
nao sem dc novo rcpcli-Ias do modo mais cncrgico, enlrarei no cxarae do pedido 
dc V. S. 

0 Paraguay, Sr. cncarregado dc ncgocios. nao sc nega a enlrcgar as apolices a quc 
V. S. screfcre, corrcspondenles as reclamagñes dcvidamcnle rcsolvidas e ás quc ao 
dianleo fórcm, cumprindo assim o que se acha eslabclecido no tralado de paz com o 
Brazil; mas. lendo se ajustado no tratado dc allian^a a communidade ou egualdade 
onlre os alliados quanlo aos pagamentos quc o Paraguay houvesse de fazer, e sobre 
tudo tendo sido essa a base de varias eslipulagoes assentadas com o concurso do 
governo braziieiro cm repelidas negociacocs e especialmente nas ullimas de Buenos- 
Ayres e nos traladoscom a Republica Argentina. a ponto de se ajustar. com o fim 
dc cvitar as difiiculdades que nasceriam do cumprimenlo dessa disposicao e do facto 
dcseler o Brazil adianlado muilosannos aosseus alliados nos seusajustes com eslepaiz, 
quc os govcrnos argcnlino e brazileiro sc poriam de accórdo sobre o modo de se exigir 
o pagamenlo. cntendeo govcrno paraguayo que antes de attender aopedido dc V. S. 
dcveaguardar arcsolucao doserovcrnos interessados neste neíocio, 

'w' j C v- 

Com íal rnolivorenovo a Y. S. os proleslos da minha alla considera^áo. 

A S. S. o Sr. Dr. D. Eduardo Callado. cncarregado dc negociosdo Imperio do 
Brazil. 

1‘ACLNDO MaCHAIN. 


N. 48. 


Kola da /egacao m/jeria/ ao (jovnrno paraguaijo. 


Lega^ao imperial do Brazil. Assumpcáo 24 de Agoslo de 1876. 

Scnhor minislio.— Tcnho prcscntc a nola com dala de hontem, na qual V. Ex. 
foi servido responder á quc couhe-mo a honra dc dirigir-lho a 18 do corrente mez, 
cxigindo, de ordcm do governo imperial, a cnlrega das apolices correspondenles 
ás reclamacóes já resolvidas pela commissfio mixta brazileira-paraguaya e a das 
oulras á rnedida que a commissao sc fór pronunciando, de conformidadc com o 
disposlo no arl. 6" do tralado definilivo de paz. 
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Scin enlrar na apreciacao do conícudu da rcferida nola dc V. Ex., limilo-me 
a communieav a V. Ex. quc cmnprirci o dcver dc cnviar ao meu govcrno, na 
primeira opporlunidadc, uma cópia dclla. 

PrevaleQO-me do cnsejo para rcilcrar a V. Ex. os prolcslos da minha mais 
subida considcragílo. 

A S. E.x. o Sr. I)r. I). Eacundo Machain. minislro de ndacñes cxleriorcs. 

Em.wnno Cai.i.ado. 



,\n/({ <!« h'jtiKtJu <mj,<:rkil «n i/nrrn/n /rjrajiynjo. 


Leeacao impcrial do Brazil cin Assumpeáo lí de Oulubro de 1<S70. 

Senhor ministro.—0 governo impcrial. a cujo conhccirncnlo lcvci a noía, rjuc 
\'. Ex. servio-sc dirigir-mc a 23 dc Agnsto cm rcsposta :í minlia dc 18 dessc 
mez, nao se conforma com as razñes pclas quacs Y. Ex.. com quatilo sc nfio 
rccusc a cnlrcgar as apolices dcstinadas ao pagarnenlo dc prcjuizos de gucrra. 
enlendc quc a enlrcga dcllas dcpende dc accórdo dos alliados. 

Sendo improficua loda c qualqucr discussáo sobre a causa da dcmora quc lcm 
liavido no cumprimenlo dc um dcvcr contrahido pclo Paraguay, c cstando o go- 
vcrno desta Republica obrigado a í’azer a rcferida cnlrega dcsde que o governo do 
Brazíl a reclama em virlude do seu direito, pcQO Iicenca para náo enlrar no examc 
ilas considoracoes que V. Ex. juigou convcniente fazer, e passo ao da parte prin- 
cipal da sua nola, dizendo porém anlcs algumas palavras a respeito da indemni- 
zayáo devida aos cstrangeiros prejudicados pelas forijas paraguayas. 

Esíe ponto foi dcfinilivamenlc resolvido pclo accórdo dos alliados constante do 
pndocollo firmado cm Bucnos-Ayres em Ui de Dezcmbro de 1870, pelo tralado 
deliniüvo de paz enlre o Brazil c o Paraguay, pelo convenio concluido no Bio de 
Janeiro entre o Brazil e a Rcpublica Argentina em 19 dc Aoveinbro de 1872; pelo 
tratado definitivo de paz cnlrc aquclla Republica e a do Paraguay'c sobretudo pela 
declaracáo mui positiva que ao negociar-sc cssc tratado fez o plenipotenciario ar- 
gentino ria scgunda conferencia. f 
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V. Ex.. quc rcpresentou o scu paiz nessa ncgociaQao, prctendeu que, segundo o 
(ratado de aliianqa, a indemnizag.ío só cra devida aos (ñdadüos dc cada um dos Ires 
[laizes alliados, o n3o lambem aos cslrangeiros rcsidcnlcs em qualquer desses paizes. 
Mas csla prelcncao foi exprcssamcnlc rejcitada pclo plcnipolcnciario argenlino sem 
que V. Ex. replicasse. 

Tóco nesle ponto porque V. Ex. observou, ainda que de passagem. que entre 
as rcclamacoes apoiaclas pcln Brazil ha muitas apresenladas por subclilos eslran- 
geiros; c porquc o govcrno impcrial dcscja que nao haja no anirno de V. Ex. a 
menor duvida sobrc o direito coin que esscs rcclamantes sao patrocinados. 

V. Ex. engana-sc quando cntcndc quc a enlrcga das apolices depende deaccórdo 
cnlrc os alliados. 

iN'a segunda conferencia de Buenos-Ayres. a cjue já me referi, ao diseutir-se o 
art. 7" do tratado de paz enlre a llepublica Argenlina e o Paraguay, observou V. 
Ex. que poderia surgir alguina difliculdadc quanto ao pagamento das indemniza- 
<jóes por tcr o Brazil cclebrado os seus tralados eom antccedencia de quatro ou 
cinco annos em relacao á Rcpublica Argentina, e propoz que aquelle pagamenlo 
se nao fizesse antcs da liquidacüo definitiva. 

É verdade que o plenipotenciario argenlino, concordando cm que a mais per- 
lcita egualdade era a base estipulada no tratado de allianca c no § 0° do art. 8° do 
convcnio dc 19 de .\ovcmbro de IS72, disse t[ue qualquer dilliculdade que sc 
aprcsenlasse. seria resolvida enlrc o govcrno imperial e o argenlino, c propoz que 
assim se declarasse no protocollo. 

Tambem é verdade quc o plcnipolenciario brazileiro consenlio que se fizesse 
essa dcelara<jáo. 

Ha povém unia circumslancia muilo importantc quc escapon á aüeneáo de V. 
Ex., eé, queo plenipolenciario brazilciro, dandoo seu consenlimcRÍo, accrescentou 
quc iuio compromeltia a dceisao do scu governo. 

IS'om V. Ex., nem o scu collcga argentino lizcram a mcnor objcccao á esta 
resalva. 

0 prolocollo da scgunda confcrcncia dc Buenns-Ayrcs náo contém portanto 
compromisso algum para o govcrno impcrial. Esle náo se acha obrigado a enten- 
der-se com o governo argcntino sobrc o ponto de quc \. Ex. trata, e náo vé a 
necessidade de o fazer. 

0 plenipolenciario argentino iuvocou cm apoio da sua opmiao o eonvenio de-19 
de \ovembro de 1872, masnisso Iiouve cquivoco dasua parle. 

0 art. 8° dessc convcnio nüo se referc aos prejuizos solíridos pelos particulares. 
mas sim aos gaslos de gucrra c aos damuos causados ás propricdades publicas. e 
a csla segunda materia se applica porlanlo a cgualdade de que trata o § 6° do men- 
cionado arligo. 

A inderanizacíío dos projuizos causados aos parlicularcs foi regulada entre os 
alliados pelo já citado prolocollo de 15 dc Dezcmbro de 1870, cujas disposicoes 
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se achatn repro luzidas no Iralado definilivo dc paz enlre o Brazil e o Pa- 
raguay. 

lüssc Iralado e o prolocollo de Mdc Janeiro de ISTí conlcem as unicas regras 
que o Bra7.ll deve consultar. c segundo cstas é 0 govcrno paraguayo obrigado a 
enlregar as apoliccs cxigidas pela niinha nota de 18 de Agoslo. 

Para rcmovcr qualqucr duvida que, apezar do que acabo de expór, ainda 
possa existir 110 atiitno dc V. F.x., pcco licencu para oircrecer-llie mais algumas 
' consideracñes. 

Pelo arl. 2° do convcnio de 10 de .Xoveinbro de 1872 loram rcconliecidos pela 
Republica Argcnlina em todo 0 seu rigor os tratados celebrados cnlre 0 Brazil e 
0 Paraguav. 

Pelo art. o° de um desses tratados, que é 0 definitivo de paz, sc ajustou que, 
dois mezes depois de trocadas as suas ralificacoes. se nomearia uma commissáo 
mixta para liquidar as reclamacOcs : e pelo art. 0' se esíipuPou que a divida 
desta origem seria paga pelo governo paraguayo em apolices á medida que se 
fósse liquidando. 

A commissfto nomcada em virlude dcssc accórdo installou-se nesta cidadc em 
1G de Dezembro de 1872 e deu 0 seu primciro despacho ein G cle Margo de 
1873. 

Ora, si 0 governo paraguayo ajustou 0 que fica dito, si 0 governo argentino 
reconheceu a validade do ajusle, e se.csle já se achava em plena execucao quando 
V. Ex. negociou 0 Iratado deíinilivo de paz coni a Republica Argentina, como 
podia enlao, e como póde hoje haver a menor duvida sobre 0 direilo doBrazilV 

Quando 0 governo paraguavo firmou com 0 doBrazil 0 tralado definitivo de paz, 
sabia que em virlude delle haveria a mencionada antecedencia : quando 0 govcrno 
argentino reconheceu a validade daquelle tratado, sabia tambcm que se dava essa 
antecedencia. Como póde pois ser isto Iioje molivo de discussao e de novo accórdo? 

Ao tomar conhecimento dos protocoílos recenlemente firmados em Buenos-Avres 

«í * 

náo deixou 0 governo imperial de notar que em sua negociagáo com 0 governo 
argentino procurasse V. Ex. alterar um comprornisso livremente conírahido pelo 
Faraguay com 0 Brazil. iN'áo fez a menor observacáo sobre isso porque 0 Sr. Baráo 
de Aguiar d’Andrada, embora nada dissesse para náo embaragar a conclusao dos 
ajustes que apoiava moralmente, tinha lodavia resalvado 0 direito do Brazil, man- 
lendo intaclo 0 seu tralado deünilivo de paz. Mas, como V. Ex. volta agora á 
materia e invoca 0 accórdo que procurou estabelecer em Buenos-Ayres e que se 
náo fez nem se podia fazer, de ordem do governo imperial Ihe declaro que elle 
náo consente nenhuma alteracüo indirecta dos seus ajustes, e menos ainda que 
na lentativa de tal alteragáo se funde 0 dircito, sináo de annullar qualquer 
desses ajustes, de suspender a sua execugáo. 

A desegualdade, que V. Ex. aponlou em Bucnos-Ayrcs e queainda aponla, póde 
interessará Republica Argenlina e ao Paraguay. No primeiro^caso é negocio em 



i[ue o govcrno paraguayo n3o sc ücvc euvolvcr, porquc o goverrio impcrial nao 
llic rcconhecc o dircito dc constituir-sc procurador de qualqucr dos alliados-: no 
scgundo é ([ucstüo decidida pclo Iratado dcfmilivode puz. 

Concluitido, renovo a rcclama^Io quc fi/. pcla nola dc 1¡S dc Agosto, e espcro 
quc elia será altendidu. 

Oueira V. Kx. accitar os pmleslos da minhnalta eoiisidcracüo. 

A S. Kx. o Sr. Dr. i). Focundo Machain. minisíro das relacocs c.xfcrioros da 
liepublica do l’araguay. 

Ijil.UlOO C,\I.I..M11>. 


N. 51. 


.\n!a <h jtny.rnn jtttnujunjjo d itnjam» imjicrntl. 


(Tkaj. 1 ■o;\o.)—Minislcrio das relacocscxlcrtores.—Assumpijao. 17 dcOutubro de 1 87H. 

Scnhor cncarregado dc negoeios.—Accuso a rccepciio da nola de Y. S. datada 
de l i do correnle, pelá quai rcnova a reclamacño quu lcz na de IS dc Agoslo 
do eorrcnle anno. 

Kmquanlo mc occupo dc rcsponder-lhc rogo a V. S. qucira aceilara exprossao 
da minlia particular cslirna. 

AS. S. oSr. Dr. D. Kduardo Callado, cncarregadi* de ncgocios do Dra/ii. 


Faccnuo Macii.mn. 
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N. 52. 
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5U 

j Jacinüto Antonio d’AssumpcSo. 

0:39US730 

200S721 

212.5 922 

219,V:Vt9 

7:529S03'2 

031 

| Mauricia Bcnilcz. 

0:1238000 

ISojüUO 

ISUS200 

1U1SS70 

ü:0U0S7ü;i 

110 

¡ Apolinario Cczar da Silva Liina. 

5:1198500 

153S530 

1-7SS193 

10289:33 

3-.594S277 

JSG 

Jotlo Orenpo.. 

5:-!0"SSüO 

3028021 

10OS3SI 

17'ISSUO 

.7:901.851*3 

>193 

! Tenestü Manocl dos Santos Pedroso. 

ü: 509.VC90 

¡ 1958290 

2ül 8'1-1S 

2078182 

7:1135310 

m 

Aulonio Joso Dulta. 

5:293SC10 

153S3GS 

IGoSOüI 

lÜáSüU 

5:7S0St¡55 

371 

Ettchcria Anioniado Oliveira. 

0:1798520 

185S3S5 

ÍOOSÜIO 

1908071 

0:752.8525 

3'S 

Capitao Scrafim Rodriguesda Silva. 

7 :C0JS79O 

2238290 

•):>7S1'¡1 

2128195 

3:3158119 

7S9 

Mathildo Maria da Conceii'So. 

7:5508.110 

220SG92 

2338192 

2¡0S-l9tj 

3:257.8090 

1S5 

Jose Samuel. 

3:)í'IS320 

■243503'.) 

2508-330 

2578831 

3:352s5‘23 

«>90 

■ Andiv Avclino líins. 

7:ít:iSG10 

237S919 

243S0S7 

272.8-WU 

3:007S115 

530 

! Diogo Antonio Pereiru. 


1903000 

19GS379 

2028270 

0:911.8069 

537 

| Pcüro Pattio Drns. 

''¡■"CilSl'Yl 

l'.íig93*! 

201S311 

207,8308 

7:130,831!- 


¡ Soimtta. 

i 

2I0:USÜS110 

7:1098531 

7:G32SSCS 

7: ¡>'¡18343 j 20U:300¿'i05 

O 

c 


Soiiima liijuidada 

Juros dc 

Juros du 

Juros dn 


S 't. 

4 , ^ 


ciu 31 dc 

1 1." semestrc 

2.“ scmcstrc 

1 L* sewestre 

TOT.U. 

= O 

“ %m 

'd£ 


Agustn dc ls75. 

dc 1373. 

de 18^5. 

. 

de 1870. 


li 

Bariio tlc Vill* Maria. 

1.031; 333,S37." 

I 

'21:6308770 

y;3: i«íS7tó) 

I.lü9:'2üÜSl'2U 

-c eá 


Souiuia lii| uidada Juros du 

Juros du 

Jurusdu 


c * 

£ ^ 

Jome do rcclatnaule. 

cm 30 de Se- 

1.°scmeslrc 

2.° scmcslrc 

l.° scnicstre 

T0T.U. 

E o. 
*-c 

. - - - - 

íembro de lSTo. 

. 

de 1875. 

dc 1875. 

de 1S70. 

. 


:iá9 

Alipio Pcrcira daLuz... 

0-.2133590 

! 

93S053 

J90SI1G 

0-.527S135'.' 


A truii'.pyrtar..... 

6:Ü43S590 


938053 

1998110 

0:5278359 
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S ! 

t £ j Sonws dos rccioroai.lt», 

E 0 ' i 

j^r •— • 

1 

Sontinn liquidada 
em 00 dc So- 
veitiliro de 1875. 

Jnrni d« 
l.° ifiueslre 
de 1873. 

i 

1 

Jiii'ns d« j Jnr»-. dn ■ 

2." seinesíre I 1.° s>eine*(r« TOTil,, 

de 1873. | (le l s 7i¡. 

1 

Traitspone... 

■ BarüodePnconé c.ToséD''. BarrosFerraz 

ÜfW : riermtnegiklo de Aquino Pennlvo. 

7 ¡ D. Anlonio Correin doCoulo. 

"00 : Antonio Lopes d¡i Pnlina.... 

.'i(¡ ’ Viccnte Capriie. 

■11) Mnjor .loño Pinhciro Gnr.les. 

¡Utl j Koinño Peveirmie G..does. 

:102 1 T.niz Roilrigncs Vinnna. 

(50 1 E|iiphnnio JosO Gonealves. 

no:t ' Ferminno Pnes de Oliveira. 1 

(1:210X590 
M0:S71S2Ó0 
!: I'JOi'OOO 
S:022S0G!) 
ó :7lG.V000 
G:óOOSOOO 
G:ü00s000 
¡ 0: OGG.S 125 

; G:103Sú00 

[ G.-úOOSMu 

¡ 5:93GS37j 

.I 

1. 

I 

93S(r»3 ¡ 
1 704S35G 1 

20S993 
■I iSGlO 
23S730 
'UÍS-'-OO 
3*25000 
3US330 
305517 ¡ 
32S3O0 , 
¡ 29SGS1 | 

1 190SHC ; G-.327S359 

í 1:247S2C7 ] M3:822SS73 

12GS399 ! 1:3-165391 

2ü9S0*>l 1 9:2355670 

173S211 1 5:0475971 

195.5975 ■' 0:728$.173 

19,35975 | G: 7285175 

1S2S893 0:2795313 

1SIS020 I G:31SS037 

195SÜ/U 6:72SS4Tr» 

17PS9S1 | 0:1435037 

Soirmia. 

i 197:3MS:110 ].¡ 98*35710 | 

5:9495920 ; ->01:280,5955 

\ ÜKANor. total Rs....jl.óat:9I2.‘i3SÓ | 7-..i09S58l ' 3O:-iO0S014 

, 47:1825(559 *(.019:9055139 


A^snmpcño, l'-i <lo Agusio de l3"o. 


Jo*n Pr.RF.m* Sii.va. 




























BOLIVIA 



nOMMISSÁO DE LIMITES EKTRE 0 BRAZIL 
E A BOLIVIA. 

Ai:¡'A 1)A I ' C« •NKKKr.NClA. 

An> ílczcsolo dia.« do moz ,lc Jiinlm 
(io :inn«t (lu naícinicnlo do \os?o Scnlior 
.lcsus l'Üirislo dc rnil oiloccnlns (' sotnnfa 
i'ciiioo. insla villa d<* ('.onimba'. provin- 
cia de >la!o ( irosso. mmkIo Imperador do 
Hrazil $u:t Matieslado o.Scnlior Doni 
l’edroSeuando. c prcsidcníe da Kcpuhlica 
da J>o!ivin, crn cxcrcicio dos podcres pu- 
blicos. Sua ExccIIcneia o Seniior l>rml«.r 
1). Tlionmz b'iias, sc reuiiio aconimissrio 
rnixla. norncada cm virltnle do Iralado 
dc liniili's dc de Marco dc I8(>7 cclc- 
brado cnlre os dois paizes na casa ,lc rcsi- 
dencia da cominissan brazilcira. com o 
lim dos f'cnlmrcs comrnissarios sc cnnt- 
municarcm o? scus respeclivos ülulns r> 
inslruceñes, item como para Iralnrein dos 
meios dc conlinuar-se a d('mareaeno desdc 
o rnarco quo assignala o exlrcmo nortc 
da linharccla quc divideao mcio a latroa 
de =CacereS". 

A commissáo brazilcirn acha-sc coni- 
posfa rlos Sorihores: 

Commissario. coronel do corpo de cn- 
iicnhcims hacharel Barñn dc Maracajú. e 
ajudanlcs. os majorcs hachareis Francisco 


COMISION DE LÍMITES ENTRE EL BRASIL 
I BOLIVIA. 

ACI’A DE l..\ l J CO.M'EUILN'CIA, 

A Iosdiez isielo dias dcl rncs deJimio 
<lel ano del nacimietilo tle Nueslro Scíior 
Jt'su Crislo de mil ocliocienlos selcnla i 
cinco en esla villa de Corumba'. prnvin- 
ciadeMalo Groso, sientloErnpcrador dcl 
Brasil Su JlagesLad cl Scñor Don Pcdro 
Segundo. i prcsitlenle de la República 
dc Bolivia, cn ejorcicio tle los podcres 
púhlicos. Su Excelencia el Seíinr doclor 
Don Ti'mias l-'rias. se reunió la comision 
misla. noinbrada cn virlud dcl Iraladn 
delímites dc 27 dcMarzodc 1807 celc- 
brado cntre los dos paizes, en Ia casa 
dondc rcsitle la comision brasilera con 
el objelo de canjear los señorcs eomisa- 
rios sus respcctivGs podcres ¿ inslruc- 
ciones, i (raíar tle los mcdios dc conli- 
nuar la dcmarcacion. desde el marco 
que scfiala cl cslremo norle dc la linea 
recta que divide por mcdio cl lago 
'cCaccrcs.» 

La coniision brasilerase halla compu- 
esta dc los Señores; 

Comisario. coronel dcl cuerpo tlc enje- 
nieros bachillerBaron dc Maracajú, i nyu- 
dantes. los mavores hachillercs Francisco 
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Xavior Lopes dc Aranjo e GuilhcrmcCar- 
los Lassance, capitaes, bacliarel Joaquim 
\avicr dc Olivoira Pimentel c Antonio 
Joaquim da Costa Guimaracs o 1° teneníe 
da armnda Frederico Ferreira de Oli- 
voira, sendo secrelario o mesmo copilño 
(iu\marñes. 

Por parle da Bolivia, dos Senhores .* 
commissario, engcnhciro nacional gcneral 
D. Juan Mariano Mujia e adjunto-secrc- 
lario, Dr. D.. Vicente Mujia. 

0 Sr. commissario brazileiro abrio a 
conferencia congralulando-se com o seu 
collega pela acerlada escolha que fez o 
seu governo nomeando-o commissario 
por parte da Bolivia, e felicitando ao 
* rncsmo tempo a nova commissao mixla 
reuniua pela primeira vez afim de con- 
rinuar os trabalhos da demarcagao de 
limiles entre os dois paizes. 

0 Sr. eommissario boliviano resnondeu 

. » 

ao seu collega agradecendo-lhe as suas 
exprcssoes amistosas e felicitando-se dc 
lcr de einprehender os Irabalhos da de- 
- niarcueáo ein eompaiihia do dislincto 
pessoal da commissüo brazileira. 

Us Srs. eommissarios lendo-se com- 
municado os seus respcctivos titulos, dc- 
claiuu o Sr. commissario brazilciro quc 
<>s trcs primciros ajudanles,nia¡()res Fran- 
eisco Xavier Lopes de Araujo cGuilher- 
me Carlos Lassance c capilao Joaquim 
Xavicr de Olivcira Pimenlel leem latnbcm 
nnmeacfio impcrial para o suhsliluircm 
em seus impcdimenlos na ordem em que 
se acham os seus nomes coliocados. 

E o Sr. commissario boliviano decla- 
rou que o pessoal da commissfio de quc 
é chcfe sc compunha delle c deseu secre- 
lario. 

Em seguida, o Sr. commissario brazi- 
[eiro obscrvou que havendo loda urgcncia 


Javicr Lopez do Araujo i Guilhermo 
Carlos Lassance, capitanes, bachiller 
Joaquin Javier de OUveira Pimentel e 
Anlonio Joaquim da Costa Guimaracs, i 
primer lenienle de la armada, Frederico 
Ferreira dc Oliveira, siendo secretario 
el mismo capitan Guimaraes. 

Por parte de Bolivia, los Señores: 
comisario, injeniero nacional,jeneral Don 
Juan Mariano Mujia i adjunto-secretario, 
doctor Don Vicente Mujia. 

El Scfior comisario brasilero abrió 
la confcrencia congraíulando a su cólega 
por la aserlada eleccion que hizo su 
gobierno al nombrarlo coraisario por 
parte de BulLvia, i felicitando ai mismo 
liempoá la nueva comísion misla, rcu- 
nida por primera vez con el objetu 
de continuar Ios trabajos de la demar- 
cacion de límites entre los dos países. 

EI Sefior comisario boliviano contesló 
á su cólcga, agradcciendole sus amis- 
tosas manifestacioncs, i felicilandose dc 
lener que emprender los trabajos dc la 
dcmarcacion. con el dislinguido personal 
<1<: la comision brasilcra. 

Despues de canjear los Sehores comi- 
sarios sus rcspectivos poderes ó lilulos. 
cl Scñor comisario brasilero espresó que, 
los tres primcros ayudanies. mayores 
Francisco Javier Lopezde AraujoiGuil- 
lermo Carlos Lassance i capitan Joaquim 
Javierde Olivcira Pimentel lcnian nom- 
braniienlo impcrial para suslilnirlo cn 
los casos dc impedimento, en el orden 
en quese hallau colocados sus nomhrcs. 

E1 Señor comisario boliviano dcclaró 
quC; el personal de la coniision dc que es 
jeíe, se componia lan solo de el i de su 
seeretario. 

En seguida el Sehor comisario brasi- 
Iero expresó, quc habiendo úrjencia 



em proseguir-se mwlcmarcaoáo da í'ron- 
leira, propunha ao seu collega para no 
din 19 rlo correnle mez a commissüo 
mixla cntrar na lagóa de ■> Cacercs »,afitn 
de examinar os marcos alli collocados 
pela anterior commi&wo. continuando-?e 
ao dopois pelas lagóas * Mandiorc » 

« Gahiba ». « Uberaba ».e, rmalmenle. 
ao extremo sul da t Corixa Crarnie »> 
para. determinada a sua posicau geoiíra- 
phica. occupar-sc uma parte da eom- 
missüo niixla em tracar a iinha que a 
devc ligar ao extremo nnrtc da lagoa de 
•t Uberaba», ea oulra parleda commissüo 
incumbir-se com a linha que devc tanr 
bem liga la ao morroda «Boa-Visla». 

OSr. commissario boliviano conleslou 
<leclarando que as instruceñes que linha 
de seu governo era de proceder dc con- 
iormidade corn o fexlo do tratado de 
limiles, scm dellc aparlar-se, devendo 
portanlo dar principio aus trabalhos da 
demarcacüo na bahia t Xegra »; mas 
quc isto nüo irnpcdia-lhe dc aceilar o 
convitc que Ihe faziao scu collcga dc iv 
;í larroa dc « Cacercs •> com o lim de 

KJ 

examinar os marcos alli collocados. c, 
logo sem. prejuizo. continuar adeinarca- 
cüo. até que o seu governo resolva a 
scmelhante respeito. 

K o Sr. commissario brazileiro respon- 
dcu ao seu collega diz.endo-Ihe. que as 
suas inslruccóesdcterminarn-lhe qne con- 
linúea demarcacaodalagóade «Ceccrcs», 
visto ja' estar demarcada a extensüo com- 
prehendida enlreella c a bahia 
como tudo consta das aclas assignadas 
pela antcrior commissüo mixta, e das 
quaes já Ihe deu conhccimento : porérri 
que tendo de entrar conjunctaniente com 


dc proseguir cn Ins Irabajos dc la dc- 
marcacion de la i'ronlcra, inviíava á ?u 
cólega para que el 19 dcl corricnlc mcs. 
paríicse la comision mixlaal Iago «Cacr- 
rcs», ;i íin de oxaminar fos puntos «m 
quesc hallaban fos rnarcos colocados poi* 
laanleriorcorni.sion, i quc lucgoconlimi- 
arian por ios lagos «Mandioré».«Galiil>a». 
•'Uhcraba» i finalmcnlc al eslremn sud 
do <■ florixa Grandc», para dospucs '.’c 
dcterminada su posicion gcográíiva 
ocuparse una parlo dc la comision 
inixla en trazar la ünca quc la dcbo 
ligar con el eslremo norlc del lago 
«Überaba», i la otra parle de la corni- 
sionocuparse Larnbien en trazarla linea 
que ia debe ligar al morro dc «Boa- 
Visla». 

EI Señor coinisario boliviano contesló 
declarando que, las instruccioncs que 
lcnia dc su gobierno, eran las de pro- 
cedcr cou arreglo a! texlo del tratado 
de límiles sin aparlarse de ei, debiendo 
por tanlo, dar principio á Ios frabajos 
de la dernarcacion en Ia bahia «.\egra», 
inas. que esto, no impedia el accplar la 
invitacion quc le hacia su cólega de 
marchai* al laa'o « Caceres», con el ob- 
jclo dc cxaminar los inarcos alli colocn- 
dos, i luego sin perjuicio, continuar la 
demarcacion, hasta que su- gobicrno re- 
suelva lo convenicnte. 

EI Scfior cornisario brasilero respondió 
ásu cólega. espresando que, sus instruc- 
ciones cran las de continuar Ia demar- 
cacion dcsdc cl csíremo norlc del lago 
« Caceres», visto eslar ya demarcada la 
eslensioii cornpreendida cnlre clla i !a 
bahia « \egra », como conslaba de las 
actas asignadas por la anlcrior comision 
misla. i de las cuales ya le habia dadn 
conocirnienlo : pero quc teniendo qiiv. 
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o seu collega na lagóa de « Caceres •, 
para o íim já exposio, aproveitaria a occa- 
siüo para lázer dc novo um reconhcci- 
menlo em leda a cxteusao da mesma 
lagda, dando de Ludo íambem parte ao 
scu govcrno. 

0 Sr. coimnifSario boliviauo aílirmou 
í|uc o scu govenio nao linlia conbeci- 
mcnto dos docurnenlos a que alludiao 
scu collega. mas <jue isto nao priva-lli r, 
cmno já dissc. dc aco;npanha-!o no dia 
19 á lagoa dc « Caceros » para o fim já 
indicado. 

K nao liavendu mais de que lralar-se. 
Idi encerrada esta conferencia, lavran- 
do-se a presenle acta em duplicata, que 
depois de lidac approvada foi assignada 
por todos osmemuros presenles da cum- 
rnissao mixla. 

Bakáo »!•: Mak\cajú 

Cümiiiissariu. 

FkAXCISO'.) X.wikk Lokks dk Ahacju 
l.° ajudanlc. 

Ciun.HEKME Caklos Lassanck 
‘2." íjudantc. 

Joaoui.m Xaviek di: Oliveika I’imentki. 

3,“ «jiuiaine. 

FkEDEIUCO FmKKEIKA DE nyviilKA 
Ajmlaiitf. 

AyrONIO JoaOCIM UA CüSTA Oi.'IMARAES 
Ajuilaitie « sccruiario. 

.Ilan Mahiano iMljia 
Cumisario. 

VlCENTE MU.HA 

Adjunto secretario. 


cnlrav junfamenlc con su cólcga'encl 
lago « Cacores », cou cl lin ya cspueslo, 
aprovcclmria la ocasion paru practicar 
de nuevo un reconocimienío cn loda Ia 
eslension del mismo lago, dando de todo 
tarnbien parte á su gobierno. 

El Señor comisario boliviauo af¡rrnó 
que su gobieruo. no tenia conocimiento 
de los documentus n que aludia su có- 
lcga, pitro que eslo. no impedia, coino ya 
habia espresado, parlir cl dia 19 al lago 
«Caccres » con ei fin ya indicado. 

Xo hubiendo mas de quc Iratar, fué 
serrada esla eonferencia Ievantandose la 
presente acla por dupücado, quc, despues 
de leida i aprovada. fuclinnada por lodus 
los miembros presentes de ia comision 
misla. 

Jlan Mariano Mljia, 

Cumisario. 

VlCENTE MlJIA. 

Adjuaio-socreiario. 

Baráo de .Makacaju', 

Comniissario. 

Franciscü Xavieií Lopes de Araujü, 

I" ajudanti*. 

Glílherme Caklus Lassanck. 

2*' ajudantc. 

JüAOUlM Xavier deOuveika Pimkntel, 

o v ajudantc. 

Frf.deuico Ff.RKEIUA UK Ouveira, 
Ajudanlc 

An'TONTO JOAVITM DA CoSTA GulMARÁES. 

Ajudanie c sccretario. 



COMMISSÁO DE LIMITES ENTRE 0 BRAZIL 
E A BOLIVIA. 

TKUMO 1)K I.EYAXTVMKNTO DO MAHCO ÍJA IMilM'.A 
T.HANCA N.\ I.M'.ÓA I)F. CACF.UKS. 

Aos oilo dias ilo rnez de Jullio do anno 
do nascimcnlo dc Nosso Scnlior Jcsus 
(’.hrislo do l87o. acliando-sc prosenlcsos 
Srs. coramissarios de limiles etilrc a 
Holivia e <> Brazil, gcneral D. Juan Ma- 
riano Mujia o coroncl Baráo de Maracajú. 
o os rnctnbros da commissáo mixla. so- 
nhorcs: capitáo Joaquira Xavicr do Oli- 
vcira Pimenlel. primoiro tcnenle da 
arraada Fredcrico Fcrreira de Oliveira 
e Dr. 1). Vicentc Mujia. levanlou-se, 
contonnc concordararn o? mesrnos Srs. 
comrnissarios. o inarco provisorio do 
exlrcrao sul da recta quo dividc ao incio 
a lagóa—de Caccres, por tcr cahidocom 
as enchcnles. 

0 oulro marco provisorio náo secncon- 
Irou por eslar alagóacheia. 

Aquelle marco ó o mesmoquecollocou 
a anteriorcommissáo rnixla de limites o 
aclra-sc a 440 melros da Pedra Branca 
para o lado da \illa de Corumbá, con- 
l’ormc declara a acta G' da mesma corn- 
¡nissáo. 

Esleve lamhcrn prcsenlc o Sr. nia- 
jor Joaquim da Gama Lobo d’Eca, quo 
foi convidudo para o acto por ter feilo 
parteda anlerior cominissáo de Iimiles, 
bcm ccitio o pratico Manocl Tavarcs 
Moreuo. que acompanhou a racsmacora- 
raissáo, os quacs rcconheccram o marco 
c o Ingar cin quc foi Icvantado. 


COMISION DE LÍMITES ENTRE EL BRASIL 
I BOLIVIA. 

at.ta Dia. u:\antamikn ru oia. maio.u i>k i.\ 

PIEDHA Itl. \N’CA KN Kl. I.AOO CÁCKKF-S. 

A los oclro dias del mez dc Julio d<d 
afio dcl nacitmenlo dc iVucslro Scíior 
Jcsu Crislo dc 1S7G, liallaiidosc prcscn- 
lcs los señorcs comisarios dc limitcs cntrc 
Bolivia i el Brusil, jcneral D. Juarr Ma- 
rianoMujia i corouel Barorr de Maracajú. 
i Ios inicrabros de la eoraisiou mista 
soñores: capilan Joaquira Javier dc 01i- 
vcira Pirrientel, prinier leniente de la 
arnrada Frederico Ferreira dc Oliveira i 
docLor D. Yicenle Mujia. levanloso, 
conforirie acordarmi lus niisinos señorcs 
comisarios, cl marco provisorio del exlre- 
mo sud de la recla quedividcpor inedio 
el lago Cáccrcs. por haberse caido cou 
las Irenchcnles. 

EI otro marco provisorio no fué encon- 
trado por liallarsc el lago lleno. 

Aquel rnarco cs el mismo quc colocó 
la anlcrior comision rnisla de lírailcs, i 
hallasc a 440 metros de la Piodra Blanca, 
hacia el lado dc la villa de Corumbá, 
conforme declara el acla 6' de la misnia 
cornision. ■ 

Hallabasc lambicu prescnlc cl seiior 
niajor Joaquim da Gama Eobo d’Eca, 
quc fuó invilado para el aclo, por haber 
sido miembro de laanlerior cornision dc 
límites, Io inisrao quc el pralico Manocl 
Tavarcs Morcno, que acompanó á la 
misma cornision : cstos, rcconocicron cl 
marco i cl logar cin quc fuó lcvantado. 
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E para conslar lavro«-s(* o prescuu- 
Imuo cm iluplicala. que assignnm os 
nir.mbro.s prcscnlcs «!a commiísDo mixlu. 

(Assignados). — Bauáo de Mauacajú. 

.ÍOAQCIM XAVIF.R OE ÜLIVEütA Pl.MEXTF.l.. 
FitEDEIUCO FeuRKIKA DE OUVEIÍSA. 

Jl’AN MaUUNO MlMIA. 

VlCENTK MlMIA. 


V para que conslelevantose la presenle 
acta por duplicado, que fué firmada por 
todos los micinbros presenles delacomi- 
sion raista. 

Juan Mariano Mlmia. 

VlCENTE MüJIA. 

Baráo de Maracajú. 

JoaQUIM XaVIER OE OlIVEIRA PlMENTEL. 

Fisederico Ferreira de Oliveira. 


N. 55. 


CCMMISSAO EE LIMITES ENTRE 0 BRAZIL 
E A BOLIVIA. 

ACTA DA 2 a CONEERENCIA. 

Aus vinlc o nove dias do mez de Se- 
lembro do anno do nasciinonlo de Ncsso 
Scnhor Jcsus Cliristo de 1873, scndo 
lmperador du Brazil Sua Magestaiie o 
Sr. D. Pedro II, e Presidenlc da Be- 
puldica da Colivia. cm cxrrcicio d-. s 
poderes publicos. Sua Excellencia o Se- 
nhor Dr. D. Thomas Frias, se reunio 
nesla villa de Corumba, provincia de 
Maío-Grosso. a commissao mixta demar- 
cadora de limitcs enlre os dous paizes, 
eomposla por parlc do Brazil dos so 
nhores: commissario. coronel do corpo 
de engenheiros bacharcl Baráo de Ma- 
racajú, e ajudantes, os majores bacha- 
reis Francisco Xavicr Lopes de Araujo 
e Guilherrne Carlos Lassancc, os capi- 
taes, bacharel Joaquim Xuvier de Oli- 
veira Pimcntcl e Antonio Joaquirn da 

E. t 


COMISION DE LÍMITES ENTRE EL BRASIL 
I BOUVIA. 

ACTA DE LA 2* CONFERENCIA. 

A los veinte i nueve dias del mes de 
Setiernbre deí año del nacimiento de 
.Xueslro Señor Jesu Cristo de 1873, 
siendo Emperador del Brasil Su Majestad 
el Senor Don Pcdro II, i Presidentede la 
Bepública de Bolivia. en ejercicio de los 
poderes públicos, Su Excelencia el Señor 
Doctoi D. Tomas Frias, se reunio en 
esta villa de Corumbá, provincia de Mato- 
Groso. Ia comision inista demarcadora 
de límiles enlre los dos Países, compuesta 
por parte del Brasil de los Señores: 
comisario, coronel dei cuerpo de injinie- 
ros bachiller Baron de Maracajú. i ayu- 

dantes. los mavores bachilleres Francisco 

* ». 

Javier Lopes de Araujo e Guilhermo 
Carlos Lassance, los capitanes, bachiller 
Joaquim Javier de Oliveira Pimentel e 
Antonio Joaquim da Cosla Guimaráes i 
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Cosla Ciuimaríics c o l u lcnciUc d.i ;ir- 
mada Fredcric.o Fcrrcira de Oliveira. 
sendo secretario o rnosmo (‘.ajiitfio r.osla 
Guimaraes; c por parle da Dolivia dos 
scnhores comniissarios. cnu.enli(’iro na- 
cional gcncral D .luan .Mariano Mnjia 
c secrclarifi o l)r. I). Vicenle Vmjia, 
com o fini do occ.Ujiar-sc da descripcáo 
da cxlcnsáo dcsta l'ronlcira. comprchcn- 
dida cnlre as lairdas Caccres e l'beraha, 
(jue acabou de scr demurcada, bem como 
para confronlar-sc c assignar-sc as rcs- 
peclivas carlas gcographieas. 

Acham-sc prcscnfes ¿i confcrcncia 
duas cartas geographicas da rclerida ex- 
tensiio, perlencentes uma á coinmissao 
brazileira c onlra ;.í holiviana, quc eon- 
l'rontadas por tuda a commissáo mixla 
achou-as eonformcs. 

0 Sr. commissario brazilciro jiropoz 
(jue se íizcssc a descripcao da demar- 
cacáo de cada uma das lagdas, quc foram 
demarcadas, o das reclas quc as ligam 
cnlre si: e concordando nisso o seu col- 
lcga, íizeram-sc as scguinlesdescripcdcs. 

A linha divisoria entrc os dois paizcs, 
continúa por uma recla. que. partindo 
da margem boreal da Iae:da dc Caceres. 
onde a anlerior cominissáo niixta dc 1¡- 
mites ievantou um niarco dc madeira 
provisorio, vai ler a urn ponto da margcm 
austral da Lagoa Mandioré, no qual a 
actual commissáo mixta de limilcs col- 
Jocou lambem um marco de madcira 
jtrovisorio. 

Esta recla, quecslá Iraoada nas carías, 
e que divide entre as duas Jagóas o ler- 
ritorio brazileiro do boliviano, corrc ao 
rumo verdadeiro de; 18', o3 : . ío v , 80 
N. E., e tem de extensáo 82.04-9. 2G me- 
tros. 


I" tcniente dc la armada Frcderico l'er- 
i’í'ira dc Oliveira. sicndo secrelario el 
ini.-mo e.afiitan Cosla Guimaiáes; i por 
jiarle de Itolivia. los Seímrcs: comisario, 
injiniei’v» nacional gí’ncial 1). .luan Ma- 
riano Mnjia i sf’crc ario cl doetor l). Vi- 
ccnlo Mujia, con cl fm de ocuparsc dc 
la (h'scripcioii <le la csl nsion dc csla 
l’ronlcra eonijirendida cnlroios lagos Cá- 
eores i nlKíraha. (jue acahd dc ser dc- 
niarcada. lamhicn coinn para conlVonlar 
i asignar las rcspcclivas carlas gccgi¡¡- 
íicas. 

Se nrcscnlaron en esla eoe.fei'eiieia dos 

t 

carlasiícoirraficas do la reierida cslcnsion. 
perlcnecicntes una á lacomision brasi- 
lera i otra á la lniliviana, ijiiccnnfrunladas 
por loda la eomisiou niisla h;.llarons<‘. 
cmiformcs. 

E1 Sr. comisario hrasih'ro piopuso 
que ?e hiciera lá dcscripcion dela dcmar- 
cacion dc cada uno de los Iagos que 
fueron demarcados i de las reclas quc los 
linan enlre si: i concordando con eslo 
su cólega. pralicaronsc las siguiontcs 
dcscripcioncs: 

La línea divisoria cnlrc los dos. Países, 
continúa jior una rccla, quc partiendodc 
la marjen boreal del lago Cáceres. dondc 
la antcrior comision mista dc líinilcs lo- 
vanló un marco dc madora provisorio, va 
liasla un puntodc Ia marjen auslraldel 
lago Mandioi é, en cl qual la aclual comi- 
síop. misla de límites coh.icó lambien un 
marco dc madera provisorio. 

Esla rccta quc sc encuentra ya trazada 
en las carlasi quedevidc porcnlre los 
dos lagos el lcrrilorio lirasilero del boli- 
viano, oorrc ul ruinbo verdadero de 18”. 
33 : , íly’. 80 A.E.. i liene de eslcnsion 
82.0í-9,20 mclros. 
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A [iosíí 4 !úo googi'aphica do marco da- 
quella Iagoií, conformo eslá dcclarado 
na acla 0’ da confcrcncia da anlerior 
cmnmissfto mi.vla dc limiles, (’• a segninlc: 
Lalilude 18% oü% 10" Sul. 

Longiludc 14% 36'. 3" Ocstc do inc- 
ridiauo do Páo dc Assucar do IVio dc 
Janciro. ou 1 í% 33'. 8“ Oeslc do impc- 
rial obscrvalorio da mcsma cidadc. 

Do refcrido marco da laaóa Mandioró 
seguc a linlia divisoria por oulra rccta, 
qiie divido a lagóa ao nicio. 

Lsía recla. que cslá Iracada nas duas 
carlas. corrc ao ruino verdadeiro de 12% 
21'. 0% 30 A'. 0., e lem de cxlensüo 
20.108, 3 mclros. 

0 cxlremo Sul dcsta recta acha-sena 
boca de uma cnseada, c o extremo 
.\orle na ponla Lcsle de uma pequena 
ilha. 

A recla, corno sc vc das cartas, deixa 
o ilhelc do «Velhe» a Desle. tanaencian- 
tlü-0. 

Os exfremris tla recla e.-lam assignala- 
dos por dois posles de madeira, que 
seram suhslituidos por marcos de pcdra 
e cal, logo que a lag-'-a torne a encher, 

\ íslo náo ler sido possivcl peneírar-se 
em peqnenas ehatanas ncsle mez de 
Seleirhro namesma lagóa. 

A posit,áo geographiea do marco da 
boca da enseada, ou do exlremo auslral 
da recla é: 

Latitude 18% 13% í % 83 Sul. 
Longitude 14% 20% 3", 43 Oeste do 
obscrvalorin do Rio de Janeiro. 

A dcclinacáo tla agulha é 0% 37'. 7” 

\. E. 

A posicíio do marco tla ilha, ou do 
exlremo boreal da mesma reeta é: 
Latiludc 18% 2'. 23”, 42 Sul. 


La posicion goográfica del mareo de 
aquel lago, conforine eslá declarado cu 
la aclu 0* dc laconfcrencia de laanierior 
eomision misladc límilcs, eslasiguienle: 
Lalitud 18°, oo', 10”Sud. 

Lonjitude 14% 36% o” Oeste del meri- 
dianodel PandeAsucardel Rio deJanero 
ó 1 í% 33% 8” Oesle del Imperial obser- 
vatoriode la misma ciudad. 

Del rel’erido niarco del lago Mandioré 
sigue la linca divisoria por olra recla 
que dividc el lago por medio. 

Esta recta. quc eslá trazada en las dos 
eartas, corre al rumbo verdadero de 12% 
21% 0 % 30 \0. : i tiene de estension 
20.198,3 metros. 

Al eslrcmo Sud de esta recla hallase 
la boca de una ensenada, i al eslremo 
\orle la punta del Esle de una pe- 
queña isla. 

La recla, como se vc en las cartas, 
deja ei islole del «Velhc-» al Oeste, tan- 
jinciandolo. 

Los estremos de la recfa eslan seíiala- 
dospordos postes de madera, que seran 
substilaidos por marcos de piedra i cal, 
lan luego (jue ei lago se lorne a llenar, 
visto no haber sido posible penelrar ni 
peijuenas chalanas en este mes deSelien;- 
bre cn el mismo lago. 

La posicion geográíica del marco tle 
la boca de la ensenada, ó del eslrenio 
austral de la recla es: 

Latilud 18.% 13% 4’% 83 Sud. 
Lonjilude 14% 20' 3”, 43 Oeste del 
observalorio del Rio de Jancro. 

La declinacion dc la agtija es 6°, 37% 
r \. E. 

La posicion del marco de la isla, ú 
del estremo borealde la misma recta es; 
Latitud 18% 2% 23”, 42 Sud. 
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Longilude 14°, 2Í2\ 30", 30 Ocslc do 
obsorvatorio do Rio de Janciro. 

A declinacao da íigulha é 6°, 30'. 44 v 
N. E. 

0 extremo iNorte, on o 1‘undo da laiida 
Mandioró, da ilha do «Marco», para o 
Sul é uin panlanal quc parcce eslcndcr-sc 
l>astanlc. 

Esta Iníróa eommunica-se eo:u o rio 
Paraguay por um canal cslreilo e lorluoso, 
como sc ve das cartas. nas (juaos csla 
marcado o fundo de ambos lomado om 
fins de Julho deste amio. 

Do marco da ilha. nosla lacóa. con- 
tinúaa linha divisoria por uma recla, 
qui vai leraomarco, quc a aclual com- 
missao mixta de limites levanlou na mar- 
gcm auslral da lagóa Gahyha. 

Lsta recla quc eslá Iracada nas dii-is 
carlas e quc dividco lciTÍIorio braz Iriro 
du bidiviano. enlre csla lagóa e a de Man- 
dioré, corre ao rmno verdadeiro dc 
28°, ü\ 14\06 N. I). c tern deexlensño 
20.o8í ,34 melros. 

Aquella lagóa ficou dividida para os 
dois paizes por uma recla. que a divide 
ao meio, como se vé das carlas, ao rumo 
verdadeiro de ll\ o/\ o‘\ 2o N. E., 
e lem de extensáo 9.348.84 meíros. 

0 seu exlremo Sul acha-se junlo á 
boca de un: escoadouro. c 0 extremo 
Nortc na foz do canal que communica 
a rcferida lagóa da Gahyba coin a da 
Uberaba, na ponla da margcm direila 
desle canal, que foi denominado rio 
«Pedrolí» pelo conde de Caslelneau. 

Esfe marco é ccnsíruido de alvcnaria 
depedrae lemaiórmade uma pilaslra 
com as dimcnsocs seguinles :aliceice— 
2 m .20 4-2 m ,20-}- i m ,4 0 ; base — -I m ,50-f-1 m , 
50+ 0 ,n ,70; fusle—1 m ,08+-1 m ,08+3 ,n .20: 
capi tel—-1 m ,20+-1 n, ,20+-0"\20. 


l+o njiludc 1 í", 22‘, 30”, 30 Oesle del 
obsiTvalorio del bio de Janero. 

La deermacion dc la aguja es 6°, 36\ 

i r.N. E. 

Gl eslrnno ikm D*. ó el fondo del lago 
Mamlioió d<: i:i isía <lol «Marco» para cl 
Su l.i's im palanal qne paroce oslendersi- 
baslaulo. 

Esio hun> so comuiiiea eon ol rio 

1 

Paraguay poi 11 n canal cslrceho i lorluoso. 
eumo ve 011 las cartas, eu las euales 
i-s'.a marcad;: < l ! lómio de ambos, verifi- 
oado oslo cii íinos ilc Julio de este afio. 

Del marco de la isla, en esle Iago,con- 
tinúa la linea divÍMTÍa. p<<r una recta,quo 
va a locar con el marco, que la aelual 
eomision mi:la levanló en la marjcn 
aiisírul dcl lago Gahvba. 

Esla reela queesiá Irazada en las dos 
earias. i que divide cl lcrritorio brasilero 
i!e! Iioliviauo, enlre esíe lago i cl dc 
Mandioré, corre ul runibo vcrdadoro dc 
28°. i ! \ 1 V'. 06 N. 0. i íicne dc osten- 
sioii 29.o8 í.ü í metros. 

Af|uol Iogo qucdó dividido porel medio 
para los dos paí'es por una recla, como 
se vc de Ia? earlas, cuyo rumbo verda- 
dero cs de 11°. o7‘. 5\ 25 N. E.. i licne 
de eslension 9.318,84 raclros. 

Su cslremo Sud hallasc junto á la 
boca de uu desaeuadero i su cslremo 

v. 

Norle en ia embocadura del canal, quc 
comunica el rclVrido lago Gahyba con cl 
Obcraba. cn la punla <ie la marjen dcre- 
cha de esle C3nal. quefué dcnominadr. 
rio Pedro II por cl coude de Casiclneau. 

Esle m aico es eonsliuido dt* piedra i 
eai i licr.e la iornia dc una jiilaslra con 
lus dimensiorics siguieníe.s: a'iicerce— 
•2",20 +2"',20-|-1",íb ; b.izc — 1 '\50-l- 
1",50+0,70; fuslc — I'".08+1 ",08 — 
3",20 : eapitel-jl m ,20- i , “,20+0 ,n ,20. 



149 


iXaface dc Lcstc tcm n insc-ripcáo : 

Imperio do Brazii— 187 ü— 

Fna de Oesle : • 

Bepublicade Bolivia—187;.i— 

0 outro marco tambcm é construido 
dealvenaria de peilra e tcm as mesmas 
inscripgSns, assini como a» dimcnsocs. 
cxcepto aallura do fustc quc éde2 m , 20. 

Esles dois marcos foram conslruidos 
com argamassa hydraulica até ondc chc- 
cam as oíuas da la"óa. iia maxima al- 
tura a fim de garanlir a sua conscrva- 
cao. 

A posigao gcographica do marco do 
cxlrcmo ausíral é : 

Laliludc 17°, 48\ lo", lb Sul. 

Longitudc 1 í", 30', 24”, 90 Oeslc do 
ohscrvalorio doRiode Janciro. 

A dcclinacúo da agulha é 6°, 3b', 
'r'" fs'. E. 

A posicüo geographica do marco do 
cxtremo boreal é': 

Lalitudc 17°, 13’, 17", 67 Sul. 

Longilude 14°, 29', 19 ’, 18 Oesle do 
obser.utorio do Rio dc Janciro. 

A declinacao da asulha é 6°, 3-í\ b6” 

o C 7 

N. E. 

A Ouhyba communica-se coin o rio 
Paraguay por um boin e curlo canal. 
corno se ve das carlas, dando acccsso a 
vapores de caludo de I'',32 no lempoem 
que eslá mais baixo. aeonlecendo o mesmo 
na lugóa. 

Ao cccidenle da boca do canal Pedro II 
acham-se us entradas dos dois canaes da 
lugóa Gahyba-miriin. que se reunem 
adianle lorinando um só, como se vé 
das cartas. 


En ol frcnfc dcl Estc tiene eslainscri- 
pcion : 

Imporio do Brazil—187o— 

En la dcl Oeste: 

Hcpublica de Bolivia—187o— 

Kl olro marco tambien cs construido 
dc picdru i cal i liene las mismas ins- 
cripciones, asi como las dimcnsiones, 
cxccpluundo la altura dcl fuste que es de 
2 "', 20 . 

Eslos dos marcos fueron construidos 
con ariramasa hvdraulica, hasla donde 

^ *p 

ilcgan lus aguas del Iago, en la maxima 
allura, á Gn de garantir su conserva- 
cion. 

La posicion geográüca del mareo del 
estremo auslal es : 

Lalilud 17°, á8\ lb”, lb Sud. 

Lonjilude 14°, 30", 24’’, 90 Oesle del 
obscrvalorio del Hi<< de Janero. 

La declinacion de la aguja es 6°, 3b : , 
4FX.E. 

La pcsicion geográüca del marco del 
eslremo boreal es: 

Lalilud 17°, 43’, 17”, 67 Sud. 

Lonjitude 14°, 29*, 19,” 18 Oesle del 
observalorio del Rio de Janero. 

La declinaeion de la nguja es 6°, 34\ 
blV N. I\ 

La Gahyba se comunica con el rio 
Paraguay por un bueno i corto canal, 
como se ve en !as carlas, dando paso 
libre á vapores de calado de l ra , 32 en 
el liempo en que las aguas estan mas 
bajas, aconteciendo lo misnio en (odo el 
Iago. 

.41 occidente de la boca del canal 
Pi'dro II, hallansc las dos de los canales 
del lagu (iahyba Meiin, que se reunen 
adelanle formando despues uno solo. 
como se vc en las cartas. 
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D;i boca do oanal Pedro II. na lajida 
Gahyba, segue a linlmdivisoria pelo ineio 
do mesmo canal alé a oulra boca na lajioa 
rberaba, continuando dalii para I.oste 
pela inargem r.uslral dosla lagda alé o 
marco ahi levanlado, coino eslá repiv- 
senlado nas duas cartas. 

A 37% I o’. Mü rumo vcrdadeiro c ;i dis- 
lancia de 1820melrosdesle maico, acha- 
se a boca de oulro canal, que vai ao de 
Pedro II, forrnando unia illia, que íiea 
pcrlcncendo ao Brazil. bcm como as 
lerras da«lnsua», conforme estipulou 
o traíado de limiles de-2T de .AJarco de 
1867 . 

A linha di\isoria enlre os uois paizes, 
na lagóa Uberaba, é uma reclaque parte 
daquelle rnarco, e vai tcr ao outro le- 
vantado no alto de uma collina, que se 
denomiuou de «Liiniles». c quc fica na 
margcm opposta da ir.esnia laeóa. 

Esies marcos süo iiruncs ein conslruc- 
cáo c dimonsoes ao da laaóa da Gahvba, 

¿ l_/ v 

na n argcm dircila do canal Pedro II, 
c íem cgualrcente nas faces de Lcste e 
Oeste as incsmas Inscnp<^oes- 

A posÍQao geographica do marco da 
margern austral da lagóa Uberaba é : 

Lalilude 17% 33% 39", 99 SuL 

Loniiilude 1 í°. 32'. 1 G'% 20 Ocsíe tlo 
observalorio do Kio de Janeiro. 

A declinacüo da aiiulha é 6°, 31".27” 
M E. 

A posigüo geographica do mareo col- 
locado no exlremo boreal, na collina de 
Limiles é : 

Lalilude 17”, 20’, 32”, 13, Sul. 

Longiludc 11°, 30‘,o3% 40. f¡(*.-!edu 
observalorio do Rio dc .Janoiro. 

A declinagao da ngulha é 0°, 32", 50" 

N. E. 

A recta que está tracnda nas duas 
carlas, e que divide o lerritorio brazileiro 
do boliviano. na lasóa Uberaba. corrc ao 


Di' la boca del canal Podro II, en 
cl lago Galnba, sigue la linea divisoria 
por jncdio del.misino canal hasta la olra 
hoca i'ii el lago Ol.craha, conlinnando do 
;iI1m parai'l Úste por la marjcn auslralde 
eslc lag'ii liasla «'l mareo alli levanlado, 
comti esífi n'preseiilasia en ías dos eartas. 

Al 37°, J.T N. E. rumho vcrdadero i á 
la dislancia de 1820 melros tle esle marco 
hallase la iioca dcl ctrocanal, que va al 
;!e Pedro II. fnruiando una isla, que queda 
jicrloncit'iKlo al b’rasii asi como las licrras 
d * insiia, conforme ?c cslipuló en el tra- 
lado de iíinites de 27 de Marzo dc 1867. 

La linca divisoria entre los dosPaíses, 
en el logo Oberaba, es una recta que partc 
de aqucl marco i va á locar con el olro 
levanlado cn lo alto de una colina, quc 
sedenominó de « I.íniites, » i que qucda 
ei) la marjen opuesla del mismo lago. 

Estos inareos son iguales en eonslru- 
cion i dimensionosal de! logoGahyba, en 
la inarj'Mi derecha cicl canal Pedro 11. i 
lienen igualmcnte cn las frcnles del lísle i 
del Oesle las mismas inscripeiones. 

La posicion geográfica del marco de 
la inaijeu ausíral tb 1 lago Oberaba cs : 

Lalitud 17". 33", 30", 90 Sud. 

Lonjiludc 14". 32". !6". 20 Ocslc del 
observolui io del Rio dc Janero. 

La dcclinacion dc la aguja es 6°. 31", 
27" N. E. 

La posicion geográfica del inarco 
colocado en el e.vlremo borcal.cn la co ■ 
lina de Límites es: 

Lalitud 17°, 26", 32 % 13 Sud. 

Lonjiludc 14", 39", 33", 40 Oeste del 
dbscrvatorio deí Rio de Janero. 

La tleclinacion de la airuja esO“, 32". 
30" N. E. 

La reela que cstá trazada cn las dos 
eartas, i que divide cl lerrilorio brasi- 
leru de lo boliviano, cn cl lago Oberaba, 



rumo verdatleiro dc 4;¡°. 43'. 14", i5, 
N. 0., c teni de extensao 18.838.21 
melrop. 

Ksta lagóa commnnica-sc enm o rio 
Paraguny por um cptrcito c sinuoso canaj. 
como se vó cias cartas. e suas margcns 
sao pantan3cs, quc sc esíendcm a gr'andes 
distancias oíícrcccndo perto cla margem 
do lado de Lcstc algutis lerreuos allos, c 
para Ocste a collina dc Limitcs, c mais 
clistanle a serra de S. Fernando. 

Esla lagóa presía-sé em algunia cxlen- 
sáo á navegaQáo a vapor, e as oulras duas 
em loda. especialmentc a Galiyba, por 
scr tnelhor o canal que a cornrnunica 
com o rio Paragnav. 

As reclas de limilcs das lagóas náo as 
dividom prccisamcnlo ao meio por ler-se 
altendido a quc osextreinosdas mesmas 
reclas cahissem em ponlos, quo se pres- 
lassem á collocaíao dos marcos. 

0 Sr. commissario brazileiroobscrvou 
cnlüo, quesendo a lagóa Gahyba a mais 
importanle de todas, já pcla facilidade 
de navegagüo, quc póde scr feita em. 
todas as cslacoes do anno ; já pelos seus 
bons c allos íerrcnos que sc cstendem 
para Oestc, e por ondc seguiram para 
Sania Cruz dc la Sierra osconquisíadorcs, 
quc primeiro subiram o rio Paraguay, 
dando o nomede -'Porto dos P.eis». nomc 
pclo qual foi por muito lempo conhecida 
csla lagóa, enlendescr el!a a inais apro- 
priada para o estabelecimento de um 
porto, por onde facilmente podem scr 
feitas todasas coiumunica^ües com o in- 
terior da Bolivia. 

0 Sr. commissario boliviano, appiau- 
dindo a idc.a dc seu collega, declarou 
quc cstando actualmente convencido 
desla verdade pelo estudo quc acabou de 
fazer com a corrimissao brazileira, é dc 
opiniao que a lagóa Gahyba c, dentrc 


corrc al runibo verdadero de 4o°, 43", 
44*’. lo N. 0. i tiene de exlension 
J8;8oS.2I metros. 

. F;ste lago comunicase con el Bio Pa- 
raguav por un eslrecho ¡ sinuoso canal, 
como se vé cn las carlas. i sus marjencs 
son pantanales, quc se cstienden ágrandcs 
distancia* ofreciendo cerca dc la marjen 
del lado dcl Éste algunos lerrcnos altos i 
al Ocsle la colina dc limites, i mas dis- 
tante la sieyra de S. Fernando. 

Este lago se presla en alguna cslcn- 
sion á la navegacion á vapor. i Ias olras 
dos en lodos sus puntos, i en especial 
el lago Gahyba, por ser mejor el canal 
quc lo comunica con el rio Paraguay. 

Las rectas de límites de los lagos no 
los dividen precisameníe por el medio 
por habersc atcndido que los eslremos dc 
las mismas reclas halianse en puntos quc 
servicsen a la colocacion de los marcos. 

E1 Señor. comissario brasilero observó 
con estc molivo que sicndo el lago Ga- 
hyba el mas importanle de todos. ya 
por la facüidad de su navegacion en 
lodas las estaciones dcl afio. cuanlo por 
sus buenos i altos lerrencs. que se es- 
ticnden para el Oestc, por los que si- 
guicron para Sanla Cruz de la Sierra íos 
conquistadores que [irimero subicron ei 
rio Paraguay, pouiendo el nombrc de 
« Puerto de los Reys », nombre porel 
cual fué por mucho tiempo conocido 
csle lago, i crce ser el, mas apropiado 
para el cstablecirnienlo de un puerín, 
por dondc facilmente sc puedan cornu- 
nicar con cl interior dc Bolivia. 

El Señor comisario boliviano aplau- 
dindo laidéadesu cólega, declaró que 
eslando actualmente convencido dc esta 
verdad porelestudioqueacababa dehacer 
con la comision brasilera, era de opinion 
que, cl lago Gahyba es de entre todos, 



tpdasjinclusive a de Cacere<, a ur.ica que 
¡ióde preslar-se para alii cslabelccer-se 
un¡ porlo, l’acililantlü dcsle modo a corn- 
inunicacao com o inleriortlc scu poiz. 

U Sr. commissario brazüciro dcclarou 
que oslantlo confornie com as carlas a 
dcscripcao. que lcu-se tla linlia divisoria 
da exleusao <¡uc acubou dc dcmarcar a 
commissáo mixla dc limilesdesdealagóa 
de Caceres alé a de L'beraba, podia-se 
assiariar as mesmas cartas: o quc fcz-se 
em scffuida. 

Declarou mais o Sr. commissano bra- 
ziieiro, que convindo aproveitar-se a 
eslacao, convidava ao seu collega para 
partircm parao «Escalvado». edahi para 
a c<Corixa-srande».aGm de continuar-se 
com a dcmarcacao: convite queaceitou 
con: salisfagao. 

Nfiu havendo mais de que tralar-se, foi 
cnccrrada esta conferencia, lavrando-se 
a presente aclaem duplicala, que depois 
dc lida e approvada foi assignada por tu- 
tios os membros da cominisaño mixla. 

Baráo de )Iaracaju 

Coinmissario. 

Fraxcisco XaVIER Lopes de Araujo 
1° ajuJante. 

Guilherme Carlos Lassasce 

2“ ajudamc. 

JOAQUIM XAVIER DE OlIVEIR.A PlMEXTEL 
3°ajudanie. 

Frederico Ferreira de Oliveira 

Ajudaule. 

Antonio Joaqgim da Costa Gulmaráes 

Ajudanteesecrciario. 

Jgax Maria.no Mgjia 

Comisario. 

VlCENTE MüJIA 

Adjunlo, Sccretario. 


inclusivc cl dc Cáceres, el unico quc 
pucdc preslarso para <1 eslablccirnicnlo 
<le un ¡HierlO; facilitando de e.-te modo 
la comunicacion con cl inlcrior dc su 
Faís. 

El Scfior comisario brasilero declaró 
quc cslaiiilo confnrnie con las carlas la 
descripcion quc sc leyó <lc lalinca diviso- 
ria tlc la cslon-iun, que acababa de 
flcmarcar ia comision misla de límitcs 
dcídcel laffoCaccrcs liasta cl Obcraba. sc 
podia íirmar las misrnas carlas : lo que 
sc hizocn scffuida. 

Dcdaró adernas el Sr. cornisario brasi- 
lcro, que convenicndo aprovechar la 
cstacion, invilava á su cólcga para partir 
á los « Escalvados, » i de alli para «Cu- 
rixa grande, » a fin du continuarcon la 
deinarcacion; invitacion quefuc accptada 
con salisíijcion. 

Xo habicndo mas de <¡ue Iralar, fué 
ccrrada csta conferencia, Icvanlandose 
la prcsentc aclapor dupiicado. quc dcs- 
pues de leida c uprobada fué firmada 
por lodos los micmbros de ia comision 
misla. 

Baráo de Maracaju'. 

Commissano. 

Francisco Xavier Lopes de Araujo. 

J“ Ajmlanto. 

Gcilherme Caiilos Lassance. 

2° Ajudantc. 

JOAQÜLM XAVIER DE OlIVEIRA PlMENTEL. 

3" Ajutlaut». 

Frederico Ferreira de Oliveira. 

Ajudante. 

Antonio Joaqcim da Costa Ggimaráes. 

Ajudante e sccretario. 

Jcan Mariano Mujia. 

Cumisario. 

VlCENTE MdjíA. 

Adjunio Secreiorio. 



COMMISSÁO DE LIMITES ENTRE 0 BRAZIL 
E A BOLIVIA. 

ACTA OA 3 a CONFKRENCIA. 

Aos tres diasdo raezde Janeiro doanno 
do nasciraento de Xosso Senhor Jesus 
Chrislo de 1876. sendo Imperador do' 
Brazil Sua .Magéstade o Senhor Dom 
Pedro II e presidenle da Piepublica da 
Bolivia, em exercicio dos poderes publicos 
SuaExcelIencia o Senhor Dr.Dom Thomas 
Frias. se reunio no acampamento da 
Corixa do Destacamenfo, provincia de 
Mato-Grosso. a commissáo mixtadernar- 
cadora de lirnites entre os dois Paizes, 
composla por parte do Brazil dos Srs. corn- 
missario, coronel do corpo deengenhei- 
ros bacharel Baráo de Maracajú, e aju- 
dantes, os majores bachareis Francisco 
Xavier Lopes de Araujo e Guilherrae 
Carlos Lassance, os capitües, bacharel 
Joaquim Xavier de Oliveira Piraenfel e 
Antonio Joaquíra da Cosfa Guimaraes e 
1° Tenenleda armada Frederico Ferreira 
de Oliveira, sendo secretario o mesrno 
capilao Costa Guimaráes : e por parte da 
Bolivia do Sr. commissario, engenheiro 
nacional general D. Juan Mariano Mujia, 
cora o Gm, á vistado mappa queseacha 
presente, de fixar-se ospontos para a col- 
locagáo dos marcos, e fazer-se a descri- 
pqáo da linha divisoria a partir do marco 
norfe dalagóa Uberaba. 

0 Sr. commissario brazileiro abrio a 
conferencia, declarando que antes de 


COMISION DE LÍMITES ENTRE EL BRASIL 
Y BOLIVIA. 

• ACTA DF. I.A 3* CONFERENCIA. 

A los tres dias del mes de Enero del 
afio del nacimiento de Xuestro Seíior 
Jesu Cristo de 1876, siendo Emperador 
del Brasil Su Magestad el Señor Don 
Pedro II y presidenle de la Piepública 
de Bolivia, en ejercicio de los poderes 
públicos, Su Excelencia el Señor doclor 
Don Tomas Frias, se reunio eneste cam- 
pamenío de Corixa del Destacamento, 
provincia de Mato Groso, la cornision 
mista demarcadora de límites entre los 
dospaíses, compuestaporpartedel Brasil 
de los Srs. comisarios, coronel del cuerpo 
de ínginieros bachiller Baron deMara- 
cajú, y ayudantes, Ios mavores bachille- 
res Francisco Javier Lopes de Araujo y 
GuilhermoCarlos Lassance, loscapitanes, 
bachiller Joaquim Javier de Oliveira 
Pimentel y Antonio Joaquim da Cosla 
Guimaraes, v 1° teniente de la armada 
Frederico Ferreira de Oliveira, siendo 
secretario el mismo capitan Costa Guiraa- 
ráes: j por parte de Bolivia del Sefior 
comisario, injiniero nacional generaí 
I). Juan Mariano Mujia, con el fin, v en 
vistadel mapa, que se halla presenle, de 
fijar los puntos para la colocacion de lo.s 
rnareos, y hacer la discripcion dc la 
linea divisoria a partir del marco norte 
del lago Oberaba. 

E1 Sr. comisario brasilero abrió la, 
conferencia deelarando que, antes de 



iralar-sc do fim para o qual í'oiconvocada 
csla confercncia,- fazia notar a falta do 
sccrctario da commissüo por parte da bo- 
livia, o Sr. doutor D. Vicente Mujia, 
cmbora já livesse o seu collejra referido 
em oílicio que Ihe dirigio eom data de 1S 
dc Outubro findo os molivos de sua reti- 
rada, 

0 Sr. commissario boliviano alludindo 
aos mesmos molivos referidos em seu ci- 
tado oílicio, lembra que esta falta pódc 
scr sanada Iavrando-se as actas em duplí- 
cala e assignando-as todos os membros 
da commissao mixta de limites, a exem- 
plo do que em identicas circumstancias 
teem feito algumas commissóes raixtas de 
limiles. 

Com o que concordou o seu collega. 

Entáoo Sr. commissario brazileiro pro- 
póe para levantar-se um marco de limites 
no ponto em que a Corixa grande deixa o 
rumo de sul e tomao de E.S.E, deveodo 
nesle ponto termiuar a recta, que virá 
do marco norte levantado na lagóa L'be 
raba. visto esiar veriQcado por esta com- 
raissao que nao existe povoagáo alguma 
e nem posses sobrea mesma reela e nern 
aos seus lados. 

0 Sr. commissarioboliviano pede.anles 
de ludo, a leitura do artigo do tratado 
de limites de 27 de Marco de 1867, em 
referencia á linha recta que deve partir 
do marco norte da Uberabaao extremo 
sul da Corixa grande. 

E o secretario da eommissáo brazileira, 
lendo o artigo 2° do cilado tratado, dc- 
clarou o mesmo Sr. commissario que, 
pela leitura do artigo, via que houve 
equivoco da parte dos que confeeciona- 
ram odito tratado, por que, com efleilo, 
em loda essa linha e aos seus lados náo 


Iratar-se del lin paracl que fué convoca- 
da esla confercncia, hizo nolar la falla 
dcl secretario de la comision por parte 
dc Bolivia,cl Sr. doctor D. Viccnle Mujia, 
sinembargo que va tuvo de su cólega 
conocimenlo por eí oficio que le pasó 
con fecha de 18 de Oclubrc pasado de los 
motivos ae su retiro. 

E1 Sr. comisario boliviano aludiendo 
á los mismos motivos referidos en el cita- 
do oficio, indica que, esta falta puede 
ser subsanada lavrandose las actas por 
duplicado j firmandolas íodos los miem- 
bros de la comision mista de límiles, á 
ejeraplo de que, en idenlicas circuns- 
lancias han hecho algunas comisiones 
mistas de límiles. 

Con lo que concordó su cólega. 

Enlonces, el Sr. comisario brasilero 
propuso levanlar un marco de límites‘ 
en el punlo en quela Corixa-grandc des- 
via su rumbo Sud y toma cl de E. S. 
E., debiendo en este punto lerminar la 
recta que vendrá del marco norte levan- 
üulo en el lago Oberaba, visto estar veri- 
ficado por esta comision, que no exisíe 
poblacion alguna v no haber posesio- 
nes sobre Ia misma recla y ni á sus 
lados. 

El Sr. comisarioboliviano pedió, ante 
lodo, la lecíura del artículo del tratado 
de límitesde 27 de Marzo de 1867, que 
se refiere á la linea recta que debe par- 
tir del marco norte del Oberaba al estre- 
mo sud deComa-grande. 

El secrelario de la comision brasilera 
Icyó el arlículo 2° del cilado tratado, v 
él mismo Sr. comisario declaró que, 
por la lectura de este artículo, veia quc 
liabia equivocacion de partc de los que 
confeccionaran dicho tratado, porque, 
con efecto, en toda esa linea y en sus 
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existem povoaQfies e nem posses, esim 
para o norte. 

Emquanto ao ponlo proposlo pelo seu 
collega para Ievantar-se o marco, cntendc 
náo dever concordar com elle, porque 
náo o considera como o extremo sul <la 
Corixa grande, mas sirn o quetcm maior 
latitude, islo é, aquelle em que a dita 
Corixa termina o seu curso, que é o 
mesmo ponto onde esta' construido o 
marco norte da Uberaba, e náo oponto 
que os antigos mappas assignalam, e 
a que se refere o seu collega e que 
lambem suppunham os Srs. plenipo- 
lenciarios. 

Com efíeito, ali a Corixa grande con- 
funde as suasaguas com as daUberaba, 
sem deixar espaqo algum para tirar-se a 
linha que menciona o tratado. 

0 Sr. commissario brazileiro insiste na 
suaproposta, accrescentando, que já pelo 
referido tratado de limites, já pelas ins- 
trucqoes de seugoverno, assim como pelos 
mappas da antiga commissáo mixta e 
outros que recebeu do mesmo seu go- 
verno, nos quaes está sómente represen- 
lada aparte da Corixa grande quecorre 
ao rumo N.S. náo pódeser outro o ponlo 
para a collocaqáo do marco, sinSo o que 
elle indica, porque, a prevalecer a opi- 
niáo de seu cnllega, o tratado de limites 
náo tomaria dislinctos esses dois pontos, 
isto é, os extremos norle da Uberaba e 
sul da Corixa grande, enlre os quaes deve 
ser tragada a linha divisoria. 

0 Sr. commissario boliviano discorda 
sempre da opiniáo de seu collega, insis- 
tindo que os tratados se fizeram debaixo 
da falsa supposigáo de que o sul da 
Corixa grande era o ponto, que agora sc 
assignala para collocar-se o marco, e de 
que no espago comprehendido entre o 
norle da Uberaba e esle ponto exisliam 


lados no existen poblaciones y ni propie- 
dad alguna, y si, para el norte. 

En cuanto al punto propuesto por su 
cólega para levantar el marco, entiende 
no deber concordar con el, porque no lo 
considera como el estremo sud de Corixa- 
grande, mas si, el que tiene mayor lali- 
tud, esto es, aquel en que termina su 
curso dicha Corixa, que es el mismo 
punto donde está construido el marco 
norte del Oberaba, y no el punto que 
señalan los antiguos mapas, a que se 
refiere su cólega, y que tambien suponen 
los Srs. Plenipotenciarios. 

Con efecto, alli confunde sus aguas 
Ia Corixa-grande con Ias del Oberaba, 
sin dejar espacio alguno para tirar la 
linea que menciona el tratado. 

EI Sr. comisario brazilero insistió en 
supropuesta, anadiendo, que ya por el 
referido trado de límites, ya por las ins- 
trucciones de su gobierno, asi como por 
Ios mapas de la anligua comision mista 
e otros que recibió de su mismo gobier- 
qo, en los cuales está solamenfe repre- 
sentada Ia parte de Corixa-grande, que 
corre al rumbo N. S., no puede ser otro 
el punto para la colocacion del marco. 
sinóel que él indica, porque a prevale- 
cer Ia opinion de su cólega, eltratado de 
límitesnohariadistinlos estos dos puntos. 
esto es, los extremos nortedel Oberaba, 
y sud de Corixa-grande, eníre Ios cuales 
debeser trazada la linea divisoria. 

EI Sr. comisario boliviano discorda 
siempre de Ia opinion de su cólega, iosis- 
tiendo que los tratados se confeccionaron 
bajo la falsa suposicion de que el sud de 
la Corixa-grande era el punlo que ahora 
se seflala para situar el marco, y que en 
el espaeio comprendido entre el norte del 
Oberaba y estepunto,existian poblaciones 
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jiovoaQÓcs. quc dcvcriam sulvar-se, dei- 
xando-as aos seus respeclivos Estados. 

A menlc desla disposigüo, scgundo 
cllc comprehcndc. era salvar o povo dc 
8. Mathias, que cslá proximo dcstalinha, 
assim como oulros logares quc a mesma 
linha pudcssc cortar. 

Dc oulra mancira, scria ocioso cou- 
sagrar-sc lal disjiosicáo cin logarcs ondc 
n5o existcm, o ncm podcm cxislir po- 
voacoes algumas, porquanto os lerrcnos 
sao hanhados c panlanaes. 

E o csludo nue acabavam de fazer 
i!i«> havia dcmonstrado esta verdade. 

(.) Sr. commissario hrazileiro declarou 
que podcria accitar como exlremo sul 
da Oorixa grande o proprio marco da 
l'beraba, pcrlo do qualse lanca a mesma 
Corixa, partindo dahi a linha recta de 
limites, que deve terminar no cerro da 
Boa-Visla. ílcando porém dependenle da 
approvaQáo de seu governo. 

(Juanto á interprelagfio que dá o sen 
collega ao art. 2° do tralado, quando se 
refere a salvar-se as povoagoes que se 
encontrassern nesla recta, nao lhe parecc 
que possa lcr applicacáo ás outras, por- 
que enlfio mencionaria elle a inlrusa 
eolonia de S. Mathias, que desdc cnl'm 
cra conhecida. 

Em resposla declarou o Sr. commis- 
sario boliviano, que náo aceilava a pro- 
posta de seu collega, porque. á visla do 
que tem e.xposto. era evidenle e mani- 
lcslo o erro topographico que deixa inen- 
cionado, assim como quc allera complc- 
tamente o sentido e espirito do tralado. 

Disse rnais, que Ihe parecia, que o 
cerro da Boa-Visla, a que se refere o 
Iralado. nfio é o que suppoe oseu collega, 
porque o conhecido pelos naturaes com 
este nomo, é o quc se encontra a dcz 


que debieran salvarse, dejandolas á sus 
ryspoclivos Estudos. 

La mentc dc csla disposicion, segun éi 
comprcndia, cra salvar ei pueblo de San 
.Malias, quc oslá proxiino á esla lincn. 
igualmento que olros logares, quc la 
inisma linca cortasc. 

Dcolra mancra liabria sido dcinaseon- 
sagrar lal disposicion on lugaies dondi.' 
ni‘ oxislia, ni pucde e.xislir jamas poblu- 
cion alguna. por cuanlo los terrenos son 
hañadosy panlanales. 

(Jue cl esludio que acababan do liacer 
les habia demoslrado esta vcrdad. 

El Sr. comisario hrasilero declaró que 
podria aceptar como cstremo sud dc 
Corixa-grande el propio marco delObc- 
rabu, cerca dcl cual so lanza la misma 
Corixa. parliendo dealli la linea recta de 
límiles. que dcbe lerminar en el cerro de 
líoaVista, quedando sin ombargo dcpcn- 
diente de la aprobaeion de su gobierno. 

En cuanto á la inlerprclacion que d;í 
su cólega al arlículo 2°del tralado, cuando 
se refiere á salvar las poblaciones que se 
encontrasen en esta recla, no lo parece 
quc pueda ser aplicada á las otras rcclas, 
porque enlonces inencionaria él á la 
inlrusa colonia dc Sau Malias. <{uo desdc 
cnlonces era conocida. 

En respuesfa declaró cl Sr. comisario 
boliviano que no aceplava la propuesta 
dc su cólega, porque, en vista de lo que 
liene espuesto, era evidente v máñilieslo 
cl error topográíicoqueticne mencionado, 
el mis'co que. altéra completamcnle el 
lenor y espirito del tralado. 

Además dijo, que Ic parecia (jue el 
cerro de Boa Visla al que se reíiere el 
tratado. es el que supone su cólega, por 
euanlo el conocido por los naturales con 
csle nonibrc cs clquc sc ciicucntra ;i dicz 



leguas ao rumo N. 0. deste ponlo ilo 
Deslacamcnto, conhccido lambem pelo 
nome de cerro Branco. 

Á visla do que fica exposlo, e nao 
vcndo mcio de rcsolver-sc laesduvidas, 
pede que sejam submellidas á decisao 
de seus respeclivos governos. 

OSr. commissario brazileiro julga que 
se póde chegar a um accórdo. íicando 
unicamente dependcnlc da approvaeao 
de seus governos a duvida sobre o ex- 
tremo sul da Corixa grande, porquc a 
respeito do cerro da Boa-Visla náo póde 
scr oulro sinao o que foi assim deuo- 
minado pelos anligos demarcadores cm 
seus mappas, que se acham presentcs, 
islo é, o que se acha a Oeste da Serra de 
Sanla Barbara ou das Salinas, até onde 
chegararn os trabalhos da aclual com- 
missáo. 

A assercüo de seu colle^a, declarando 
ser o cerro Branco conhecido pelos na- 
turaes com o nome de Boa-Vista. nao 
tem fundamento, porque, segundo in- 
forniacoes queobteve, o que tern lambern 
esle nome, tica além do rio Aguapehy e 
abaixo dc suas cabeceiras, ao passo quc 
o verdadeiro ccrro da Boa-Visla dos an- 
tigos, e a que se refere o tratado, é o 
que mais acima assignalou, c fica quasi 
no extremo sul e áquem da serra, donde 
nascem os rios Aguapehy e Alegre. 

Náopóde pois restar duvida de <[ uc o 
Boa-Vista dos antigos demarcadorcs e o 
cerro Branco sáo dois cerros dislinctos. 

0 Sr. cornmissario boliviano respondeu 
que examinando dc novo os mappas, 
eslá convencido que o cerro Branco 
nao ó o mesnio Boa-Visla dos anligós e 
já náo lhe resta duvida de quc csle cerro 
é o ruesnio que o seu collega acabou de 


leguas al rurnbo N.O. de este punlo del 
Dcslacamento, conocido tambien con el 
nonibre de cerro Blanco.- 

En vistade Io cspueslo, y no habiendo 
medio de resolverse eslas dudas, pide que 
seian somelidasá la decision de sus res- 
peclivos gobiernos. 

El Sr. cornisario brasilcro juzga que 
se pucdc llegar á un acuerdo, quedando 
unicamintedependiente de la aprobacion 
de sus gobiernos Ia duda sobre el eslremo 
sud de Corixa-grande. porque respecto 
al eerro de Boa Vista no puede ser otro, 
sirió el quc fué señalado por los antigos 
deinarcadores en sus niapas. que sc hallan 
presenles, cslo es, el que se encuentra ai 
Ocsie de Ia sierra de Santa Barbara ó de 
las Salinas, hasta donde Ilegaron los tra- 
bajos de la actual comision. 

La asercion de su cólega declarando 
ser el cerro Blanco, conocido por los na- 
lurales con el nombre de Boa Vista, no 
tiene fundamenlo, porque, segun infor- 
macionesque obtuvo, el que tiene t.am- 
bien este nombre queda mas halla de 
la marjen izquierda del rio Aguapehy v 
bajo de sus cabezeras, al paso que el ver- 
dadero cerro de Boa Visfa de los antiguos, 
y á que se refiere el tratado, es el que 
mas arriba senaló, y queda cuasi in el 
estremo sud v antes de la sierra, donde 

•j ' 

nacen Ios rios Aguapehy v Alegre. 

No puede pues restar duda de que el 
Boa Vista de los antiguos demarcadores 
y elcerro Blanco son doscerrosdistintos. 

E1 Sr. comisario boliviano respondió 
que examinando de nuevo Ios mapas, 
está convencido que el cerro Blanco no 
es cl mismo Boa Vista delos antiguos, y 
ya no le resta duda de que este cerro es 
el mismo que su cólega acaba dc designar, 
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designar ; porém que nSo concorda dc 
conlinuar a linha divisoria do niarco 
norte da Uberaba ao cerro da Boa-Visla 
por nao salvar a povoacüo de S. Maihias; 
pelo que propoe que essa linha continue 
pela Corixa Grande c pela do Destaca- 
mento até salvar esta povoagáo e suas 
posses, que ficain mais ao norte, sc- 
guindo dahi a recta ao refcrido ccrro 
da Boa-Vista. 

0 Sr. commissario brazileiro declara 
que. apezar de ser S. Mathias uma po- 
voagao intrusa, e clara a lelra do tratado, 
aceita a linha divisoria que salvcaquella 
povoa$áo, por vér nisso o interesse quc 
a Bolivia tem em conserva-la, e por pa- 
recer-lhe esla proposla de harmonia com 
o espirilo do mesmo tratado, ficando 
porém exlensivo a toda a fronteira o 
principio de salvarem-se as povoagoes 
brazileiras e bolivianas que eonlinuarao 
a pertencer ao Brazil ou á Bolivia; mas 
que nao concorda com o seu eoilega de 
se salvarem as posses que possam exislir 
ao norte da pequena Corixa de S. Ma- 
thias. 

E, pois, propoe, que a linha divisoria 
conlinue do mareo norte da Uberaba 
pelo meio do canai da Corixa grande e 
pelo da Corixado Destaeamenlo alé asua 
verlenle, na serra da Borburena, con- 
tinuando pelo allo desía até onde nasce 
a pequenaCorixa de S. Mathias, e por ella 
até á sua boca na Corixa grande, donde 
se lirará a recta ao eerro da Boa-Vista 
dos antigos: ficando porém esta sua pro- 
posta, assirn como o principio de se 
salvarem as povoacoes, dependcndo da 
approvagtío deseu governo. 

0 Sr. commissario boliviano, eonvcn- 
cido quea proposta do seucoliega resolvc 
as duvidas que se suscilam sobre esla 


pero que, no concorda de continuar la 
linea divisoria del marco norte de la Obc- 
raba al cerro de Bóa Visla por no salvur 
la poblacion dc San Malias ; por Io que 
propone que esta linea conlinue por la 
Corixa-grandc y porla dcl Dcstacamcnto 
hasta salvur esla poblacion y sus poscsio- 
ncs. que quedan mas al norle, seguiendo 
(Ic alli la reota al referido cerro de Boa 
Vista. 

El Sr. comisario brasilero decláraque 
apesar de ser San Malias una poblacion 
inlrusa, v clara la letra del tratado. 
aceptalalinea divisoria, quesalveaquella 
poblacion, por ver el interes que Boli- 
vía liene en conservala, v por parccerle 
que esla propuesta se halla eu armonia 
con el espirilo del tralado, quedando por 
estensivo principio, en loda la fronlera 
de quese salven Ias poblaciones brasileras 
y bolivianas, que conlinuarán á perte- 
necer al Brasil óBolivia; pero que no 
concorda con su eólegu desalvar las pose- 
siones, quc, puedan exislir al norte de la 
pequeña Corixa de San Malias. 

Y por eso propone, que la lineadivi- 
soria conlinue del marco norle del Obe- 
raba por el medio del canal de Ia Corixa- 
grande y por el de la Corixa del Destaca- 
menlo, Itasla sus verlientes, en la sierra 
de la Borburena, continuando por el alto 
de csla hasta donde nacc la pequeña 
Corixa de San Malias, y por clla hastasu 
boca en la Corixa grande, donde se li- 
rará la recta al cerro de Boa Vista de los 
antiguos; quedando entanto esta pro- 
puesta, asi como cl principio de salvarse 
las poblaciones, dependiendo de la apro- 
bacion de su gobierno. 

El Sr. comisario boliviano convencido 
que la propuesla de su cólega resuelve las 
dudas, quc sc sucilan sibre esta parte de 



parle da linha divisoria, aceila a sua 
jiroposla, na qual vé ainda os bons de- 
scjos do Brazil para com a Bolivia de 
consolidar as suas relagoes de amisade, 
c bem assim o principio de Gcareni 
salvas as povoagoes que sc encontrarem 
em toda a fronteira, Gcando porcm tudo 
dcpendendo tambem da approvacao de 
seu governo. 

0 Sr. comrnissario brazileiro, á visla 
do accórdo a que chegou com o seu 
collega, propOe que sejam remellidos, 
com a possivel brevidade, aos seus res- 
pectivos governos a acta desta confe- 
rencia e o mappa que se acaba dc 
organizar; e que os trabalhos da de- 
marcagao prosigani da serra de Santa 
Burbara ou das Salinas, logo que passe 
esla má estacao, visto como agora náo 
é mais possivcl continuar coin elles 
por causa das aguas e sol abrasador, apro- 
veilando-seno enlanlo esselempo de in- 
lerrupgüo para desenhar-se os ultimos 
trabalhos e construir-sc os mareos das 
lagóas Mandioré e Caceres que náo foram 
feilos pela secca destas lagóas. 

0 Sr. commissario boliviano, concor- 
dando com as indicagoes de seu collega. 
aju-oveita a apportunidade para declarar 
que os trabalhos executados por esta 
cummissáo com a possivel exactidüo ma- 
Ihemalica, e que abraogem uma extensao 
de mais de 250 legoas desde Carumbá 
até á serra de Santa Barbara ou das 
Sulinas, foram executados sómente no 
curlo espa^o de seis mezes, correspon- 
dcndo-se desta maneira aos desejos de 
seus governos, os quaes, cerlamente, 
rcconhecéráo a lealdade e palriolismo 
dos membros desta commissáo mixta. 

É um dever de justiga declarar que 
esta celeridade foi devida ás aeertadas 


la linea divisoria, acepta su propuesla, 
en la cual vé además los buenos dcscos 
del Brasilpara con Bolivia de consolidar 
sus relaciones de amistad, y tambien el 
principio de dejar salvas las poblaciones 
que se encontraren en toda la í’roníera. 
quedando sin embargo eu todo depen- 
diente tambien de la aprobacion de su 
gobierno. 

El Sr. eomisario brasilero, cn vista del 
acuerdo áque ha llegado con su cólega, 
propone que sean remelidas, con la possi- 
ble brevedad, á sus respectivosgobiernos 
la acta deesta conferencia y el mapaque 
acaba de organisarse, y que los trabajos 
de demarcacion prosigan de Ia sierra de 
Sauta Barbara, ó de Ias Salinas, tanluego 
que pase esla mala estacion, visto que 
ahora no es va mas posible continuar con 
ellos, por causa de las aguas y sol abrasa- 
dor; aprovechando entanto ese liempode 
inlerrupcion para diseñarse los ultimos 
trabajos, y conslruirse Ios marcos de Ios 
lagos .Vandioré y Cáceres, que no fueron 
bechos por la seca de estos lagos. 

El Sr. comisario bolivianoconcordando 
con las indicaciones de su eólega, apro- 
vecha Ia oportunidad para declarar que 
los trabajos ejecutados por esla comision 
con la posible exatitud matemafica. y 
que abrazan una eslension de masde250 
leíoas. desde Corumbá hasta lasierrade 
Saula Bárbara ó de las Salinas fueron 
hechosen el corto espacio detiempo de 
solo seis meses, correspondiendo de esta 
manera á los deseos de sus gobiernos, los 
cuales cierlamente reconoceran la leal- 
tad y patriotisrao de los miembrosdeesta 
comision mista. 

Es un deber de juslicia declarar que 
esla celeridad fué debida á Ias acertadas 
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•lisposÍQües do seu lionrado eollegu. o 
Sr. Bamo dc Maracajú, e á illuslrada 
cnmpeteneia dos demais membros da 
eommissüo bra^ileira, quc com .a sua 
eonstancia e abnegagiio vencérüo as dil- 
liculdades que a natureza apresenta nes- 
tes vaslos desertos. 

Portanto bem merecem de sua Patri;.. 

0 Sr. commissario Urazileiro agradece 
em seu nome e no de seuscompanheiros 
as deiicadas expressoes que o seu collega 
acaba dedirigir á comrnissüo brazileira. 

E certo, accrescentou, quc muilo se. 
lcm feito no curto espaco de seis rnezes, 
mas náo c menos ccrlo que para a rea- 
lisagao de láo arduos trabalhos muilo 
[ambem tem concorrido o seu dislinclo 
collega, o Sr. general D. Juan Mariano 
Mujia, que sempre lem mostrado o seu 
reconhecido patriotismo e inteliigencia. 

E aproveita tambern o cnsejo para 
recordar, que na primeira conferencia 
o seu collega declarou que nao tinhu 
conhecimento official por parle de seu 
governo dos trabalhos definilivos da ba- 
liia Negra e lagóa de Caceres. feitas pela 
anterior commissüo mixta de limites: 
roas tendo depois o mesmo seu collega 
recebido os mappas e actas desses tra- 
balhos, julga que elle deve reconhec<‘i- 
como realisada a demarcacao dessa parlc 
da fronteira. 

Piespondeu o Sr. commissario boli- 
viano que, á vista dos documentos quc 
recebeu, reconhece como definitivamenlc 
demarcada pela anterior commissüo rnixta 
de limites a parte da fronleira compre- 
hendida desde a bahia Negra alé á lagóa 
de Caceres, e que, como declarou na ci- 
tada l 1 confereneia, officiou a lal respeito 
ao seu governo, do qual aguarda res- 
posta. 


disposicinnos de su honorablc cólcga el 
Sr. Baron dc Maracajú, y á la iluslrada 
competencia de los demas miembros ile 
la cornision brasilera, que con su cons- 
íancia v abnegacion vencieron las dili- 
cullades que la naluraleza ha opuesto eu 
estos dilalados desiertos. 

Portanlo merecen bien de su Palria. 

El Sr. comisario brasilero agradece en 
su nombre y en el de sus companeros 
las delieadas espresiones que su cólega 
acaba de dirijir á la comision hrasilcra. 

Es cierto, anadió, quc mucho se lienc 
hecho en cl eorto espacio de seis meses, 
pero no es menos cierto que para la rea- 
lisacion de tan árduos trabajos muclio 
tambien tiene concorrido su distinguido 
cólega, el Sr. general D. Juan Mariano 
Mujia, que siemprc ha mostrado su re- 
conocido patriolismo y inteligencia. 

Y aprovccha lambien la ocasion pnra 
recordar que en la 1 : ‘ conferencia. su 
cóíega declaróque nolenia conocirnienlo 
oficial por parle de su gobierno de los tra- 
bajos definitivos de la bahia Negra y lago 
Cáceres, hechos por Ia anterior comision 
misfa dc iímiles; pero habiendo recebido 
despues su cólega los mapas, v aclas de 
esos trabajos, juzga que él debe reconoeer 
como realizada la demarcacion de rsa 
parte de la frontera. 

Respondió el ,Sr. eomisario boliviano 
que en vista de los documenlos que re- 
cebió. reconoce como definitivamente 
deraarcada, por la anlericr comision 
misla de iímites, la parte de la írontera 
eomprendida entrela bahiu Negray lago 
Cáceres; v que. como declaró en lacilada 
l 1 conferencia, oíició al respeclo á su 
gobierno, del cual aguarda respuesla. 



JNTio havcndo mais dc quc Iralar-sc, 
foi cnccrrada csla conl'crcncia, lavran- 
do-sc a prescnlc acla cm dupiicala, quc 
dcpois dc lida c approvada foi assignada 
por lodos os mcmbros da conimissüo 
mixta. 

Hakao ui; Mauacaji’. 

Conimissariti. 

FhaNCISCO XaVIEK Loi'KS de Auaujo. 

1“ Ajudanlc. 

(ÍUILIIERME CaKLOS LasSANCK. 

2" Ajudantc. 

JOAQU'.M X.WIEU DEOlIVEIRA PlMENTKL. 

5° Ajudante. 

Frederico Ferreira dk Ouveika. 

Ajudanle. 

.1 uan Mauiano Mujia. 

Comisirio. 

Anto.nio Joaqulm da Costa (Julmakaes. 

Ajudamc Üccrciario. 


i\o habicndo mas dc quc tratar fué 
ccrrada esla confcrcncia, lcvanlandosc 
la prescrlc acla por duplicado, qucdes- 
pucs dc lcida y aprobada, fué Qrmada 
por todos los micmbros de Iu comision 
mista. 

Iíah.Au de Makacajú. 

Comisario. 

Fkancisco Xavikk Lori:s dk Akaujo. 

1" Ayudantc 

GüiLllEKME C.VRLOS LasSAXCE. 

2" Ayudamc 

Joaquim Xavier de Oliveiua Pimentel. 

3" Ayudantc. 

FuEDEKICO FeKREIRA i)E OuVEIKA. 

Ayudantc. 

Juan M.uuano Mujia. 

Comisario. 

AnTOMO JoaoULM DA CoSTA Gl'IMARÁES. 

Ayudantc c sccrcinrio. 



COMIIISSÁO DE UMITES EN'TOE 0 BR.4ZIL E A BOLTVIA: 


N. 57. 


ACTO DH INAL'GCKAQXo DO MARO.U l) I-: l.l.MITES Da l’HDRA RU.VNCA. NA LAC.ÓA DE C.ACEKES. 


Aos trinta e um dias do mez de Harco do anuo do nascimentode -NossoSenhor Jesus 
Chrislo de 1876, sendo Imperador do JJraziI Sua Mageslade o Senhor Dom Pedro II. 
e presidente da Republica da Bolivia, em cxercicio dos poderes publicos, Sua Excel- 
lencia oSenhor Doutor D. Thomas Frias. rcunida. no losar dcnominado Pedra Branca. 

• * v < 

alirn de inaugurar-sc o marco dc limitcs, lcvantado na margem austral da lagóa de Ca- 
ceres, loda a commissao brazileira, nomeaua em virlude do tralado dc limiles de 27 
dc Marco de 1867, composla dos senhorcs : coimnissario, coronel do corpo de en- 
genheiros, bacharel Barao de Maracajú. e ajudanles. majores bachareis Franciscn 
Xavier Lopes ue Araujo e Guilherme Carlos Lassance, capilües, bacharel Joaquim 
Xavier de Oliveira. Pimentel e Anlonio Joaquim da Cosla Gruimarües e 1° tenente 
da armada Frederico Ferreira de Oliveira, sendo secretario o mesmo capilao Cosla 
Guimaraes: deixando de tomar parlc ncsle aclo a commissüo boliviana, em conse- 
quencia de se ter relirado o seu respectivo commissario, o qual porém assislio o 
comeco da conslrucgüo do marco. que ora se inaugura, assim como a delerminacau 
do ponto correspondente, na margem boreal, extremo da recta que divide esta 
lagóa ao nieio, vislo nao ter sido encuntrado o marco provisorio, que ioi collo- 
cado pela anlerior commissSo mixla de limiles. 

Este marcoacha-se collocado no prolongamento da reierida recta a 67,70 metros 
ao Sul verdadeiro do logar, em que a mesma anlerior commissño levanlou uma ba- 
iisa para assignalar o extremo norte da Iinha divisoria. que parte do fundo da Bahia 
Xegra. 

A ponta denominada PedraBranca fica na dislancia de Í4ó melros do rnarco e 
ao rumo verdadeiro de 60" NO : e a do Tarnarindeiro na distancia de 3800 melros 
e ao rumo verdadeiro de 84°, 48 : S. E. 

0 marco nao foi levanlado no proprio lugar da balisa, que é o ponto de Iiinites, 
pur ser ahi o lerrcno sujeito ás inundagdes. 

0 marco é construido de alvenaria de pedra, e tcm as dimensóes seguinles: 
alicerce—2 m ,20-j-2 m ,20-i-l"',40;basc—I m ,ü0—l m ,ó0-i-0 ,n ,70; fusle—•l m ,08-j-l ,n ,08-¡- 
3 ra ,20; capitel-I 31 ,20+1",20+0° 20. 
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Na face de Leste tem a inscripQao: 

Imperio do Brazil, 1876. 


F na de Oeste: 


Repiiblica de Bolivia, 1876. 


As faces da pilaslra estarn nos rumos verdadciros de NorteSul e Leste Oesle. 

A posicao geographica do ponto de limites, queeste marco testemunha, é a mesma 
mencionada na acta da O* conferencia, lavrada pela referida commissiío mixta de- 
limiles. islo c: laliludc 18 ,, .o8’.10” Sul: longitudc 1 i°.36 , .‘i’'Oeste do meridiano 
do Pao de Assucar do Rio de Janeiro. ou 60°,3’,o” Oeste de Pariz. 

0 outro ponto, na margem boreal, em que a anlerior commissao mixta de 
limiles collocou um marco provisorio, acha-se novamente assignalado por uma 
bandeira, lendo-se ahi já reunido pedra sufliciente para, quando seccara lagóa, 
conslruir-se o respeclivo marco. c íica distante do austral 3632,40 metros. 

E para que conste a lodo tempo, se lavrou o presente auto em duplicata, 
escriptos ambos ern porluguez. conforme foi determinado em despacho de 30 de 
Vovembro do anno passado, cxpedido pelo minislerio de estrangeiros, assignando 
todosos membros da commissáo brazileira. 


Baráo v>k MAu.vc.\.ir. 

Commissario. 

Fkancisco Xavier Lopesde Araimo. 

1." Ajndantc. 

fiI’II.HERME CaRI.OS LaSSANCK. 

2." Ajudntite. 

Joaoi im Xayier de OuveiraPimentei.. 

3.’ Ajudante. 

Fukdkrico Ferreira de Oliveirv. 

Ajudanlc. 

AnTONIO JoAQI'IM DA COSTA GlTM.VR.'vES. 
Aj'.tdantc o sccretario. 
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.r.OM)IISSAO l)K I.IJIITKS IíjNTHK 0 imA/.ll. H A liOI.IVIA. 


N. 58. 


At'TO DK I.K.VANTAMENTU UOS UUIS MAKt'.uS 1).\ I.AiiUA l)K MANDIOHK. 

Aos oilo dias do mez de Maio do anno do nascinuMilo de rs : o;s‘o Snnlior Jesus 
Clirislo de 1870. sendo Impcrador do Brazil Sua Mageslade o Senhor D. PcdroIT. 
c presidente daRepublica da Rolivia Sua EvccIIencia o Sr. Doulor D. Thomas Frias, 
nesla villa de Corumbá, provir.cia de Mato-Grosso, ?e rounio a cornmissao brazi- 
leira de limites com a P.olivia, composla dosSrs.: commissario interino, major do 
corpo de engenheiros bacharel Frnncisco Xavicr Lopcs de Araujo. c ajudnnlcs. 
major hacharel Guilherme Carlo? I.assance, capilñes. hacharel Joaquim Xavicr de 
Oliveira Pimentel e Antonio Joanuim da Cosla Guimames e P lenente da armada 
Frcderíco Ferreira de Oliveira. sendo secrclario o mcsmo capitüo Costa Guimarües. 
com o fim de lavrar-se o aulo dc lcvanlamenlo dos dois marcos da lagóa Man- 
diorc. que acabam de ser ali levanlados. 

E estando toda a commissño de accórdn, lavrou-sc o scguinle 

Auto de levantamento dos marcos Sul o Xorle da lagóa Mandioré. Aos trinla 
dias do mez de Abril do anno do nascimenlo de Mosso Senhor Jesus Chrislo de 
1870, sendo Imperador do Brazil Sua Magcsladc o Senhor D. Pedro II c prcsi- 
denle da Republica da Boüvia, em exercicio dos poderes pubücos, Sua Excellcncia 
o Sr. DoutorD. ThomasFrias, nesla viüade Corumbá, provincia de Mato-Grosso. sc 
reunio a eommissao brazileira de limites com a Bolivia, composla dos mesmos 
senhores acima declarados, e foram por elles considerados inaugurados os marcos 
que determínam os extremos Sul e X’orte da linha de limiles. que dividc a lagóa 
Mandioré, construidos nos logares escolhidos e assignalados pela commissao mixla 
de Iimites enlre os dois paizes, conforme consbi da acla da 2* conferencia da 
mesma commissño, na qual está declarado que a recla quc divide ao mcio csla 
lagoa corre ao rumo verdadeiro de 12°. '21'. 0", 30 X. 0., e tcm do cxlensao 
20.189 m ,5. 

0 marco Sul esla' perto da hoca de uma enseada. 

De junto ao marco se fizeram as seguintcs marcacoes om rumos vcrdadciros: 
Á ponta Grossa por 20°, 7’, XO., na dislancia dc 11,100 melros: :í ponla Jacaró 
por 7“, 38‘ ÍXO, distante 12.400 mclros : c ao Ilhole do Vellio por 12°, 30% NO, na 
dislancia dc 11,930 melros. 
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Estc marco assignala o oxlreino s.nl i.Ia linha quc dividc a lagóa Mandioré c o 
verliee do angulo formado por csta linha com a rccla divisoria quc parte do 
logar assignalado para o marco norle da lugóa de Cacercs. 

0 marco norlc cstá ua exlromidade oricntal dc uma ilha, no fundo da lagóa. 
<|uc é panlanoso. 

Dcste marco íizeram-se as seguintes visadas cm rumos vcrdadeiros: 

Á ponta Taquary 23°. 23' SE, na dislancia de 18:900 melros, c á ponla Grossa 
11", 20' SE, na dislancia de 9:000 mclros. 

Assignala eslc rnarco o extremo ncrtc da linha, quc dividc a lagóa e o verlice 
do angulo formado por essa linha, corn a que principia nella e lermina no marco 
sul da lagóa Gahyba. 

Siio arnhos os marcos conslruidos de alvcnaria de pcdru c cul, c corn as seguinlcs 
dimensoes para o niarco sul : Alicerce= 2 m , 2x'2 n , 2x l m , B; basc=l'", 5x l m , 
3 xO’", 7: fusle = I m ; 0, 8x1*, 0. Sx 3", 2 : capitcl = I m , 2 X i”‘, 2x0 m , 2 : 

c para o marco norte, as mcsmas dimensocs, com cxccpcüo da altura do fuste, 
i|ue é de 5. 

Asposicóes geographicas süo : Marco sul : lalilude 18°, 13’, í”, 83 Sul; longitude 
I í". 20‘, 3”. 43 Ueslc do observalorio do Hio de Janciro ; c a declinacüo da agulha 
0°, 37'. 7" AE. 


Marco norle : lulitude J 8°, 2323", 42: longitude 14°, 22’,30 ’, 30 Oeste do obser- 
vatorio do Hio de Janeiro : e a declinacño da agulha 0°. 30’,44" NE. 

E para que consle a lodo lcmpo, sc lavrou o presenle aulo em duplicala, 
cscriplos amhos em porlugnez, como foi dclerminado em despacho de 30 de 
Áüvcmbro do anno passado, expedido pelo ministerio de cstrangeiros, assignando 
os mcni'oros prcsenles da commíssüo hrazileira dc ümitcs com a Bolivia. 

Erancisco Xaviku Loi>i-:s ni: Auaujo. 


Conjniissario interino. 


Gi ii.iieiimi: Cahlos Lássance. 

• 2 - Ajudüiile. 

.lOAUlUM XaVIEH !)!■ OUVEIHA PlMENTEL. 
U" Ajudaniv. 

Ehkdeiiico Feuheiha de ()uveiha. 

Ajudanlc. 

AnTONK' JoauL'IM l)A CoSTA Gl'IMAKAES. 
Ajiidamc o Scn’ctario. 
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Recursos pecuniarios pedidos pelo commissario boliviano e concedidos.—0 dito 
commissario é chamado por esse motivo á Boliria. — Consequente suspensao 
dos trabalhos da demarcagao por partc da RepuMica.—Continuacáo por parte 
do Brazil.—Accordo. 


N. 59. 


Crirta do minist.ro residente e,m Sucre ao ministro das relayws exleriores da. 

Bolivia. 


Sucre 16 de Ahril dc I87n. 

Exm. Sr. Dr. Mariano Baptista.— 0 Sr. Visconde de Caravellas communicou-me 
uldmamente quc o Sr. Mujia. commissarío demarcador de limiles, se havia dirigido 
ao governo imperial pcdindo recursos pecuniarios, e que esses recursos Ihe iarn 
ser concedidos. Rogo porlanto a V. Ex. que me informe quanto deve ser abonado 
mensalmente ao Sr. Mujia, e conviria que essa informacao me fósse dada ofiicial- 
menle para quc o Sr. Mujia náo reclame mais do que lhe concede o govcrno bo- 
liviano. 

0 Sr. Villamil já foi pago, de conforrnidade com a aulorizacfio de V. Ex. Inciuc 
uma caría delle. 

Peco iicenca para recordar a V. Ex. a carta patente do Sr. fíenjamin Lens. 

Com alto aprego e distincta consideracao. sou de V. Ex. amigo e attento vc- 
nerador e criado. 


Leoxel M. de Alencar. 



jXola rfn (jovemo boiiviano. u leyaeáo imperial. 


rrR,vDuc(;Xo.)—Ministerio das relaijóes exteriores da Bolivia. La Paz 23 de 

Abril de 1875. 

Senhor rainistro.— Fica esle rainisterio informado de que o Sr. Mujia, deinar- 
cador boüviano de limiles. solicitou recursos pecuniarios que lhe foram concedidos. 
exigindo-se unicarnenle que o n:eu governo, para evitar futuras reclamacoes deter- 
mine a quanlia que deva ser abonada mensaimente. 

Agradecendo sinceramente as bóas disposifoes do governo imperial, devo dizer 
quc o Sr. Mujia, ao sahir da capital da Repubiica para desempenhar a commissao 
que Ihe foi contiada, recebeu os veneimentos que para eüa foram marcados, e que 
só como erro posso explicar o auxilio por eiie pedido. Para esclarecer isto, rogo 
a V. Kx. queira levar esta nola ao conhecimento do seu governo, suspendendo 
enlretanto os indicados recursos. 

0 meu governo agradece o adiantamento feito ao Sr. Villamil dos seus orde- 
nados vencidos, e V. Ex. póde dirigir-se a este ministerio para determinar a época 
em que se deva fazer o pagamento, dignando-se aceitar com este motivo a reite- 
rada expressao do particular apreco com que tenho a honra de assignar-me. 

é 

Exm. Sr. Dr. Leonel M. de Alencar, ministro residente do lirazil na Bolivia. 

De V. Ex. atlenío e certo servidor. 


Mariaxo Baptista. 



líiS 


N. 61. 


A <j!n 'lfl Injnrño ¡mpariti/ tm t/nrrr/to hn/t'ntitm. 


Lcgacño imperial <lu lirazil na Knlivia. Sucre. 7 dc Maio dc lS7d. 

Senhor ministro.—Achc-mc dc posse da nola dc E\'- dc 23 do mcz pro- 
ximo findo, communicando-mc que ficava scienlc de haver o Sr. Mujia, dcmar- 
cador boliviano dc limites com o Imperio. soücitado do govcrno irnpcrial rccursos 
pecuniarios e de que iam elles ser-lhc concedidos. 

Sem embargo. informa-mc V. Ex. quc o Sr. Mujia. ao partir para a sua com- 
missüo. recebéra os vencimentos a clla deslinados. nño podcndo cxp!icar-sc sinfio 
como um engano que cllc se haja dirigido ao governo imperial solicitando novos 
auxilios. Com o fim pois dc aclarar csse assumpto. pede-me V. Ex. quc lcvc ao 
conhecimento de meu governo o teor da nota a (jue respondo, suspendendo-sc 
entrelanlo os mencionados recursos. 

Darei cumprimcnlo na primeira opporlunidadc aos desejos de V. Ex. 

Quanto ao pagamento l'eito pelo governo imperial ao Sr.' Villamil, de contbr- 
lnidade com a autorizacao do deV. Ex., fico á disposigao desse ministcrio para 
receber a somma respccliva na oecasiüo c pelo modo quc V. Ex. determinar. 
Apresso-me porém a passar ás müos dc V. Ex. o recibo junlo do Sr. Villamil 
que comprova o pagamcnto l'cilo, renovando a V. Ex. os agradccimcnlos do mcu 
govcrno pela promptidüo com que fbi allondida a inlcrvcncüo dcsta lcgagüo cin 
lavor do refcrido funccionario boliviano. 

Ueitero a V. Ex. as expressdes dc mcu allo aprcco e distincla considcracüo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Mariano Jiaplisla, minislro das relacdcs exlcriorcs da 
Dolivia, 


Ekoniíi. M. iu; Aucnc.au. 



Nofa da legagiio imperial ao (joverno bohviano. 


LegaQaoimpedal do Brazil na Bolivia. Sucre, 19 de Setembro de 187b. 

Senlior ministro. -- Tendo lcvado ao conhecimento dc meu governo, de confor- 
midadc com os descjos de V. Ex. a nota dcsse ministerio dc 23 de Abril ultimo, 
conccrncnlc á solicitacfio do Sr. Mariano Mujia. acabo de receber as informagoes 
rcspeclivas. as quacs passo a dar a V. Ex. 

0 Sr. Mujia, allegando fiilta de meios, recorreu de Corumbá ao governo im- 
perial solicitando, cm sua qualidade dc commissario boliviano, recursos pecuniarios 
quc o hubiliíasse nadedicar-se aos trabalhos da comraissáo de que fóra incumbido. 
0 govcrno iraperial á visla dos precedentes. e em attencfio ao caracter oñicial do 
Sr. Mujia. náo duvidou. por deferencia ao governo boliviano c para nao demorar 
ainda imis o prosoguimcnlo da demarcacuo por tanlo tempo interrompida em 
dcsprovcito dos uois paizcs, de accoder ao pedido daquelle comtnissario, mandando 
entregar-lhc em 17 <le Marco do corrente anno a somma de quinhentas e sessenta 
e duas libras slerlinas e cinco bolivianos (o62f 5 Bs.), e em 23 de Maio posterior 
a dc mil libras slcrlinas (lOOOf).Os respectivos recibos acham-se nesta legaQáo 
a' disposicáo de V. Ex. 

Outro sinr, communica-mc o meu governo que ficam suspensos aquelles auxilios 
de accórdo com os desejos manifeslados por V. Ex. em sua nota acima citada ; 
mas recoininenda-me que solicile do governo de V Ex. as providencias necessarias 
para quc por lálta de recursos náo interrompa de novo o commissario boliviano os 
trabalbos da dcmarcacuo. 

Repito o que dissc a V. Ex. nas divcrsas conferencias a que alludio a nota de 
21 de A'ovembro de 1873 em que esse minislerio solicitou que o governo imperial 
preslassc ao de Bolivia o mesmo servino que Ihe havia preslado em relacáo á pri- 
rneira eommissáo boliviana de limites. O governo imperial pagará ao actual demar- 
cador por conta do dc V. Ex. a quantia que csle marcar ao seu commissario, e foi 
com cste motivo que perguntei a V. Ex. em data de 16 de Abril deste anno 
quanlo devia scr abonado mensalmeníc ao Sr. Mujia. 

Esperando que V. Ex. veja no proccdimenlo do governo imperial relativo a 
csse assumplo, mais uma prova da sim amislosa deferencia e inleira confianca no 
govcrno de Bolivia, reilero a Y. Ex. as expressdes etc. 

A S- Ex. o Sr. Dr. Mariano Baplista, ministro de relacóes exteriores de 
Bolivia 


Leoxel Martlnta.no de Alexcar. 



I7u 


N. 63. 


Xota dof/overnn bolicinno ao r/ovcruv im/icr/af. 


(Tradit.i;.\o).— Minislcrio das rclacocs exleriorcs de Bolivia. La Paz, 0 tlc 

Oulubro tlc IS7o. 


Scnhor. — Por oííicio tlc 19 de Selcmbro proximo passado S. Ev. o ministro 
residcnlc tlo Imperio D. Lconcl Marliniano <le Alencar trouxc ao conhccimcnto 
tlo govcrno quc o commissario tlcmarcador de limiles por parte tla Rcpublica 
D. Juan Mariano >iujia pctliru e oblivcra do íhesouro imperial a quaníia de mil 
quinhentos e sessenta e duas libras slcrlinas (£ 1.562). 0 rneu g'overno considcra 
este procedimcnto irregular e resoheu chamar immcdiatarnenlc o funccionario 
publico. quc abusou da corlcz bcncvolencia do governo impcrial para intcrrogal-o 
e receber, sc ha logar, as nccessarias cxplicaQocs. Si eslas fórcm salisfaclorias, 
vollará logo D. Juan Mariano Mnjia ao tlcsernpcnho da sua commissáo. e no cn?o 
contrario tratará o meu o;overno dc cnviar successor. 

Persuadido de que -V. E.v. dará o devitlo valor a* causa imprevista dostc pro- 
cedimento, que'é o decoro nacional, tenho a honra dc rcitcrar-lhc a exprcssño do 
distinclo apreqo com que sou 

Exm. Sr. Baruo do Cotegipe, ininistro dos negocios eslrangeiros do Impcrio 
do Brazil. 


Dc V. Lx. allenlo e scguro scrvidor, 
MaKIHNO B.U’TISTA. 


N. 64. 


Nola'do ¡ jover/io boltvianv d (c/jacao im/icrüd. 


(T'radcccao). —Minislcrio das relacócs c.vtcriorcs da Bolivia. La Paz, 6 de 

Gulubro dc 1875. 

Senhor rainistro.—Á vista tlo seu officio dc 19 de Sctcmbro proximo passado, 
que é um esclarecimento oíficial pedido a V. Ex. haalgum lempo, considerou o 
meu governo como abusiva a solicitaQÚo do dcmarcador boliviano D. Juan Mariano 
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Mujia, quc csiava enlao adiamudamenlc pago dc um anno dos honorarios que tinha 
obtido por conlracto voluntario. Conseguinlcmcnle resolveu o presidenle chamar o 
dcmarcador para os fins quc conslain do oílício dirigido a S. Ex. o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros 'do Impcrio, cuja cópia incluo para conhecimenlo de V. Ex., 
dc quem repito scr com a maior considcragúo allcnto c ccrlo scrvidor, 

A S. 3jí. o Sr. ministro rcsidenle do Imperio do Brazil na Bolivia. 

Mariano Baptista . 


N. 65. 


Officio oo commmar/o boliviano ao comniss frío brazilciro. 


(Traduc(;áo). —Conimissao dc Iimiles por partc da Bolivia. Escalvados, 18 de 

Oulubro de 187ó. 

Scnhor.—Com pezar cómmunico a V. Ex. que o Dr. Vicente Mujia, que exercia 
o cargo de secretario na commissfio dc que nos occupamos, resolveu definitivamenle 
relirar-se della por molivos que tem, c especialmente por nao haver alé hoje recebido 
o respcctivo despacho ou credcncial que o governo da Bolivia Ihe linha prometlido 
romeíler, bem como o correspondentc ordenado. •VSo tendo sido allendidas as repe- 
tidas reclamagóes quclemfcito a esse respeito, julgadasua honra nño conlinuar a 
excrcer um cargo tño dclicado. sem poder provar a Iegalidade delle. 

Ao tomar csla rcsolucíío pede-me o Dr. Viccnte Mujia que diga a V. Ex. e aos 
dcmais memhros da commissao qun scrá elcrna a sua gralidfio pclas nüo merecidas 
allencñcs c favores que tem recebido. 

Com cste molivo lenho a honra de reitcrar a V.-Ex. assegurangasda alla consi- 
deracáo e do rcspeilo com que me assigno. 

Evm. Sr. Baráo dc Maracajú, commissario de limiles do Iropcrio do Brazil. 

Atlenlo e certo crcado, 

JCAN MaRIANO MüJIA 

ComiBissario. 



Officio <Jo commmario brazHciro ao conmiimirio hoiiciaao. 


CommissSo de Iimiles enlre o Brazil e a Líolivia. Escalvado, 10 <lc Oulubro de 187ii. 

lllm. e Esm. Sr.—Tenho a honra dc accusar recebido o oílicio dc honlcni datado. 
cin que V. Ex. se digna communiear-ine que o Sr. J)r. I). Yicenle .Mujia, que 
cxercia o cargode sccrelario da commissao de Iimites por parle ua Bolivia, resolveu 
retirar-se por molivos juslos quc Ilie assislem, e, principalmcnlc, por nño lcr rece- 
hido alé agora os respectivos despachos que o scu govcrno llie Iiavia promcllido 
enviar marcando-Ihe uma gralificacao, c nern aílendido as reclauiacñcs que Ihe 
l'oram feilas' a semelhanle respeito ; molivos esles pelos quaes cnlciulcu o ¡uesmo Sr. 
Dr. Mujia náo poder conlinuara dcsempeuhar o cargo que exereeu, por fallar-lhe o 
earacter de leíalidade. 

Acompanhando a V. Ex. no scntimenlo quc manifesta pela retirada do secrelario 
dacommissáo, de que V.Ex. 6 digno chcfe,e no mómenlo ein <jue lodaa cormnissáo 
mixla aqui se acha para seguir para a Corixa-grande, alim de continuar nos seus 
trabalhos, me permitlirá V. Ex. que eu dcdare, que o caracler de legalidade que 
julga o Sr. Dr. Mujia faltar-lhe para exercer a<jucllc cargo náo parccc fundado, por 
que foi elle apresentado por V. Ex. ern uma rcuniáo solemnc das duas coinmissoes na 
qualidade de seu secretario, do mesmo modo que apresentei o dcsta commissüo o 
oulros ajudantes, accrescendo ler V. Ex. me declarado porvezes achar-sc auforizado 
pelo seu governo para fazer a nomeacáo de seus ajudanfes. 

Rogo a V. Ex. que sc digne agradccer por mim e pclos dcinais membros desla 
commissáo as delicadas expressoes do Sr. Dr. Mujia. manil'esladas n<> cilado ollicio 
que acabo de responder. 

Renovo aV. Ex. osvotos de minha distincta consideracáo e perfeila eslima. 


Deus guarde a V. Ex. 


IHm. eExm. Sr.general D. Juan Mariano Mujia, commissario de limifes por parle 
da Bolivia. 


Barao dk Maiiaca.il'. 
Coinmissoiio. 



A ola da /egacáo irnperial au governo boliviano. 


Logacüo impcrial do Brazil na Boliviu. Sucrc, 22 dc Outubro de 187b. 

Scnlior ministro.—Só hontem live a iionra dc roceber a nota de V. Ex. de 6 do 
corrcntc, eni resposta a' desla legacño dc 10 do mez proximo passado, relaliva aos 
osclareciruenlos pcdidos por V. Lx. sobrc a soliciíacüo de auxilios pecuniarios feila 
ao governo impcrial pclo Sr. Mariano Mujia, coinrnissario boíiviano demarcador de 
limiles. Acoinpanhou a citada nota cópia da que esse ministerio dirigio na inesma 
ilata a S. Ex. o Sr. Barfto de Colegipe. minislro dos ncgocios eslrangeiros do 
Impcrio, communicando-llic <[uc o govcrno da Republica considera irregular o 
proccdimenlo do seu cornmissario, c resolvéra charnal-o immediatamenfe para 
prcslar as explicacoes devidas ; dadas as quacs, e no caso de serem satislaclorias. 
vollará ellc inconlincntc ao dcseinpcnho dc sua comrnissáo. 

Rcspeilando o acto do governo dc V. Ex., unico compctente para julgar si o seu 
dclcgado cxorbitou, cumprc-me ponderar que nao íu’l o mcsmo acompanhado da 
medida lcndcnte a sanaros inconvenicntes quc dcllc rcsultam. Ochamadodo actual 
commissario boliviano, sem a immediala nomoacüo c partida dc oulro queosubs- 
Úlua. suspende de novo os trabalhos tla deinarcacao. já mais de uma vez intcr- 
rompidos por parlc do govcrno da Republica, e acarreta cm pura perda gastos 
cxlraordinarios ao governo impcrial que, pcla rapidcz c tcrmos daquellc chamado, 
lcr;í quc conscrvar ociosa a commissao brazilcira no ponlodas operai/ócs. 

\iio íoi previsla por V. Ex. a circumslancia da distancia, que fará que o Sr. 
Mujia. duunado á Bolivia, náo se aclic lalvez de volta á sua commissáo sináo 
tlcnlro de um anno. Ao menosco que os anlecedentcs lcvam a presumir. 

Egualrnente níío parece provavel quc o actual commissario, cujo procedimenlo 
é considcrado pclo seu governo como irregular e abusivo, se preste novamente a 
aceilar a commissao depois de jusfificar-se. E a esse respeito, permilta-mc V. Ex. 
quc Ihc recorde as diíriculdadesque teve em o mover a aceital-a a primeiravez. 

Accrcscc quc desde Abril do corrcnte anno, em que V. Ex. tevc conhecimenfo 
por communicacáo desla legacáo da solicitagáo do Sr. Mujia. decorreu lempo 
suflicicnte para que ogoverno boliviano ordenasse áquelle funccionario que prestasse 
oílicialmcnlc as explicacóes necessarias. Agora mesmo, cmpregado csse meio, o 
govcrno de V. Ex. satisfaria o seu desejo de ouvir ao Sr. Mujia, sem os inconvc- 
nicntes já apontados, que derivam do chamado desse commissario. 



Pcsa-me quc V. Ex.. lemlo apcnas cm visla communicar-me a rcsoluQao dc scu 
governo de cfcamar o dcmarcador koliviano, liaja deixado complelamcnlc dc parlc 
as corisidcracucs cxpendidas cm a nota dcsla legacao a quc rcspondia, c quc acluá- 
ram com lanla forga no animo do govcrno impcrial para accedcr á solicitaQ.áo do 
referido demarcador. 

Poqo pois liconca para cfcamar dc novo a altcnQao dc V. Ex. sobrc cllas, a íim 
de evilar a suspcnsao dos trabalhos da dcmarcaQfio. quc convcm lcrminar com 
a brcvidade possivel, cm proveito dos dois paizcs. A immediala partida de oulro 
cngenkeiro hakilitado para commissüo demarcadora c ncste momenlo possivcl, c 
nüo depcndc sinüo da koa vonlade do govcrno de V. Ex.' Além disso, ponlio á 
disposÍQÜo dc V Ex. p3ra csse fim lodos os meios neccssarios, nos lermos da 
solicitacüo conslanle da nola dcssc minislcrio de ¿I dc Novemkro dc 1873. 

Keitcro a V. Ex. as cxprcssoes do meu alto aprego e dislincla considcragüo. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Mariano Kaptisla, minislro dc relagócs cxloriorcs de 
Kolivia. 


Lkoniíi.M. dk Ai.kncau. 


H. 68. 


Nolu ijo yovemo bnliciam ú leyacíio imperial. 


(Tiudüojao.) —Ministerio das relacGcs oxleriorcs da Kolivia. La Paz, ü do .\ovombro 


dc 18 


/o. 


Senbor minislro.—Km dala dc 22 do mez proximo passado accusou V. Ex. a 
rccepcüo do mcu oílicio dc G, expedido no dia 8 e cfcegado ao seu dcslino pclo 
corrcio seguinle e immedialo. Respondia esse meu oíficio ao de V. Ex. dc 19 de 
Setemkro, quc mc communicára a prcslacüo de auxilios pecuniarios fcila pelo 
governo imperial ,ao commissario boliviano demarcador de limitcs. 

Declara V. Ex. que o meu governo c o unico compclcnle para julgar o procc- 
dimcnto de um delcgado seu; mas deplora os inconvenienles que hüo de rcsultar 
do scu chamamenlo, porque ficarüo suspensos os trabalhos da demarcagüo mais 
de uma vez inlerrompidos pclo mcu governo. Esla difficuldade c augmenlada pela 
dislancia cm que sc acham os ponlos da dcmarcagao c pela previsao dc que o 
demarcador rccuse accilar noYamente a commissao. Nota V. Ex. que já em 
Abril do corrcnlc anno tevc o meu governo conhecimento dos aclos do Sr. Mujia, 
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eommutiicados por essa lcgagao. Scnto V. Ex. quc o meu governo tenha olvtdado 
complclamcule as considcraQñes quc molivaram a nola dc 23 dc Novcmbro em 
resposta á dcssa legagáo. Scgundo os lcrmos della pcnsa V. Ex. quc a partida 
immcdiala dc oulro dcmarcador ó possivel e só depcndc da bou vontade do meu 
govcrno. 

É cerlo quc, indcpcndentemcntc da vontade dos dois govcrnos, Ocou alguma 
vcz suspensa a demarca^üo, resultamlo dahi para o thcsouro despezas, cujo saldo 
o mcu governo acaba de pagar. 

0 commissario Mujia partio de Sucrc com a certcza dc reunir-se á eommis&io 
brazilcira no mez de Setembro de 1874. Em 16 de Dezembro do mcsmó anno com- 
municou quc eram decorridos mais dc dois mezcs depois da sua chegada a Corumbá 
sem que alé cnirio tivessc nolicia da dita eommissüo. Em 8 dc Mar^o de 1875 
dissc o mcsmo demarcador ao governo daRepublica: « Julgo do meu deverlevar 
ao seu conhecimento que, cstando neste ponto ha seis mezes, ncnhuma nolrcia 
tenho da comrnissüo brazileira de Umites, apezar de me ler Vm. assegurado ahx 
que eslava convencionado enlre os dois governos que ella se acharia prompta 
para comegar os trabalhos da demarcaqao em Gns de Selembro do anno proximo 
passado. Á minha chcgada a csta villa, conto já tivc occasiüo de dizcr-Ilu*, pa- 
rcccu-mc que nüo seria superfluo coinmunicar essc facto ao governo brazilciro, e 
julguci convcnicntc rapeii-lo cm varios oflicios, valendo-mc depois alé da im- 
prensa; mas alc agora a unica resposla quc tenho rccebído c o mais absolulo 
silcncio. » 

Para evitar pcla sua parlc todo o adiamcnlo da dcmarea<jüo abstcvc-se o meu 
govcrno dc fazer a V. Ex. qualquer rcclamagao por-esla dcmora, na crenqa dc quc 
scria dcvida a difliculdadcs imprevislas; c mesmo agora só mcnciona csla cireum- 
slancia para dar uma cxplicaQüo quc as observaqocs dc V. Ex. íornaram nc- 
ccssaria. 

Estc mesmo empenho dc nao suspender as opcra?ocs da dernarcagüo aconselhou 
slricta rcserva sobre o ullimo incidente. Conhecendo-o já por varios orgüos es- 
tranhos, interrogou o abaixo assignado privadamenle a V. Ex. sobre a verdade de 
taes aflirmagoes, e V. Ex. servio-se responder em communicacao particular de 16 
de Abril proximo passado. 0 raeu governo deu a essa communieacüo o scu 
caracter privado e confldencial e adiou desde entao toda resolugao que interrom- 
pesse os trabalhos dos commissarios. Só o conhecimento oíficial dado por V. Ex. 
em 19 de Selembro proxirao passado lhe impoza obrigacao, que curaprio o mais 
lardeque foi possivel, dé proceder contrao seu commissario do modo declarado 
no officio mínisterial dirigido ao Exm. Sr. Bar3o de Cotegipe e communicado por 
copia a V. Ex. 

As mesmas difiicaídades de dístancia por V. Ex. apontadas lornam iliuson'a «ma 
explicafjao efficaz por meio de despachos com o Sr. Mujia. Para facilitar a sua par- 
lida pcdio-sc por nola de 23 de Novembro uma eombina$5o na fórma do 



|»ngamcn(o, a qual náo se rcnlisou por scr dcsnecossaria. Oiinlqucr onlro gaslo devia 
saliir de proccclencia Icgálima. c islo nño foi observado pclo commissario boliviano 
Scm dar explicacao alguina. uem mcsmo um aviso ao seu governo. pcdio aquellc 
Sr. ao govcrno junlo ao qual esiava acrcdilado. umaquanlia que imporla adianía- 
mento dc orQamcnlo pessoal por maior Lermo tlo que o quc é concedido pcla lci dc 
'fazenda do paiz. 

Apczar dcsla rcsponsabilidade impulada ao scu comrnissario, deseja o mcu 
governo que ns cxplicaeOcs clo Sr. Mujia salisfaeam aoscudecoro. Kcssa Iiypolhcsc 
lhe é tlevitla uma repaniQao unica, quc é couvida-lo a conlinuar no tlcscinpenho das 
suas l'unccocs. V. lüx. sabe que ncslc ponlo tlc honra c decoro nüo lcm cabimcnlo 
oulra saíisfacño. 

Esla succinla cxposicñn dos factos c da siluaijao porclle crcada cxplica scm mais 
commcnlario o proccdimenlo do mcu govcrno. o scu cmpenho cm nño inlmompcr 
as operacocs da donutrcacño o n conslaulc boa vonladc eom que Ibes dá scguiincnlo. 

Espcro que V. Ex. lerá essa mcsma pcrsuasfio nascida dos i'aclos, como sc compraz 
em ponsa-Io o qucé—dcV. Ex.com lotlaa cor.sidcracño atlonlo o corlo servidor. 

A S. Ex- o Sr. miiiislio rcsidcnlc do Irnpcrio do Brazil na Bolivia. 

Muuano Bu-ti.-ta. 


N. 69. 


Xota tht Jpijor/io ihijiert'ol ao tjovorno hn)¡c¡a/in. 


Legacao do Brazil na Bolivin. Sucre 17 dc Vovcmbro dc 187.7. 

Senhor minislro.—Acho-me dc posso <la nola tlc V. E\. dc 7 do correnlo, cm 
resposta á desta legacáo de 22 do mcz proximo passado, na qual soücilei a cxpc- 
dicüo de um nuvo dcmarcador tlc limiles, crn subslituicáo do commissnrio bo- 
liviano que sc achava em cxercicio.'o Sr. gcneral dc brigada 1). Mariano Muj¡a : 
chamado pclo govcrno da Bepublica a prcslar' cxplicacoes. 

Anles de enlrar em malcria, digna-sc V. Ex. de dizer-mc quc a nota desse 
minislerio de 6 dc Oulubro, parlicipando-me o charaado do rcferido commissario. 
seguira para o seu destino no dia 8 pelo correio respecÜYO. 
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Agradego a V. Ex. esses esclarecimentos tanto mais opportunos c satisfactorios 
quanlo, além de ser aquella participagao encaminhada a esta lega$ao sómente dois 
dias depois do em que parlia direclamente para S. Ex. o Sr. ministro dos negocios . 
estrangeiros do Iraperio a communicagáo das ordens expedidas pelo governo boli- 
viano üo seu commissario. ella náo vinha ter ao meu poder sináo no dia seguinte 
ao da chegada do correio posterior áquelle, pelo qual assegura-me V. Ex. havél-a 
remettido ; isto é ;—quinze dias depois de expedidas as mencionadas ordens, o que 
inulilizava alé cerlo ponto a mesma participagáo. 

Foi o Sr. D. Gregorio. Pacheco, quem teve a bondade de enviar-me a nota a 
que me refiro de sua casa de campo de—Los Ñucchos—, que como V. Ex. sabe, 
acha-se a tres horas de distancia desta capitai. 

A falla portanto da sua entrega immediata. devo hoje atlribuir, á vista dos esclare- 
cimentos de V. Ex., aos dislribuidores da repartigao do correio de Sucre, que a 
desviaram do seu destino; podendo seguir-se disso até a sua propria perda, sináo 
fósse ella parar em máos de pessoa de táo elevádo criterio e da mais merecida con- 
fianca. 

0 Sr. administrador do correio poderá informar que Ihe pedi verbalmente a de- 
vida explicagáo, e foi só depois das segurangas que se servio dar-me sobre a nenhuma 
demora na entrega da correspondencia oíficial, que julguei do raeu dever, em res- 
posta a uma cummunicagáo de caracter táo urgente, assignalar o dia do seu recebi- 
mento, como o fiz em minha nota de 22 de Outubro citada. 

Passa V. Ex., depois de um rapido resumo das razóes que expendi em apoio da 
conveniencia da partida immediata de um novo demarcador, a oppór-lhes algumas 
consideragoes que, sem ferir o ponto principal da questáo, deixam subsistente e 
sem solugáo o inconvenieníe que submetti á apreciagao de V. Ex.:—a suspensáo 
da demarcagáo. 

Acompanharei topico por topico a nota de V. Ex. que me occupa, eonvencido do 
espirito conciliatorio do governo de V Ex., e no intuilo de manifestar a esperanqa 
que me anima de que a solicitagáo desta legacáo, merecendo desta vez mais detido 
exame, seja attendida e satisfeita. 

Comega V. Ex. dizendo:— « É certo que independente da vontade de ambas 
« as partes, a demarcagáo ficou suspendida alguma vez. gravando o thezouro com 
« gastos que acaba de pagar o meu governo. » 

V. Ex. refere-se evidentemente ao pagamento dos vencimentos atrazados devidos 
ao Sr. Emeterio Villamil pelos servigos prestados como chefe da primeira commissao 
de Jimiles da Republica. A redacgáo porém daquelle periodo faz de alguma maneira 
suppór que foi o governo de V. Ex. o unico sobre quem pezaram os gastos que 
sobrevieram da suspensáo a que allude. Permilta-me portanto V. Ex. que resta- 
beiega o verdadeiro sentido dessa proposigáo, ponderando que nem o goyerno im- 
perial foi parte nos raotivos que levaram o governo boliviano a suspender a sua 

r. 1 23 
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pvimeira commissño, nem dcixou dc scr pravado, c cm maior escala, com os gaslos 
da alludida suspensüo. 

Em seguida, allega V. Ex.: — (Jue o Sr. Mujia partio tlc Sucrc com a ccrtcza de 
reunir*se a commissao brazilcira no mcz ilc Sclcmbrodc 187 i.—Quc cm 10 de Dc- 
zembro do mesmo anno annunciavaque haviain ilecorrido mais dc doismczcs desdc 
a sua chegada aCorumba'scm que ató á niesma data tivcssc conhccimcnto dclla. 
—Que em 8 dc Margo de 1875 dizia o mesmo demarcador ao govcruo da Rcpublica 
o seguinte, quc Iranscrcvo lillcralmente : « Cróo dc mi dcbcr poncren conocimento 
« dc Ü. quc cn Ios scis meses quc llevo de pcrmancncia en esle punto no sc licnc 
« noticia alguna de la comisiondc lírnilcs brasilcra. apcsar dc habcrscrnc asscgurado 
« por U. en esa, quc cstaba convcnido enlre ambos gobiernos ijuc clla sc hallaria 
« pronlaadar principio á Ias operacioncs dc dcslindc a fines dc Sclicmbro del año 
« proximo pasado. A mi llegada a csla villa, corno yá anlcs espresó aü.no crcí 
« dema's dirijir-me al gobierno brasilcro comunicandolc mi arribo, lo quc luvo nor 
« conveniente repetir en varios oficios, valiondome, dcspucs, iiasla dol yrgar.o dc la 
« prensa; mas hasta el prcscnte la iñiica conlesiacion reccbida lia sido cl mas 
« absoluto silencio. » 

Antes de apresenlar acausa que motivou adcmora dc que o commissario boliviano 
argúe a commissüo brazileira, cumpre-me nao deixar passar som reparo o modo 
singular de que declara havcr-sc valido aquelle cormnissario para dirigir-sc ao go- 
yerno imperial. Quando sc tem um caractcr official junlodc nm governo amigo, é 
improprio e offensivo das convcniencias dcvidas a csse govcrno langar-sc mfio da 
imprensa para dirigir-se a ellc: sobreludo si o uso quc sc faz dcsse meio rcveslc a 
fórraa irregular de arligos anonymos, como os quo apparcccram inscrlos nos jornaes 
de Montevidóo a esse respeito, c cujo autor csla Icgacüo ató aqui ignorava. 

Feilo este reparo, que areproduccüo do Irccbo dc nflicio do relVrido commissario 
em a nota a que respondo, tornou necessario c indcclinavel, pc^o iiccncaa V. Ex. 
paraem um succinto retrospccto da marchadoassurnplo rccordar os facíos, cm ordcm 
a provar que a demora da commissüo hrazilcira foi dcvida a' auscncia complcla dc 
participacüo a esla Icgagüo daeífccluar;fio dapartidnpara scu dcsliuo do commissariu 
boliviano. 

Por nota de 21 de Agosto dc 1873 communicou-mc V. Ex. a nomcacfio do com- 
missario. 

Em resposta a cssa communicaijao, manileslei o deseju ile ser inforinado ern lcmpo 
si ellese dirigiria ao Rio de Janeiro paraahi reunir-sc á cornmissüo brazilcira, ou 
si partiria directamente paraa fronteira. 

Decorrcram Ires mezes. Por notadc 21 dc Novcmbro daqucllc anno parlicipou-mc 
V. Ex. deslacapitalpara La Paz, ondc mc achava, quca cornmissao cslava dcfinitiva. 
mente organizada, e recordava-me o ajuste concerladoem conferenc ias para facililar 
o pagamento dos yencimenlos de seus membros. 

Quando ia rcsponder a essa nota rccebi a dc 5 dc Dczcmbro do incsmo anno, 
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¡nformamlo-mc ([iic a parlida da coramissao, cm virludc do adianlamento da ostaguo 
para crnprchcnder uma viagcm pclo Eslreito e levar a eíícilo a deraarcagSo,'ficava 
adiada para dcpois da eslaglo das aguas, época em que seguiria ella por vía de 
Sanla Cruz de la Sierra. 

Finalmonte, por nola de 27 do MarQode 1874, disse-me V. Ex., que a commissSo 
boliviana afim dc evilar as delongasque occasionariaa sua viagem quer pelo Estreito, 
quer por Sanla Cruz de la Sierra, parliria de Suere em todo o mez de Abril por via 
recla de Sauces e Izosoc á bahia IN’egra, sendo a dala provavel da sua reuniao á 
commissao brazileira o mez de Maio seguinte. 

Foi a ultima communicagüq oflicial que me fez V. Ex. a tal respeito. 

De tudo dei conheeimentn immcdislo n meu governo, mas nao se realizando, 
como das outras vezes, o que me annuncia'ra V. Ex. na sua ultima communicaQao 
citada, corria a esla legaqao o dcver de assim informar aogoverno imperial. 

0 commissario boliviano nao eflecluou a sua partida de Sucre sináo no mez fie 
Julho de 1874, e isso mesmo como chefe de uma outra commissao inteiraráénte 
extranha á demarcagao, como o cra a da exploracao de um caminho atravéz do 
deserto do Chaco. Foi a esla circumstancia que atlribui a ausencia de communicadit) 
official da parte de V. Ex. sobre aparlida do demarcador, pois lalvez nao fdsse pos- 
sivel caleular de anteraao o tempo que consumiría a commissao exploradora ho 
desempenho de sua larefa. E com effeito. só depois das difficuldades impreristás 
quc a impossibilitaram de levar adianle o seu conimcUido, dirigio-se o demarcador 
para Corumbá. donde. ao passo que sorprendia ao governo imperial desprevenido 
com a participagfio de sua chegada áquelle ponto, dirigia-lhe a solicítaglo que é 
hoje causa descu chamadoá Bolivia; e que si nlo fósse attendida, o faria retroceder 
dahi por falía de recursos náo só para seguir para o logar das operagóes, como para 
dedicar-se aos trabalhos da demarcagao. 

0 govcrno imperial, nem esla legagao que só teve conhecimento da parlida do 
commissario em Agosto dc 1874 pela mensagem de S. Ex. oSr. presidente da Repu- 
hlicíi. aprescnlada á Asscmbléa. náo podiam prever que a commissao exploradora 
do caminho peio deserlo cncontraria obstaculos que a delivessem em sua marcha, 
dando logar a quc o demarcador se deslacasse iáo cedo della e se dirigisse a Corumbá. 

Sem embargo, apenas rccebeu o meu governo a communicacao da chegada do 
deinarcador boliviano, aprcssou-se a organizar a comraissao brazileira e fazé-Ia parlir, 
saíisfazendo ao mesmo tempo a sua solicitacáo em 17 de Margo do correnle anno, 
como consla do scu primeiro recibo dalado de Mato-Grosso, Nao tomou, portanto, 
sinuo o lempo necessario que requeria a dislancia para attender ás requisicóes dos 
oflicios do dcraarcador boliviano. 

Eis a causa, Sr. ministro, da demora da commissáo brazileira ; e me penhora á 
allcngáo que teve V. Ex. em declarar-me no correr daquelle pcriodo, que só á 
mencionava, como uma cxplicacao que julgava convenienle oppór ás hiinháB 
observagóes. 
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0 empenho de nao suspender a deraarcaciio, diz-me V. Ex. continuando, pres- 
creveu-Ihe uma reserva eslricta sobre o ullimo incidente ; isto é, sobre a solici- 
tagao do demarcador ao governo imperial. Que conhecendo-a jú por varios orgaos 
extranhos, interrogou-me privadamcnle sobre a verdade dessas affirmagoes, res- 
pondendo-Ihe eu cm carta particular de 16 de Abril proximo passado.—Que o seu 
góverno tomára essa minha communica§ao em caracter privado e coníidencial, apru- 
sando desde aquella data toda a resoluQáo que inlerrompesse os trabalhos dos 
commissarios.—E por ullimo, que só o conhecimenlo oífieial por mim transmillido 
em 19 de Setembro, impoz-lhs a obrigagáo,—'que cumprio o mais tardiamente pos- 
sivel,--de proceder conlra o seu eommissario, na fórma da nota dirigida a S. Ex. 
o Sr. Baráo de Cotegipe e em cópia á esla legagáo. 

Yejo-me forgado a rectificar um equivoco que resalta das palavras do segundo 
paragrapho do trecho que acabo de reproduzir. IVáo foi V. Ex. que rae pergun- 
tou, nem official nem particularmenle, si era veridica a solicilacáo do demar- 
cador boliviano aogoverno imperial. Fui eu que live a iniciativa dessa communi- 
cagáo, aconselhado pelos deveres que pesáo sobre esta legagáo, logo que o meu 
governo deu-me conhecimenlo do facto. Si me dirigi a V. Ex. a esse rcspcito 
.por carta parficular, náo o fiz em caracter confidencial, e sim extra-official, no 
intuiío de tirar a essa communicacáo todo o signiíicado de urgencia e reclamacáo. 
E tanto o meu pensamento era despido da reserva que Ihe attribue Y. Ex., que 
naquella carta insinuava a convéniencia de que V. Ex. me a respondesse official- 
mente a fim de informar a meu governo sobre o quanlum a que tinha direilo 
mensalmente o- demarcador boliviano. 

Náo apprehendo porlanto o alcance da declaragáo que se serve V. Ex. fazer-me, 
que foi o mais tarde possivel, e só depois da rainha nota de 19 de Setembro 
ultimo, que o seu governo julgou-se obrigado a proceder contra o seu commissa- 
rio, chamando-o a prestar explicacoes. Pedidos officialmente a esla legacáo pela 
nofa desse ministerio de 23 de Abril do corrente anno esclarecimeníos sobre os 
motivcs da solicitagáo communicada a V. Ex. em minha earta partieular ácima 
citada de 16 do mesrao mez, dirigi-me immediatamente ao meu governo, eomo 
informeia V. Ex. em 7 de Maio poslerior, comprehendendo só entáo por aquella 
nofa, que o demarcador boliviano havia procedido em desaecórdo a's ordens que 
deviam regel-o. Náo linha eu alé ahi dados para o contrario Os precedentes da 
primeira commissáo boliviana: as nossas conferencias sobre o modo de pagar- aos 
novos commissarios: a nota de V. Ex. de 21 de Novembro de 1873 ; o proprio 
caracter official de um general da Bepublica inveslido de uma commissáo de alta 
confianga; e finalraente as reiagñes estreilas e cordiaes existentes enlre os dois 
paizes ; fudo levava-me a suppór regular e auíorisadaa solicilagáo do demarcador. 
Desde porém que se erguia em meu espirito a suspeita de nue o governo de V. 
Ex. exlranhava o acto de seu coimnissario,. c parecia náo haver lido siquer conhe- 
cimentodelle pelo conducto mais natural, era da lealdade desla IegacSo apressar-se 





a dar os esclrecimentos pedidos apenas se achasse habilitada para isso, o que fiz 
peia nota de 22 de Setembro a que allude V. Ex. Ella torna bem patentes os mo- 
livos de deferencia que actuaram no animo de raeu governo para satisfazer á 
solicitaijáo do demarcador boliviano, e pór em reievo a pureza de suas intenQÓes, 

N5o attinjo egualmente a forga do argumento que deduz V. Ex. das diíficuidades 
de distancia por mira allegadas em outro sentido, quando diz mais adiante em 
sua nota que ellas fazem iliusoria uma explicagao eíficaz por despaehos com o 
Sr. Mujia. As difficuldades de dislancia obslam que o commissario chamado á 
Bofivia venha e volte sem prejuizo dos trabalhos da demarcagao, mas foi justamente 
para evitar a iarga interrupQáo desses trabalhos, que suggeri o alvitre de serera 
dadas em officio por aquelle commissario as explicaQoes desejadas; taato raais, 
quanto, nao se achando ainda formado definitivamenie o juizo do governo de 
V. Ex. sobre o seu acto, corao deixa enlrever em outro logar a nota que discuto, 
as explicaQoes por officio seriam por agora sufficientes, sem damno da demar- 
caQáo, para a formaQáo definiíiva daquelle juizo. Além disso o commissario 
boliviano deve, como funccionario responsavel, obediencia ás ordens de seu 
governo; e para tornar illusorias as explicaQóes exigidas, seria preciso que des- 
obedecesse áquellas ordens. Nesse caso desatlenderia tambem ao chamado, e náo 
se realisaria a hypoíhese que V. Ex. figura dc voltar elle—incontinentí—á sua 
commissáo, 

Náo me cabendo justificar o acto do Sr. general Mujia, qúalificado pelo go- 
verno de V. Ex. áe irregular e abusivo, deixo intacta a apreciaQáo competente 
que se lé no topieo seguinte ao de que acabo de íratar, e chego á ultima consi- 
deraqao eraque V. Ex. se baseou. 

Diz V. Ex., que sem embargo da responsabilidade imputada ao commissario 
boliviano, o seu governo deseja queas explicaqoes do Sr. Mujia satisfaQam ao seu 
decoro.—-Que em tal supposto Ihe é deyida uma reparaqáo unica, que é a de 
convida-lo a seguir desempenhando as suas funcQoes.—Que nesle ponto dehonra 
náo cabe outra satisfagáo. 

É elevada e propria da moderacio de um governo illustrado e jusío como o 
de V. Ex. semelhante reparaQáo; mas essa consideragáo pessoal devida a um 
funecionario publico da ordem do Sr. general Mujia, náo deve preterir interesses 
internacionaes resguardados por um paeto vigenle. A disposÍQáo terminante do 
art. 3* do tratado de 27 de Mar?o de 1867 enlre o Brazilea Bolivia, foi ferida 
pelo chamado do demarcador da Republica sem a sua subslituigáo immediata. A 
lei internacional, que obriga aos Estados; as relagoes de governo a governo, náo 
podem ser pospostas a consideracóes pessoaes meramente officiosas. 

Nesses casos portanlo náo sáo possiveis as satisfaQÓcs, no sentido exclusivo que 
V. Ex. estabelece. Ha outras reparagóes; além de que, nada impede qué o Sr. 
general Mujia, substituido interinamente por oulro demarcador, reassuma a sua 
commissáo, dadas as explicaQóes. 



Termino ponderando a V. Ex., que ja á csta hora dcvcm cstar inlerrompidos 
os Irabalhos encelados, em virtude das ordens expedidas ao commissario boliviano 
cm 6 de Outubro proximo passado. 

Oei a rnais complela edeferente allcncño a nola de V. Ex.; econfiado na decla- 
ragao, com que V. Ex.a finalisa, do empenlio do scu governo cm nño intcriomper 
as operagoes da demarcaQao, aguardo a sua resposta. 

Tenhoa honra dereiterar a V. Ex. as expressoes do meu alto aprcco e dislincla 
consideracao. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Mariano Baplista, minislro das relacoes exteriores da 
BoJivia. 


Leonel Martiniano de Alencar. 


H, 70. 


Nota do govemo imperial ao governo boliviano. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 30 de Fsovembro de 1875. 

Senhor ministro.—Nao posso occullar a V. Ex.que a resolugao, que o governo 
iioliviano acaba de tomar e V. Ex. me communicou pela sua nola dc 0 dcOulubro. 
sorprendeu penosamente ao governo imperiaL 

A demarcacño dos limiles, solemnemenle ajuslada ha oilo annos, enccladacom 
grande sacrificio pecuniario por parle do Brazil, interrompida em 1871 por acto 
do governo boliviano, conlinuada este anno corn maior despeza do qitc anles, 
vai soífrer nova interrupgño porser o Sr. generalMujia ciiamado ao seu paizpara 
ilar as cxplicaíoes de que V. Ex. falla na sua nola. 

Si os trahalhos da demarcagño fóssem suspensos por parlc de ambas as coni- 
missoes, retirando-se tambem a brazileira, como aconleceu em 1871, faria o Brazil, 
quasi em pura perda, despeza consideravel que V. Ex. bem pódc avaliar. A or- 
gánizagao, o transporte- e a alimenlacao da commissño actual já cuslam cerca de 
setenta. mil palacóes, e cstc custo muilo se augmentará com o regrcsso imprevisío 
de um pessoal numcroso e do malerial valiosissimo qun o acompanha e que sc 



liavia dc dclcriorar improQcuaracnte. Accrcscentc-se a importancia de contraclos, 
quc eslam feilos para o forncciniento de viveres em logares remolos e de transilo 
dillicil, ca perda quc o- Brazil soffrcu pela suspensáo dos trabalhos em 1871, c 
lcrá V. Ex. idéa approximada do sacrificio que a resolugáo do governo boliviano 
acarretaria ao do Brazil si cstc ordenasse o regresso da sua commissao. 

0 govcrno boliviano eslá no seu direito quando resolve chatnar o Sr. Mujia. 
Esse acto de adminislragao inlerna nüo póde scr c náo é materia de discussao, 
Mas o governo imperial sc-nlc que o da Bolivia, que láo desejoso se tem mos- 
trado de bem cumprir as.obrigaqoes contrahidaspelo tralado de 1867, náo pezasse 
as consequencias cconomicas da sua resolu(;áo e o eífeito della em relaqao aos 
intcresses adminislrativos e politicos. 

0 governo imperial, que deve ao paiz conla do modo como despende os seas 
dinheiros, nao póde fechar os olhos ao primeiro ponto por mim indicado; mas, 
atlendendo sobreludo ao segundo, que é o principal, está disposto a recomraendar 
ao seu commissario que eoutinue a demarcagáo por si na ausencia da commissáo 
boliviana, si esta náo tiver sido substituida. Concluidos os trabalhos desse modo, 
communicará o governo imperial ao da Republica as respectivas planlas e actas, 
para que mande proceder á verificagáo como e quando enlender. 

0 governo do Brazil náo abandona a esperanga de que o da Bolivia, allendendo 
espontaneamenle ás consideragoes que acabo de fazer e que já Ibe terüo occor- 
rido, haverá providenciado para quc os trabalhos da demarcagáo náo sejain iu- 
terrompidos pela sua parte. Si, porém, o que náo é decrér, assim náo acontecer, 
confia ainda o governo imperial que a leitura da presenle nota e o espirito ami- 
gavel que a dicla contribuiráo eílicazmenle para que sc náo prolongue uraa 
inlerrupgáo láo prejudicial aos inlcrcsses dos dois paizes e láo contraria á letra do 
tralado que rcgula a matcria. 

Tenho a honra dc offereccr a V. Fa'. os protestos da minha mais alla con- 
sideragáo. 

A S. Ex. o Sr. ministro das relagócs cxteriores da Republica da Bolivia. 

Barao de Cotegipe. 



Nota do governo holiviano dlegacao impenal. 


(TiuDucao). —Ministerio das relagoes exteriores da Bolivia.—La Paz, 21 de 

Janeiro de 1876. 

Senhor rainistro.—Em resposta ao seu eslimavel officiode 17 de Novembro pro- 
ximo passado torao a liberdade de observar a V. Ex. que o chamamento obrigado do 
eomraissario boliviano é o unico incidente cujaexplica<jao tem objecto. Asdiversas 
apreciacoes que temos feito de oulros antecedentes ficam respocíivamente livres e 
intactas. 

0 caso concrelo foi levado pelo meu governo ao Exm. governo imperial, como 
V. Ex. sabe. Tambem é notorio a V. Ex. o espirito de perfeita Iealdade co n que o 
meu governo tem procedido em suas relacoes com o Imperio, bem como a sua 
constante disposicao de executar o tratado de 27 de Margo de 1867 em todasas suas 
partes. Essa execuqao, por umaou outra causa, lemsido interrompida varias vezes, 
sem que a sua interrupcáo diminua em nada a autoridade das leis internacionaes e 
das convengoes que nos Iigam. Os conflictos de execuQao, que se produzem em 
operagóes complicadas e laboriosas, süo remediados pelos dois governos com sercni- 
dade e prudencia á medida que vam chegando ao seu conhecimenlo, scm quc íaes 
obslaculos possam suscilar suspeita alguma confra a sua mulua boa fé e conlra a 
religiao dos tratadus. Quanlo ao que nasceu do procedimento nao cxplicado do 
cominissario boliviano, tratamos de corrigi-Io por um meio quc V. Ex. juslamente 
qualifica de elevado e proprio da moderacao, da jusliga e das luzes do rneu governo. 
Sendo assim, nüo seria lalvez perfeitarnente claro considera-Io ao mesmotempo como 
atlengao pessoal, meráinente officiosa. Rogo a V. Ex. que atlenda á impossibilidade 
de ser o demarcadar inleriuamente substiluido emquanto nüo reassurae as suas 
funcgoes, e a inevitavel necessidade em que se acha o meu governo de adoplar 
sómenle o expediente que levei ao conhecimento de V. Ex. pelo meu officio de 6 de 
Novembro, ao qual tomoseguuda vez a liberdade de referir-me- 

Sou comdistincta consideragüo e aprego, 

Exm. Sr. Leonel Martiniano de Atencar, ministro residente do Imperiodo Brazil 
na Bolivia, 

De V. Ex. attento e seguro servidor. 

Mariano Baptista. 



:\o/a da lcíjamo im/ieiial ao ijowjnto hoiiviano. 


Log.-tran impciiai <Jo Brazil na Boiivia. Surro. 


10 ilc Feverciro <lc 1870. 


Sonhor niinislro.—iüm '11 <lo .laneiru ullimo chcgou-ine ás iniios a nola de V. Ex. 
de 21 daquellc :nez, aecusando o rocebimenlo da uiiniia de 17 de .\overabro do 
anno proximo (indo. sobre oehaniadodo Sr. Mujia. 

Pela minha parte, loniando a mesimt iiberdade de que usouV. Ex., penniüo-rne 
obscrvar que loi a nola 'de.-se minislcri:) de 'i de Vovembro a que respondia, que 
lornou obriisalorias as consideraeoes accidculaes por mim expendidas. Quanlo rís 
ponderagocs que liz sobro o ponlo priueipal do assumplo, u nola de 30 de Novembro 
de S. Ex. o Sr. Burao de Colegipe, a qual já seaehaem poder de V. Ex., as conGrma 
c corrobora. disponsando-ine devollar a ellasern apoio da requisigáo desia lega^áo. 
0 governo imperial inanLém ainda a esperauga.—e eu lenhoa satisíacáo de repeti-Io 
a V. Ex.—, de que o da Bcpublicu reconsiderc o seu acto, e atlendendo á conve- 
nicncia dadcmarcaeáo cm commutn, resolva e.vpedir oulro dcrnarcadcr que substilua 
o <jue ioi rclirado, para náo itilerromper por sua parle as operacóes. 

Benovo a V. Fw as expressfx's de meu alto apreeo e distincla considcracáo. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Mariaiio Baplisla, ministrodas relagoes exteriores da Rcpublica 
da Bolivia. 

Leoxel M. de Alescar. 


N. 73. 


.Xoía do fjOL'crno hoiiviano d icjacao imperial. 

(Trapuccáo).— Ministcrio das relaqocs cxteriorcs da Bolivia. La Paz 24 dc 

Marfo de 1876. 

Scnhor minislro.—Inclusa, lenho a honra dc remctler a V. Ex. uma nota para o 
Kxm. Sr. Jiaráo dc Colcgipc em rosposla á que elle dirigio a este ministerio sobrc 
o rneio proposlo para se nfto mterromperem os trabalhos da commissáo demar- 
eadóra de limitcs, ontre a Bolivia c o Iraperio : e rogo a V. Ex. se sim enca- 
ininha-la. 



Tambem enconlrará V. Ex. cópia authentica dcsse documento, e por ella terá 
conheoimento dos lermos em quo o ineu governo aceila o mcio indicado. 

Com esle molivo reilero a V. Ex. as segurangas dá minlia dislincla conside- 
ragáo. 


Ao Exm. Sr. Leonel M. de Alencar, ministro residenle do Imperio do Brazil 
na Bolivia. 


Mariaxo Baptista. 


N. 74. 


Nola do governo boliviano ao governo imperial. 


(Tradl-.cc.vo). —Ministerio das ralagoes exteriores de Bolivia. La Paz 24 de 

Marco de 1876. 

Excellentissimo Senhor.—Foi recebido em Fevereiro proximo passado o officio 
dc V. Ex. de 30 de Novembro ein resposta ao que esle ministerio lhe dirigio 
em 6 de Outubro. 

A necessidade, que, como o governo do Brazil, tem o da Republica de dar conla 
ao paiz do modo como dispoc dos seus dinheiros, obrigou-o a corrigir uma ir- 
regularidade em que o seu commissario parece ler incorrido. 0 exercicio desle 
direilo e o cumprimenlo deste dever náo modiOcam o desejo que o governo tem 
até agora moslrado de cumprir.as obrigacoes contrahidas pelo tratado de 1867, 
nem os actos praticados nesle scnlido, entre os quaes sobresahe o de coníirmar 
aqucllas mesrnas obrigacocs apezar da opiniüo adversa que encontraram no paiz. 

0 meu governo dá novo testemunho da sua bóa té e da positiva cííicacia do de- 
sejo que lcrn de execular o ajuslc de limitcs, annuindo á proposta de V. Ex. para 
que o commissario imperial prosiga a dcmarcacao na auscncia do boliviano ; e para 
que, concluidos os trabalhos desse modo, sejam pclo governo imperial commu- 
nicados com as respeclivas pianlas e actas a fim dc quc o govcrno da Rcpublica 
mande pela sua parte procedcr á venlicagfio dellcs e llies dé o seu assenlimenlo 
si, as operagóes technicas c as exposigócs estivcrem contormcs com os respeclivos 
artigos do Iralado. 
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Foliznionto oslo panlo. nija solemnidaile ('■ juslamente invocada por V. Ex., as- 
segura os nossos mutuos inlcresses e dá rcmedio anticipado aos inconvenientes 
que as operagocs da demarcacao pudercm oííerecer. Toda occupagao de lerritorios, 
feita com o conhecimenlo de ambos os governos ou sem elle, seria uma usur- 
pagao e portanto dc nenhum cfTeilo, desde que a posse, ao tempo do tratado, foi 
garantida alé para as povoagOcs que nfio eslivcssem dentro da linha da demarca<¿áo. 
As duvidas que provenharn da inexaclidáo das indicagóes do tratado, no nosso caso 
nao serao produzidas no acto da demarcagfio, mas teráo logar na revisáo das ope- 
rapoes que opportunamenle fa^a- a commissáo boliviana. 

Xesle senlido, que é o cabal e genuino do nosso pacto, e o da proposla deV. Ex\, 
é esla aceita, e tenho ordem do presidenle da Republica para assim o communicar. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. a exprcssáo do meu alto aprego. 

.Ao Exm. Sr. Baráo de Colegipe, miuislro dos negocios eslrangeiros do Brazil, 
Rio de Janeiro. 


Mariaxo Baptista. 


N. 75. 




Nota da legacao tmperial ao goverm boliviano. 


Lega^áo do Brazil na Bolivia. Sucrc 7 de Abril de 187(>. 

Senhor ministro. —Coberta pelanotn dc V. Ex. de 24 do ¡néz proximo passado, 
tive a honra dc receber a da mesma dala ¡»ara S. Ex. o Sr. Baráo de Cotegipe, da 
qual V. Ex. se servio dar-me conhecimento por cópia. 

Inteirei-me do seu conteúdo, e pelo correio do 1° do corrente encaminhei-a a 
seu destino. 

Cumpre-me porém desde já manifestar a V. E.w, que o governo imperial espera 
que náo haja demasiada demora na expedicáo do commissario encarregado de pro- 
ceder á verificacáo da demarcacáo por parte da Republica; ea esse respeito per- 
milta-me V. Ex. que lhe recorde o compromisso contrahido por sua nola de ü de 
Novembro ultimo, ratificado na de 21 de Janeiro do corrente anno. 
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Ao mésmo tempo annoxo á esla os originacs dos rocibos passados pclo Sr. Mujia, 
olíerecendo a V. Ev. cópia anlhenlica de todos os demais documcnlos conccrncnlcs 
a soiicitagao dirigida ao governo iniperial pelo mencionado commissario. 

Aproveilo a occasiáo para reilcrar a V. F.x as oxprcssacs de mcu allo aprcijo e 
distincta consideracíío. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Mariano Baplisla, minislro dc rclagües evlcriorcs da Rcpu- 
blica da Bolivia. 


Leoxel M. de Alencar. 


N. 76. 


Nota da leyacüo imperia! ao (jovcrno holivianv. 


Lc"aciio do Brazil na Bolivia. Sucre, í de Maiodc IS70. 

o •» • 


Senhor ministro. —Tendo o Sr. Barüo de Maracajú, chcfc da comrnissüo dc 
limites brazileira, communicado ao govcrno iinpcrialpor oflicio de 4 de Fevereiro 
do corrente anno nüo haver-Ihe o Sr. Mujia dado conhecimento alé aquclla dala do 
seuchamado a' Bolivia, S. Ex. oSr. Barao deColcgipe, em resposla a esse oflicio, orde- 
nou-lhe por despacho de 11 dc Marco quc considerasse inlerrompida a commissao do 
rcferido demarcador, em virlude da nola do govcrno boliviano de G de Oulubro 
ullimo. 

‘Ad mesmo tempo cabe-me informar a V. Ex. que cm 11 de Sctembro do anno 
'"proxiitió passádo o Sr. Mujia reclamou para gastos da commissao de que eslava in- 
cumbido mais mil libras sleríinas (£ 1,000), as quaes Ihe foram rcmettidas pela 
legagaó' 'íjrazÍÍéirá e’m Ássúmpgao, quc cnlao nao havia ainda reccbido as ordcns do 
govcrno imperial concernentes á suspensao de subsidios áquelle commissario. Pela 
: rhesmá épÓCo'o SE''Vicéhle ’Mujiá, alíegando falta absoluta dc recursos pecuniarios, 
"'f'dcbHríáf : cdiii'ó : 'seér^íátflcl : ‘díi 1 'tíbriTmiésSo''ílc Iimitcs boliviana á legagao do Impcrio 
éfn , JÍfdtírévidé'oye :: fbra’riidHti'étifrégues 'cérito c cincoenla pesos forles (.$' 150). 

' iS ' Fáite’tídó 1 é^as' : fc , tímtoóífflcyt; , (Je¿'1f !! V. 'E'xV,' téhhó ,: ápéhás em visla supprir no mo- 
menlo a arié‘ériciá' ! d^' l iriformáctíé¿ : 6'iíicia(^ cío c'dmtífi^sclnii boliviano que fallecem 



ao gnvcrno <la Rcpuhlica, pondo-o assíni no conhccimonlo dos faclos para os fins 
qucjulguc convcnionles. 

Reitero a V. Ex. as cxpressocs de meu alto apreco c distincta considera?3o. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Mnriano Raplisla, rninislro de rclacoes exleriores da Re- 
publica üo Bolivia. 

Leo^nel M. de Alencar. 


N. 77. 


Noía da legacüo imperial ao governo boliviano. 


Lega?ao imperial do Brazil na Bolivia. Sucrc, 22 de Julho de 1876. 

Senhor secretario geral deEstado.—De conformidade com os desejosma:nífestados 
pclo Exm. Sr. presidentc da Republica na confereneia que tivemos ultimatóenle 
sobre os trabalhos effectuados pela commissáo mixta de demarcagaode limites, tenho 
a honra de passar ás maos deV. Ex. cópia legalisada da actada 3* coñferentíiá dós 
commissarios, que consigna aquelles trabalhos. 

Declarando a V. Ex., que o meu governo approvou em todos os seüs pontos os 
ajusles constantes da referida acta, devo accrcscentar que elle espera que o de V. E¡i. 
os approvará tambem sem hesitacao, altendendo sobretudo aos esforgosempregados, 
dispcndios e tempo consumido para chegar-se a esse resultado. 

Ao mesmo tempo cumprc-me recordar a V. Ex.o eompromisso contrahido pelo 
governo boliviano de enviar de novo o commissario retirado, ou dar-lhe suecessor, 
nfim de terminara demarcacáo por parle da Republica. 

A presenca actualmente do rcferido demarcador nesfa capital torna a occasiao a 
mais opportuna para oexame <lo desempenho dasua commissfio, além dequea sua 
retiradaexigc aratiGcagao dos scus Irabalhos para que elles lenham a forcadevida. 

Reitcro aV. Ex. ascxpressóes de meu allo aprego e distincta consideragao. 

A S. Ex. o Sr. general Carlos de Villegas, sccrelario geral de Eslado da Republica 
de Boüvia. 


Leonel M. de Alencar, 



Nota do governo boliviano a' legacdo imperia/. 

(TRADUcgAo). Secretaria geral de Estado. Sucre,.26 de Julho de 1876. 

Senhor.—Tiye a honra de receber a nota. que V. Ex. servio-se dirigir-me em 24 
docorrente, incluindo cópia legalisada da acta da 3 a conferencia da commissao mixta 
de demarcagao de limites, e assegurando-me que o governo de V. Ex. approveu essa 
acta em todas assuas parles, pelo que pede V. Ex. que o meu governo dó lambem 
pela sua parte a necessaria approvagao em atiengüo aos esforgos empregados, a's des- 
pezas feitas e ao tempo consumido para se chegar ao resultado actual. 

Recorda V. Ex. ao mesmo tempoocompromisso contrahido pelo governo boliviano 
de enviar novamente o commissario retirado, ou outro que o substitua, com o fim 
de terminar a demarcagáo de limiles pendente entre o lmperio do Brazil e esta 
Repubíica. 

V. Ex. tambem lembra a conveniencia de aproveitar o meu governo a presenga 
do commissario demarcador boliviano, que se acha nestacapilal, afim de receber os 
esclarecimentos precisos para a ratificagáo dos trabalhos da demarcagáo já feitos. 

Ao accusar a V. Ex. a recepgáo da nota a que respondo, cabe-me a satisfagáo de 
assegurar-lhe que na raui proxima organizagSo do gabinete se tomará em considera- 
gáo este importante negocio coma preferencia que merece. No enlretanlo manifesto- 
lhe o sincero desejo que o meu governo nutre de conservar as boas e amigaveis 
relagoes que felizmente hoje existem entre os dois Eslados. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. Ex. a expressáo do meu mais alto 
aprego e distincta consideragáo. 

A S. Ex. oSr. D. LeoneLMartiuiano de Alencar, minislro rcsidente do Irnperio 
do Brazil. 


C. DE VlLLEGAS. 



PERÚ. 

Conpsi ie iloiDteicin jffBnltosdeiiaioatoiw litones as leiislafíes te Estate 

atoeráaitos.—ConfiteaoBraá 

N. 79. 


A’ota do govemo peruano ao govemo imperial. 


(Traducqáo). —Ministerio das relaqoes exteriores. Lima 11 de Dezembro de 1875. 

Senhor.—Depois da heroica luta sustentada pela maior parte dos Estados ame- 
ricanos para obterem sua independencia, apezar da commogáo porelles soffridaao 
mudarem a suafórraa de governo, trabalharao constantemenle para crear uma legis- 
laqáo propria, que se harmonizasse com as leis fundamentaes adoptadas em coase- 
quenciada emancipaqáo, procurando introduzir nelia todas as reformas exigidas pelo 
desenvolvimento das seiencias e pelo progresso natural das sociedades modemas. 

Em Estados nascentese por isso mesmo obrigados a vencer as difficuldades que 
se oppunháo ao complemento. da sua organisaQáo, esse importante trabaiho teve 
de ser lento e penoso por se realisar em época bem difficil. E depois, quando 
os seus esforgos no interior foram coroados de feliz exito, julgaram essesEstados 
que deviam cuidar de estreitar os vin'culos que entre si os unem, traíando de 
liarmonizar a respecíiva Iegislaqao quanto fósse possivel. 

0 desenvolvimentq das relagóes internacionaes; as rapidas communicagoes entre 
os povos medianle o eslabelecimento da navegaqáo a vapor e da correspondencia 
telegraphica; as facilidades que esles dojs poderosos agentes prestam ás transacqoes 
cornraerciaes; o interesse que tera cada um no progresso dos outros pelas vanta- 
gens que delle podera resultar-lhe; e os inconvenienles praticos que nascem da 
discordancia enlre as diversas legislaqOes, chamaram a attenqáo' dos homens pensa- 
dores deste continente, e esse pensamenío geral, 1 para cuja formaqáo todos teem 
concorrido, hoje condensado por uma notavel sociedade de juristas, deu origem ao 
projeclo por ella submeilido ao meu governo, suggerindo a idéadaconvoeaqáo de 



um congresso dc plcnipotenciarios jurisconsultos, quc sc occupassc de lornar uni- 
formes as legislagocs dos divcrsos Eslados amcricanos, lomando de cada uma 
dellas o que parcccsse mais perfcito e pondo-se de accordo cspccialmcnlc nos 
scguintes pontos: 

1. ” Como base gcral para todas as matcrias nao dclcrminadas cspecialrrienlc. 
procurar a uniformidade da lcgislacao privada. no quc fdr pcrmiltido pclas circum- 
stancias especiaes de cada paiz, c lixar nos respcclivos codigos. om relagfio aos 
poñtos em que lal uniformidade náo seja praticavel, as disposigoes segundo as 
quacs sc dcvam rcsolver os confliclos quc occorram na applicacfio dessas leis. 

2. " Concedcr cm cada Estado aos mcmbms dos oulros os rncsmos dircilos civís 
que aos nacionaes. 

3. ° Tornar uniforme, quanlo scja possivel, a lcgislafáo sobre casamcnlos cnlrc 
uacionaes e entre nac-ionaes e estrangeiros. 

4. ° Estabelecer a mesma uniformidade no quc loca ás formalidadcs cxlcrnas dos 
aclos e documenlos que devam produzir obrigagñcs. 

d.° Fixar regras eommuns para a cxccucáo das scnlcncas cm malcrincivil c paru 
o cumprimcnto das carlas rogatorias. 

6. ° Dcterrainar nos rcspectivos codigos os casos de cxlradiccáo e o modo de 
realiza-Ia. 

7. ° Tornar uniformc a legislagáo connncrcial, especialmcnlc no quc sc refere a 
falíencias e concessáo de privilegios. 

•8.° Sujeitar a propriedade litteraria a regras uniformes. 

9. ° Toruar uniíorraes as leis sobre pesos c raedidas c sobrc o syslcma mo- 
netario. 

10. Celebrar uma convengáo postalentre os Estados americanos. 

Náo se póde desconhecer a imporlancia de um pensamento que cslá na mentc 
de todos os povos do continente, que delles se originou, que eonla na Araerica 
com o coticurso das mais allas intelligencias e do qual se devem esperar os 
maís proficuos resultados; e o governo do abaixo assignado, que vé, além disso, 
na reuniao de um congresso de jurisconsultos, quc procurem tornar lao uniformes 
e accordes como fór possivel as legislagoes dos diversos Estados, a base rnais solida 
e fúiidamental em que se póde apoiar a uniáo americana, apressa-se a submellcr 
essa ídéa á elevada consideracáo do governo de V. Ex., confiando que, si a acolhcr 
faYoravefmente, se dignará nomear os scus representanles, autorizando-os plcna- 
mente a telebrar láo importante paclo. 

0 congresso poderia reunir-se em Lima, ou cm oulro ponlo quc a maioria dos 
governos desígnasse, e principiar os seus irabalhos com os plcnipolenciarios das 
naigoes convíiiaáas que se achassem no logar designado para a celebragáo das 
séssóes na cpoca em que julgassem dever- instailar-se, podcndo as outras nagócs 
ádfierír aüs pactos celebrados, quer duranlc as dilas sessócs quer posleriormcnte. 
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0 abaixo assignado aproveita esta opportuaidade para offerecer ao Exra. Sr. 
ministro dos negocios eslrangeiros do lrapario do Brazil os proteslos da sua aita e 
distincta consideragao. 

Exm. Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Imperio do Brazil. 


A. V. DE LA ToRRE. 


s. so. 


Nota do governo imperial ao do Perú. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 20 de Abril de 1876. 

0 abaixo assignado. do conselho de Sua Mageslade o Imperador do Brazil, 
ministro e secrelario .de Estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de res- 
ponder á nota de U de Dezerabro do anno proximo passado, pela quál S. Ex. 
o Sr. Dom A. V. de la Torre, ministro das relacóes exteriores da Republiea do 
Perú, convidou o governo imperial a nomear plenipotenciarios jurisconsultos, que 
o representem em um congresso destinado a tornar uniformes as legislagóes dos 
diversos Estados Americanos, tomando de cada uma delias o que parecer melhor 
c pondo-se de accórdo especialmeníe nos pontos que a referida nola menciona. 

0 governo imperial reconhece que as legislacóes dos diversos paizes, na parte 
que constitue o que se charaa direito mternaeional privado, contém muitas diver- 
gencias, e que estas, ern razüo da progressiva e facil communieaqáo dos povos, 
engendram frequentemente conflictos que sáo de difficil solugáo ; náo ignora que 
o desideraíum dos sabios e amigos do progresso é que haja um codigo civil uni- 
forme e obrigatorio ; cré que isto é possivel, uma vez que o trabalho se limite ao 
que é de jusíica universal e dimana da natureza do homem, mas náo depende 
da vida nacional de cada povo ; cré ainda que a possibilidade é maior nas malerias 
especiaes, que por si mesmas tém um caracter inlernacional, como é o direito 
commercial e maritimo, mais cosmopolita que o direito civil; pensa porém que 
este desideratum náo será realizado sináo em futuro remoto, porque depende de 
trabalho lento e constante e muito mais d* acgáo scientifica individuai e collectiva 
do que da accáo diplomatica. 

e. 1 25 
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0 arbitrio mais convenicntc c pratico ú falvcz o ailoptado pelo inslítuto do d¡- 
reito internacional nas sessües que celebrou em Genova e na Ilaya nos annos 
de1874 e1875. 

Reconheceu essc Inslituto a cvidenle ulilidade e mesmo para certas materias a 
necessidade de tratados, pclos quaes os Estados civilisados adoptem de commum 
accordo as regras obrigatorias e uniformes do direito internacional privado, segundo 
as quaes as autoridades publicas. e especialmente os tribunaes dos Eslados contra- 
tantes, devem decidir as quesloes concernentes ás pessoas, bens, aclos, successoes, 
processos e julgamentos estrangeiros: e entendeu que o melhor meio de altingir 
este fim scria quc o Inslituto mesmo preparasse osprojectos texluaes desses tratados, 
quer geraes, quer concernenles ás materias especiaes, e particularmenle aos con- 
flictos relativos a casamentos, successoes e execugao de julgamentos estrangeiros. 

Pensa o governo imperial que seria preferivel esperar esses projeclos baseados 
nos profundos e luminosos relatorios do referido lnstituto; e que, como a materia 
náo é de interesse exclusivamente americano, conviria antes um congresso geral que 
um congresso americano. 

Comquanto pelos motivos expostos, sem fallar na necessidade de permissáo legis- 
lativa, nüo julguc o governo imperial conveniente lomar paríe no projectado 
congresso, nem por isso é menor o seu agradeciraento pelo convite que lhe dirigio 
o governo peruano. 

0 abaixo assignado aproveita com prazer este ensejo para oíferecer a S. Ex. o 
Sr. D. A. V. delaTorre os protestos desuaalla consideraqao. 

A S. Ex. o Sr. minístro das relagoes exteriores do Perú. 


Baráo de Cotegipe. 
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Peiü le territorios is marps lo rio Ifá oa Piiafo. 

N. 81. 


LEI N. 2583-DE 12 DE JUNHO DE 1875. 


Approva o accOrdo celebrado pelos govemos do Brazil e do Pcrú, em 11 de Feverciro de 1S"Í¡, ácerca de limites entrc 

o Impeno e aqaella Kepublica, c cessáo mutua de territorios. 


D. Pedro 11, por Graga de Deus e unanime accIamaQáo dos povos Imperador 
constitucional e defensor perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os nossos 
subditos que a assembléa geral decrelou, e Nós Queremos a Lei seguinte: 

É approvado o Accórdo celebrado pelos governos do Brazil e do Perú em data de 
11 de Fevereiro de 1874, ácerca de liraites entre o Imperio e esta Repubiica. e 
cessáo rautua de lerritorios nas margens direila e esquerda do rio Igá : ou Putumavo. 

Mandamos, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e exeeucao 
da referida Lei pertencer, que a eumpram e facam cumprir e guardar láo inteira- 
mente corao nella secontém. Osecretario de Estado dos negocios estrangeiros a faqa 
imprimir, publicar e correr. 

Dada no Palacio do Rio de Janeíro aos doze dias do mez de Junho de mi* 
oitocentos e setenla e cinco, quinquagesimo quarlo da independencia edo Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador 

VISCONPE DE CARAVELLAS. 

Carta de Lei peía qual Vossa Magestade Imperial Manda execular o Decreto da 
assembléa geral que Houve por bem sanceionar, approvando o Accórdo celebrado 
pelos governos do Brazil e do Perú em 11 de Fevereiro de 1874 ácerca de limitcs 
entreo Iraperio e aquella Republica, e cessao mutua de territorios. 

Para Vossa Magestade Imperial vér.— Joáo Carneiro do Amaral a fez. 

Chancellaria41ór do lmperio.— Manoel Antonio Duarte de A zevedo. (L. S.) 

Transitou em 23 de Junho de 1875.— Antonio José Victoríno de Barros. 

Publieada oa secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Junho 
de 1875. 


BarXo de Cabo Frio. 
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N. 82. 


DECRETO V 603í—DF. 2» DE NOVENBRO DE 1875. 


Promulga o accordo sobrc ccssao mutua dc tcriitorios. cclebrado emrc o Brazil e a Itepublica do Peni 

em 11 dc Kcvaoíiro dc 187¿i. 


Tendo-se concluidoe assignado cm Lima aos II dias do mez dc Fevereiro de 
1874 um accordo sobre ccsssiio niulua de lcrrilorios enfrc o Brazil e a Republica 
do Perú ; tendn sido esse accordo mufuamente ratiñcado depois da approva^So 
legislativa; e havendo-se trocado as respectivas ratificaQoes na reíerida cidade de 
Lima aos 23 dias do mez de Setembro do corrente anno; Hei por bem mandar 
que seja observado e cumprido t3o inleiramente como nelle se contém. 

. 0 Barao de Colegipe. do meu conselho, senador do Jmperio, ministro e secre- 
tario de Estado dos negocios esírangeiros. assim o íenha enlendido e fa<jaexecutar, 
expedindo os despachos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro aos vinle dias do 
mez de Novembrode mil oilocentos setenta e cineo : quinquagesimo quarto da inde- 
pendencia e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Baráo de Coteüipe. 


Nós Dom Pedro Segundo, Imperadtr constilucional r defensor perpetuo do 
Brazil. elc. Fazemos saber a todos os que a presente carta de confirmagáo. appro- 
vagáo e ratifica^áo virem, queaos onze dias do mez de Fevereiro de mil oitocentos 
setenta e quatro, concluio-see assignou-sc nacidade de Lima, capital da Republica 
do Perú. entre Nós e S. Ex. o Sr. presidenle da dita Republica, pelos respectivos 
plenipotenciarios, que se achavam munidos dos competentes plenos poderes, um 
accórdo sobre cessao mutua de territorios, o qual é do teor seguinte: 


Resullando da demarcacáo dos limi- 
tes entreo fmperio do Brazil e a Repu- 
blica do Perú. verificada pelos respec- 
íivos commissarios, que a linha de 
fronteira tragada das vertentes do Igarapá 
Santo Anlonio de Tabatinga ao rio 


Resultando de la demarcacion de los 
límites enlre la República del Perú y 
el Jmperio del Brasil, verificada por Ios 
respeclivos comisarios, que la Iinea de 
fronlera trazada de las vcrtientes del 
lgarapé San Antonio de Tabalinga al 
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Japura corla duas vezes o Rio I$á ou 
Pulumayn no espago comprehendido 
enlre os dois marcos definilivos, collo* 
cados na margem direila e na margem 
csquerda do cilado rio, deixando essa 
Jinha geodcsica uma curva aOesfe para 
o Perú e outra curva a Este para o 
Brazil, conforme consfa das actas da 
expressada commissao, Sua Magestade 
o Imperador do Brazil e Sua Excellencia 
o presidenle da Republica do Perú, de- 
sejosos de prevenir, por meio de um 
accordo inlcrnacional. os inconvenienlcs 
que dahi poderiam resullar, nomearam 
com esse fim seus plenipolenciarios, a 
saber : 

Sua Magestade o Imperador do Brazil 
o Senhor Felippe José Pereira Leal, vea- 
dor de Sua magestade a Imperatriz, 
do conselho de Sua Magestade o lmpe- 
rador e seu enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario na Republica do 
Perú. 

E Sua Excellencia o presidente da 
Republica do Perú o Senhor Dom José 
de la R'iva Aguero, ministro de Estadc 
no despacho das relacoes exteriores. 

Os quaes, havendo-se communicado 
os seus plenos poderes, que acharam 
em boa e devida fórma, convieram nos 
artigos seguintes: 

Artigo primeiro. 

0 Imperio do Brazil. e a Republica 
do Perú approvam a demarcagáo feifa 
pelos commissarios das duas altas parles 
contractanles no rio Igá ou Putumayo 
e constante das actas originaes lavradas 
em vinte e cinco e vinte e nove de 
Julho de mil oilccenlos setenta e tres: 
e conseguinlemenfe cedem, por muluo 
accórdo, a parte dos seus respectivos 


rio Japurá corta dos veces el rio Izá ó 
Pulumayo en el espacio comprendido 
entre los dos marcos definitivos coloca- 
dos en la orilla derecha y en la marjen 
izquierda del citado rio, dejando esa 
linea geodesica una curba al Oeste para 
el Perú y otra curba al Este para el Bra- 
sil, conforme consta de Ias actas de la 
espresada comision, Su Excelencia el 
presidente de la República del Perú y Su 
Magesfad el Emperador del Brasil, deseo- 
sos de prevenir por medio de un acuerdo 
internacional los inconvenienles que de 
alli podrian resullar, han nombrado eon 
este fin por sus plenipotenciarios, a 
saber : 

Su Excelencia el presidente de ia 
República del Perú al Señor Don José 
de la Riva Agüero, minislro de Estado 
cn el despacho de relaciones exteriores. 

Y Su Magestad el Emperador del Bra- 
sil al Seíior Felipe José Pereira Leal, 
veador de Su Magestad la Emperalriz, 
del consejo de Su Mageslad el Empera- 
dor y su enviado extraordinario y mi- 
nislro plenipofenciario en Ia República 
del Perú. 

Quienes habiendose comunicado sus 
plenos poderes, que hallaron en buena 
y debida forma, han convenido en los 
artículos siguientes: 

Artícülo primero. 

La República del Perú y el Imperio 
del Brasil aprueban la demarcacion he- 
cha por Ios comisarios de las dos altas 
parles contratantes en el rio Izá ó Putu- 
mavo v constante de las actas originales 
exlendidas en veintey cinco v veinte 
v nueve de Julio de mil ochocienlos se- 
tenla e tres ; en su consecuencia se 
ceden, por mutuo acuerdo, la parte de 
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territorios interceptada pela linha geo- 
desica no espago que mcdcia cntre os 
dois niarcos definitivos quc os referidos 
commissarios collocaram na margem di- 
reita e na margem esquerda do dito rio 
I<já ou Putumayo em vinle e seis e trinta 
e um dos citados mez c anno. 

Artigo SEGüNDO. 

Dentrodo espago comprehendido enlrc 
os dois já expressados marcosa fronleira 
seguirá pelo alveo do mencionado rio, 
passando enlre as ilhas brazileira e pe- 
ruana, e ficando de propriedade para 
a Republica do Perú a margem dircila, 
c a margem esquerda de propriedadc 
para o Brazil. 

Artigo terceiro. 

0 presente accórdo será ratificado c 
as ratificagóes se trocarao em Lima no 
mais breve praso, compromettendo-sc 
as altas partes contratantes a solicitar 
previamente dos poderes competentes a 
sancgao legislativa necessaria para sua 
execugao. 

Em fé do que, nós o plenipotenciario 
de Sua Magestade o Imperador do Brazil 
e o plenipotenciario de Sua Excellencia 
o presidente da Republica do Perú, em 
virtude dos nossos plenos poderes, assig- 
námos o presente accórdo e lhe pozemos 
o nosso seilo. 

Feito na cidade de Lima, aos onze 
dias do mez de Fevereiro de mil oito- 
centos setenta e quatro. 


sus respeclivos lerritorios interceplada 
por la linea gcodcsica en el cspacio que 
mcdia cntre los dos marcos definitivos 
quelos rcferidos comisarios han colocado 
en la orilla derecha y en la orilla 
izquicrda de dicho rio Izá ó Putumayo 
en vienie seis y trcinta y uno de los ci- 
tados raes y año. 

Artígdlo segcndo. 

Dentro del espacio comprendido entre 
los dos marcos ya espresádos. la fron- 
lera seguirá por el alveo del rio mencio- 
nado, pasando entre las islas peruana 
v brasilera, y quedando de la propie- 
dad de la Republica del Perú la marjen 
dcrccha y la marjen isquierda de Ia 
propiedad del Brasii. 

Artícülo tercero. 

El presente acuerdo será ratificado y 
las rctificaciones se canjearan en Lima 
en el mas breve plazo, comprometien- 
dose las dos aitas partes contratantes á 
solicitar previamente de los poderes com- 
petentes la sancion legislativa necesaria 
para su ejecucion. 

En fé de Io cual, nós el plenipolen- 
ciario de Su Excelencia el presidente de 
la República del Perú y el plenipotencia- 
rio de Su Magestad el Emperador del 
Brasil, en virtud de nuestros plenos 
poderes, firmamós el presenle acuerdo 
y le ponemes nuestro sello. 

Hecho en la ciudad de Lima á los 
once dias del mes de Febrero de mil 
ochocientos setenta y cuatro. 

(L. S.) J. DE LA RlVA AgÜERO. 

(L. S.) Felippe José Pereiilv Leal. 


(L. S.) Felippe José Pereira Leal. 
(L. S.) J. DE LA RlVA AgüERO. 


E tendo sido o mesmo accórdo, cujo teór fica acima inserido, competentemente 
approvado pela assembléa $eral, o ratificamos e confirtnamos assim no todo como 
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em cada um dos scus arligos c eslipulaQocs, e pela presenle o daraos por firme e 
valioso para produzir o. seu devido eíTeilo, promellendo em fé e palam imperial 
curapri-lo inviolavelmenie e faze-lo cumprir e observar por qualquer modo que 
possa ser. 

Em teslemunho e firmeza do que, fizemos passar a presenle cprla, por Nós 
assignada, sellada com o sello grande das armas do Imperio, e referendada pelo 
ministro e secretario de Eslado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rlo de Janeiro, aos onze dias do mez de Agosto do anno 
do nascirnenlo de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta e cinco. 

(L S.)—IMPERADOR (com rubrica e guarda.) 

Baráo de Cotegipf.. 


Navepp io m Ifá 01 Mmp. 

N. 83. 


ACCORDO DIPLOMATICO. 

Protocollo. 

Aos vinte e nove dias do mez de Se- 
lembro de mil oitocenlos e setenía e seis 
reuniram-se no ministerio de relacóes 
exleriores os abaixo assignados, Joaquim 
Maria Nascentes de Azambuja, enviado 
extraordinarioe ministro plenipotenciario 
do Brazil, e José AntonioGarciay Garcia, 
minislro daquella repartigao, para nego- 
ciar e concluir, em nome de seus respec- 
livos governos. ura accórdo provisorio 
com o objecto de facilitar e cegular a- 


ACUERDO DIPLOMATICO. 

ProtocóIoL 

A los veintinueve dias del raes de 
Setierabre de mil ochocienlos setenta i 
seis, reuniéronse en el ministerio de rela- 
ciones exteriores losinfrascritos,Joaquim 
Maria Nascentes de Asambuja, enviado 
exlraordinario i ministro plenipotencia- 
rio del Brasil, i José Antonio Garcia y 
Garcia, ministro dél ramo, para negociar 
i concluir en nombre de sus respectivos 
gobiernos un acuerdo provisional, con. 
el objeto- de facilitar i arreglar la 
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navegacáo do rio Igá ou Putumayo om 
loda a exlensáo das aguas que correm 
pelos territorios do Brazil e Perú. 

Reconhecida pelos abaixo assignados a 
urgencia desse accórdo em vista das 
razoes expostas nas notas de trese de 
Agosto e dois de Setombro do corrente 
anno. annexas a este protocollo. e lendo 
em consideragáo as estipulagoes da con- 
vencao de vinle e dois de Outubro 
de mil oilocentos e cincoenta e oito 
e os decrelos dos dous Eslados relati- 
vos á navegacáo de seus rios inleriores: 
convieram que, para levar a eííeito as 
vistas liberaes que formam a base da 
politica iníernacional deseus respectivos 
governos, era antes de tudo indispensavel 
estabelecer nas fronteiras do rio Icá ou 
Putumayo autoridades, munidas das ins- 
truccoes necessarias para a boa policia o 
regirnen fiscal de sua navegacáo, e tendo 
outrosim em altencáo as circumstancias 
especiaes dessa navegacáo, e o disposto 
no convenio de onze de Fevereiro de mil 
oilocentos e setenta e quatro sobre per- 
muíacáo de terrilorios no expressado rio, 
accordaram regular o livre transilo de 
seus navios. de modo que náo encontre 
diíhculdades na execucáo dos regula- 
mentos fiscaes e de policia fluvial, cujas 
disposi<joes seráo as mais favoraveis á 
navegac5o e commercio, e conservaráo a 
possivel uniformidade, quanto seja com- 
pativel com as leis especiaes das duas 
nacoes. 

Em consequericia estipularam os se- 
guintes artigos: 

Arligo l.° Osnavios mercantes brazi- 
ieiros e peruanos poderáo commerciar li- 
vremente nos portos que o Brazile o Perú 
tiverem habilitado ou habilitarem no 
rio I$á ou Putumayo, sujeitando-se aos 


navegacion del rio Icá ó Pulumavo en 

V 11 ll 

toda la extension de las aguas que correu 
por Ios territorios del Perú i del Brasil. 

Reconocida por los infrascritos Ia 
urgencia de ese acuerdo en mériío de 
las razones expuestas en las notas de 
trece de Agosto e dos de Setiembre del 
piesente aüo, anexos á este protocólo ; ¡ 
teniendo en consideracion las estipula- 
cioncs del convenio de veintedos deOclu- 
bre de mil ochocientos cincuenta i ocho 
i los decretos de ios dos Eslados relati- 
vos á la navegacion de sus rios interiores; 
convinieron en que, para llevar á efecto 
las rniras liberales que íórman la base de 
la polilica internacional de sus respeeti- 
vos gobiernos.eraante todo indispensable 
establecer en las fronteras del rio Icá ó 
Putumayo autoridades provistas de Ias 
inslrucciones necesarias para la buena 
policia i régiraen fiscal de su navegacion; 
i teniendo ademasen cuentalas circuns- 
tancias especiales de esa navegacion i 
lo dispueslo en el convenio de 11 de 
Febrero de 1874 sobre canje de ter- 
ritorios en el espresado rio, acordaron 
arreglar el libre tránsito de sus buques 
de modo que no encuentre dificultades 
el cumplimiento de los reglamentos fis- 
cales i de policia fluvial, cuvas dispo- 
siciones serán las mas favorables á la 
navegacion i cornercio i conservarán la 
posible uniformidad en cuanto sea com- 
palible con las leyes especiales de las dos 
naciones. 

En consecuencia, estipularon los ar- 
tículos siguientes: 

Arlículo l ü . Los buques mercantes 
peruanos i brasileros podrán comerciar 
libremenle en los puerlos que el Perú 
i el Brasil, tengan habilitados ó ha- 
biíilaren en el rio Icá ó Putumayo, 
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regulamenlos íiscacs c de policia estabele- 
cidos pela autoridade competenle ilc 
cada um dos dois Eslados no seu rcs- 
pectivo territorio. 

Arligo 2.°É liyre o transilo pelas aguas 
do lcá peruano aos navios bruzilciros que 
se dirijam a qualquer Eslado limitroplie, 
ou vice-versa. cm rcciprocidade dc egual 
concessüo que laz o Brazil aos navios 
mercantes do Perú dc transporem a foz 
do lcábrazileiro no Amazonas brazilciro 
paraenlrar no Arnazonas peruanoe para 
sahir ao oceano ou vice-versa. 

Como no caso anlecedente, ficam os 
navios mercantes dc cada um dos dois 
paizes sujeilos aos rcgulamentos fiscaes 
e de policia estabelecidos no outro. 

Arligo 3.° As disposicoes da convencáo 
fiuvial de vinle e dois de Outubro de mil 
oitocentos e cincoenta e oito, que se refe- 
rein á navegacáo do Amazonas. ierüo 
inteira execugáo no rio Icá, tanlo na parle 
(jue pertcnrc ao Brazil, como na que cor- 
responde ao Perú, e na que lhes é com- 
mum, uma vez que por sua naturcza 
sejam applicavcis ao dito rio Icá. 

Arligo 'í " Na partc dorio lcá de domi- 
niocommum, islo é, na que cada um dos 
dois Eslados possue uma só margem e 
ilhas inlcrmedias, os navios mercantes, 
lanto nasubida como na descida, estarao 
obrigados aapresenlar-sc a um posto íiscaj 
do Brazil e aoutro do Perú dentre osque 
ambas as nacoes enlendarn devcr cstabe- 
lecer. 

Arligo ')°.—Os navios de guerra bra- 
zileiros podcrfio navegar livrcrnenle pelo 
Putumayo peruano em reciprocidade de 
egual permissáo dada por parle do Bra- 
zil aos navios de guerra peruanos que 

E. 1 


sujetándose á los rcglamenlos fiscaíe.s 
i de policia cs’pedidos por la autoridad 
compelenle de cada uno de los dos 
Estados para su respectivo territorio. 

Arlículo 2°. Es libre el tra'nsito por 
las aguas del lr;á peruano para los buques 
brasileros que se dirijan á qualquier Es- 
tado limitrofe ó vice versa, en recipro- 
cidad de igual concesion que hace el 
Brasil á los buques mercantes perruanos 
para pasar por la desembocadura del 
lcá brasilero al Amazonas brasilero i 
enírar en el Amazonas peruano, i para 
salir al Oceano, ó vice versa. 

Como en el caso anterior quedan los 
buques mercantes dc cada uno de los 
dos pafses, sujelos á los reglameníos fis- 
cales i de policia eslablecidos en el otro. 

Arlículo 3°. Las disposiciones de la 
convencion fluvial de veinte i dos de Oc- 
lubre de mil ochocientos cincuenta i ocho 
que se refieren á la navegacion del Ama- 
zonas, tendrán completa ejecucion en 
el rio lcá, tanto en la parte que perte- 
necc al Ferú como en la que correspoiide 
al Brasil. i en la que es cornun. siernpre 
que por su naturaleza sean aplicables al 
dicho rio Icá. 

Arlículo 4°. En la parte del rio Icá 
de propiedad coinun, esto es, en la que 
cada uno de los dos Eslados posee una 
sola rnarjen é islas intermédias. los bu- 
ques mercantes, tanto en lasubidacomo 
en la bajada, eslarán obligados á presen- 
iarsc á un pueslo fiscal del Perú i á olro 
del Brusil, de enlre Ios que ambas na- 
ciones tengan á bien eslablecer. 

Arlículo 3°. Los buques de guerra 
brasileros podrán navegar libremente 
por el Putumayo peruano, en recipro- 
cidad de igual periniso por parle del 
Brasil á los buques de guerra peruauos 

¿6 



houverein de navegar peíu l'uluniayu 
brazíleiro, nos niesmos lermos das con- 
ccssocs oulorgadas aos inivies mercanlos 
dosdois paizcs. 

Cada um dos dois Estados rcscrva-sc 
o direilo dclimilar o nuincro dos navios 
dc jíuerra que lcriham dc gozar desta 
conccssao: e os dilos navios iicaráo 
sujcitos aos rcgulamenlus llscaos o. «ie 
policia no caso dc rcceberem mcrcado- 
rias nos respcclivos porlos. 

Artigo G*.—0 prcsenlc accurdo durará 
cm quanlo convier aos dois govcruos. ou 
até quc o assmnplo sobrc que versa suja 
regulado por um convenio dclinilivo. 

Estando conformes estas eslipuIacOcs 
com asinstrucQocsrecebidas pclosabaixo- 
assignados: firmam ellesosle inslrumcnlo 
cm duplicata e nos dois idiomas para 
quc surla scus efTcitos, pondo-lhcs os rcs- 
peclivos sellos. 

(L.S.) Joaquim M.uua Nasckntks lii: Azamüuja. 
(L.S.) José Antomo G. v Garcia. 


quc liubiesen de uavegar p«r el Ibi- 
Immiyu brasilero, cn los mismos lérminos 
d« las ('imeesiones olorgadas u los buques 
mercanli'S de los dos paíscs. 

Cada uiio de los dos Eslados se rescrva 
el dereclio de limilar el número de los 
buques de guerra quo hayan ue gozar 
de esla eonecsion : i dichos buques que- 
daran sujelos á los reglamcnlos íiscales 
i de policia, en el easu dc quc recibicrcn 
mercadcrias en ios rcspcclivos pucrlos 

Artículo 0". El presente acucrdo du- 
rará mienlras convcnca á los dos uo- 

v. o 

biornos, ó liasla que el asunlo sobre el 
eual vcrsa sea arreglado por un coiiYcnio 
definilivo. 

ilallárulose cslas eslipulacioncs cn cou- 
l'onnidad con las inslruccioncs recibidas 
por I«s inlVascrilos. firmau estc inslru- 
meulo por duplieadu cn los dos idiomas, 
para (jue surla sus cfeclos, ponióndolcs 
sus scllos respcclívos. 

(L.S.) Josi : ; Antonio (í. v Gaiich. 

(L.S.'. Joaqui.m Maui\ Nascentks dk Azamiiima 


NOTAS ANNEXAS AO PRECEDEiN'l’E PK(/rOC( )LLO. 


N. 84. 


¡\o¿a da legarao imperial ao governo peruanu. 

Legacao imperial do Brazii. Lima J3 dc Agoslodc Í870. 

lllm. Exm. Sr. — 0 governo itnperial concedeu ao coiombiano Rafacl Rcycs, 
representante da casa commercial dc Elias Rcycs c Irmfios dc Popayan, o com- 
mcrcio de imporlagao e exporlaQfio ciri navios brazilciros cnlrc os porlos do 
Amazonas c os do inlcrior dc Colomhia nelo rin leá ou Putumavo. 

I A 



hsla emprczn Iin!m por fiin <lar snhida l’acil <t cconomicn aos productos das 
ferleis provincias colombianas dc Paslo, Caldas, Popayan, Tuqucrcs e Obando. 

0 rio Pulumayo unc-sc ao CarjueUí ou Japurá pclos sous rcspcctivos atílueníes 
Scncclla e Caucaya, c com o rio Napu polos dc Sao Migucl c Aguarico, pondo estas 
c oulras arlcrias íluviacs cin immediala communicagño o Braziieo Perú com as 
republicas dc Colombia o Equador, 

Os fcrazcs íeirilorios que demoram por ossas paragcns, alc aqui em seu estado 
[irimitivo, uma vez exjdorados. darüo rcsullados incalculaveis para o progresso c 
cngTandcciinenlo de lodos os Eslados confinanlos. 

Interesses reoiprocos esln’ilaraTi os lacos d<‘ aniao a que sño chamados pelos 
cleinenlos de riqucza com quc os doton a Providcncia. 

Eoiii o concurso dos resjiectivos govenios se allingiráo os lins que devem ser o 
alvo dc loda polilica inlcrnacional. 

boi esle o pcnsamenlo do governo imperia! ao lomar a iniciativa dc favorecer 
a navega<;ao do rio lca’ ou Puiumayo dcnlro de seus dominios, eslando pcrsuadido 
de qnn. scndn acolbida pelo govcrno dcsta Bcpublica, scriam por elle oulorgadas as 
mcsmas facil¡dad<‘s na parlc quc liie correspondc do rcferido rio. 

As condicñcs gcographicas do Impcrio e deste paiz. ca idcntidade de seus in- 
lcresses aconselham unia poliíica baseada na mais completa coníianca. c que pro- 
eednm amlms dc coinmum accúrdo. e com vislas iníciramenfe liberaes, gencrosas 
c d<‘ ampiu progresso cm loclos os assumplos de navcgacáo e commercio. 

De eonformidade com as mcdidas adopladas pclo Brazil para franqucar a lodas 
as bandciras a uavegacfio do rio Amazonas e varios de seus afíluentes. decretou 
(ambem csla Bepublica cm 17 de Dczcmbro de 1868 aberla a navegacao de seus 
rios a todos os navios rnercaiiles, qualqucr que seja a sua naeionalidade. 

l’clo artigo # I° da convencfio celcbrada enlre o Imperio c o Perú em 22 de 
Outnbro dc J8o8 foram declaradas livrcs as communicaQños dos dois Eslados por 
quacsquer vias terrcslres íluviaesque deein passagcm de um para oulro terrilorio. 

Por esles dois aclos, ijuc intimamcnte se ligam. cslá subentcndido dc facto o 
Iransilo pelo riu Pulumavo. 

(.) Brazil e o Perú nfio alteiulem sómenle á actualidade. c nüo desconhecem que 
a proteccao dos inleresses communs das nacoes limitrophos ou vizinhas sao de 
grande vantagcm para todas. 

Scndo assiii!, nada será mais juslo do <jue o reconhccimcntn expresso do transito 
ju¡r aquellc rio em íoda sua exlensao. 

Desle mqdo, nao oceorrcrao duvidas por parle das auloridades iocaes. e nenhum 
estorvti opporfto cstas ás especularoes comrnerciaes com os Eslados quc ficam na 
parlc supcrior dos rios quc lh.es sfto comuuins. 

Estas idéasjá cslam cm via de execuQÜo por parlc do govcrno dcsla Rcpublica, 
como se deprehende do aviso dirigido pelo íninistcrio das re¡acfie> cxloriores aó 
da guerra c marinha cm Dezcmbro do anno proximo passado, 
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Terminada a demarcaqño dos limiles da Rcpublica com o Iraperio do Brazilao 
norte do Araazonas, reconheccu-se pelo citado aviso a nccessidadc de expcdirem-se 
as convenienles ordcns a's autoridades do deparlamcnlo íluvial do Lorelo, de coni'or- 
raidade com o que se dispoz no arligo 2" do mencionado decrclo dc 17 de Dezembro 
de 1868, para regular a navega^üo c commercio que se fizcsse pelo litíoral pcruano 
do rio Pulumayo. 

Recommendon-sc cm consequcncia o cstabcleciincnto dc auloridadcs miliíarcs 
e marilimas nos pontos da margern peruana quc íbsscm mais apropriados. 

Eguaes diligencias já se iiaviam rcalizado no oxlremo da fronleira brazileira. 
Dadas eslas providencias indispcnsavcis para a bóá policia c íiscaüsagüo íluvial. 
nüo sc pdde crér qnc se opponham por mero capricho, obslaculos á navegaciío e 
commercio. procurando-«c unicamenlc evilar qualquer tentativa de contrabando, 
no exercicio legitimo da jurisdiccün que tcm o Brazil e o Perú na parle do rio 
Putumavo que Ihcs pertence, de accórdo com os principios seguidos pelo con- 
gresso de Vienna concerncnles á navegacüo dos rios quc no scu curso navcgavcl 
separam ou alravessam diíTerentcs Estados. 

0 governo imperial permitlc quc os navios peruanos transilcm pclo Pulunmvo 
brazileiro, se bem nao tenha sido esle transito expressamcnle declarado na con~ 
vencao de 18o8, c prevendo a necessidade quc lerao as autoridades peruanas. 
uma vez cstabelecidas no rio Pulumayo, de eommunicar cora o seu governo, e <!<i 
receber quanlo seja preciso parasua subsistencia e conservacüo, permilte egualmenb» 
que esle scrvÍQo se possa fazer em navios de guerra peruanos, antcs raesmo de 
qualquer accórdo internacional. 

0 seu espirilo a este respeito nüo póde scr mais Iiberal, c espera que a esle 
acto espontaneo corresponderú o governo desta Republica, concedendo as mesmns 
vanlagens a' bandeira brazileira no Putumayo peruano por via de reciprocidade- 
Considnrando a urgente necessidade de um accórdo a cstc respeilo quc pro- 
mova os interesscs communs dos dois Eslados, teve o abaixo assignado, do con- 
selho de Sua Magestade o Imperador <lo Brazil e seu enviado exlraordinurio e 
rninislro plenipotenciario, o encargo de dirigir a S. Ex. o Sr. D. José Aritnnio 
Garcia v Garcia, rninislro das rclacóes exteriores da Rcpubüca do Perú, a prescnle 
exposiqüo, afim de celebrar-se um accórdo provisorio quc dcsde ja' possa pro- 
duzirosseus effeitos, emquantonüos<‘ regula dcfinitivamentc este assumplo. 

E rogando a S. Ex. Ihe íaca saber quando poderüo ter Iogar as conferencias 
para concordar-se uas eslipuIaQóes que convenha quanto anles adoptar para a livre 
navegacüo do rio ícá ou Pulumavo, aproveita-se da occasiüo para rcilerar-Ihe as 
expressoes de sua mais alta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. -José Anlonio Garcia y Garcia, rninislro <las ida- ócs exteriores 
da Repubüca do Perú. 


Joaquiii Maiua Aasce.ntí-s de Azambuja. 



Nota do governo pervano á legacáo imperidl. 


(Traducgáo). —Lima, 2 de Setembro de 1876. 

Senhor.—Inleirei-me cora a devida attencáo da nota, datada de 13 do passado mez 
de .Agosto, na qual V. Ex., depois de recordar as considerarjoes que determinaram o 
governo de S. M. o Imperador do Brazil a facilitar a navegacáo do rio Igá ou 
Putumayo, c dc expór as vantagcns quc os dois paizes, cujo intcresse é solidario 
quantoaoporvir dasregioes do Amazonas, colheráo de uma politica liberal.generosa 
c progressisía em todas as questóes relalivas ao commercio de seus rios interiores, 
conclue mosírando a necessidade de um accórdo que, de conformidarie com os prin- 
cipios e as declaracoes dos dois governos.assegurc, mediantcjustaopcrfeila reciproci- 
dade, a navegacao do Putumayo aos navios brazileiros e peruanos, e eviteos tropecos 
que poderiam impedir a estrictacxecucáodeseusregulamentosfiscaesedenavegac3o 
íluvial. 

0 inlcressante resumo. que V. Ex. se dignou fazcr dos elevados inteníosdo seu 
governo c dos beneficios que da sna realizacáo podem resulfar aos dois paizcs crn 
assumplo de tao lisongeira esperanQa, como é na verdade o aproveilamento das 
magnificas rcgioes banhadas pelo Amazonas e pelos seus affiuentes, é expressáo fiel 
da politica revelada pclos numerosos actos officiaes do Perúem relacáo ao progresso 
daqucllas virgens comarcas. Tem-se tornado notavel desde 1851 o empenho do rr.eu 
"overno em estender e facilitar o commercio e a navecacáo de seus crandes rios 
orienlaes. A convencáo celebrada em 23 de Outubro do diloanno, o estabclecimento 
de diversas linhas de vapores, subvencionadas a's vezes e com navios proprios. e 
defeitoriase ofiicinas industriaes; a nomeagiío desuccessivas commissóes scienfificas 
c de exploracáo. que láo níeis obscrvacoes tém colhido á cusla, em rnuilns casos. da 
inlercssante vida dc seus membros: lodos estcs e muilos outros actos officíaes que 
scria prolivo enumerar provnm que o espirito clo govcrno pcruano -tcm sido láo 
adiantado c resoluto em alargar os horiznntcs do frabalho c da industria e' em fran- 
qucar os oaminhos da civilisacáo nos ricos c vaslos lcrrilorios que o Porú possue no 
coracüo da Arnerica Meridional. como ó fundada c legifima a persuasáo quc tem o 
incsmo govcrno <Ic que em épnca. falvcz nao rcmota, lodos os Estados interessados no 
Arnazonas e nos seus caudalosos afíluentes, há.o de encontrar no exlrordinario desses 



dominios suas mais abumianlos Ibnlos <lc riqucza, c o campo mais fecundo e remu- 
ncrador dos csforgos da inlclligcncia, do capilal c do Irabalho que se emprcgarem 
cm lorna-los produclivos. 

Cohercnte em suas manifeslas prdengocs. o Perú concluio com o Imperio. dc quc 
V. Ex. é tfm digno orgáo, a convcncOo dc 22 de Oulubro de 18o8 e o accdrdo 
diplomatico de 23 do Oulubro de !8G3, c expcdio a notavcl c libcral dcclaracao do 
17 dc Dezcmbro <lc 1868, abrindo sem rescrva os seus rios inlcriores a navegacao dc 
tudas as bandciras. 0 anhelo, que a franqueza e a espontaneidade desla politica 
revclam, de promovcr o desenvolvimento da navegacao e do coinmcrcio nas aguas 
íluviaes do Orienle, e'a confianga tradicional do Perú na rcctidfio c no cspirilo jusli- 
ceiro dogoverno impcrial, vizinho c amigo da Republica. enconlram nova epropicia 
occasiño de se traduzirem eni faclo publico allamentc proOcuo aos ilois paizcs, no 
descjo por V. Ex. manifcslado dc cclebrar um ajustc que facililc a realizacüodas 
intencocs e asscgure o dcscnvolvimcnto dos interesses communs na navcgacño do 
rio Icá ou Pulumavo co:no ::;cdi:la Cíuiiulom^nlar <la rccente demarcacüo dos limilcs 

■* *J 4 - ■* 

dos Estados nessa parte ua sua fronlcira, cstipulada na convcnc.fto sobrc troca de 
lerritorios de 11 dc Fevcrciro dc 1874-. 

A posse, commum eni uma partc e cxclusiva em oulras, de que o Perú c o Brazil 
gozam no Ici, c o desejo, quc unima o meu governo cm harmonia com as declaraQfjcs 
que constiluem a base tlasna poülica ncsla ordem dc relacñcs. dcconccdcr as mais 
arnplas facilidades ao commercio quc queiram fazer pclas aguas pcruanas os Eslados 
que occupam as cabeceiras do mencionado rio c de outros aíllucnlcs tlo Amazonas 
pela sua margem scptenlriona!, Ihe acous.elham que aceilc o eonvitc por V. Ex. 
feilo, na intelligencia de que o convenio <{ue se concluir scrá, por sua nalureza, 
provisorio, aítenla a ncccssidade tle sc fazcrem oulrns ajuslcs de cujo csíudo sc 
oecupam os dois govcrnos. 

Achando-se o meu governo disposto, como lenho a honra de dizer ncsla nota, 
a celcbrar um accordo convcnicnlc sobre a malcria de que V. Iix, írala, lcrci 
muilasatisfacáo ein rcunir-me coin V. Ex. para disculinnos em conferencia os 
tcrmos desse accordo, cujas cstipulacoes, de conformicladc corn o cspirilo <la poli- 
liea de nossos ffovernos c com os intcrcsscs dos dois Eslados. dcverfto asscnlar nos 
seguinles principios : 1°, egualdade de navegacáo e cmnmercio <las d uns handciras 
em navios mercanles lanlo na porte eommum como na exciusiva dc cada paiz 
mediante os rcspcclivos rcgulamentos ílsracs e de policia fluvial ; 2°, livre transilo 
dos navios peruanos pclo Pulutnayo hr.r/.ilciro para enlrarem no Amazonas ou 
sabirem delle. c dos uavios hrazileiros pclo Putumayo peruano para se dingimm 
a qualquer Estado lirnilrophe e dcllc rcgrcssarcm, co-n a mesma condigfio de se 
sujeitarem aos regulamentos dc rada Estado ; 3°, nprosentnqao <los navios das duas 
banrleiras que pcrcorrercm a parle coramum <lo Pulurnayo a um estabclecimenlo 
fiscal de cada um dos tlois paizes: e 4", liberdnde dn navegacño paraos navios <lc 
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guorra das duas nacucs, rcscrvando-sc cada gnvcrno o dlrcito dc limilar o numcrn 
dos quc tcnhain dc gosar dc lal conccssao. 

lüsperando inarcar dc accordo <om V. Ex. o dia da conforcncia, com a mais 
alla considcragao me assigno, 

Exm. Sr. Joaquim Maria Nasccnles do Azamhuja, ministro plcnipotonciario dó 
Brazil, 


Dc V. Ex. obscquioso scrvidor, 
.losú Antomo Gaucia y Gaucia. 



COLOMBIA. 


Protesto ia Coliiia coütra a ioimafio io Mos feita entre o Brazil e o Porí 

N. 86. 


Isota do governo colombiano ao governo imperial . 

(Tradücqao). — Estados-Unidos de Colombia. Secrelaria do interior e das relacoes 

exteriores, Bogotá 15 de Marco de 1875. 

For informacoes dadas peio prcsidente do Eslado de Cauca, como agenfe consíi- 
tucional do governo da uniao colombiana, teve o cidadao presidenle da Repubiica 
conhecimcnto de que uma commissáo do governo dc V. Ex. poz nas raargens do 
rio Pulumavo um marco. que, segundo as inscrip^oes gravadas cm suas faces, 
parece destinado para delerminar as í'ronleiras da Colombia eorn o Brazii e o Perú. 
Ucua dessas inscripcoes diz : « Lal A. 2", o3 : 12” Long.69°. 41'. 10”;» outra : « Li- 
mile do Brazil, 23 de Julho dc 1873 ; » e ainda oulra : « Limile do Perú, 26 de 
Julho de 1873, presidenle da Republica D. Manoel Pardo. » 

A demarcagao, que assim se quiz fazer em lerrilorio de Colombia sem o con- 
sentimento della, é uma violacao da sua soberania, conlra a i¡ual devo proteslar 
em nome da naf;üo que represenlo e de ordem expressa do cidadáo presidenle da 
Republica. 

Desde 1853, e especialrnente na conlroversia dipíomalica sustenlada nesta ci- 
dade de 1867 a 1869 enlre o governo colombianoe o representanle do lmperio do 
Brazil, ficararn dcmonstrados os dircilos de Colornbia nas margens do Amazonas. 
limitando ella cotn o Brazü desde o Javary até á boca mais occidenlal do Japurá, 
ou braco do Avatiparaná: e como o rio Putumayo corre era loda a sua exten- 
sáo por territorio colombiano, reunindo as suas aguas ás do grande rio dentro da 
referida linha, a collocacáo arbitraria do dilo marco é facto dos menos caleula- 
dos para a conservacao e aperfeicoamcnto <ie cordiaes relacoes entre paizes 
limitrophes. 

Quando o honrado Sr. de Azambuja, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario de Sua Magestade o fmperador do Brazil nesta cidade, dispulava com 
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a sua reconhccida habilidadc n tcrritorio quc pertencc á Colombia, dizia cm noía 
dirigida a cslc minislerio ern 12 de .Dezembro de 1868: « No Porlumaj'o as 
missoes hespanholas mais meridionaes nao sc eslcndiam alé o confluente do Ama' 
zonas; raas sómentc alc 2°, 20’ de Iatitude austral. » 

Agora achou a coramissáo brazileira conveniente póros seus marcos mais para 
o Sul. 

Carcccndo o llrazil, como carecc, de litulos que possam dcsvirtuar os que a Co- 
lombia cxhibc, é nalural <[uc nao tenha bascaiguma para dcterminar o lcrrilorio 
quc prelende e que as suas dcmarcagoes sejam sempre diversas. 

Si, como é de esperar, ao recto juizo de Suu Mageslade o Impcrador chcgar o 
eonhccimento dos titulos apresentados pelo governo de Colombia c as exposigóes 
que sc lém puhlicado sobre a maleria, sem duvida se concluirá esta longa e 
enfadonha descripgáo. 

Os actos de jurisdiccao praticados pela Coiombia sobre as margens do Amazonas 
dcsde 1822 quaado se prornulgou nessas eomarcas a constítui^ao da grande-Re- 
publica, e os direitos emanados dos tratados concluidos em 1750 e 1777 entrc as' 
aiiligas melropoles de Madrid e de Lisboa, autorisam perfeitamente a Colombia 
aclual para proíestar eontra todo acto de governo,- que os agenles do Imperio do 
lírazil, do Perú ou de qualquer oulro paiz pratiquem na iramensa extensao de 
lerritorio que o Brazil dispuüi e esta' comprehendida entre a linha do Amazonas 
dcsdc o Javary até á boca mais occidenlal do Japura'. a tragada pelo curso deste 
rio e.sua conlinuagáo até ao Rio Negro e a imaginaria que, partiudo deste ponto, 
passa pelo da reuniáo das aguas do Japurá e do Apaporis e termina no ponto de 
parlida. 

Os protesíos que o governo que represento íem feito desde 1849 mostraráo 
a V. Ex. que a Colombia nao lem abandonado a reclamagao dos seus direitos 
de soberania sobre as margens do graüde rio, em cujas aguas se reuniram c 
harmonizaram os interesses de todos os povos Austro-americanos sob os aus- 
picios do seu direito commum que serüo a salvaguarda de suas reciprocas re- 
Iagóes e das que mantiverem com as demais nagóes. 

Esla opportunidade que se offerece para dirigir-me a V. Ex. servirá tambem 
para renovar a expressao da alta consideracao eom que tenho a honra de as- 
siunar-me. 

Exmo. Sr. minislro dos ncgocios cstrangeiros do Impcrio do Brazil, 

Seu muito attento servidor, 

J. Sanchbs. 


t. 
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.Y ota do governo mpcria1 ao govcrno colombiano. 


Rio de Janeiro.—Minislerio dos necrocios esiranííeiros. 14 dc Outubro de IST'i. 

V- o * 

Senhor ministro.—Recebi a 19 de Setembro. e já linha lido nos diarios de 
Lima. a nota de lo de Ma're.o, pela qual Y. Ex. prolesta em nome do governo 
colombiano. contra a demarcaqao de limiles que entrc si fizeram o Brazil e a P«e- 
publica do Perú desde Tabalinga até á margem direila do Japurá. 

0 direito do Brazil ao territorio, de que V. Ex. trala, ficou claramente pro- 
vado pelo Sr. conselheiro Azanibuja na correspondencia. a que V. Ex. állude e 
que eorre impressa. Limito-me porlanlo a declarar cm resposta ao protesto colorn- 
biano que o governo impcrial rnantém a clemarcaQao feita. 

Tenho a bonra de offerecer a V. Ex. as segurancas da minha alla considera^ao. 

A S. Ex. o Sr. rninistro das relacoes cxteriores dos Estados Ijnidos de Colombia. 


BaRÁO DE CoTEGlPE. 



PORTUGAL 


JíipeEto io iesertor laiel Soares Pereira. 

N. 88. 


-Vota da legacao de Sua Magestade FideUssima- ao ffoverno imperial. 


Legacño de Sua Magestaile Fidelissima. Rio de Janeiro, em 9 de Junho de 1876. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios interino de Poríugal, tem a honra 
<lc apresentar os seus attenciosos comprimentos a S. Ex. o Sr. conselheiro Barao 
de Cotegipe, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, e cuni- 
prindo as ordens que, pelo telegrapho, acaba de receber do seu governo pede 
respeitoso ao governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil a sua benevola in- 
terveriQÍo, añm de que a senienca de mortc proíerida em conselho de guerra na 
Bahia contra o subdito portuguez Manoel Soares Pereira, náo tenha execucao em 
quanlo ao govcrno imperial náo fórem apresentadas as razües quc tem o governo 
dc Sua Mageslade Fidelissima para reclamar nao só contra a imposigáo da üila 
pcna, como das circumstancias de que foi acompanhado o respectivo processo. 

0 abaixo assignado, dando assim cumprimenlo ás ordens que recebeu, contia 
(|ue o governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil acolherá esta solicita$áo 
com o espirito dejuslicaque tanto o distingue, e com a cordialidade e amizade 
que felizmente existem cntre os dois paizes. 

0 abaixo assignado aproveita esta opportuniiiadc pnra ter a honra de reiterar 
a S. Ex. o Sr. conselheiro Baráo de Cotegipe os prolestos da sua mais alla consi- 
deracao e muilo profunda estima. 


Mlnoel Garcia da Rosa. 



A'oía (lo //rn'fjnio imperiaí d Je/jacüo dc Sva Mages/ade FideJmiuia. 


Rio tle Janciro. Miaisícrio dos negocioí cslrangeiros, 


10 dc .íunho dc 1870. 


Becebi a 13 do corrcnle a nota. que o Sr. Manoel Garcia da Rosa, encarregado 
de negocios inlerino dc Porliigal. diriirio-un* uo dia 9, pedindo de ordem do sru 
governo quc se suspenda a exeeuQiio da sentonga de raorle proferida pelo con- 
selho de guerra na Bahia contra Manoel Soares Percira. 

Dei conhecimento da dila nota ao Sr. rninislro da guerra e logo que elle nie 
responder, me dirigirei <ie novoaoSr. Garcia da Rosa, a queui reilero as segu- 
rancas da minha distincla consideraQao. 

Ao Sr. Manoel Garcia da Rosa. 


BaHÁO 1 )E CoTF.iai'E. 


N. 90. 


Nola do (joverno imperíal d legacdo de Sua Magcjtade Fidelimma. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros. 2G de Junlio de 1870. 

Quando o Sr. Manoel Garcia da Rosa, encarregado dc ncgocios inlcrino de Por- 
lugal, me passou a nota relativa ao soldado Manoel Soares Pereira, ja' a senlemja 
do conselho de guerra, que condemnára esse soldado á rnorle, havia sido reformr;- 
da pelo conselho supremo militar de juslica. Em 31 dc Maio eondcinnou este (r¡- 
bunal o réo á pena de cinco annos de prisao com trabalho e a nola do Sr. Garcia 
da Rosa d de 9 do corrente mez. 
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Fazendo esla communicacao á visla dc um aviso do Sr. minislro daguerra e em 
cumprimcnto do que promeUi na minha nota do dia 1C, estou certo que o Sr. 
encarrcgado dc ncgocios rcconhccerá quc nao eslavam esgotados os recursos legaes, 
quc o rco linha suniciente profcccFio nas lcis do paiz e na rcctidao dos iuizes, 
que o poder execulivo nüo podia embaracar a acgflo dos tribunaes e que 
só ao l’odcr moderador caberia em ultimo caso o pcrdño ou a commutacao 
da pena. 

>’ao conheccndoas razócs cm quc o governo dc Sua Magestade Fidelissima funda 
o seu direilo de rcclamagüo, abstcnho-mc por ora de entrar nesse ponto, queoppor- 
tunamente sera examinado. 

Beitero ao Sr. Garcia da Uosa as segurangas da ininha distincta conside- 
racao. 

Ao Sr. Manocf Garcia da Rosa. 


Baráo deCotegipe. 


K. 91. 


y<j/<i da Iegacao dc Sua Magestade Fidelissima ao fjoverno imperial. 


Legagao dc Sua Magestade Fidelissima. Rio dc Janoiro cm 28 dc Junho de 1876. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Barao de Cotegipc, ministro c secrelario de Estado 
dos negocios estrangeiros faz os seus aitenciosos comprimcnlos o abaixo assignado, 
encarregado de negocios inierino dc Portugal e tem a honra deaccusar recebída a 
nola de26 do corrente mez, em quc S. Ex. o Sr. miuistro dos negocios estran- 
geiros, salisfazendo ao que l.avia prometlido nasua nola do dia 16, se digna com- 
municar ao ahaixo assignado quc a sentenca do conselho de guerra, que condem- 
nára á inorle Manoel Soares Pereira, havia sido rcformada pelo conselho supremo 
mililar de jusliga eni cinco annos d<; prisao com trabalhos: do que vai dar cunhe- 
ciinento ao seu governo o abaixo assignado, e aprovcila esta occasiüo para ler a 
lionra dc reilerar a S. Ex. o Sr. conselheiro Barüo do Cotcgipc os prolestos da sua 
mais alla consideracüo c muito profunda estima. 


Manoel Garcia da Rosa. 



SIS 


N. 92. 


Nofa dn. /egogao de Sm Magestade Fidefminm ao governo imjmiat. 


Legagao de Sua iWajrestade Fidelissima. Rio de Janeiro em 6 de Julho de 1876. 
AS. Ex. o Sr. conselheiro Baríio deCotesioe. ininistro e secretário de Eslado dos 
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negocios eslrangeiros, apresenta os seus altcnciosos comprimenlos o encarregado de 
negocios interino de Portugal. e, salisfazendo aos desejos quo S. Ex. Jheexpressou 
hontem lema honra de passar a's suasmños cópia do dcspacho que acaba de recebor 
dogoverno dc Sua Magestade Fidelissima. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Baráo de Cologipe. 


Moxoel Garci\ iu Rosa. 


(CóPi.\)..Ministeiio dos negocios eslrangeiros.—Direccño polilica.—¡V" 6. 

Em 7 de Junho corrente recommendei, por telegramma, a V. S. que declarasse, 
com arequerida hrevidade, ao governo de Sua Magestade o Imperador do Brazil que 
ogoverno porluguez se nño conforinava com os fundamenlos da resoluffio que cnfre- 
gára á jurisdiccao (]e um conselho de guerra, por supposlo crirne dc dcscrcfio, o 
subdifo porluguezManoel Soares Pctvira. desejando quc se sobrestivesse na execm^o 
da senlenca, sc confinnada pela inslanciasuprernaa quelinhadc scr remcllida. Cerlo 
de que V. S. se nfto descuidou no cumprimento de táo instante recommendacño, 
aprcsso-mc em ponderar-Ihe. com a concisáo compativcl com a indole do assumptn, 
as razñes por que ogoverno de Sua Magestade julgou dovcr rcclamar contra a roso- 
Jucáo a que acima aüudo e a condemnacáo, como deserlor, do suhdilo jiorluguez 
Pereira. 

.\áo conlesta o governo porluguez ao Imperio o direitodc punir os crimcs com- 
mettidos em territorio brazilciro, qualquerque sejaa nacionalidade do róo. E esle 
direitoreconhecido aoBrazil. comoalodos ospovos cullos, por assentimcnfo universal. 

Náo sendoporém o subdito portuguez Pereira róodo crime quelhe foi impulado 
e pelo qual soífreu condemnacáo, náo póde o governo de Sua Magestade deixar de 
reclamar para que náo seja applicada a Pereira a pena que lhe foi imposta. Náo Ihe 
nega o governo imperiala qualidade de portuguez, c reconhece que, tendoassentado 
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praga como voluntario, nao apresentou, no aclo de alistar-se, a declara<$o de des- 
embaragado passada pelo consulado de sua nacao. Si a legislagao militar brazileira é 
cxtensiva, em todas as suas prescripgoes, aos voluntarios, ainda quando estrangeiros, 
é de razüo e de juslica qucsómcnte scja applicavel aos que legitiraamento se acham 
alislados. Requerem os bons principios <lc direilo, recommendam as mais instantes 
exigenciasde ordcm publica c do rcspeilo das nacoes entre si que se nao faculle a 
eslrangeiros acnírada au scrvico inilitar sem conliccimcnlo prévio das respeetivas 
autoridadcs consulares. Parcceram scmprc menosconformescom a benevolencia e o 
respcilo quc as nacoes muluamente e a si mcsrnas se devem quaesquer aclos, embora 
só na apparencia, tenáeiites a animar subditos estranhos ao abandono clandeslino 
da causa da sua patria c ao esqueciraenlo dc obrigagoes com ella contrahidas ja'e 
ainda nüo satisfeitas. Foram de ccrto, enlre oulras, eslas consideracoes que aconse- 
lharam ao governo imperial a resolue'io communicada pelo minislerio dos negocios 
eslrangciros dc 4dc Junhodc 1852, ullimamenle conQrmada peto artigo 66 do regu- 
lamenlo annexo ao Dccrelo imperial n. o,881. 

E certo quc a sccgao de exame da sccrclaria de Estado dos negocies da guerra do 
Impcrio enlende, eni consulta de 2o de Setembro de 187o, que as disposigoes do 
Aviso. nüo ao exereiío masá marinha exclusivamente se referem. IMílitando porém 
idenlicas sinüo mais fortes razoes para applicacao das regras do Aviso ao alistamento 
nas forgas dc lcrra, nüo consenle o espirito que dictou as mesmas regras e u sua 
indole que se isente da sua accüo beneOca o recrutamento mililar terrestre. Assim 
parece have-lo comprehendido a mesma seccaoque procura tirar do facto de Pereira. 
se nao haver apresentado como eslrangeiro argumento para a nüo applicagao das 
prescripgoes do Aviso. Si no acto de alistar-se occultou Pereira a sua nacionalidade, 
esle aclo, porcensuravel que seja, nao póde, como menos exactamente se presume, 
destruir, como acto individual que é, uma disposicüo superior, que é uraa garantia 
infernacional. Para se considerar como legalmente alistado tinha Pereira uma 
incapacidade deordem publica, quenem mesmopelo seusilencio poderiaser coberta. 
Reconhece egualmente a seccüo aque me vou referindo que a lei n. o,881 exige 
aetualmente dos eslrangeiros a apresentacüo, ao alistarem-se, da declaracüo consular 
de assentimento. Invoca porém contra a sua applicagao a rcgra da nao relroaclivi- 
dade das leis. Scndo todavia esta regra derivada de consideracoes de ordem ou 
conveniencia publica ou aconselhada por principio de humanidade. é evidente que 
nao póde ser invocada contra a applicagüo de uma lei, quando essa applicacao é 
reclamada precisamentc por consideracóes de ordem ou conveniencia publica e por 
principio dc humanidade. 

A doutrina suslentada pelo governo portuguez, a unica eonsentanea com o direito 
e as pralicas das nacOes civilizadas, tcm mais de uma vez sido conOrmada pela 
jurisprudencia dos tribunaes supremos dos paizes cultos. Accordüos do tribunal de 
CassacÜo dc 9 dc Maio dc 1835, de 2 de Outubro de 1840 e 10 de Dezembro 
de 1841 fixam no sentido apontado a jurisprudencia desde entüo constanteraente 



scguicla nos Iribunacs l’rancczcs c cusinaila pclos cscriploros dc dircilo militar. 
Em 1842 tleciíic o mcsmo liibunal quc um individuo illi.-galniontc aduiitlido ao 
scrvigo rnililar nao póde scr julgado por orimc dc desorcáo sem quc a validadc 
do scu aclo dc alistamcnlo scja primciro aprcciada pclo tribunal ordinario com- 
pclente. Em accordüo profcrido cgualnienlc cin 1842 eslabelcce o njcsmo tribunal 
que uin cstrangcirc náo pódc scr condcmnado por dcsorcao scm, pclo tribunal 
ordinario coinpctenle, sc havcr tomado conliccitnciito sobiv « a cxccp^áo preju- 
dicial da nacionalidade do dcscrtor ijue couslitue incupacidadc dc onicm publiea. » 
Iíceonheceu o tribunal tnilitar a nacionalidadc cstrangcira dc Soarcs l’crcira, n 
qual náo podia sor alistado sem o asscnLimcnto do scu consul, julgou adcscrcáo 
c impóz a pena por modo mcnos conformc com os principios dc direilo inlerna- 
cional e as praxcs das nacócs cullas. 

Em visla do quc deixo cxposto, c havcndo o consclho de guerra, como íica 
dilo, reconhecido no réo a nacionalidadc porlugueza que Ilic altribuc « incapa- 
cidade de ordem publica » para a vida mililar no Imperio, c, no cnlcnder do 
governo de Sua Mageslade, réo apcnas Soares Pereira de occultagáo da sua qua- 
lidade dc estrangeiro, c, náo sendo mililar, nao pódc cslar sujeilo ás pcnas pri- 
vativas da desergao. 

Abstenho-me de quacsquer consideragócs sobrc a indole dos servigos quc Percira 
se tivesse obrigado a preslar e sobre as cireumsluncias que hajam preccdido ou 
acompanhado o acto da sua admissáo no cxercito brazileiro, certo dc que o govcrno 
de Sua Magestade o Imperador, ern presenga das razóes dc ordern rnais clevada 
allegadas no prcsenle despacho, se apressará em fazer a Soares Pereira a jusliga quc 
lhe é devida e que reclarnam, com os principios mais acatados de direito e de 
humanidade, os bons creditos do Imperio. 

Dará V. S. leitura do presenle despacho ao Sr. Daráo dc Colcgipc c podcrá 
deixar-lhe cópia dellc, si lhc fór pedida. 

Deus Guarde a V. S.—Secretaria dc Eslado dos ncgocios eslrangciros cm 0 dc 
Junho de 1876. 


Sr. Manoel Garcia da fiosa. 


(Assignado) JoAo de Andrade Cokvo. 



Despacho do governo imperial tí legag&o em Lisboa. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros 5 de Seterabro-de i876- 

Por nola de 9 de Junho ullimo o encarregado de negocios interino de Portugal 
pedio-rae, em virlude dc ordem telegraphica do seu governo, a suspensáo da 
execuijáo da senlenQa do conselho de guerra, proferida na Bahia contra o subdito 
porluguez Manoel Soares Pcreira, até que fossem produzidas as razóes que tinha o 
mesrno governo para reclamar nao só conlra a iraposicao da dila pena, coraotambem 
conlra as circumstancias dc que foi acompanhado o respeclivo processo. 

Cora effeito, no dia o do mez de Julho seguinle, leu-rae o Sr. Garcia da Rosa e 
depois coramunicou-rne por cópia ura despacho em que o governo de Sua Mages- 
tadc Fidelissima expunha as razoes era que se fundava para reclamar contra a 
condemiiaQao de Soares Pereira como desertor. 

Tendo prestado a devida attengáo a esse despacho. cabe-me observar a V. S. 
que as razocs ali allegadas sáo improccdentes e leem por molivo uma manifesta 
confusáo de idéas, applicando á formula do engojamento consideraqoes que só 
caberiam eonlra a legilinridade do proprio engajaraento. 

Com efTeito, o despacho citado náo conlesta o direito que tem o Brazil de enga- 
jar para o servi^o do cxcrcito os eslrangeiros quese acham no seu territorio, direito 
que náo está limilado enlre o Brazil e Porlugai por tratado. 

Accresce que em Portugal e no Brazil semprc foram admiltidosestrangeiros por 
engajamentos, ou capitulacóes por vontade esponlanea e sem ajuste especial, e, o 
que ó mais, a lei brazileira auloriza taes engajamentos. 

Dislo resulla que os estrangeiros, engajados para o servigo militar do Imperio, 
ficam sujeitos á pena de descr^áo desde que abandonem o servigo a que se obri- 
garam, náo poaendo allegar a excepgáo de nacionalidade, só admissivel nospaizes 
que excluem absolutamente os estrangeiros de seus exercitos. 

A esíe respeilo diz Vaítel (vol, 3°, L.° 3°, § 16): 

« Tous les soldats, sujets ou étrangers doivenf preter serment de servir avec. 
fidelilé, et de ne poinl déserter le service. Ils v sont déjá obligés, les uns par 
leur qualité de sujets, ct les aulres par leur engagement. Les déserteurs mérilent 
d’elre punis trés sevéremenl; et le souverain peut méme décerner contre eux une 
peine capitale, s J il juge convenable.» 
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Náo proceilem Inmbem o.s arcslos tlos IribuMaes l'rancozes citados no despacho a 
(¡iie rne reüro, crn suslcnlagao da opiniao coníraria, por isso que se referem a 
uma época em que a Frauca nño admillia cslrangeiros no cxercilo.- (Lei dc21 dc 
.Margo de 1832.) 

A esses arcslos poderia o govcrno impcrial contrapór o decrelo de 21 dc 
Dezcmbro dc 1808, qnc punia com a mortc os desertores dos eorpos cstrangeiros 
ao scrvÍQO da Franca; c bem assim o arcsto da—córlc mitiiar da Bclgica—de 25 
dc Abril de 1845. (Dircilo penal mitilar por (jcrard), declarando que oeslrangeiro, 
incorporado corno miliciano, quc commetter crimecslando dc servigo, c sujeilonns 
tribunaes militares. 

Beconhecido portanlo o direito soberano, que lem o Brazil, dc eugajar para o 
scrvi^o do exercilo os cstrangeiros quc estam no scu lerrilorio, a queslao decahe da 
ealliegoria a que a elevou o despaclio supra cilado, c so rcduz a uma questáo de 
convenicncia c mera formula. 

0 governo impcrial acolhe quanto expoc o alludido dcspacho com referencia ao 
modo e ás eondicoes com que deve ser feilo o cngajamenio para o exercito c 
marinha. e já Iraduzio essa sua acquiescencia em formulano artigo 06 do decrelo 
n.°o88l de 27 de Fevereiro de 1875. 

Semelhante disposicao porém nao póde ter applicacao ao engajamcnto já con- 
summado: nao exislia ao tempo delle para ser observada, e. quando exislisse, podia 
vicia-lo, mas náo annulla-lo, por qttanlo por sua natureza, náo é subslancial, e 
náoaífecla o engajamenlo, náo havendo tratados que o restrinjao, maximeem lempo 
de guerra. 

Consummado como está ofacto, a convenieneia da formula ccdc ao funesto in- 
conveniente da impunidade de crime táo grave no exereiío, qual o da desergáo. 

Sao esfas as considera^oes que suggerio ao governo itnperial a communicaeáo 
do Sr.conselheiro Corvo, a quem V. S. dará leilura do prcsctilo despacho podendo 
deixar-lhe cópia, si Ihe fór pedida. 

Renovo a V. S. as segurangas da miuha eslima c consideragáo. 

Ao Sr. J. B. V. Dias Bcrquó, encarregado de negocios interino em Lisboa. 


BaKAO UE CotEG-lPE. 
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COKVENCiO CONSULAR CELEBRADA ENTBE 0 BRAZILE PORTUGAL. 


H. 94. 


DECRETO K. 6236- DE 21 DE JUNHO DE 1876. 


I'romulgaa convencao sobn* aiiribuk.ües consuiares, celekrada em 25 ile Fevírciro de 1S7G enlre o Brazil e Poriugjal. 


Tendo-se concluido e assignado nesla córle aos vinle e cinco dias do mez de 
Fevereiro do correnle anno enlre o Brazil e o reino de Portugal e dos Algarves 
uma convengáo sobre altribui^oes consulares: e lendo sido essa convencáo mutua- 
niente ratificada, írocando-se as ratiücacñes na cidade de Lisboa aos viníe e sele 
dias do mez de Maio, Hei por bem que seja observada e cumprida láo inteiramente 
como nella se contém. 

0 Barao de Cotegipe, do conselho de Sua Magestade o Imperador, senador do 
lmperio. ministro e secrelario de Estado dos negocios eslrangeiros e interino dos 
da lazenda, assim o tenha entendido e íáqa execular, expedindo os despachos ne- 
cessarios. Palacio do Rio de Janeiro em vinle um de Junho de mil oitocenlos e 
setehta e seis, quinquagesimo quinlo da independencia e do Imperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGEiNTE. 

BaRÁO DF. COTKfilPE. 


Nós, Dom Pedro Segundo, Imperador conslitucional e defensor perpeluo do 
Brazil etc. Fazemos saber a todos os que a presente carla de conürmacáo, appro- 
va^áo e ralificacáo virem, que aos vinle e cinco dias do mez de Fevereiro pro- 
ximo findo se concluio e assignou nesta córte do Rio de Janeiro, entre NóseSua 
Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves, pelos respectivos plenjpotenciarios, 
que se achavain munidos dos coinpetenles plenos poderes, uma convencáo con- 
sular, cujo teor é o seguinte : 

Sua Magestade o Imperador do Brazil e Sua Mageslade El-Rei de Portugal e dos 
Algarves, reconhecendo a necessidade de se deterrninarem e. fixarem deuma ma- 
neira clara e precisa as attribuigoes, prerogativas e immunidades de que deterao 
gozar os agenles consulares. em cada um dos dois pai?es, no exorcicio de suas 



funccoes, resolveram celebrar uma comencfio. o para estc fim noraearam seus 
plcnipolenciarios, a sabcr: 

Sua Magestade o Imperador do Brazil ao Sr. Joao Mauricio Wanderlev, Baríio 
de Cotegipe, senadore grande do Imperio, do conseiho do rncsmo augusto Senhor, 
dignilario da imperiai ordcm do Cruzeiro. commcndador <Ju ordcni da Hosa, gran- 
cruz das ordens <le .Nossa Senhora dn Conceirjño de Villa Vigosa de Porlugal, de 
lzabel a Calholica de Hespanha e de Leopoldo da Belgica. e ministro e secrelario 
de Eslado dos ncgocios eslrangc.iros. clc., clc.. etc. 

E Sua Mageslade El-Rei de Portugal c dos Algarves ao Sr. Mathias deCarvalho 
e Vasconcellós, do seu cunsclho, coramendador da ordem de Christo e da anliga, 
nobilissima e esclarecida ordem de S. Thiago do merito seienlifico, lillerario c 
artistico, gran-cruz <la ordem da Rosa do Brazil e da de Leopoldo da Belgica, mi- 
nistro e secrelario de Estado honorario, seu enviado exlraordinario e ministro 
plenipotenciario junlo de Sua Mageslade o Imperador do Brazil, etc., etc., etc. 

Os quaes, depois de trocarem seus plenos poderes, e os lercrn reconhecido em 
boa e devida fórraa, convieram nos artigos seguinles: 

Art. I.° Cada uma das altas partes contractantes terá a faculdade de estabeleeer 
e manter consules geraes, consules. viee-consules e agenles consulares nos portos, 
cidades ou logares do terrilorio da oulra, onde forem precisos, para o desen- 
volviraento do coramercio e proteccáo dos direitos e interesscs de seus respectivos 
subditos: reservando-se excepluar qualquer localidade onde nüo seja conveniente o 
estabelecimento de taes agentes. 

. Art. 2.° Os consuies geraes, consules, vice-consules e agentes consulares no- 
meados pelo Brazil e por Portugal náo poderáo entrar no desempenho de suas 
attribuÍQÓes, sera que submeltam as respectivas nomeagóes ao exequatur , segundo 
a fórma adoptada em cada um dos dois paizes. 

As autoridades administrativas e judiciarias dos districtos para onde forem no- 
meados taes agentes, á vista do exeqaatur , que Ihes será expedido gratis, os re- 
conheceráo iramediatamente no exercicio dos seus cargos c gozo das prerogativas 
e imraunidades que lhes concede a presente convengao. 

Gozaráo das rnesmas regalias aquelles agentes que. no caso de impediniento, 
ausencia ou morte dos eonsules, vice-consuies ou agentes consulares, funccionarem 
ad interim, com permissáo das autoridades compelentcs. 

Cada uma das allas partes conlractantes reserva-se o direito de retirar o exe- 
quatur á nomeaQ3o de qualquer dos difos funccionarios, quando assim o julgar 
convenienle, manifestando os raolivos que a isso a deíerminaram. 

Art. 3." Os consules, devidamenle autorizados pelos seus governos, poderáo es- 
tabelecer vice-consules ou agenles consularos nos diirereníes porlns. cidades ou 
logares do seu districto, onde o bern cio servico. que Ihes eslá coníiado, o exigir, 
salvo a approvagáo e o exequatur do govcrno terrilorial. Esl.es agenlcs poderáo ser 



indistinclamente cscolhidos dentre os cidadaos dos dois paizes, corno dentre os es- 
trangeiros, e serao munidos de uma patente passada pelo consul que os tiver nomeado 
e debaixo de cujas ordens elles deverao ficar. 

Art. 4.° Os consules geraes, consules e os seus chancelleres, vice-consules e 
agenles consulares gozarao das prerogativas e imraunidades geralraente reconhe- 
cidas pelo direilo das gentes, taes como': a isen<jao de alojamento mililar e de todas 
as contribuÍQCes direclas, tanto pessoaes corao de bens moveis e sumptuarias, im- 
poslas pelo Estado ou pelas auloridades provinciaes e raunicipaes, salvo si possuirem 
bens immoveís, ou exercerem commercio ou qualquer oulra industria; porque nesses 
casos ficarao snjeilos aos mesmos encargos e laxas que os nacionaes. 

Gozaráo além disso da immunidade pessoal, excepto pelos delictos qua!ificado s 
como inafiangaveis ou graves na legislacao penal do respectivo paiz Send onegocí- 
anles, lhespoderá ser applicadaa pena de prisáo por factos de commercio. 

Náo poderáo ser obrigados a comparecer como testeraunhas perante os tribunaes. 
Necessitando a autoridade local obter de taes funccionarios alguma declaragáo ou 
informaQáo, devera requisila-Ia por escripto, ou dirigir-se ao seu domicilio para 
recebe-la pessoalmente. 

Quando uma das allas partes contractaoles nomear para seu agente consular no 
terrilorio da outra um subdilo desla^esse agente continuará a ser eonsiderado como 
subdito da na<jáo a que perlence, e ücará sujeito ás leis e regulamentos que regem 
os nacionaes no logar de sua residencia, sem que entretanto semelhante obrigacáo 
possa, por fdrma alguma, coarctar o exercicio de suas func^oes. 

iN'áo se entende esta ultima disposigáo com as prerogativas pessoaes de que 
trata o § 3.° 

Art. 5.° Si falleeer algum funccionario consular sem subslituto designado, a 
autoridade local procederá immediatamente á apposigáo dos sellos nos archivos, 
devendo assislir a esse acto um agenle consular de outra nacáo, reconhecidamente 
amiga, residenle no dislricto, si fór possivel, e duas pessoas subdilas do paiz cujos 
interesses o fallecido representava; e, na falta destas, duas das mais notaveis do 
Iogar. Deste aeto lavrar-se-ha termo, em duplicata, remeüendo-se um dos exem- 
plares ao consul a quem estiver subordinada a agencia consular vaga. 

Quando o novo funccionario houvér de tomar posse dos archivos, o levanta- 
menlo dos sellos verificar-se-ha em presenga da autoridade local e das pessoas 
que tiverem assislido á sua apposigáo, e se acharem no logar. 

Arl. 6.” Os archivos consulares seráo inviolaveis, e as autoridades locaes náo 
poderáo, em nenhum caso, devassa-los nem embarga-Ios; devendo, para esse fim, 
esfar sempre separados dos livros e papeis relativos ao commercio ou industria 
que possam exercer os rcspectivos consulcs, vice-consules e agentes consulares. 

Art. 7.° Osconsules geraes, consules, vice-consulese agentes consulares poderáo 
collocar na parto. extcrior da casa do consulado o escudo das armás de sua na?áo, 
crnn a seguiníe inscripgao : — Consulado geral, consulado, vice-consulado, ou 





Agencia Consular do.... —, e arvorar a rospecliva Landcira nos dias feslivos, sc- 
gundo os usos de cada paiz. Poderao egualmcntc arvorar a bandeira nos cscaleres eni 
que embarcarem para exercer funccoes consulares a bordo dos navios ancorados no 
porto. Esses signaes cxteriores só servirüo para indicar a habilagao ou a presenga do 
funccionario consular, nao podendo constituir, em caso algum, direito de asylo. 

Arl. 8.° Os consules geraes, consules, vice-consules e agenles consulares, ou 
aquelles quesuas vezes fizcrem, poderao dirigir-se ás auloridades do seu districlo: 
e, em caso de necessidade, na falla de agenle diplomatico de sua naíáo, recorrer 
ao governo do paiz em que exercerem suas funccoes, para reclamar contra qualquer 
infraccáo dos tratados ou convencóes existenlcs enlre os dois paizes, ou contra 
os abusos de que se queixem seus nacionaes. 

Arl. 9° Os mesmos agentes teráo o direilo de receber em suas chancellarias, no 
domicilio das parles e a bordo dos navios do seu paiz, as declaragóes e mais actos 
queos capitáes e homens da equipagem, passageiros, negociantes ousubdilosde sua 
naqáo quizerem ali fazer, inclusivamenle leslamonlos ou disposÍQóes de ullima 
vontade, partilhas amigaveis, quando os herdeiros fórem todos maiores e presentes» 
compromissos, deliberacoes e decisóes arbilraes, e quaesquer oulros actosproprios da 
jurisdiccáo volunlariá. 

Quando esses actos se referirem a bens immoveis situados no paiz. um nolario ou 
escriváo publico compelente do logar será chaniado para assislir á sua celebra^áo e 
assigna-los'com os ditos agentes, sob penade nullidade. 

Art. 10. Os referidos funccionarios leráo, além dislo, o direito de lavrar em suas 
chancellarias quaesquer actos convencionaes enlre scus concidadáos, e enlre estes e 
outras pessoas do paiz em que residirem, assim como quaesquer outros de identica 
natureza que interessem unicamente a subditos deste ultimo paiz, comtanto que se 
refiram a benssituados ou a negocios que tenham de ser tratados no terrilorio da naqáo 
aque pertencero agente consular, peranleoqual fórem elles passados. 

Os traslados dos ditos actos, devidamente legalisados pelos consules geraes, con- 
sules, vice-consules e agentes consulares e sellados com o respeclivo sello official, 
farao fé perante qualquer tribunal, juize auloridade do Brazil ou de Porlugal, como 
si fóssem os originaes, e teráo respectivamente a mesma forqa e validade como passa- 
dos perante notarios e outros officiaes publicos competenles, uma vez que sejam 
lavrados conforme asleis do Estado a que o consul pertencer, e tenham sido sub- 
metlidos previamente ao sello, registro, insinuagáo e a quaesquer outras formalidades 
que rejam a materia no paiz em que livcrem de ser cumpridos. 

Arl. 11. Será da competencia exclusiva dos consules geraes, consules, vice- 
consules e agentes consulares a ordem interior abordo dos navios de sua nagáo: 
e a elles pertence lomar conhecimenlo das desavencas que sobrevierem, entre o 
capitáo, officiaes, marinheiros e outros individuos malriculados, sob qualquer titulo, 
no'rol da equipagem, comprehcndido ludo o que fór relativo ás soldadas e execugáo 
dos contractos mutu«amente celebrados. 
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As auloridades locaes só poderao intervir no caso de serem as dcsordens, que dahi 
rcsullarem, de natureza lalque perturbem a tranquillidade c ordem publica em terra 
ou no porlo, e de se achar implicada alguma pessoa dopaiz ou cstranha á equipagem. 

Em lodos os demais casos, as ditas auloridades se limitarüo a dar auxilio eíBcaz aos 
agcntes consulares, quando fór por elles requisitado, para mandarem prénder econ« 
duzir á cadeia os individuos da cquipagem contra os quaas, por qualquer raotivo, 
julgarem convcniente assim proceder. 

Art. 12. Para efTectuar-sc a prisáo ou remessa para bordo, ou para seu paiz, dos 
marinheirose de lodas as outras pessoas da equipagem, quo tiverem deserlado dos 
navios mercantes, deveráo os consules geraes, consules, vice-consules e agentes con- 
consulares dirigir-se por esgripto ás autoridades locaes compelentes, e provar pela 
exhibigao do registro do navio ou do rolda equipagera, ou pela cópiaautheDticadé 
laes documentos, que as pessoas reclamadas faziam realmente parte da equipagem. 

Sc a desercáo fór de bordo de um navio de guerra, deverá ser provada por decla- 
ragáo formal docommandante do dito navio, ou do consul respectivo na suaausencia. 

Xas localidades em que náo houver agentes consulares essas diligencias ser5o 
requisitadas pelos commandantes dos navios e, na falta destes, pelo agente consular 
do districto mais proximo, observadas as mesmas formalidades. 

Em vista da requisicáo, assim justiíicada, náo podera' ser recusada a enlrega de laes 
individuos; e a auloridade local prestará todo o auxilio eassislencia paraa busca, 
caplura e prisáo dos ditos desertorcs, os quaes seráo mantidos nas cadeias do paiz, a 
pcdidoe á custa dos referidos agentes, até queachem esles occasiáo de faze-los partir. 

Esla delen^áonáo poderá durar mais de tres raezes, decorridos os quaes, mediante 
previo aviso de tres dias ao ágente consular, será o encarcerado posto em liberdade e 
náo poderá ser preso pelo mesmo molivo. 

Si o deserlor tiver comineüido qualquer dehclo em lerra, a sua enlrega será 
adiada até que o tribuual competente tenha proferido senlenqae esta lenha tido plena 
execucáo. 

Os marinheiros e outros individuos da equipagem, sendo subditos do paiz ondc 
occorrer a desercáo, sáo exceptuados das eslipulacóes do presenteartigo. 

Arl. 13.° Todas as vezes que náo houver estipuIaQóes contrarias enlre os arma- 
dores, carregadores e seguradores dos navios de um dos dois paizes, que se dirigi- 
rem aos portos do outro, voluntariamente ou por forqa maior, as avarias seráo 
reguladas pelos respectivos consules geraes, consules, vice-consules ou agentes 
consulares; salvo si nellas forem iuteressados individuos, subditos dopaizem que 
residirem os ditos funccionarios ou de uma terccira polencia, porquanto, neste 
caso, a náo haver compromisso ou accódo entre lodos os interessados, deveráo ser 
reguladas pela autoridade competente. 

Art. 14.° Quando encalhar ou naufragar ura navio pertencente ao governo ou 
a subditos de uma das altas pártes contractantes nas aguas íerritoriaes da oulra, as 
autoridades locaes deveráo immcdialamcn.le prcvenir do occorrido ao funccionario 



eonsular raais proximo do logar do sinistro, e lodas as opmcñes relativas ao sal- 
vamento desse navio, de sua carga e rnais objeclos nelle existenles serao dirigidas 
pelos consules geraes, consules, vice-consules ou agenles consulares. 

A inlervengao das auloridades locaes só lera por fim facililar aos agentes con- 
sulares os soccorros necessarios, rnanter a ordem, garantir os interesses dos salvado- 
res eslranhos á equipagem, e assegurar a execugáo das disposigoes que se devern 
observar para aentrada e sahida das mercadoriassalvadas e a tiscalisacáo dos impos- 
tos respeclivos. 

Na ausencia e até á chegada do agenlc consular, deveráo as autoridades locaes 
tomar lodas as medidas iiecessarias para a prolecgáo dos individuos e conservagáo 
dos objectos salvados. 

No caso de duvida sobre a nacionalidade dos navios, as allribuicoes mencionadas 
no presente artigo seráoda exclusiva competencia das autoridades locaes. 

As mercadoris e eííeitos salvados náo seráo sujeilos a nenhum direito dealíandega, 
salvo si forem admittidos a consumo interno. 

Si o navio encalhado ou naufragado e os geaeros e inercadorias saivadas, assim 
como os papeis encontrados a bordo forem reclamados pelos respectivos donos ou 
seus represenlantes, seráo estes entregues, pertencendo-lhes as operagoes relalivas 
ao salvamento, si náo preferirem louvar-se no agente consular. 

Quando os interessados na carga do rcferido navio forem subditos do paiz em 
que tiver logar o sinistro, os generos ou mercadorias que Ihes perlencerem, ou o 
seu producto, quando vendidos, náo seráo deniorados no poder dos funccionarios 
consulares, e sim deposilados para serem outregues a quem de direito. 

Art. lo.° No caso de inorte de subdilo de uma das altas partes contraclaiilcs no 
terrilorio da outra, a auloridade local compelenle deverá, sem demora, communi- 
ca-Iaao consul geral, consul, vice-consul ou agenle consular respeclivo, c esles 
por sua partea communicaráo egualmenle áquella autoridade. s¡ antes liverem 
conhecimento. 

Art. 16.° Pertence aos funccionarios consulares do paiz do lallecido exerccr 
todos os aclos necessarios para a arrecadacáo. guarda, conservacáo, administragáo 
e liquidacáo da hcranga, assim como para a sua entrega aos herdeiros ou seus 
inandatarios devidamenle aulorisados, em qualquer dos casos seguintes: 

1. ° Quando os herdeiros sáo desconhecidos. 

2. ° Quando sáo menores, ausenles ou ineapazes da nacionalidade do falie- 
cido. 

3. ° Quando o execulor nomeado em testamento está ausente ou náo aceitao en- 
cargo. 

Art. 17.° 0 inventario, adminislragáo e iiquidagáo da heranga corre pelo juizo 
terrilorial: 

i.° Quando ha execulor nomeado em testamento que esíeja presente e aceife o 
encargo. 



2.° (Juando lia conjugc sobrévivenle u queiíi peHcmjii tíoriliritiar tíá fibSse da 
lieranga como cabeQa de cas?d. 

•3." Quando ha herdeiro maior e prcsente que na cortíarrnidade das Ib'is doS 
dois lislados deva ser invenlariante. 

4.° Quando com herdeiros dá nacionalidadé do fitiado corieorreiii licrdeiros 
mcnores, ausenlcs ou incapazes de diversa nacionalidade. 

I’aragrapho unico. Si ; poróm, em qualquer destas hypotheses, concorrer herdei- 
ro menor, ausente ou incapaz da nácionatidadc do finado, o constíl gerál, cdiisül, 
viee-eonsul ou agente consular requerera' á auloridade locál compáténte uornCacüo 
para exereer as funcQoes de lutor ou curador. a qual lhe será coricédida. Feita a 
partilha, o funccionario consular arrecadará a quota hereditaria qüe coubér aos 
seus represeníados, e continuará na administrácáo dos bens. ássím ctjrritr dás pessóas 
dos menores e iricapazes. 

Fica entendido que, .finda a parlilha e entregues os bens ao füriccioriariri éérisaláí' 
«m a seu proeurador, cessaa iniervenQáo da autoridade locáljSáívo pará os éífeitos 
de que trala a segunda parte do n. 2.° do arligo 23. 

0 pai, ou tutor nomeado em teslamenlo, éxercerá as furicQoés da tutéla dos' 
respcctivcs herdeiros. rnenores, sendo nesle caso o corisül geral, consül, vice-corisüt 
ou agerite consular, investido nas allribuicoes de curador dos ditos rriérióres. SL 
o pái. ou o tutor declarado. fallecer ou fór remuvido. obscrvar-se : há o qae' dispoe 
a primeira parle deste paragrapho. 

Art. 18. Aos menores filhos de subdilo portuguez náscidos no Brazií será ap- 
plicado o estado civil de seu pai até á sua maioridáde, dos termos da lei dé 10 
de Selernbro de 1860 e para os eíFeitos do que é eslipuládó na preserite corivericáo. 
Reciprocamenle os funccionarios ccnsulares brazileiros em Portugal airéóádáraó 
e adminislraráo as herangas de seus compatrioías, quando sé vérificar a hypo- 
these do n. 2." do art. 16 ou represenhráo os menores filhos de brázileiro fal- 
íecido na forma do § unico do art. 17. 

Art. 19. Os legaiarios univérsaes sáo equiparados aos herdeiros. 

Art. 20. Quando todos os herdeiros forem rnaiores póderáo, por müíüo accórdó T 
proceder a inventario, administracáo e liquidacáo da respectiva liérariga peraníe 
o juiz terrilorial ou funccionario consular. 

Art. 21. 0 funccionario consular, nos casos em que, pelo art. 16, Ihe córripefe 
cxclusivamente a arrecadacáo, inventario. guárda, adriiinislracáo é liquidaQáo da 
heranca. devcrá observar as seguinlcs ilisposicoes: 

1. * Si o arrolamenlo dc todos os bens ÍÓr possivel em um dia, pfaticará csla 
diligencia logo depois do íallecimento. tomando os ditos bens sob süa guardá é 
adminislraQáo. 

2. * Quando o arroiamenlo nao [>uder ser feitó deritro desse prazó, pórá incón- 
tinenle os selios nos etTeitos moveis c papeis do fallecido, fazendo dépois tf rtfl 
de lüdus us bens, aos quacs dará u deslino declarado. 




3. a Os actos referidos nos dcis numeros antecedenles seráo pralicados na pre- 
senga da autoridade local, si esta, depois de prevenida pelo funccionario consular, 
entender que devc assisíir, c de duas lcstemunhas idoneas. 

4. a Si depois do fallecimento, observado o disposto no art. 13., a autoridade 
local, comparecendo na residencia do finado, ahi nao encontrar o funccionario 
consular limitar-se-ha a appór os seus sellos. 

Chegando o funccionario consular, si estiver presente a autoridade local, seráo 
levantados os sellos e o dilo funccionario procedera', na presenga da mesma au- 
toridade, ao arrolamento dos bens. querendo el!a assislir. 

Si nao estiver presente a mencionada auloridade, o funccionario consular a ella 
se dirigirá por escripto, convidando-a a eomparecer n’ura prazo nunca menor de 
tres dias, nem maior de oito, para que tenha logar o levantamento dossellose demais 
aclos enumerados. Dado o náo comparecimenlo da autoridadc local, o funccionario 
consular procederá por si só. 

5. a Si duraote as supracitadas operagaes apparecer uni testamento entre os papeis 
do defunto, ou si existir testamento em qualquer oulra parte, a sua abertura será 
•feita, segundo as formalidades legaes, pelo juiz territorial, o qual remetterá delie 
cópia authentica, dentro do prazo de quatro dias,ao funccionario cousular. 

6. * Dentro do prazo de quaíro dias o funccionario consular reraetterá á autoridade 
local cópia authenlica dos lermos, tanto da apposigáo e levantamento dos sellos, 
como do arrolamento dos bens. 

7. a 0 funccionario consular annunciaráo fallecimento do autor da heranga, dentro 
de quinze dias, da data em que tiver recebido a noíicia. 

Art. 22. As questdes de validade do lesíamenlo seráo submetlidas aos juizes 
territoriaes. 

Art. 23. 0 funccionario consular, depoisde praticar as opera§6es que ficam meu- 
cionadas no arl. 21, observará, na administragao e liquidacáo da heranga, estes 
preceitos: 

Pagará antes de tudo as despezas do funeral, que seráo feitas conforme a 
posicáo e fortuna do fallecido. 

2. ° Yenderá immediatamente, em publico leilao na fórma das leis e usos estabele- 
cidos, os bens que se possam deteriorar. uu que sejam de difficil ou dispendiosa 
guarda. 

Para a venda dos immoveis requísilará o funccionario consular autorisacao do juiz 
territorial. 

3. ° Cobrará, quer amigavel, quer judicialmente, as dividas activas, rendas, divi. 
dendos de accóes, juros de inscripcóes da divida publica ou apolices, e quaesquer 
outros rendiraentos e' quantias devidas á heranga, e passará quilacaoaos devedores. 

4. ° Pagará, cora as quantias pertencentes á heranga, ou com o produclo da venda 
dos bens, tanto moveis como immoveis, todos os encargos e dividas da heranga, cum- 
prindo os legadys do que ella esteja oneradu, conforme as disposicñes tostameutarias. 



o.° Si. allegando a insufficiftncia dos valorcs da heranga, o funccionarío consular 
recusar-se ao pap;amento de fodos ou parle dos creditos, devidamente comprovados, os 
credores lerao o direito de rcquerer á auloridade competente, si o julgarem conve- 
nienle aos seus interesses, a facnldade de se constituir era concurso. 

Oblida esta declaraqáo, nos lennos e pelos meios estabelecidos na legislaqáo de 
eada um dos dois paizcs, o funccionario consular deverá imraediatamenle remetter á 
autoridade judicial, ou aos syndicos da fallencia, segundo competir, todos os docu- 
mentos, effeifos ou valores períenccntes ;í heranca testamentaria ou ab inteslato ,' 
licando o referido funccionario enearregado dc represcnUr os herdeiros ausentes, os 
menores e os ineapazes. 

Art. 24. A superveniencia de herdeiros de nacionalidade diversa da do fallecido 
nao fará cessar a arrecadaguo e administracáo da heramja que se effectuar nos casos 
de que tralao art. 16. sináo quando os mesmos herdeiros seapresentarem com sen- 
tenga de habiíilaqáo passada em julgado. e em cuja acqáo e processo fosse ouvido 
competentemente o respectivo funccionario consular. 

Art. 25. Si o fallecimenfo se der em localidade onde náo haja funccionario con- 
sular, aautoridade local o communicará imraediatamente aogoverno, por intermedio 
do presidente da provincia ou do governador civil do distridc, consignando na sua 
participacáo lodos os esclarecimentos que houver obtido sobre o caso e suas circum- 
stancias, e procederá á apposigáo dos sellos, arrolaraento dos bens e aos actos 
subsequentes da administragáo da heranca. Pela presidencia ou governo civil será 
nos mesmos termos e sem demora transmitlida aquella participaQáo ao funccionario 
consular competente, o qual poderá comparecer no Iogar, ou nomear, sob sua res- 
ponsabilidade, quem o represente; e elle, ou o seu representante, receberá a heranqa, 
proseguindo na liquidagáo, si náo estiver'terminada. 

Art. 26. Si o faüecido tiver pertencido a algumasociedade commercial, proceder- 
se-ha na fórma das prescripqoes das Icis commerciaes dos respectivos paizes. 

§ l.° Si ao tempo do fallecimento os bens, ou parte dos bens de uma heranqa, 
cuja liquidagáo e adminislracáo é regulada por esta convengáo, se acharem embar- 
gados, penhorados ou sequeslrados, o funccionario consular náo poderá tomar posse 
dos ditos bens antes do levantamento do mesmo embargo, penhora ou sequestro. 

§ 2.° Si duranle a liquidagáo sobrevier embargo, penhora ou sequestro dos 
bens de uma heranga, o funccionario consular será depositario dos ruesraos bens 
penhorados, embargados ou sequestrados. 

0 funccionario consular conserva sempre o direito de ser ouvido, e de velar 
na observancia das formalidades esigidas pelas Ieis, podendo em todos os casos 
requerer o que julgar a bem dos interesses daheranga; e tanfo no juizo com- 
mercial como no da penhora, si a execugáo se effectuar, receberá as quotas liquidas 
ou os remanescentes que pertengam á mesma heranqa. 

Art, 27.° Liquidada a heranga o funcciooario consular extrahirá dos respeetivos 
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(locumcnlos um mappa <lo monle parlivd, c remcüe-lo-ha á autoruladc localcom- 
pelenle, acompanhado de uma demonslra(;ao da adminislragáo c liquidacüo. 

§ I.° Esles dois documenlos podcrao, si a auloridade local assim o requisitar, 
ser conferidos co;n os originaes quc para lal fim serüo franqueados no archivo 
consplar. 

§ 2.- A autoridade Iocal mandaní juntar o mappa e dcmonstra<j2o ás cópias au- 
IhentiCfks dos tormosda apposiqáo c levanlaaiento dos sellose arrolamcnto dos bens* 
e fará a partilha. formando os quinhOes e designando as lornas si houver logar. 

§ 3.” Em caso ncnhurn os consules scrño juizes das contostaQOes relativas aos 
direitos dos herdeiros. coIlaeOcs a' hcranfa, logitima e ti.:n;a : eslas conteslacóesserño 
submeüidas aos frihunacs oompetenles. 

^ 4.° A autoridade local, \Icpois <fo proferida a scnlenqa de parfilha, reniel- 
tera' ao funccionario consular um fraslado da mcsma e do calculo respectivo. 

Art. 28. ? Si algum subdito de uma das altas parfes contractanles fallecer no 
territorio da outra. a sua successño no que respeita á ordem hereditaria e á par- 
tilha será regulada segundo a lei do paiz a que elle pertenccr, qualquer que seja 
a nalureza dos bens, ohservadas lodavia as disposiqóes espeeiaes da lei local qui* 
regerem os immoveis. 

Quando, porém, aconlecer quc algum suhdilo de uma das altas partes conlrac- 
lantes concorra em «eu paiz co:n herdeiros estrangciros. terá elle o direilo de 
preferir que o seu qüinhp hcredilario seja regulado nos termos da le.i da sua 
patria. 

Art. 29.° 0 funccionario consular nao poderá fazer rcmessa ou entrega da he- 
ranqa aos legitimos herdeiros, ou a scus procuradores. sinñp deppis dp pagas lodas 
as dividas quc o defunto tivesse contrahido no paiz, ou depois de haver decorridu 
upn anno. a contar do fallecimenlo, scrn quc se tenha aprescnlailo rcclainaqao 
alguma conlra a heranca. 

Art. 30.° Antes de qualquer distribuicao do produclo da heranca aos herdeiros. 
deverño ser pagos os direilos fiscaes do paiz onde se abra a successño. 

Estes direitos serño os mesmos que pagam ou vierem a pagar os subdito# do 
paiz em casos analogos. 

0 funccionario consular declarará previamente ás autoridades fiscaps os nomes 
dos herdeiros e o seu gráo de parentesco. e, pagos os direilos, farño as mesmas 
autoridades a transfercncia do dominio e posse da heranca para o nome dos 
herdeiros, nos termos dessa declaracño. 

Art. 31.” As despezas que o funccionario consnlar fór obrigado a fazer cm betu 
da heranqa ou de parte della, que nño estiver soh sua guarda e administi-acño, 
nos termos desta convenqño, serño ahonadas pela autoridade local compelente, e 
págas como despezas de tuloria ou curadoria pelas forcas da mesma heranqa. 

Art. 32.° Si a heranqa dc subdito dc uma das altas paríes contractantes 
fall<?c»4o no lerritorip da pí 1(13 m tprnar y.gga, i>lo é, si nqp fipuver copjuge 



sohrcvivcntc nc.m hcrdeiro cm gra'o succcssivci.sera dcvolvida á fazcnda puhlíca t|o 
paiz cm quc sc deu o fallecimcnlo. 

Trcs annuricios serfio publicadcs eonsecutivamente. por diligencia do juiz terri- 
torial, de tres cm tres mezes, nosjornaes do Iogar em que a suceessúo se liver 
aberlo, e nos da capital do paiz. Estes annuncios deveráo conlcr o nome e ap- 
pellido do defunto. o logar c data do scu nascimenlo, si forem conhecidos, a 
proíissao que cxercia, a data e logar do fallecimento. Annuncios semelhaples 
serao publicados, por dilijrencia do mesmo juiz, nos jornacs da localidadeem que 
nasceu o autor da heranca, e nos dacidade mais proxima. 

Si decorridos dois annos. a conlar do fallecimento, nao se tiver apresentado 
conjugc sobrevivente ou herdeiro. quer pessoalmenle, que.r por procurador, o juiz 
territorial, por senlen(;a, que será intimada ao funccionario consular, ordenará a 
enirega da heranpa ao Estado. A administra^áo da fazenda publica lomará entáo 
posse da mesina heranca, ficando olirigada a prestar contas aos herdeiros que se 
aprcsentarem dentro dos prazos em que o direito de petipao de heranpa se póde 
lornar eífecíivo a favor dos subdilos nacionaes em identicas circumstancias. 

Art. 33." Os consulcs, vice-consules e agenles consulares poderño deleggr todas 
ou parle das aftribuigóes que Ihes corapetem nos termos da presenle ponyengao; 
i' o? agenles ou delegados que, sob sua responsabilidade, nomearem para repre- 
senla-los, procederao dentro dos limites dos poderes que lhes forem eonferidos ; 
mas ruio gozarao de nenhum dos privüegios concedidos no artigo 4.° 

Art. 34.° As autoridades locaes limitar-se-hao a prestar aos funccionarios consu- 
lares todo o auxilio necessario, que elles Ihes requisitarem para o perfeilo cum- 
prirnento das disposicñes da presente convencao; e sera' nullo ludo quanto em 
contrario a esta fór praticado. 

Art. 3o,° Os consules geraes, consules, seus chancelleres e vice-consules, bem 
como os agcntes consulares gozarao nos dois paizes, c sob a condicao de recipro- 
cidade, de todas e quaesquer oulras altribuicGcs, prerogalivas e imrruuidades, que 
lenhaui já sido concedidas, ou que para o fuíuro venham a sé-lo, aos agentes da 
inesina calegoria da nac3o mais favorecida. 

Arl. 36.° A presente convéncfio sera’approvada e ralificada pelas duas allas parles 
conlractantes, e as ratifica^ñes serúo trocadasem Lisboa nomais curtoprazo possivel. 

Durará por cinco annos a contar da troca das ratiíicagocs; eomludo, si 12 mezes 
antcs de findar o prazo de cinco amms. ncnbmua das altas partes conlractanles 
notificar á outra a inlcncáo de faze-la cessar, conlinuará a convengfio em vigor 
até que uma das altas parles conlractantcs faca a devida nolificacáo; de modo 
i[ue a convengao so expirará um anno depois do dia em que uma das altas parles 
conlraclantes a houver denunciado. 

Em fé do que os plenipotenciarios de Sua Mageslade o Imperador do Brazil 
e de Sua Magestade Fl-Rei de Portugal e dos Algarves assignaratn eni duplicado 
a presenle eonvengao e a sellarain eom os sellos das suas armas. 



Feiía no Rio de Janeiro aos vinle e cinco dias do inez de Fevereiro do anno 
do nascimenlo de Nosso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos setenta e seis. 


(L. S.) Bár.\o df. Cotegipe. 

(L. S.) Mathias df. Carvalho e Vasconcei.los. 


E sendo-ÍVos presente a mesma convencjao, que fica acima inserida, e bem visto, 
considerado e examinado por Nós tudo quanto nella se contóm, a approvaraos, 
ratiíicamos e confirmamos, assim no todo corno em cada um de seus arligos e 
estipulagoes; e pela presente a damos por firme e valiosa, para produzir o seu 
devido eífeito ; promeltendo, em fé e palavra imperial, cumpri-Ia inviolavelmente 
e iazé-la cumprir c observar por qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que, fizeraos passar a presenle carla por Nós 
assignada, sellada com o sello grande das armas do Imperio e referendada pelo 
ministro e secretario de Estado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos quatro dias do mez de Marco do anno 
do nascimento de ¡\osso Senhor Jesus Chrislo de mil oitocentos e setenta e seis. 

PEDRO, IMPERADOR (Com guarda). 

Barío de Cotegipe. 



GRAN-BRETANHA 


Lsi i. 2615 ie 4 'ie iiosto ie 1875.—Jilpeoto ie criies co*ettiios ei p 
estranpiio coitra o Brasil e os teileiros.— 0 joverno Iritamico io coiseote i 
ailcaio ios artip 2° e 5', aos soltos ia soa icao. 

N. 95. 


Xota da fegagdo britannica ao governo imperial. 


(TraduccAo.) — Legagao britannica, 14 de Dezembro de 1875. 

Senhor ministro. — De conformidade com instrucgoes que recebi do governo de 
Sua Magestade tenho a honra de chamar a attengáo de V. Ex. para um decreto 
imperial, que appareceu no Diario Official, de o de Agosto ultimo e que sujeita 
estrangeiros a puniqáo por crimes cGmmeltidos fóra da jurisdicgáo brazileira. 

Dos arligos 2° e o* da Iei n. 2615 de 4 de Agosto ultimo resultaria que ura 
inglez póde ser punido no Brazil por algum acto praticado em lnglaterra em vio- 
lagáo da lei brazileira, mas que náo ofFende a ingleza. 

E um dos primeiros principios do direiío internacional que nenhum Estado 
póde delerminar por suas leis o processo e iulgainenío de crimes commettidos 
por estrangeiros fóra da sua jurisdicgáo: e nenhura Eslado soberano poderia 
permitlir que outro tentasse sujeita-lo a's suas leis e crear deliclos desconhecidos 
nas do primeiro. 

Demais, a lei em questáo parece suppor que, por taes crimes, é possivel obter 
da Inglaterra a extradicáo de um inglez, entrelanto que os artigos 3 e 4 do tratado 
de extradigao entre o Brazil e a Gran-Bretauha conlém estipulagáo em conírario. 

Ogoverno de Sua Mageslade depois deouvir os jurisconsultos da Coróa, ordenou- 
me que comrnunicasse officialmente ao governo brazileiro que elle julga os artigos 
2° e o° da lei n. 2615 de4 de Agosto de 1875 contrarios aos principios do direito 
internacional e náo póde consentir no processo ou punigáo de subdilos briíannicos 
no Brnzil por crimes commettidos fóra do territorio brazileiro. 



Aprovcilo ostíi opporluuiiiudc paru ronovuraV. Ia. u scguraiu;u d«i rninlia ulla 
considcraruo. 


A S. Ex. Sr. Ilarüo d«' C.otojiipc, ministro c secri'lurio do Ksludo dos ncgocios 

VliToK A. W . UUOM.MOMD. 


oslrangciros. 


I. 96. 


Sota do tjocerno /niperia/ d lei/acao britannica. 


Rio dc Janeiro.—Minislerio dos ncuocios cstrangeiros. 2 de Marco de 1876. 

Longe eslava o govcrno imperial de imaginar quc a lei dc \ de Agosto de 1875. 
que faculta o julgamcnto de crimcs commettidos contra o Rrazil c. os brazilciros 
fóra do lerritorio do Imperio. provocasse a menor observacao da parte dc qualquer 
governo estrangeiro. Nüo foi portanto sem sorpreza que elle se inteirou da nola. 
que o Sr. Victor A. \Y. Drummond, encarregado de negocios interino da Gran- 
Bertanha, serviu-se dirigir-mc em 14 de Dezembro proximo passado. 

Declarou-me por essá nota o Sr. Drummond que o seu governo considera os 
artigos 2° e o° da dila lei como conlrarios aos principios do direilo inlernacional. 
c que porlanto nüo pódc conscntir no processo ou punicao dc subditos britannicos 
no Brázil por crimes commettidos fóra do territorio brazileiro. 

A assercüo de que os dois mencionados artiges süo conlrarios aos principios do 
direito internacional é o unico fundaincnlo da declaragüo feila cm nomee do ordcm 
do governo brilannico: e em apoio dcssa asscrcüo apcnas traz o Sr. Drummorid 
csla outra, quc transcrevo texlualmenlc. Ei-la: 

« E um dos primeiros principios <lo diieilo intornacional quc nciilmm Eslado 
póde delerminar porsuas leis o procosso c julgarncnlo <lc crimes commcllidos por 
cstr'ángéiros fóra da jurisdic^üo dcssc mesmo Estado. » 

Esle c o principio da lei inglcza, que, conservando-se slriclamente lerrilorial 
quanto aos eslrangeiros. só punc certos crimes comniellidos por subdilos britan- 
nicos fóra rlo terrilorio da Gran-Bcrtanha. Mas o direilo inlemacional nüo acompa- 
nha a Ici inglcza na absolula cxclusüo dc lodos os crimcs; rcconheccndo o sagrado 



direito dc defcsa, admitte a puni<¿iio dc crimcs comrncltidos. cm paiz cstrangeiro‘ 
quando prcjudicam ao Eslado, considorado como corpo, ou quando sfio da mais 
alla gravidade. E islo o quc ensinam illuslrados cscriplores, cuja opiniüo, rcspci- 
lada cm lodaa parlc, cslá sanccionada pclas leis posiíivas dc varios Estados. 


Scgundo a lci l'ranccza dc 18G6, lodo estrangeiro, que, ióra do te'rritorio da 
Franqa, sc torna culpado, comu aulor ou complicc, de um crime allcnlatorio da 
seguranqa do Eslado, ou dc falsificacao do sello do Eslado, dc mocdas nacionacs 
cin circulagfio, dc papcis nacionaes, dc bilhetcs bc banco autorizados por lci, 
pódc scr processado scgundo as disposicóes das leis francezas, si ó preso em Franca, 
ou s¡ o e;overno obtcm a sua cxlradicao. 

Eslas disposicocs nao sáo novas : sfio a confirmacao das do codigo dc instruccfio 
criminal promulgado ha mais dc cincoenta annos: sfio o producto da cxpcriencia 
e illuslraqao dc homcns nolaveis de um paiz, ondc as rclacócs inlcrnacionaes 
mereccm cspccial attenqao, c onde as theorias do direito sfio cuidadosamcnlc cslu- 
dadas. Quando pois a Franca introduz no seu dircito pcnai disposicóes corno eslas 
dc quc ora sc trata, c as manlém depois tlc reiterado examc no sciodo parlamento, 
pódc-sc dizcr scm rcceio de errar quc lacs disposicóes nfio offendem dircilos 
alheios c eslam no caso dc scr adoptadas por oulras nacues. E adoptadas lem 
ellas sitlo scm que consle ao govcrno imperial que isso tenha dado moíivoa pro- 
leslo, rcclamacao ou dcclaracao dc qualqucr nalureza da parte do governo brilan- 
iiico. Seguiram o cxemplo da Franca a Bclgica, os Paizcs-Baixos, a Sardenha, a 
Auslria, a Prussia, a Bavicra, a Saxunia, o Wurtemberg, o Hanover, a iNoruega, 
Portugal, os Gran-Ducados de OIdcmbourg.de Saxe-Weimar, de Hesse e de Bade, 


e os Ducados de Saxc-AItembourg e tle Brunswick. 

Esta conformidade tle legislacóes jtrovu que o dircito inlernacional. longc de se 
oppor ao julgamento de crimes commeltidos por estrangeiros fóra do lerritorio de 
qualquer Estado, permitle esse julgamenlo nos casos contemplados no artigo 2° da 
lci brazileira. E cumpre nolar aqui que us codigos nüo sfio a cxprcssáo pratica 
sóracnle da opiniao de escriplorcs, cuja rcsponsabilidadc é apenas scientifica, mas 
lambem ua opinifio de governos e de corpos legislalivos, que teem responsabili- 
dadc oííicial e qué nada por lanto resolvem sem profundo exame individual e 
coUcclivo e sem o auxilio da experiencia de lodos os povos. 

Ja' no direito convencional se encontram disposigócs bascadas no dircilo positivo; 
c estc facto nolavel, que é a segunda sanccao da doutrina dos cscriptores, justifica 
por sua vcz a lei brazileira. 

A negociacfio de convencóes dc exlradicao ora regulada nos Paizcs Baixos pela 
lci de J‘3 de Agoslo do 1840. bojc substituida, sem allcracfio do essencial, pela 
dc 0 dc Abril dc 1875. Dc conformidade com a primeira concluiu o governo Neher- 
landez com o da llalia a convcngao tlc 2 dc Novcrabro tlc 1809, cujo artigo 4°, 
dcclarantlo os casos cm quc sc nao pódc conccder a extradicao por crimcs 

E. 1 30 
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commcllidos fóra do lcrrilorio dc cada nma flas parlos conlraclantes. concede-a 
virtualmcnte nos outros casos. 

Segundo o arligo 1° da convemjao de 13 dc Muio dc 187i eutrc a Belgica e a 
Suissa a extradigSo por crime commcllido fóra do tcrrilorÍG do paiz quea pedt’. 
pódo ser conccdida si a lcgislacao do oulro paiz aulorisa pela sim parlc a acqao 
criminal cm cusos scmelhantes. 

A rcspeito deslas leis e convoncoes quc acabo de cilar dcvo fazer a mcsnia 
obscrvacáo que mc occorreu quando Iratei dos codigos. c c, que n;To consta haverem 
cllus provocado protesto, rcclamuQáo ou dcclaracfio de qualqucr nalurcza da parle 
do governo britannico. 

Diz o Sr. Drummond que a lei brazilcira parccc admitlir a possibilidade de 
sercm os subditos brilannicos cntregues pclo scu proprio governo ao doBraziI por 
via dc cxtradicao, cntrclanlo quc oconlrario se acha cslipulado nos arligos 3° e T ü 
da convcngño cxislcnle entre o Brazil c a Gran-Brclanhu. 

A iei de -!• dc Agosto dc 1 b“‘j cslabclcccu uma regru gcral. dcixando necessa- 
riamcnlc ao podcr e.xcculivo o cuidado de cxcluir os casos náo allingitlos por 
essa regra. ZSao cra prcciso quc isto fossc cxpressumenlc dcclarado, e eutrelaulu a 
Iei disse: « A cstipulacao tlo arligo anlcccdcníc poderá lcr cxccuQfio m> quc for 
applicavel em relaQüo aos eslrangciros.» 0 Brazil cstá ligado para eom a Grau- 
Brelanha por uma cstipuiacáo quc cxccptua a entrcga dc subdilos de uma das 
tluas parlcs contractantcs pclo rcspcctivo govcrno ao govcrno da oulra. (> arligu T 
portanlo náoó applicavcl á Gran-Bretanha no ponto tic que se trata : e o conlrario 
náo se pódc deduzir. quer do seu cspirilo qucr dasua letra. 

0 artigo 5° da leí. tralando dos cslrangeiros que em paiz cslrangciro ¡icrpclra- 
rcm cerlos crimcs coníra brazilciros c vicrcm ao hnpcrio, cslabelccc tros hypo- 
theses, a da cntrcga por via dc cxtradiqáo. a tlacxpulsáo eada pimi«;fio conforioc 
a lci do Brazil. Aestaultima hypolhese rcferc-sc a dcclaraqáo dn govcrno britan- 
nico c porlanlo só dclla me occuparci. 

0 arligo b ,J concluc assim : 

« Para esle ultirno caso, porcm, é necessario que preccda queixa ou tlenuncia. 
eque as lcis do paiz do delinqucnlc cslabeleQam puniqáo cm casos scniclhanlcs 
contra eslrangeiros. » 

A simples lcitura dc uma disposicáo láo elara c posiliva remove toda a duvidu 
sobrc o alcancc da lci, c, pois, nao comprehcndo como podc o govcrno brilan- 
nico incluir o art. o° nos tcrmos da sua dccIaraQáo. 

A lei brilannica punc, ou náo, crimes commettidos por cslrangeiros om l.erri- 
torio cslrangciro coníra subdilos brilannicos? 

. Estas duas hypothcses sáo as unicas quc sc podcm aprcscnlar. \a primeira a 
egualdadc dc disposÍQucs excluc lodo diretlo de rcclamacáo; na segunda a des. 
egualdade, prcvisla na Iei brazileira. cxclue a applicacáo tla mesma leí. 



23S 


Crcio tcr mostrado brcve. porém claramentc, quc a lci dc 4 dc Agosto de 1875, 
quc por si sc justifica na maleria do arl. funda-sc quanto á do 2° na opÍRÍüo 
de cscriplorcs insuspcitns c nas leis e convencües do oulros Estados. 

Tenho u tionra de roileirar ao Sr. Victor IJrummond as segurangas da minha 
d isti ncIa eonsi(Ioracáo. 

Ao Sr. Viclor A. W. Urummoml. 

Baráo de Cotegipe. 


N. 97. 


Noía da legacilo hrilanuica ao goverm imperial. 

(Tr.ADrccAo.)— Petropolis. 18 dc Marce de 1876. 

Senhor ministro.—Tcnho a honra do accusar a reccpcao da nola. que, em res- 
posía á minha dc 4 dc Dezembro ultimo, V. Ex. me dirigio em 2 do corrente 
ácerca da lci n. 20 i5 de 4 de Agoslo dc IS7o, que providencia sobre o processo 
e julgamento de crimes commeltidos por subdilos britannicos conlra o Brazil fóra 
da jurisdiccáo brazilciro. 

Tencionando remetter ao govcrno de Sua ilagcstade cópia da nola dc V. E.v., 
abstcnho-mc por ora dc ofTcrecer observacocs sobre o seu conteúdo. 

Aprovcilo esla opportunidade para renovar a V. Ex. a seguranca da minhamais 
alla considcracao. 

A S. E.v. o Sr. Bariio de Üotegipe. 


Victor A. W. Drummoxd. 



.Xoia tJa l/yacao hnlanmca an //occn/o irnpcrial. 


(Trapuccáo.) —Lcgacao brilannica. Pelroi>oIi> : 31 de Mai'(jo de 1870. 

Senlior minislro.—■N’a sua nola de 2 do corrcnte, relativa ;í lei brazileira sobre 
crimcs commctlidos lora do lcrrilorio brazileiro, V. Lx. me l'ez uma pergunla, 
a quc nfio rcspondi na quc Ihc passei no dia 18. Tenho agora o prazer de dar 
a V. Ex. essa informaQfio. 

A pcrgunta foi si a lci brilannica punc crimes commctlidos cm paiz cstrangeiro 
contra subdilos britannicos. 

Tcnho a honra dc dizcr quc pcla lci brilannica ncnhum eslrangeiro póde ser 
proccssado por crimc por cllc eommollidn fóra do.s dnminiosda Rainha. 

Aprovcilo csla opporlunidadc para renovar a V. Ew a seguranca da minha tnais 

alla consideraefio. 

* 

AS. Ex. oSr. Barao deColegipe- 

Vtr.TOr: A. W. DíUíMMnND. 


N. 99. 


Aota >h cpvcn/o impcrial a /crjacao britannica. 


Rio dc Janeiro. —Ministcrio dos ncgocios cslrangciros. 7 dc Abrii de 1S7G. 

Agradego ao Sr. Victor A. W. Drummond, cncarrcgado dc ncgocios inlerino 
da Gran-Brelanba. a informacfio quc sc serviu dar-me na sua nota dc 31 do mez 
proximo pnssado ; mas pcco liccnca para dizer quo na minha do dia 2 desse mez 
nao pergunlci si a lei britannica pune os crimes comrncttidos por cstrangeiros 
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om lorrilorio nslrangciro conlra subditos brilannicos. Sei que os náo pune, como 
se vó cm oulra partc da mcsma nola. A fórma inlcrrogaliva de que me servi 
levc por fim lornar palcnles as duas unicas hypoltieses que se podiam dar. 

Tcnho a honra d(í reilcrar ao Sr. Ürummond os proleslos da minha dis- 
lincla considcracao. 

Ao Sr. Viclor A. \V. Drummond. 


Jíakao dk Cotegipe. 


líeclaniiicao a favor de Tlioinas James Cliaríers. que. pretendendo ser inglez. foi 

recTiitado. 


S. 100. 


:Vofa <ht hjfjariio UrUannim ao (jnvcmo iinpcrial. 


(Thaduccáo.) —Lcgacüo britannica, 28 dc Agosto de 1875- 

Senlior ministro. — Tcnho a honra dc chamar a allcncfio de V. Ex. para a in- 
clusa cópia dc um oííicio, quo rcccbi do consul inlcrino dc Sua Magestade nesle 
porlo, dizcndo que um suhdito britannico. Thomas Jamcs Charlers, a quem elle 
dcra cm 1872 certificado dc nacionalidade britannica, foi rccrulado paraoexer- 
cilo brazilciro e mandado para o Rio Grande do Sul. 

Parcce que no momento de ser recrutado nfio linha Charters corasigo o seu 
certificadc: mas o oíficial que o recrulava, si nao acrcditava que elle era subdilo 
brilannico, como dizia, devia referir o caso ao seu supcrior ou tomar medidas 
para verificar no consulado briíannico a verdade da allegacño. 

Ainda scndo o Sr. Chartcrs subdito brazilciro, c xmenor c Clho unico dc mu- 
lher viuva, c como tal cstá. segundo creio. iscnlo do serviijo militar conforme a 
lei brazileira. 

Tenho portanto a honra de pedir a V. Ex. quc tenha a bondade de levar 
sem demora o caso do Sr. Charters ao conhecimento das autoridades militares do 



Imperio para quc sc lhc dc immcdialamenlc baixa do scrvigo mililar e para que 
volle a csla. capilal; e peco ainda liccnqa para manifcslar a espcranca dc que 
as autoridades mililarcs brazilciras tomarao mcdidas quc prcvinam a repclicüo de 
semelhanle occurrcncia. 

Para informagao de V. Ex. incluo uni ccrlificado do consul inlerino dc Sua 
Magcstadc cm prova da nacionalidade do Sr Charlcrs e tenho a honra de pedir 
quc mc seja rcstituido. 

Aproveito esta opportunidade para rcnovar a V. Ex. a seguranqa da minha 
mais alta considcragao. 

A S. Ex. o Sr. Barao de Colcgipe. mihislro c secretario dt* Eslado dos ncgocios 
eslrangeiros. 

VICTOK A. W'. Drümmond. 


OFI-ICIO DO COSSUL, A QUF. SF REI-T.RE A N'ONA PHECEDEXTE. 


(Traduccío.) —Copia.—Eio de Janciro : 2-í do Agoslo dc 1875. 

Senhor.—A Senhora Charters veio protestar contra o faclo de lcrem as auto- 
ridades militares deste logar recrulado seu filho unico e mcnor Thomas Jamcs 
Charlers, a quem dei em Janeiro de 1872 certificado de nacionalidado britannica. 

Da inclusa carta. por elle dirigida a sua irmfu sc vó quc Charlers foi recru- 
tado nas r.uas do Rio, transferido para a fortale.za dc Sanla Cruz c dahi transpor- 
tado para o Rio Grande do Sul afim dc ser alistado no cxcrcilo brazileiro. Tambem 
se queixa de ter sido ali maltratado. 

É verdade que Charters náo linha comsigo o seu ccrtificado de nacionalidade,- 
mas este faclo náo isenta de censura ao aíenlc do recrutamenlo. 

lí para descjar que haja raais circumspecguo no recrutamcnlo dc pessoas a 
respeilo de cuja nacionalidade cxisla duvida. 

0 Sr. Charlers nao podia ter deixado dc informar aos agenles do recrulamento 
dequeera subdito brilannico. 

Entretanto só por nao ter comsigo o seu ccrtifido c rccrulado e mandado para 
fóra da provincia. 

Tenho a honra de incluir novo cerlificado de nacionalidadc c dc pedir-vos que 
tenhaes a bondr.de dc adoplar as medidas quc julgardes convcnienles. 

Tenho,etc- 


R. Acstin. 
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CüimriGADO Dli XAClONALIDADIi A QUL Sli HEfKREM A NOTA DA LEGAQlO RIUTANN'ICA 

li 0 OI'FICIO 1)0 CONSULADO. 


Eu abaixo assignado. consul inlerino dc Sua Magcsladc britannica nesla cidade 
e córle ás autoridades compclcntcs. 

Ccrlifico que, rcvcndo o archivo dcstc consulado, encontrei no respcctivo re; 
gistro de subdilos dc S. M. brilannica dcvidamenle inscripto em 8deJunhode 
1872 o mcnor Thomas Jatncs Chartcrs corno subdilo inglcz e fílho unico de Agnes 
Gharlcrs, lendo ncsla qualidadc direilo a lodos os privilegios, fóros, isengo.es e 
prolecgao conformc a reciprocidade, boa fc c harmonia quc rcina entre os dois 
paizes. 

Consulado brilannico em Rio de Janeiro aos 24 dias de Agoslo de 1875. 

(L. S.) H.Austin. 


N. 101. 

Nota do qooerno impcñal n Ivjacao hritannica. 

Rio deJanoiro.—Minislerio'dos negocios estrangeiros, 1 de Setembro de 187o. 

Tcriho a honra dc accusar a rcccp^üo da uola, qu.c o Sr. Victor A. \V. Drum- 
mond, encarrcgado dc ncgocios interino da Gran-Brelanha, dirigio-me em dala de 
28 dc Agosto proximo findo rclalivamentc ao rccrutarncnto de Thomas Jarues 
Charlcrs. 

Em dala dc hojc dou conhccimenlo ao Sr. minislro da guerra da alludida nola 
do Sr. Drummond, a qucm mc apressarei a communicar as infarmagóes que 
solicilo dc S.' Ex. sohre o incidcnle de que sc trala; cumprindo-me enlrelanlo 
observar desdc já ao Sr. encarregado de negocios que si o Sr. Charters é nascido 
no Brazil, ainda que dc pais inglezes, é cidadao brazileiro pela Consliluieao do 
Iinpcrió. 

Aproveilo a opportunidade para renovar ao Sr. Drummond as segurangas da 
minha muito distincta considera^áo. 

Ao Sr. Viclor A. W. Drummond. 

Barao de Cotegipe. 
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N. 102. 


,\o/a i.io i/nvertio intj/crta/ d /cijanto briUuutu a. 


iRo de.lanciro.—Mitiislorio dos negocioscslrangciros, 18 dcSelemljio de 187.'i. 


Respondcndo no 1° do corrcnlc mcz á nola, quc o Sr. Viclor A. W. l)rum- 
mond, cncarregado dc ncgocios inlcrino da Gan-Brclanha, mc dirigio ein 28 do 
proximo passado a rcspeito dc Thomas J. Chartcrs, obscrvci quc estc individuo, 
si fosse nascido no Brazil, seria brazileiro pela Constituicao do Imperio. 

Realisa-se essa hypothese, segundo me communica oSr. ministro da guerra cm 
aviso que tenho presenle : c, portanlo, ás autoridadcs do paiz compclc cxclusi- 
vamcnte dccidir si o referido Charlers está, ouaSo, sujcito ao servico miütar. 0 
ccrlificado, expedido pelo consul brilannico c junto a nota do Sr. Drurnmond, 
náo invalida essa competcncia : c corno nos assentos do consulado devc conslar o 
logar do naseimeufo de Charters, concordando, como é dc suppor, o rcspcctivo 
assenlamento com a declaracao do ministerio da guerra, facilmenlc rcconhcccrá 
o Sr. Auslin que lhe náo assisle o direilo de reclamar conlra o faclo do rccrula- 
mento, nem de recommendar maior circumspecqáo a quem o eíFecluou. 

Póde ser que Charters seja realmente íilho unico de mulher viuva, c o Sr. 
ministro da guerra, considerando essa circumstancia como provada pcla asseve- 
raqáo do Sr. Drummond, já ordenou quc se Ihc dé baixa c se effeclue o scu 
regresso aestacórtena primcira opportunidadc. Pego porcm Iicenoa para obscrvar 
que essa resoluqáo náo importa o reconhccimcnto do dircilo de intcrvcncáo por 
parte da legacáo britannica em negocio puramenle brazilciro, e que eu a com- 
munico ao Sr. Drummond cm allencáo ao vivo interesse quc lomou pclo dilo 
menor. 


Aprovcilo com prazer estc ensejo para renovar uo Sr. cncurrcgado dc negocios 
as seguranQas da minha dislincta considcracáo. 

Ao Sr. Vicíor A. W. Drummond. 


Bakao i)E Cotegipe. 



Nota da hyacdu britnnnina ao (¡■■cerno imperta/. 


(Tradücc-.\o). —Legagáo brílannica. Kio dc Janciro 21 deSelcmbro de 1875. 

Senhor rnini&tro.—Tenho a honra dc aceusar a recopcSo da nola de V. Ex. 
dulada dc 18 do correnlc c rclativa ao caso dc Thomas J. Charters. cuja baixa 
cu tinha pedido ern consequencia de lcr elle oblido do consul britannico cm 1875. 
durante a sua menoridadc. cerlificado de nacionalidadc britannica. 

V. Ex. diz que o certificado dado a Charlers peio Sr. Austin náo invaiida 
a compctcncia das autoridades militares ¡>ara decidirem que era elle brazileiro 
scgundo a Conslituqao do Imperio, vislo havcr nascido no Brazil ; e que o Sr. 
Auslin nño tcm direito de quei.var-sc do recrulamenlo. ncm de recommendar 
umior circumspcccao aos que o efíecluarain: nms que, atlendendo ao interesse que 
lomci pela baixa de Charters. será esta concedida, observando ao mesmo tempo 
que lal resolucao nao importa reconhccimcnlo do direilo de inlcrvir a lcgacao cm 
ncgocio puramente brazileiro. 

Agradeco sinceramentc ao Sr. minislro da guerra o ter concedido baiva a 
Charlers c a Y r . Ex. o haver tüo promptaincnle communicado o caso deste a 
S. Ex.; mas sinto dizer que, havcndo lanlos individuos, nascidos de paes brilan- 
uicos, quc sc acham nas cirumslancias de Ciiarlcrs e lem obtido do consulado 
dc Sua .Mageslade certiíicados dc nacionaiidade, e sendo esla questao da maior 
imporlancia, om quanto nao reeobo insiruccoes do governo de Sua .Magestade 
nfio posso privar-rae do direilo de considcrar subdilos brilannicos aquelles quc, 
iKvscidos no Brazil dc pacs brítannicos. tein obtido ccrlificados de nacionalidade 
brilannica. E, lanto quantu me é dado averiguar, náo lem havido até agora caso 
algumemqueo certificado de nacionalidade, destinado a assegurar os privilegios 
de subdito britannico, lenha deixado de- ser attendido pelas autoridades brazi- 
leiras. 

Pcco a V. Ex. descuipa da minha demora em responder á sua nota do dia 18, 
mas anlcs dc o l'azer fui obrigado a- mandar traduzir os artigos da Constitui^ao 
brazilcira c tambcm a estudar a qucstao um pouco por raim inesmo. 

Quanto aos artigos da Constituicáo quc dizem « os que sáo considcrados sub- • 
dilos brazileiros » c « os quc o náo sao ;» vcjo que o paragrapho 1° do arligoT^ 
diz: « aquelles quc se tivcrcm naluralisado cm paiz eslrangeiro. » Oraoscnlido 
dislo parecc ser que o iilho de paes estrangeiros tém o direiio de reclamar a 



nacionalidade patcnm. Comoa loi hrilniinica nau pormille dc?naluralisar.an <• o lilho 
dc pac brilannico ó sóineiile lirilannico. n reconhecimonlo desse laclo pelo consirl 
britannico e pelo scu ccrlilicado nao póde seguratnenle scr rccusado como prova 
dc nacionalidade em casos como o de Cliarlers; e eu imagino, que. sendo per- 
mittida a naluralisagao em paiz estrangeiro. eompcle ás auloridade desle deler- 
minar o modo dc oble-la. 

L J cla primeira vcz cliega uma <¡ueslño semelhanle ;m meu conlieeimcnlo e nnr 
isso lalvez a minhu ¡nlor[>relncm» e juizo nilo sejam exaelos . mas esle caso ó de 
caraclcr nacional para ambos os ladus e iiavoria prcsumpeáo da minha jiarle 
em decidi-lo. Escrevi porlanlo ao principal secrclario de Eslado de Sua Mageslade 
na reparti^ao dos negocios estrangeiros submellcndo ludo ;i consideracáo do go- 
vorno de Sua Magcstade e pediudo instrucgoes ijue guiem esta lcgaeao e os c«n- 
sulados neste Imperio. Talvez V. Ex. julgue convenicnle dirigir-se ao ininislro 
dc Sua Magestude Imperial em Londrcs e recomtncndar-llie que sc avislo eoin 
o Conde de Derby afim do com ellc se eníender claramente ueslü iniercssante 
controvcrsia. 

Confio que V. Ex. roconhcccrá quc só jireleiulo lazer o que l'or jusloem caso> 
scmclhanlcs ; que sobre o prcscníe mc náo é possivol enuuciar juizo: e que 
dcsejo cslrcilar ainda mais as relaeoe> amigaveis de nossos respcclivos jiaizes, 
promovendo ncsle ncgocio uma lul solueao que evile l’uluras cornplicacocs dr 
qualqucr nalurcza. 

Aprovcilo esta opporlunidade rtara renovar a V. Ex. a seguranea da minha 
mais alla consideracao. 


A S. Ex. o Sr. íjariio dc Colegipe. minislro e secrelario <le Eslado dos negn- 

Vie/roK ,\. W. iíiu'.MMOM». 


cios eslrangciros. 



‘Soí.o f{i¡ (jooerno hnpcrio/ n' lcyar.ao bntannk-u. 


Rio de Janeiro. —Minislerio dos negocios eslrangeiros, 22 dc Oulubro de ISTii. 

Ilecebi a nola ; que o Sr. Viclor A. W. Drummond. ericarreirado de iicííocíos 
inlerino da Gran-Brelanha, me dirigio ern 21 do mcz proximo passado em 
resposla á minha do dia 18 e a respeito da nacionalidade de ThomazJ. Charlors. 



243 


Crc o Sr. Drummond quc é csla n primcira vez que sc desaUcndé um cer- 
liíicado expndido pdo consulado brilannico. Pódc scr; mas dahi nenhuma 
conscíjunncia se tira contra o principio por mim sustcntado. Os agcntes da au- 
toridade, que respeitaram cerlificados anleriores procederam sem duvida cm boa 
l'éy c a ignorancia do tacto, o crro n o descuido, si os houve, náo annullam o 
proccifü constilucional. Dcmais, o miriistcrio a meu cargo só considera os casos 
<|uf> chcgam ao seu conhecimento n nño pódc dcixar dc resolve-ios segundo a 
lclra dai|uclle prcceiío. 

Diz o Sr. Drnmmond quc a intelligencia do 5; 1" do art. 7" da Constiluigao é 
quc o individuo. nascido no Brazil de pnc inglez, tcm direito á nacionalidade 
desto. 

Peco licenca para observar quc nño comprehendo como se possa dar seme- 
llianlo inlerprclacao a um preceito 130 claro e positivo. 

Si o filho dc inglez é inglez e sómente inglez, torna-se cvidente que nunca 
sc podcrá naturaüsar na (iran-Drelanha. e nño !he é portanto applicavel o eilado 
jiaragrapho da Constituigño brazileira. 

0 individuo, tiascido no Brazil dc pae inglez, que se naluralisar, por exempio, 
em Franca, deixará d<> ser hrazileiro : mas o que, estando nas mesmas condicoes 
de origem, vier declarar, com ccrtifieado ou sem clie, que se naturalisou na Gran- 
Dretanha, sera' apezar disso consíderado hrnzileiro c como fnl gozará <lc todos 
usdireitos c eslará sujeilo a todos os onus. 

É certo, como observa <> Sr. encarrcgado de negocios, que no paiz, que con- 
ccdc a naturalisacño. compelc delcrminar a torma c’ as condicoes dclla: mas 
cssa competcncia nao va¡ ao ponlo de nlternr esscncialmenle as rcincoes de na- 
cionalidadc em delrimento de alhcios direitos e de obrigar os governos eslran- 
gciros a admillirem corno valido um act<>. que, em ullima analyse. nño seria 
sinño meio indirecto de rcsolvcr em certn sentido aquillo quc porsi esla resolvido 
cm scnlido opposto. Digo isto sómente. para moslrar que nño tem fundamento a 
conclusño a quc o Sr. Drummond quiz chegar. pois estou persuadido de quc 
a hypothese figurada nessa eonciusño nunca so reaüzará por aclo dn governo 
britannico. Nao mc pan'ce possivcj <[uc esse governo. tño iíluslrado e rccto, dé 
á naluralisaqüo scntido ampliativo econlrario á nocño recebida em lodos os paizes: 
e que, considerando inglez o individuo nascido dc pae inglez ern terrilorio es- 
trangeiro, pnra os efiéitos <>xternos o declare naturalisado. Em tndo raso. a na- 
luralisacño, pela qual se pcrdem os direilos <¡c cidadfu* brazileiro. niio é a que 
se prctenda efíccluar no paiz dc origcm. 

0 governo impcrial nño disculc os preceitos constitucionaes da Gnm-Hretanha, 
nem se envolvc nos actos internos dos consulados britannicos, como seja a matri- 
cula que esses consulados cslejam obrigados a tazer.de coriformidadc com as 
suas lcis : mas nfio pódc admitlir a doutrina que o Sr. Dnimmond cstabelcce 
c scgundo a qual é validn o cerlifioado que declara sulxlilo britannico lodo 
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¡ndmduo nas condicoes do Charlers. Semelhanlc cnrliiieado sora obrigatorio para 
as auloridados brilannicas, mas niío ó para ns brazileiras. 

Ueijle. conformo a pralica dcslo ministmo, cormnunicnr csla correspondoncia 
ao Sr. Barño do Benodo. que se apressara' a dar a LonJ Dcrby os (isclarocimenios 
quc S. llx. lhe pedii: mas dovo prevonir ao Sr. Drummond do que csscs eselnre- 
cimonios sc roduzirño nocossnrinmonlo á oxpr.sicao do lexlo conslilucional, ponjuo 
ao governn do Brazil nao ó licilo fazi’i* dc um preceilo da lci íundamenla! matnia 
de njusle algum quo o internrolo nu roslrinja. 

Aprovcilo com prazér esla opporíunidade para ronovar ao Sr. Victor Drummond 
as segurancas da minha dislincla consideracño. 

Ao Sr. Victor A. W. Drummoml. 

BauAo ue Cothgipi:. 


N. 105. 


A ofailn lcgarat, hrifannir.a au i¡overan i/apcr/'al. 


(Thaduccvo).— Rio ilo .lanriro 2 de .\ovcmbro dc I87Ü. 

Sr. ministro.—Na sua nola dc 22 do mcz passado. relaliva a’ naoionalidado do 
fiihos de pacs hrilanncicos nascidos no Brazil. vejo quc V. Ex. rnconliece (jue 
os ccrlificados de nacionulidade dc subditos brifannicos. cxpcdidos pelns 
consuladns brilannicos. lcm sido rospeiíados no Brazil. A liran-Brcianha rcspeita 
os certificado? dos cansiilndn? hrazileiros e lom porlanto o dircilo dc cxiarir que ns 
dos seus agentes consuíares sejam rnspeitados pelo govnrno brazileiro. Seguc-sc 
pni> «|ue. sendo a nacionalidade dc uin sub lüo dc Sua Magosfndo britannica pro- 
\ada po.Io cerlilicado do agenle consular, nao sn póde pdr cslc documcnlo em 
dinida pelo menos (juanlo ao lacto. nuanío ao diroüo <* a (jucstao facilmcnlo 
rcsolvida pelo principi» que *uslentei na minha procodonto nofa de 21 de Selembro 
ullimo. 

Todavia. tcudo transmiltido loda a cnrrcspondencia ao Condo dc Derby, abste- 
nbo-ine de ir alcm no cxainc da matcria ali* rcccbcr inslruccocs dc Sua 
Senhorin. 

Apro'eito esta opporlunidadc jiara rcnovar a V. Lx*. a seguranco da minha mais 
alta consideracao. 

A S. Rx. o Sr. Barüo de Cofegipe. 


Victok A. W. Dl’.UMMONI). 
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COXVÉSCÁO l’OSTAL E.MRE 0 BR.4ZIL E A GRAS-BRETASHA. 


N. 106. 


DKCRETO X. GOl 3.—PE 30 DF. Ol'TÜBRO DE 1873. 


Promnlcra a convonciio postal celcbrada entre o Brazil e a Cran-Brcianlia cm 10 de Agosto de 1875. 


Tcndo-se concluido e assignado na cidade do Kio dc Janciro aos 10 dc Agosto 
dcsle anno uma convencüo poslal entrc oBrazil c o Ücino-Unido da Gran-Bretanha 
e Irlanda scm dcpcndencia dc ratificacoes : Mci por liem mandar que a dila Con- 
venQüo, assim como o protocollo acllaanncxo, sojam obscrvados e cumpridos lüo 
inlciramcnte como nelles se contcm. 

0 Barüo dc Cotegipe. do meu conselho, senador do Imperio, ministro e secre- 
lario dc Eslado dos ncgocios esírangeiros, assim o lenha cnlcndido c laca executar, 
evpcdindo os dcspachos necessarios. Palacio do Uio dc Jancir.) e *i liinla de Outu- 
hro de mil oitocentos selenta e cinco, qninquagcsimo quarto da iiulcpcndencia e 
do Iniperio. 

Com a ruhrica dc Sua Mageslado o lmpcrador. 

Babáo de Cütkoipe. 


Em conscqucncia do dcsejo, de quc 
süo movidos o governo de Sua Magcsladc 
o Impcrador do Brazil o o dc Sua 
Magesladc a Rainha da Grran-Brelanha c 
Irlanda, dc regular por nicio de uma 
nova Convcncüo as relaQoes postaescnlro 
o Brazil e o Rcino-Unido sobre basos 
mais libcraes c vantajosas para os habi- 
lanlcs dos dois paizcs; os abaixo assi- 
gnados. Visconde de Caravcllas. consc- 
Iheiro deEstado.senadordo Imperio.elc.. 
c Victor Arlhur Wcllinglon Drummond, 


Tho Govcrnmeni of His Majosly the 
Emporor of Brazil and Ihe Govcrnmcnt 
of ller Miijosly Thc Ouecn of thc Uniled 
•Kinírdom of Grcat Britain and Ireland. 

KJ * 

being desirous to regulatc bv means of 
a new Convcntion the eommunications 
by post betwcen Brazil and the Uniled 
Kingdom upori a morc libcral and ad- 
vantageons basis tor the inhabitants of 

i» 

l!ie Iwo Countries; the under signed. 
Viscount dc Caravellas, a Counscllor of 
State, Scnator of the Empire clc. and 
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cavallniro, cncarregado dc negocios 
interino da Grnn-Drclanha. munidos «1(* 
plcnos poderes pelos scus rcspeclivos 
Sobcranos, dcpois dc lcrcm-sc mulua- 
menlc communicado os dilos plenos 
podoros, achados cm boa o dcvida fórma, 
convicram nos scguintc? arligos : 

Art. 1." 

A taxa íotal do portc, que tivcr d¡* 
scr cobrado por uma carta langada no 
correio do Reino-Unidó com dircccño 
ao Brazil, qucr remctlida (lircctamcntc 
pelo paquete ou em inala fcchada por 
viadcFranca e por mcio dc uin paquclc 
francez, será de nove pence por mcia 
onga ou fraccüo de mcia onca, si cssc 
portc tiver sido previarneutc pago. c dt* 
um chelim por meia onca ou fraccuo dc 
mcia onca. si o porte nao tivcr sido prc- 
viamentc pago: c a taxa lotal, quc sc 
dcve cobrar por uma caria lancada no 
correio do Brazil com direccüo ao Rcino- 
Unido, querrcmettida direclamcntc pclo 
paquete, quer em mala fcchada por via 
dc Franca e por mcio dc um paqueíc 
francez, será dc Irezcnlos c sclenta rcis 
pormeia onca ou fracgao dc mcia onca, 
si o portc fór previamcnte pago, c dc 
ífuinhcntos rcispor tncia oncaou fraccao 
dc mcia onca, si o portc nüo íor previa- 
mente pago. 

As carlas insunicicntcmentc franquea- 
das considerar-se-hao como nao fran- 
qucadas, o ncsta conformidadc scrao 
laxadas depois dc dcduzido o valor das 
cstampilhas quc trouxerorri. 

Art. 2.“ 

Poderao sor transrnilfidos piu* ijuai- 
qucr dos dois (*(*rrcios pacotes conlnnlo 


Yictor Arthur Wcllinglon Drummond, 
lüsquirc, 1 lcr Brilannic Majcstv’s C.liargc 
d'Aííaires ad inlcrim, furnished wilh 
full powcrs i'rom llicir rcspectivc Sovc- 
reigns, aftcr having comrnunicatcd to 
cach olhcr the said fuil powcrs whicli 
werc foumJ lo bc in good und due forni 
havc agrccd upon Ihc following arliclcs : 

Articlc I. 

Thc lotal ratc of postagc to bc collectcd 
upon a- ieltcr posted in ihc Unilcd 
Kingdom and addrcsscd to Brazil whc- 
tlier conveycd dirccl hy Mail Packct or 
in a closed Mail. vi;i France and by 
means of a French Mail Packel shall hc 
nine pcnce pcr haif ounco or fraction of 
half an ounce ifsuch poslagc hc prcpaid 
audoncshilling pcrhalf ouncc or fraclion 
of half an ouncc if the postage hc nol 
prepaid and thc totalratc of postagc to 
bc colloctcd upon a lo.ttcr posted in 
Bra7.il and addresscd to thc Uniled 
Kinadom Avhethcr convcvcd direct I»v 
Mail Packet, or in a closed Maií via 
Franr.eand bvmcans of a Frcncli Mail 
Packet shaü ho thrce liundred and se- 
vcnlv n*is per half ouncc or fraclion of 
half an ouncc if ?uch poslagc bc prepaid 
and five. humired reis (icr iialf ounce or 
fraction of half an ounco ifliic poslagf* 
bc nol prcpaid. 

Insullicicnlly prcpaid lctters shali Im* 
considercd as unpaid and.charge.d uceor- 
dingly, afler dcducting thc value. of Iho 
postagc stamps afíixed lo thcin. 

Articlc II. 

Packels eonlaining lega! and comrnor- 
ciai (looumonls pallorn? of incrcliandizc. 



(locumcnlos legacs c commcrciacs, amos- 
Iras. dc mcrcadorias, jornacs, livros 
brochados ou cncadcrnados. folhelos, 
musicas, cartoes dc visita, cafalogos, 
prospcclos, annuncios c avisos divcrsos, 
qucr imprcssos, gravados ou lilhogra- 
pliados, assim corno photographias, mc- 
dianlc os portes coutras disposicocs, quc 
o corrcio remellcntc cslabcllcccr de 
lcmpos a lempos rclativamcnlc á íalta 
ou insullicicncia dc pagamcnio c oulras 
circuinslancias. 

Todavia,naqueIlas disposicocs incluir- 
sc-hao as scsuintes: 

v_/ 

I. Nenhum pacotc podcrá conlercousa 
alguma sellada ou fcchada de muncira 
(juc nuo scpossa veriíicar o seu contcúdo, 
ncm podcrácontcr carlaalguma ou com- 
niunicacao da nalurcza dc carta, qucr 
¡‘sleja scparada ou nao, salvo si essa 
carta ou communicacao í'or toda im- 
[ircssa. 

II. jXenhum pacole devcrá lcr mais 
do dois pés dc comprimento, nem mais 
<lo um pó de Iargura ou altura. 

0 porlc dc todos esses pacotcs cnvia- 
dos do Brazil eni transito pclo Rcino- 
Ünido será previamente pago. 

Art. 

Pelas carlas franqueadas c pclos oh- 
jcclos qspccificados no preccdcntc art. 2", 
cxpedidos do Brazil por via do Reino- 
Ünido coin dircccüo aos paizes e colo- 
nias mcncionados na tabella annexa ;í 
prescnlc Convenqao, e pelas carlas nao 
i'ranqueadas. cxpedidas daquelles paizes 
c colonias por via do Reino-Unido com 
direccño ao Brazil, sera' o corrcio bra- 
zilciro responsavel ao correio brilannico 
pclas laxas dcporleoslabclccidns na refe- 
rida tabella. 


ncws papcrs, stilchcd or bound books, 
pamphlets, music. visiling cards, cala- 
loguos, prospecluscs, announccmcnls and 
noliccsof various kinds, whclhcr prinled 
cngravcd or lilhographcd, as well as 
pholographs, shall bc transmissiblc bv 
eillicr oílice at such chargcs and undcr 
such rcgulations wilh respcct ío non-or 
insuílicicnt paymcnt and olhcr matlcrs 
as thc (Jesnalchinc oílice mav from lirne 

1 U «j 

to timc lav down. 

«i 

Thesc regulations howcvcr shall in- 
cludc thc followinc:: 

I. No packcl may conlain anv thing 
which i? sealed or olhcrwisc closcd 
against inspcctien nor musl it contain 
any Ictlcr nor any coinmunication of 
thc nalurc of a Iclter whether separale 
or olhcrwise unless íhe whole of such 
lelter or communication be printed. • 

II. l\o packct must cxcced two fect in 
lcnglh or one i'oot in width or deplh. 

Thc poslagc of all such packels scnl 
Irom Brazil in transit trough the Ünilcd 
Kingdoni shall be prepaid. 

Arliele III. 

Upoii prepaid letters and upon thc 
artic.Ies spccified in arlicle II, preccding- 
despalched froin Brazil by way of thc 
Ünited Kingdom addressed to the Coun- 
tries anu colonies enumerated in thc 
Table annexed lo the present Conveníion 
and upon unpaid Ietters despatched from 
those Countrios and colonies bv wav of 

•J mJ 

the United Kingdom addressed to Brazil 
Inc Brazilian Post oflGce shall account to 
British Post oíficc for the rates of pos- 
lauc set forlh in thal Tablc. 
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As taxasde porlc scrñocomtudo modi- 
íicadas Lodas as vczcs i|ue houver alguma 
allcraQuo no porto cobrado no Rcíno- 
litiido pela corres[)ondencia dirigida 
para os paizes e colonias mcncionados 
na tabclla, ou dellcs rocchidos. 

Pelas carlas r.ao l'ran(|ucadas, expe- 
didas do ijrazil para a Franea por via 
du Reino-Unido, será o eorrcio hrilan- 
nieo rcsponsavei ao corrcio hrazilciro 
pela quanlia de um chelim por onca. 
peso liquido; c pcías cartas nao írair 
qucadas. cxpcdidas do Erazii para a llcs- 
paniia, por via do Reino-Unido. scrá o 
corrcio brilannieo rcsponsavel ao eorreio 
brazilciro pcia quanlia dc um chelirn (* 
oilo.pcncc por onca. pcso Iiquido. vislo 
serem essas as quanlias quc por tralado 
ha de o correio hritannico rcccbcr dos 
correiosdc Franca e dc Mcspanha. rcs- 
peclivamenle, pclo transporlc marilimo 
de carlas identicas. 

Por loda carta nao í'ranqucada, cxpe- 
dida do Brazil por via do Reino-Unido 
paraqualquerdosoulros paizcsc colonias 
mencionados na labella anncxa será o 
corrcio britannico rcsponsavel ao cor- 
roiobrazileiro pelaquaulia dc um citclim 
por rueia onca ou fraccáo dc meiu onqa- 

Art. 4.° 

0 correio brazilciro podcrá cntregar 
ao corrcio britamiico carlas ou oulros 
objeclos regislrados com direccao ao 
Remo-ünklo ; c, rcciprocamcnlc, podcrá 
o corrcio brilannico cntrcgar ao corrcio 
brazileiro cartas ou outros obicclos rcrris- 

o O 

trados com direccüo ao Rrazil. 


Thcsc ralcs of poslagc shall hoxvcver 
hc modificd wlicnovcranv alleration lakcs 
jdace in Ihc poslagc chargcd in Ihc 
Ünited Kingdom upon corrcspundencc 
addrcssed lo or rcccivcd from fhcCoun- 
tries and Colonics cuumeraied in Ihc 
Tabie. 

Upoit unpaid leltcrs addrcsscd lo 
Francc desjiatclicd l'rom Brazii by way 
ol' thc Uniled Kingdom Lhc Brilish Fosf 
oflice slmll occounl lo the Braziiian Posl 
(dlicc for thc sum ol' onc shilling pcr. 
ouncc. nct wcight, and upon unpaid 
lcllers addrcsscd lo Spain dcspalched 
l'rom Brazil hv wav of Ihe Uniled Kitm- 

ii v v 

dom ihi! Brilish l’ost ollice shall accounl 
lo IheJJrazilan l’osl oílicc lor thc sum of 
onc shilling and oighl pcncc por oiince, 
nelweiglil, Ihose boing thc sums which, 
hy Trcaly, llic British Posl oílice wül 
rcccive from Ihe Post oíliccs of France 
and Spain respeclively íbr thc Allanlic 
sca convcyancc ot' such ícllcrs. 

Upon cvcry unpaid iellcr despalchcd 
i'rnm Bruzil bv wav of Itie Unitcd Kintí- 
dorn addrcssed lo any olhet' oi' thc Coun- 
trics and Colonics cnumeraled in Ihc 
anncxcd Tablo thc Brilish l’ost odicc 
shall uccounl lo thc Brazilian Post oílice 
íbr the sum oí one shilling [icr half 
ouncc or Iraction ofhalf an ounce. 

Arfiele IV. 

Thc Brazilian Fosl ofíicc may delivcr 
li> Iho Ilritish Fosl oflice lcllers or olhur 
aiticlcs wich have hcen regislcred ad- 
drcssed Lo IheUnited Kingdom. rccipro- 
callv thc British Posl oílicc may dcliver 
to thc Brazilian Posl oílicc lclters orolher 
arliclcs which havc becn rcgistcred ad- 
drcsscdlo Brazil. 
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0 porte de lodos os objectos registra- 
dos deverá ser pago adiantado. Além 
desle porte cobrar-se-ha pelo registróum 
premio fixo, cuja imporlancia será mar- 
cada e cobrada para si pelo correio remet- 
tente. 


0 correio brazileiro poderá. além 
disso, entregar ao correio britannico 
cartas c outros objectos registrados com 
dirccpáo aos paizes ou colonias para ondc 
o Reino-Unido pódeexpedir carlas regis- 
tradas, etc. 

0 correio brazileiro será responsavel 
ao correio britannico, além do porle 
devido ao correio brilannico, pelas quan- 
lias que este ultimo íixar parao registro 
de qualquer carlaou outro objectoexpe- 
dido do Reino-Unido para os paizes ou 
colonias supramencionaaos. 

0 correio brazileiro cobrará para si 
o premio do regisíro até ao Reino-Unido. 

Arl. 6." 

Salvos os pagamentos referidos no 
precedente art. 3° e no seguinte art. 7°, 
cobrará para si cada um dos correios a 
imporlancia total do porte que receber 
tanto pelas cartas franqueadas que 
expedir para o outro correio, como pelas 
cartas náo franqueadas que receber desse 
correio. 

Art. 7.’ 

0 correio britannico pagará toda a 
despeza de transporte direclo das malas 
'expedidas por paquetes do Reino-Unido 
para o Brazil. 

K* i 


The postage of all registered articles 
shall always be paid in advance. 

In addition lo this poslage, Ihere 
shall also be charged a registralion fee 
the amount of which shall be fixed and 
retained by the despatching ofiice. 

Article V. 

The Braziüan Posl ofiice may further 
deliver to the British Post ofíice regis- 
tered Ielters'and other articles addressed 
lo those Countries or Colonies to which 
regislered letters etc can be sent from 
the United Kingdom. 

The Brazilian Post office shall account 
to the Brilish Post office in addition to the 
poslage due to the British Posl office for 
sueh sum as the Brilish Posl office may 
Gx for the registration from the United 
Kingdom of every registered Ieller, or 
olher arlicle addressed to the Countries 
or Colonies above mentioned. 

The Brazilian Post office shall retain 
the amount of the fee charged for the 
registration as far as the United Kingdom. 

Article VI. 

Subjecl to the pavmenls referred to 
in article III foregoing and in the follo- 
wing Article VII each office shall relain 
the whole amount of postage which it 
collects as well on the prepaid leters etc 
which it despatches to the other office 
as on the unpaid letters etc which it re- 
ceives from that office. 

Article VII. 

The British office shall defrav the 
whole cost of conveying direct by Mail 
Packet the mails from the United Kiñg- 
dom to Brazil. ’ ■ 


3 2 



250 


Pagará tambem o portede transito e o 
maritimo devidos á Franga por todas as 
malas cxpedidas do Rcino-Unido para o 
Brazil por intermedio da Framja c por 
meio dos paquetes francezes. 

Toda a despeza do transporte, directa- 
mente feilo por meio dc paqucíes, das 
malas do Brazil parao Reino-Uniilo scrá 
paga pelo correio brazileiro sohrc todas 
as malas expedidas do Brazil para o 
Reino-Unido, ou para portosintcrmcdios 
por paquete fornecido nos lermos do 
contracto ora subsislenle entre o go- 
verno britannico e os donos dessc pa- 
quete. 

0 correio braziieiro indemnizará ao 
correio britanDÍco da imporlancia inle- 
gral, que esíe tiver de pagar de confor- 
midade com as estipulagoes daquolle 
contraclo pelo Iransporte das referidas 
malas. 

0 correio brazilelro indcmnizará tam- 
bemao correio britannico das taxas mari- 
timas e delransito, queesse correio tiver 
de pagar ao correio francez por todas as 
malas fechadas expedidas do Brazil para 
o Reino-Unido, por via deFrancae por 
meio dos paqueces francezes. 

Náo obstante as disposicoes preccden- 
tes, o correio bra 2 ¡Ieiro terá o direilo de 
contractar directamenle com a compa- 
nhia e pagar-Ihc o transporte de fodas 
as' malas que forem expedidas de portos 
brazileíros. 

Art. 8/’ 

Ocorreio britannico nüo cobrará porle 
algum pela entrega de carlas franqueadas 
ou de outros artigos provonienles do 
Brazíl e dirigidos para o Reino-Unido ; 
e, da mesma rnaneira, o curreio brazi- 
leiro náo cobrará porte algum pela 


It shall also defray Ihe trausit and sea 
ralcs of poslage pavuble to France on 
all closed maiis forwarded from the Uni- 
led Kingdotn lo Brazil Irough Franceand 
by means of French Mail Packels. 

The Brazilian Post oíHce shalt defrny 
tho whole cosl of conveying direct bv 
Mail Packcl ibe mails from Brazil to the 
Unitcd Kingdom upon all mails forwar- 
ded from Brazil lo the United Kingdom, 
or (o intermediate ports by a Packel pro- 
vided under the lerms of a conlract 
now subsisting belween the British Go- 
vernmenl anl the owners of such Packet. 

The Brazilian Post oflice shall repav 
to the British Post office the entire 
amounl payable according to thestipula- 
tions of thatcontract by the British Post 
officc for the couvevance of those maiis. 

j 

The Brazilian Post office shall also 
repav to the British Posl office the transit 
and sea rales of poslage which that office 
will have lo pay to the French Post office 
for all closed mails forwarded fromBrazil 
lo the Uniled Kingdom Ihrough France 
and by means of French Mail Packets. 

Nolwithstanding Ihe preceding provi- 
sions the Brazilian Post office shall have 
the righl to contract direct with and lo 
pay lo Ihe Companv for the convevance of 
all mails Ihaí shall bedespatehed from 
Brazilian Ports. 

Article VilI. 

N T o postage whatever shall be charged 
by Ihe Briíish Post office upon the deli- 
vcry of prepaid Ielters or olher articles 
originating in Brazil and addressed to íhe 
Ünited Kingdom, and in iikemanner, no . 
postage whatever shall be charged by the 
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entrega de carlas franqueadas ou outros 
arligos provenientes do Reino-Unido, ou 
transitando pelo Reino-Unido para o 
Brazil. 

Art. 9.* 

Tedasas cartase outros arligosque, em 
consequencia de má direcQüo ou oulra 
causa, nao puderem ser enlregues, serao 
devolvidos sem dernora desnecessaria ao 
correio rernettente, esem onusalgum por 
tal devolugao. 

Art. 10. 

Ocorreio britannico preparará no finr 
decada trimestreuma conta parcial, que 
mostre o resultado da troca de corres- 
pondencia entre os respectivos correios. 

Essa conla será organizada á vista dos 
documentos de recepQáo dos respeclivos 
correios durante o trimestre. 

As contas pareiaes serao reunidas em 
contas geraes, eeslasscrao confrontadas 
e liquidadas pelos dois correios, sendo o 
saldo pago immediatarnente em Londres 
e em moeda britannica, si fór a favor do 
Reino-Unido, e no Rio de Janeiro e em 
moeda brazileira, si fóra favor do Brazil. 


Art. 11. 

Os correios brazileiro e britannico 
expedirüo de commum accórdo os re- 
gulamentos para levar a effeito a pre- 
sente convenQüo, regulamentos esses 
que seráo assignados pelos respeclivos 
directores geraes, os quaes poderáo 


Brazilian Post oífice upon the delivery 
of prepaid letlers or other arlicles origi- 
naling in the United Kingdom, or pas- 
sing in transit through the United 
Kirigdom and addressed fo Brazil. 

Article IX. 

All letters and other articles which 
owing lo imperfect addresses or other 
cause cannot be delivered shall wilhout 
unnecessarv delav be rolurned to the des- 

j 

patching oífice without any charge for 
such retransmission. 

Article X. 

The British Post ofiQce shall prepare 
at the expiration of everv Quarter sepa- 
rate accounts exhibiting the results of 
the exchange of correspondence between 
the respective ofiBces. 

Such account shall be founded upon 
the acknowledgeinents of Receipts of 
the respeclive offices during the Quarter. 

The separale accounts shall be incor- 
porated in general accounls which shall 
be compared and scltled bythe two offi- 
ces, and the balance shall forthwith be 
paid in London and in Brilishmonay if 
such balance is in fayour of thc United 
Kingdom, aml in Rio de Janeiro and in 
Brazilian money if such balance is in fa- 
vour of Brazil. 

Article XI. 

The Brazilian and British Post offices 
shall mutually agree on the regulations 
for carrying the presenl Conventión into 
effecl which regulalions shall be signed 
by the respeclive Postmasters General 
who can modify the same by mutual 



modifica-los por conscntimento muluo, 
si assirn o exigir aregularidade ouconvc- 
niencia do servigo. 

Art. 12. 

Todas as convencües exisfentes entre 
o Reino-l.nido da Gran-Bretanha e Ir- 
landa e o Brazii. relalivamente á Iroca 
de correspondeneia. deixaráü de ler 
eífeito desde a dala em que a presenle 
convengao fór posla em execuqáo. 

Art. 13. 

Tendo o governo brazüeiro e o go- 
verno brilannico resolvido, por motivos 
de mulua conveniencia, que as dispo- 
siqoes acima estipuladas fossem postas 
em execucao independentemente das 
ralificaeóes usuaes, as quaes ficam assim 
dispensadas, concordam os plenipoten- 
ciarios abaixo a'ssignados em que a pre- 
sente. convencao comece a vigorar no 
primeirode Dezembro do correnteanno, 
e conlinúe a ter exeeucao até que uma 
das partes contractantes annuncie á outra, 
com um anno de anlecedencia, a intencao 
de dar a mesma convengáo por finda. 

Feito em duplicata na eidade do Rio 
de Janeiro aos dezeseis dias do mez de 
Agosto de mil oitocentos setenta e cinco. 

(L. S.) —Yisconde de Cakavellas. 

(L. S.) —Victor A. W. Drdíiiiokd. 


consentshould the regularitv or conve- 
nicncc of the service require it. 

Article XII. 

All the Conventions existing between 
tbc Uniled Kingdom of Great Britain nnd 
IrelandandBrazil relalive lo theexchange 
of corrcspondcncc shall cease lo have 
effect from the date of the day whcn the 
present Convention shall be put into 
execution. 

-Article XIII. 

The Brazilian Governement together 
with the Brilish Government having 
resolved from rnolives of mulual con- 
venience that the abnve stipulaled dis- 
positions should be put in execution 
independent of ihe usual racíifications 
which will be Ihus dispensed with, Ihe 
undersigned Plenipotentiaries agree thal 
the present Convention shall commence 
to beput in force on Ihe first of December 
of the present year conlinuing in force 
until oneofLhe Contracüng Parties shail 
givenolice to the other one year before- 
hand of their intention of bringing it to 
and end. 

Done in duplieate in the City of Rio de 
Janeiro on Ihe sixteenth day of the monlh 
of Augusl, one thousand eight hundred 
and seventy five. 

(L. S.)—-VlSCON’DE DE CARAVELLAS. 

(L. S.)— Victor A. W. Drummomd. 
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modifica-los por consentimento muluo, 
si assirn o exigiraregularidade ouconve- 
niencia do servigo. 

Art. 12. 

Todas as convenQoes existentes entre 
o Reino-lnido da Gran-Bretanha e Ir- 
landa e o Brázil. relalivamente á troca 
de correspondencia. deixaráo de ler 
effeito desde a data em qué a presente 
convencáo fór posta em execu^áo. 

Art. 13. 

Tendo o governo brazileiro e o go- 
verno britannico resolvido, por motivos 
de mutua conveniencia, que as dispo- 
sÍQÓes acirna estipuladas fossem postas 
em exeeuQao independentemente das 
ralificagóes usuaes. as quaes ficam assim 
dispensadas, concordam os plenipoten- 
ciarios abaixo a'ssignados em que a pre- 
sente convenqao comeee a vigorar no 
primeiro de Dezembro do correnleanno, 
e continúe a ter execucáo até que uma 
das partes contractantes annuneieá outra, 
com um annode antecedencia. a inten^ao 
de dar a mesma conven?ao por íinda. 

Feito em duplieaía na cidade do Rio 
de Janeiro aos dezeseis dias do raez de 
Agosto de mil oitocentossetenla e cinco. 

(L. S.)— VlSCONDE DE C.4RAVELUS. 

(L. S.)— Victou A. W. Drummosd. 


consentshould thc regularitv or conve- 
nience of tbeservice require it. 

Article XII. 

All the Conventlons exisling between 
the United Ivingdom of GreatBrila'm nnd 
lrelatidandBrazil relalive to Iheexchange 
of corrcspondencc sb.aU eease to have 
effect írom the dale of the dav when the 

«j 

present Convention shatl be put into 
execution. 

Article XIII. 

The Brazilian Governement together 
with the British Government having 
resolved from rnotives of mutual con- 
venience that the abnve stipulaíed dis- 
positions should be put in execution 
independent of the usual raclifications 
which will be thus dispensed with, Ihe 
undersigned Plenipotentiaries agree Ihat 
the present Convention shall commence 
to beput in force on the first of December 
of the present vear conlinuing in foree 
until oneoflhe Contracting Partiesshall 
givenotice lo the oiher one year before- 
hand of their inlention of bringing it to 
and end. 

Done in duplicate in the City of Rio de 
Janeiroon thesixteenth day ofthemoníh 
of August, one thousand eight hundred 
and seventv five. 

(L. S.)— VlSCOSDE DE CáRAVELLAS. 

(L. S.)— Victor A. W. Drümmomd. 
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Tabella demonstrativa das taxas de porte, polas quaes o correio Irazileiro será responsavel a 
correio britannico, sobre cartas, jornaes, pacotes de Iívtos, modélos ou amostras de merca 
dorias, transportados por via do Reino-Unido em raalas ordinarias entre o Brazil e os 
•paizes e colonias abaixo mencionados. 


PAIZES E COLONIAS. 

Corrfspondcneia franqueada e entregne pelo correlo 
braillelro ao correlo brltannico. 

Correspondenda nSo 
fruqueada entregno 
pelo correlo briUnnlct 
aocorrelo brullelr*. 
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Austria. 

- 3 

J_ 0 

+ 1 

2 

•1 

4 


1 6 

Belgica. 

+ 3 

+ í 

+ 1 

2 

3 
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1 ■ 3 

Bermudas. 
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1 

2 

3 

3 

ial 

1 6 











+ 3 

j- i 

1 

2 

3 

3 


1 3 

llhas Canarias. 

+ 6 

0 

1 

2 

4 

4 

ifli 

2 0 

Ilhas do Cabo-Verde, Madeira. 

+ 6 

4 

1 

_ 0 

3 

3 

l S 

1 8 

Cabo da Boa-Esperanca, Natal, Santa Helena 

1 0 

+ i 

+ 1 

2 

3 

3 

3 0 

2 0 

§ Ceyliio. 

+ 9 

+ 1 

+ 1 

0 

4 

4 

2 6 

1 9 

Conctantinopla.. 

+ ■! 

+ -1 

+ 1 

2 

5 

ü 

1 7 

1 7 

-r Dardanelos.HRhodeSjHíulonica.ií Samsoun. 









HTrebizonda.rjTuñis. 
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4 

4 

1 9 

1 9 
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1 6 
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3 
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0 

2 6 

1 10 
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5 

5 

2 2 

1 8 

Ilhas de Falkland, Gibraltar. Malta, Gam- 









bia, Costa d'Ouro, Lagos, Liberia, Scrra 









Leóa . 

+ 6 

+ 1 

+ 1 

2 

3 

3 

2 0 

1 6 

Franga e ~ Algeria . 

+ 3 

1 

I 

2 

3 

3 

1 6 

1 6 

Galatz . 

T 5 

-1 

0 

3 

6 

6 

1 9 

1 9 

Allemanha. 
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4 

4 

1 6 

1 6 

Grecia c Hhas J onicas . 
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Como livros 
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4 

4 

1 10 

1 10 

Hollanda .:. 
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1 

2 

4 

4 

1 6 

1 3 
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EKK 

+ 1 

+ 1 
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4 

4 

3 0 

2 0 

Italia . 

+ 6 

+ 3 
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1 — 

8 

5 
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2 0 

2 0 
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1 
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2 

4 

4 

2 0 

2 0 

Lamaca, Scutari, Seres, Tcheeme, Tenedos, 









Tultscha, Vama . 

+ G 

4 

2 

3 

6 
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l 9 

Mauricia . 


+ 3 
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4 

6 
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1 10 

Moldavia e Valaclua. 

“T 5 

4 

2 

3 

6 
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1 9 

Nomega. 
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1 9 

S Penang e $ Singapore. 
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1 10 

Bussia e Polonia . 
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0 
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1 9 
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1 S 
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2 0 

Suocia. 
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1 7 

1 7 

Suissa. 
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§ Australia (Sul e Oesle), S Xova Galles do Sul, 









§ Nova Zelandia, S Térra da Rainha[Que- 









cnsland), S Tasmahia, S Victoria . 

+ 6 
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2 0 

2 O 

Costa Rica , Cuba , Grcytoucn, Guatemala y 









Baiti, Mexico, Vencsuela . 

1 0 
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1 

2 

3 

3 

2 0 

¿ O 

Fernando P6 . 
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• 1 
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1 6 

1 6 

Gallipuli, Metelim . 
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As cartas podem ser remettidas sem screm franqueadas para os paizes cujos nomcs n3o estao em letras ítahcas ; e as 
cnrtas. osjornaes e pacotcs de livros o modélos podem sor registrados nos casos em que a tasca do porte esta preceaiaa 
do sienal +. A taxa do registropara os Iogares ínarcados com o signal H ó oxactamcnte egual a ao porto, qualquer que 
este seja: 'parao Egypto e do7dinheiros por carta e para todos os outros logares 4 dinheiios tambempor carta, etc. 

Pagár-scíia um porte addicional de 3 dinheiros por taxa de cartas, 2 diaheiros por taxa dcjomaos e 3 dinheiros sobre 
4 onfas por pacotcs dc livros c modfilos, quando taes objectos fórem onderejados com o nm de serem rcmettidos de In- 
glaterra por via de Brindisi para os logares marcados com o signal <§. 



































































































































Table showing the rates of postage to be accounted for by the Brazilian Post ofilce to the British 
Post office upon Letters, news papers, Book packets, and Paterns or samples ofmerchandize 
conveyed via the United Kingdom in ordinary mails between Brazil and the undermentioned 
Countries and Colonies. 


l'npald cnrrespondence 

Pald corrcspondencc ilcllvm-d liy tbc Drazitiun Post dclivercd by the Brltlsh 
Clffice 1» tbc Brltisb Posi Uflicc. I'osl Ofnce to the 

Brazlllan Post Office. 


COUNTBliS AXD COLONIES 


|¡u.tc í'on a book packet on 

| l'ACKET OF l'ATTEÜKS. 


! <5 I 


Austria. 

Bcigium.;;;.;;,.; 

Bcrmu'.ln... . - 

Canaáa, Ñew Brunswick, New-Foundinnd, 

>ova bcotia, Prince Edward Island.- 

Canm-y Islands.. 

Cap de Verd Islands, iladeira. i- 

Cape of Good Hope, Xatal, Sí. Helena.V. 

§ Ceylon... i. 

Constanánople.. . . . . . . . - 

H Dardanelles, ~ Riiodes, H Salonica, h Sani- 

soun, h Trebizond, H Tunes. 

Dontnark. .. 

§ East Indics. "..- 

Egypt (cxcepi Alexandria and SuczJ. ■ 

» Alexandria and Snez. 

Falkland Isles. Gibraltar, Jlalta, Gambia 
Gold Coast, Lagos. Liberia, Sierra Leone - 

- France and H Aigcria. 

Gaiatz. . 

Germany.",... 

Greece ñnd the Jonian'Isíá'ndá;. 

HoHand. . 

§ Hong Kong and § Labuan....".V.*...'.. 

Italy. . 

§ Java.................. 

Mauritias. .. 

Moláavia aad Wallachia.!! .■ 

Norway.■ 

§ Penang and g Singapore. . . . V.■ 

H Reunion. 

Russia and Poland.... ■ 

Swvrna. .. 

spaín... 

Surinam aad Curaoáo...!!.V.V.. 

Sweden. . 

Suilzeriand............V V.! 

ünited States of America... V " 

V\ est Indies, British Possessions.V. • 

Asccnsion... 

S A 'r t ZiÍ Ía J'\ « nd § * s - Walts ',§'.W 
foria n ®® ueensianci ’ § Tnsmania, § ffc- 

Solivia, Ckili, Ecuádor, PenV.. 

S B IsteMs S Sumatra ' § Moluccas, §Philip‘ihe 

n? Cept ji° ns •’Í 011 ?) STapon. 
C J ta i; R Íf- a> . CvJja ' Gre’Jtoun, Gualemaia, 
nayti, Mexico, } cntsucla ... 

FeinandoPó ." .. 

Gallinoli, Mjtüenc... . 

St. Croix. St. Tho-maz .. 

Gniled States of Colombia ; 
West Indies (Foreing Posscssions) oxceDtiÍV 
Places namcd. * 
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Tendo-se reunido na secrelaria de Es- 
lado dos negocios eslrangeiros os pleni- 
polenciarios abaixo assignados, que ne- 
gociarama Convencao poslal de dezescis 
de Agoslo ullimo entre a Gran-Bretanba 
e o Brazil, declarou o plenipotenciario 
brazileiro que o respectivo ministro dos 
negocioseslrangeiros recebera a nota do 
1° do corrente mez, na qual a legagao 
de Sua Magestade brilannica lhe com- 
municava, de conformidade com as 
instrucgoes do seu governo : 

Que, depoisde oñerecido ao governo 
imperial o projecto da Convencao postal 
entre a Gran-Bretanha eoBraziI, linham 
enlrado em vigor as disposicoes do tra- 
tado da uniao poslal: 

Que, em consequencia, achavam-se 
reduzidas as taxas de portes pelas quaes 
o correio brazileiro ia ser responsavel ao 
correio britannico sobre a correspon- 
dencia transportada por via do Reino 
Unido entre o Brazil e diversos paizes 
que fazeni parte da sobredita uniáo : 

E que, portanto, dcsejava o director 
geral dos correios de Sua Magestade 
britannica que a tabella emendada e 
juntaá supracitada notafosse substiíuida 
a' que estava annexada á Convengáo. e 
mencionada no respectivo art. 3°mani- 
festando a legacao britannica a espe- 
ranca de que esteprocedimento obíivcsse 
a approvagáo do governo imperial; 


The undersigned Plenipolentiaries, 
who concluded the Poslal Convenlion of 
Ihe sixteenlh of August last belween Great 
Brilain and Brazil, having met at the 
Foreign oífice, the Brazilian Plenipoten- 
tiarv slated thal the respeclive minsler 
forForeign Affairs had received thenote 
of the 1.” inslant, in w'hich HerBrilan- 
nic Magestfs Legation communicated, 
in conforraitv wilh instructions from ils 
Government: 

That subsequenlly to the presentalion 
of the project for a Postal Convenlion 
between Greal Britain and Brazil to the 
Imperial Government the dispositions of 
the Postal Union treaty had come into 
ope.ralion : 

Thal in consequence, a reduclion had 
taken place in the rates of poslage, for 
which the Brazilian Post office would 
become responsible to the British Post 
oífice, in respect of the correspondence 
conveved via the üniled Kinqdom 
between Brazil and several of the coun- 
tries, who are parties to the before men- 
tioned Postal Union: 

And thatHer Briíannic Majesly's Post- 
master G-eneral was desirous thal the 
amended table annexed to theaforesaid 
noteshould be subslituted forthatannexed 
to the convention referred to in the 
respective Article III, the British Lega- 
tion expressingthehope that ihis course 
would meet the approbation of the Impe- 
rial Governraent. 
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Declarou, outrosim, o plen'ipotenciario 
brazileiro : 

Que o governo imperial annuia á 
substituigáo proposta, como conslava da 
resposta dada ern 16 do corrente á refe- 
rida nota do dia 1°: c que, portanto, pro- 
.punha que a suggerida substiluigáo se 
effectuasse por meio do presenle pro- 
tocollo, ao qual vai annexa a nova tabella, 
tendo a mesma forca e valor como se 
estivesse junta á Convengao. 


Concordou o plenipolenciario britan- 
nico em que assim se fizesse. 

Em testemunho do que ambos os 
plenipotenciarios ossignaram dois excm- 
plares deste protocolio e Ihes puzerarn 
os sellos de suas armas. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro 
aos vinte e nove dias do mez de Outubro 
de mil oitocentos setenla e cinco. 

(L. S.) VlSCONDE DE CARAVELLAS. 

(L. S.) Victor A. W. Drcmmond. 


The Brazilian Plnipotentiary stated 
moreover: 

That the Imperial Government agrced 
lo the proposed substilution as sct forlh 
in the reply given on the 16.* instant 
to the beforesaid note of the l." : instant: 
and that he accordingly suggested that 
the- proposed substitution should be 
efifected by means of tlie presenl Pro- 
tocol, to which is appended the new Table, 
which shall havc the same force and 
effect, asif it were annexed to the Con- 
vention. 

The Brilish Plenipolenliary consented 
that íhis should be so effected. 

In wilness whereof both Plenipolen- 
tiaries signed two eopies of íhis Protocol 
and aflixed thereto the seals of their 
arms. 

Done at Rio de Janciro, the twenly- 
ninth dav of the monlh of October one 
thousand eighl hundred seventv five. 

(L. S.) VISCONDE DE CARAVELLAS. 

(L. S.) Victor A. W. Drcmaiond. 



Tabella demonstrativa das taxas de porte, pelas quaes o correio brazileiro será responsavel ao 
correio bntanmco, sobre cartas, jornaes, pacotes de livros e modélos ou amostras de mer- 
cadoms transportadas por via do Reino-Unido em malas ordinarias entre o Brazil e os naizes 
e colomas abaixo mencionados. ' 


Corrcspondenda frani|ueada enlregue pelo correlo 
brazllelro ao correl:i brltannlco- 


Correspondencla nlo 
franqaeada entregue 
pclo correlo brltannico 
ao correlo brazllelro. 


PAIZES E COLONIAS. 


TAXA rOR PACOTKS pe livros 
ou oii modi':los. 




(íij ,\.ustria..... 

(a) Bclgica. 

Bcrmuda. 

Canadíl, Xova Brunswick.Tcrra Nova, Nwa 

Escossia, Ilha do Principc Eduardo. 

( 1 ) Ilhas Canarias. 

Ilhas do Cabo Vcrde. 

Caho da Boa Esperanga, Naíal,Santa Helena 


(a) Constantmopla. 

[a) Dardanelos, Rhodes, Samsoun, Trebizonda. 

(a) Dinamarca. 

§ Indias Orientacs. 

(a) Egyplo. 

Illias dc Falkland, Gamhia, Costa do Ouro, 

Lagos, Liberia, SeiTa Leóa. 

* Franga c’ Algcria. 

(a) Galatz. 

(a) jUleinanha. 

!a) Gibraltar. 

(a) Grccia e Ilhas Jonicas. 

(*•) HoUanda. 

§ Hong-Kong e § Labuao.. 

(a) Italia. 

S Java... . . 

;u) Gallipoli, Metelim, Salonica, Larnaca, Scu- 
tari, Seres, Tchecine, Tenedos, Tultsclia, 


(a) Madeira, Malta. 

Mauricia. 

(a) Noruega. 

§ Penang e § Singapore. 

’ Reuniao. 

(a) Roumania.. 

ía) Russia c Polonia."_.’.!_!. 

(a) Smyrna... 

(a) Hespanha.". 

Surinam e Curaqáo. 

(a) Succia. ü! ü.! _ ...!. 

(a) Suissa... 

ía) Tunis. .!..!. 

Estados-Unidos da America. 

Indias Occidentaes (Possessoes britannicas) 

A scencGo . 

§ Ausirália (Mcridional e Óccidental), § .Vor a 
Galles do Sul. § Nova Zelandia, g Terra 

da Rainha, § Tasmania, § Yictoria . 

Bolivia, Chile, Equador, Perú . 

g Bornéo, g Sumatra, § Molucas, § Iliius Phi- 

livpinas . 

g Chiña (excepto Hong-Kong), g Japtxo . 

Costa-Rica, Cuba, Grcytown, Guatemala, 

Haity, Mexico, Yenesucla . 

Fernando Pó . 

Santa Crus ,S. TJioma:.. . . . . .! 

Estados-Unidos da Colombia . 

Indias Occidentaes (Possessocsestrangciras),i I ! ] I 

cxcepto os logares já mencionados.I .1 0¡ - 1¡ . 1[ 2| _ 

A» cnrtas poilcm «cr remcttidiu sem fcrem franquend».» pnrn o» pnizc» cnjog nomc» nüo cstño cm letrne Itnlicns, c n» cnrtn», o» jornnc» 
o pncotc» dc llvro» o modíloe pódom »er regl»:rndoi no» cnao» em qae n tnxn do porte estn preccdidn do signnl a.. A tnxn do rcgittro pnm o» 
iognrce mnrcndos com o «ignnl • é exnctnmcntc cgunl.i do porte. qunlqncrqae c«te scjn. e pnrn o» outro» logirce i d». por cnrtn, etc 
Fngar-*e-lmamporta addlcionnl dc 3 d». por tnxn docnrtn»,2 d». portnxn dc jornncs,o 3 d». «obrol on 5 »i. por pncotesde lirroso modClos 
qtundo tne» objlctoe fOrcm cndcrcfndos com o fim dc icrcm rcmcttido» do Inglnt»rra por vin dc Brindiii pnrn ce Iognra marcndos com o 
"igniil 8. O pceo de nm pncoto do llvros ou mn?o do jornnes flcn limítndo a 2 librn» noscnsos mnrcndo» com oeignnl f»V c nenhnm nncote dn 
modSlos pnrn c»tes pnixe» dercr» exoodcr do 8 onfM. P “ 
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Table showing the Rates of Postage to he accounted for by the Brazilian Post Offico to the British 
Post Office upon Letters, Newspapers, Book packets and patterns or Samples of Merchandize 
conveyed via the United Kingdon in ordinary Mails between Brazil and the under-mentioned 
Countries and Colonies. 


COUNTRIES AND COLONlES. 


I Inpald corrcspondence 

I'uld corrc.spondoncf ddlvered bj thc Bruziliun Post ¡ dellvered bv the Britlsh 
Oflice tothe Brltlsh PostOfllce. j Post Oflice to thc 

RraiUlan PostOffice. 


IIATE l'OU .V EOOK PACKET ()]! 
1‘ACKF.T 01' rATTERXS. 



(a) Anstria. 

(a) Belgium... 

Bermud. 

Canadá, New Brunswick, Ñew Foundland, 
Nova Scotia, Prince Edward Islaud .... 

(a) Canury Islands. 

Cape de Verd Islands. 

Cape of Good Hope, Natal. St. Ilelena... 

§ Ceylon. . . 

(a) Constaniinople... 

(a) Dardanelles, Rhodes, Samsoun, Trebizond. 

(aí Itenmark. 

g East Indies. 

(a) Egvpt. 

Faikland Islands, Gambia, Gold Coast, La- 

gos, Libcria, Sierru Leonc. 

■ Francc and * Algeria.- 

(a) Galatz. !- 

(a) Germanv.I. 

(a) Gibraltar. 

(a) Greece acd the Jonian Islands. 

(a) Holland... 

§ Hong Kong and § Labuan.- 

(a) Italy.. 

§ Java.. 

(a) Galbpoli, llytelene, Salonica, Larnaca, Scu- 
tari, Sereí, Tchesmc, Tenedos, Tultscha, 

Varna. - 

(a) lladeira, Malta.*.- 

Mauritius.■ 

(a) Norway.■ 

S Fenang and g Singapore. 

* líeunion.■ 

(a) ítoumania.. 

(a) Hussia and Poland. 

(a) Smvrna. 

(a) Spain. 

Surinam, Curafáo.*.. 

(a) Sweden. 

(a) Switzerland. 

(a) Tunis. 

United Staates of Amerioa. 

"VVest Indies (British Possessions). 

Asccnsion . 

§ Australia (South Wes;l), g" ’.vVic South 

Wales, § Nev; Zccland, g Qucensland, 

§ Tasmania, g Victoria . 

Bolivia, Clíile, Eguador, Perú . 

§ Borneo, §Sumatra, § Moluccas, §Phülipinc 

Islands . 

§ Ckina (except Hong Kong), § Japan . 

Costa Bica, Cuba, Greijtoicn, Guatcmala, 

Rayti, Mexico, Vcnezuela . 

Fernando Pó .J. 

St. Croix, St. Thomas. 

TJnited States of Columbia . 

"West Indies (Foreign Possessions) cxcept the 
places named. 


Lotter* may bc «ent unpaíd to lho»c Countrlo», thc unmc» of wltlch are not in Itnllc»; nml Lcttcrn, Ncwnpnpcr», Book Pnckota and 
Patteru» may bc rcfbttercd in tlioee ca»c» whcro a matk tbu» -i- i» prc&ced to tho ralcs of poitage. Tbo cltarge íor rcgiitration to tbc 
place» marked tlra» • 1» a aum oxactly cqual to tbc poitagc, whutcvcr tliat may bo, and to nll otbcr placc» 4(1. for cach lcttcr, ctc.' 

Aa additional postagn of 3 d. pcr ratc for lcttcra, 3 d. pcr roto for nowspapcr», and 3 <1. pcr 4 oza. for Eook packcta anú pattorna 
mmt be acconnted for whoa addroaicd to bc aoot from Eoglanú via Brlnúid to tbe placcs markct thn» f. 

Tho welght of a singlo liook Packct or Packct of N'cwpapcr» is limitcd to 3 ibi, in tho casu aarked iliua (x) and no packct of pat- 
torns for theso Countriea mnst excccd Soz. 
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Relatorio do Sr. Corfield. encarregado do consnlado liritannico em Pernamlmco, ao seu 
governo. ApreciagOes sobrc a administra§áo da justi^a. 


I. 107. 


.\o¿a da legacao imperial ao gocerno britannico. 

íTRADDcg.\o).— Legacao imperial do Brazil. Londres 4 de Mar<¿o de 1876. 

Mvlord.—Chamo a atlencao de V. Ex., sempre láo benevola, para um facto, que 
me causou doíorosa impressao. 

0 Livro Azul, «Commercial» n. 17 (I87o), contém umTelatorio do Sr. Corfield, 
encarregado do consulado da Gran-Bretanha em Pernambuco, sobre o qual julgo do 
meu dever fazer alguraas consideracoes. 

Este relatorio, pelas suas informagoes. muitas das quaes inexactas; pelas suas 
apreciacóes, quasi sempre malevolas : e pelas suas graves accusacoes está destinado 
a produzir grande e desagradavel sensacáo no Brazil. Esse relatorio póde despertár 
os sentimentos mais lamentaveis, ferindo as susceptibilidades da populacao e 
originando entre ella e osinglezes ali residentes certa animosidade, que muito seria 
para deplorar. 

Felizmenle, as relacóes do Brazil com a Inglaterra náo podem ser melhores, e, 
pela minha parte, náo deixarei de erapregar os rnaiores esforqos náo só para 
mante-las nesse pé, como tarabem para estreita-las ainda mais, em beneficio dos 
interesses dos dois paizes. Mas, náo posso dissimular, Mylord, que este dever, 
para mim táo agradavel, e para cujo deserapenho, si fosse necessario, envidaria os 
mais desvelados esforgos, tornar-se-hia mer.os facil, caso se repetisse a publicagáo dc 
relatorios como o do Sr. Corfield. 

Náo tenho certamente a intencáo de censurar o costume, que tem o governo 
da Rainha, de dar publicidade ás informagóes dos seus agentes diplomalicos e 
consulares ; ha casos, porém, em que semelhanle publiciaade, sem reserva, póde 
gerar incidentes desagradaveis e inuteis, sem produzir nenhuma das vantagens 
que se tem por fim com taes publicagóes officiaes. 

V. Ex. náoignora, Mylord, que a provincia de Pernambuco, uma das mais flóres 
centes do Imperi.o, está Iigada á Inglaterra por numerosos lagos. Ha mais de meio 
seculo que a maior parte do seu commercio é feito por subditos inglezes; grandes 
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casas de importa?ao e exportagao ali se aeham estabelecidas e prosperam; duas com- 
panhias telegraphicas, a «Western Brasilian» e a «Brasilian Submarine» nellafunc- 
cionam, assim como duas filiaes dc bancos inglezes; uma exlensa linha de caminho 
deferro, construida com capitaes inglezes, liga a capital coni o interior da provincia; 
algumas linhas regulares de paquetes a vapor fazem a navegacao transatlantica ; 
a companhia de illuminagao a gaz e a de csgotos tambem sáo emprezas inglezas. 
N3o duvido de que o governo britannico reconhecerá que muitos milhoes dc 
libras sterlinas encontram de ha muilo no Brazil emprego scguro c lucrativo. 

Corno é possivel conciliar este estado de cousas, tao lisongeiro para os dois 
paizes, com as graves accusacóes que o Sr. Corfield náo hesilou em formular a 
respeito da administragao da justiga, um dos poderes rceonhecidos e garanlidos 
pela constituicáo do Imperio, e da falta de seguran^a para a vida e a proprie- 
dade ? 

Julgo conveniente citar as suas proprias palavras r 

« Mal se póde eomprehender o desgracado estado a que chegou a administracáo 
dajustiga. Sao taes os gastos e martyrios quesoífre aquelle que procura invocara 
lei afim de obter proteceáo para a vida e a propriedade, que as facadas, os roubos 
e óutros crimes communs náo poucas vezes sáo aqui abandonados só para náo 
se reeorrer ao auxiíio da autoridade (subdelegado); porém, a ira incubada mani- 
festa-se logo que se offerece opportunidade favoravel para tirar terrivel vinganca. 
As ofFensas capitaes sao talvez por esta razáo as que figuram em maior escala na 
lista dos crimes (pag. 1421).» 

E mais adiante: 

« A indiflferenga pela vida humana e o seu saerificio pelas causas mais in- 
signifieantes e o espirito de vinganga prevalecem por toda a parte, e raro éo dia 
cm que náo haja noticia de alguma facada (pag. 1422). » 

Parece-me que a exislencia da propriedade ingleza e o seu desenvolvimenío pro- 
gressivo no Brazil é o mais solemne protesto contra semelhantes asser(j6es. Apraz- 
me vér que os factos acham-se em contradicgáo manifesta com estas apreciacóes, 
mais do que pessimistas. Si, ainda assim, as opinióes infundadas do Sr. Corfield 
podessem ser eompartilhadas, náo deixariam de exercer influencia, funesta para 
as relagóes commerciaes e industriaes entre o Brazil e a Inglaterra, seraeando a 
desconfianga, inspirando infundadostemores e prognosticando ao Imperio um futuro 
agitado. Um relatorio consular, saturado de semelhante espirito, dará logar. pela 
circulacáo a que é destinado, a que se formem idéas inexactas sobre um paiz, 
com o qual a Inglaterra está na melhor harmonia politica e entretém impor- 
tantes rela^oes de reciprocos interesses. 

• i i 

Este liáo póde ser o desejo do governo de S. M. a Rainha. 

Náo cabe áqui recíificar todos os erros ' da exposlcáo do Sr. Corfield, nem 
demonstrar que muitas das suas apreciaQÓes carecem de base solida, neni, 



finaltnenle, provar que deixam de íer fundamento as decIaraQoes, por elle feitas 
ao governo do seu paiz, de que a vida e a seguran<ja individual estam sem pro- 
lecQao ena Pernainbuco. 

0 meu fim é sómente chamar a atttínglo de V. Ex. para a linguagem, o caracter 
e a lendencia do relatorio de que se trata, e ao mesrao lempo observar que a sua 
publicidade, em consequencia de ter sido apresentado ás duas Camaras por ordem 
de S. M. a Rainha, parece dar-lhe cerla sancgáo official, que elle náo com- 
porla. 

Tenho a esperanga de qtfe o tninucicso exame deste documento mostrará a 
V. Ex. que é lamentavel que a sua ctrculaQáo em Inglaterra, onde táo conside- 
raveis capitaes estam compromettidos em emprezas brazileiras, possa originar 
nogóes erradas e fazer perder ao agente consular britannico as syrapathias do paiz 
onde exerce suas funccOes, tornando-Ihe mesmo difficil o cumprimento dos seus 
deveres officiaes. 

Póde ser que alguns casos isolados de abusos, que as autoridades imperiaes sáo 
as primeiras a lamentar e que jámais deixaram de reprimir, sempre que delles tive- 
ram conhecimento, se dessem em um territorio táo vasto como odo Brazil. Porém, 
nada é menos justo do que preíender generalisa-Ios, como faz o Sr. Corfield, e esla- 
belecer como regrao que náoésináo umaexcepgáo. 

Estoucerto de que V. Ex., com o seu espirito imparcial, reconhecerá oíundamenlo 
das consideragoes que deixo exposlas. Submetto-as com tanto mais confianQa á sua 
esclarecida aítenQáo, quanto estou habilitado para bern avaliar quanto V. Ex. tem 
constantemente contribuido para desenvolver eestreitar asamigaveis relaQoes, queos 
governos do Brazil e da Gran-Bretanha entre si cultivam. Náo hesito, pois, Mylord, 
em pedir-lhe que se sirva dar á esta carta a mesma publicidade que teve o relatorio 
do Sr. Corfield. 

Aproveito mais esta occasiáo para reiterar a V. Ex. as segurancas da mais alta 
consideracáo, com que lenho ahonra de ser, Mylord. 

Ao muito honrado conde de Derby, 


Vosso rnüito humilde e obediente criado, 
(Assignado).— Penedo. 
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K. 108. 


yota do governo britmmico d legaráo imperia /. 


(Tradüccáo.)— • Foreing OíBce, 11 dellargo de 1876. 

Senhor ministro.—Tenho a honra deaccusar a recepQao da nota de 4 do corrente, 
em que vosqueixais de certos topicosdo relatorio commercial do consul britannico 
em Pernambueocorrespondenteao annode 1874, quese referemá allegadadeiliciencia 
na adminislracáo da justiga e á consequente falta de seguranga para a vida e a pro- 
priedade no Brazil; e peco licenga para assegurar-vos em resposfa que as vossas 
observacoes sobre esta materia seráo tomadas em atlenta consideragáo pelo governo 
de Sua Magestade. 

Aos consules deSua Magestade se tem recommendado o maior cuidado naprepa- 
racáo dosseus relaforios commerciaes vislo ser a exactidáo destes de grande impor- 
tanciaparao publico britannico. Pego porém licenga para observar que, pelo facto 
da publicagáo desses relatorios, se n5o deve entender queo governo de SuaMagestade 
dá sancgáo oflScial ás informacoes que elles contém. 

Tenho a honra de ser com a mais alta consideracáo, senhor ministro. 

Ao Sr. Baráo do Penedo, 


Vosso mais obediente criado, 
Derbt. 
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Hospital inglez em PernamLuco; decima urbana ; anmincio de venda em hasta 

puLlica por falta de pagamento. 


N. 109. 


Nota da legacao bntannica ao governo imperial. 


(TRADucg.io.) —Legacao briíannica. Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1875. 

Senhor ministro.—-Recebi um oñicio do Sr. CorDeld, encarregado do consulado 
britannico em Pernambuco, informando-me de que havia sido oíficialmente an- 
nunciada para o dia 17 do correnle a venda do hospilal do governo brilannico 
estabelecido naquelle porto, perante o juiz dos leitos da fazenda. por uma allegada 
lalta de pagamento de impostos provinciaes. 

0 hospital britannico em Pernambuco é propriedade da coróa brilannica em 
virlude de acto do parlamento, artigo 6, Jorge IV, cap. 87 : como hospilal, eslá 
em todo caso isento de impostos pelas leis brazileiras, tanto geraes como provinciaes; 
e nenhuma intimaqáo a respeito da annunciada venda, nem redamaQáo para pa- 
gamento de taes impostos se fez, quer á commissáo directora, quer ao consul 
britannico. 

0 Sr. Corüeld, tendo noficia desse annuncio, representou ao administrador da 
fazenda o qual prornetleu que a venda seria adiada por trinladias; entretanto, 
ainda se publicou o annuncio primitivo que marcava o dia 17. 

Como a venda, si tivesse sido Ievada a effeito, seria illegal: e eomo nenhuma 
intimaclo se fez ao represenlante da Gran-Bretanha, para que pudesse communicar 
o negocio ao seu governo, visto ser o hospital provido por aclo do parlamento e 
estar portanto sob a inspeccao do governo de Sua Magesiade Britannica, parece-me 
que as autoridades Iocaes náo ieem direito de tomar quaesquer medidas em re- 
lagao a esse estabelecimento sam que primeiro se entendam com o eonsul bri- 
tannico ou commigo. 

Considerando que a venda estava marcada para o dia de hontem, tendo rece- 
bido na manhá mesrao de hontem o oñicio do Sr. Corfield, e prevendo as compli- 
cagóes e sórias consequencias que se dariam s¡ a venda se effectuasse, julguei do 
meu dever dirigir-me ao Sr. Baráo de Cabo Frio, e communiquei-lhe o officio do 
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Sr. Coríield, dizendo-lhe que cspcrava quc V. Ex. me íi/.cssc o i’avor de expedir 
telegramma ás auloridadcs dc Pernambuco para que sobrestivessem no negocio 
até que elle fósse resolvido, vislo que do conlrario cu lcria dc protcslar contra a 
projectada venda. 

Observou o Sr. Barao de Cabo Frio que, tralando-se de assumpto tao imporlante 
e urgenle, devia o consui ter-me telegraphado quando oíTiciou, no que concordei 
inteiramenle : e disse-me em seguida que, como V. Ex. sc achava no Senado, 
mandaria um dos empregados do ministerio dos negocios estrangeiros communi- 
car-lhe o meu pedido verbal, ao qual eu coníiava que V. Ex. náo teria difficul- 
dade em annuir. Fiquei pois muito sorprendido ao saber que V. Ex. recusára 
seus bons officios neste negocio, e consequenlemente voltei ao ministerio dos 
negocios estrangeiros na esperanca de enconlrar o Baráo de Cabo Frio para ex- 
plicar-lhe mais completarnente a gravidade do caso e a minha sorpreza de que 
V. Ex. se recusasse ao pedido que eu havia feito. Infelizmente era muilo larde, e 
acabava o Sr. Baráo de deixar a secretaria. 

Telegraphei enláo ao Sr. Corüeld para que protestasse cor.tra a venda, tornando 
o governo responsavel, visto que as autoridades locaesbcm sabiarn que a propriedade 
pertence á Coróa Britannica, e que ern todo caso deviam ter levado o negocio ao 
conhecimento do consul britannico. 

Recebo neste momento um telegramma do Sr. Corfield, em resposta ao meu, 
dizendo que a execucáo foi adiada para o dia 10 deOutubro. 

Tenho portanto a honra de Irazer esle ncgocio novamente ao conhecimento de 
Y. Ex., pedindo que o governo imperial empregue a sua influencia junto ás auto- 
ridades de Pernambuco, no intuito de impedir que levem a effeito a sua actual 
intenQáo de vender uma propriedade pertencente á Coróa Britannica, náo só por 
ser essa intengáo contrária ás leis geraes e provinciaes que isenlam o edificio de 
imposlo, como tambemporser posta em pratica sem a devida observancia das dis- 
posicóes das leis relativas ao processo de execugáo, náo tendo o representanle 
legilimo do governo brilannico recebido intimaQáo official a tal respeilo. Accresce 
que ainda quando lal inlimaQáo se tivesse feito, deveria ter-se dado terapn para que 
o consul referissc o caso por escripto ao governo de Sua Mageslade e recebesse 
resposta: mas, como todo o procedimento é illegal e inconstilucional, recorro aos 
bons officios do governo imperial para impedir que umaacgáo táo pouco amigavel se 
realize por parte das autoridades de Pernambuco contra o meu governo, e estou con- 
vencido de que a illustragáo e os sentimentos dejustica de Y.Ex. o levaráo a acceder 
ao meu appello, de modo que este desgoslo, quejáse evitou em oulras occasióes 
pelo bons officios do governo imperial, lambem agorase previnaenáo serepita. 

Hei de officiar sobre esta materia aogoverno de Sua Magestade pelo paquete que 
deve sahir a 20. 

Tenho a honra de remetter inclusa, para conhecimenlo de V. Ex., umacópia do 



ollicio do Sr. Corficld, c conlando rcccber i'avoravd rcsposta da parle de V. Ex., 
aprovcilo csta opporlunidadc para rcilcrar-lho as segurangas da minha mais alla 
considcragño. 


A S. Cx. o Sr. Barüo de Colegipe, rniuislro c sccrelario de 


Eslado dos negocios 


eslrangciros. 


Victou A. W. Drummo.vd. 


OJ'FLCIO A QUE SE Ilia-'ERE A XOT.V PIIECEDENTE. 

(Tuaducq.ao). —Consulado britannico em Pernambuco. Setembro 11 de 1S75. 

Senhor.—Tenho o honra de remettera inclusa cópia impressa de um annuncio 
oílicial de venda do hospital britannico cm Pernambuco cm hasta publica peranle o 
Juiz dos Feitos da Fasenda, em 17 do eorrente. por cai^a, segundo se allega, dc 
Talta de pagamento de impostos provinciaes. 

Ohospital britannico em Pernambuco c propriedade daCoróa Britannica pelo Aclo 
6 dc George IV, cap. 87 : antes dessc Aclo era mantido desde 1817 pelas anligas 
rendas consulares : e, scndo uma instituigao beneficente, lem sido semprc isenío de 
imposlos locaesou geraes, emborade vezcrn quando alguns agentes tenham procurado 
cobrar imposlos, sendo porém reliradas as suas pretencóes em virtude de intimacao 
ao governo do Rio de Janeiro. 

As instituicoes dc caridade ou beneficenf.es, as egrejas elc., sáo isentas de im- 
postos pelas leis da provincia. 

No caso presenle nenhuma intimacüo da pretendida venda do hospital, ou exi- 
gencia de impostos. se l'ez quer a' commi.ssfio directora, quer a mim. 

Em virtude de representacüo conlra o faclo, proinelteu o adrninistrador dafasenda 
que a vendascria adiada por trinla dias: depois uo que ainda o primilivo annun- 
cio para o dia 17 foi publicado. 

Nüo obstante as representa<joes feitas as autoridades, pouca duvida ha de quc 
ellas, a nüo intervir o governo imperial, procurarüo levar as cousas ao extremo, 
scm attender para a gravidade do seu procedimento. 

Tenho porlanto a honra de levar o caso ao vosso conhec imenlo para que a pro- 
priedade do governo dc S. M. Brilannica, empregada exclusivamente para fins dc 
caridade, seja tratada com o conveniente respeito, e alliviada das exigencias que 
ora süo feitas com tfio pouca ccrcmonia pelas autoridades locaes. 

Tenho a honra elc. 

Ao Sr. Viclor Drummond. 


Riciiard Corfield. 



206 


EIMTAl. A QUE SE HEFEUE 0 OI'l'lClO I'RECEDKNTM. 


■luizo dos Feit'is da Fazendn. 


Em audicncia publica dc 17 dc Sclernbro do corrcnlc iumo. c pcraulno Sr. 
Dr. juiz substituto dos feilos da fascnda, Alcxandrc dc Souza I'crcira do Cariuo, 
sc ha dc arrematar por vcnda a quem rnais cíer. o scguintc : 

Um sobrado n. 06 na eslrada dc Luiz do Rego. com oO palmos dc frcnte, 100 
de fundo, com dois andares, tcndo cm cada andar 3 salas, 4 quartos, cozinha 
fóra, quinlal murado. com cacimba, c tcncío as mcsmas coinrnodidadcs 0 andar 
terreo, edificado cm solo proprio avaliado por S: 00 ü$' 000 . para pagamcnto do quc 
devc ¿ mesma fazcnda e hospital inglez. 

Recife, 31 de Agostode 187o.— 0 escriváo, Luiz Cinlra. 


N. 110. 


Nota do (jüvcrno impcrial d lctjamo hrüan/üca. 


Rio de Janeiro.—Ministcrio dos negocios eslrungciros 24 dc Sclembro dc 187o. 

Tenho a honra de accusar a recepgüo ua nota, que 0 Sr. Viclor A. W. Drum- 
mond, encarregado de negocios inlcrino da Gran-Drelanha, dirigio-rnc cm dala tlc 
18 docorrente relativamente a notiGcaQáo oílicial da vcnda do hospital inglez em 
Pernambuco, para pagamento do que 0 mesmo dcve á fazenda. 

Observa 0 Sr. Drummond que, sendo aqucllc Hospilal uma instituÍQÜo beneíi- 
cente, está por tal motivo isento de todo imposto ; e assim solicita a intervcngao 
do governo imperial no intuito de impedir a realisacüo da prelcndida venda. 

T‘endo-.me inteirado do que expoeo Sr.Drummond em sua precilada nota, e de possc 
do officio do consulado inglez e do edital com quc a instruio, cabe-mc oGfercccr. 
lhe as seguintes consideraQoes. 
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0 govorno impcrial n3o pódemandar sustar o curso da justiga, e quandoo fizesse 
nüo seria com razáo obedecido pelopoder judiciario, que é independente. Nenhuma 
vantagem pois haveria no telegramma que o Sr. Drummond solicilou fósse expedido 
no dia 17 do corrcnle, quando dcvia effectuar-se a arremataqao do hospital, adiada 
depois para o dia 10 do proximo mez de Oulubro. 

Cumpre notar que, dos termos do ediial. vé-se que a questáo versa sobre a 
cobranga do imposto da decima urbana, imposto que é provincial ; e si o consulado 
ou a eommissáo fiscal do hospital inglez nao se reputava obrigado a elle, assistia- 
lhe o direito deallegar iseni;ao, sia tem, lanto na occásiao do langamento do imposto, 
como na da execugao dasentenga. 

Nao consta que haja disposiqáo de lei, que isente a casa em que se acha estabe- 
lecido o hospital. de-que se trata, do pagarnento do iraposto. Em todo o caso o 
consulado devéra ter-se dirigido á presidencia da provincia, de quem nesta data 
requisito informaqoes, que sáo imprescindiveis para que o governo imperial se 
possa decidircom perfeilo conhecimento de causa. 

Aproveito a opportunidade para reiterar ao Sr. encarregado de negocios as segu- 
rangas de minha muito distincla consideracáo. . 

Ao Sr. Victor A. W. Drummond. 

Baráo de Coteotpk. 


I. 111. 


Nota do fjocerno miperial d legacao hritannica. 


ttio de Janeiro.—Ministerio dos negocios cstrangeiros, 11 de'Marqo de 1876. 

Tive a honra de opportunamenle accusar a recepgao da nota que o Sr. Vicíor A. 
\V. Drummond, encarrcgado de negocios intcrino da Gran-Brelanha, dirigio-me em 
data de 18 de Selcmbro ultimo relativamente á notificagáo officialda vendado Hos- 
pilal inglcz em Pernambuco, para pagamento do que o raesmo deve á fazenda pro- 
víncial. 

Habilitado agora com os esclarecimenlos, que requisilei da presidencia da pro- 
vincia, passo a tomar na devida consideracüo a precitada nota do Sr. Dnimraond, 
offerecendo-lhe as seguintes ponderagoes. 
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Das informaQocs ;i quc vcnho dc «lludir, cvidcncia-sc quc nfío lcm fundamento a 
rcclamagüo motivada pclo edital cxpedido contra a adminislraf/io do Hospital ingdez 
pelo imposlo.de decima rclativo ao cxercicio dc 180o—00 c nos quc decorrem 
de 1867—73. 

Nocorrer do processo tiscal l'oram observadas todas as forrnaüdadcs legaes, tendo 
a referida administracáo sciencia do seu rcspcclivo andamcnlo pclas inlimagües quc 
Ihe foram feitas, como consla das ccrliducs cxislcnlcs nos aulos. scm quc cntrelanlo 
por partc da exccutada se offerecesse qualqucr opposicáo, como evidcntemenlc o náo 
podia íazcr, por isso quc nao havia enláolci provincial quc iscnlasse o refcrido esta- 
belecimento do imposto dc decima. 

Semelhante isengaosó foi decretadapor leide 24 de Abril dc 1873, e nñopodendo 
esta ler eíTeilo retroaclivo, está por sem duvida o cslahelccimcnlo obripado ao 
imposlo relativo aos cxcrcicios anteriores á dita lci. 

Accresce que colleclado sempre o rnesmo edificio pelo irnposlo dedecima, i'oi csle 
constantemente pago no devido lempo oucom guia do Juizdos Feitos até ao cxcrcicio 
de 1864—65, por náo ter sido estabelecida isencáo cm favor doHospilal inglez. 
como aliás o havia sido por leis especiaes em favor do Hospilal portuguez c do 
edificio que serve dc templo proteslante. 

Devo ainda observar ao Sr. Drummond que si o II ospilal inglez gozasseda isencuo 
do imposto de que se trata, ou losse possivel. deduzi-lo dadisposicáo do art. 51 da 
lei geral de lo de Novcmbro de 1831, que refere-se unicamenlc aos predios que 
formam o palrimonio dos hospitaes de caridade sob n prolec(jáo e fiscalisacáo do 
governo imperial, náo leria por certo a citada lei provincial de 24 de Abril decrelado 
como nova. em favor dos edificiosoccupados por hospiíaes, uma isencáo já exislenle. 

Solicilando a atlencáo do Sr. encarregado de ncgocios para a prcscnte exposiqáo 
quc me inhibe de attender aos seusdesejos, aproveilo a opportunidade para rciterar- 
lheas segurancas de minha mui dislincta eonsidcracáo. 

Ao.Sr. Victor A. \Y. Drummond. 


BaKÁO I)!i CoTEOU’K. 



Nufa fla UyacÍH’ hrilamrka ao govnrno intpcria/. 


(Traduccao'. — Lcgacuo Brilnnnica. IVlropolis IG dc Marco dc 1876. 


Scnhor minislro. — Sinlo incommodar dc novo a* V. E.v. sobre a queslao do 
Ilospilal britannico c:n Pcrnambuco. traíada cm a nota dc V. Ex. de 11 do 
correnle: mas a nalureza carilativa desta inslituicao diminue aminha reluctancia 
em oíícrccer as seguintcs considcragues á apreciaváo do governo iniperial. 

A lei de 3 de Outubro de 1834, depois de mencionar diversas rendas ou 
itnposlos geraes, determinou no artigo 39 que todos os outros imposlos, entüo 
cobrados e ali nao contemplados. ficavam pertencendo á renda provincial cpodiam 
scr alterados pela respcctiva assembléa Ingislaliva provincial. 

Entrc os itens da rcnda geral, nao contemplados, estava o imposlo de decima 
sobre hospitaes, e como o artigo 51 da lei de 15 rie Novembro de 1831 diz que 
os hospitaes de caridade gozarño do privilegio de isencao de decima, parece 
que os hospitaes foram excluidos da concessao feiia a renda provincial. Aléra 
‘disso, as leis annuaes do orgamcnto provincial raencionam simplesmente as 
« dccimas» dos predios urbanos entre as especies do receila; os colleclores 
porém incluiram nessa calegoria as casas que servém <ie hospilaes, e conlinuaram 
|)or muitos annos sem opposicao apparente a cobrrr impostos sobre ellas. 

Custa-me a suppór que no Brazil uma instiluicüo de beneficencia e caridade, 
pcrtencente a urn governo eslrangeiro quc della nüo aufere lucro algum, scja 
Iratada differentementc dc instituicoes nacionaes da mesma nalureza, ou conside- 
rada no mesmo caso quc as propriedades particulares destinadas a dar luero c 
vantagens. 

A isencao immediatamente concedida pela legislatura provincial ao Hospital 
portuguez parece mostrar o contrario e faz crér que sc concederia ao Hospital 
britannico isenqao semelhante si fósse pedida. Ora, si o imposto da decima foi 
indevidamente cobrado pelas autoridades provinciaes, o simples facto de ter sido 
pago durante muito tcmpo nüo dá direito á sua contiuuacüo. 

.Nüo me aventurarei a dizer si este negorio é da algada da Iegislacao geral ou 
provincial, mas. si o facto de se nao ter cobrado o imposto desde 1867 até ha 
pouco e a circumsíancia, que ultimamente se Ihe seguio, de ser o hospital isento 
de contribuicüo pela legislatura provincial, podem ter interpretac3o favoravel á 



270 


isenQüo que agora se reclama. eslou ccrlo dc quc o governo imperial cxcrcerá 
de hoa mente a sua inílucncia a favor de uraa instiluigáo tiio digna de proteccao 
e auxilio. 


Aproveito esla opporlunidudc para renovar a V. Ex. as scguraiiQas da minha mais 
alta considera^üo. 

A S. E.v. o Sr. Barao dc Colegipc. ministro e secrctario dc Eslado dos negocios 
estrangeiros. 

Victou A. NV. Drummoxd. 


I. 113. 


Nola do fjovemo imjicnaf d lcrjagüo brilannka. 


Rio de Janeiro.—Minisierio dos ncgocios eslrangeiros. 20 dc Junho de 1870. 

Respondendo em 10 de Marco á nota dn dia 11, em que tratei da questüo do 
Hospital hritannico de Pernambuco, fez-me o Sr. V'ictor Druraraond consideraQÍÍes, 
sobre as quaes teve de ser ouvido o minislerio da íazenda. Por isso nüo rcpüquci 
logo áquella nota e só agora o faco, dirigindo-mc para isso a S. Ex. o Sr. Gcorge 
Buckley Mathew. cnviado extraordinario e ministro plenipolenciario dc Sua Ma- 
gestade Britannica. 

Pareceu ao Sr. Drummond que a assembléa provincial de Pcrnambuco nüo tinlia 
a faeuldade de sujeitar os hospilaes de caridade ao imposto da decima urbana. 
porque a lei geral de 3 Outubro de 1834, que marcou as rcndas provinciaes, fallou 
de imposlos que entüo se cobrassem. e pela lei. lambem geral, de 15 de Is’ovenibrn 
de 1831 estavani os hospilacs isenlos da decima referida. 

Sao exaetas as invocadas disposicoes das duas leis: mas a consequencin, quc 
dellas se deduzio. nüo se conforma eom a sua letra c o seu espirito, ncin com a 
mtelligencia que sempre lhes teem dado as autoridades competentcs. 

Tem-se entendido que a lei de 1834, declarando que certas rendas íicavani pcr- 
tencendo ás provincias, fez a sua transferencia sem a menor limitacao e sera impór 
a obrigaQao de se manlercm as isencóes concedidas quando aquellas rendas faziarn 
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parle da receita geral do Imperio. Fallou a lei de rendas que actualmente se ar- 
re'cadaYaro, mas considerando-as na sua generalidade ; e tanto náo restringio os 
direitos transferidos ás provincias que no mesmo arligo accrescentou que as ás- 
scmbléas legislativas provinciacs poderiam allerar as mencionadas rendas." Nesta 
faculdade de alteragüo estava evidenteraente comprehendida a de retirar quaesquer 
isengoes concedidas. 

Ha actos da assembléa geral que conrirmara esta intelligencia. A decima addi- 
cional, creada pela lei dc 23 de Oulubro de 1832, é imposto geral, e a ella 
eslavam sujeitas pela mesma Ici as associacoes pias, beneficentes ou religiosas. 
E claro que a assembléa geral nao podia restringir os direitos concedidos ás pro- 
vincias na mesma materia em que nao usava de restricgao quanto á renda geral. 

A asserabléa provincial de Pernambuco nao cxorbitou portanto das suas facul-. 
dades. A respeito da decima urbana póde resolver livremente segundo o seu 
juizo e os interesses da provincia. 

Si'aquella assembléa concedeu isengao ao Hospital portuguez, como disse o Sr. 
Drummond. de certo se nao recusara' proceder do mesmo modo para com o Hos- 
pilal britannico, si a ella se dirigirem as pessoas a quem isso compelir.O remedio 
ao mal denunciado está nas maos dessas pessoas. Sigam ellas os tramites ordinarios 
e estou certo que serao attendidas. 

Pareceu ainda ao Sr. Drummond que nem mesmo nas leis provinciaes estam 
incluidos os hospitaes, porque essas leis só tratam de — towns house-propertv —, 
isto é, si bem entendo, de predios urbanos de propriedade particular: mas esta 
opiniao nao é fundada. As leis tratam de predios urbanos sem fazer distinccño 
alguma, e os hospitaes, si estam situados dentro dos limites d as demarcagóes esta- 
belecidas e conhecidas, sao predios urbanos. Como prova disto lembrareí a isengao 
concedida ao Iiospiíal portuguez e invocada pelo Sr. Drummond. Concedeu-se 
isenguo de um iraposto a que esse hospital estava sujeito, e esta sujeigao nascia 
da circumstancia dc ser elie predio urbano. 

Rcspondendo á ullima parle da nota de 16 de Marco e repelindo que esle ne- 
gocio é da cxclusiva competencia da asscmbléa provincial dc Pernambuco, pego 
licenga para dizer que o governo imperial, quc nada poderia fazer sináo ofiiciosa 
e indircctainente, nem mesmo dcste modo sc julgu cm liberdade de proceder pela 
razao seguinle. 

Como já observci, a lci gcral de 23 dc Outubro dc 1832 ereou o imposto da 
dccima addicional e a clla sujeitou as associacócs pias ; beneficentes ou religiosas., 
A Ici. tambcm geral, dc 10 dc Julho de 1873, isenlou dessa decima addicional 
uos hospilaes das ordens de S. Franciscoda Penitencia, de Nossa Senhorado Carmo, 
dc S. Francisco de Paula e da Sociedadc portugueza de beneficencia, bem como 
aes de quacsquer outras corporagues semelhantes que existissem nesta córtc ou 
nas provincias : mas nao isentou da decima urbana aos edificios em quefunc- 
cionam os hospilacs de S. Francisco da Pcnitencia, do Carino, de S. Francisco de 



Paula c da Beneficencia portugueza. Ora, desue quc o governo geral cobra deciraa 
urbana desses hospilaes, cntre os quacs sc acha ura nas mcsmas condÍQües do 
britannico dc Pernambuco, nao pódc razoavelmente aconselhar á provincia pro- 
cedimenlo diverso. 0 que lhe compelia cs.tá feito ; aquellc hospital nao paga a 
dccima addicional; o mais é da exclusiva compelencia da assembléa provincial. 

A circumstancia deser o hospilal propriedade dc um govcrno estrangciro, assim 
como o nüo isenta de imposto estabelecido por lei, assim lambem o nüo priva do 
recurso ordinario: desle podem lancar müo os adminislradores respeclivos, como 
quaesquer individuos nacionaes ou cstrangeiros. 

Tenho a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Gcorgc Bucklcv Malhevv, as segurangas 
da minha alta consideraQño. 

A S. Ex. o Sr. Geórge Bucklcy Mathcw. 

Baiüo de Cotegipe. 


N. 114. 


Nota da legacdo britan/iica ao (joverno imperial. 


(Traduccüo). —Legagño brilannica; Rio de Janeiro 30 de Junho dc 1S7G. 

Senhor rninistro.—Ao accusar o rccebimento da nota deV. Ex. de 26 do cor- 
rente eu poderia certarnente ser induzido a oíferecer aos amigaveis senlimenlos 
do governo imp.erial mais algumas consideragoes a respeilo do imposlo de annos 
alrazados, ora exigido do hospital cm Pernambuco ; acabo porém de rcceber um 
despacho do secretario de Estado deSua Magestade informando-me deque a questao 
está sendo considerada pelogoverno de Sua Magestade, e incumbindo-me dc pedir 
o adiamento de quaesquer novas providencias até quc se me deem’instrucgoes 
definitivas. 

Devo portanto solicitar da cortezia do govcrno dc Sua Magestade Imperial csle 
breve adiamento, e aproveito a opporiunidade para rciterar a V. Ex. as segurangas 
da minha mais alla consideraQño. 

AS. Ex. o Sr. Barño de Cotegipe, ministro c secrelario dc Eslado dos ncgocios 
estrangeiros. 


Geouge Buckley Mathew. 



Nota clo goGcrm /ntpcrial d //‘.c/acao hritcmnica . 


líio <lo Janeiro.— .Minislerio dos neuocios cslranp;ciros I I de Julho de 1876. 

O O 

Nas differentes notas. que tenho tido a honra de dirigir á lcgacao brilannica 
sobre o hospital da sua nagüo em Pcrnambuco, creio haver moslrado clarame'nte 
que a questao da decima urbana ali exigida do dilo hospital é da exclusiva com- 
pelencia da assembléa legislativa da provincia. 

As razdes de direito. quc inhibem o poder executivo de conceder a isenqao 
do impostO; tambern o inhibem de ordenar a sua suspensao. Nenhum deslcs dois 
actos cabe nas attribuicoes daquelle Poder, c facilmente sc comprehendc a 
perlurbagiio que a pratica dc qualqucr delles traria á ordem adminislrativa do 
paiz. 

Eslus observaqoes sao motivadas pcla nola, que S. Ex. o Sr. George Buckley 
Malhcw. cnviado exlraordinario e rninistro plenipotenciario de Sua Magestade 
brilannica, me íez a honra de dirigir em 30 do mez proximo passado. 

A circumstancia, observarei ainda. dc ser o hospital propriedade do governo 
brilannico o nüo isenta do pagamcnto dc imposto legal. Sem examinar agora 
atc quc ponlo seja permittido no Brazil a u'm governo estrangeiro possuir bens 
dc raiz, dcvo dizer que. do momenlo em que os possuc entra no direito com- 
mum e alé fica sujeito á accáo judicial. lslo é incontestavel. Esta provado que a 
assembléa de Pernambuco nao ultrapassou as suas faculdades: e é certo que 
nenhum ajuste internacional foi por ella violado. Parecia-me portanlo que a reso- 
lucfio desle negocio estava indicada pela natureza delle e consistia em respeilar 
a lci, pagando o imposto. e promover depois a isencáo pelos meios ordinarios. 
0 contrario, o que agora se pede ao governo imperial. vem a ser isto: o proprie- 
tario de um predio urbano recusa pagar a decima correspondente e paraevitara 
consequencia dasua recusa, isto é. a accáo judicial. recorre ao Poder execulivo do 
Estado, que, por incompetenlo, náo póde embaragar essa acgáo. A recusa de paga- 
menlo é violaqáo de lei, e a inlcrvengao do governo iinperial seria violagáo mais 
grave, porque atacaria a independoncia de um Poder polilico garanlida pelaConsli- 
luigáo do Estado. 

Nfio posso apreciar as observagoes, que S. Ex. o Sr. Bucklev Malhew faria, como 
diz, si náo tivesse de aguardar inslruccoesdcfinitivas aununciadas pelo seugoverno; 
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mas estou pcrsuadido dc quc nunca abalariam os i'undamcnlos da doulrina qucacabo 
dccxpur'. 

Nada seria mais gralo ao govemo imperial do queannuir ao dcsejo do govcrno 
britannico em toda asua exlcnsño; falta-lhc porcm auloridade para tanlo. 0 que 
eile póde fazer, e a isso se limita por inotivo já cxposto cin oulranota, ó dar conheci- 
mento daquelle dcsejo ao presidenlc daprovincia. 

Aproveito csta opporlunidade para reilerar a S. Ex. o Sr. Buckley Malhew os pro- 
testos da minhn alta consideraQao. 

A S. Ex. o Sr. Gcorge Buckley Malhew. 

BaUÁO DIi COTKGIPE. 


H. 116. 


Nola, do fjovcnto impcrial álcgacao brilannica . 


Rio dc -Janeiro.—Ministerio dos nngocios cstrangeiros, 8 de Agoslo de 1876. 

Pelasuanota de 2 do corrente S, Ex. o Sr. Georgc Buckley Mathew, enviado 
exlraordinarío e ministro plenipotenciario de Sua Magestade Britannica, mecommu- 
nica que o seu- governo nao se julga com direito á remissao da decima urbana, 
cxigida cm Pertiambuco dohospital da sua nagao, mas qne, aüenta a nalureza deslc 
eslabelecimento, bem eomo as circumstancias que o acompanham, espera que as 
autoridades locaes julgaráo justificavel a restiluicüo da quantia quc sc pagar. 

Em resposta cerlifico a S. Ex. que nesta data remefto cópia da sua nota ao presi- 
dentc dePernambuco. 

Tenho a honra de reilerar a S. Ex. o Sr. Bucklev Malhcw os proleslos da minha 
atta consideracao. 

A S. Ex. o Sr. Georgc Bucklej Malhcw. 


Baisáo de Cotegipe. 



ÍS'ota da leyagüo hriíannica ao governo imperml . 


(Traduccao). —Legaciío britannica.—Rio tlc Janeiro. 2 de Agoslo de 1876. 

Senhor minislro.—Coni referencia ao assurnpto tla nota de V. Ex. de 11 ultimo, 
recebi ordem para informar aV. Ex. de que o governo dc Sua Magestade nao póde 
pedir reraissüo dos impostos exigidos do Hospital britannico em Pernambuco como 
um direito, mas espera qucem vista da carilaliva natureza tla insiituiciio e das varias 
circumstancias que a acompanham. as auloridades íocaes sc julgartio autorisadasa 
restituir o imposto, quando pago. 

Aproveilo csta opporlunidade para rcnovar a V. Ex. ns scgurancasda minhamais 
alta consideracüo. * 

AS. Ex. o Sr. lísu-ao de Colcgipe, minislro e secrelario de F.slado dos negoeios 
eslrangeiros. 


George Buckley Mathew. 
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'á Trataiienio ios laráliein iiiita 10 HospM ia lisericoriia. 


N. 118. 


■S'ota da hujacCiu hriUinnica ao yocer/to hnperial. 


(Tradüccáo.) —LegaQao dc Sua Mageslade. iG de Novembro dc 1876. 

Senhor ministro.—Tendo o governo dc Sua Magestade recebido numerosas 
queixas a respcito do trataraento dos marinheiros britannicos no hospilat do Rio 
de Janeiro,. ordenou-me o Conde de Derby que chamasse a attencño do governo 
de Sua Mageslade lmperial para este assumpfo. a íim de ser reconhecido o in- 
questionavel direitoque os diíos marinheiros teem de enconlrar ali commodi- 
dades e soccorros medicos rnais razoavelmenle proporcionados á larga somma 
annualmenle paga pelos navios brilannicos como imposto de hospilaes, 

A correspondencia e a? informaQoes relativas a esta materia fccm levatlo o 
governo dc Sua Magestade a crér que o tratamcnlo dos individuos realmenle en- 
fermos está longe dc ser saíisfaclorio. ao passo quc parece tligrni de serio reparo 
a maneira relaxada como os medicos dfio cerliíicados aos rnarinhciros tiucquerem 
fiugir molestia. 

Ha outra queixa de que tenho conhecimento, e é assignalada differenca que as 
enfermeiras mostram no traíamento dos doeníe? conforme süo caíholicos rornanos 
ou protestantes. 

Pelo conhecimento que tenho do espirito allamenle jusliceiro de V. E\. cslou 
cerío de que V. Ex. concordará commigo quc os navios britannicos dcvcm ser 
alliviados dos direitos que pagam. c que, si as queixas dos seus enfermos nno suo at- 
tendidas, devc-se prover de oulro modo ao tralamcnlo dellcs. 

0 governo de Sua .Magestadc pócle razoavclmente suggerir ao de Sua Mageslade 
Imperial, creio eu. a conveniencia dc nomearcrn as auloridades do hospitai, algum 
medico inglez devidameníc qualificado para superitender ao tralamenlo dos mari- 
nheiros britannicos: mas lem de cerlo o direito de esperar que sc atlenda cuida- 
dosamente ás neeessidadcs sanilarias e mcdicas dos respeclivos enfcrmos. 

Supponho que o hospilal é uma grande inslituigao nacional c publica, suslcn- 
lada eom o dinheiro dc nacionaes c cslrangeiros, e, pois, póde o governo dc Sua 
Magestade pedir quc se náo restrinjam as visitas do capellao brilannico c do Consul 
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de Sua Mageslade ao6 cnfermos britannicos, e que egtos nao sejam obrigados a aceilar 
contra a sua vontade o minislcrio rcligioso dos catholicos romanos, 

Approveito esta opporlunidadudc para rcnovar a V. Ex. as segurangas da minha 
mais alla considera^üo. 

A S. Ex. o Sr. Barao de Cotcgipc. 

George Bügklev Mathew. 


I 119. 


Nola do governo imperial ü legacao hritannica. 


Bio dc Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 22 de Dezembro de 1876. 

0 conhecimenlo, que lenho, da grande caridade com que os enfermos sao 
Iratados no hospilal da Sanla Casa da Misericordia baslava-me para responder á 
nota que em 1G uo mez proximo passado me dirigioS. Ex. o Sr. George Buckley 
Mathew, enviado exlraordinario c minisíro plenipolenciario dc Sua Mageslade Bri- 
l annica. Era porém justo qne a adminislracao daquelle pio estabelecimento conhe- 
cesse as censuras a eila feitas: e isto me tem até agora impedido de dizer o que 
mc cumpre. S. Ex. desculpara' esta pequena demora. aítendendo a que se trata do 
eredilo de uma instituigüo digna do maior respeilo. 

Quando o governo britannico ordenou a presente reclamacao nao teve de certo 
cxacto eonhecimenlo dos íáctos, nem considerou bem a natureza das relacoes enlre 
o hospilal e os enfermos a elle recolhidos, aliás, nao mandaria articular queixas 
infundadas e formular exigencias tendentes a dar-lhe intervengáo em ura estabeleci- 
menío que Ihe é e deve permanecer estranho. 

É penoso ter de repellir queixas e exigencias que poem virtualmente em duvida 
a pratica de uma virlude que entre os brazileiros dispensa toda especie de eslimulo. 
A caridade para com. os enfermos náo é nesíe paiz objecto de especula^üo nem 
salisfagao de vaidade : é senlimento eslreme de lodo interessc pessoal e mesquinho, 
como bem o provam numerosos hospitacs quc düo teslemunho de ordem, asseío. 
abundancía, sciencia e desvclo. A frcnte desses hospitacs está o da SanlaCasa nao 
só pelo sua antiguidade e riqueza, mas tambem pelo particuiar cuidado com que 
nelle constantemente se inlroduzcra os melhoramentos aconselhados pelaexperiencia 
propria e alheia. 
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A reclamagao, quc o Sr. Bucklcy Mathcw mc apresenla, l'unda-sc, scgundo diz 
S. Ex., cm numerosas qucixas reccbidas pclo scu govcrno, c comprchcndc trcs 
pontos: 

1. ° 0 tralamento dos marinhciros verdadeiramentc cnfermos eslá longc de scr 
satisfactorio. 

2. ° Concedem-se atlcslados medicos a marinheiros que fingeni molcslia. 

3. ° As enfermeiras mostram assignalada diflercnca no modo dc tratar os cn- 
fermos conforme elles s3o calholicosou proíeslantes, e sobrc eslcs cxercc prcssño o 
ministerio religioso. 

0 provedor da Santa Casa da Misericordia, cavalheiro distinclo pela sua alta 
posicao e pelas suas qualidades pessoaes, assevera que foi sorprendido pcla presenle 
reclamacao, e que no longo periodo de dez annosque conla de'adminislragño nunca 
teve noíicia nem suspeita de que o hospital ldssc objeclo c!e queixas tño exlensas 
e profundas. Em rigor, nüo me parece quc cste assumplo permiüissc reclamaqüo 
diplomatica: e comquanlo no meu conceito a asscrQáo do'provedor niío necessite 
de confirmacao, direi todavia que lambem parao minislerio a mcu cargo süo novas 
as queixas agora formuladas. 

0 caracler vago da impulacao dc máo tralamcnlo dispcnsava-rne de uma refu- 
tacao demorada. Si eu me limilasse a oppór uma simples negaliva á asseveragüo 
dos queixosos, em que se funda a reclamagao, nüo julgaria faltar ao governo bri- 
lannico e ao seu digno enviado com a consideracfio que merecem, sobreludo 
attendendo a que a palavra de homens dislinctos e dcsinteressados náo pódc ser 
desautorizada por declaracóes anonvmas que escapam a toda apreciacáo. Farei 
iodavia mais do que negar simplesmcnle o que simplesmcnte se assevera sem 
outra prova que náo seja a mesma asseveragao. 

0 hospital da Santa Casa náo é cmpreza mercantil •, c cslabelecimcnto de 
caridade em que, sem distinccao de nacionalidades c rcligióes, sáo gratuilamenle 
tratados os enfermos pobres e, mediante modica relribuigüo, os que o nao süo. 
A natureza daquelle estabelecimento repelle portanlo por si mesma a impulagüo 
que se faz. Sobre elle e os outros que dependem da Sanla Casa enconlrará S. Ex. 
o Sr. Buckley Mathew interessanles informacóes em um livro intitulado—0 Imperio 
doBrazil na exposigüo de 1876 em Philadelphia—e publicado para dar aosestran- 
geiros idéaexacla do paiz e corrigir apreciagocs injustas que tcein corrido imprcssas, 
algumas das quaes sáo infelizmente de origem oflicial. Nesse livro verá S. Ex. que 
no anno cornpromissal de 1874 a 187o, foram tratados no hospilal geral I4.ol2en- 
fermos, sendo 9,617 estrangeiros de todas as nacionalidades e religióes. De infor- 
macoes, que nao seacham no mencionado livro, mas que me foram presladas pelo 
provedor, resulta que no quinquenio de 1871 a 187o foram tratados nos hospitacs 
da Santa Casa 8,067 marinheiros de varias nacionalidades, sendo I62o inglezes, 
c que destes apenas morréráo 134. Si o tratamento que os inglezes recebem se 
póde avaliar pela morlalidade, náo está, corno diz S. Ex., longe dc ser satisláctorio. 
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A. eslaconsidcnigüo, quc tcm grande valor, junta*sc outra naomenos valiosa e é que 
contra um'hospitai, que aprcsenla urn movimento dequalorzc mil quinhenlos o doze 
enfcrmos em um onno, só sc pronunciiio os marinheiros inglezes, cujo numero é 
apenas de 1625 em um quinquenio, ou de 32o por anno, termo raedio. 

Como se vc, os lactos depoem contra osqueixosos, e eu os ciío cm primeiro logar 
por quc rcmovcm loda duvida que podesse havcr sobre a veracidade das autori- 
dadcs da Santa Casa quando asseveram quc os marinheiros inglezes sao bem tra- 
lados. 

A Sanla Casa da Misericordia lera ao seu servigo os medieos'mais distinctos pelas 
suas luzes e experiencia. c ria enfermaria dos marinheiros estrangeiros, e portanto 
dos britannicos, o regimcn lhe custa mais do que nas oulras. 

Fago estas ofaservagoes porque a vaga imputagáo de máo tratamento náo se póde 
referir sináo ao zélo e capacidade dos medicos ou á insufficiencia ou má qualidade 
da dieta. 

A declaragáo do provcdor e dos medicos da Santa Casa é confirmada directamente 
pclos factos e indirectamente por officios de alguns consules estrangeiros. eujos 
originaes tcnho presentcs. Aesses oíficios, dirigldos em 1873 ao provedor em res- 
posta a uma circular motivada pela questáo religiosa, nenhuma qneixa se formulou 
coníra o traíarnento dado aos estrangeiros, no ponto a que se refere a primeira 
imputacáo, e enlretanto a occasiáo era asada, si houvesse fundamenlo. 

A segunda imputacáo suppoe os medicos do hospital capazes de serem con- 
niventes com as manhas ou fmgimentos dos marinheiros britannicos. que. sob 
prelexío de enfcrmidade, procuráo subírahir-se ao cumprimento dos seus dcveres; 
c, sobretudo pelo qualificativo de que S. Ex. se servio, offende o earacler dos 
facultativos e de quem os noméa. 

Á segunda parte da terceira imputacáo. isto é, a que trata de pressáo cxercida 
pelo minisíerio religioso, respondem cabalmeníe os officios a que alludi e qne sáo 
firmados pcios consules da Gan-Bretanha. Ailemanha, Austria-Hungria, Russia, 
Suecia, Dinamarca, Suissa e Paizes-Baixos. Todos esses agentes foram unanimes 
em declarar que Ihes nao constava serem os seus compatriotas mallratados para 
que mudassem de religiáo. 

S. Ex, o Sr. Buckley 3Iathe\v diz que tem conheeimenlo de que as cnfcr- 
meiras mostrana assignalada dÍíferenQa no tralamento dos enfermos eaíholicos c 
protestantes, e esta é a primeira parte da terceira imputaeáo. Apezar de íodo o 
respeito que a sua palavra merece, como creio que o conhecimento por S. Ex. 
ailegado náo é pessoal, pego liccnga para assegurar-lhe que náo foi bem informado 
e para oppór á origem du sua assergao o officio do proprio consul do seu paiz, o 
qual, poslo que sc náo rcfira precisamente ao ponto por S. Ex. tocado, deixa vér 
que náo ha a prelendida differenca de tratamento. Com efíeiío, si o ministerio 
religioso náo exerce pressáo, corno testemunham os agehlcs'cojQsulares e enlre elles 
o da Graii-Brclaulm; si assim desapparece a parte mais grave da impulagáo, é 
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Iicilo acrcdilar quc a outra parlc lambem carecc dc fundamento. Esia inducgfio 
scria rcsposla suílicicnle a uma simplcs aílirinativa ; mas posso accrcsccnlar-lhc 
quc dois dos mencionados agcnlcs, os da Suissa e dos Paizcs Baixos. declara'rao quc 
os seus compalriolas moslravam-sc reconhccidos pelo dcsvelado tratamenlo quc 
rccebiam. Si houvcssc dcsigualdadc por causa dc religifio, fallaria motivo ao. 


reconhccimcnlo 


dc ccrlo cslc nfio scria maniíeslado. 


Ao vaiioso tcslcmunho 


daquelles dois agcnles scja-mc permitlido junlar cutro nfio rnenos valioso, mas 
directoe posiíivo. 0 conselheiro provedor da SanlaCasa, que tein dircilo a ser acrc- 
ditado, assegura que c inteiramentc infundada a qucixa qucr dc diíTcrcnca dc 
Iratamento, quer de.pressao do minislerio religioso. 

Com esta seguranija concluo a primcira parle da prcscnte rcsposla, passando a 
tomar em consideragáo as cxigcncias formuladas por S. Ex. o Sr. Bucklcy 
Mathexv. 


Pretende o governo brilannico quc os marinheiros da sua nagao lecm dircilo a 
tratamento.proporcionado á Iarga soinma annualmcntc paga pelos rcspcclivos navios 
mercantes em beneficio dos liospitacs, e, fundado nisso, exige quc se lomcm as 
scguintes providencias: 

1. * Que seja nomeado pelas auloridadcs da Santa Casa algum mcdico inglcz 
devidamentc qualificado para supcrintcndcr ao tralamcnlo dos dilos marinliciros; 

2. a Que náo haja a minirna rcslric^fio ás visilas do capcllao c do eonsul dc Sua 
Mageslade Britannica aos enfcrmos inglezcs; 

3. a Que esles náo sejam obrigados a aceilar o ininislcrio do padres calholicos 


romanos; 

4. a Quc os navios inglezes scjam alliviados doimposlo que pagam. ou quc, si os 
tripolantes enfermos nño sáo allcndidos cm suas qucixas, se provcja dc oulro modo 
ao Iratamento dellcs. 

0 governo britannico láz idéa muilo exagcrada da quanlia anuual paga neslc 
porto pelos seus navios mercanles e recolhida aos cofres da Sanla Casa da Miscricor- 
dia. Tenho presentes informucoesoíliciaes que mc preslou oProvedor o dellas mcscr- 
virei para reduzir a qucstáo aos seus verdadeiros lermos. 

A contribuicáo de quc se trala produzio no quinquenio do 1871 a 187í» 
Rs. 22o:3G9.S‘0I0. ou, tormo medio. Bs. 4b:073<;802 por anno. Esla quantia com- 
prehendeas que foram pagas por todosos navios mercanles, nacionaes e cslrangciros. 

No mesmo quinqucnio foram (ratados nos hospilaes da Santa Casa 80(i7 rna- 
rinheiros dc lodas as nagocs, inclusivc brazilciros. sendo 1.023 inglez.es, o quo 
da', quanlo a eslcs. o lermo mcdio annual dc 323. 

0 Iratamento dc lodos os murinhciros durou 132,004 dias, c o dcs inglczes 
22,88o, ou, termo médio, 4,o77 por anno. 

Tomando-sc por base a rnédia annual do Ks. 4o:073#S02, cobrou a IMizeri- 
cordia por cada dia.do tralamcnto de um marinhciro a puquena quanlia dc 
Rs. 1#694. . ' 
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A Santa Casa recebe a contribui$áo de todos os navios englobadamenle sem 

saber a parte que pagam as de cada nacionalidade, e, nao tendo outra base para 

o seu calculo, nao póde chegar a diverso rcsullado ; mas quero suppór que a 

sua estimativa esteja abaixo da realidade, custando o tratamento diario de cada. 

marinheiro inglez muito mais do que ella calcula. 

Nao ha nesta cidade casa de saude que cxija rnenos de tres mil reis diarios 

peio tratamento de um docnte na sua eníermaria "eral. e em nenhuma dellas sao 

• ^ 

os enfermos mais bem tratados do que nos hospilaes da Sanla Casa. Assim, pois, 
quer se considere csta queslüo absolutarnenle quer em relacao aos estabelecimen- 
tos particulares, torna-se evidenle que a conlribuicáo paga pelos navios inglezes 
nao é lao grande como cré o "overno britannico c nao aulorisa a exigencia de 
mais apurado íralamento. Nem creio que a existencia de imposto dé direito a 
que se altere, em favor de certa classe de enfermos, a economia de um hospi- 
íal que tem regras, que as tem boas, tao boas como as de qualquer da Gran- 
Bretanha, e onde os cuidados que os doentes recebem nüo sao graduados pelo 
valor da relribui$áo. Si náo houvesse imposto e cada marinheiro inglez pagasse 
o seu curativo como qualquer outro individuo estranho á categoria dos neces- 
sitados, teria de sujeitar-se ao regimen da casa, salvo o direito de reclamacao 
peranle as autoridades della, unicas competentes para resolverem o que fósse 
juslo. 0 modo como se faz o pagamento da retribuicáo nüo constitue differenca 
ou privilegio que se possa invocar, e, pois, o caso dos marinheires vem a ser 
egual ao dos outros enfermos e subordinado ás mesmas condicoes. 

A nomeacáo dos medicos da Santa Casa náo é attribuicáo do governo;mas, ainda 
scndo, por motivos que saltam aos olhos, náo annuiria elle á indicacáo feita. Os bra- 
zileiros que servem naquelles cslabelecimentos sáo compelentes para o desempenho 
das funccóes do seu officio e dignos da maior contianca. A nomeacáo de um estran- 
geiro pelarazáo allegada, ser-lhes-hia injuriosa. Demais, como os inglezes náo gozam 
de privilegio, si a mesma pretencáo se apresentasse por parle de oulrosgovernos, teria 
de ser egualmente attendida: e enláo se aggravaria a injuria, introduzindo-se ao 
mesmo tempo a anarchia onde existea necessaria ordem. Por estas mesmas razOes 
náo deve ogoverno imperial proceder por via de conselho: os effeilos seriam identicos 
c molivo teria a administra^áo da Santa Casa para rejeitar semelhante insinuacáo. 

rs'ao ha razao para exigir quese facilitem as visitas do capelláo e dc* consui de Sua 
Mageslade Brilannica. Qualquer desses funccionarios póde visilar todos os dias os 
enfermos da sua nacáo, comoos funccionarios das outras nacóes visitam ou podem 
visitar osseus compatriotas. ¡Xáo ha ahi restricQáo alguma, a entrada é franca: e, si 
o capelláo e o consul britannico náo vam ao hospilal, é porquenáo querem. 

Quanlo ao ministerio religioso nada tenho que accrescenlar ao que já observei 
náo ha a minima pressáo. 

Resta a abolicáo do imposto, da qual tratarei agora. 

A Santa Casa da Mizericordia tem um patrimonio de mais de dezesele milcontos,e 
k. l 36 
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no quínqucnio de 1871 a 187;> despendcu com os cnlcrmos no hospilal geral e no 
h ospicio de Nossa Scnhora da Saudc ,Rs. 2.200:797.<ílo0, ou. tcrmo médio, 
Rs. 440:1 n9,V-130 por anno. Mostram estes algarismos quc elia póde subsistir c 
altendcr largaincnlc aos fins da sua instituigüo scm o auxilio da contribuicáo paga 
pelos navios mcrcanlcs nacionaes e estrangeiros, a qual. como fiz ver, regulou no 
referido quinquenio pela pcquena süuima aunnual de Rs. 45:073,$802. Por oulro 
lado. si o ímposto losse aholido e os marinheiros inglezes conlinuassem a recolher-sc 
aos hospilaes da Santa Casa, pagariam como os individuos quc uao sao miseraveis. 
Para aMizericordiaportanto, consideradaa poucaimporlancia do imposlo. é indiífe- 
rente queeste seja abolido; lalvcz sepossa dizer quc Ihc seria preferivel a abolÍQiío, 
porque por esla se isentaria da coincidcncia dc decrescimento de relribuicáo e 
augmento do numero decnlermos; ea admiriistraQüo declara que aprefere. 

0 imposto, de que se trala, teve a sua origern ein utn conlraío espontaneamente 
iniciado pelos capitües, niestres. e pilotos dos navios e rnais embarcacoes, e aceito 
pela Santa Casa em 1738. e ainda figura nas disposicoes geraes do orcarnento du 
Imperio com a primitiva applicacao. Porém o Poder Lcgislalivo nao eslá inhibido 
de crear taxasem beneficio deinstituicoes locaes. e de conserva-Ias. ernbora osindi- 
viduos que pagam essas taxas se náo queiram aproveitar das vantagens correspon- 
dentes. Em virtude desle principio póde o presente imposlo subsislii em qualquer 
hypothese: náo hesilo todavia em dizer aS. Ex. o Sr. Buckley Mathew que o governo 
imperial nenhuma duvida terá em promover a sua abolicáo quanlo aos navios bri- 
tannicos, sem que por isso deixe a Santa Casa da Mizericordia de preeneher a sua 
missáo de caridade para com os subditos brilannicos necessitados. continuando a 
trata-los gratuilamente. 

Concluirei respondendo a uma observacáo com que o Sr. Buckluy Malhew ter- 
minou a sua nota. 

I>isse S. Ex. que o hospital da Sanla Casa é sustentado pelo dinheiro de na- 
cionaes eestrangeiros, e nislo fundou especialmente a exigencia relativa á visila do 
capelláo e do consul de Sua Mageslade Brilannica, e á pressáo do ministerio religioso. 

0 hospital da Santa Casa í'oi Cundado pelos portuguezes e por elles sustentado 
alé-áépoca da independencia do Brazil; e dahi eni díante por donalivos de bra- 
zileiros e porluguezes. Náo me consta que outros estrangeiros aiém destes tenham 
contribuido para aquellu pia inslituiyao. náo se podendo considerar donativo o im- 
posto de que me tenho occupado na presente nola. Em todo caso, ainda tendo 
havido donativos de inglezes, náo seria esla circumslancia sufficiente para autorizar 
intervencáo estranha e official. 

Tenho a honra de reiterar a S.Ex. o Sr. Bucklev Mathewos protestos da minha 
alta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. George Buckley Mathew. 


Baháo de Cotegípe. 



FRANGA' 

Marcas ie fiiicas e commercio. 


N. 120. 


DECRETO N'6237DE21 DE JUNHO DE 1876. 


ProtmilgaFa declaragSo, entre o Brazil c a Franga. para a protecqao das marcas dc fabrica e commerdo. 


Tendo-se concluido e assignado na cidade do Rio de Janeiro aos 12 de Abril do 
corrente anno. entre o Brazil e a Franga, uma declaracáo relativa ás marcas de 
fabricas e commercio. Hei por bem que a dita declaragáo seja observada e cumprida 
táo inteiramente como nella se contém. 

0 Baráo de Cotegipe, do conselho de Sua Magestade o Imperador, seoador do 
Imperio. ministro e secretario de Estado dos negocios estraogeiros e interino da 
fazenda. assim o tenha entendido e fa$a executar. 

Palacio doRiode Janeiro aos vinle e um dias do mezde Junho de mil oitocentos 


e setenta e seis, quinquagesimo quinto da 
PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Declaragao entre o Brazil e a Franca para a 
proteccáo das marcas de fabricas e com- 
mercio. 

Desejando o governo de Sua Magestade 
o Imperador do Brazil e o governo da 
Republica Franceza assegurar completa e 
eííicaz protecgáo á industria manufactu- 
reira dos nacionaes dos dois Estados, os 
abaixo assignados, devidamente autoriza- 
dos para este fim, convieram nas seguin- 
tes disposigoes: 


independencia c do Imperio. 


Bakáo de Cotegipe. 


Déclaration entre le Bésil et la France fpour la 
protection des marques de fabrique et de 
commerce. 

Le gouvernement de SáMajesté TEm- 
pereur du Brésil et le gouvernement de 
la République FranQaise désirant assurer 
une compléte et efficace protection á 
rindustrie manufacturiére des nationaux 
des deux Etats, Ies soussignés düment 
autorisés á cet effet sont convenus des 
dispositions suivantes: 
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Os subditos de cada uma das altas 
parles conlractantes gozaráo nos lerrito- 
rios e pessessoes da oulra dos mcsmos 
direilos que os nacionacs em ludo quanto 
diz respeilo ás marcas de fabrica ou de 
commercio. dc qualquer nalureza quc 
sejam. 

Os nacienacs dc um dos dois paizes 
que quizerem tornar scgura no outro a 
propriedade de suas marcas de fabrica 
ou commercio. deverüo preencher as for- 
malidades para esle fim prescriptas pela 
legislacao respecliva dos dois paizes. 

Em fé do que os abaixo assignados fir- 
maram a presenlc declaracño e puzeram- 
Ibe o sello de suas armas. 

Feito em duplicata no Rio de Janeiro 
aos doze de Abril de mil oito cenlos e 
setenta e seis. 

(L. S.) Bakáo de Cotegipe. 

(L. S.) Léox jNoel. 


Lessujcts dc chacune des hautes parties 
contractantes jouironl dansles territoires 
ct possessions de l’autrc des mémes 
droils que !cs nalionaux pour tout ce 
qui a rapporl aux marques de fabriquc 
ou de commcrcc. de quclque nature 
qu'clles soicnt. 

Les nationaux de l’un des deux pays 
qui voudront s’assurer dans l’aulrc la 
propriélé de leurs marques de fabrique 
ou dc commerce devront remplir les for- 
malitésprescrites á cet effet par la legis- 
laíion respective des deux pays. 

En foi de quoi les soussignésonlsigné 
la présente déclaration et y ont apposé 
le sceau de leurs armes. 

Fail en double á Rio dc Janeiro le 
douze Avril mi! huit cent soixante 
seize. 

(L. S.) BarIo de Cotegipe. 

(L. S.) LéonNokl. 



BELGICA. 


Hanas it fairica a con. 

N. 121. 

DECRETO N. 6,367 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1876. 

Promulga a dcclaracáo entre o Brazil e a Belgica para a protecfao das marcas de fabrica e commercio. 

Tcndo-se concluido e assignado nesía cidade aos dois dias de Setembro do corrente 
anno, entre o Brazil e a Belgica, uma decIaracSo para a proíeccao das marcas de 
fabrica e commercio, Hei por bem que essa declaragao seja observada e cumprida 
táo inteiramente como nella se contém. 

0 Baráo de Cotegipe, do conselho de Sua Magestade o Imperador, senador do 
Imperio, ministro e secrelario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da 
fazenda, assim o tenha entendido e faga executar. 

Palacio do Rio de Janeiro, aos oito dias do mez de Novembro demil oilocentose 
sefenta e seis, quinquagesimo quinto da Independencia e do Imperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 

Barao de Cotegipe. 

Declaragáo entre o Brazil e a Belgica para a pro- Déclaration entre le Brésil et la Belgique 

tecpao das marcas de fabrica e commercio. pour la protection des margues de fabrique et 

de commerce. 

Desejando o governo de Sua Magestade Legouvernement de Sa Majesté l’Em- 
o Imperador do Brazil e o governo de Sua pereur du Brésil et le gouvernement de 

Magestade o Rei dos Bclgas assegurar Sa Majesté le Roi des Belges désirant 

completa e efücaz proteccáo á industria assurer une compléte et eflScace prote- 

manufactureira dos nacionaes dos dois ction h I'industrie manufacturiére des 

Estados, os abaixo assignados, devida- nationaux des deux Eíats, les soussignés 

mente autorizados para este fim, con- düment autorisésáceteflFet son convenus 

vieram nas seguintes disposigoes: des dispositions suivantes: 
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Os subditos de cada uma das allas 
partes contratantes gozarüo no tcrrilorio 
da outra dos mesmos direiíos que os na- 
cionaes em tudo quanío diz respeito ¿ís 
marcas de fabrica ou de commercio. dc 
qualquer natureza que sejam. 

Os nacionaes de um dos dois paizes. 
que quizerem tornar segura no oulro a 
propriedade de suas marcas de fabrica 
ou commercio, dcverao preencher as for- 
malidades para este fim prescriptas pela 
Iegislacao respectiva dos dois paizes. 

A presente declaragao entrará em vi- 
gor a datar do dia em que fór official- 
mente publicada em ambos os paizes. 
Porém, no caso de nüo obler a approvagao 
do corpo legislativo da Belgica dentro do 
prazo de um anno contado dadatada 
assignatura, íicará nulla em seuseffeitos, 
e tida e havida por nao existente desde o 
seu principio. 

Era fé do que os abaixo assignados fir- 
maram a presente deelaraQao e puzeram- 
lhe o sello das suas armas. 

Feilo em duplicata no Rio de Janeiro, 
aos dois de Setembro de mil oilocentos 
selentae seis. 

(L. S.) Barao de Cotegipe. 

(L. S.) Bartholeyks de Fosselaert. 


•Les sujcts de chacune des hautes par- 
ties contractantcs jouiront dans le terri- 
loirc de I’autre des méines droitsque les 
nalionaux pour tout ce qui a rapport 
aux marques de fabrique ou de commerce, 
de quclque naiure qu’elles soient. 

Les nationaux de I’un des deux pays 
qui voudront s’assurer dans l’autre la 
propriélé de leurs marques de fabrique 
ou de commerce devront remplir Ies for- 
malités prescrites á cet effet par la légis- 
lation respective des deux pays. 

I.a présenle déclarationsera exécutoire 
désla datede sa publication officielle dans 
lesdeux pavs. Toutefois, en cas de non 
aprobation par la Legislature Belge, 
dans le délai d’un an á parlir de Ia signa- 
ture, elle serait en ses efiets nulle et 
non avenue dés l’origine. 

En foi dequoi les soussignés ont signé 
Ia présente déclaration et y ont apposé Ie 
sceau de leurs armes. 

Fait en double á Rio de Janeiro le 
deux Septembre mil huit cent soixante 
seize. 

(L. S.) Bau?Lo de Cotegipe . 

(L. S.) Bartholey.ns de Fosselaert. 



AUSTRIA-HUNGRIA 


Imposto ie gltarfies.—Decreto i. 6053 ie 13 ie Beeeirfl ie M • 

N. 122. 

Nota da legacüo da Austria-Hungria ao governo imperial. 

(Traduccáo.) —Rio de Janeiro, 8 de Maio de 1876. 

Senhor ministro. —Lim decreto imperial de 13 3e Dezembro de 1873 ordenaque 
se cobre um novo direito de pharóes de 30 a 123 francos de todos os navios 
eslrangeiros que chegarern a algum porto brazileiro, quer venham de paiz estran- 
geiro, quer deoulro porto brazileiro. Osnavios nacionaes nño estam sujeitos aesse 
novo direilo. A proposito disso tenho a honra de recordar-vos, de ordem do meu 
governo, a nota que o ministro e secrelario de Estado dos negocios estr angéiros Sr. 
Limpo de Abreu dirigio em 27 de Marco de 1848 (2 a Secgáo, n. 1) ao Sr. de 
Sonnleithner em resposta á deste datada de 23 de Marco do mesmo anno, e pela 
qual o governo de Sua Magestade o Imperador do Brazii se comprometteu for- 
malraenle a náo exigir dcs navios austriacos, que chegassem ao Brazil, sináo os 
direitos aque os proprios navios brazileiros estivessem sujeitos. Estando a dita dis- 
posigao do Decreto de 13 de Dezembro ultimo em aberta contradiccáo com a 
promessa formal do Sr. Limpo de Abreu, rogo a V. Ex. queira tdmar as me- 
didas que o caso exigc e aceitar ao mesmo tempo as segurancas da minha alta 
consideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. Baráo de Cotegipe. 


G. ScHREDTER. 
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I. 123. 

■Sota do gocerno imperial d legagdo da Awtria-Hangna. 


Rio dc Janciro.---Ministcrio dos negocios cstrangeiros, 20 de Maio del876. 

Por nota de 8 do corrente e de ordem do seu «overno reclama o Sr. Barao de 
Schreiner, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario da Austria-Hungria, 
conlra a applicagáo do Decrelo n. 60o3 dc 13 de Dezembro de I87o aos navios 
mercantes do seu paiz. 

Estabeleceu esse decreto um imposlo chamado de pharóes, que será pago só- 
mente pelos navios mercantes estrangeiros, e o governo da Austria-Hungria cn- 
tende que tal imposto nüo deve ser exigido dos navios Austriacos, porque pela nola 
de 27 de Marco de 1848 compromelteu-se o governo do Brazila nao cobrar delles 
direitos a que nüo eslivessem sujeitos os nacionaes. 

É exacto que a nota citada contém o compromisso queo governo da Austria- 
Hungria agorainvoca, naas nao Ihe deu caracter de permanente, nem lh’o podia 
dar sem privar o governo do Brazil do direito de reformar a sua legis!a<jSo. De. 
mais o decreto de 1847, origem das notas que se trocaram, nao só dispunha que 
a isenqao fósse concedida por prazo delerminado, mas ainda deixava ao governo 
a faculdade de relira-Ia quando o enlendesse conveniente. 

0 Decreto de 1847 foi revogado e ficaram em vigor os de 20 de Julho e 12 
de Aííosto de 1844, como se communicou á legacáo da Austria em 27 de Maio 
de 1849. Aquella revogagao e o aviso otficial que se fez liraram á iscncao o ca- 
racter de obrigacáo provenienle de accórdo e a puzeram sob o regimen dos decretos 
de 1844, revogaveis como quaesquer outros sem necessidade de communicacáo 
prévia ou subsequente aos interessados estrangeiros. 

Do que acabo de expór resulta que o decreto de 13 de Dezembro do anno 
proximo passado náo ferio compromisso algum. 0 accórdo de 1848 náo marcou 
prazo: podia cessar quando assim conviesse a qualquer das partes interessadas e 
cessou em 1849. 

Rogando ao Sr. Baráo de Schreiner que se sirva communicar estas observagoes 
ao seu governo, que náo duvido as reconhecerá íundadas. aproveito a oceasiáo 
para reiterar-lhe as segurancas da minha alla consideragáo. 

Ao Sr. BarSo de Schreiner. 


Baráo dk Cotegipe. 
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R. 124. 


Nota da legacao d' A iistria-Huntjria ao yoverno imperial. 


(Traduccáo.) —Rio de JaneirO: 16 de Junho de 1876. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro p lenipotenciario de Sua 
Mageslade Imperial e Real Aposíoiica, accusando a recepgao da nota, que o Sr. 
Baráo de Cotegipe lhe fez a honra de dirigir em data de 26 de Maio ultimo, nao 
póde deixar de exprimir a admiracao que lhe causou o vér que o governo im- 
perial do Brazil já se náo julga obrigado para eom o governo, que o abaixo as- 
signado tem a honra de representar, peio accórdo de 1848, primeiro porque este 
aceórdo náo linha fixado prazo e podia por conseguinte se r revogado desde que 
assim conviesse a uma das partes interessadas, e depois porque foi revogado de 
facto era 1849. 

Náo obstante subraetter a dita nota á aprecia?áo do seu governo náo póde o 
abaixo assignado abster-se de fazer ao Sr. Baráo de Cotegipp as observagóes 
seguintes: 

É verdade que a nota do Sr. Limpo de Abreu de 27 de Marco de 1848 náo 
fixa prazo, mas ella tem o caracter de accórdo bilateral e contém expressamente 
o termo: « Em consequencia desle accórdo ». Um accórdo bilateral náo póde 
ser revogado unilateral e tacitamente. Desde que um aceórdo fixa termo cada uma 
das partes contradantcs sabe que os favores que Ihe sáo concedidos expiram 
em íai ou tal dia, e póde tomar nessa conformidade as suas medi.das. Mas quando 
náo se marca prazo. o governo a quem o accórdo náo convém mais é obrigado 
a prevenir a outra parte contractante e a pedir o seu consentimento. Parece-me 
por conseguinte que o procedimento do governo imperial do Brazil contraría aberta- 
mente a pratica gerafmente seguida em maleria desta natureza. 

0 Sr. Baráo de Ootegipe sustenta além disso que o accórdo de 1848 foirevo- 
gado de facto pela nota de 27 de .Maio de 1849.—Eslanota apenascontém a coinmu- 
nicaqáo do decreto imperial de 4 de Maio do mesmo anno, pelo quai forara abolidos 
os direitos differenciaes impostos ás nacoes que náo tratassem os navios brazileiros em 
egualdade coin os nacionaes. Esse decreto náo se refere de modo algum ao accórdo 
celebrado entre a Auslria e o Brazil e só conléni a reserva da faculdade de . es- 
labelecer direitos difíerenciaes conlra as nacoes, e sómente contra as naqóes, que 
uáo applicassem ao commercio e á navegaqáo do Brazil o principio da mais per- 
feila reciprocidade. Pela sua nota de 2 de Junho de 1849, annexa por cópia, o 

I. I 37 
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Sr. dc Sonnleillmer mostrou lanibem de inodo explicilo que u dcerclo dc 4 dc 
Maio dc 1840 náo podia prcjudicar o accórdo do anno dc 18-íS. Ka opiniüo do 
abaixo assignado a Iroca das nolas dc 1819, longe de invalidar o accórdo de 
-J848, nao é mais do <|uc uma nova conürmacao dellc. 

0 Sr. Barüo de Coíegipe observa egualrnenle cm sua nota de '26 de .Maio ul- 
timo que o compromisso que hoje invocatnos nüo podia lcr caracler permancnle 
sem privar o govorno imperial do Brazil do direito de ret'ormar a sua propria 
legislagüo ; c que o docreto de 1817, origem das nolas trocadas, nüo dispunha 
sómente que a iscucüo íósse concedida por prazo delcrininado. mas deixava ex- 
pressamente ao governo imperialdo Brazil a I’aculdadc dc a retirar quando o erdon- 
desse conveniente. I'm resposla a eslcs argurnentos tem o abaixo assignado a honra 
de observar em primeiro logar ao Sr. Barüo de Cotegipe, quc qualquer accórdo 
de uma nacüo com oulra priva as duas parfes do direito dc reformar suu 
propria legislacüo, em senlido contrario ds respectivas eslipulagocs. Admiltir eslc 
argumento do Sr. Barüo de Cotegipe seria destruir todos os íralados inlernacionaes. 

A disposÍQÜo do decreto de 1847. invoeada pclo Sr. Barüo dc Cotegipe, nüo póde 
ser admittida pelo abaixo assignado como applicavel ao caso presenle. A nota do 
Sr. Limpo de Abreu é baseada sobre a declaracáo explicilamente fcila pelo governo 
imperial e real da Austria de uma perfeila reciprocidade. Eila obriga por conse- 
guinte o governo do Brazil do mesmo rnodo que a nota do Sr. Sonnleilhner con- 
tinúa a ser considerada como obrigatoria pelo governo que o abaixo assignado tem 
a honra de represenlar. Para que assim niío fósse, o Sr. Limpo de Abreu deveria ter 
reservado explicitamente ao seu governo e em relacao ao governo auslriaco a facul- 
dade que o governo imperial do Brazil riüo podia reservar no decrelo do 1° de 
Outubro de 1847 sinüo quantoás nacoes com as quaes nao estava ligado por com- 
promisso algum especial. 

Baseado nestes argumentos tem o abaixo assignado a honra de pedir ao Sr. Barüo 
de Cotegipe, a revogacüo para os navíos da Austria-Hungria da disposicüo do art. 2" 
do decreto imperial de 13 de Dezembro de 1 S7;> e a resliluigáo de todos os direitos 
indevidamente cobrados desde que u dilo decreto foi posto em vigór, e aproveita 
a ©pportunidade para reilerar-lhe as segurancas de sua alta consideracüo. 

A S. Ex. o Sr. Barüo de Cotegipe. 

B.aiiáo G. Schreinek. 

DOCUMENTO A f>L’E SE REl-'EHE A NOTA PRECEDENTE. 

(Traduccao.)— Legacüo imperia! e real apostolica.—Rio dc Janeiro, 2 de Junho 

de 1849. 


0 abaixo assignado encarregado de negocios de Sua Magesíadc imperial e real 
apostolica, lem a honra de accusar a recepgao da nota quc S. Ex. o Sr. Visconde 
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de Olinda, presidentedoconselhodeministros, ministroe secrelario deEstado dosne- 
gocios eslrangeiros, lhc dirigio com data de 27 de Maio passado, acompanhando um 
exernplar do decreto n. 008 do mez ulliino, pelo qual é derogado deGnitivamente 
o do 1" de Ouluhro de 1847. relativo aos direitos diíferenciaes. 

Tendo o governo impcrial resolvido conservar em vigór os decretos de 20 de 
Jullio e 12 de Agoslo de 1844. ficando-lhe a l'aculdade de impór direitos differen- 
ciaes, porém sómente contra as nacóes que náo applicarem ao coinmercio e nave- 
gagao do Brazil o principio da mais pcrfeila reciprocidade; é com satisfagáo que o 
abaixo assignado vé que a revogacüo do decreto do 1° de Outubro de 1847 náo 
altera por fórma alguma quanto ás relacóes commerciaes entre o Brazil e a Austria, 
o tratamento reciproco sob o pé dos nacionaes. em conformidade das declaragóes que 
contém as notas trocadas entrc o governo imperial e esta legagáo imperial e real 
com datas de 2oe 27 de Margo de 1848. 

0 abaixo assignado fará chegar ao conhecimento do seu governo a communi- 
cagüo que acaba de fazer-lhe o Sr. Visconde de Olinda ; e lem a honra de rogar 
a S. Ex. haja de acolher a seguranca de sua alta e mui respeitosa consideracao. 

A S. Ex. o Sr. Visconde de Olinda. 

H. So.NNkEITHNER. 


N. 125. 


Nota do governo imperial <¡. legac/io da Austria-Hvngaria. 


Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios cslrangeiros, 4 de Outubro de 1876. 

0 acurado exame a que o governo impeiial teve de proceder pelo ministerio 
da fazenda, sobre a materia da nota que em 16 de Junho ultimo me dirigio o 
Sr. Baráo G. Schreiner, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de 
Sua Magestade Imperial e Real Apostolica, obrigou-me a demorar a resposta, que 
lhe devo, além do que esperava, e, pedindo-lhe desculpa por esta circumstancia 
independente da minha vonlade, passo a expender as consideracóes que ao mesmo 
governo suscila o conteudo da referida communicagáo. 

Diz o Sr. Baráo Schreiner que na verdade a nota do Sr. Limpo de Abreu de 
27 de Marco de 1848 firmando o accórdo que isentava os navios austriacos dos 
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direitos differenciaes estabelecidos pelo Decreto do t° de Outubro de 1847, nao 
determinou prazo algum de duraqao para o mcsmo accórdo : mas observa quc,- 
sendo este bilateral, náo póde ser revogado uniiateral nem tacitamenle, e quc 
ao governo do Brazil corria o dever de avisar previamenle ao de Sua Magestade 
Imperial e Real Aposlolica e pedir o 'seu consentimcnto. 

Os'demais argumenlos, trazidos na mesma nola, sáo corollarios dcstc primeiro 
pensamenío. 

Esquece porém o Sr. Barño dc attender a uma circuinslnncia esscncial. 

Os proprios lermos do Decrelo do 1° de Outubro (art. 3°) mostram que o go- 
verno imperial nño fez mais do que alterar, como lhe convinha, a sua legisla- 
cao aduaneira: e. si estabeleceu certos direitos diíTerenciaes em beneficio da 
navegagño nacional e contra os interesses da dos paizes eslrangeiros, deixou tam- 
bem ao arbitrio destes livrarem-se do receiado prejuizo, compromettendo-se a re- 
ceber e tratar as embarcaqoes brazileiras. como as suas proprias, a respeilo dc 
certos direitos e despezas de porlo. 

Desta condigáo dependia. por parte do Brazil, a continuacáo da egualdade de 
tratamento, que até entáo existira, enlre este Impcrio e outras nagoes. 

Dado por íindo o tratado celebrado entre o Brazil e a Gran-Bretanha em 17 de 
Agoslo de 1827, que assegurava a esla ultima semelhante egualdade. o governo 
brazileiro tinha promulgado os Decretos de 20 de Julho e 12 de Agosto de 1844, 
os quaes lhe facultavam o cobrar direilos differenciaes, mas sómante dos navios 
das nacoes que náo applicassem ao nosso commercio e navegaqáo o principio 
da mais perfeita reciprocidade. 

Para. execucao do disposío no art. 7° do primeiro e no art. 21 do segundo, decre- 
lou o mesmo governo em 1° de Outubro de '1847 a imposicáo desses direitos, com 
as clausulas conhecidas do Sr. Baráo Schreiner, communicando logo esta medida ao 
corpo diplomatico eslrangeiro por meio de uma circular. 

Respondendo a esta circular o Sr, deSonnleithner, ministro da Auslria declarou, 
pura e simplesmente, que os navios de seu paiz achavam-se nas condigoes de serem 
exceptuados dos referidos accrescentamentos de direitos, como se determinavo no 
art. 4° daquelle ultimo decreto, visto que em tudoos navios brazileiros ja'gozavam 
niis portos austriacos da egualdade de tratamento. Á declaragáo do Sr. Sonnleithner 
replicou o governo imperialem27 de .Marco de 1848, confirmando, peloquedizia 
respeito á Austria, a excepgáo que legalmente Ihe devia ser extensiva. 

Deegual modo se procedeu com outras nagoes. 

Segundo o citado art. 4°, a excepgSo se realisava, « ainda que até o dia 1° de 
« Julhode 1848 náo se tivesse celebrado algum ajuste com as nacoes, para garantir 
« a conlinuacáo daquella egualdade de tratamento por tempo delerminado. » 

IVa verdade, no ajuste com a Austria, náo se delerminou tempo, o prazo ficou 
indefinido. Mas deve-se dahi concluir que sernelhanle ajuste é de naturcza a pren- 
der a liberdade de acgáo do governo imperial, por tal fórma que este náo possa 
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annulla-lo sora o expresso consentimento do governo deSua Magestade lmperial eReal 
Aposlolica, como o suppóe o Sr. Baráo Schreiner? 

ÍS'em o fórma do ajusle, nem o seu objecto, nem o espirilo e letra da lei que o? 
molivou aulorizam csla inlerpretagao. 

A fórma,—porque a troca de notas etTcctuada nao constitue uma verdadeira con- 
ven<¿ao internacional, na qual dc ordinarioé obrigatoria a limitagao de certos prazos, 
quando esla náo se deprehcntla da propria natureza do accórdo. 

0 ohjecto,—porque a lei era lcda de regimen interno e em beneficio da navegagáo 
nacional, ñcando Iivre ás outras nacoes aproveitarem-se, ou náo, de um índulto 
condicional nella oííereeido. 

Finalmente, o espirito e a lelra da disposieüo legal,—porque em primeiro logar 
atlenla a verdadeira intcncáo dogovcrno imperial naquellaoccasiao, seria impossivel 
contestar-Ihe o direíto dc alterar a sua legislacáo, conforme os seus interesses e 
conveniencia. quando nüo haja tratado solemnc que lh ; o vede ; e em segundo logar 
o mesmo artigo 4°diz expressamente que agarantia offerecida e aceita (para acon- 
tinuacüo da egualdade) seria por tempo fkterminado. e que aexcepgáo cessariaíogo 
que cessasse esía pratica, ou o (joverno (do Brazil) o entendesse conveniente. 

Esta alternativa por si só faria desapparecer qualquer duvida, se alguma podess e 
subsisíir, relalivamcnte á liberdade de accáo que o governo imperial se reservom 
sem embargo dos ajustesquese dessem em virtude da sua propria lei. E nem esta, 
como causa, nem os ajusfes, como cffeitos. se prestavam a uma fixagao de prazos, á 
vista desta natural liberdade. 

Tanto isto é exacto, que pouco tempo depois, por Decreto de 4 de .Maio de 1849, 
istoé, talvez mais cedo doque se esperava, foirevogado o do 1° deOutubrode 1847; 
e desta deliberacao teve a legagüo d’Austria conheciraento per nota de 29 do dito 
mez de Maio. Cessando a causa, deviam cessar ipso jure os effeitos. 0 antigo staiu 
quo reslabelecia-se para cada uma das partes interessadas. Assim o entenderam as 
deinais nacóes: e o proprio Sr. de Sonnleithner, na suaresposta de 2 de Junhode 
1849. nao fez mais do que rcconhecer que es $e statu quo nfio inval idava as declara- 
coes, contidas nas notas trocadas entre o governo imperial e a mencionada legagáo, 
reiativamenle a circuaislaucias puramente defacto. 

Esías consideracoes, expendidas cm apoio do que já tive a honra de expór ao 
Sr. baráoSchreiner na minba notade 26 deMaiodocorrente anno, mostram maisuma 
vezque taes declaragñcs náo fundarn um ajuste com o caracter permanente que Ihe 
allribue o Sr. Baráo, e sujeito ás mesmas formalidades das convencoes inter- 
Dacionaes. Se assim fósse, a propria Icgagáo austriaca já teria tido occasiáo de recla- 
mar. como ora o faz, quando sc dcclarou na 2* parle da Lei n. 1750 de 20 de Outubro 
de 1869 que a isencaodoexisíenfe irapostodeancoragem náoera extensiva dsembar - 
cacves estran.geiras quc se cmpregavam, cora as nacionaes, no commercio costeiro; 
e quando o Decreto n. 3.585 de 11 de Abril de 1874, na conformidade da Lei 
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n. 2,348 de 25 de Agosto de 1873, art. 11 § 5°, isentou doreferido imposlo sómente 
as embarcaQoes nacionaes. 

Entretanto, estas disposi^oes ainda provinhao de facuidades que ogoverno impe- 
rial se reservára peios dois citados decretos de 1844. 0 de 13 de Dezembro de 
1875, irnpondo o pagamento do imposto de pharóes sómente aos navios estran- 
geiros, perlence á raesma categoria de actos livres do governo. 

Sinto portanto nao poder annuir ao pedido que me faz o Sr. Baráo Schreiner, 
no ñnai da sua citada nota, quanto á revogagáo doart. 2°deste uitimo decreto, bem 
como á restituigáo de quaesquer direüos daquelia nalureza já pagos pelos navios 
austriacos. 

Aproveito esta occasiáo para reilerar-lhe as- seguran<jas da minha alta consi- 
derayáo. 

Ao Sr. Baráo de Schreiner. 

Baráo de Cotegipé, 


S. 126 . 


Nota da legaQ&o dAustria-Hungria ao governo imperíal. 


(Traduccáo). —Rio de Jaueiro, 6 de Outubro de 1876. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipofencíario de Sua 
Magestade Imperial e Real Apostolica, tem a honra de accusar a recepgáoda nota, 
que o Sr. Barao de Cotegipe, ministro e secretario de Estado dos negocios estran- 
geiros de Sua Magestade o Imperador do Brazil, servio-se dirigir-lbe em data de 
4 do corrente em resposta ásuade 16 de Junho ultimo, relativa aos direitos de 
pharóes. 

. 0 abaixo assignado náo deixará de submetter a dita uota á appreciacao do seu 
governo e aproveita esta opportunidade para reiterar ao Sr. Baráo de Cotegipe as 
seguran^as de sua alta considera^ao. 

A S. Ex. o Sr. Baráo de Cotegipe. 


G. Schreiner 



Circular do governa imperial ás legagoes estrangeiras. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negociosestrangeiros 4 de Outubro de 1847. 

• » 

Tenho a honra -de transmittir ao Sr. Hippolyto Sonnleithner, encarregado de 
negocios de Sua Magestade Imperial e Real Apostolica, o exemplar incluso do 
decreto imperial n. 536 do 1° do corrente acerca dos direitos diSerenciaes. Por 
este decreto estabelece o governo imperial o principio de uma verdadeira recipro- 
cidade garantida por convengoes com os governos das nacoes estrangeiras que 
adherirem a elle, e dá ura prazo de nove mezes para que possa regular-se esta 
importante materia antes da applicaqáo dos artigos 1° e 2°. Rogo ao Senhor Son- 
nleiíhner queira dar conhecimento deste decreto ao seu governo para que possa, 
querendo, aproveitar-se das disposiq£íes do artigo 3°. 

Aproveito mais esta opportunidade para repetir ao Sr. Sonnleithner as seguran?as 
da ininha estima e consideraqao. 

Ao Sr. Hippolyto Sonnleithner. 

Satubnino db Soijza e Oliveira. 
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Nota da legacao d'Austria ao govemo imperial. 

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1847. , . 

(TRADucglo.)— 0 abaixo assignado encarregado de negocios de Sua Magestade 
Imperial e Real Apostolica teve a honra de receber a nota-circular de 4 deste mez, 
pela qual S. Ex. o Sr. Conselheiro Saturnino de Souza e Oliveira, ministro e, se- 
cretario de Estado dos negocios estrangeiros transmittio-lhe o decreto imperial 



n. 536 do 1" do corrente mez relativamente aos direitos diíferenciaes, e ás con 
vengoes que o governo imperial propoe a’s potencias estrangeiras sobre esta irapor 
tanle materia. 

Conforme o desejo de S. Ex. o Sr. Saturnino de Souza e Oliveira o abaixo 
assignado apressou-se a Ievar este decreto ao conhecimento de seu’ governo, e 
aguardando ulteriores ordens aproveita a opportunidade para renovar a S. Ex. o 
Sr. Salurnino de Souza e Oliveira as segurangas de sua mais alta consideraQao. 

A S; Ex. o Sr. Conselheiro Saturnino de Souza e Oliveira, ministro e secretario 
de Estado dos negocios estrangeiros. 

SoXNLEiraXER. 


N. 129. 


Nota da legacáo (TAustria ao guverno imperial. 


Legagáo iraperial e real apostolica.—Rio de Janeiro, em 25 de Marco de 1848. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. I. e R. Apostolica, em 
nota de 7 de Outubro passado teve a honra de accusar a recepcao da circular de 
S. Ex. o Sr. Satumino de Souza e Oliveira. cora data de 4 de Oulubro. transmit- 
tindo o decreto imperial n. 536 do 1° do mesmo raez, relativo aos direitos dif- 
ferecciaes. 

0 abaixo assignado, depois de ter submettido a dita circular ao governo de S. M. 
I. e R. Apostolica, tem a honra de participar a S. Ex. o Sr. Antonio Paulino Limpo 
de Abreu, ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros, que acabade 
receber ordem'para declarar formalmente ao governo imperial: 

Que as mereadorías importadas na Austria em embarcagCes brazileiras sáo su- 
jeitas aos mesmos direitos de importagáo que as que sáo imporíadas em navios 
austriacos 

Que tendo o governo iraperial e real apostolico supprimido, a contar do dia 1° 
de Margo de' 1846, a maior parte dos direitos a que eram sujeitas, sob diffe- 
rentes tilulos, as embarcagóes nacionnes e estrangeiras, náo conservou em seus 
portos sináo um unico direito, com a denominagáo de direilo de tonelagem. 

0 abaixo assignado está egualmente autorizado para declarar a S. Ex.: 



Que o pavilhSo brazileiro goza, a respeiio 4p pagamento deste direilo de ione- 
lagem nos portos austriacos, do mesmo tratamento de que gozam os navios austriacos; 
e que nao é sujeito a nenhum direito differente ou mais elevado, qualquer que 
seja sua denominagSo, a que nSo seja egualmente sujeito o pavilhao auslriaco. 

Gozando portanlo as raercadorias e navios brazileiros na Austria de todas as 
vantagens concedidas ao commercio e á navegagáo dos subdilos de S. M. I. e R. 
Apostolica, tem o abaixo assignado a honra de assim o participar a S. Ex. o Sr. 
Anlonio Paulino Limpo de Abreu, aQm de que, em conformidade do decreto im- 
perial do 1° de Oitubro de 1847, sejam iseutos no Brazil as mercadorias e navios* 
auslriacos de lodo o augmento de direito de porto e de alfandega estabelecidos 
pelo decreto acima mencionado. 

E rogando o abaixo assignado a S. Ex: se sirva habilitai-o para transmittir ao seu 
governo uma resposla sobre esle assumpto, tem a honra de reiterar-lhe a seguranga 
da sua mais alta e respeitosa consideraQáo. 

A S. Ex. o Sr. Antonio Paulino Limpo de Abreu. 

SoNSLEITHNER. 


R. 130. 


Nota do govemo imperial a’ legacáo <TAustria-ffungria. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 27 de Marqo de 1848. 

0 abaixo assignado. do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e se- 
cretario de Elstado dos negocios eslrangeiros, accusa o recebimento da nota, datada 
de 25 do mez correnle, que lhe dirigio o Sr. Sonnleitbner, encarregado de nego- 
cios de S. M. I. e R. Apostolica, em que, de ordem. do seu governo, declara que.os 
navios brazileiros e mercadorias nelles importadas sáo tratados nos porlos da Austria 
no raesmo pé de egualdade que os navios nacionaes e seus carregamentos quanto a 
pagamento de direitos. 

A visla da declaragáo supra referida que faz o Sr. Sonnleilhner, ern nome do. 
seu governo, de que os navios brazileiros gozaráo na Austria, pelo que diz respeito 
á navegaQáo e commercio, de egualdade de tratamenlo, tem a honra de participar-lhe 
o abaixo assignado, em resposta a' mencionada nota, e em nome do governo imperial, 
que do mesmo modo seráo tratados no Imperio os navios austriacos e seus carrega- 
mentos, náo se cobrando delles outros direitos de navegagáo ou de alfandega, aque 
u. l 38 




Tmo esli’vercin sujeiíos os proprios mcionaes, conforme odisposlono decreio do 
de Oitubro ultimo. 

0 abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. Sonnleilhner que, em 
consequencia deste accórdo, expedio nesta mesma data ordem á repartigao tíama- 
rinha, para que os navios auslriacos paguem [desde já ali pelos seus passaporles o 
mesmo que pagam os navios nacionaes, ficandodeste modo a elles equiparados nessa 
parle. 

0 abaixo assignado aproveila esia occasiüo para renovar ao Sr. Sonnleilbner as. 
expressdes da sua estima e consideraQüo. 

Ao Sr. H. Sonnleithner. 

Aktonio Padlino Limpo de Abred. 


I. 131. 


Noía do govcrno imperial á legacao d'Áustria-Hungria. 


Rio deJaneiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros. 27 de Maio de 1849. 

0 abaixo assignado. do conselho de S. Mageslade o Imperador, presidente do 
conselho de ministros. ministro c secrelario de Eslado dos negocios esírangeiros, tem 
a honra de dirigir-se ao Sr. H. Sonnleithner, encarregado de negocios de S. M. I. 
e R. Apostolica, aíira de transmittir-Ihe o incluso exemplar impresso do decreto 
n. 608 de 4 do corrente, em virtude do qual se acha revogado o do 1° de Oitubro 
de 1847, que impunhadireitosdifferenciaes sobre ús navios das nacoes que nao- 
equiparassem era tudo aos seos os brazileiros. 

Dando o abaixo assignado conheciraento ao Sr. Sonnleithner desta dcliberaQao,. 
nao obstante a qual ficam subsistindo os decretos de 20 de Julho e 12 de Agosto de- 
1844, que faeultam ao governo imperial o cobrar aquelles direilos, mas sómente dos 
navios das nagóes que nüo appiicarem ao commercio e navegacao brazileira o prin- 
cipio da maisperfeita reciprocidade, Ihe reitera as suas expressoes de estima e con- 
¿ideracao. 

Ao Sr. H. Sonnleithner. 


Yiscondede Olinda. 



Nota da legagáo <f Austria-Hungria ao governo imperial ; 


Lega$5o imperial e real apostolica.—Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1849. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. I. e R. Apostolica, tent 
a honra de accusar a recepcao da nota que S. Ex. o Sr. Visconde de Olinda, presi- 
aente do conselho de ministros, ministro e secretario de Estado dos negocios estran- 
geiros, Ihe dirigio com data de 27 de Maio passado, acompanhando um exemplar 
do decreto n. 608 do mez ultimo, pelo qualé derogado definitivamente o do í° de 
OÍtubro de 1847, relativo aos direilos differenciaes. 

Tendo o governo imperial resolvido conservar em vigor os decretos de 20 de 
Julho e 12 de Agosto de 1844, ficando-lhe a faculdade de impór direitos difíe- 
renciaes, porérn sómenle contra as naQóes que nao applicarem ao commercio e 
navegacao do Brazil o principio da mais perfeita reciprocidade; é com satisfacao 
que o abaixo assignado vé que a revogagáo do decreto do 1° de Oitubro de 1847 
náo altera por fórma alguraa, quanto ás relaqoes commerciaes entre o Brazil e a 
Austría, o tralaraentc reciproco sob o pé dos nacionaes, em conformidade das 
declaracóes que contém as notas trocadas entre o governo imperial e esta legacáo 
imperial e realcom datas de 25 e 27 de Marco de 1848. 

0 abalxo assignado fará chegar ao conhecimento do seu governo a ccmmunicagao 
que acaba de fazer-lhe o Sr. Visconde de Olinda; e lem a honra de rogar a S. Ex. 
haja de acolher a seguranca de sua alta e mui respeitosa consideracáo. 

A S. Ex, o Sr. Visconde de Olinda. 


H. SoNNLElTUNER. 



HESPANHA 


Tapor tepiM «Hitszia», ís pe alpns relslíes Sa ia le Cda se apoieráraa. 
A l«ao 9e Hesjila pels pe seja trataio cono pirata. 


I. 133. 


Nota da legacáo de Hespanha ao governo impenal. 


(Traducqáo.) —Legacao de Hespanha no Rio de Janeiro. Petropolis, 1° de Janeiro 

de 1877. 

Exra. Sr.—Segundo aviso recebido da estagao de Havana pelo governo de S. 
M. Cathoiica. sahio das costas de Cuba o vapor «Montezuma», do qual se apo- 
dera'ráo por sorpreza os rebeldes daquella ilha, matando o capitao e destinando 
o dito vapor á piralaria. para o que se dirigiam ao Rio da Prala, onde esperam 
poder prejudicar os navios da marinha mercante hespanhola que frequentam 
aquellas aguas. 

Semelhante facto, attentatorio do direilo das gentes e classificado entre aquelies 
contra os quaes nño podem as nacoes civilisadas deixar de preslar-se mutuo apoio, 
nao necessita dos raeus coramentarios para merecer a mais completa reprovaQlo do 
illustrado governo de que V. Ex. faz iáo dignamente parte. Abrigo portanlo a espe- 
ranqa de que este nao só saberá evitar que o dito navio possa encontrar reeursos 
nos portos do Imperio, senao tambem que, applicando os principios do direito inter- 
nacional, dará as necessarias ordens para que o pirala «Montezuma» seja appre- 
hendido e sintp. o rigor das leis, caso entre em algura porto do Brazil, o que será 
obrigado a fazer peía necessidade de tomar carvao. 

Devo lembrar a V. Ex., que o mencionado navio póde apresentar-se com ban- 
deira hespanhola, servindo-se dos papeis que tinha a bordo, ou navegar com do- 
cumentos falsos e bandeira eslrangeira afim de obter despacho e os auxilios 
necessarios para conlinuar a sua navegagao. Para que seja cenhecido em arabos os 
casos tenho a honra de prevenir a V. Ex. de que o «Montezuma» é vapor de 
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h«lice, de setecenlas a mil loneladas, de tres maslros com vcrgas no do traquete 
e uma só chaminé junlo ao mastro grande. 

Aproveito esla opportunidade para reilerar aV. Ex. as seguransas da minba mais 
alta consideragáo. 

Ao Exm. Sr. Baráo de Co.legipe, minislro dos negocios eslrangeiros 

Antonío G. de Estéfani. 


N. 134. 


Nota do governo imperial d legag&o de Hespanha. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 10 de Janeiro de 1877. 

Tenho a honra de responder a nota, que o Sr. D. Antonio G. de Estéfani, encar- 
regado de negocios de Hespanha, servio-se dirigir-me no 1° do correnle a respeito 
do vapor Montezuma , tomado pelos rebeldes de Cnba e por elles destinado a 
hostilisar os navios mercantes hespanhoes nas aguas do Rio da Prata. 

Nesta data officío aos presidentes das provincias do littoral declarando-lhes que o 
Montezuma náo deve ser considerado e tratado como pirata sináo no caso de 
offender a bandeira brazileira ou pessoas e propriedades brazileiras, mas que, si 
entrar pacificamente em qualquer porlo, será obrigado a sahir como navio sem 
representacáo legal. 

Estas instrucqóes náo satisfazem inteiramente os desejos manifestados pelo 
Sr. encarregado de negocios, mas o governo imperial náo póde expedir oulras, 
porque tem de seguir no caso presente a regra que estabeleceu no do vapor argenlino 
Portenha com applicacáo a todos os semelhantes. N’o relatorio apresentado por este 
ministerio á assembléa geral em 1874 se encontra umdespacho dirigido a respeito 
daquelle vapor á legagáo iraperial em Montevidéo, e por elle verá o Sr. Estéfani que 
as ordens agora dadas aos presidentes náo sáo novas nem especiaes. Faco esta 
observacáo porque o governo iraperial deseja que o de Sua Magestade Catholica náo 
dé ao seu procedimento significacáo que se náo conforme com os seus senlimentos 
de amizade. 

Approveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. encarregado de negocios os 
protestos da minha distinctaconsideracáo. 

Ao Sr. Antonio G. de Estéfani. 


BaRAO DE CoTEGlPE. 
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H. 135. 


Circular ás presidencias das provinctas do littoral. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 10 de Janeiro de 1877. 

Illm. e Exm. Sr.—Ern consequcncia du informacüo do seu governo communi- 
cou-me o Sr. encarregado de negocios de Ilespanha por nota do 1° do correnteque 
os rebeldes da ilha de Cuba, apoderando-se do vapor llontezuma , cujo capitao rna- 
taram. o destinavam a hostilizar os navios mercantes hespanhoes nas aguas do Rio 
da Prata. 

Considerando o Monlezuma como pirata, pedio ao mesmo tempo o ditoSr. encar- 
regado de negocios que o governo imperial dé as providencias necessarias para que 
ellenáo só náoencontrerecursos nos portos do Imperio, mas ainda sejaapprehendido 
e sujeiloao rigordas leis. 

0 procedimento, que o governo imperial deve e resolve seguir neste caso, é o que 
estabeleceu como regrageral no do vapor argenlino Portenlia , tomado em 1873 por 
individuos pertencentes ao partido de Lopez Jordan que entñose achava em luta com 
o governo legal na provincia de Entre-Rios. No annexo ao relatorio deste ministerio 
doanno de 1874 achará V. Ex. sob o n. o7 o despacho que sobre isto se dirigio á 
lega^áo em Monlevidéo. 

Conforme o quenesse despacho sedclerminou nao deve o Montezuma ser consi- 
derado pirata e tratado como tal, salvo si offender a bandeira brazileira, ou pessoase 
propricdades brazileiras. Si entrar pacificamente em qualquer porlo nosso, será 
obrigado a sahir como navio sem representacño legal. 

A legacáo de Hespanha lembra que o Montezuma pódeapresenlar-secom bandeira 
hespanhola, servindo-se dos papeis de bordo que tinha quando foi lomado, ou com 
bandeira de oulra nacño para obter despacho eauxilios: e accrescenla, como infor- 
ma?áo util, que esse vapor é de helice, de setecenlas a mil loneladas, e que tem 
tres mastros com vergas no do traquete e uma só chaminé junto ao mastro grande. 

Tenho a honra de reilerar a V. Ex. os proleslos da minha perfeita eslima e dis- 
tincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. presidente da provincia de... 


Barao de Cotegipe. 
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N. 136. 


Circular a's 'prcsidcnáas das provináas do litloral. 


Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros; 12 de Janeiro de 1 877. 

Illm. e Exm. Sr.—Em additamenlo á circular n. 16 de 10 do correnle communico 
a V. Ex. que. segundo noticia recebida de Lima c aü publicada pela imprensa, os 
captores do vapor Montezuma deram-lhe o nome de Céspedes e arvoraram a bandeira 
de Cuba. 

Tenho a honra de reiterar a V, Ex. os protestos da minba perfeila esliraa e dis- 
lincta considera<j3o. 

A S. Ex. o Sr. presideníe da provinciade... 

Baráo de Coteoipe. 


R. 137. 


Nota da legacdo de Eespanha ao governo impenal. 


(Traducqáo), —Legagao de Hespanha no Rio de Janeiro.—Pelropolis, 12 de 

Janeiro de 1877. 

Exm. Sr.—Tive a honra de receber a nola, que V. Ex. servio-se dirigir-me-em 
daía de 10 do corrente meza respeito do vapor Montezuma. Nao é da minha com- 
petencia comparare apreciar a remota analogia que possa haver enlre.o casoque 
nos occupae qualquer oulro. 

0 vapor Montezuma pertence a uma companhia parlicular e foi roubado por onze 
individuos que se introduziram abordoe assassinaram o capitao, destinando o navio, 
nao a flns politicos, nem a servir uma causa mais ou menos justa, mas ao roubo eá 
violencia sem nenhum proposito louvavel. Esta simples exposi$3o do facto em 
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questao poe fóra de duvida que elle conslitue um crime do numero dos que sáo 
punidos nos codigos de todos os paizes, crime classificado e comprehendido como 
tal no paragrapho 10 do art. 3° do tratado de extradigáo celebrado enlre a Hespanha 
e oBrazil em 1872, e conhecido em loda parle sob o qualificativo de piralaria, com 
que o designam todos os autores que se occupam desta materia. 

iN T áo creio, nem posso crér, que o illustrado goveruo de que V. Ex. faz parte 
queira, ou jámais tenha querido afastar-se dos principios de direito internacional 
reconhecidos ‘ por todas as nagóes civilisadas, e estabelecer uma jurisprudencia 
especial para a apreciaqáo erepressáo de cerlos actos que ataeam. todo direito. 

Esta seguranga e o respeito devido a esses principios e leis universalmenle acatados, 
impoem-me o dever de reclamar o seu cumprimento á favor dos subdilos da nagáo que 
tenho a honra de representar. 

Náo posso porlanto deixar de insistir, Sr. ministro, no pedido que fiz a V. Ex., 
rogando-lhe que tome medidas mais eííicazes e conformes com o desejo que tive a 
honra de manifeslar a V. Ex. na minha nota do 1° do corrente, do que as dadas ás 
autoridades do litloral para o caso de chegara eslas costaso vapor Montezuma. 

Aproveito esta occasiáo, Sr. ministro, para reiterar a V. Ex. as segurancas da minha 
mais alta consideragáo. 

Exm. Sr.. Baráo de Cotegipe, ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o 
Imperador do Brazil. 

Astonio G. de Estéfani. 


R. 138. 


Nota do governo imperial á legacáo de Hespanha . 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, 18 de Janeiro de 1877. 

Tenho a honra de responder á nota de 12 do corrente, pela qual o Sr. D. 
Antonio G. de Estéfani, encarregado de negocios de Hespanha, insiste em que o 
vapor Montezuma deve ser tratado como pirata. 

A resolugáo, tomada a este respeito pelo governo do Brazil, é intéiranrenle confor- 
mecom os principios dedireito internacional que o Sr. encarregado de negocios 
invoca. 

0 governo de Sua Magestade Catholica póde sujeitar o Montesuma a lodo o rigor 
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das suas leiscomo pirnla. Ningucmlhe contcslaní cssc dircito. Mas o govcrnoimpc- 
rial, quc c alhcio á qucslao da ilha dc Cuba, nuo sc acha obrigado a procedcr dc 
cgual modo;c, dcixando dc.o fazcr, scguc uma rcgra gcralmentc admiltida, e 
quc é a primcira a quc sc dcve altcndcr na prcsenle qucstao. Como prova do que 
digo, e sem applicar o principio ao caso da mencionada ilha, pego licenqa para 
Icmbrar quc qualquer govcrno, dcsinleressado em uma rebelliao, tem em certas 
circumslancias a faculdade de reconhecer aos rebeldes o caracler de bellige- 
ranles. 

iN'uo ha duvida quc a ilha de Cuha sc acha ern reblliao e que os individuos, que 
so apcderárao do Monleznma, süo dos rcbeldcs dcssa ilha. Esta circumstancia é 
rcferida pelo proprio Sr. Estéfani na sua prirncira nola, c basla para dar ao aclo 
daqucllcs individuos a significacüo polilica qucasegunda nolajá desconhece. Ainda 
ha mais: o Sr. Eslcfani tarabem diz quc os rebeldes destinayam o vapor a hoslilisar 
os navios mercaníes de Hcspanha no Rio da Prata. De sorte que, bem exami- 
nado o caso,. nelle apparecem agentes politicos pralieando um acto com fins 
politicos. 

Piratas propriamcnle sao aquelles que corrcm os mares por sua conta, sein 
autorizaguo compelenle, eom o Gm de se apropriarem, pela forca, dos navios 
que encontram, excrcendo depredacoes contra todas as nagóes indisíinclamente. 

IN’üo sc póde decerto applicar esla definicuo aos captores do Montezuma. A isso 
sc oppoem os proprios elcmenlos fornecidos pela legagao de Sua Magestade Catho- 
lica. As hoslilidades, que esla denuncía e prevé, dirigem-se, nSo conlra todas as 
nagúcs, mas contra a Iicspanha sómente; náo teem por fim a depredacao, mas auxi- 
liur a causa de uma colonia que se rebellou. 

Por estas consideragoes, que me parecem concludentes, é que o governo imperial 
sc nño julga autorizado a ordenar a apprchensao do vapor: e lalvez, se elle a deter- 
minassc, os Iribunacs, considerando o caso debaixo de outro aspecto, nao se jul- 
gassem competcntes por tcr sido o actopralicado emnavio hespanhol.porindividuos 
quc se achavam a seu bordo, e em aguas que nao eram brazileiras. 

0 tralado de exlradicáo entre o Brazil e a Iiespunha nüo póde ser invocado. 0 
Sr. cncarregado de negocios nüo pede que os captores do Muntezuma lhe sejam 
entregues, e simque sejam punidos no Brazil. 0 tralado nüo esclarece portanto, a 
questao. nem fornece arguraenlo contra a decisüodo governo imperial. 

0 Sr. Estéfani nuo se julga competenle para apreciar a analogia que possa haver 
entre o caso do Montezuma e qualquer outro. Peco-lhe todavia perraissao para 
accrcscentar ao que disse na minha primeira nota, que a analogia entre aquelle 
vapor e o Portenha é perfeila. Ambos, estranhos ao Brazil, navegando em aguas 
quc nüo eram brazileiras, foram tomados por individuos que nelles se tinham intro-* 
duzido como passageiros e eram agentes de rebeldes. Si ha differenga, é a que 
provém da duragüo daluta naprovincia argentinae nacolonia hespanhola. 

£. 1 
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0 governo imperial rcspeila os principios acoilos pelas na(jocs civilizadas, c por 
isso mesmoeré náo dcvcrannuir a cxigcnciada lcga<¿ao de Hcspanha. 

Aproveilo esla opporíunidadc para reiíerar aoSr. Esléfani os prolcslos da minha 
distincta consideragao. 

Ao Sr. D. Antonio G. Estcfani. 


Bauao de Cotegipe- 



IMMIGRAQÁO. 


Mar 9o iÉterio áa apnltnra e comercio ie Frica, jroiMo a cniracao para o 

BM Beclanacao ia leppao iperial. 

N. 139. 


Circular. 


(TRADccgÍo).— Pariz, Agoslo de 1875. 

Senhor.—Em 14 de Abril proximo passado dirigi-vos uma circular deslinada a 
prohibir que as agencias de emigraqao contratem emigrantes para Venezuela. 
Informacoes transmittidas pelos representantes do governo francez noBrazildaoa 
conhecer que nesse paiz as condigoes, em que se acham os emigranles, sao. eguai- 
mente deploraveis. resultando para os nossos consulcs, lanlo no Brazil como em 
Venezuela, a necessidade de repatriarem á custa do governo grande numero de 
nossos nacionaes. 

Afim de pór termo aos abusosquese teem commettido ncsles ullimos tempos e que 
ameagam aggravar-se, resolvi, de accordo com os Srs. ministros dos negocios esiran- 
geiros e do interior, que até nova ordein seja prohibido a lodas as agencias de 
emigraQfio contralar os nossos nacionaes para o Brazil. 

Julgo do meu dever lemhrar-vos de novo, senhor, que as agencias de emigra$áo, 
que se náo conformarem com esta determinaqáo, se sujeitaráo a que ihes seja reli- 
rada á autorizaqáo concedida, sem prejuizo das medidas que poderem atlingi-Ias 
conforme a gravidade dos faclos de que forem accusadas. 

Aceitai a seguranqa da minha perfeita consideragáo. 

AoSr.agente de emigraqao emPariz. 

0 ministro da agricultura e do commercio, 

C. DE MeAüX. 
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N. 140. 


}\ofa da legacño mperial ao governo /'ranvcz. 


(Tradücqáo). —Lega$So imperial do Brazileni Franca. Pariz, GdcOulubro dc 1575, 

Senhor Duquc.—Por umacircular dalada de Agoslo ullimo, S. Ex. o Sr. minis- 
Iro da agricultura c do commercio de Franga prohibio, atc nova ordem, a lodas 
as agencias de emigracáo o engajamenlo de nacionacs francezes para o Brazil. 
Segundo a dita circular, csla decisüo, tomada de accordo com SS. EExs. os Srs. 
ministros dos negocios eslrangeiros e do inlerior, funda-sc nas informagocs 
transmiltidas pelos represenlanlcs do governo francez no Brazil, que lhc deram a 
conhecer quao deploravel era ali a sorte dos emigranles, e tem por fim pór 
termo aos abusos que sc derao ncstcs ullimos tempos c que amcacam aggra- 
var-se. 

Permitti, Sr. Duque, que, referindo-me á convcrsagao que coube-me a honra dc 
ter com V. Ex. sobre esle assumplo em 13 do mez proximo passado, chame a 
attencao de V. Ex. para esta circular, que, estou convencido, produzirá a mais 
penosa impressáo no meu governo. Com effeito, a ordem dada ás agencias de 
emigragáo nao é uma medida geral, tomada pelo governo francez para proteger a 
sua populagáo contra um decrescimento por oxpatriacáo, refere-se exclusivameule 
ao Brazil, e á Yenezuela, para a qual já exisle prohibigáo analoga : e além das 
condigóes deploraveis em queos representantes do govcrno franccz julgaram poder 
dizer que se aehavam os emigranles no Brazil, accrescenta que. segundo parece, os 
abusoscoramettidos aggravar-se-háo ainda mais. 

A existencia da circular do Sr. Visconde de Meaux tanlo mais sorprendeu-me, 
quanlo anteriormenle nunca o governo francez julgára dever lomar medidas con- 
tra a emigragáo para o Brazil, o que lenderia a provarque alé os ultimos lempos 
os relatorios dos seus agentes no Imperio eram eoncebidos em sentido mais justo c 
favoravel. Demais, convém observar que a emigracáo franceza para o Brazil é 
relatÍYamente mui pouco imporlante ; náo ha ali centros francezes de colonisagáo; 
o numero total dos colonos francezes nao atlinge sináo ura algarismo mui pouco 
consideravel: e, como V. Ex. sabe, a correnle daemigragáo francezapara a America 
do Sul dirigc-se quasi exclusivamenle para as republicas do Praía. A prohibigáo 
decrelada pelo governo francez terá, conseguintemente, por principal resullado 
directo desviar, em proveilo das republicas vizinhas, os poucos cmigrantes quc 
possara tomar o caminho do Brazil, e nüo posso crer que por esse meio se eonsiga 
o fim da circular, isto é, a garanlia dos intercsscs dos emigranlcs francczes, pois 



cslá vcrificado quc no decurso dcstc annoo Brazil lem recebido do Rio da Prala 
muitos milharcs dc'immigrantcs quc scviram obrigados a sabir dali por molivos 
quc mc náo compclc avcriguar, mas quc ccrlamenle sáo conhecidosdc V. Ex. 

Alcni dislo. e para cslc ponto chamarci cspecialmcnle a attenQüo de V. Ex., c 
dc reccar quc, vcndo a Franca, a quul nfiocstá inlcrcssada naquestao de emigra- 
oüo para o Brazil siiifio cm propor<;ocs rnui rcslriclas, tomar conlra ella medidas 
lao absoluias c exclusivas, julgucm-sc oulros Eslados aulorizados a apoiar-se emseu 
cxcmplo para adoptar mcdidas scmclhanlcs, o quc, segundo a rninha convicgao, 
oslava Ionge do pcnsamcnlo tlo govcrno franccz. c iria muito alcm do fitn que elle 
se propoz. Infelizmcntc, csla consequcncia indirccta da circular do Sr. Visconde 
dc Meaux aprcsenta um pcrigo iminincnlc e ameaQa causar grave prejuizo ao des- 
cnvolvimenlo da [irospcridade do meu paiz. 

Como lodos os paizes do novo mundo. o Brazil tem necessidade de augmentar a 
sua limitada pnpulucao, pnra aprovcitaras riquezas naluraes do seu immenso terri- 
lorio, c com este fnn c ohrigado a appcllar para o excedenle da Europa. 0 méu 
govcrno faz actualrnenlc os maiores sacriíicios para levar ao Brazil unia abundanle 
^correnle dc cmigracao cm boas condicoes, e com isso nño faz mais do que cumprir 
um dcver que Ilie c imposto pclo bem cntendido inlercsse do paiz e pela lei sobre a 
emancipaqáo dos cscravos, volada em 1871 com applauso de lodos os povos 
civilisados. 

Em vez de cncontrar da parle dos oulros governos obstaculos aos seus esforcos táo 
louvaveis e tño justificados, podia o meu governo, creio eu, ctmlar com a sympalhia 
dos oulros Estados para o coadjuvarcm ncstas circumstancias; tanlo mais quanto 
lodos os csforgos, tendentcs a minorar a crise que podesse provirda passagem gradual 
do Irabalho escravo para o Irabaiho livre, inlercssam, até certo ponto, a todos os 
paizcs que dcvem dcscjar o augincnto das rela^Oes commerciaes com o Brazil e que 
scnliriam inevitavelmentea repcrcussño dc uma diminui^ao na sua prosperidade. 

Ouanfoaos sacrificios que o meugoverno faz aclualmente em favor dos emigran- 
lcs, c que consistem cm largas subvencoes para a passngem, em uma recepgño 
graluila duranle oilo dias depois da chegada, no transporle lambem gratuito para o 
logar de residencia livremcnle escolhido, em conccssóes Iiberacs de terrenos acom- 
panbadas de lodasas garantias que os eslrangeiros tecm o dircito deesperarde um 
goverrio 'tao esclarecido como c o do Impcrio, nño duvido que os representantes da 
Franca no Brazil lcnham julgado do seu devcr informar a V. Ex. de ludo islo, bcm 
comodos rcsultados salisfacloriosobtidos ncsles ulliinos lempos por meiodo syslema 
adoptado para as queslócs de emigracño. . 

Nao posso. pois, pcrsuadir-me dc que os dados em que se funda a circular dc 
S. Ex. o Sr. Yiscoude dc .Mcaux sejam dc data m.uito reccnlc e juslifiquem aclual- 
mcnle a CGnservagao das meilidas cxclusivas que se -prescrevera, alé nova ordein, ás 
agcncias de cmigragao: c, lcndo a honra de offcreccr a V. Ex. as presentcs 



obscrvaQoes, ouso cxprcssar a cspcranga dc quc V. Ex. lcrá a bondade de dar a' 
núnha reclama?3o uraa solucao satisfacloria para mcu govcrno. 

Queira, Sr. Duque. accilar as segurangas da mais alta considcracaocom quc (cnho 
a honra de scr. 

Exmo. Sr. Duquc Dccazes, ministro dos negocio cstrangeiros, 

Dc V. E.v. muilo hurnildc e muito obedienlc crcado, 

Araü.to. 


H. 141. 


Nota do r/overno francez á legagáo imperial. 


(TRADUcg.\o). — Pariz, 10 de Dezembro de 1875. 

Senhor Visconde.—Por carta datada de 6 de Oilubro ultimo, o Sr. cavalleiro de 
Araujo chamou particularmentc a minha alten^áo para uma eircular do minisícrio 
da agricultura e commercio que tem por objeclo prohibir. atc nova ordem, ás agencias 
de emigracao em Franca, o engajamento de nossos nacionaes para o Brazil. 0 
Sr. encarregado de negocios assignalou-me a má impressao que esta medida ha de 
produzir sobreo governo brazileiro, vislo como náose trata de uma prohibicüogeral, 
deslinada a impedir o despovoamento do terrilorio francez; massim dc uma decisfio 
especialmente relaliva ao Brazil, eanaloga á que haviasido precedentemente adoptada 
com relacáo a Venezuela. 0 Sr. cavalleiro de Araujo contesla, além disso, a exactidao 
de certas assercOes da referida circular e observa que o seu principal resulíado será 
afastar em beneücio das republicas vizinhas, os poucos emigranles que talvez se 
pudessem encaminhar para o Brazil: e que, assim sendo, nüo se conseguiria o fim 
da circular, islo é, a garantia dos interesses dos emigranles francezes, porque está 
averiguado que, no decurso do correnle anno, o Imperio recebeu muitos milhares 
de emigranles vindos do Prata, d’onde sc viram obrigadosa sahir. 0 Sr. cavalleiro 
d'Araujo manifesta, além disso, o receio de que o exemplo do governo francez 
induza outros Estados a tomarem medidas analogas e cause, portanto, graves 
prejuizos aos interesses brazileiros, embara?ando os esforcos que o governo imperial 
faz para substiluir o trabalho dos escravos pelo de bra$os iivrcs. Finalmente affirrna 
que foram momentaneos os abusos que as auloridades francezas liveram em vista 



impcdir; c qun o novo syslcma soguido no Bmzil rclativamcnlc á emigraQáo oííe- 
rcce hojc todas as garanlias desejaveis. Vós mesmo, Sr. Visconde. insislistes nova- 
mcnlc sobre o valor dcssas considcragócs. 

Perrnilli, antcsdc tudo, Sr. Viscondc, que cu vos faga nolar quea circular do 
Sr. minislro da agricultura c do commercio, que motivou as observagóes da vossa 
Icgagao, nüo cra dcstinada á publicidade, c q».íe, aléra disso, a autoridade franceza 
n?.o tomou, nesle caso. inicialiva queinduza outrosgovernos eslrangeirosa adoptarem 
disposigóes semelhantes: anlcs della, com efTeilo, muitos desses governos, os da 
Allcmanha, da Inglaterra e da Auslria-Hungria, tinham tomado por si medidas 
prevenlivas eaprcscnlado ao gabinete do Rio sérias reclamacóes ácerca dos factos 
queas molivaram. 

Pm verdade, como suppunha o Sr. cavalleiro d'Araujo, uma parte das informa- 
cocs que despertaram a solicilude do governo francez sáo de data já antiga: mas 
incidentes desagradaveis occorridos rccentemente, obrigaram de novo os nossos 
agenles no Brazil a provcr, com o eoncurso da sociedade franceza de BeneG- 
ccncia do Rio, á repatriagao de grande numero de compatriotas nossos. 

Foi nestas circumstancias que oSr. vice-consul do Brazil em Marselha encarregou 
uma agencia daquella cidade de coníracfar crescido numero de emigranfes. A 
publicidade que cssa opcraQáo teve náo podia deixar de chamar a atlencáo da 
auloridade cncarregada da policia da emigracüo. Ora, segundo regulamentos espe 
ciaes, as agencias de cmigracüo para cxercerem a sua industria devem prévia- 
mcnle obler autorizaQüo adminislrativa, quc o governo tem a faculdade de cassar, 
si essas companhias se afastüo das disposicóes que teem obrigacíio de observar. Foi 
depois de repetidos e infructiferosavisos, quea administracáo competente se vio na 
necessidade de rccorrcr a medidas quc concernem exclusivamenlc a taes agencias, 
e que nao imporfam de fórma alguma, a prchibÍQÜo de emigrarem os nossos nacio- 
naes para o Brazil scm a intervencao dellas. 

A administragüo franccza Iimitou-se primeiro a fazer conhecer por meio dos 
jornaes que era preciso haver a maior cautela antes de tomar com as companhias 
d'cmigracüo qualquer compromisso de partida para o Brazil: mas depois, as 
queixas que se levantaram cm muifos departamenlos demonslrarara a inefficacia de 
taes avisos. Os conselhos geraes dos departamentos dos Pyreneos, constituindo-se 
interpreles daquellas queixas, manifestaram desejo de que o governo tomasse me- 
didas para impedir uma desergüo lüo nociva aos interesses agricolas, como ao recru- 
lamenlo do nosso excrcilo. 

Julgou-se. pois, que era tanto mais urgente remediar esse estado de coisas, quanto 
a intervengao do Sr. vice-consul do Brazil em Marselhanas operagóes de umaagen- 
cia, que funcciona naquella cidade, tornava mais evidentes, como bem observou o 
Sr. ministro do interior, os inconvenientcs apontados. Com efFcifo, Sr. Visconde, 
nós nüo poderiamos admitlir que os funccionarios consulares se transformem em 
verdadeiros agentes de emigragüo e que os seus actos escapem á applicagao dos 



rcspcctivns rcgulamcntos. Nan dcvo dcixar-vos ignnrar quc cssas inlVaccocs .(ízcríío 
com quc fossc levado aos Irilmnacsum agcnlc consular. qnc cra franccz. c podcriam 
pórcm duvitki a conscrvacfio do t'.rei/tt<Uur si o agenle eriminoso íósse do nacionali- 
dade estrane;eira. 

Foi em conscquencia dos factos quc acabo de lembrarquc os.lrcs dcpartamenlos 
ministeriaes compclonlcs rccnniicccram quc a mcdida mais cflicaz. pava pórlcrmo 
aos abusos. seria cassara aulorizacáo administraliva ás agcncias quc dcsallendcsscm 
as admocstacocs da autoridadc compclcnlc. 0 Sr. minislro da agricullura c cnm- 
mcrcio dirigio nessc scntido aos commissarios dc emigragüo a circular quc molivou 
as obscrvacocs da vossa Icgacfio. ISTio hcsilo cm reconheccr comvosco, Sr. Viscondc, 
quc algmnas exprcssóos daquclla circular. quc nüo foi cornmunicada ao minislorio 
a meu cargo, podiam ferir a jusla susccptibilidade do governo brazilciro. e pcco-vos, 
Sr. Visconde, quc lcslemunheis o meu pezar ao gabinclc do Rio, fazcndo-lhc 
observar, comtudo, que cssc documcnlo. como já dcclarci, nfio dovia lcr, ncm 
lcve publicidade ofíicial. 

0 Sr. cavallciro d'Araujo, fazcndo sobrcsahir mais parlicularmenlc alguns trcchos 
da circular. rccordou os sacrificios considcraveis quc o governo imperial faz para 
tornar ISo satisfactoria quanlo possivcl a sortc dos cmigranlcs. Nüo prccisavamos, 
Sr. Visconde, dessas scgurancas para estarrnos pcrsuadidos dos humanilarios scnli- 
mentosdcum governo quchonrou-se com a emanciparAo dos escravos ; c nunca nos 
veio á menle fazer rcmontar a clle a rcsponsabilidade dos abusos quc asemprczas dc 
emigraQao podem acarrslar. Elle reconbecerá, enlrctanlo, quc o govcrrio francoz, 
pelo que loca aos scus nacionacs, dcve, da sua parle. allendcr ás rcclamacóes e 
queixas a quc íacs emprezas dao logar. Desejamos ern todo o caso procurar. de 
accórdo com o proprio governo imperial, os meios dc assegurar aos francezes quc 
emigrarera para o Brazil as garanlias que elle quiz conceder a todos os estrangciros, 


enesle sentido, vou dar ao minislro de Franga no Rio as nccessarias instruccócs. 
É-me agradavel. esperar quco rosullado do inquerilo quc a lal rcspcito se íizcr, de' 
accórdo com a administragao brazileira, permittirá conciliar os inslercsscs quc 
preoccupam a cada um dos dois governos. 


Aceilai as seguranc-as da alla consideracao com quo tcnho a honra de scr, 
Sr. Visconde de Ilajubá, minislro do Brazil cm Pariz, 


Vossomuilo humildeeobedientc scrvo, 
Decazes. 
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N. 142. 


Nota da legagao imperlal ao governo francez. 

(Tradltcqao). —Legagüo iraperialdo Brazil.—Pariz, 6 de Julho de 1876. 

Senhor Uuque.—Tive a honra de receber a carta, que V. Ex. se servio dirigir-me 
a 10 de Dezembro ullirao, em resposlaá desta-lcgaqáo de 6 de Oitubro, relativamenlc 
á circular do minislerio da agriculturae do commercio, que tem por fim irapedir, 
até nova ordem, que os agcntes de emigragáo em Franga fagam engajamentos de 
colonos francezes para o Brazil. 

V. Ex. fez-me nolar, antes de tudo, que a circular do Sr. ministro da agricultura e 
do commercio nao era destinada á publicidade, e que, alérn disso, a adminislragáo 
franceza náo tinha tomado, nesta conjunctura, inicialiva capaz de decidir oulros 
governos eslrangeiros a adoptar eguaes disposigoes. 

Por oufro lado, servio-se V. Ex. reconhecer que algumas das inforraagoes, que 
tinham desperfado a solicitude do governo francez, eram de data já anliga; mas 
V. Ex. aífirma que incidentes desagradaveis, recentemente sobrevindos, obrigaram 
dc novo os agentes francezes no Brazil a providenciar, com o concurso da sociedade 
•franceza de Beneficencia do Bio de Janeiro, para a repatriagáo de grande numero 
de cidadáos francezes. 

Accrescenlou V. Ex. que neslas circumstancias, tendo sido uma agencia de 
Marselha encarregada pelo vice-consul do Brazil naquella cidade, de recrutar consi- 
deravel numero de eraigrantes, a pubiicidade dada a esta operagño tinha allrahido 
a altengáo da auloridade encarregada da policia da emigragáo, e a linha compellido 
a recorrer, conlra cerlas agencias, a medidas que Ihes diziam exclusivamenle respeito, 
e que, além disso, de nenhum modo iraportavam a prohibicáo de emigrarem os 
cidadáos francezes para o Brazil independeníemente de intervengáo das mesmas 
agencias. 

Que tendo larabem os Conselhos geraes dos departamentos dos Pyreneosmostrado 
dcsejo de quc o governo lomasse medidas tendenles a fazer cessar a desergáo da 
populagáo, táo prejudicial aos intcresses agricolas como ao recrutamenlo doexercilo, 
e tendo-se reconheciuo que as providencias, anteriormente adopladas, eram insuífi- 
cicnles para remediar scmelhante cslado de coisas, cujos inconvenienles tinham-se 
tornado mais sensiveis pcla intervcngáo do vice-consul do Brazil em Marselha nas 
operagóes de uma agencia de emigragáo, o ministerio da agricultura e do com- 
mcrcio linha expedido a circulardo mez de Agoslo ultimo, de accórdo com os 
minislerios do interior c dos negocios estrangeiros, sem que ella fosse, íodavia, 
communicada a essa repartigáo. 

E. 1 


40 
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Finalmcnlc, V. Ex. ícrvio-sc cncarrcgar-me ilo lcslemanhar o scu pczar ao gabi- 
nclc impcrial por causa clc algumas cxprcssocs da circular, qnc podcsscm fcrir a 
jusla susccplibilidadc do mcu govcrno, e info'rmar-nic de que o governu l'ranccz 
descja procurar, dc combinaQfto com o proprio govcrno impcrial, por mcio dc 
inqueritoa que rnandará proccdcr no Rio de Janeiro o ministro dc Frangadc accórdo 
cora a adminislrapo brazileira, os meios dc conciliar osintcresses dequcscpre- 
occupara os dois govcrnos. 

Apressei-mc, Sr. Duquc, a Iransmillir ao mcu govcrno a carla dc V. Ex. 

0 mcu governo, cncarrcgando-mc dc rcspondcr a V. Ev., rccommcndou-me, 
anles de tudo, de dcclarar aV. Ex. que aprcciou devidamenle os lcrmos corlezos 
da sua carta e que reconhece o espirilo dc conciliac.áo de quc o governo francez 
deu prova, aomanifestar o desejo dechegara um accórdo com o governo brazileiro 
para dar aos francezcs. que emigrarem para o Brazil, as necessarias garantias. Nüo 
podendo o meu governo admillir a falta dcslas garanlias, nüo póde convencer-se de 
que haja necessidade de semelhante accórdo : enlretanto, está disposlo a acolher as 
proposlas que a legacüo de Franca no Rio dc Janeiro lhe fizer neste senlido. 

A desagradavel impressüo, que a circular do Sr. ministro da agricultura e do 
commercio produzio no animo do meu govcrno, só niui limitadamente foi atlcnuada 
pela asscveracüo de quc nüo era deslinada á publicidade. lnftílizmcnlc, esta publici- 
dade nüo faltou á circular, porque nüo só todos aquelles quc tinham inlcresse em 
prejudicar o desenvolvimenlo da emigracüo para o Brazil, della sc prevaleccram 
largamenle, cGmo alc o governo italiano julgou dcver mandar a todos os prefeitos 
do Reino, copia acompanhada dc uma circular do minislerio do inlcrior, dalada 
de 17 de Setembro ultimo. Este documenlo. publicado oííicia Imcnte, rcproduz os 
tcrmos da circular franceza sobre a deploravel siluagüo dos emigranles no Brazil c 
rccommendaaos prefeitos quc informem os emigranlcs da trisle sorle, quc, scgundo 
as informacóes dos agentcs francezcs, os cspera no Brazil. Esle facto assim como a 
proximidadedas dalasdas duas circulares. deixam naluralmcnle suppór quc a medida 
adoplada pelo govcrno francez inuilo concorrcu para a dccisüo. lomadapclo govcrno 
italiano deum modo tüo imprevislo ecrn momenloscm quc nada a juslificava. 

Co.m efftíiío, o lempo dccorrido ; desde que o mc.u govcrno levc conhccimenlo 
da círcular do Sr. minislro da agicullura c do commcrcio. foi por cllc aprovci- 
íadopara colher as mais exaclas c complctas informacóes sobre c cslado dcs cmi- 
granles francczes no Brazil: cste cmpenlio foi-Ihe muito facil, porque o numero dos 
colonos francezes no Brazil é muito limitado. 

0 conjunclo dos esclareeimentos colhidos confirmou felizmentc a supposiyüo de 
que. as -participacóes dos agentes francezcs, a que a circular allude, dcviam scr dc 
antigadala, nüo se lcndo cnconlrado indicio algum de iucidcnlcs desagradavcis, 
occorridos recenlemenlc quc podessem dctcrminar os agcntes irancczcsa prover, 
com o concurso da socicdade franceza de Beneficenc.ia, ao rcgrcsso ásua palria dc 
avultado numero de cidadüos francezes. 0 numero lolal das repalriaQúes eíTcduadas 
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com o auxilio dosla sociedade apenas chega a 7ó, do 1° de Janeiro de 1872 a 
3 de MarQO do 1876, islo é, duranle um periodo de cerca de qüalro annos. Assini o 
lestemunha uma declaragao, assignarla pclo presidenle dessa sociedade. Seja-me, 
além disso, Sr. Duque, permillido citar, em appoio desla asseveraQao, a seguinte 
carla escripla pelo Sr. vice-consul deFrancaem Porlo-AIegre, em 15 de Novembro 
ullimo: « Sr. Delegado. Tenho a honra de accusar a recepgao do oíficioque diri- 
« gisles a este consulado em dala de 11 do corrente, solicitando que eu declare si 
« os immigrantes francezes, vindos para esta Provincia por conta do ministerio da 
« agricullura commercio e obras publicas, para nella seestabelecerem, foram bcm 
« tratados, e si os colonos dc nacionalidade franceza leem, ou nao, gozado de todas 
« as vanlagens estipuladas nos regulamcntos das colonias. Para satisfazer tanto 
« quanlo me é possivel o que de mim esperaes, é preciso declarar que, haverá alguns 
« mezes, numerosas queixas chegaram a este consulado contra a maneira por que 
« eram tratados os immigrantes francezes,—queixas que tive de levar ao conheci- 
« raentodoSr. presidente da provineia, para que fóssem tomadas providencias ten- 
« dentes a pór cóbro aos molivos queas provocaram, afim de n3o ser eu forgado, 

« no caso contrario, afazer conhecer na Europa a sorle que esperava os immigrantes 
« francezes nesla provincia. A equidade obriga-me a dizcr que as queixas partiam 
« particularmente dos colonos vindos paraa provincia, queno prazo de cinco dias 
« deviam seguir para a localidade que haviam escolhido, e que, náo encontrando 
« meios de transporle immediato, achavam-se em grandesdifliculdadese quasi redu- 
« zidos a uma miseria momentanea, por falta de viveres. Esta circumstancia , devo 
« dize-lOijá nao se dd. Quanlo aos colonos, vindos por conta do ministerio da agri- 
« cultura, foram salisfeitas todas as condicóes dos contractos feitos na Europa, de 
« modo que, nestes ultimos mezes, este vicc-consulado náo lem recebido raais queixas. 

« Abstraccüo feitada predisposigao que os immigranles ícem parase queixar,porque 
« as suas illusóes nem semprese realizam, nao ha a mcnor duvida de que tempo 
« houve em que os immigrantes franeezcs soffreram e foram soccorridos pelos seus 
« compatriotas e sobretudo por mim. É muito para desejar que continue o actual 
« estado de coisas , para evitar na Europa queixas que, se recomeQassem, cortariara 
« completamenle a correnle de emigracáo para esles paizes. Aceitai, etc. » 

Tenhotambem á vista grande númcro de relalorios, dirigidos ao governo imperial 
pelos presidentes de provinc¡as,que forara encarregados desubministrar informacóes 
sobre oealado dos colonos cstabelecidos nosseusdislricíos.Todos estesrelatorios, que 
abrangem as provincias do Rio de Janeiro, do Paraná, do Espirito Sanlo, de Santa 
Calharina e do Rio Grande, náo deixam duvida de que as condigoes de exislencia 
destes colonos sáo actualmenle as mais satisfactorias que é possivel; o que se acha 
corroborado por declaraQóes dos proprios colonos. É verdade quealguns destes rela- 
torios refcrem-se a queixas dadas ha algum tempo, mas cerlificando que ellas 
cessarara, IanQam a culpa sobreos proprios immigrantes, e affirmam que ellas par- 
tiamde iudividuos que, náo tendoa aptidáo uecessaria para seentregarem á cultura 



da terra, náo haviam abandonado o solo natal sinao para levar para oulra parlo os 
scus habilos dc prcgui^a c dc máo proccdimcnlo. 

Asvantagens gcncrosamcnlc conccdidas pclo Brazil aos immigranlcs sáo, ‘com 
cffeito, muito sufficicnlcs para garanlir o bcm cslar c o fuluro dos agricultorcs 
activos e laboriosos, tanto mais quanto o meu governo jamaissc rccusou a aindliar 
os colonos que disso sc tornaram dignos pclo scu modo dc proccdcr. 

É evidente que o meu govcrno, quc tcm feito pcsados sacrifícios para allrahir 
a cmigracáo, proceJeria contra os ¿cus proprios intcresscsccxpór-sc-liia a pcrder no 
futuro os frucíos destes sacrificios, si náo livcssc cuidado dc cumprir rcligiosamcnto 
os seus compromissos e dc assegurar aos colonos condicocs satisfactorias dc c.xis- 
lencia. 

Chamou especialmente a allengáo do mcu govcrno o topico da carla dc V. Ex., 
rclativo áiñtervcngáo directa do Sr. vicc-consul do Brazil cm Marsclha nas opcragócs 
dc uma agcncia dc emigragáo cslabclecida naquella cidade. Fui encarregado dc 
declarara V. Ex. que os agenles consulares biazileiros náo cstáo autorizados a pro- 
ceder do modo altribuido por V. Ex. ao Sr. vicc-consul ern Marsclha. Pelo contrario, 
toda a ingercncia nos assumptos dc cmigracáo Ihcs c prohibida, corno incompa- 
livcl corn o seu caracler oíficial : a sua intervengao dcve limilar-sc. a dar aos quc 
Ih’as pedircm, as informagóes as mais cxactas sobrco Brazil, e afacilitar aos cmi- 
grantes certas formalidades, taes como o visto gratuito do passaporte etc. Si 5 pois, 
o Sr. vicc-consul do Brazil em Marsclha cncarregou uma agencia de contradur 
emigranles, exorbilou de suas allribuigúes. Orneugovcrno cslá procedcndo neslemo- 
menlo a um inqueri lo sobreos factos que sáo imputados áquclle agcnlc, e si o rc- 
sultado fór, porventura, prejudicial aoseu caractcr oíficial, aprcssar-sc-haa lomaras 
necessariasmedidas. Estou encarregado dc assegurar istoaV. Ex. 

Como por diversas vezes livea honra de fazer notar a V. Ex., acircular do Sr. 
minislro da agricultura e do commercio produz uma situa^ao muito cspecial, cm 
detrimenlo do Brazil. 

V. Ex. servio-se assegurar-me que as disposigócs dacircular nao dizem respcito 
sináo ás agencias de emigracáo, c que náo importam—de modo algura a prohi- 
bigáo—para os cidadáos francezes de emigrarem para o Brazil sem a intervcn<;?io 
das mesmas agencias. E, enl relanlo, cvidenleque as condigoes excepcionaes, em que 
o meu paiz se enconlra, desdc o inez de Agoslo, com relagáo á Franga, sáo-Ihe muito 
desfavoraveis, sem que os maiores ou rnenorcs obslaculos oppostos á emigragüo para 
urn unico paiz, possamaílingir o fim a que parecem visar os volos formulados pelos 
conselhos geraes dos deparlamenlos dos Pyrineos, de que V. Ex. fez-me a honra de 
dar conhecimenlo. 

A desercáo da populagáo verificada nestes deparlamenlos, depende, com effciío, 
de causas inleiraraenle especiaes, e nao poderia de modo algum ser allribuida á 
uma corrente de emigragSo eslabelecida exclusivamcnte para o Brazil. 

0 govcrno italiano jáse convenccu—dc quc as mcdidas rcslriclivas, qucadoplára 
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niioallingia ao fim a quc ?e propunliam. K. rctroocdcndo francamcníc, ncaba de 
dirigir aos prcfcilos do licino nova circular, dalada dc 28 de Abril cpublicada na 
Gcr/.cta üfficial dc 4 dc Maio ullimo, ijuc rcvoga 'odas as anlcriorcs disposi?ocs sobrc 
a rnalcria. 0 Sr. minislro do inlcrior dc llalia rcconhccc neslo dcspacho, qucapczar 
dos obslaculos .opposlos á emigra$f¡o Iransallanlica, a Ilalia conlinúa a forncccr 
um conlingcnlcimporlanle; coma difícreneade quc. parasublrahir*se aosobslaculos 
que lhcs sao opposlos na Ilalia, os cmigranlcs, com prcjuizo da marinha mcrcanlc 
ilaliana. cmbarcarn-sc aelualmcnlc em porlos cslrangciros: c quc, por conseguinlc, 
convcm revogar as mcdidas incíficazes c prejudiciaes, c subslitui-ías por instrucgocs 
qne sc podem resumir assirn : 

Fiscalisagüo inccssanlc das opcracocs das agencias (aulorizadas c clandestinas) 
para impedir os abusos c as fraudcs que sc podcssem commetlcr em dclrimento dos 
cm¡ 2 ;rantes : 

Rigorosa fiscalisacao nos porlos dc marsobrc os navios deslinados ao transporlc 
dos emigranles ; 

Ordem, ás auíoridades do Reino, para quc providenciem nfim de que os emi- 
granles scjam, o mais exactamenle possivcl, informados das condicoes do paiz para 
ondc livcrem a tencao de dirigir-sc, e íambcm para quc saibara que o governo está 
rcsolvido a nüo conceder maisos meios dc rcpatriacfio salvo cm casos exccpcionaes 
dc indigcncia absoluta, juslificada por docngas ou calamidades forluitas: 

Finalmentc, o Sr. minislro do inlcrior tem a espcranqa de que. pela escrupulosa 
observancia dcsías disposicoes, obtcr-sc-ha, sináo acessacáo, ao menos umasensivel 
diminuigáo dos males quc sáo aelualmcnte dcplorados cm matcria de emigragáo, e 
islo scm oífender a liberdade de emigrar, garanlida aos subdilos ilalianos pelas 
instítuicües do Eslado. 

Tenho a honra, Sr. Duque, de juntar aqui o texto official da circular ilaliana, que, 
rcsalvando os interesses e a responsabilidade dogoverno italiano, deu plena satis- 
facáo ao govcrno imperial, rcvogando a circular de 17 de Selembro ultimo, que 
acompanhava e reproduzia a do Sr. ministro da agricullura e do commercio dc 
Franga. Esta revogacáo resulta náo só do caracler geral da cireular de 28 de Abril. 
como lambem da declaracáo expressa do Sr. ministro dos negocios estrangeiros, quc 
servio-sc assegurar ao Sr. ministro do Brazil cm Roma que a intengáo do governo 
italiano era náo appliear dc ora em dianlc aos assumptos de emigragáo sináo as 
disposigócs do direito commum. 

Submellendo, a V.Ex., dc ordem do meu governo, as consideragoes quc precedem, 
em rcsposla a' sua carta de 10 de Dezembro ultimo, desvanego-me de acreditar 
que ellas conlribuiráo para lcvar o governo francez a apreciar com maisjustigae 
equidadc as condicoes actuacs da emigragfio para o Brazil, desconhecitlas pelos 
termos e as disposigocs da circular do Sr. ininislro da agricullura c do commcrcio, 
do mez de Agoslo ultimo. 
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Pcclindo-vos üccncjn. Sr. Duqiic, para insistir ainda uma vcz sobrc a muito dcs- 
agradavcl imprcssao produzida no animodo mcu govcrno por csta circuiar, quc nada 
podia fazcr prcvcr á visla das rclagücs dos dois '¡.ovcrnos, ousocspcrar quc, indcpcn- 
dcntcaienle dc qualquer accórdocnlrc ossrabinctcs do lüo dc Janctrocdo Vcrsaillos, 
o govcroo franccz scrvir-sc-ha aimullar a mcdida adoptnda cxclusivamcntc contra 
o Brazil,e, revogando a circular do mczdc Agosto.colloca-lo cm condigucs dc cgual- 
ilade com os demais paizcs, c satisíázcr assim a minha justa rcclamaijao. 

Dignai-vos accitar, Sr. Duquo, as novas seguran^as da rnais alta consideracño, 
com que tenho a honra dc ser, 

Exm. Sr Duque Decazes, rninistrodos negocios csírangciros, 

De Ex. muilo humildc c obcdicnlc scrvidor, 

VlSCO.N'DE DE It.UL'DÁ. 


1. 143. 


Noía do cjoverno franccz dlerjagao irnperial . 


(Traduccáo).— Pariz, 11 de Agosto de 1876. 

Senhor.— Becebi a carla, que o Sr. Visconde de Ilajubá fcz-me a honra de 
cscrever em 6 do mez ultimo, relativamente á quesláo da smigracao para o 
Brazil. 

Recordando as precedentes observacoes, motivadas pela circular do ministerio 
do commercio de Agosto do anno 'Gndo, o Sr. minislro do Brazil manifeslou de 
novo a esperanca de que o governo francez, relirando aquella circular, levanlc a 
prohibÍQuo que iropede as agencias de emigragáo eslabelecidas em Franga dccon- 
Iruclarem eraigranles francezes para o Brazil. Esla medida, que o Sr. Viscondc de 
Ilujubá consideraria justiGcada pelas informacoes salisfacíorias que o seu governo 
recebeu ácerca das condicoes em que aclualmente se acham os emigranles france- 
zes no Brazil, lhe pareceria harmonisar-se, lambcm, com a resolugüo de 28 de 
Abril ultimo, pela qual o governo italiano subsliluio, por medidas de ngi- 
lancia, as disposigocs restriclivas da emigraguo por clle lomadas no mez dcJanciro 
de 1873. 
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Prcstei a cssa communicaQrio loda a alten^ao que mcrccia, c della dei conhe- 
cimcnlo ao Sr. minislro do inlcricr, cuja resposta ainda nao recebi. Dcvo, 
porcm, dcsde já apresciilar-vos as observa^oes que me suggerio o cxame das 
consideracoes feitas na carla que o Sr. ministro do Brazil servio-se diri- 
gir-mc. 

Nolei primeiro queas informacoes rcccbidas pelogoverno brazileiroeslavamlonge 
de concordar com o rcsultado do inqucrilo especial, feito recentemente por inter- 
vencüo da'legacüo de Franca no Rio. Esse inquerito póde, em" verdode, remonlar 
a uma dala anterior dc dois ou tres mczes á das informacñes colhidas por vosso 
govcrno; mas, nesle caso, a melhora alconcada na posicño dos eniigranles, sendo 
ainda lüo recenle, náo baslaria para fazer esquecer os faclos'precedentemenle verifi- 
cados. rs'üo me parcccu, além disso, quc em compensacao do levantamenlo da 
prohibigáo conlida na circular do ministerio do commercio, offereccsse a referida 
communicagao garantias proprias para inspirar absolula confianca aos emigranles e 
prcvenir futuras complicaQoes. 

A resolucüo tomada na Italia, no mez de Abril ullimo, nao significaria, quanto a 
mim, uma mudanca nas-apreciagoes do governo desle paiz, relativamente ás con- 
dicoes da emigracüo para o Brazil. CoIIocando-se em ura ponlo de vista geral, o 
governo ilaliano examinou os resultados produzidos, nüo pela circular que elle di- 
rigio aos prcfeitos do Reino em Setembro ultimo c que se referia especialmenle ao 
Brazil, massimporuma circular anterior. datada dc 18 de Janeiro de 1873, que 
diflicultava a emigragáo de subditos italianos para paizes transallanticos : ora. assi- 
gnalando «os malcs que actualmente se deploram com relacao á emigracao », o 
governo italiano rcconheccu quc as medidas prohibitivas adoptadas em 1873 nao 
tinham produzido o resullado esperado e que a emigracüo tinha conlinuado; em 
vez, porém, de se embarcarem nos portos e cm navios do seu paiz, os emigrantes 
ilalianos prccuravam outros porlos curopéos d’onde parliam sem passaportes em 
navios eslrangeiros. Foi, pois, como declara expressamente a circular que o Sr. 
ministro do Brazil servio-se communicar-me, no inleresse da marinha mercante 
italiana, que o gabinete de Roma julgou opportuno suspender, de uma maneira 
geral, as medidas prohibilivas por elle preceJentemente adoptadas, e subslituil-as 
por um rcgimen de vigilancia destinado a impedir que os emigranles italianos 
sejam viclimas de abusivos manejos nos paizes por onde transitam e a que se 
destinam. 

Portanlo, a decisáo do governo italiano attendeu exclusivamente ás condicoes de 
inleresse nacional e nfio estabelece precedenle que se possa invocar relativamenle á 
Franga. Ora, por maior queseja o seu desejo de dar ao govcrno de Sua Mageslade 
o lmperador do Brazil um leslcmunho dos seus seníimentos concilialorios, náose 
acha o governo franccz desde já habilitado para tomar uma decisáo á cerca da 
emigraQáo para esse paiz. IMas, no exame a quc submelleu esla quesláo, com satis- 
fa^áo vosasseguro que elle sinceramenle procura os meios de conciliar os desejos do 
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vos?o governo com a proícc?ao dc inícrcsscs quc se rccommendam á nossa solicitudc, 
Logo quc a lal respeilo scclicgara um accórdocnlre as adminislra^óescompelcnlcs, 
tcrci a honra de submcller ao gabinclc do Rio propostas para um ajusle, sobre as 
quaes espero quc os dois govcrnos podcráo facilmenle enlender-se. 

Recebei, senhor, as seguran<jas da mais dislincla consideraqüo com que tenho a 
honrade ser, 

Senhor cavallciro d'Araujo, encarregado dc ncgocios do Brazil cm Tariz, 

Vosso muito humildc e muito ohedicnte scrvo, 

Décazes. 


N. 144. 


Noía da legacao imperial ao governo francez. 


(TRADCcg.vo). —Legagao imperial do Brazii em Franga. —Pariz. 16 de Agoslo de 1876, 

Senhor Duque.—Tive a honra de receber a carta de i 1 deste 'mez, pcla qual 
V. Ex. servio-se accusar-me a reccpcao du communicagao que o Sr. Viscondc 
dc Itajubá leve u honra de dirigir-lhe em 6 de Julho ullirno, relalivamenlc á queslüo 
da circuhlr do ministcriu da agricullura e do coinmercio contra a emigra^ao para o 
Drazil, manifeslando dc nuvo o clesejo devér revogadaessa circular. 

V. Ex. fcz-rne a honra dé dizcr que transmitlio ao Sr. minislro do inlc- 
rior a communicaijüo do Sr. Viscondc de Üajubá, mas que, nao havendo air.da 
recebido rcsposla. acha-se o governo francez por emquanlo inhabililado para 
tomar uma dccisüo a respeito desle negocio; V. Ex., entrelanto, servio-sc asse- 
gurar-me que o governo francez procura meios dc conciliar a protecgüo de interesscs 
que se recommendam á sua solicitude com o désejo do meu governo, e que, logo 
que as reparlicoes minisieriaes competentes liverem chegado a nm accórdo, V. Ex. 
submetlerá ao gabinete do Rio proposlas para urn ajuslc sobre as quaes espera 
que os dois governos poderüo facilmente enlender-se. 

Transmitlirei sem perda dc tempo ao meu governo a carla dc V. Ex. cha- 
mando especialmentc a sua allencáo para a espcran^a que V. Ex. cxpressa de 
chcgar ao desejado accórdo, masdcsdejá peco permissáoa V.Ex. para manifestar-lhe 
6 roeu pezar por ver adiar-sc a solugáo deQnitiva da questao da retiráda da 
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circular. Como o Sr. Visconde de Itajubá teve a honra de escrever a V. Ex., o 
governo imperialestá e ficadisposto a acolher as propostas que alegaQao de Franga 
no Rio tiver de apresentar-lhe com o fim de chegar a um accórdosobre o modo de 
assegurar as garantias desejayeis aosfrancezes que emigrarem para o Brazil; mas 
espera que, independentemente de qualquer ajusle, o go vemo francez se prestará,' 
retirando a circular, a apagar complelamente a penosa impressao que ella nao podia 
deixar de causar, e que diversas vezes apontei a V. Ex. 

Esta esperanga se me afigura 'felizraente, tanto mais fundada quanto, segundo 
um trecho da carta de V. Ex. de 13 deste mez, a retirada da circular parece 
depender em grande parte da existencia no Brazü de garantias capazes de inspirar 
inteira confianca aos emigrantes e prevenirnovas difficuldades. Em rainhacarta de 
6 de Oitubro do anno ultimo tive a honrade mencionar algumas dessas garaníias 
dadas no Brazil á emigragao pelas leis e reguiamentos da administragao publica 
relativos a esta materia, e que sao, sem contestagáo, inspirados por sentimentos 
humanitarios bem entendidos e por uma sábia previdencia. Para convencer dissoa 
V. Ex. bastar-me-ha, entretanto, resumir as disposigóes essenciaes das leis e regu- 
lamentos que protegem o emigrante durante a viagem, á chegada, nomomentoda 
installagao e nos primeiros tempos de permanencia no Brazil. Está entendido que, 
além dessas disposigoes especiaes, as leis concedem ao emigrante a mesma protecgao 
e os mesmos direitos de que gozam todos os esírangeiros. 

0 transporte de emigrantes está sujeito ás disposigóes éslabelecidas no regu : 
lamento do ministerio do Imperio do 1° de Maio de 1858, o qual, no conjunclo 
das medidas adoptadas para assegurar aos emigrantes bom passadio durante a 
viagem, assemelha-se aos regulamentos em vigor na maior parte dos portos’ europeos. 
Aquelle regulamento determina aproporgSo quedevehaver entre o numerode pas- 
sageiros e a arqueagáo do navio; o espago concedido a cada individuo; a quantidade 
e a qnalidade das provisoes de bordo; as disposigoes internas dos navios: as precau- 
coes sanitarias, e as multas a que se expoem os capitáes que infringem taes regras. 

A Iei sobre as íerras do Estado é modelada pelo systema seguido nos Estados- 
Unidos, com as modificagoes exigidas pelas circumstancias especiaes do Brazil. 
Entre outras medidas, essa lei náo admitte a acquisigáo de terras devolutas sináo por 
compra, com excepgáo das zonas limitrophes ; prescreve a separagáo do dominió 
publico do dominio parlicular; e a demarcacáo de lotes deslinados a serem vendidos. 

Uma agencia official creada em 1864 está encarregada de' executar e fazer 
executar, no porlo do Rio de Janeiro, as disposigoes do regulamento sobre o 
Iransporle de emigrantes; de inspeccionar o servigo da hospedaria destinada para 
os recem-chegados; de cuidar do desembarque e transferenciá para a hospedariá; 
e de preparar ó transporte paraas colonias do Estado dos emigrantes que querem 
ir para ellas. Essa agencia foi ha pouco reunida a uma das directorias do 
minislerio da agricultura, commercio e obras publicas, sob o titulo de «Inspec-. 
toria geral dasterras e da colonisagao». 
s. 1 


41 



322 


Por outro lado o governo brazileiro concedc aos craigrantes os seguintes favores: 
pagamento da difTercnca de prcgo cnlrc a passagem da Europa pára os Estados- 
Unidos c da Europa para o Brazil; adianlamcnlo do prcgo lolal da passagem ás 
familias que parlcm cora a inlenguo de sc estabelecercm nas colonias do Eslado; 
isengüo dos direitos de importagüo para os objectos de uso, roupas, móveis e 
instrumenlos de trabalho; direilo a sercm alojados na hospedaria estabelecida 
pelo governo, ondc. ao desembarcarem, encontram cama e mesa á razüo de 800 
réis (frs. 2) diarios para.os adultos e de oOO réis (frs. I.oO') para os menores de 9 
a 12 annos; os emigrantes enconlrara, finalmente, á sua disposigüo todas as in- 
formagoes oíficiaes de que podcm carecer, e passagcm graluila para as colonias do 
Estado, umavez que sejam colonos recem-chegados, chefesde familia e agricullores. 

A agencia oíficial encarrega-se, além disso, de procurar emprego para aquelles 
que desejam ficar no Rio de Janeiro. concedendo-lhes até oito dias de suslenlo 
gratuito, e tambem para os emigrantes que, mesmo nüo sendo agricullores, de- 
sejam eslabelecer-se em oulras localidades, para onde sáo transportados gra- 
tuitamenle. 

As colonias do Eslado sao regidas pelo regulamento do mini sterio da agricullura. 
commercio e obras publicas de 9 de Janeiro de 1867. Süo adminislradas por 
directores nomeados pelo governo. Os recem-chegados sao hospedados provisoria- 
menle em um edificio destinado para esse fim, emquanto nüo tomam posse de um 
lole de terras. E-lhes concedida, si pedem, alimentagáo por 10 dias, sob a condigüo 
de paga-la quando liverem de restituir outros adiantamentos. De posse do seu lote, 
recebe o colono um presente de vinle mil réis (cérca de oO francos) o qual é 
egualmenle concedido a cada individuo de sua familia que nüo tenha menos de 20, 
nem mais de oO annos; as semenles necessarias para asprimeiras plantagóes; os 
instrumentos indispensaveis á lavoura; uma casa provisoria, e 4,840 melros qua- 
drados de lerras roteadas, ou o seu equivalente em dinheiro. Neste ultimo caso a 
quantia correspondente é levada ao debito da sua conla. 0 colono, que quizer em- 
pregar-se nas obras publicas do estabelecimento, será immedialamente aceito, perce- 
bendo um jornal razoavel duranle 90 dias rio priraeiro semestre da sua chegada. 

Nas colonias, cuja populacüo é superior a oOO habilantes, deduz-se do salario dos 
trabalhadores alé o °/ 0 , em beneficio da caixa colonial, e esta quantia é applicada 
aos melhoramentos locaes por uma commissüo, eleita entre os colonos que estam 
quites com o Estado, e destinadaaauxiliar o directorná adminislragao da colonia. 

As terras süo divididas nas colonias em lotes urbanos e ruraes. A superficie destes 
ultimosé de 60,6, de 30,2o e de 16,13 de hectar, do custo de 2 a 8 réis (1/2 a 2 
centimos) a braga (4,84 metros quadrados); os lotes urhanos lém de 22 a 44 
metros de Iargura sobre um comprimento de 44 a 11.0 metros, do custo de 10 a 80 
réis (2 1/2 a 20 cenlimos) por4,84 metros quadrados. Si a concessüo do lole foi 
feita a prazo, ajuntar-se-hüo mais 20 % ao valor da corapra, a pagar em quatro 
annuidades, a primeira das quaes será cxigivel dois annos depois da posse. 
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0 cmigranlc que abreviar as cpochas dos pagamentos gozará de um desconto de 6% 
sobre os pagamentos antecipados. Em todas as colonias ha escolas primarias para os 
menores deambos os sexos, um padre calholico e um pastor prolesíante. 

Pelo quediz respeito aos contractos que o governo imperial lém permitlido para a 
inlroducgao de emigrantes no Brazil, baseam-se elles—sob pena de multa e de 
rescisao—narigorosa execugao das leis e regulamentos em vigor, e, gragas ás sub- 
venQoes pecuniarias concedidas pelo governo, os emigrantes nao leráo que fazer 
despesa alguma desde o porto de embarque até a sua inslallagao na colonia que 
tiverem escolhido para a sua residencia. Fica eritendido que os emigrantes desta 
calhegoria partem expontaneamente, sem compromisso, sem conlracto e sem divida 5 
eteemplena e absoluta liberdade de fixar-se onde quizerem, e náopoderao, por- 
tanto, fazer a menor reclamacáo ao governo. 

Este rapido esbogo contribuirá, eu o espero, para convencer o governo francez da 
solicitude com que o de Sua Mageslade o Imperador procura altender aos emigran- 
tes a custo de consideraveis sacrificios, e nao creio que qualquer outro paiz póssa 
apresentar um conjuncto mais completo de garantias capazes de proteger os inle- 
resses delles. Si, apezar de todas as medidas em vigór, e da vigilancia activa do 
governo imperial para garantir a sua rigorosa applicacao, deram-se factos isolado s 
que despertaram a attengáo do governo francez, náoseria justo responsabilisar por 
isso o Brazil inteiro, tomando contraelle umamedida exclusiva ; tanto maisquanlo 
nas questoes, táo delicadas e láo complexas, que dizem respeito á emigraqáo, é 
mister dar a cada um aquillo que em equidade lhe pertence, e náo lancar exclu- 
sivamenle—á conta do paiz que recebe o emigranle—os transtornos e as desillu- 
soes que sáo algumas vezes a consequencia da expatriagáo. 

Apressarido-me a submetter a V. Ex. estas poucas considcracoes, é meu maior 
desejo abreviar, tanto quanto de mim depende, o prazo dc que o governo francez 
precisa para tomaruma decisáo relativamente á retirada da circular do ministerioda 
agricultura e docommercio. 

Estou muito reconhecido a V. Ex. por se terservido assegurar-me que, no exame 
deste assumpto, o governo francez scrá guiado pelo desejo de dar ao de Sua 
Magestade olmperador um leslemunho dos seussentimentos concilialorios; e, gragas 
a estas benevolas disposÍQoes, sobre as quaés V. Ex. servio-se insistir na conversayáo 
que me coube a honra de ter corn V. Ex. no dia 13 do corrente.nutro agrata espe- 
rangade que a solucáo definitiva será inteiramente conforme com os votosdomeu 
governo. 

Sirva-se aceitar, Sr. Duque, as segurangas da mais alta considera<jáo com que 
tenho a honra de ser, 

Exm. Sr. Duque Decazes, ministro dos negocios estrangeiros, 

De V.Ex. o mais humilde e obediente servo, 

Aracjo. 
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Círcular do miuisterio do interior de ltalia, prokibindo a emigratfío para o Brazil, 

ReclamaQáo da IcgaQáo imperial. 


N. 145. 

Circular. 


(TnADücg.\o). —Roma, lo de Sclcmhro dc 187;j. 

Sobre o eslado da emigraQao no Rio Grande(Brazil) chegam-me ás máos rclatorios 
officiaes, que contém particuiaridades verdadciramenle ve.xalorias c taes quc impoem 
ás autoridades a obrigaQao de adoptar íodas as medidas possiveis com o Gm de 
dissuadir os illudidos, que afaguem, nao obslante, o projccto de transportar-se á 
America seduzidos por fallazes promessas de especuladores. 

Os emigrantes chegados aoRio Grande, enconlrando ali fallade lodo trabalho, sáo 
collocados em um barracao cobertode zinco, outr’ora deposilo de objectos navaes, 
inal abrigado do vento, com uma simples larimba por leito, com alimenlo bastanle 
escasso, e com o incommodo de mil desagradaveis insectos. 

« Reduzida tanta pobre gente—assim se Ié no relatorio—, eomposta. de íantas 
« classes diversas, á desesperacáo, teria offerecido aquem della se approximasse um 
« dos quadros mais contristadores e ao mesmo lempo dos mais eslranhos: uns blas- 
« phemavam, outros, choravam, outros riam, occasionando mii estranhas scenas por 
« effeito da fome, do frio e damiseria. » 

Nem terminam aqui as desventuras daquelles desgragados, que, devendo dentro 
de poucos dias abandonar o asylo provisorio para dar iogar aos recem-chegados, sáo 
obrigados a embarcar para Porto Aiegre, a íini de se occuparem como colonos; e 
aquelle que, nao sendo apto para cullivar a terra. prefere dirigir-se para o Prata, 
tem de viajar a pé, sera um soldo na algibeira, mendigando á ventura um pedaQO 
de páo. 

Quem se reeusasse aabandonar o barracáo paradar logar aos recem-chegados, a 
isto seria obrigado pela forQa, como já aconteceu. 

É necessario que estas lastimosas condÍQOes dos emigrantessejam levadas ao conhe- 
cimento de todos os italianos, e convido os Srs. prefeitos a publicarem estas trisles 
noticias, empregando toda a vigilancia para impedir c reprimir cnergicamente a 
funesta especulacáo dos agcntes dc emigraQao. 
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N. 146. 


Nola da legacüo imperial ao governo italiano. 


(Tradi*cc.áo.) — Lcgagao impcrial do Brazil. Roma, 14 dc Oilubro dc 1875. 

Sr. ministro.—Tenho a honra dc recordar a V. Ex. as considcracoes que já 
Ihc expuz verbalmentc sobre a circular que o seu honrado collcga o Sr. minislro 
do inlerior dirigio aos prefeitos do Rcino, eonvidando-os a divulgar as condicoes 
deploraveis dos nacionacs ilalianos emigrados para a provincia do Rio Grande 
(Brazil), e ordenando-lhes que procurem impedir e rcprimir energicamente a fu- 
riesta cspeculagáo dos agenles de emigracao. 

Esta medida nuó poderá deixar de causar ao meu governo uma sorpreza, lanlo 
mais penosa, quanto foi juslamente jia provincia do Rio Grande, que, n’uma 
cpoca já remota, se rcalisaram com exito perfeilamenlc feiiz as primeiras tentativas 
dc colonisacüo européa no Brazil. e que ainda mui recenlemente, se eslabeleceram, 
qucr por conla doEslado, quer por inicialiva parlicular, colonias que se lcm desen- 
volvido nasmelhores condicGes dc bem cstar c prosperidade. 

Segundo a circular os emigranles ilalianos chegados á provincia do Rio Grande, 
acham-se ahi n’utna situagáo mui desgragada. Mas,- é por iniciativa propria, en- 
tregando-se aos effeitos do acaso, ou em consequencia de um engajamento qualquer, 
que se expatriaram esses individuos'? FSesLe ullimo caso, para que colonia parli- 
cular ou do Eslado. eram elles destinados? Transporlaram-se directamenle aa ilalia 
para a provincia do Rio Grande'? Ter-se-hia faltado. á sua chegada ao Brazil, ao 
exaclo cumprimento do que houvesse sido estipulado nos respectivos conlractos ? 

Seriam estes oulros lantos pontos que conviria examinar com cuidado e esclarecer 
de maneira peremptoria: porque a falta de execucíio das promessas feitas poderia 
inspirar duvidas sobre a sorle dos nacionaes ilalianos que quizessein d'ora em dianle 
emigrar para o Brazil. 

Curopre-me aqui fazcr sobresahir um facto, intimamente ligado ao assumpto com 
que tenho a honra de occupar a altemjfio de V. Ex. 

Está averiguado que ullimamente milhares de individuos de todas as nacionali- 
dodes, sobreludo italianos, quc haviam priniitivamente emigrado para o Rio da Prata, 
alRuiram dali para o Brazil. Quacsqucr que fóssem as causas desta segunda 
einigragáo, cerlo é que ella sc operou em rnassa para a provincia brazileira do 
Rio Grande, que é limilrophc dosEstadosdo Prala. L T m jornal de Buenos-Ayres 
elcva ao algarismo de 30,000 o numero dos européos, quc, até as ullimas dalas, 
linham-se transporlado para o Rio Grande, aüm de ahi pedir hospitalidadc e as 
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garantías de vida e de propriedade, que no Brazil jámais t6m faltado ao cmi- 
grante. 

Ora, se esla gente, depois de ter improductivaraente csgotado em outra parte 
todas as suas economias e seus meios deacgüo, desembarca no litloral brazileiro, 
desprovida de toda especie de recursos c em complcta miseria ; se ahi chega 
inesperadamente, sem contracto algum que Ihe garanta a satisfagao das primeiras 
necessidades da vida, se afflue em massa a pequenos centros de popula^ao do in- 
terior da provincia, deve o Brazil ser responsabilisado pela falla de bem estar quc 
venha a soífrer? Ao contrario, essa gente para ahi foi em busca de um asylo, at- 
trahida, scm duvida, pelo bom resullado que obtivcram aquelles de seus compa- 
triotas que a tinha precedido, e na certeza de ali encontrar a protecgao dada a 
seus predeeessores. 

A circular de S. Ex.o Sr. ministro do interior allude a communicagoes ofliciaes 
chegadas ao governo do Rei e qué provocaram a medida exclusivade que se trala. 

Seja-me permittido, Sr. rainislro, oppór a essas eoramunicaQóes, esclarecimenlos 
de caracter inteiramente official, isto é, os que todos os annos sáo apresenlados ás 
camaras brazileiras nos relatorios do Sr. ministro e secretario de Estado dos nego- 
cios da agricultura, commercio e obras publicas. Estes relatorios certiflcam que as 
colonias fundadas na provincia do Rio Grande acham-se nas mais favoraveis condi- 
coes de prosperidade. 0 numero dos individuos de naeionalidade italiana é ali mui 
limitado. Além disso, n5o me eonsta que ullimamente tenham sido feitos engaja- 
mentos de nacionaes italianos com destino ás colonias da provincia do Rio Grande- 
Por outro lado, eslou informado de que muitas familias de agricultores lombardos, 
contractados ha algum lempo pela empreza Malavasi, se acham perfeitamente instal- 
ladas nas colonias estabelecidas n’outras provincias do Imperio. 

É pois mui natural suppór que os dados trazidos ao conhecimento do governo 
do Rei, e que provocaram a expedicao da circular acima referida, procedam de in- 
forma^óes ministradas por alguns individuos reemigrados do Rio da Prata, que do 
inlerior da provincia do Rio Grande tenham ido procurar o consul italiano, exage- 
rando e desnaturando os faclos, com o fim bem provavel de obter subvenr;5es para 
a sua repatriagáo. 

Esses dados, pois, provindo de semelhante fonte, bem pódem cónter um vicio de 
origem, que Ihes tirariatodo o valor. 

Demais, como suppór tal desamparo dos emigrantes italianos ante a protecgáo 
e a prompta solicilude com que no Brazil a administragáo e os cidadáos auxiliam 
diariamente ao emigrante ? 

E este vivo interessc, inspirado geralmente pela causa da emigragáo no m'eu 
paiz, traduz-se ern um complexo de medidas, todas tendentes a assegurar o bem 
eslar e o fuluro daquelles que escolhem o Brazil para sua segunda patria. Tenho era 
meu poder muitos decrelos, que prescrevem as bases pelas quacs se devem regular 
os engajamentos para as [colonias do Estado. 
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— Concede-se aosemigrantes subvenQoes para a viagem ; 

— A sua chegada ao Brazil, süo alojados e alimentados graluilamente, por um 
certo tempo; 

— Dá-se-lhes plena e completa liberdade, quer para se estabelecerem como 
agricultores nas colonias ou terras do Eslado, quer para se empregarem nas 
cidades ; 

— Concede-se-lhes transporle gratuito, nas estradas de ferro e nos vapores sub- 
vencionados pelo governo, até os cenlros coloniaes de sua escolha ; 

— Garante-se-lhes a plena propriedade de um Iole de lerras. medianle preco 
minimo fixado por lei, preqo muito in.ferior aos mais baixos da Europa e reembolsa- 
vel a Iongos prazos ; 

— Em certas colonias se Ihes fornece, além dos instrumentos aralorios, umacasa 
provisoria snfficiente para o alojamenlo de uma pequena familia, alé mesmo uma 
subvenQaopecuniaria duranle os primeiros raezes de installacao. 

A esta nota juntarei um desses contractos, que contém a raaior parte dos favores 
acima indieados. É precedido do decreto que o autorizou. 

Apraz-me crér que em nenhuma parle encontrará o eraigrante européo um lal 
complexo de medidas protectoras e de facüidades de installagao. Quasi poder-se-hia 
dizer que laes contractos nfio fazem sinño conferir direitos ao colono, sem impór-Ihe 
quaesquer obriga^Ses. 

Brevemente receberei do Rio de Janeiro informaqóes, qu,e sem duvida me habili- 
laráó aesclarecer a questao de que se trataeacollocal-a em seu verdadeiro ponlode 
vista. Apressar-me-hei a transmiltil-as a V. Ex. 

No entretanto, submelto á apreciaqao de V. Ex. as consideragóes que acabo de 
expóre espero que se servirá altender á minha reclamacao, dando-Ihe uma solucáo 
que. estou convencido, será inspirada pelo profundo conhccimento dos faclos e náo 
deixará deser satisfactoria parao meu governo. 

Queira V.Ex.aceilar as novas segurancas de minha alta consideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. cavalleiro Visconli Vcnosta, minislro e secretario deEslado dos 
negocios estrangciros. 


BarÁO dé Javary. 
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N. 147. 


A'ola do </ocerno italiano d latjaccio impcrial. 


(Tkadixc-áo).— Roma. 0 de .lanciro de 1876. 

Senhor ministro.—Fizostes-moa honrade escrever ern* 14 deOilubro ullimo uma 
nola chamando a minha atlencáo para a eircular, que o meu collcga o Sr. ministro 
do inlcrior acabava dc dirigir aos prefeilos do Reino acerca do cslado dos nossos 
emigranlcs no Rio Grande do Sul. 

Creio. Sr. ininislro, que meserá suflicienle expór-voscom franqueza os dcsignios 
do governo do Rei sobre esle assumplo para dissipar a irnpressáo pouco íavoravcl 
quc aqueile documenlo parece íer produzido no gabinete do Rio de Janeiro. 

A emigragáo é absolulamente livre na Italia. 0 governo nao intervém sinño para 
impedir todo manejo fraudulcnfo, e principalmente para dcsmentir as falsas noticias 
que os especuladores interessados fazem circular. 0 governo do Rei cré preencher 
um dever informando a populagüo das condicoes da emigracüo nos differenlcspaizes. 
Além disso, para a repressüo dos abusos. reconheceu-se que era indispensavel pro- 
hibir o eslabelecimento de qualquer agencia de emigragüo e cxercer a vigilancia 
mais activa sobre os agentes clandeslinos. 

Trala-se, pois, Sr. ministro, de medidas que teem um caracler geral. Süo prohibi- 
das as agencias de emigracüo, qualquer que seja o deslino que ellas dessem aos 
emigrantes. Quanto á circular que V. Ex. mc aponíou, si se fez mencüo especial da 
provincia doRioGrande do Sul, quando se confirmavamaos prefeitos as precedentes 
inslruccües foi porque informacoes íidedignas acahavam de ser trazidas ao nosso 
conhecimento sobre as precarias condicües da emigracüo européa naquella regiüo. 
Bemais, seja-me licito accrescentar a lal respeito que eslas mesmas informagoes lam- 
bem recebidas, segundo parece, pelo gabinete de Versalhes, provocaram dasua 
parte a prohibicüo de engajarem as agencias emigrantes francezes para o Brazil. 

Confiando que estasexplicagóes sejam de natureza que salisfaca o gabinete do Rio 
deJaneiro, ao qualvospecoqueassubmellais, aproveito esta occasiüopararenovar- 
vos, Sr. Barao, asseguramjas da minha mais distincta consideragüo. 

Sr. Barao de Javarv, minislro do Brazü ein Roma. 


V IáCONTI VeNOSTA- 
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N. 148. 


Segunda cimdar do governo italiano. 


(Traducsáo). —Ministerio do interior.—Circular.—Roma. 28 de Ábril de 1876. 

AosSrs. prefeitos do Reino.—A experiencia dos ultimos armos lem evidente- 
mcnte demonstrado que as disposicoes da circular n. 11,900 de 18 de Janeiro 
de 1873 náo preenchem o fim paraqueforam dictadas. 

Com effeito a Italia continuou a dar um contingente ainda notavel á emigracáo 
transatlanlica. com esta differenQa, que os emigrantes, para se subtrahirem ás 
prescripcoes restrictivas da dita circuiar, em vez de embarcar nos portos do Reino 
como costumavam fazer, aproveitaram os portos estrangeiros donde Ihes era licito 
partir sem necessidade de passaporte ou de qualquer outra formalidade. 

Resultou porlanlo noíavel prejuizo á marinha mercante ilaliana, á qual faltou 
desle modo quasi inteiramente o transporte de emigrantes para os paizes transatlan- 
ticos. 

Tornando-se pois evidente que as prescripcoes contidas na mencionadacircular 
suo pouco eíficazes e mesmo prejudiciaes, resolvi abroga-la e substitui-la pelas 
seguintes instrucgoes, cuja exacta observancia recommendo aos Srs. prefeitos. 

1.° A autoridade encarregada da seguranga publica deverá ter cuidado de que 
todososquese occupam em promover o embarque de emigranles tenhara a licenca 
exigida pelo art. 61 da Iei de seguranca publica, e, para negar ou recusar essa 
Hccnca.se guiarápelas rcgras geraes em vigor a respeito da aberturade escriptorios 
publicos de agencia, applicando as normas tragadas no cilado artigo e nos artigos 
73, 74, 73, 76 e 77 do regulamento de 18 de Maio de 186o. 

'2.° A mesma autoridade deverá vigiar incessantemente as operacóes dos sobre- 
ditos agentes, para evitar que commettam abusos e fraudes em prejuizo dos 
emigrantes. 

3. ° Dcverá além disso a autoridade de seguranga publica instituir especial e mui 
rigorosa vigilancia sobrc os agentes clandestinos de emigracáo, quersejam nacionaes 
ou cstrangeiros, com o duplo fimde verificar as transgressoes do citadoartigo 64 e 
fazer queconslem as fraudes que os mesmos perpetrarem ou tentarem, para proceder 
contra elles com toda a energia e com o maior rigor. 

4. ° A auloridadc de seguranga publicanos portosdemar velará sobre as condicoes 
e cargas dos navios que estiverem a partir, por meio de todas as providencias que 
poderem ser necessarias para garantir a incolumidade dos emigrantes. 

k.1 42 
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Tambem aítenderá aos embarques clandestinosj para proceder segundo as leis 
contra os responsaveis. 

o.° Os Srs. sindicos, a auloridade. politica e a de seguranca publica providcn- 
ciarao afim de que os emigrantes sejam instruidos das condigoes do paiz para onde 
quizerem dirigir-se, de conformidade com as informagoes que tiverem recebido deste 
ministerio; bem corao das vicissitudes a que poderao achar-se expostos; e afimde que 
fiquem ao mesmo tempo certos de que ogoverno está resolviao a nao conceder meios 
de repalriagao aos que abandonarem o seu proprio paiz incaulamente e com falsas 
esperanqas, salvo ocaso deabsoluta indigencia juslificada por moleslia oucalamidade 
fortuita. 

6.° Finalmente, em tudo quanto diz respeifo á concessáo de passaportes para o 
exterior, deveráo ser observadas sómente as prescripgoes do real decrelo de 1S de 
Novembro de 1857. 

Confio que, sendo escrupulosamenle observadas estas disposicoes, se oblerá sensi- 
vel diminuicáo, sináo acessacáo, dos males que actualmente se lamentam em materia 
de emigracáo, e isto sem offender a liberdade de emigrar que as nossas instituicóes 
asseguram aos cidadáos. 

Recommendo a exacia observancia deslas disposigoes, e náo deixarei de chamar a 
altencáo de S. Ex. o ministro dos negocios eslraugeiros afim de seadoptarem aspro- 
videneias que lorem mais opportunas paraobslar a que os emigraates italianossejam 
victimas de enganos nos paizes pelos quaes houverem de transitar e para oude se 
transferirem. 

Estimarei saber que a presente foi recebida. 

0 minislr©. 

G. Xicotera. 


Reclamagao dos italianos Francisco e Mignel CMchi. Pagamento da indemnizagao 

de rs. 40:000^000. 

». 149. 

Nota do governo imperial d legagüo italiana. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros 5 de Novembro de 1875. 

Tenho a satisfacáo de participar a S.Ex. o Sr. Baráo Cavalchini, énviadoextraor- 
diiiario e ministro plenipoíenciario de Sua Magestadeo Rei de Italia, que nesta dala 
requisito do Sr. ministro da fazenda a expedicáo das ordens neee’ssarias para que 
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pelo thesouro nacional se paguea quantia de quarenta conto¿ áe reis (rs 40:000^000) 
aos subditos italianos Francisco e Miguel Chichi como indemnizagao completa dos 
prejuizos por elles sofifridos. 

Ouso esperar que, efifectuado aquelle pagamento, se servira' S. Ex. declarar-mé 
pela sua parte que se acha inteiramente satisfeita a reclama§ao dos referidos subdilos 
italianos. 

Tenho ahonra de reiterar a S. Ex. o Sr.Barao Cavalchini assegurangasdaminha 
alta consideragao. 

A S. Ex. o Sr. Baráo Cavalchini. 

* 

BakIo de Cotegipe. 


H. 150. 


Nota da legagao italiqna ao govcmo imperial. 


(Traduccao) .—Rio, U de Novembro de 1875. 


Exm. Sr. minislro.—Recebi a nota, que Y. Ex. me fez a honra de dirigir em 
datade o de iXovemhro, communicando-me que nesse mesmodia, havia solicitado do 
ministerio da fazenda a expedigao das necessarias ordenspara opagamenlo da quan- 
Ua dequarenta contos de réis(rs. 40:000^000) ao Sr. Francisco Chichi como indem- 
niza§áo dedamnos sofifridos. 

Tendo sido a sobredila somma efifectivamente entregue ao Sr. Francisco Chichi, 
como por elle mesmo mefoi communicado, aproveito a occasiáo para acccusar o 
recebimento da mencionada nota e declarar, cónforme o desejo manifestádo por 
V. Ex., que, medianteo referido pagamento, fica resolvida a questáo originada' 
pela reclamaqáo de Franciscoede Miguel Chichi, aqual, por conseguinte. se deve 
considerar terminada. 

Dando a Y. Ex. os meus mais vivos agradecimentos pelo empenho com que fez 
que este negocio tivesse prompta e definiliva soluqáo, aproveito esta circumstancia’ 
para ofiferecer-lhe, Exra. Sr. ministro, as expressoes da minha mais alta consi. 
deragáo. 


A S. Ex. o Sr. Senador Baráo de Cotegipe, ministro dos negocios entran-. 
geiros. 


A. (kvALCHKI. 



SUPPLEHIENTO 



SUPPLEMENTO AO AfflEXO i i 


ALLEMANHA, 

lara ie fairica e couerao. 

N. 151. 


DECRETO N. 6458 DE 18 DE JANEIRO DE 1877. 


Promulga a declararáo cntrc o Brazil e a Ailcmanlia para a protccQáo das marcas de fabríca c commercio. 


Tendo-se concluido e assignado nesta córie aos doze dias ao corrente racz e 
anno entre o Brazil e a Allemanha uma declaragao para a protec$ao das marcas 
de fabrica e commercio, Hei por bem que essa declaracáo seja observada e cum- 
prida táo infeiramente como nella se conlém. 

0 BarSo de Cotegipe. do conselho de Sua Magestade o ímperador. ministro e 
secretario de Eslado dos negocios estrangeiros e interíno da fazenda, assim o tenha 
entendido e faca executar. 

Palacio do Rio de Janeiro aosdezoito diasdo mezdeJaneiro de rail oitocentos se- 
lenía e sete, quinquagesimo sexlo da independencia e do Imperio. 


PRI^CEZA IMPERIAL REGENTE. 


Barño de Cotegipe. 


Declaragáo entre o Brazil e a Allemanha para 
a proteccao das marcas de fabrica e com- 
mercio. 

Tendo o governo de SuaMagestade o 
tmperador do Brazil e ogovcrnode Sua 
Magestadc o Imperador da Allemanha 
convencionado assegurar aos industriaes 


2cfíoraftoit jtotjájctt IBcttjtlictt ttnb 
Scutj^Itttth für OJiarfcttjájtd?. 

9íatf)bcm btc Sícgicruitg Sciner üOtajcfíot 
bcá $aifcr3 bon SJraftficit uttb bic 3?cgtc* 
ruug Sciucr 3Jiajcftat bcá Scutfájm $aifctó 
ithcrcutgcfomntcn ftnb, bcn bcibcrfcttigcu 
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dos dois paizes reciprocaraente a prn- 
tecgao das marcas de fabricae commercioj 
os abaixo assignados, devidamente auto- 
rizados para estelim, convieram nas sc. 
guinles disposigoes: 

Artigo l.° 

Os subditos brazilciros na Allemanha 
e os subditos do Imperio da Allemanha 
no Brazil gozarao da mesma profecgao 
que os nacionaes no que diz respeito ás 
marcas applicadas ás suas mercadorias 
ou ao enfardamento destas, assim como 
ás marcas de fabrica^ou de commercio. 

Artigo 2.° 

Para tornarem segura para as suas 
marcas a proleccao prevista no arligo 
antecedente os nacionaes de cada um 
dos dois .paizes contractantes deveráo 
preencher as condiqoes e formalidades 
prescriptas pelas leis e regulamentos do 
respectivo paiz. 

Artigo 3.° 

0 presente accórdo terá forca e vigor 
de tratado até que uma ou outra da s 
altas partes contractanles annuncie a sua 
intenqáo de o dar por findo. 

Em fé do que os abaixo assignados fir- 
maram a presente declaraqáo e puzeram- 
Ihe o sello de suas armas. 

Feito. em duplicata no Rio de Janeiro 
aos doze dias do mez de Janeiro de mil 
oitoc.entos setenta e sete. 

(L. S '.) Baráo de Cotegipe. 

(L. S.) Michelet von Frantzius. 


©ctucrbtrciljcnbcu bctt 'lftarfcnfdjitf} medjfcB 
fcittg 0 tt ftdjcru, fo ftttb oon bctt Untcrgcid}* 
nctcu, anf ©rttttb crfjaítcitcr ©rntádjtiguttg bic 
nad}ftcí}cnbctt SBcftintmungcn ocrafircbctmorbctt: 

SÜrtifcí 1. 

foítctt bic 33rafiíianifd}cn Staatá;9Iitgcí}6= 
rigctt itt 2 )citifá}íattb ttttb bic Síngcljorigcn bcá 
2)fcutfdjcn SReidjS itt S5raftíicn itt ÍScjug attf bic 
SBcgcidjttitttg if}rcr SBaarctt obcr ber Scrpadtmg 
bcr ícijtcrcn, fotoic Bcgügíic^ bcr §abrif= obcr 
§attbcí3'2)íarfcn bcnfclbctt Sdjttlj raic bic cigcí 
ncn 2 Ittgc§ 6 rigcn gcnicfictt. 

ülríifcí 2. 

Um iljrcn 2J?arfcn bcn burdj bcn oorficfjen* 
bcn 2 Iirtifcí oorgcfeíjcncn Sd)ufc gtt ftdjcrn, Ijaficit 
bic 2 Ittgcí} 6 rigcn cinc» jcbcn bcr bcibcn ocrs 
tragfdjíicjsenbcn Sáttbcr bic in bcm anbcm Sattbc 
bnrd) ®ejcf$c obcr SJcrorbniingcn &orgefdjricl3cí 
ncn Scbingungcn unb ^ormíidjfeitcn jn crfiilfcit. 

Strtifeí 3. 

3)ic gcgcmoártigc 35crcinl?arung fotf bté nadj 
crfoígtcr ^itnbigung oott ¡¿citcn bc§ cincn obcr 
bc§ anbcrn £f;ciíc§ bic £raft ttitb 2Birffantfcii 
cine§ 25ertrag§ f}aícn. 

3 U Urfunb bcffcn í}abcn bic Unícrjcidjnetcn 
bic gcgcnmártigc Sefíaration üoífgogcn ttttb mit 
ifjtetn ©appcnftcgcf berfe^ett. 

©efdjefjcn in boppefter 2 íiüfertigung gtt 3 íio 
be ^anciro bcn 12 . $auuar 1877. 

(L. S.) 23arao be (Sotegifjc. 

(L. S.) SDíidjeíct oon §rani§iu§. 




HESPANHA. 


Yajor besjaio! «loitona», io p alpos roMües 3a ilM ieCoIia se ajoieráño 
A lepao ie Eesjaia jeie p seja trataio con jtt. 

N. 152. 


Nola da legacdo de Hespanha ao governo imperial. 


(Tiuducsao) . —Legagao de Hespanha no Rio de Janeiro. Pctropolis. 19 dc 

Janeiro de 1877. 


Exm. Sr.—Apresso-me a responder á nota, que V. Ex.servio-se dirigir-mcem 
dala de hontem, por me parecer indispensavel esclarecer certos conceitos a que 
nellase allude. 

V. Ex. me permittira', Sr. ministro, que, nao tendo discutido, nem posto em 
duvida nas minhas anteriores nolas os direitos ou faculdades de nenhu'ma naq5ó 
ou governo, me abstenha de acompanhar a V. Ex. no terreno hvpolhetico em quese 
colloca no paragrapho 3° da nota a que tenho a honra de responder. ■' 

Sinto, Sr. ministro, nSo poder aceitar sináo a primeira parte da definiqao que 
V. Ex. servio-se dar dos piratas, porque os autores de direito inlernacional, entre 
os quaes tomarei a liberdade de citar Wheaton, Klüber, Calvo, de Cussv, Martens 
c Blunstchli, náodizem que, parahaver pirataria, seja necessario ataque indislincla- 
n cnlefeitoa todas as nacoes: e íambem nenhura delles exclue de lal qualificatjáo 
os individuos que commettem crimes similhantes. por lerem. ou nao, um fim po- 
litico, ou pertencerem a um partido em rebelliáo. Os ditos autores concordam cm 
que é pirala todo navio sem representacáo legal, ou que navega sem autorizacáo 
competente: assim como aquelle cuja tripolacSo commelteu no mar um crime, 
que o desnaluratisa e lhe faz perdertoda proteccáo. Estas consideraQoes rhefizeram- 
prcscindirde repetir, naminhanota de 12, o que havia dito na do 1° de Janeiro 
sobrc a procedencia dos ihdividuos que se apoderaram do Monlezuma e asua inten- 
cáo de prejudicarem a marinha mercante hespanhola: para tornar salienle a prova 
de qué os autores do críme de pirataria náo podiam deixar de ser criminósos, 
foi que indiquei que elles estavam qualificados como laes no tratado de 
extradi§ao. .. 



l'ma inlcrpi'da<jüo crronca tlas pluascs conlidas na niinha prinieira nola ícz 
scm duvida cora que V. Ex. supposessc quc a legaqáo dc Sua Magesladc Caliioliea 
podiu prctcmler quc os tribunaes do Brazil julgassem os tripolanlcs do Moutczuma 
pur uni crimc pralicado l’úra tlo scu lcriilorio. Pcdindo quc se tizcsse scnlir aodito 
uaviu o rjgur das lcisú nño quiz rcfcrir-inc sinfio ás internacionacs; c, nao ignoran- 
tlu que. cmu tpianto u govvruo impcrial. tonha, conm qualquer ontra nagfio, o dircilo 
<le apprchemler u pirala, nfio se púdc cxigir quo usc desse tlireilo. mas sim pedir- 
llie a appiicacao das pralicas internacionaes, Umilei-mc a rogara V. Ex. quc fizcsse 
caplurar <> navio em <{ucslfio, si cnlrasst: em algum dos porlos tlo lmpcrio. Por csta 
lúrma su f'aria pussivel e nfio illusuria a applica<;fiu do tratado dc exlradicfto, quc a 
legacño de Sua MagesUulcCalholica sc rescrva invocar quundo isto lenlia logar, c 
■juaudo por qualquer causa o nfio lcnlnt. s<3 com a tlelcn^ao tlo pirala o goveriio 
imperial evitaria os dainnos c prejuizos que pótlc causar a- uma potencia amigu, si 
cuiitinuara sua viageni. e dos quacs scrá morahnenlc rcsponsavcl aqucllc quc, pu- 
tlendo irapcdi-loS; ufio o l’az. Dcvcudo limitar-me ao quc dircclatncnlc iuteressa ao 
governo dc IJcspanha, tlissc u V.Ex. que nfio mc julgava compctcntcpara fazercom* 
paraeóes cnlre o Monieziona e o que oecori'eu tom rclaQfio ao navio argcutiuo 
1‘o/lcn/ia ; recortlarei, todavia, a V. Ex. quc nfto houve assassinalo nacapíurado 
Porlrnha. nem cslava cuinpreiiemlido o criinc tle piralaria no tratado de extradicfio 
celehratlo cm ISü l enlrc o Brazil e a Republiea Argenlina. 

Eui conclusSo, toniarei a liherdadc dc observar. Sr. ministro. quc, no mcu cun- 
ceito, nao podem deixarde scr considerados como piralas os cuplorcs do Moníczmna , 
seja qual fór a sua origem e o Gm quc tenham em visla com as suas correrias. 

Conseguintemente, invocando as relacoes tle anhzade quc felizmenle unem os 
governos de Plcspanha e o Brazil, pedio a legacao de Sua Magestade Calholica ao 
governo de Sua Mageslade Impcrial que, usando tlas faculdades que o direifo interna- 
cional lhe concede, appreheuda o vapor Montczuma, si se apreseniar cm alguni dos 
seus porlos, e deste modo impeca os damnos quc possa eausar, e facilite o seu castigo 
á quem lem direilo de lh‘o impór, 

Diantc tla recusa. por parte do governo do Brazil. de acceder aos dcscjos niani- 
festados cm rninlias nolas anícriores, mcabslerei tle occupar a atlencüo de V. Ex. 
relativamente ao navio em queslao, lirnitmdo-mc a communicar ao govcrno de Sua 
Magesfadc Calholica as notas e a resolucáo tomada por V. Ex., como lambcm a que 
sescrvio manii'cslar-me, si, como cspero do scu hom erilerio e illustracáo, lomar em 
consideracáo os esclarecimcnlos contidos na presente nola e modificar as ordens 
expedidas neslc assumplo. 

Aproveito a oecasiáo, Sr. ministro, para rciterar a V. Ex. as segurancas da minha 
mais alla consideragáo. 

Exm. Sr. Barao de Colegipc, minislro dos negocios estrangeiros. 

Axtonio G. de Estlta.nt. 
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N. 153. 


iXofa do fjoverno imperkil d /er/aelto <le Tlesjmnha' 


Rio do Janoiro.—Ministorio dos negooios 


csírangeiros. 20 <le Jnnoiro do 1877. 


Sern quercr prolongar (lesnecessariamenlo a discussiío de um assumplo j;i tño sim- 
plificado. nüo posso deixar dc offerocerao Sr. D. Anlonio G. do Eslófani. encarrcgaflo 
dc negocios de Hespanha, algumas oonsidoracüos <*m rosposta ;í sna nola do 10 do 
correntej rclativa ao vapor Monteznma. 

A definicao. de qac me servi oqueo Sr- Eslófani só aeeila om parle. nüo é miiiha : 
acha-se pouco mais ou mcnos nos mosmos lerinos em Azuni, Orlolan o Dallnz. A 
merecida reputafjáo dcslos eseriptores dispcnsa-mo de recorrcr a oulros; e demais, 
ereio poder accrcscenlar, os que o Sr. oncarregado de negocios eila niin conlrnriam 
aquella definicrio ponjuc incluem a idéade rouho queexcluea de Iioslilidades pra- 
licadas contra os navios de uma nacño sómonle. Blunlschli. por evemplo. reennheee 
que alé hoje se lem considerado como primeírn condieao da definirno do pirala a 
inlenQüo do lucro, o ammvs fvrandi. 

Duanto ao argumento de quc os aufcres citados pelo Sr. encarregailo de ne- 
gocios nfio excepluam do quaüficativo — piratas—ns individuos que eommeítem 
crimes como o do Monlezvma . hasta-me lembrar que um dcsses mcsinos autores. 
Carlos Calvn, mui positivamonte dcclara que o faclo de sercm quaesquer reheldes 
considcrados piratas pclo govcrno contra o qual ?e insurgiram nño é sntlieienlo 
•para que n rehelliño seja i¡>sn fnrlo transformada pernnle <>s governos eslrangeii’As 
cm crime do dircito das genles. punivcl como lal. Deste modo deixa deser pirn- 
laria o aelo quc reheldes, como os <lo Mnnic:umv, praticam no inleresse da snn 
causa; e assim o oscriplor, cuja definicfio o Sr. Esléfani invoca. vem a confirmar 
o que eu dice. isto 6, que o caracler polilico do aclo repelle a qiialificaeao de 
pirataria. 

De certo. nenhunia nacño da Amcrica prclenderá eslahelecer rcgras novas e es- 
peciaes nesla malcria; mas tambcm nenlmma dellas pódc esqueccr que. qunndo 
pugnou pela sua independencia, se achou em circumstancias similhanlcs ás de 
Cuba, c nao admittio que aos scus aclos sc applicasse a quaHfica^fio de piralaria 
do direito internacional. Portanto, ainda quc ncntium autor resalvasse, como Calvo 
resalva, o caracter politico das rebelliües, na histeria das guerras de independencia 
desta parte do mundo se acharia a verdadeira doutrina. 
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Pcco l¡ccn§a para observar quc nao intorprcloi crroncanicníc as palavras cmprc- 
yailas pclo Sr. cncarrcgado do negocios quando podio quc o Moutezuma fóssc ap- 
prcliendido e sujcilo a lodo o rigor das lcis : c quc dci a essas palavras a unica 
significaguo quc podiam lcr. Agora vcjo quc o pcnsamcnlo do Sr. Eslcfani é quc 
ac|ucllo vapor seja julgado pelas leis inlernacionacs c nuo conformc as do Brazil. 
Níio posso todavia concordar ncste modo de encarar a' questao. 

; Si o governo impcrial entendessc com razuo que o Monlezu.ma devia ser con- 
siderado pírala, tcria o dircito de o fazer capturar c julgar,. mas no exercicio dcsla 
segunda parlc do scu direilo deveria procedcr segundo as suas proprias lcis, 
porquc para isto nao sfio compeícntes nem sufiicienles as inlernacionaes. 0- pedido 
portanlo, como foi primeiramente expressado, nao cra altendivel pclas razocs quo 
ja' live occasiüo de expór ; c como agora 6 cxplicado, imporla a negafiva dc um 
direito que o governo imperial leria na hypolhese figurada. 

Como quer que seja, o caso já se apresenla sob aspeclo differente. 0 Sr. cn- 
carregado de ncgocios pede que o vapor seja dclido para que sc lorne possivrl a 
applicacuo do íratado de extradigao, quc opportunamenle invocará. 

Ainda neste novo tcrrcno nüo cahe ao governo imperial a salisfacüo de comprazcr 
á legacao de 1-lespanha. 

É exaclo que a piraíaria eslá comprehendida no tralado : mas si o criine commel- 
lído no easo do Monlezuma é internacional, scndo os criminosos apprehendidos 
com o navio em porlo brazileiro, ao Brazil competeria fazé-los julgar. e corno esta 
hypothese já está prejudicada, resla considcrar a outra possivel. que c a do crimc 
commum ou assimiihado pela Hespanha ao internacional. 

Deixando de lado esla ullima circumstaneia que nüo consütue obrigaQao para 
o Brazil. reconhego que, si o crimc fósse commum 3 dar-se-hia o caso de cxlra- 
dicao: mas, como o caracler politico do acto subsisle, c o Iratado exclue os 
crimes politicos e os factos connexos com clle, segue-se quc a scgunda hypolhcsc 
nüo póde deixar de ser resolvida nogativamente. 

Devo dizer aqui que. tendo-se os caplores do Poríenha refugiado no lerritorio 
hrazileiro depois dc abandonar o vapor na cosla do Eslado Oriental, annunciou o 
governo clesla Republica a intengüo dc pedir a exlradÍQüo delles, solicitando desdc- 
logo a sua prisüo provisoria, e que o governo imperial se apressou a declarar quc 
nüo podia annuir em ncnhum dos dois ponlos, pela principal razüo de sc Iratar 
deum crimc politico 

Fallando do Porlenha cumpre-me observar, em resposfa a um topico da nola 
do Sr. Eslcfani, que a qucstüo nüo c allerada pela circumslancia de (er havido a 
bordo do Monlezuma o caso de morte quc se nüo deu naquellc outro vapor, A 
morle que houve, embora muito lamenlavel, foi consequencia dc Iuta e esla nasceu 
de um procedimento inteiramentc polilico. 

Concluirei declarando que o governo imperial, cuja resolucüo é perfeitamentc 
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fundada, nfío accita a responsabilidadc moral que o Sr. Estéfani pretende attribuir- 
lhe nos prejuizos quc o commercio hespanhol possa porventura soffrer. 

Tcnho njionra de rcilerar ao Sr. cncarregado de negocios os proteslos daminha 
distincta consideragfio. 

Ao Sr. Antonio G. Estéfani 

BaRÁO DE CoTEr.IPE. 


H. 154. 


iSofn da legacüo dn Tlespanlia ao governo imperial. 


TiiADrcrÁo). —Legacáo de Hespanha no Rio dc Janeiro. Petropolis, 28de,íaneiro 

de 1877. 

Exm. Sr. —Tive a lionra de recebcr a nola, que V. Ex. servio-se dirigir--me 
cm data de 2G do corrente, repelindo quc nao póde lomar outras medidas além 
das declaradas ern 10 do corrente, caso o vapor «Monlezuma » se apresenle em 
algum dos portos deste Impcrio. 

Só uma rectificacüo farci, Sr. ministro, a respeito da doulrina de um dos autores 
que V. E.x. aceila cm apoio da sua opinifio, c é que, com quanlo fíhintichh 
diga no commenlario ao arligo 343 {pag. 204 da 2“ edicao) que « alé hoje se 
havia considerado o animus furandi como condicao para que houvesse piralaria, 
accrescenla e conclue o mesmo commentario dizendo (como no texlo do artígo 
cilado) que «todavia se deve enlender que ha pirataria, ainda que nao exista o 
animv.s fürandi. » 

Quanto ao mais, lemitar-me-hei, como livc a honra de dizer a V. Ex. na minha 
nola anlerior. a communicar ao soverno de Sua Mae;eslade Calholica a decisao do 
governo imperial a este respeilo. 

Aproveito esla occasiüo, Sr. ministro. para reilerar a V. Ex. as seguramjas da 
minha mais alta consideracao. 

Exrn. Sr. Barao de Colegipe, minislro dos negocios.eslrangciros. 

AnToxio G. de Esíéfani. 



GRAN-BRETANHA. 


Tratainento Iss iriileim initess 10 liospital la lisericorflia. 

N. 155. 


;Y ofa tla letjanln hritaninra ao tjnrprvn hnporial. 

(Tiuduccáo). — í.ogarHo hrilannicn. lVlropolis. 7 do .lanciro tli' 1877. 

Scnlior ministro.—Tcnho a honra <ln accusar o rccohimcnlo <la nota <lo V. Ex. 
<Jo 22 dü rnez passatlo. relaliva ao tralanienlo <le doenlos inglo/.es no hospilal <lo 
Rio <le Janeiro, a qual transmitlirei, como mc cnmpre, pela mala proximn ao 
secretario de Eslado dos ncgocios eslrangciros de Sna Magesladc. 

ISTto posso, cnlrctanlo, deixar de encommodar a V. Ex. eom algumns í.hser- 
vaeoes ácerca do assumplo em questño, c de indicar alguus equivoeos, qu«‘ 
me parcce lcrcm-sc dado na intcrprclaQño <la minha nola de 10 <lc Novembro 
ullimo, á qual V. Ex. fez~mc o favor dc rcsponder. 

Devo, porém. em primeiro Iog-ar, pedir a V. Ex. queira acreditar que eslava Iño 
longc da minha intencüo como do mcu dcscjo negar ;í rsacíío hrasileira a posse. no 
mais allo gráo, da virltule da caridadc, quc V. Ex. julgou ncccssario rcclamar. ou 
depreciaras nobres ínslilui^üo quc dcvem sua origein áquella virliulc. 

Tambcrn nao prelcndo por em duvida a assergfio dc V. Ex. <le quc os rogula- 
incutosdo hospilal dasantaCasa sfio « tfio lions. como o dc quahjuor da Jnglalerra». 

1 ía lodavia naquelle jiaiz numerosos estahclccimcntos scniellianlcs, c talvc/. n;l<» 
infcriorcs, onde os pobrcs sfio tratados graluitamcnlc; ondo docnles <le diversas 
religioes sao tratados com egual cuidado, c ondc nunca é pcrmitlidocnlrar no examc 
da sua crenga parlieular ou fazcr observacors sobrc ella. 

Concordo inleiramcnte com V. Ex. no elogio quc faz tlo crnincnlc esladisla. quc 
actualinenlc occupa o íogar dc « provcdor do hospilal », c cslou hem cerlo de que 
o Sr. Zacharias dc G.<3es e Yasconcellos ignora as queixas tjue lem sido feilas, e 
exigirá irnmedialamente a cessa<;ao das praclicas quc as tem inolivado. si reconhccer 
que essas queixas sáo hem fundadas. 

Mas V. Ex.cstá em crroquando prcsume quc algumas dcssas qucixas siío «anno- 
nymas ». 0 governo de Sua Mageslade náo cosíuma tomar conliccimenlo dc com- 
munica^óes annonvmas, nein aprescnlar qucixas quc nüo parecam hcm fundndas: c 



peíju Jiconca a V. Ex. para romollcr-Uic as cópias inclusas clc dcus dcpoimcnlos 
jurados, quc rcsumcm o fundamenlo das muiías que sc tem produzido. 

l’óde-sc, ccrlamcnlc. allegar quc sáo falsas cslas dcclaracoes presladas sob jura- 
menlo, porcm ó dc jusliga obscrvar quc ellas foram fcilas depois que os marinheiros 
dcixaram o liospilal, c quando cstariam naluralmentc dispostos a dar pouca impor- 
lancia a factos passados; c que os dcponentes nao podiam ter inleresse pessoal ein 
jurar falso, sabendo que islo cra um gravc pcccado segundo a sua religiao. 

Com razao suppuz Y. Ev. quc eu nao tinha conliecim ento pessoal do tratamenlo 
dado 110 hospilal a,os protestanlcs brilannicos; mas, como creio haver dito na minlia 
nola, lcnho sido informado, dc lempos a lcmpos, das queixas de marinhciros quc 
dcixavain o hospilal, ou dc seus capitfics ; c ellas eram invariavclinenle da mesma 
nalureza. 

A circular dirigida ( indubilavelmenle por motivos especiaes) em 1873, enlre 
oulros, ao consul dc Sua Magestadc, nfio Loca na queslao de difTerenqa no cuidado 
oh allcnqüo preslados aos prolcstanlcs: pergunla em poucas palavras ao consulsi 
llic eouslava quc os enfermos da sua nacüo tinham soffrido máo tratamento com o 
o íiio dc screm lcvados a mudar de religiüo, c foi re spondida neslaconlónnidadc. 

0 consuL interino mc informa queno consulado eram bem conhecidas as qucixas 
dcgrande dilíercnca dc Iralamenlo cnlrc protcslantes e calholicos romanos. 

V. Ex. nüo comprchendeu bem o theor da minha nota quanto á nomeacáo dc 
uín incdico assislente inglez, suppondo que o governo dc Sua Magestadc exigc 
(dcmands) essa noincacüo: V. Ex. vcriíicará, iccorrendo áquellc documenlo, quc eu 
apenas dice, que no mcu eonceito o governo de Sua Mageslade poderia razoavel- 
mente suggerira conveniencia de lat nomeagüo. 

A difíiculdadc de communicar-sc com um doenlc dc nacionalidade differenle, na 
auscncia de inferpretc, colloca o mcdico em posicüo injustac crnbaraQosa. Por um 
lado, sendo responsavel pelo tratamenlo, nüó póde ellc colhcr do doenle o que eslc 
scntc c a nalurcza do scu soffrimenlo; e por oulro, póde mais l'acilmenlc serillu- 
dido por um individuo que fingc dórou molestia. 

A minha suggcslao, porlanto, nüo imporla uma imputagüo aos medicos do hos- 
pilal, c anles foi feita na crenga de quc ella coincidiria com os seus desejos, assim 
como com os dos direclores de uma instiluicao publica, por mim qualificada de 
« muito nobre ». 

E para mim muito agradavcl saber pslanola dc V. Ex. que o capcllao inglez e o 
consul de Sua Magestade terüo Iivre ingrcsso no hospital, sempre que desejarem 
visitar os seus conipalriolas enfermos. 

Por um calculo approximado, que me lói fornecido pelo consul interino de Sua 
Magestade, vejo que as quanlias pagas pclos navios Inglezes no anno financeiro 
de 1872—73 imporláráo om I3:4o2$000 ou í 1.198, 1, 4 y 2 ao preseníe cambio 
de 25 dinheiros, c em 16:3ol ¿¡000 ou 1.456,o, 3 no exercicio de 1873—74. 

Como o numcro dos navios inglezes nao diminuio, cró o cqjisuI interino que 
eguaes quantias lórani pagas nos dois ultimos annos. 



Informa-me elle que no anno de 1874, liveram enlrada no hospilal c nos esla- 
belecimentos Gliaes, trezcntos e vinte e qualro marinhciros inglezes, dos quaes 
raorreram quarenla c oilo : e que em 1875 cntraram duzcnlos e sctenla e novc, 
morrendo desles cincoenla e sele. 

Como V. Ex. corn razao deu conhecimenlo ao provedor do hospiial das queixas 
que era do meu dever levar á sua presenpa, ficarei muilo agradecido a V. Ex. 
si quizer enviar a'quelle honrado funccionario cópia desla minha nola e dos do- 
cumentos annexos. 

Approveito esla opporlunidadc para reilcrar a V. Ex. as segurancas da minha 
mais alla consideraQao. 

A S. Ex. o Sr. Barao dc Cotegipc. 

Jorce Buckley Mathew. 


DOCUMEXTOS A QUE SE KEFERE A isOTA PRECEDEXTE. 

« 


(Traduccao.)— Copia—Declaragao jarada de Axcl Johnson. natural da Suecia. des- 
embarcado neste porto. por motico de molestia, de bordo do navio brilannico 
Blair Drurnmond. 


Fui para o hospital a 28 de Janeiro. Derao-me apenas chá e um pouco dc páo 
pelamanha: só arroz e carne secca aojanlar, pouco mais ou menos a's onze horas, c 
ainda chá e mui pouco pao á noite. Nao se dá nem a metade do quc um homem pre- 
cisa comer. As irmás procurárao persuadir-me a mudar de religiáo; fazem islo com 
lodos os que náo sáo calholicos romanos, e os que mudáo de religiao sáo mais bem 
tralados. Eu vi administrarem o sacramenlo e baplisarem um rapaz inglez (náo rac 
posso lembrar do seu nome) que já náo podia fallar. Islo foi íeito pelas irmás 
c por um padre. Tambem pcrsuadiram um velho de pouco mais ou menos sclenta 
annos e o baptisaram: era inglez. Os doutcres visitam os doentes uma vez c 
depois passam por elles sem lhcs dar altengáo ; náo fallam inglez. Pedi uma vez um 
Iivro para ler e uma irmá deu-me um catechismo catholico romano. Os francezes 
sáo mais bem tralados; lem café de manhá c vinho aojantar. 

(Assignado) A. Joiinson. 


Jurado peraníe mim no consulado britannico cm 19 de Fevcrciro de 1876. 

(Assignado) R. Austin. 

Consul imcrino. 



'TnADicr.Ao).— Copia—Derlaracao jvrada ilo Alexandre Nielxon, nntural da Sueda , 
marinheiro que foi. do capor Vnmbjke perlcnemte ao\- Srs. Lamport cC Iiolbs. 


I’ui para a Sanla Casa no 1° dc Oituhro cm conscqucncia de um accidenlc dc 
i[uc rcsullouquebrarcm-sc-mc ambas as pernas. 0 Iralamcnlo foi máo, c a alirnen- 
lacfio mcdianareu íinliaao almoco cbá sem assucar ncm lcilc, c um pcqueno pc- 
daco dc pao secco: o janlar cra ás onzc c mcia e cntfio mc davam carnc secca c 
arroz cm pcqucna quantidadc. Tal cra scmprc o alimcnto, scm ncnhuma altcracao? 
ncm rnesmo cm dia dc iN'alal. Náo podia fazcr-mc comprchcnder dos mcdicos, qucsó 
fallarn porluguez, todas as irmfis, a cxccpcño dc uma, faliam francez, e uma falla 
allcmáo: cstas cuidarn muito dos francezcs, mas muilo mal dos inglczes. Pergurr 
laram-rnc qual craa rninha religiáo, dice que era proíestanlc ; replicaram-mc quc 
»>s /i rntedanf.es siio como caes. Pcdi ás irmús francczas agua para lavar-mci 
mas nunca oblivc resposla, c os mcus pedidos nunca eram altendidos. As minhas 
feridas só cram curadas por rnim : o mais quc os doutores faziam era olhar para 
mim ao passarcm pclo meu Icito c dizer como eai, o quc eu náo cnlendia: nunca 
cxaminaram os apparelhos das minhas pernas, posto.s pclc mcdico do Vandjjkc. 
A lardc, pouco rnais ou mcnos ás cinco c mcia, davam-nos a mcsma comida quc de 
manhfi, c nada rnais alc ao diaseguintc. Si cu tivessc tido mais alirncnlo c dc mc- 
Ihor qualidadc, eslou ccrlo quc me ícria rcslabelccido muilo maisccdo. As irmás 
dáo cafc a alguns cnfcrmos c tralam-nos mclhor a outros respcilos. Os inglezes sáo 
os mais maltralados de todos. Os allemács e francezcs sáo os mais bcm tratados. 
Um padrc c uma irmá lallaram-mc varias vczes para eu mudar dc rcligiao. Vi 
alguns docntcs dc (¡ucm conscguiram quc mudasscm dc rcligiáo: c v¡ baplisa-los; 
cram trcs rapazcs inglczcs, utn succo o nm hoincm dc cór das Antilhas, os quacs 
foram dcpois disso rnuilo mais hcm tralados. 

(Assignado) Ai.exasder Níelson. 


Jurado peranlc mim no consulado britannico em 18 dc Feverciro 1870 

(Assignado) R. Austin. 

Consnl intcrino. 




Qnairo la secretaria 1’EstaJo los nepcios ostramoiros. 


Ministro e secretario de Estado. 

0 Exm. Sr. Conselheiro Barao de Colegipe. 

Oabinete do miniatro. 

Os Srs.; 

José Pedrode Azevedo Peganha, Director da 1* Sec?ao. 

Joao Carneiro do Amaral, Director da 3 1 Sec?ao. 

Director geral. 

Conselheiro Barao de Cabo Frio. 

Seecffo central. sob a immediata direceíEo do director geral. 

1° Official, LuizPereira Sodré. 

2° » Jo3o Pinheiro Guimar3es. 

Amanuenses , Alfredo Carneiro do Amaral. 

Antonio Vicente de Andrade. 

Praticantes , Luiz Caetano da Silva. 

José Antonio de Espinheiro. 

Primeira seccSo, dos negocios politicos c d« contencioso. 

DIRECTOR INTERINO. 


0 \ n 0fficíal, Joao Luiz Keating. 

2°' Officiaes, Feliciano José da Ccsta. 

Joao Germano Vieira de Barros. 

Fredertco Affonso de Carvalho. 

Amanuense , Luiz Pereira Sodré Junior. 

Praticante, Alberto Teixeira Coimbra. 

§egnnda seccSo, dos negocios commerciaes e consnlares. 

DIRECTOR. 


Joaquim Teixeira de Macedo. 

1* Official, Luiz Pedro da Silva Rosa. 

2° » Antonio Felix Corréa de Mello Junior. 



Amanuense, José Bernardes Silva. 

Praticante, Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro Junior. 

Tcrccira socciEo, dn chnitccllnria c archivo. 

DIRECTOR INTERIN0 

01° OfficiaL Pedro PinheiroGuimaraes. 

. » » Thomaz Angelodo Amaral. 

Qnarta seccffo, da contabilidadc. 

DIRECTOR. 

Conselh'eiro Alexandre Affonso de Carvalho. 

1° Official, Constancio Neride Carvalho. 

2° » Frederico de Souza Reis Carvalho. 

Portciro. 

Francisco Servulo de 3íoura. 

Continno». 

Felisberto Deolindo Barboza. (AjudanledoPorteiro). 
Paulino José Soares Pereira. 

Correios. 


Carlos Mauricio da Silva. 

JoséAnlonio deOliveira Leit3o. 

Rozendo da Concei?ao Sá Barreto. 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Dezembro de 1876. 


Barao de Cabo Frio, 



Qoato lo corpo flijloiafico Irazileiro. 

Ameríca. 

BOLITIA.. 

Os Srs.: 

Leonel Martiniano de Alencar, ministro residente. 

Henrique de üliranda, addido de 1* classe. 

' CHILE. * 

Conselheir.o Felippe José Fereira Leal, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Eduardo Felix SimOes dos Santos Lisboa, addido de 1" classe. 

EQüADOR. 

Eduardo Callado, encarregado de negocios. 

Pedro de Araujo Beltráo, addido de 1* classe. 

ESTADOS-Ü.MDOS d’aMERICA. 

Conselheiro Antonio Pedro de Carvalho Borges, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Benjamin Franklin Torre3o de Barros, secretario de Iega?3o. 

Joaquim Aurelio Nabuco de Araujo, addido de I* classe. 

REPUBLICA ARGEXTINA. 

Conselheiro Baráo de Araujo Gondim, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

Luiz Augusto de Padua Fleury, secrelario de legagao 
Joao de Souza Reis, addido de I 1 classe. 

REPÜBLICA ORIENTAL DO ORüGUAY. 

Conselheiro Barao de Aguiar de Andrada, enviado extraordinario e ministro pleni- 
potenciario. 

José Gurgel do Amaral Valente, secretario de legacao. 

Pedro Candido Affonso de Carvalho, addido de 1* classe. 

REPDBHCA DO PARAGDAY. 

José de Almeida VascoDcellos, secretario de IegagSo. 

Henrique Antonio Alves deCarvalho, addido de 1* classe. 
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REPDBLICA DO PERÚ. 

Conselheiro Joaquim Maria Nascenles de Azambuja, enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario. 

Evaristo Camargo d’Atlaide Moncorvo, secretario de legagSo- 
Napoleao de Siqueira Lamaix, addido de l 1 classe. 

REPÜBLICA DE VEXEZUELA. 

Joío Duarte da Ponte Ribeiro, encarregado de negocios. 

Enropa. 

ACSTRIA—HüXGRIA. 

Conselheiro Visconde de Porto Seguro, enviado extraordinario e rainistro pleni- 
potenciario. 

Francisco Regis de Oliveira, addido de 1” classe. 

BELGICA. 

Conselheiro BarSo de Arinos, enviado extraordinario e ministro plenipolenciario. 
Alfredo Sergio Teixeira de Macedo, secretario 'de legagao. 

. Abtónio Maria Dias Vianna Berquó, addido de 1* classe. 

COXFEDERACAO SCISSA. 

Jo3o Pereira de Andrada Junior, encarregado de negocios. 

José Bernardes da Serra Belfort, addido de 1‘ classe. 

FRANCA. 

Conselheiro Visconde de Itajubá, enviado extraordinairió 'e miiiistro pleni'pótehciário. 
Marcos Antonio de Araujo e Abreu, secretario de legágSo. 

Francisco Vieira Monteiro, addido de 1' classe. 

Pedro Francisco Corréa d’Araujo, addido de 1* classe. 

GRAN-BRETAXHA. 

Conselheiro BarSo do Penedo, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Jo5o Arthur de Souza Corréa, secretario de legagao. 

Joaquim José de Siqueira Sobrinho, addido de 1‘ classe. 

Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, addido de 1“ classe. 

Cezar Augusto Vianna de Liraa, addido de 1* classe. 



HESPANHA. 


Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, ministro residente. 

Henrique Carlos Ribeirq Lisboa, addido de 1* classe. 

HOLLANDA. 

Candido José Rodrigues Torres, ministro 1 residente. 

IMPEHIO ALLEMAO. 

Conselheiro Barao de Jaurú, enviado extraordinario e rainistro plenipolenciarib. 

José Pedro Werneck Ribeiro de Aguilar, secretario de legagao. 

Arthur de Carvalho Moreira, addido de 1' classe. 

ITALIA. 

Conselheiro Bar3o de Javary, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. 
Joao Vieira dé Carvalho, secretario de legagao. 

Brazilio Itiberé da Cunha, addido de 1* classe. 

PORTCGAL. 

* 

Conselheiro Bar3o de Japurá, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, 
Francisco de Carvalho Moreira, secretario de lega?3o. 

Jo3o Bernardo Vianna Dias Berquó, addido de 1’ classe. 

Henrique Maraede Lins de Alraeida, addido de 1* classe. 

ROSSIA. 

Conselheiro Bar3o de Alhandra, enviado extraordinario e ministro plenipotenciariob. 
José Augusto Ferreira da Costa, addido de 1* classe. 

V 

SANTA SÉ. 

Conseiheiro Visconde de Áraguaya, enviado eitjraoidiaario. e miiHstro plenipoten-r- 
ciario. 

Luiz Caetano Pereira Guimar3es, addido- de 1* classe. 

Secretaria d ? Estado dos negocios estrangeiros, em 30 y dé Dézembro de 1876. 

BaRAP. XkEr Cabo.Eiíioí 



N. 3. 

dnaíro 4 o corp iijloiatico estraopiro. 


Ameríca. 

KSTADOS-L’.MDOS. 

Os Srs. : 

James R. Parlridge, enviado exlraordinario e rninislro plenipolenciario. 

William A. Purringion. secretario de legagao. 

FvEPCBLlCA ARGKXTiyV. 

D. Luiz L. Dominguez. enviado exlraordinario e ministro plenipoíenciario. 

D. Florencio L. Dominguez. secretario. 

D. Luiz B. Dominguez. addido. 

REPUBLICA DO rERU’. 

D. M. Irigoven. enviado extraordinario e rninistro plenipotenciario. (Ausente.) 
D. Ismael de la Quintana. secretario de legagáo. (Ausente.) 


Enropa. 


AUSTRLA — HUNGPvIA. 


Baráo Guslavo de Schreiner, enviado cxtraordinario e ministro plenipolenciario. 


BELGICA. 

Pierre Bartholevns de Fosselaert, ministro residenle. 

Conde du Bois, secretario de legagáo. 

FBAN£A. 

Léon Alexis Noel, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Conde de la Londe, 1° secretario. 

Ternaux Compans, 2° secretario. 

Navenne, addido. 
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GRAN-MIETANHA. 

Jorge Buckley Malhew, enviado extraordinario c minislro plenipolenciario. 
Victor Arlhur Wcllinglon Drummond, 1° secrelario. (Ausente.) 

Nicolas Roderick O'Conor, 2° secretario. 

ÜESPANHA. 

D. Antonio G. de Estéfani, secretario, encarregado de negocios interino. 

IlíPERIO ALLEMÁO. 

Xavier G. F. P. H. Uebcl, enviado exlraordinario e ministro plenipotenciario. (Aus.) 
Michelet van Franlzius, conselhciro de lega$3o, encarregado de negocios interino. 
Peter Müller, chanceller. 

ITALIA. 

Romeo Cantagalli, 1° secretario. (Ausente.) kJ...: 

PORTÜGAL. 

Conselheiro Mathias de Carvalho e Vasconcellos, enviado ex traordinario e ministro 
plenipotenciario. 

Manoel Garcia da Rosa, 1” secretario. 

Henrique Teixeira de Sampaio, 2° secretario. (Ausente.) 

EUSSIA. 

Conde Koskul, enviado exlraordinario e ministro plenipoienciario. 

Axel de Berends, 1° secretario. 

SAXTA SÉ. 

Monsenhor D. Cesar Roncetti, internuncio aposíolico e enviado extraordinorio áa 
Santa Sé. 

André Ajuti, secretario. 

Desiderio Martins Vianna, chanceller. 

Secrelaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 30 de Dezembro de 1876. 

Bahao de Cabo Fbio. 

3 


t n 



Qundro (los oinprc^ndos ilesla secrolnrin d'£stn<lo, coniprclicnilcnil o 
toilus ns coniinissocs do quc tcm sido incunilñdos dcsdc sun |»rinicirn 
nomcncuo ñtc no prcsentc. 


NOMES 

JiOMIÍACÜES 

TUiMOCIÜES 

ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS DOS DECK. 

E PORTARIAS 

Dh'cclor fjeral. 


• 



Con selheiro Barño de Ca’no Frio. 

Nomcado. . 

iCommissario arhitro da 





commissáo mivta bra- 





zileira e ingleza em 





Serra LeOa. 

14 Ouíub. 

1810 


Exoneraclo . 

Da mesma commissáo. . 

14 Junho 

1842 


Mandado. . 

Empregar com uma gra- 





tificaijño na leg. impe- 





rial em Londres. . . . 

3 Outub. 

1842 


Nomeado. . 

Addido de l a classe; ser- 





vio como encarregado 





de negoeios de J5 de 





Mar<;o de 1850 a 1 de 





Junho de 1S51. . . . 

17 Julho 

3845 


Promovido . 

Secrct. da dita legacáo. . 

11 Nov. 

1851 


Rcmovido. . 

» para Pariz. . . . 

14 Agosto 

1854 


Promovido . 

Encarrecado de negocios 





na Confed. Argeatina 





e E. de Buenos Ajres. 

24 Fever. 

1855 


iíemovido. . 

Repub. 0. do Uruauay. 

26 Set. 

1856 


t’romovido . 

Ministro resid. na mesma 





Republica. 

9 Dez. 

1858 


Acr. tamb. 

Republica do Paraguay . 

9 Dez. 

1858 


iincia . . . 

A missáo especial .... 

14 Fevcr. 

1859 


Kemovido. . 

Ministro residente para a 





Belffica. 


1861 


)> 

Director geral desta se- 




cretaria d’Estado . . . 

21 Marco 

1865 


Nomeado. . 

Env. ext. c min. plen. cm 





missáo espec. nasRep. 





Arg. e U. do Liruíruay. 

20 Dez. 

1867 

Dircclorcs dc scccáo. 

Dispensado . 

Da missáo especial. 

27 Janeiro 

1869 

José Pedro de Azevedo Peijanha. 







Z i UlilUUJLliiU Uti CUIlb<lU.Ui l«.l 

da marinba . 

11 Set. 

1835 


» 

Amanuense da recebedo- 





ria do municipio . . . 

13 Maio 

1837 


Exonerado . 

)> 

19 Nov. 

1840 


Nomeado. . 

Ajudante do guarda-mdr 





d’alfandcga . 

18 Agosto 

1841 


y> 

Secretario do gov. dapro- 





vincia do Alaranháo. . 

2 Junho 

1842 


» 

Secrctario interprete da 



• 


insp. desaudedo porto. 

6 Dez. 

1842 


» 

2° Uffic. da aec. da faz, , 

21 Junbo 

1851 














Continuacao do qundro n, 4. 


NOMES 

XOMKaQÚES 

iiemoqOes 

ETC. 

CAIEGOHIÁS 

datas dos dech. 

E P0HXARIA8 


Nomeado. . 

Chefe int. da 1 % secQáo. . 

31 Marco 

1852 


Promovido . 

1° Officiai. 

24 Abril 

1852 


Nomeado. . 

Chefe da 1 ‘ secgáo . . . 

1 Maio 

1852 


» 

Official de gabinete do 





ministro do Imperio. . 

11 Maio 

1852 


» 

Consul geral em Monte- 





vidéo. 

4 Outub. 

1855 


)) 

Direetor da l 1 sec 0 o 





desta secret. d’Estado. 

19 Fevcr. 

1859 


» 

Official de gabinete . . . 

1 Junho 

1862 

Conselheiro Alexamlre Affonso de Carvalho. 

» 

Addido a esta secretaria 





d’Estado. 

29 A"osto 

1839 


» 

Amanuense. 

15 Margo 

1842 


Promovido . 

Offieial . 

29 Outub. 

1852 


Nomeado. . 

Chefe int. da S 1 seccáo. . 

18 Noy. 

1852 


» 

Director da 2* seceáo . . 

19 FeYer. 

1859 


Transferido. 

Para a 4 a seccüo. 

30 Maio 

1863 


Desiguado . 

Direc. cera! interino . . 

28 Dez. 

1867 


Dispensado. 

» » » 

4 Fever. 

1869 


Designado . 

» » » 

1 Agosto 

1871 


Dispensado. 

» )) )) 

30 Abril 

1873 

Joao Carneiro do Amaral.. . . 

Nomeadn. . 

FírI Hn thesour 3 rla pnm. 

5 Set. 

1839 


» 

Amanuénse desta secre- 



taria d’Estado .... 

15 MarQo 

1842 


» 

Consul ereral na Belgica 





e nos Paizes-Baixos. . 

1$ Noy. 

1851 


Exonerado , 

Consul geral. 

20 Abril 

1853 


Promovido . 

Official desta secretaria. 

20 Abril 

1853 


Nomeado. . 

» de £rabinete . . . 

15 Junho 

1855 


» 

1" Officiai. 

19 Fever. 

1859 


Díspensado . 

De Official de gabinete. . 

30 Maio 

1862 


Nomeado. . 

Direetcrint. da seccáo. 

24 Junho 

1864 


Dispensado . 

» » 

24 Dez. 

1S64 


Promovido . 

» » 

8 Julho 

1865 


Nomeado. . 

Official de cahinete . . . 

18 Julho 

186S 

Joaquiin Teixeira de Macedo. 

» 

Para eoadjuvar cs traba- 





ihcs da missáo do yís- 





conde d’Abrantes. . . 

7 Julho 

1845 


Exonerado . 

Daquelles trabalbos . . . 

18 Outub. 

1846 


Nomeado . 

Praticante desta secre- 





taria d’Estado .... 

11 MarQo 

1847 


Promovido . 

Amauuense. 

29 Outub. 

1852 


Nomeado. . 

Official de gabinete. . . 

25 Junbo 

1855 


Dispensndo . 

» » 

22 Nov. 

1857 


Nomeado. . 

Official. 

19 Nov. 

1857 


» 

Chefe da 2 a secQüo. . . . 

23 Nov. 

1857 


» 

1° Official. 

19 Fever. 

1859 


)) 

Official de gabincte . . . 

1 MarQo 

1859 


Dispensado . 

» » 

30 Set. 

1861 


Designado . 

Director int. da2*seccüo. 

19 Fever. 

1870 


Dispensodo . 

» » » » 

9 Janeiro 

1871 



















ConUiinncíto do qundro n. 4. 


NOME3 

csa 


Designado , 
Dispensado, 1 
Designado . 
Promovido J 

Pñmeiros oficiaes. 


Luiz Pflrm’ra Sodré. 

Nomfiiido. . 


Removido. . 


Exonerado . 
Nomeado. . 
Exonerado . 
Nomeado. . 




Acreditado . 


Exonerado . 
Nomeado. . 
» 

Dispensado . 


C.VTEGORIAS 


Directoriut. da 2° secgao. 
» » » 

» » 1 * » 
Director da 2 1 secgüo . .j 


Addid de l' 1 c., e incum- 
bido do c. g. em Fran. 
Addidode 1“ c., servindo 
de secretarioem Homa. 
» » » 
Secretario para a Austriu 
Secretario na Austria... 
Secretario e enc. de nego- 
cios int. na Russia. . 
» paraosEsta- 

dos-Unidos. 

Enc. de neg. inc. nos 
Estados-Unidos. . . . 
E posto em disp. activa. . 
OíEcial de gabinete. 

1° Oficial desta secret. . 
De OEcial de gabinete. . 


DATAS DOS DECS. 
K FOUTAIUAS 


1 Agosto 1871 

16 Nov. 1871 

9 Maio 1873 

27 Nov. 1874 


15 

Junho 

1832 

u 

Mar$o 

1834 

i 

Junho 

1835 

28 

Julho 

1837 

17 

Mar$o 

1842 

5 

Fever. 

1850 

1 

Set. 

3S51 

7 

Janeiro 

1852 

22 

Margo 

1852 

9 

Set. 

1854 

8 

Julho 

1865 

28 

Set. 

1870 


Constancio Neri de Carvalho, 


Pedro Pinheiro Guimnrües. 


Joüo Luiz Keating. 


Nomeado. 

Promovido 

» 

Designado, 

Dispensado 
Designado . 
Dispensado. 


Nomeado. 


Proraovido . 
» 

» 

Designado 

Nomeado. 

Promovido 

Exonerado 

Nomeado. 

Promovido 

Nomeado. 

Dispensado 

Promovido 

Nomeado. , 

Dispensado 


Prat. desta soc. d’Estado. 

AmanueDse. 

l'Official.. 

Director interino da 4' 

seeg&o . . . 

Da direcgüo interina. . 
Directorint. da 4 a secQüo, 


Praticante desta secre- 
taria d’Estado . . . 
Seeretario da coruinissüo 
mixta brazileira e port 
Amanuense.. 

2° Official. 

L°OfficiaI. 

Direct. ÍQter. da 3 a seccüo 


Praticante do tliesouro. 

5° escripturario .... 

» 

Praticante desta secre- 
taria d’Estado . 

2° Official. 

Official de gabinete 
Official de gabineto 
i° Officíal. 


Officiul de gabinete 


25 Set. 

20 Abril 
19 Fever. 

15 Janeiro 
4 Fever. 

1 Agosto 
30 Abril 


11 Junbo 

29 Manjo 
20 Agosto 
19 Fever. 
3 Nov. 

1 Out. 

12 Junho 
17 Mar ? o 

Outub. 


21 Dez. 

19 Fever. 
4 Mhtqo 

30 Set. 

20 Maio 
18 Julho 
28 Set. 


1847 

1853 

1859 

1868 

1869 

1871 

1873 


1853 

1856 

1857 
1859 

1871 

1872 

1854 

1855 
1857 

1857 

1859 

1859 

1801 

1868 

1808 

1870 





















ContinuncHo do qtiadro n. 4 


NOMES 

§¡g 

CATEGCr.IAS 

datas dos deok, 

E PORTARIAS 


Nomeado, , 

Addido é missüo especini 





uo Rio da Prata e Para- 





gua_y. 

12 Outub. 

1870 



Addido 4 missáo especial. 

31 MarfO. 

1871 


Designado . 

Director int. da 2 1 secQño. 

17 Nov. 

1871 


Dispeusado . 

» » » » » 

30 Abr. 

1872 



» » » ]“ » 

21 Fever. 

1873 


» 

» » » 2* » 

9 Maio 

3873 


» 

» » » l a » 

27 Nov. 

1874 

Thomaz Angelo do Amaral. 


2° Ofneial. 

19 Fever. 

1859 



1° Official. 

27 Nov. 

1874 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 


Addido a esta secretaria 






9 Agosto 

1861 


Promovido . 

Amanuense. 

30 Maio 

1863 


Servio . . . 

No gabinete. 

de 1 Jan.a 

12 de 




Maio de 

1865 


Nomeado. . 

Addidode l*classeá mis- 





süo especial nas Rep. 





Arg. e U. do Urug . . 

20 Dez. 

1867 


» 

Secretario. 

4 Juibo 

1868 


Dispensado . 

Do exercicio de secret.. 

31 Dez. 

1868 


Promovido . 


23 Abril 

1870 


Designado. . 

Dircctor int. da 2 a secQáo. 

1 Dez. 

1872 


Promovido , 

1° Oficial. 

5 Maio 

1873 


Dispensado . 

Director int. da 2* sec$5o. 

9 » 

1873 

Segundos ojiciaes. 





Frederieo de Souza Reis Carva’ho. 

Nomeado. . 

Addido a esta secreíaria 





d'Estado. 

8 Fever. 

1851 


» 

Praticante. 

30 Dez. 

1852 


Promovido . 


17 Outub. 

1857 



» 

19 Fever. 

1859 




16 Maio 

1868 

Joao Pinheiro Guiinaráes.. . . 

EfCT*u5T*fl^BI 

Praticante desta secre- 





taria d’Estado . . . . 

8 Outub. 

1856 


Promovido . 


26 Nov. 

1857 


» 


19 Fever. 

1859 

Feliciano Jesé da Costa. 


Praticante. 

1 Acrosto 

1857 



Amanueuse. 

19 Fever. 

1859 


» 


20 Maio 

1868 

Joáo Germano Vieira de Bnrros. 


Addido a esta secretaria 





d’Estado. 

12 Janeiro 

1863 


» 

Praticante. 

16 Maio 

1868 


Promovido . 

Amanuense. 

29 Maio 

1868 


» 

2° Official. 

3 Nov. 

1871 

Antouio Felix Corróa de Mello Jum'or. . . 

Nomeado. . 

Addido a esta secretaria 


• 



d’Estado. 

5 Julho 

1864 





























Contiiiuacitu do quadro n, 4, 


■n 


NOMES 

I SOMEiVCfiES 
JU5SIOCÍUÍS 
KTC. 

CATKGOJtlAS 

datas nns decs. 

K l'OKTAUIAS 


Nomendo. , 

Pratieantc . 

IG Maio 186K 


Promovido . 

Amanuense . 

•29 Alaio 1868 



2" Ofucial. 

LO Fever. 1875 

Fredcrico Affonso de Carralho . 

|Noine:ulo. . 

Addido a esla socrctaría 
d’Estado. 

14 Jaueiro 1867 


» 

Praticante. 

16 Maio 1868 


Promovido. . 

Amanuense. 

28 Out. 1869 


» 

2" Official. 

5 Maio 1878 

Ámanuenzcs. 

Alfredo Carneiro do Atuaral. 

jNomeado. . 

¡ 

Praticaute. . 

16 Maio 1868 


Promovido. , 

Amanuense . 

1 Jullio 1870 

Luiz Pcreira Sodré Junior . 

j 

jNomcado . . 

1 Praticante . 

28 Maio 1868 

! 

Promovido . 

i 

¡ 

Amauuensc. (Em virtude 
de consu'ta das sec^ües 
dos negocios estrangei- 
ros, marinha e CGerra. 
do conselho d’Estado, 
conta mais 2 annos e ¡í 
mezes que servio como 
voluntario na campanha 
do Pnraíruav). 

5 « 1873 

José Bernardes Silva . 

Nomeado. . 

i 

Praticantc . 

119 Julho 1873 


Promovido.. 

Amanuense . 

'20 Abril 1875 

AntoDÍo Viccute de Andrade .... 

Nomeado. .. 

Praticanto . 

22 Janeiro 1874 


Promovido.. 

Amanuense . 

20 Abril 1875 

Praíicantss. 

Luiz Caetano da Silva . 

Nomcado. .. 

Praticantc . 

5 Junho 1874 

Albcrto Teiseira Coimbr;. 

» 

)) 

21 Abri! 1875 

Luiz Leopoido Fernaudes Piuheiro J unior. 

)) 


21 Abríl 1875 

José Antonio de Espinheiro. .. 

)> 

)) 

21 Abril 1875 

Porteiro. 




Francisco Servulo dc AJoura.¡ 

l » 

Ajudantc do Porteiro . . 

24 Set. 1839 


iPromovido . 

Portciro. 

19 Fever. 1859 






























ConLinuos. I 

Felisberto Deolindo Barboza.Nomeado, . Correio.26 Fever. 1842 

• » Continuo.19 » 1859 

.Designado . Ajudante do Porteiro. . . 19 Julbo 1871 

Paulino José Soares Pereira.'Nomeado. . Continuo.19 » 1871 

| _ 

Corrtios. ¡ 

5 Janeiro 1S56 
19 Fever, 1859 
S Out. 1873 

Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, em 30 de Dezembro de 1876. 

BarIo de Cabo Fkio. 


Carlos Mauricio da Silva. » Correio 

José Antonio de Oüveira Leitúo. » » 

Rezendo da ConceicSLo Sá Barreto. ... » » 












Quadro «los cmprcgndosi (liplomaticos om cflcctividadc «lo servico, dis- 
ponibilidndo o nposcntados. c dos agcntcs consnlarcs brazilciros, com- 
prchcndcndo todns ns coinmissffos <lc qnc tccm si«lo incnmbidos dcsde 
snn primcirn nomcacilo ntc ao prcscntc. 


ENVIADOS EXXRAORDINAIíIOS E MINISTROS PLEX1P0TF.NCIARI0S. 


N0ME5 DOS EMPREGADOS 

NOMEaCOES 

remocGes 

ETC. 

. CATEGORIAS 

PAIZES EM QL'E FC- 
R.íO ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Conselheiro Baráo c!c Ja- 






purf». 

Nomeado . 

Sccretario. 

Gran Bretanha 

29 Nov. 

1831 


Esonerado. 

)) 

» 

6 Abnl 

1836 


Nomeado. 

Encarreg. denegocios. 

Chile 

21 Abril 

1838 


Removido . 

)) » 

Venezuela 

12 Abril 

1842 


Esonerado. 

» » 

» 

23 Agosto 1847 


Posto em . 

Commissíio nesta se- 






cretaria d’Estado por 






Avisos de. 


23 Ao-osto 1847 





e20 Fev. 

1849 


Nomeado . 

Ministro residente. . . 

Bolivia 

18 Noy. 

1851 


» 

» » em 






missáo especial. . . 

Venezuela, Equad. 






e Novu-Granada 

10 Margo 

1852 


Exonerado. 

E posto em dispouibii. 






activa nesta .... 

$ccretaria d’Estado. 

25 Agosto 1854 


Promovido. 

tínviado extr. e minis- 






tro plenipotenciario. 

Perú 

7 Dez. 

1855 


Removido. 

» » » » 

Estados-Unidos 

7 Maio 

1859 


» 

» » » » 

Belgica 

21 Marco 1865 


)) 

» » » » 

Portugal 

22 Fever. 

1868 

Conselheiro ViscoDde de íta- 






jubá. 

Nomeaao . 

Encar. de neg. int. e 






consul ceral .... 

Cidades Hanseaticas 

9 Maio 

1834 


Acreditado 






tambem. 

Encarreg. de.negocios. 

Han., Old., Meck. 






Schwerin e Meckl. 






Strelitz. 

25 Nov. 

1837 


Promovido. 

Ministro residente. . . 

Nos mesmos paizes e 






na Prussia 

14 Nov. 

1851 


» 

Env. extr. e min. plen. 

Nos paizes acima e 






na Dinam., Suecin 






e Noruega 

31 Jan. 

1857 


Exonerado. 

Sdmente dós tres ulti- 






mos paízes. .... 


5 Nov. 

1859 

S 

Removido . 

1 

Env. extr. e min. plen. 

Franqa 

12 Out. 

1867 















J7 - 


Conliniincilo des cnviadot oxtruordinarlon o minlstros p!onipotonciurio»< 


NOUES DOS EMPREGjVDOS 


NCMEAgOES 
REMOgOES 
ETC. • 


CATEGORIAS 


PAIZES EM QCE FO- 
RAM ÁCREDITADOS 


DATA8 

DOS DECRETOS 


CouselbeiroVisconde de Ara- 

guaja.Nomeudo . Addido de i* classe. . 

Exonerado. » » » 

Nomeado . Consul geral e’encar- 
regado de neg. int. 
Exonerado. Sdmente de consul ger. 
Promovido. Enc. de neg. effectivo. 
Removido . 


Promovido. Ministro residente . . 
» Euv. cxt. e min. plen. 


Removido 


Encar.da mis. especial. 
(Concluio a sua mis.) 
Env.ext. e min. plen.. 


Franga 


Napoles 


Sardenha 

Russia 

Hespanha 

Auatria 

Estados-Unidos 
Rep. Argentina 
Paraguay 

Santa Sé 

Franea 


9 Jau. 1835 
20 Abril 1836 

27 Set. 1847 
6 Junho 1850 

14 Nov. 1S51 
12 Junho 1854 

6 Fever. 1857 
9 Dez. 1858 

7 Maio 1859 
9 Margo 1867 

15 Abril 1871 
1 Margo 1873 

|10 Junho 1874 


Cooseih. BaráodeAlhaudra. Nomeado . Addido de l a classe. Franea 17 Marco 1835 

Exonerado. » » » » 20 Abrii 1836 

Nomeado . » » » » 4 Janeiro 1837 

Removido. » »servindo 

de secretario.Roma e Sardenha 8 Abril 

Promovido. Secretario. Roma ’ 22 Julho 

Removido . » Napoles 6 Julho 

Promovido. Enearr. de neg. (De 
1840 até 1850 exer- 
ceu int. as func. de 
enc. de neg. dur. alg. 

mezesem cadaanno). Roma e Florenga 3 Nov. 

» Ministro residenté-.. Roma 10 Janeit 

Removido. » » Russia 10 Junhc 

Promovido. Env. ext. emiu.pleu. » 15 Outul 


3 Nov. 1851 
10 Janeiro 1866 
10 Junho 1874 
15 Outub 1874 


Conselheiro Joaquiai Maria 

Nascentes d’Azambuja.. Nomeado.. Addido de 1* classe, 

servindo de secret. 
(Servio de encar. de 
neg. econsul ger. ,de 
31 de Outubro 1840 
atél deJuIho 1841). 

« Official desta. 

» Official de gabinete... 

» Chefe da l 1 secgao . . 

» Official-maior interino. 

Promovido. » ‘ effectivo 

Nomeado . Director geral. 

Removido. Env. extr. e min. plen. 
Exonerado. » » » » » 

Nomeado.. Em missSo especial. . 
Exonerado. E posto em disp.inact. 
Nomeado.. Env. extr. e min. plen, 
Removido. » » » » » 

Exonerado. E posto em disp. acJtiva 


Estados-Unidos 23 Margo 1840 


Secr. de Estado 5 Outub. 

. 9 Janeiro 

. 22 Agosto 

. 17 Julho 

. 13 Abril 

. 19 Fever. 

Estados-Ünidos 21 Margo 
» 9 Margo 

E. U. de Colombia 9 Margo 

.22 Set. 

R. de Venezuela 24 Dez. 

R. do Paraguay 28 Fev. 

. 19 Set. 

3 


Estndos-Ünidos 


1840 

1845 

1S45 

1847 

1849 

1859 

1865 

1867 

1867. 

186&- 

187ff 

1872 

1873 













ContimincAo ilo.s cnvimloN cxti'noriliiuirioN c ininÍNtroN |ilonipoiciic¡arios 


NOMES DOS EMPHEGADOS 


Conselhciro Visconde de 
Porto Scguro. 


CoDselheiro Felinpc José 
Pereira Loal. 


Conselheiro BarJo de Araojo 
Gandim.• 


A'OMEAgOES 


PAIZES EM QÜE FO- 
HAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRET0S 

! 

UEMOCÓES 

CATEGOllIAS 

F.TC. 


Mtuidmio. . 

Servir o seu cnriro. .. . 

S_. 

Republicado Perú 

ü Outub 

1874 

Nunicado. 

Ad. dc 1 ; ‘ cl. (Serv. dc 


i 


i-Mandaíio . 

sec. Abrii aSet.l843j 
Em uma commissño es- 

Portugnl 

19 Maio 

1842 

1 

peciai íi Hespanha cie 
ÍMargoaNov. 1846. 




jliemovido. 

Addido dc 1 !l classe. . 

Hcspauha 

■ 4 Janciro 

1S47 

jPromovido. 

Secretario. (Serviu de 



i 

i 

enc. dc neg. de 18 de 
Jun.a il A<r. 1847)- 

» 

8 Junho 

1847 

incumb. cíe 

Uma commissño nos ar- 
chivos deHesp., cujo 
desemp. foi approv. e 
louvado em aespacho 
res. de 17 Fev. 1848. 

i 

! 

i 



Promovido. 

Encarreg. de negocios. 

» 

14 Nov. 

1851 

» 

Ministro resirlente. . . 

Paracuav 

9 Dez. 

1858 

Removido . 

» )) 

Venezuela. Nova- 
Granada e Euuador 

19 Janeiro 

1861 

I » 

» >; 

Perú,ChileeEquad.¡30 Maio 

1863 

» 

» » 

Anstria 

22 Fever. 

1868 

l'romovido. 

Env. ext. e min. ple:¡. 

)) 

15 Abril 

1871 

Nomeailo . 

Addido de l a ci., ser- 
vindo de secretario. 

R. 0 . do Urucuav 

31 Maio 

1843 


(Serviu de encarr. de 




Promovido. 

Degocios de 2 de No- 
vembro ile 1843 até 4 
de Margo de 1845) . 

Secretario. 

(Serviu de encarr. de 

Estados-Unidos 

1 Fever. 

1845 



neg. de 0 uc Julbo de 





1847 a 19- de Marco 
de 1849). 




>.» 

Encarr. dc negocios. . 

Paraguav 

29 Margo 

1852 

Removido . 

» » 

Venezueln, Nova- 




Grnnadn, e Equad. 

25 Outub. 

1855 

» 

» » 

Hespanha 

7 Maio 

1859 

8 

)) )) 

Obile 

20 Nov. 

1861 

, » 

» » 

Italia 

13 Agosto 

1862 

Promovido. 

Ministro rcsidentc. . . 

Rcpubl. Argentina 

30 Maio 

1863 

)) 

Env. extr. c min. plcn. 

Venezuela 

15 Maio 

1867 

liemovido. 

» » » » 

Perú 

13 Outub. 

1869 

» 

» » » » 

Paraguaj 

5 Agosto 

1874 

» 

» » j> » 

Republica do Chile 

8 Nov. 

1876 

Nomcado . 

Addido de l :l classo. . 

Portucal 

25 Agosto 

1845 

Promovido. 

Seer. (Scrvio deencar. 




de míg. de 1 dc Junbo 
a 17 de Nov. 1851). 

Estados-Unidos 

24 Nov. 

1848 
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ContinunciEo tlos onvindos extrnordiunrlos o ministroo plenipotenciarlos. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


NOMEAgóES 

REUOCOES 

ETC. 


CATGGOHIAS 


PAIZES BM QL'B FO* 
KAM ACBEDITADOS 


DATAS 

DOS DECBETOS 


Removido 


Promovido. 
Removido . 
Promovido. 
Removido. 
Promovido. 
Removido.. 


Secr. (Servio enc. neg. 
de 4 Maio a 20 Outub. 
1857 e de 12 Maio a 
15 Outub. de 1858' . 


¡Encar. de negocios . . 
» ». 
Ministro residente. . . 
» » 

Env. extr. e min.plen. 
» » » » 


Prussia,Cid. Hans., 
Han., 01d.,Meckl. 
Schwerin e Meckl. 
Strelitz 
Chile 
Hespanha 
Austria 


R. do Paraguav 

_ O <J 


1 

Set. 

3851 

7 

Maio 

1859 

20 

Nov. 

1861 

.9 

Margo 

1867 

22 

Fever. 

1868 

19 

Set. 

1873 

5 

Agosto 

1874 


Conselheiro Barño de Ari- 
nos. 


Noinendo 


. jAdiddo de 1* classe. 
j (Por desp. de 24 de 
j Margo de 1851 foi 
i transferido para a leg. 
| em Turim, e pelo de 
¡ 13 de Marco de 1852 
¡ ficou servindosómente 
¡ em Roma e Toscana;. 


¡Mandado.. Servir unicameute. 
■ Promovido. Secretario . . . . 


Roma, Toscana, 
Snrdenha e Pnrma 25 


Janeiro 


Removido . » 

Promovido. Encarreg. de negocios, 
Removido . » » 


» » » 
Promoviao. Ministro residente. . . 
Exouerado. » » 

Nomeado . Env. extr. emin. plen, 
Removido . » » » 


Roma 26 Abril 

Cónf. Arg. eE.de 

Buenos-Ayres 3 Margo 

R. O. do Uruguaj 31 Janeiro 

Duas Sicilias 9 Dez. 

Dinamarca, 

Suecia e Noruega 5 Nov. 
Italia 30 Maio 
' R. 0. do Uruguay ! 6 Abril 
» » 118 Janeiro 

M. E. no Prata ¡18 Janeiro 
Beliica ¡22 Fever. 


Conselheiro A. P. de Car-¡ 

valho Borges.ÍNomeado.. Addido de 1* classe. 

ÍRemovido. » » » (Sei 


¡Removido. » » » (Ser- 

viodeencarr. de neg. 
de 8 de Dez. 1853 & 

31 de Jan. de 1854). R. 0. do üruguay 

Promovido. Secretario. » 

N. tumbem C. da Junía do C. P. » 

Exonerado. » » » .•» 

Removido. Secr. (Servio de eucqp. 

de neg. de 1 Set. 

1858 a 3 Out. 3859). Estados-Unidos 
Promovido- Encarregado de neg.. Ven., N. Gr. e Eq, 
Removido.. » » Paraguiiy 

Exonerado. E posto em dispunib. 


Par&guaj 9 Nov. 1848 


Estados-Unidos 


15 Junho 1852 

12 Jan. 1854 

30 Maio 1854 

29 Set. 1856 


31 Jan. 1857 

9 Maio 1859 

79 Jan. 1861 

8 Maio 1862 
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Contlmraelto don ciivíndosi extrnordinnrios c miiilntroN plcnlpotcncinrCoM. 



categokias 


'PAIZES EM QUE l'OUAM 
i ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECRF.T0S 


Nomeado.. Eacarregado de neg.. ! Chilc. 

Removido.. » »1 Bolivia 


K3 Agosto 18(32 
31 Maio 1863 
1*20 Set. 1866 


Exonerado. E posto m disponib. .¡20 Sef• 1!566 

Promovido. Ministro residentc. . R. Argentina 115 Maio 1867 
¡ » Env. extr. e min. p¡c:i. Estarios-Unidos 15 Abril 1S>1 


Conselheiro Bar5o dc Javarv Nomeaao . Addido de l !l ciasse. . Gran-Bretanna 8 .Tunho 

Fromoviílo. Sccr. (Serv. como enc. 

de neg. int. 22 Abrii 

1851 aoJan.1852). Franca 23 Fever. 

Removido.. Secretario. Gran-Bretaniia 14 Agosto 

» » Fran^a 3 Manjo 

Promovico. Fncarreg. rie nerrocios. Nos Reinos de Ba- 

viera, Wurt., Gráo- 
! Dnc. de Bad., Hesse 

Eleirorai. H. Grño 
Duc. o Couf. Saissa 31 Jaueiro 

Removido . Encarreg. de negocios. R. 0. do Uruguav 8 Nov. 
Promovido. Minisíro resideníe . . » 30 Maio 

Removido . >, » Itaiía 6 Abril 

jFromovido. Env. e.vt. e min. plen. » 30 Dez. 


ConselheiroBarüo de Jaurü. Nomeado . AddidodeP'- ciasse. . 

Nom.tamb. » » » 

Promovido. Secretario. 

Removido . » 

Promovido. Encarreg. de neirocios. 
Removido .! » “» 


Promovido. Ministro residente. 


Removido 
Posto . . 
Removido 


.¡Ern comrnissáo . . 
.¡Ministro residente. 


Promovido. Env. extr. e min. p!en. 


Austria : 
Prussia 

Conred. Argeutina 
Gran-Bretanha 
Sardenba 

R. 0. do Uruguaj 
Bav., AVurt., G. D. 
de Bade , Ii. Eleit., 
Hesse G. Ducal e 
Confeder. Suissa 
Confed. Argentina 
Paraguav 

Nesta córíe. 

Russia 

Prussia 


Agosto 1853 
Mar^o 1855 
Fev. 1857 
Asosto 1862 


Nov. 1862 
Margo 1864 
Agosto 1864 
Abrii 1865 
Junho 1866 
Outub. 1867 


ConselheiroBarSodePenedo. Nomeado .;Env. extr. e m. plen. Estados-Unidos 18 Nov. 

Removido■ | » » » » Gran-Bretanha 4 Maio 

Enviado. . Em missáo especiai . . Fran$a 6 Abril 

Exonerado.jEnv. extr. e m. plen. Gran-Bretanha 12 Out. 


Posto , . , |Em disponibilidade. 4 Nov 

Nomeado.. jEnv. extr. e m. plen. Gran-Bretanlia 5 Abri 

Encarreg.. ,De uma mis. especiai.. Snnía Só 13 Ago 
j Concl. a sua mis. csp. » 3 Fev. 


5 Abril 1873 
13 Agosto 1873 
3 Fev. 1874 
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> 

Conlinnncito dos cnvinilo«i cxlrnordinnrioH c mininlros plcnipotcnrinrios. 


NOMKS DOS ESIPHEOADOS 


Conselh. Bar5o <lc Agciar 
d’Andrada. 


NOMEACOES 

HEMOCUES CATHCiORlAS 

EFC. 


Nomoado. Addido de 1 R classe.i Estndos-Unidos 
(Servio de secret. de 
21 Setemb. 1852 a 
20 Dez. 1853 e 6 Ag. 
u 30Set. dc 1854). 

Promovido. Secr. (servio de encar. 

de neg. de 1 de Ag. 

1855 a 29 Maio 1856) » » 

Removido. Secr. (Servio de encar. 

de neg. de 31 de Jul. 
a 20 Set. 1857 e de 
3 du Fever. a 4 de 
Mar<jo de 1858).. .. Gran-Bretanha 

Promovido. Encarreg. de negocios. V. e Nova-Granadn. 
Removido. » » Chile 

Promovido. Ministro residente. . . » 

llcmovido. » » R. 0. do Üruguay. 

Promovido. Env. ext. emiu. j)ien. » » 


PAIZES EM QUB FO- 
KAM ACREDITADOS 


daxas 

DOS DECRETOS 


22 Margo 1852 


24 Fever. 1855 


31 Janeiro 1857 
9 Outub. 1863 
26 Dez. 1866 
21 Dez. ■ 1871 
19 Set. 1873 
;5 Nov. 1874 











llíiiifltros residenÉos. 


N0MK9 DOS EMPREG.VDOS 

N'OMEACOES 

remocÓes 

ETC. 

C.VTEGORIAS 

PA17.ES EM QUE FO- 
RAM ACRKDITADOS 

DATAS 

DOS DECRET03 

Caetano Maria de Paiva Lo- 






pcs Gama. 

Nfompíidn - 

A ddidn dp l ,l ('lnsKP 

Grnn-Bretanha 

26 Mrtqo 

1852 


Promovido. 

Secr. (Servio de eucar. 




de neg. de 15 deOat. 






de 1858 a 15 dc Abril 






de 1859). 

Austria 

27 Margo 

1857 


» 

Encarrec. de negocios. 

Paracuny 

30 Maio 

1863 


Fvnnerado, 

E pnstn ftm rlisp. ant. . 


4 Agosto 

1864 


Mnndado.. 

Servir como encarreg. 






de neeocios. 

Hespanhn 

9 MarQO 

1867 


Promovido. 

Ministro residente . . 

» 

4 Out. 

1871 

Leoncl Alartiniano de Alen- 






car. 

Mandado.. 


Nesta secretana... 

8 Margo 

1854 


Xomeado.. 

Addido de l !l classe. 

R. 0. do Üruguaj 

18 Abril 

3854 


» 

lAuditor de guerra... . 

)) 

12 Junho 

1854 


Dispensado 

1 » » 

» 

Out. 

1855 


Removido. 

! Addido de l e classe, 

¡ 





servindo de secret . 

Austria 

2 Maio 

1856 


Promovidc. 

Secretario. 

Confeder. Artrent. i 

12 Fever. 

1857 


Encarreg.. 

.Daleír.int. pordesp.de 


1 Dez. 

1859 


V. á córte. 



23 Dez. 

1859 


Removido. 

iSecretario. ' 

Estados-Unidos 

5 Abril 

1861 


Exonerado.iF. Ttnstn pm dísn. nr't'. 


30 Maio 

1863 


Mandado. . 

¡Servirene. de ne<r. int. 

Venezuela 

6 Abril 

1865 


Removido. 

ISecretario. 

Prussia 

9 Mareo 

1867 


Exonerado.|E nosto em dispoaib. 








21 Out. 

1867 


Promovido. 

¡Encar. de negocios.. . 

R. de Veneznela 

11 Marco 

1872 


Removido . 

! » » » 

Bolivia 

3 Julho 

1872 


Promovido. 

| Minístro Resideote... 

f 

)) 

21 Maio 

1874 

Candido José Rodr p;ues 






Torres. r 

Xomeado . 

Ministro residente. . . 

Holianda 

25 Agosto 

1873 






















- 23 — 


Encurregn'loM de iicgocios. 


X0MB3 DOS EMPREGADOS 

1 

SOUEA95ES 

bemocOes 

ETC. 

Categorias 

PAIZES KM QUE 

RAM ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

J. P. do Andradu Junior. . 

Nomeado . 
Promovido. 

Praticante. 

Aman. da mesma. . . 

Desta Secr. d’Est. 

30 Dez. 1842 
22 Junho 1846 


ülan. como 

Amanuensé. 

Gran-Bretanha 

12 Margo 1853 

í 

Nomeado . 

Promovido.j 

1 

j 

i 

Addido de l a classe. . 
Secretario. (Servio de 
enc. de neg. de 27 de 
Junlio de 1867 até 21 

» 

17 Outub. 1857 


Reruovido. 

de Abrilde 1868.) 

Secretnrio. (Servio de 
enc. de ne". desde 6 
de Agosto de 1871 
até 4 de Maio de 

Portugal 

13 Outub. 1866 



1873). 

Gran -Bretanhn 

22 Abril 1868 


Prornovido. 

Encarreg. de neg.. . 

Couf. Suissa 

5 Maio 1873 

Joúo D. da Pontc Riteiro. 

Nomeado . 

Ad.de 1* cl. ú m. esp. 

(Servio de secr. de 27 
de Jan. a 13 de Dez. 
1858, e destadataaté 
24deDez. 1859 como 
enc. denegocios). . . 

Repub. IB do Pacifico. 

Perú 

25 Fever. IS51 

14 Janeiro 1853 


Promovirlo. 

.Secretario. 

Bolivia 

7 Maio 1859 


Removido. 

» 

Perú 

8 Fever. 1861 


Promovido. 

Encarre£r. de neg. .. 

Chile 

19 Set. 1873 


Re movido. 

a » » 

Venezuela 

'8 Nov. 1876 

Eduardo Cailado. 

Noraeado.. 

jAddido de l 1 ciasse. 

Ven., N. Gr. e Eq. 
Gran-Bretanha 

31 Dez. 1855 


Removido . 

j » » » 

19 Agosto 1857 


» 

! » » » 

Franga 

18 Junho 1859 


)> 

! » » » 

Gran-Bretanha 

8 Margo 1862 


Exonerado. 

¡ » » » 

» 

31 Maio 1863 


Nomeado.. 

» » » 

Prussia 

22 Nov. 1864 


Removido. 

» » » 
íServio de encarreg. 
de neff. desde Se- 
tembro de 1865 até 
Fevereiro de 1867.) 

Russia 

31 Julho 1865 


Promovido. 

Secretario mis. espec . 
(Serviode enc. de neg. 
int. desde 11 de Out. 
de 1868 até 23 de 
Margo de 1871.) 

Bolivia 

29 Set. 1866 


» 

Encar. de negocios, . 

» 

24 Margo 1871 


Removido . 

» » 

Equador 

24 Jao. 1872 


Mnndado.. 

Servir .. 

Paraguav 

31 Margo 1876 
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Serretui'ios. 


XOMBS DOS EMPREQADOS 

nomeaCOes ; 
remocOes 
ETC. 

i 

„ >AIZES E.M QUE F0- 

CATUGOUiAS 

! ltAM ACREDITADOS 

1 

DATAS 

DOS DECRETOS 

B. F. Torrcao de Barros . . 

Xomeado..! 

Addido de 1 ;1 classe. . 

Eslados-Uuídos 

14 Fcvcr. 

1857 

Removido. 

» » » 

Bolivia 

20 Maio 

1863 


» 

» » » 

Estados-üuidos 

28 Juiho 

1865 


Promovido. 

Secretario. 

R. 0. do Üruguav 

20 Maio 

1SG8 


Rcmovido. 

» 

Rep. Argentina 

1 Abril 

1871 


)» 

» 

(Serviode euc.de neg. 
de 17de Jun. até 29 
de Outub. de 1874.) 

Estados-Unidos 

27 Noy. 

1-872 

J.P.WerneckR.deAguiliar. 

Nom cado.. 

: 

Addido de 1* classe. . 
(Serviu desec. dc 15 de 
Out.de 1858 a 25 Ab. 

Austria 

19 Agosto 

1857 


Promovido. 


JoaoArthurde Souza Corrca. 


üelS59; de!2 deAh. 
de 1S61 n‘21 de Maio 
de 1867 ; de enc. de 
neg. de 22 deste mez 
a 1 de Julho de 1867; 
de see. de 2 a 16 do 
mesmomez earmo;de 
cnc. de nerr. 17 Juiho 
1867 a23Jun.lS68;. 
Óeeretario. (Servio de 
enc. de neg. de 6 de 
Ju!h. a30 de Agosto 
de1873} 


,Nomeado- 
Removido 
» 


Promovido. 


José de Alraeida Vascon- 
cellos. 


Admittido. 
Nomeado., 
Romovido , 
Exonerado. 
Nomeado. 


Addido de 1“ classe. 

» » » 

)> » » 

(Serviu de see. de 8 ae 

Nov. de 1867 até 25 

de Junho 1868 e üe 
Agosto de 1871 até 4 
deMaiode 1873.) 
;Secretario ae legagüo. 
(Servio de ene. de neg. 
de 10 de Agosío de 
1873até3 de Fev. de 
1874 ede 7 de Agosío 
a 31 de Dezembro de 
1875.) 


Prussia 


Gran-Bretaniia 

Franoa 

Gran-Bretanlm 


19 Junho 1S72 


i8 Junho 
30 Maio 
9 Marrjo 


1859 

1S63 

1S67 


Aos trahnihos destn.. 
Addido dc l :i c!assc. 

» >i » )> 

» >■ » » 

» » » » 

(Servio de sec. de 8 de'i 
Fcv.l867até 19 Out. 


iSccrcfaria d'Estado. 
Vei;., N. G. c Eq. 

! Portugai 

! _» 

'Rep. 0. dc üruguoy 


5 Abril 1873 


24 Abril 1862 
9 Janeiro 1863 
30 Maio 1863 
22 Nov. 1864 
8 Junho 1866 
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íiOMES D03 KMl’HEGADCS 


Luiz Augusto de Padua' 
Fleury.i 


Coniiuuaoilo ilos secretarios. 


NOMEaCÓES j 
kemoqOes j 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES EM QÜE FO- 
RAM ACREDITADOS 


1SG8 e 31 dc Maio 
até SdcSet.; de enc. 
de neg. int., de 9de 
Set. a 20 dc Nov. : 
e de secr. de 21 de 
Nov. de lS69até 5dc 


Promovido. 


Hemovido. 


Fev. de 1870, e de 1 
de Abr. de 1871, até 
^23 de Jan. de 1S72.) 
Secretario. (Servio de 
enc. deneg. de 31 de 
Out. de ÍS73 a 11 de 

^Janeiro de 1874)- 

Secretario. 


R. 0. do Uruguay. 
R. do Paraguay-... 


¡Maudado.. 
! Nomeado,. 


Servir nesta. Secrelaria d’Estado. 

Addido de l a classe.-. Estados-ünidos 


DATAS 

D08 DECRETOS 


i 


I 


I 


'24 JaD. 

1872 

¡21 Maio 

1874 

6 Set. 

1862 

30 Maio 

1863 


(Servio de encarr. de 
neg. de 28 de Abril 
a 27 de Maio de 1854 
ede 18 de Agosto a 
24 de Dez. de 1867.) 

(Servio de secr. de 29 
de Jan. a 28 de Abril 
de 1864 ; de 27 Maio 
de 1864 a 23 Set. de 
1865 ; do 29 Out. de 
1865 a 25 de Nov. de 
1S66; de 23 de Jan i a 
5 de Julho 1867, de 
24 de Dez. do mesmo 
anno até 14 Margo de 
1869; de 1 Julho do 
mesmoanno até 12 de 
Nov. 1870:serviode 
enc. de neg. de 13 de 
Nov. deste anno até 
30 deSatem. de 1871; 
servio desecr. de 13 
de Nov. de 1871 até 


30 de Margo de 1873) 

Promovido. Secretario. 

Mandado.. Servir na Mis.especial. 

(Servio de enc. de neg. 
de 20 de Set. até 22 
de Outubro dc 1873 e 
desde 1 de Julho de 
1875 na Republica 
Argentina.'j 


Rep. Argentina 
Paraguaj 


27 Nov. 1872 
29 Agosto 1873 


E. ij 
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Coiitlnuncito cIon NccrctnrioM. 


NOMKS DOS EMPltKGADOS 

NOMEAC0ES 

REMCCuES 

ETC. 

CATEGOItlAS 

PAIZES EM Ql : E FO- 
lt.\M ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Joio Vieira de Carval'no . . 

Nomeado . 

Addido de l' 1 classc. . 

Pcrú, Chile, Equad. 

30 Maio 1863 


Rcmovido. 

i) « » » 

Serviodcsec. desdc ~ 
dc Julho de 1870 até 
8 dc Abril de 1871.) 

Frangn 

7 Julho 1864 


Protnovido. 

Secretario. 

Pcrú 

19 Set. 1873 


Removido . 

y> 

Italia 

22 Juu. 1S75 

Alfredo Sergio Teixeira de 





Macedo. 

Nomeado.. 

Addido de l a classc. 
(Servio de encarr. de 
neg’. de 4 de Dez. de 
1864 a 31 de Maio de 
1865). 

Russia 

2 Out. 1864 

• 

Removido . 

Addido do l a classe. . 

(Servio de secr. de 1-1 
de Out. de 1866 até 4 
de Fever. de 1867 e 
de 9 de Abrii deste 
anno até 28 de Julho 
tle 1868, e cumulati- 
vamente de enc. de 
neg. de 6 tíe Junho a 
18 de Out. de 1867 e 
de 31 de MarQo a 1 4 
de Abril de 1868.) 

Prussia 

31 Julbo 1865 


Mandado. . 
Promovido. 

Servir na. 

Secretario. (Servio de 
e.nc. de neg. de 5 de 
Abril a 20 de Agosto 
de 1872.) 

Italia 

■ 

R. de Vcnezuela 

5 Abril 1869 

28 Junho 1S71 


Mandado.. 

Servir como seeretario. 
(Servio de enc. de neg. 
de 10 de Fever. a 1" 
de Maio de 1873.) 
Servir de enc. de ueg. 
'Servio até 27 de 
Agosto de 1873.) 

» du Paraffuav 

16 Julho 1872 


)> ■ 

Rep. Argentina 

2 Junho, 1S73 


Removido . 

Secretario de legajüo . 
(Servio deenc. deneg. 
de 23 de Maio até 30 
deSet. delS74.) 

Portugal 

19 Set. 1873 

Harcos Antonio de Araujo 


Secretario. 

Bclgica 

3 Maio 1876 

e Abreu. 

Admittido. 

Aostrabalhos desía... 

Secretaria d’Estado. 

23 Maio 1866 


Fromovido. 

Addido de l a classe. 

Russia 

26 Nov. 1866 


Removido. 

» » 1 !1 » 

Fran^a 

9 Mnrgo 1867 


Nomeado.. 

Secr. ao Arbitro. 

Genebra 

23 Set. 1871 


Dispensado 

» » 

» 

14 » 1872 
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Contfitnncffo do* Nccrefarloi. 


NOMBs* nos EMt’IlHfi ADO? 

NOIIIÍAOQk? I 
KF.MOCAlíS 1 
ETO. 1 

! 

C.VTKCÍOKIAS 

' 

paizes km qi'ií fo- 

IÍAM ACltF.DITADOS 

DATAS 

IK)S DECRKTOS 


Promovido. 

Sccretario... 

(Servio de enc. de neg. 
de 2 de Junho n 9 de 
Outubro de 3874.) 

Frafltja 

21 Maio 

1874 

Fratioisco de Cnrvnlho Mo- 






reira. 

Nomendo . 

Addido de 1“ ciasse. . 
(Scrvio de sec. de 3 0 de 
Abri! a 20 de Maio 
de 18/3.) 

Gran-Bretnnba 

29 Set. 

1866 


Promovido. 

Secretario. 

Belgica 

31 Agosto 

3 Maio 

1875 

Evaristo Camorfro de Attai- 

Removido. 

J 


Portugal 

1S76 

~ de Aloticorro ...... 

iS'nmeRdo . 

i 

Í' 

Addido de l 1 classe.. 
: Servio de enc. de neg. 

<ie 8 de Dez. de 1868 
; nté 6 de Marro de 
j 1869 ede 16 deKov. 

¡ iie 1S72 até 18 de 
í Maio de 1873. 

Confeder. Suissa 

i 

! 

20 Dez. 

3866 

José Gttrgel do Amnra! Va- 

promovido. 

jSecretario. 

I Rep. do Perú 

i 

\ '—— ' ■■ 

i 

i 

9 Out. 

1875 

lente. 

Nomeado . 

Addido de l u classe. . 

| Rep. da Bolivia 

27 Janeiro 

1869 


Removido. 

» » » » 

Kep. do Paraguoy 

14 Jun. 

1871 


» . 

» V) » » 

1 JK. 0, do Uruguay 

3 Fever. 

1S72 


Promovido. 

Secretarie. 

» do Paraguay 

19 Set. 

1873 


Removido. 

i 

i 

» . 

(Servio áe euc. de neg. 
de 13 de Janeiro a 22 
fle Abril de 1876/ 

» 0. do Uruguay 

21 Maio 

1874 
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iddidos <1c 1 : ' clnssc. 


NOMES DOS EMPREGADOS 

NOMEACÓES 

KEMOCCiKS 

ETC. 

CATEGOKIAS 

PAIZES EM QÜE FO- 

IíAM ACEf.HITADOS 

DATAS 

COS DECRETOS 

J. Bernardo Dins V. Berquó. 

Nomeado. 

Addido de 1* classe. . 

Portugal 

4 Janeiro 

1847 

Exonerado. 

» » » » 

)) 

3 Nov. 

1851 


Nomeado. 

» » » » 

Estndos Pontificios 

7 Dez. 

1855 

Antonio M. Dias Vianna 

Removido. 

» » )i » 

(Servio dosee. deó Jan. 
até 20 Out. 1868, de 
19 AKaS4Set. 1870 
e ce 23 de Muio a 30 
de Set. de 1874, dc 
Julho a Set. de 1S75, 
de Abril a Junho de 
1S76 e enc. de neg. 
de 5 de Agosto a 30 
de Set, do mesmo 
anno. 

Portugal 

26 Maio 

1858 






Berquó . 

Nomeado. 

Addidode 1* olasse. . 
(Servio de seo. 28 Ag. 
a 2 Nov. 1862 e de 
cnc. de neg. 3 Nov. 
a 31 Mnrco 1863). 

Russia 

31 Janeiro 

1837 

Jo'iquim Jos5 de Siqueira 
Sobrinho. 

Rernovido. 

Admitíido. 

Addido de i a classe. . 

(Servio de sec. de 1 de 
Nov. 1865 a 22 Ont. 
1866, de l°de Julho 
a.l3 de Out. de 1S74 
e dc l°de Julho a 1° 
rleXov.de 1875. ede 
15 de Fever. a 30 do 
Junh r ; de 1S70). 

Belírica 

30 Maio 

1863 


Nomeado . 
» 

AjS truüalbos desta 
Pratieanto. 

Sjcretaria d’Estado. 

18 Nov. 

S Nov. 

19 Set. 

30 Nov. 

18(58 

1S71 

1873 

1875 


ReT.ovido . 

A ldido de l a elasse .. 

» » )> 

Hespnnhn 

Grau-Bretanha 

NapoleSo deSiqueira Lamais 

Nomeado. 

Pniticnntc. 

Desta S. ci’Es". 

9 Dez. 

18(59 


» 

Addido dc 1» classe.. 

Perú 

31 Jan. 

1874 


Mandado.. 

Servir » » 

Austria 

3 Junho 

1874 

Henrique de Barros Caval- 






canti de Lacerda. 

Nomeado.. 

.Pralicantc destn. 

S. d’Estado 

25 A"f>sto 

1870 


Promovido. 

Amanuense. 

)) 

8 Nov. 

1871 

Henrique Carlos Ribeiro Lis- 

Nomeado.. 

Addido dc 1“ classe... 

Gran-Bretanlia 

16 Fever. 

1875 

boa. 

» 

Addido dc l a classe. 

R. de Venezuela 

3i Dra. 

1870 


Removido.. 

» )> » 

Est.-Un. d’Ameriea 

4 Dex. 

1872 


Mandado.. 

Servir em. 

Portugal 

11 Nov. 

1874 


Removido. 

Addido de 1“ classe.. 

Hespanha 

30 Nov. 

1875 

















Continuacílo <los nddidos de 1* clnsse 


N0MIJ3 DOS EUPREGADOS 

SOMBAC0FS 

REMOCÜES 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES EM QUE FO- 
RAU ACREDITADOS 

DATA3 

DOS DECRETOS 

Frnncisco Rcgis de Oliveira, 

Nomendo . 

Addido de ]" classe. 

Ren. da Bolivia 

14 Junho 

1871 


Removitio. 

>* » » » 

lialia 

20 Mar$o 

1872 


)) 

» » )) » 

Ausíria 

22 Junho 

JS72 


Mnndado . 

Servir.. 

Frar.ga 

3 » 

1874 

Brazilio Itiberé rla (’nnlm . 

Nomendo . 

Addido de 1* classe. 

Servio de sec. de 1 de 
Julho a 6 de Agosto 
de 1872 e de ]° de 
Outubro a 31 de De- 
zembro de I875.’; 

Prussía 

* 

*28 Junho 

1871 


Mnndado. . 

Servir. 

Itaiia 

2 Oul. 

1S73 


Removido . 

Addido de I a classe . . 

)) 

30 Nov. 

1875 

Pedro Cantlido Affonso de 






Cnrvalho. 

Nomcado. 

. 

Addido de l 1 classe. 
íServio de see. de 18 
'de Mar?o a 30 de 
Junho de 1873 e de 
1 de Julho a 30 dc 
Set. do mcsmo auno.. 
Servir » » » 

Rep, Argentina 

. 

» do l’nraguav 
R. 0. do Uruíunv. 

4 Jnnciro 

1872 


Mnndado. . 
» 

Servir. 

(Servio de sec, *de 1 
de Agosto de 1874a 
31 de Martjo de 1875; 
de 11 a 30 de Set. do 
mesmoanno; de 10 de 
Agosto a 31 áe Mar- 
ro; de 1 a 1$ de Abril; 
e de 19 a 30 de Junho 
de 1876.) 

22 Fev. 

18 Dez. 

1873 

1S73 


Removido . 

Addido de I a classe. 

» » » 

11 Sot. 

1875 

Henrique Antonio Alves de 






Carvalbo. ...... 

Nomeado . 

Addido de 1“ classe. . 

Rep. doparaguav 

Ll Mar^o 

1872 


Mnndado.. 

Servir.. 

Italia 

30 Abril 

1873 

Luiz Caetano Percira Gui- 






marües. 

Nomeado . 

Addido de I a classe. . 

Rep. (ln Bdivia 

6 Julho 

1872 


Removido. 

» » » » 

Chile 

Í9 Nov. 

1872 


» 

» » » » 

Gran-Bretnuha 

19 Set. 

1873 


Mandado.. 
Removido . 

Servir.. 

ItnJia 

29 Janeiro 

30 Nov. 

1875 

Heurique Mnmede Lins de 

Addido de 1* classe.. 

Santa Sé 

1875 

Almeida. 

Nomeado . 

Addido de 1* clnsse., 

Rep. de Venezuela 

4 Dez. 

1872 


Mnndndo.. 

Servir. 

(Servio de sec. de 10 
de Julho a 5 de Nov. 

R. Argentina 

21 Junho 

1873 
















ContiniuHNlo <low aildiiIoM <le f elttMMc». 


SO.MK-5 »0S KMl'UF.ií Al-OS , 

NOMKAI.'ñl'.S | 
’.ll’.MOCñKS, ; 
KTC. 

IBBI 

l’.UZKS KM QI'K KO- ' 
]¡.\M ACHKniTADOS 

HATAS 

I)OS DKOHKTOS 


Veio. 

de 1873, e de 4 c!e 
Julho de 1874 a 9 
de Julhode 1S70.) 

[5. córte em c.reservada) 
Addido de l c oiasse.. 

* i 
i 

1 Set. 

H Sct. 

187-J 


Removido . 

Rep. Argentina 

tS75 

Cesar Aucusto Ykmia <le 

» 

)) )> !' 

- . < 

i 

Portugaj 

15 Nov. 

tS7G 

Lirna. 

Nomeado . 

Adáido de 3 :1 elasse.. 

R. 0. doUnuruav 

19 Set. 

1873 


Mandadc^ . 

Servir. 

Prussia 

13 Dez. 

1873 

José Bernanies da Serra Bel- 

Removido. 

Addirio de 1 :< classe. . 

Gran Bretanha 

11 Set. 

1875 

fort. 

Nomeado.. 

Addido de 1 :1 clnsse.. 

R. do Chile 

19 Set. 

1873 


Removido. 

)• )> » 

Cnnftíd. Suissa 

30 Agnsto 

1870 

Fraucisco Yieira Monfeiro.. 

José Aug-usto Ferreira <la 

Nomeado.. 

Addido de I* dasse. . 
(Servio de enc. de neg. 
e de sec. de2 de Jun. 
n 9 de Oat. <U* 1874 ) 

b’raaca 

19 Set. 

1873 

Costa.... 

» 

Addino de 1 J classe.. 

Russia 

25 Junbo 

1874 

Pedro de Araujo Beltrüo... 

)) 

Addiao de 1« elasse . 

Equador 

22 Junhn 

1873 


Mandado.. 

Servir... 

Portugal 

23 Juuhu 

1873 

Pedro Franciseo (Jorréa de 






Araujo. 

Nomeado.. 

Addido de l’ 1 ciasse.. 

.Confed. Suissa 

9 Out. 

1S75 


Remcvido.. 

» » » » 

Franca 

25 Julho 

1870 

Artliur dr Camiho .Moreira. 

Joaquim Aurelio Nahueode 

Noineauo . 

Addido de 1 * classe.. 

Imperic Al!em5o 

21 Mnrijn 

1870 

.Araujo. 


Addido de 1» classe.. 

E. L'. d’America 

2(5 Abril 

187G 

Henrinue de Miramia. 

» 

Addido (le l" classe.. 

Bolívia 

20 Abril 

1876 

Eduardo Felix SicnOes dos 

Mandado.. 

Servir no.. 

1 ’araguav 

30 Juuho 

1876 






Santos Lisbún. 

Nomeado . 

Adriido de l 8 closse.. 

Rep. do Chiie 

30 Agosto 

1876 

JoSo de Souza Reis. 

* 

» 

Addido de 1“ classe... 

Rep. Argent. 

15 Nov. 

1876 
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ÜOUMIllVN "CPftt'N e coumuIcis. 


N0M15S DOS KMi’RIÍÜADOS 

nomeaCors 

rtímocOes 

ktc;. 

O.VTEÜOSIAS ¡ 

i 

TAIZES EM Qt.’K HE- ; 

SIDKM ! 

1 

DATAS 

DOS DECRBTOS 

Auígm'o dc Souza L’crrcira. 

Nomcado.. 

Consul ircral. 

Perú 

10 Julho 

1835 


Acrcdftado 


1 



- 

tambem 

Encarr. tlenerr. inter.l 

» i 

4 Out. 

1844 


Exonerado 

í 

1 




sdmente 

» » » | 

)> 

7 Juüho 

1852 

Juvencic Ivlacieí da Roulin. 

1 

Nomoado .1 

* I 

Addido dc 1* classc.. 

• 

Estados-Unidos 

’ 

20 Junho 

1836 


» 

D° d% scrv. cous. ger. 

FranQa 

13 MarQO' 

1837 

Eduardo Carlos Cabrai Dcs- 






chamns. 

» 

Praticaute.. 

Dasec. doarsenalde 






guerra. 

20 Abril 

1843 


» 

» 

Da sec.d’Estado dos 






neg. da cuerra.. 

6 Maio 

1844 


Promovido. 

Amanuer.so.. 

Da mesma. 

15 Nov. 

1847 


isomeado . 

5" escripturario. 

Da coutad. geral da 






guerra. 

20 Abril 

1S51 


Promovido. 

2° dito.. 

Da mesma. 

19 Set. 

1851 

. 

)> 

1» » 

» 

30 Junho 

1856 


» 

Chefe de socqüo.. 

Da sec. da ffuerra.. 

25 Fever. 

1860 


Nomeado . 

» dn 4 1 direcíoria 

Damesma seeret... 

31 Outub. 

1860 



Coasul geral. 

Rep. 0. do Uruguay 

25 Otituh. 

1870 

Ernesto Antonio de Souza 






Leconte. 

» 

Consu! seral. 

Hespanha 

2 MarQO 

1844 


Exouerado. 

» » 

» 

19 Junho 

1845 


Nomeado.. 

» » 

Grecia 

25 Jan. 

1847 


Removido. 

» » 

Sardenha e Toscana 

21 Dez. 

1849 


Nomeado. . 






tambem 

» » 

Parma 

16 Junho 

1852 


Ucmovido. 

)) )) 

Prussia 

30 Maio 

1854 


)) 

)) )) 

¿ard. e Gráo-Duc. 



* 



dc Tosc. c Parma 

26 Fev. 

1857 


» 

» » 

Grecia 

5 Maio 

1860 


)> 

» » 

Suecia e Dinamarca 

« Jan. 

1861 

Jos.é Corréa d'a Sllva. 

Nor.ieado.. 

Escreventc d’Armada. 


11 Setem. 

ISijtO 


■» 

EscrivSo de commissfto. 


i ] Janeiro 

1852 


» 

Dito cs.tr. d’Armada.. 


8 Julho 

1853 


» 

Dito de 3 a classe docor- 






po de officiaesde Fa- 






zeuda d’Armada.... 


9 Oatubro 1857 


Promovido. 

Escrivílo de 2 1 classe do 






rcferido corpo. 


2 DezBmb. I8fil 


r'’sou(>rat;o. 

Do aito carso... 


24- Janeiro 

1867 


Coutinuou 

No servÍQo de "uerra 






até. 


31 Maio 

1867 


Nomeado . 

Oonsui geral. . . . . 

Bolivia 

: 3 Dez. 

1870 





















Coiitiimiicdo «los cunsulcs "crncs o consulcs 


Nl-MKS DOS KMPTlIíOADOS 

Fredenco Mngno d’Abrnn- 
chcs. 

Dr. Joüo Adriuo Chaves.. . 

Felix P. dc Brito e Mello. 

Eruesto Suffert.. 

José de Almeida. 

Autonio Alves Machado de 
Andrade Carvalho. 

Barüo de Paraguassú.... . 

Manoel Antonio Moreira... 

Barño de Sanía Augelo. ... 

Dr. Cesar Persiani\. 

Visconde de Desterro. 


& 


NOMKACOES! 
REMOCUF.S 

ETC. i 

CWTEG'.-.U'AS 

1’AIZES E.M QUE UE- 

SIOE.U 

DATAS 

DOS DECOETOS 

j 

j 

N'omeado .j 

Consul. 

Cajerina 

5 Dez. 

1850 

Bemovido. | 

» 

Nautu 

10 Agosto 

1858 

• )) | 

)> 

Cajenna 

12 Jan. 

1861 

Nomeado.. ¡Praticante . 

Thtízouraria geral de 





Fazenda da Bahia. 

23 Dez. 

1851 

Exonerndo.' 

» 

» » » 

20 Set. ■ 

1852 

Nomendo.. 

Consul cera!. 

Rep. Argeutina 

24 Janeiro 

1872 


i'Servío deenc. deneg. 





de 1 de Abril a 16 de 





Junho del873.) 




» 

Cousul geral. 

Hespanha 

Í4 Out. 

1853 

» 

Consul . . 

Cabo da Boa-Esper. 

6 Out. 

1850 

» 

Consul. 

Singapore 

9 Out. 

1856 

» 

Consnl írera!.. 

Diu., Suec. e Nor. 

11 Fev. 

1857 

Rcmovido. 

» » 

Turquia 

7 Maio 

1859 

» 

» » 

Hollanda 

8 Abril 

1861 

Nomeado . 

Consul geral... 

Conf. Suissa, Bav., 





Bad., Wurt., Hes. 





Eleitcral e Hesse 



• 


Gran-Ducal. 

12 Out, 

1857 

Renioviáo. ¡ 

» » 

Cid. Hans., Gran- 





Ducados de Old., 



1 


Meckl. Schvrerin e 





Mecld Strelitz. 

8 Nov. 

1862 

Nomeado . 

1° OfEcial desta. 

Secrctaria de Estado 

19 Fcv. 

1859 

» ¡Consul geral. 

1 

Belgica 

30 Maio 

1863 

» 

Consul geral. 

Prussia 

18 Maio 

1859 

Removido. 

» » 

Portugal 

7 Fev. 

1867 

Nomeado.. 

Consul geral. 

Sardenha 

5 Fevcr. 

1860 

» 

OfficialdaSecretariada 





Fazenda. 


16 Fever. 

1861 

» 

Dlreetor da 2 a secgñoda 



Secret. daJustÍQa.. 


11 Outub. 

1864 

» 

Consul geral. 

Bav. Wurt. Suissa, 



Gr.-Duc. de Hesse, 





Hesse Eleitoral... 

14 Janeiro 

1871 


(Servío de encar.de ne- 

¡ 




trociosde 18 deDez. 





de 1871 a Juaho de 





1872.) 
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Contiunacüo <1on -consulos gorncs o consule*. 


XOMES D08 EMPEEGADOS 

'JÍOMEACOKS 1 
EKMOCoES 

KTC. 

Jo5o Antonio Rodriguea 


Martins. 

Nomeado . 


Mandado.. 
» 

Nomeado . 

» 

» 

Manoel José Rabello. 

)> 

Antonio Marques Sonres.. . 

Elcvndo a. 

Nomeado.. 

Barao Marco de Morpurgo. 

)> 

'Joáo Róbl. 

)) 

Joáo Antonio Mendes Totta 
Filho... 

» 



José Luiz Cardoso de Sailes 


Fílho... 

» 

Salvador de Mendonca.... 


Oscar Porta y Viccuña. 

Promovido. 

1 

Noraeado . 

! 

Joüo Baptista Goncalves da 


Rocha. 

<c 

GiusepDe Holliero de Lima.. 

3* 

Sullj José de Souza. 

» 

JoséMariada SiIvaParanhos 

¡ ^ » 

Jorge Moss. 

» 


CATEGOEIAS 

PAI7.ES EM QüK EE- 
SIDEM 

2" conferente da alfan- 
dega de. 

(De2 de Fev. de 1865 
a 24 de Agosto de 
1869 esteve em As- 
sumpgáo como prisio- 
neiro de guerra.) 

Addir á.. 

9 á.. 

Langador interino.... 

» effectivo... 

Consul geral. 

Albuquerquo 

Recebedoria 
Secrt. da Fazenda 
Recebedoria 

» 

Chile 

Vice-coDSul. 

Consul privativo. 

Consul geral. 

Porto 

Prussia 

Consul geral. 

Austria 

Consul gerai. 

Venezuela 

Vice*consul e enc. do 
consulado geral.... 

Consul geraí. 

(Servio de enc. de neg. 
de 14 de Fev. a 5 de 
Agosto de 1872.) 

Consu! geral. 

Consul privativo. . 4 .. 
» gerai. 

Paraguaj 

» 

Londres 

Baltiraore 

New-York 

CodsuI privativo. 

Cidade de Havana 

Consul geral. 

Loreto 

ronsnl. 

Malta 


Consul privativo. 

Baltimore 

Consul garal. 

Consul. 

Liverpoijl 

Santa Helena 

' 


DA.TAS 

DOS DECKETviS 


'23 Maio 1864 


10 Outub. 1869 
14 Dez. 1869 

4 Nov. 1870 
18 Janeiro 1871 
14 Junho 1873 

5 Agosto 1864 
7 Fev. 1867 

7 Fever, 1867 

4 Janeiro 1868 

'20 Fev. 1869 

28 Set 1869 
1 Abril 1871 


11 

Mar§o 

1872 

'22 

JUD. 

1875 

3 

Maio 

1876 

20 

Out, 

1875 

26 

Abril 

3876 

2G 

Abril 

1876 

3. 

Maio 

1876 

27 

Maio 

1876 

25 

Out. 

1876 



¿ n 



5 

































Agcntcs diploinnticos c consulnres quc so ncliilo cm dlIsponlbUldnde 


. t é » m e*» , 


XOllES DOS EMPEEGADOS 

nomuacOes 

HEM0C0ES 

ETC. 

1 

CATEGORIAS 

1 

PAlZES EM QUE FO- 

HAM ACREDITADOS 

DATAS . 

DOS DECRETOS 

Conselhci'ro José Maria do 
Amaral... 

Nomeado.. 

i 

lAddido de 1“ classe, 
¡ servindo de secreta- 
¡ rio*• *■ • •» • • • • ■• • ■ 

Estados-Unidos 

22 Abril 1837 


Removido. Addido de 1* classe. 

Portugal e Hespanba 

23 Agosto 1839 


Nomeado.. 

,'Secretario interino.... 

» » 

13 Jan. 1841 


Promovido. 

» effectivo... 

Russia 

6 Out. 1842 


» 

Encarreg. de neg.... 

Belgica 

7 Maio 1846 


Removido. 

» » » 

Franga 

21 Nov. 1848 


Exonerado. 

» » » 

» 

25 Fev. 1851 


Nomeado.. 

Env, extr, e m. plen. 

R. 0. doüruguaj 

4 Jan. 1854 


Removido. 

Acreditado 

» » » » » 

Confed. Argentina 

26 Set. 1856 


tambem 

» » » » » 

Paraguaj 

5 Jan. 1857 


Ex'nerado. 

» » sómeote no 

» 

9 Dez. 1858 

JcSo da Costa Rego Mon- 

Removido. 
Exonerado. 

» » » » » 
Eposto em disp. act. 

Perú 

21 Maio 1861 
19 Set. 1862 

teiro* •••■• 

Nomeado.. 

Addido de l a classe . 

Perú e Bolivia 

23 Margo 1840 


Promovido. 

Exonerado. 

Nomeado.. 

Encarreg. de neg.,. 
» » » 

C. g. e enc. neg, int. 

Bolivia 

Bolivia ( mas ahi 
funccionou até 26 
de Nov. de 3846) 
Chile(ondeservioaté 
5 de Julho 1851). 

12 Abril 1842 

17 Nov. 1843 

8 Julho 1848 


Removido. 

Encarreg. de neg.... 

Bolivia 

1 Margo 1851 


» 

» » » 

Chile 

18 Nov. 1851 


Promovido. 

Esonerado. 

Ministro residente.... 
E postc em disp. act. . 

Bolivia 

(Servio até 30 de 
Jan. de 1864). 

7 Maio 1859 

30 Maio 1863 

. Constancio de Tilleneure. 

Nomeado.. 

Addido de l a olasse.. 
(Servio de secr. de 2 
de Maio a üO de Ju- 
nhode 1857). 

Estados-Unidos 

7 Dez. 1855 


Removido. 

Addido de 1* classe. 

Gran-Bretanha 

31 Jan. 1857 


Promovido. 

» n » » 

Seer. (Servio de encar. 
deneg. de4de Junho 
a 4 de Out. de 1864, 
e do 1° de Julho a 11 
de Out. da 1865, e 
de 11 de Junho a11 
de Out. de 1866). 

Franga 

• Prussia 

8 Margo 1862 

30 Maio 1863 


» 

Acreditado 

tambem 

En carr. d e negocios.. 

Nos reinos da . ... 

Conf. Suissa 

Baviera, Würtem- 
berg eGrao-JDuca- 
dos de Bade e de 
Hesse Darmstadt . 

3 Out; 1866 

2 Julho 1867 


Promovido. 

Miniatro residente. . . 

» 

4 Out. 1871 


Exonerado. 

E poBtoem disponibil,. 


26 Abril 1873 









ContIpiiu£ao doii ageutei dlplomaticos o connulai'es que ae aehío 

cm dispoDÍbilfdadc. 


1 .1 ? M « 1—• . . . ■ 

NOMES DOS BMPREGADOS 

NOMEAgóES 

REMOQOES, 

ETC. 

. 1 

CATEQOEIAS i 

PAIZES EM QUE FO- 
RAM ACREDITADOS 

■II 

H. C. de Albuquerque . . . 

Sbraeado 

4ddido de l 11 clnssc. 
(Servio de secr. de 16 
de Nov. de 1852 a 
15 de Agosto 1853, 
de 26 de Maio a21 
Nov. 1854 e 26 Maio 
a 16 Julho de 1855). 

Gran-Bretanha 

, 

Promovido. 

Becretario. 

Perú 


Removido . 

B 

^ «•••*••• 

» {Servio de en- 
carregado de negoc. 
-de 29 de Mar$o até 
15 de Nov. de 1865). 

Russia 

' 

R. 0. do CJruguaj 


. » i 

1 

1 

1 

Secretario. 

[Servio de encarreg. de 
negoc. desde 23 Jan.j 
até 30 Junbo 1867). 

Estados-Unidos 


» : 

Secretario. 

Prussia 


Promovido. Encar. de neírocios . . 

Bolivia 


Removido . 

» » » 

Venezuela 


Exonerado. 

E posto em disponíbi!. 


Juiio Henrique de Mello u 




Alvjm • • • •»**••••• • • • 

Nomeado.. 

Addido de l a classe. 
(Servio desecr. de7 
do Set. 1859 a Dez. 
1863; e de enc. de 
neg. de 21 Set. a 22 
Nov. de 1863.) 

R. 0. doüruguaj 


Mandado . 

Servir na. 

Confed. Argentina 


» 

Servir na. 

(Dirigiu o consulado 
geral em Montevidéo 
nos mezes de Nov. e 
Dez. de!865.) 

R. 0. do Uruguaj 

l 


Promovido. 

Secretario.. 

(Servio deenc.deneg. 
desde 8 de Fev. 1867 
até 31 de Mar^o de 
1868.) 

» » 


Removido. 

Secretario. 

(Servio de enc. de 
neg. desde 7 Abrii a 
19 Maio de 1872.J 

Portugal 


Promovido. 

Encar. de negocios. . 

R. de Coiombia... 


Exonerado. 

E posto 8m disponibil. 


Americo de CaRtro,... . 

Nomeado . 
» 

Amanuense da. 

Sec. do Imperio... . 
de Estrangeiros... 


» » 


» 

Addido de l a cl. (Ser. 



de sec. 24 de Maio a 
11 Junhode 1859)... 

Prussia 


DATAS 

DOS DECRETOS 


5 Nov. 1850 


2 Maio 1856 
9 Dez. 1858 


30 Maio 1863 
28 Nov. 1865 


25 Abril 1868 

24 Jan. 1872 

3 Julbo 1872 

5 Julho 1876 


7 Maío 1859 


De Set.de 1864 a 
Maio de 1865 
18 Maio 1865 


i28 Nov. 1865 


9 Maio 

1868 

19 Set. 

1873 

3 Maio 

1876 

13 Nov. 

1852 

]] Out. 

1853 

19 Agosto 

1857 



















Continnncfto dos agcnlei iliploninticos c consulnres quc sc nchnnt 

cin ilióponibiliilnilc. 


NOMES DQí EMPSEtiADCS 


Egas 


Moniz 
Arajrilo.... 


j no.mhacOes 
HEMOQÜES, 
ETC. 


Promovido. 


CATEGORIAS 


(Regcu a leg. na 


PAIZES KM QOE T'O- 
RAM ACKE1V.TAD0S 


bcc. 

auseucia de seu ehefe, 
de ]2 de Junho a G 
de Out. do mesmo an- ■ 
no, de 26 de Maio a 5; 
de Out, de 1860, de 1 j 
de Junhoa 21 deOut. 
de 1861, de 28 Mnio 
a 14 Out. 1863, o dc 
lde Jun.a20 deSet. 

, de 1864) 

! Exonerado. jE posto em disp. activa. 
iRemovido . Secretario. 


Posto. 


Barreto de 


Nomeado 


iRemovjdo, 


Em disp. activa. 


Addido de 1“ classe... 
(Serviodesecr.de 4 
de Junho a 4 de Out. 
de 1864). 

IAddído de l a classe.. 
(Serviode secr. de28 
de Junho a 28 de Sct. 
de 1865). 

|Addido de 1“ classe.. 
(Servio de secr. desde 
9 de Julho de 1866 até 

11 de Nov., e como 
enc. de neg. int. de 

12 desíe mez, até 2 

j de Julho de 1868). 
jSecretario. 


iPromovido 
¡Removido. 

¡Exonerado.jE posto em disponibil 


José Maria da Gama Dias 
Berqud. 


Ijjnacio do Re<jo Barros Pes- 

C D 


soa, 


Nomcado.. 
Removido. 


Consul 
» 


jeral. 

» 

» 


Exonerado.l » » 

Posto.jEmdisponib. activa.. 

Nomeado.. jAdclido de 1* classe. . 

Exonerado. 1 » » » » 


Nomeado..;Consul jjerai. 


Exonerado.lE posto em disponib 


Russia 


Pai <igua v 


Prussia 


Portugai 


Gran-Bretanba 


Franga 

Italia 


DATAS 

DOS DECRETOS 


7 Maio 1859 
¡30 Maio 1863 
4 Agosto 3 864 
31 Margo 1865 


Grecia 
Suecia e Dinamarca 
Grecia 
» 

Nesta sec. d’Estado 
Missáo especial do 
Baruo deCotegipe 


Loreto 


30 Maio 1863 


22 Nov: 1864 


5 Dez. 1865 


19 Set. 

21 Maio 
3 Janeiro 


11 Julbo 
5 Maio 

8 Jan. 

13 Dez. 

10 Dez. 

9 Agosto 
23 Marco 


1873 

1874. 

1875 


1857 

1860 

1861 

1861 

1862 

1871 

1872 


16 Jan. 1869 
16 Nov. 1870 
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CuttíiuunciTo don ngcntcai diplomaticos e consalarcs que se acham 

cnt disponibilidade. 


NO.MES DOS EMPREGíVDOS 

•NOMEACÓBS 
rkmoqCbs, 
ETC. ' 

CATEGORIAS 

PAIZKS BM QUB FO- 
RAM ACRKDITADOS 

DATA8 

DOS DKCRETOS 

Mipui:l Joaquim de Souz:- 
Maehado. 

Nomeado.. 

Consul Geral. 

Paraguay 

14 Jan. H lSll 


Fr.onerado 

E posfco em disponib.. 


1 Abril J 871 


Jlandado 
servir em 


Loreto 1 

11 Janeiro 1873 


Fsonerado. 

E posto em disponib.. 

1 

■28 Abril 1873 


D Mandou-se contar o tempo de sen'ifo desde 3i de Margo de 1869. 






*• • 'V. *' "V 


Ik gentcis dlplomnücofli quo 10 a^iam apoien^doi. 


| KOMKAgOBS 

SOMES DOS EMrilEGADOS ! REMOgÓES, 

! ETC. 


CATKGOIUAS 


PAIZES EM QUE FO- 
HAM ACREDITADOS 


DATAS 

DOS DECHETOS 


Conselheiro Barao da Pontel 
Ribeiro.Nomeado 


Nomeado.. Consul geral. 

» Dito e enc. de neg. int. 
lEsonerado. Encarr. de ueg, int. 

iNomeado.. » » » 

iExonerado. » » •» 

iNomeado.. » » » 

■ Finda. . Amissfio para ser in- 


Hespanba 20 Maio 1826 

Perú e Chile 10 Fever. 1829 

» » 29 Nov. 1831 

Estados Mexicanos 12 Julho 1833 

■ • ,» 6 Fever. 1835 

Perú e Bolivia 6 Julho 1836 


Finda. . Amissfio para ser in- 
cumbido deoutra.... 
Nomeado.. Offieial..... 


j » Ministro residente... . 
i Exonerado. » » 

iNomeado. Env. extr. e min. plen. 
I em missao especial... 


.17 Agosto 1837 

Desta secretaria de 
Estado e chefeda 3 ft 

secgao.. 23 Nov. 1841 

Confed. Argentma. 12 Abril 1842 

20 Janeiro 1844 


Sem effeito essa mis. 

¡Finda .... A missSo. 

¡Exonerado. De official desta secret, 
de Est., e consid. em 

disponib. activa. 

Aposent... Env. extr. e min. plen 
com 3:200g........ 

Conselheiro Visconde do Rio - 

Grande»..... iNomeado.. Secretario.. 


NasRep. do Chile, 
Boliv.,Perú, Equa 
dor, Yen. e N. Gra 
nada..... ..... . 

Quanto ds tres ulti- 
mas Republicas... 



25 Fever. 1851 

10 Margo 1852 
25 Julho 1852 


3 Janeiro 1853 
26 Junho 1857 


■Removido. » 
jPromovido. Encarr. de negocios. 

! » Env. ext. e min. plen. 

■ Exonerado. » » » » 

;Nomeado. » » » » 


» » •» » 


'Exonerado. Missáo espeeial_ 


¡Aposent.,. Com 2:453^333.. .. 


Napoles 24 
Franga 18 

Estados-Unidos 29 

Gran-Bretanba 2 

» 30 

Portugal, afim de 
comprimentar a 

Rainba.28 

Franga 1 

Gran-Bretanha, em 
missao especial... 27 
Gran-BretaDha, vol- 
tandoparaa missáo 

de Franga.24 

. 19 


Julho 1826 
Janeiro 1828 
Dez. 1828 
Dez. 1833 
Janeiro 1835 


Agosto 1834 
Dez. 1837 

Abril 1843 


Nov. 1848 
Jaueiro 1854 


JoSo Alves de Brito, 


'Nomeado.. Consul geral e encarr. 
| de negocios interino.. 

¡Promovido. Secretario.... 

jNomeado.. Consul geral e encarr. 


lExonerado. 


de negocios interino. 


Austria 

» 


29 Nov. 

1831 

10 Dez. 

1833 

28 Julho 

1837 

9 Sst. 

1837 



















Continaa£3o tloa ngente» dlplomatleoa que ae acham apoaentadoa 


NOMES DOS EUPEKGADOS 

noueacOeS 

nEMOQOns, 

ETC- 

CaTEGORIaS 

PAIZES KM QUB FO- 
RAM ACREDITADOS 

datas 

D09 DECRETOS 


Nomeado.. 

Secretario.. 

Russia 

10 Outub. 1838 


Esonerado. 

» 

» 

30 Dez. 1841 


Nomeado.. 

Exonerado. 

Aposentado 

» 

E posto em disp. inact. 
Posto » » activa. 

Secretario, com o orde- 
nado de 941J369 rs. 

Austria 

2 Dez. 1844 
7 Julho 1854 
28 Abril 1858 

21 Junho 1862 


Secretaria d’Estado dos negocios estrangeiros, 30 de Dezembro de 1876. 




Barío ds Cabo Feio 













Quadro ilo corpo coiiNulnr brazile íro 


PAIZES 

EMPREGOS 

SOMES 

LOGARKS 

OSDK RF.SIDEV 

DATAS DAS CARTAS 

PATKN THS 

OTI BENEPI.ACITOS 

Auatria. 

Consul geral 

Bnrilo Mnrco de Mnrpnro-n.. . . 

Triestc 

» 

15 Jan. 

7 Agosti 

1868 


Vice-cousul 

Antonio Bernardini. 

1871 


Idem 

Barüo G. de Hauser.. 

Fir.me 

22 Mar^o 
7 Nov. 



Idem 

Mauricio -Sclinapper. 

Vienna 

1859 



Veit B medikt.. 

Carlshad 

16 Jan. 

1872 

Bade. 

Consul geral 

Visconde de Dest(>rro. 


17 Jan. 

1871 

Baviera. 

Idem 

Viseonda de Dosterro. 


17 Jan. 

1871 


Vice-consul 

Carlos Rosipa). 

Munich 

5 Nov.-' 


Belsica.. 

Consul geral 

Mnnoel Antonio Alnrpirn 

Bruxellas 

» 

15 .Tunho 

1863 


Vice-consul 

Emilio Ulhein. 

20 Mar^o 

1863 


Agente comm. 

Heniy Tournaj. 

» 

2 Maio 

1861 


Vice-consu! 

AlbertoVerhaege. 

Gand 

18 Dez. 

1871 


Idem 

Julien Duclos. 

Ostendc 

4 Abril 



Idem 

Alexandre Baguet. 

Antuerpia 

19 Fev. 

1874 


Agente comm. 

Joíío Leon Guimard. 

» 

12 Maio 

1874 


Idem 

Augusto Duclos. 

Ostende 

5 Nov. 

1849 


Vice-consul 

Henri Laport. 

Liége 

20 Out. 

1873 



Albert Du Bois. 

Mons 

2 Out. 

1874 


f» i 

Emilio Sepulchre. 

Namur 

10 Abril 

1876 

Bolivia. 

Consul geral 

Josá Corréa da Silva. 

Santa Cruz de la 
Sierra 

14 Dez. 



Vice-consuJ 

David Cronenbold. 

» 

16 Fev. 

1872 


Idem 

Manoel Barrau. 

Cobija 

20 Dez. 

1867 


Idem 

Mariano Peña. 

Sant’Anna 

9 Fever. 

1S72 


Idem 

Francisco Suarez. 

Depart. do Beni 
Sucre 

22 A'ov. 

10 Abril 

1875 


Idem 

George Henrj Williams. 

1876 


Idem 

Antonio Ludders. 

La Paz 

19 Out. 

1875 


Idem 

Rudolpho Schwesinger. 

Cochabamba 

19 Out. 

1875 


Idem 

Nicanor Justiniano...... 

Chiquitos 

2 Setem. 

1S75 

Bremen. 

Consul 

Henrirjufl Wítte. 

Bremen 

» 

19 Nov. 

27 Abril 

1866 

1859 


Vice-consul 

Francisco Frederico Droste. 

Chile. 

Oonsul geral 

JoSo Antonio Rodrigues Martins.. 

Valparaiso 

25 Junho 

1873 


Vice-consul 

Agostinho Viollier. 

» 

1 Junho 

1876 


Idem 

Felippe de La Fuente. 

Constitucion 

28 Maio 

1874 

Dinamarca.. .. 

Consul geral 

Ernesto Ant° de Souza Leconte... 

Copenhague 

19 Jan. 

1861 


Vice-consul 

Mauricio Valentin. 

» 

7 Maio 

1874 


Consul 

Jacob Henrique Moron. 

I. deS. Tiiomaz 

18 Jan. 

1862 


Vice-consui 

Ignacio Henrique Moron. 

» 

22 Dez. 

1875 


Idem 

Luiz C. E. Schierbeck. 

Elseneur 

3 Set. 

1875 

Equador. 

Consul 

Manoel Orrantia. 

Guajaquil 

8 Jan. 

1868 





















































ContlnnacOo do qnadro do orpo consulnr brnzilcíro 


PAIZES 

KMrEEGOS 

N0MES 

L0GAKE3 

0NDE KESIDEM 

DA.TAS DAS CARTAS 

PATENTES . 

OU BENEPI.ACITOS 

Egjpt° e Sjria. 

Cons. g. bon. 
Consul hon. 

G. Nacouz. 

Alexandria 

8 Junbo 

1872 

José Nicolas Debanné. 

)) 

22 Junho 

1872 


Vice-cons. lion. 

G. H. Pandelides. 

Cairo 

23 MarQO 

1872 


Idem 

Elias Dibo.. 

Tautah 

8 Maio 

1875 


Idem 

Selim Salamé. 

Damietti 

8 Maio 

18715 


Idera 

Vlichel J. Dcbbané. 

Mansourah 

8 Maio 

1875 

Eslados-Unidos 






d’America . 

Consul aeral 

Salvador de Mendonca. 

Ncw-York 

3 Maio 

1876 


Vice-consul 

Gustavo H. Gossler. 

» 

22 Julbo 

1874 


Idem 

Iienrique C. Adams... 

Boston 

22 Dez. 

1873 


Consul hon. 

Eduardo S. Savcrs. 

Philadelphia 

27 Fev. 

1872 


Airente com. 

Charles Mackall. 

Baltim’ore 

31 Maio 

1870 


Vice-consnl 

C. Oüveira O’DonDell. 

» 

26 Agosto 

1847 


Idem 

Adolfo T. Kieckboefer. 

Washington 

7 Dez. 

1855 


Idem 

Mver Mvers. 

Norfolk 

20 Out. 

1832 


Idem 

Iierman R. Baldvvin. 

Richmond 

26 Margo 

1859 


Idem 

Euírenio Huchet. 

Charleston 

25 Agosto 

1866 


Idem 

André Foster Elliot. 

New-Orleans 

10 Set. 

1864 


Airente comra. 

Lucien de-Burvs. 

» 

7 Maio 

1874 


Vice-ccnsul 

M. F. Gonzales. 

Pensacola 

22 Abril 

1874 


Idem 

Oscar G. Parsley. 

Wilminíjton 

27 Out. 

1859 


Idem 

I.T. I. VVilder. 

Savannah 

21 Fev. 

1873 


Agente comm. 

George P. Walker. 

)) 

28 Abril 

1874 


Consul priv. 

Sullv José de Souza. 

•/ 

Baltimore 

10 Maio 

1876 

Estados-Ünidos 






de Colombia. 

Vice-consul 

William de Eous. 

Panamé 

9 Julho 

1875 

Franga. 

E. doconsulado 
ceral 

Juvencio Maciel da Rocha. 

Pariz 

13 Margo 

1837 


Vice-consul 

Manoel José Barboza. 

» 

17 Jan. 

1871 


Idem 

Eduardo Ferreira Alves. 

Hñvre 

23 Nov. 

1846 


Consul bon. 

Adolpho Bonfils. 

Cherburgo 

23 Set. 

1859 


Vice-consul 

Gustavo Bonfils. 

» 

12 Junho 

1874 


Idem 

Luiz Joño Baptista Victor .Touve... 

Toulon 

21 Nov. 

1864 


Idem 

Luiz Julio lierman.. 

Abbeville 

9 Abríl 

1875 


Idem 

Antonioda Costa Saraiva. 

Marselha 

3 Junho 

1867 


Agente comm. 

Jo5o L. II. de V. de la ltcque.. 

» 

2l Agosto 

1875 


Vice-consul 

C. Moulinié. 

Bayonne 

12 Junho 

1874 


Idem 

B. Puv Filho. 

Lyon 

7 Janeiro 

1828 


Idem 

Ed. Le Pomellei. 

Brest 

17 Junho 

1875 


Idem 

Alphonse Cahusac.. 

Bordéos 

20 Maio 

1869 


Idem 

Renato Dénis Cronan. 

Nantes 

11 Julho 

1855 


Idem 

Carlos Gustavo Féron. 

Dunkerque 

6 Abríl 

1853 


Idem 

Carlos Luiz Pedro Schyat. 

Cette 

8 Agosto 

1856 


Consul 

José Servat. 

Argel 

22 Jan. 

1876 


Vice-consul 

Léon Sellier. 

Lorient 

10 Dezemb. 1858 


Idem 

Adrien Mas. 

Port-Vendres 

12 Junho 

1874 


Idem 

Jo5o Baptista Bsrla. 

Niza 

15 Marqo 

1858 


Idem 

Victor Masurel. 

Oran 

25 Agosto 

1861 


Consul 

Frederico Magno d’Abranches.. 

Cayenna 

19 Janeiro 

1861 


Vice-consul 

Pcdro Eugenio Niel. 

Porto de Rouen 

19 Junho 

1865 


6 


K. II. 
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Coiitinuacíto «lo quailro tlo corpo consulnr brazilciro. 


rAlZES 

KMl’RliGOS 

NOMlíS 

L0GAHES 

ONDE HESIDEM 

DATAS DAS CAltTAS 

PATENTES 

OU BENEPLACITOS 

Franga....... 

Více-consul 

Mullard. 

Calais 

7 Junho 

1869 

Idem 

H. Adam. 

Bouiogne 

11 Set. 

1873 

Gran-Bretanha 

Iclem 

Felis Farauld. 

Menton 

11 Julho 

1876 

e suas posses. 

Consul-geral 

José Maria da Silva Parantios... 

Liverpool 

3 Junho 

1876 

Vice-oonsul 

José Marqucs Braga.. 

Joaquim T. de Miranda. 

» 

21 Janeiro 

1853 


Chanceller 

» 

2 Abril 

1874 


Vice-consul 

Jorge Henrique Fox. 

Falmouth 

2 Maio 

1873 


Idem 

Ed. Lcwton Hodíres. 

Deal 

19 Out. 

1874 


Idem 

Guilhcrme Crofir... 

Hüll 

12 Setemb. 1856 


Idem 

Samuel M. Lathan. 

Dover 

20 Dezemb. 

1853 


Consul ¡reral 

José Luiz Caraoso de Sallcs Filho- 

Londres 

8 Abril 

1872 


Vicc-consui 

Luiz Auirusto da Costa_... . 

» 

11 Outub. 

1853 


Idem . 

Carlos Ed. Mc. Cheanc.• 

Portsmouth 

5 Dez. 

1873 


Aprente comm. 

.1. Main. 

» 

1 Nov. 

1870 


Vice-consul 

Henrique Fox. 

Gloucester 

20 Abril 

1847 


Idem 

Eduardo Stanton Bilton. 

New-Castle 

2 Set. 

1873 


Idem 

Aucusto Bright. 

Sheíneld 

3 Fev. 

1873 


Idcm 

Thomas Hili. 

Southampton 

3 Janeiro 

1847 


Idem 

Henrv Fox. 

Plvmouth 

5 Set. 

1870 


Idem 

Thomas W . faulkner. 

Cowes 

19 Julho 

1875 


Idem 

Roberto Grav. 

Glascow’ 

2 Janeiro 

1840 


Iaem 

Ed. G. Buchannn. 

Leith 

27 Dez. 

1872 


Idem 

Carlos Reeves. 

Birmingham 

10 Abril 

1859 


Idem 

Dioeo Fvflekinrr. 

Troon 

20 Julho 

1847 


Idem 

Thomas Collier. 

Dundee 

3 Jan. 

1870 


Agente-comm. 

Alexandre Emstie. 

» 

29 OuL 

1870 


Vice-consul 

Jorrre Mewham Harvev. 

M. Murphev Junior. 

Curk 

7 Junho 

1864 


Idem 

Dublin 

4 Janeiro 

1873 


Idem 

Hicardo G. Stonehouse. 

ISew-Port 

10 Dezemh. 1856 


Idem 

Ed. H. Bath. 

Svransea 

12 Janeiro 

1874 


Idem 

Roberto Peel Ra%’mond. 

Sidnev (Austr.) 

3 Janeiro 

1868 


Consu! 

C. S. Poppe. 

C. da Boa-Esp. 

8 Janeiro 

1864 


Vice-consu! 

Jortre Ber«r. 

» 

23 Janeiro 

1862 


Idcm 

Charles Sutton Le Boutillier.... 

Gaspe (Canaaá) 
Mauricia 

6 Maio 

1876 


Consul hon. 

Eduardo Serendat. 

6 Nov. 

1868 


Idem 

Ciarence Edgard Ant° de Souza.. 

Calcutá 

12 Agosto 

1862 


Vice-consul 

Guilherme Le Masurier. 

Guernesev 

10 Setemb 

1852 


Idem 

Henrique Carlos Bertran. 

Jersev 

5 Junho 

1855 


Idem 

Diogo Robim. 

Adelaide 

12 Dez. 

1863 


Consui hon. 

Jcsé Benso. 

Gibraltar 

6 Outub. 

1874 


Vice-consui 

Alichael Tobin. 

Halifax 

21 Nov. 

1836 


Idem 

Guilherme Harrison. 

Shields 

18 Agosto 

1849 


Consul 

Jortre Moss. 

Santa Helena 

31 Out. 

1876 


Vicc-C’.onsul 

Miguel Roberto Rvan. 

Limerik 

26 Outub. 

1853 


Idem 

Jorqc GeraldBingham. 

Belfast 

6 Junho 

1859 


Idem 

Ed. Josá Knieht. 

Cardiff 

22 Janeiro 
28 Out. 

1873 

3870 


Agente-comm. 

Richard W'*. Todd. 

» 


Vice-consul 

Jonathas Bines W : ere. 

Melbourue 

26 Outub. 

1853 


Idem 

AlfredoLe'wton Hodges. 

Ramsgate 

5 Junho 

3855 


Consnl 

José de Almeida. ..T. 

Singapore 

11 Out. 

1856 


Vice-consul 

Antonio de Almeida. 

» 

13 Junho 

1867 
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Continan$ílo do qundro do corpo consulnr brnzilch'o. 


PAEES 


Gra-Bretanha 
e suas posses.. 


Haiti. 


Hespanha .... 


Hesse G.-Ducal 
Imp. Allemüo 


EMPREGOS 

N0MES 

LOGAEES 

ONDE RESIDEM 

DATAS DAS CAETAS 

PATENTES 

OU BENEPLACITOS 

Vice-consul 

Braz Fernandes. 

Bombaim 

5 Junho 

1841 

Idem 

Thomas Thompson Jackson. 

Milford 

5 Nov. 

1864 

Idem 

Th. F. Pearse.. 

Brislol 

30 Maio 

1873 

Idem 

Benjamin Cariss. 

Leeds 

4 Dez. 

1865 

Idem 

Dominíos Monthurn. 

I. da Trindade 

8 Julho 

1863 

Idem 

J. Lilly. 

Manchester 

20 Julho 

1872 

Agente-comm. 

Antonio de Siqueira. 

Chester 

28 Outuh. 

1870 

Gonsul 

Guiseppe Hollier de Lima. 

Malta 

3 Maio 

1876 

Vice-consul 

Francisco Wilton. 

Terra Nova 

3 Fever. 

1876 

Consul 

.Tniln MftT'well Sava<Tf>.. . 


21 Janeiro 

1861 

Consul geral 

Felix Peixoto de Britoe Mello.... 

Sevilha 

21 Outuh. 

1853 

Vice-cousul 

Frederico Fedriani... 

Cadiz 

19 Juiho 

1876 

Consul hon. 

Thomaz d’Arssu. 

Malaga 

25 Agoslo 

1846 

Vice-consul 

D. Frederico Bonav v Calbd. 

Barcelona 

22 Füver. 

1871 

I'iem 

ManoelCalbd. 

Tarragcna 

5 Dez. 

1861 

Idem 

José Maria Abella. 

Corunhu 

22 Julho 

1868 

Idem 

Thomaz Mirones. 

Santander 

4 Julho 

1S67 

Idem 

Pascoal D. del Castellar v Zanonv. 

Valencia 

5 Janeiro 

1866 

Idem 

Javme Uhler.. 

Mahon (I. Min.) 

26 Ahril 

1843 

Idem 

D. BernardoTorresar.o.. . 

Sevilha 

8 Julho 

1861 

Idem 

D. Poncio Rodolfo Dahlander-... 

Alicante 

16 Dez. 

1870 

Idem 

Francisco Filgueiras. 

Vigo 

6 Abril 

1859 

Idem 

AnseloCrosa. 

Tenerine 

23 Fever. 

1S60 

Consul 

Joáo Emilio TuruII. 

Porto-Rico 

H Setemb. 

1862 

Vice-consul 

Emilio Sola. 

Huelva 

16 Dez. 

1870 

Idem 

Mi"uel Ruiz de Villnuueva. 

Almeria 

23 Nov. 

1864 

Consul 

Eduardo Bellamv . .. 

Manilha 

3 Junho 

1871 

Vice-consul 

Juan Antonio Ferrer. 

Palma 

1 Julho 

1874 

Idem 

Benigno Dominiques Gil. 

Gijon 

1 Juiho 

1874 

Idem 

Jo2o Antonio Teran v Mier.... 

S- L’.ícar de Bar- 





rameda 

23 Dez. 

1876 

Idem 

Joaquim Maso y Pujol. 

Granada 

22 Marqo 

1876 

Consul 

Oscar Portay Vicuün. 

Havana 

27 Out. 

1875 

Vice-consul 

Andrés Argento. 

Alsesiras 

5 Julho 

1S76 


Vicf’nnnp de Dpstprro. 


17 Jan. 

1871 

Idem 

Antonio Marques Soares. 

Frankfort s. m. 

2 Abrií 

1807 

Consul g. hon., 





odc, doV.con. 

JoséBehrend. 

Berlim 

5 Abril 

1872 

Vice-consul 

Izidoro Meyer. .. 

Stettiu 

14 Julho 

1870 

Consul geral 

Barüo de Paraguassú. 

Hamburgo 

3 Janeiro 

1863 

Vice-consul 

Christiano Peter Hou. .. .. 

Cuxhnven 

27 Margo 

1866 

Consuí geral 

Barüo de Paraguassú. 

Lübeck 

3 Janeiro 

1863 

Vice-consul 

Jo&o Frederico Lutjens. 

)> 

27 Margu 

1861 

Idem 

Antonio MunizBarreto de Aragilc 

Hamburgo 

3 Maio 

1875 











































ConlinunciCo do qumli’o (lo corpo conNulur brnzilciro 


PAIZGS 

EMPREGOS 

N0MIÍS 

LOGARES 

ONDE KESIDEM 

DATAS DAS CAKTAS 

patentes 

on beneplacitos 

Italia. 

Consul ccral 

Dr. Cesar Persiani. 


23 A"osto 1862 


VTce-consul 

FranciscoM. Damaso (leCarvalbo. 

» 

21 Jan. 1872 


Iik-m | 

Lsopoldo Bisio. 

Veneza 

18 Setemb. 1868 


Idem 

JoAo B. Carani ]\Iassa. 

Spezia 

7 Junho 1873 


Idem 

¡Luiz .Vlanoel Bozzano. 

Lerici 

14 Setemb. 1863 


Idein 

Manocl Sianorili. 

Bari 

15 Set. 1863 


Irlem 

Nicoláo Pacetto. 

Ancona 

15 Set, 1863 


Idein 

Aírostinho Molfino... .. 

líapallo 

15 Set. 1863 


Iden.i 

Autocio Cardella. 

Girgenti 

15 Set. 1863 


Idcm 

Carlos Mazzone. 

Mílúo 

15 Set. 1863 


Iclem 

José Moriondo. 

Turim 

12 Jaueiro 1874 


Idem 

Josá Muzio. 

Savoua 

10 Juiho 1851 


Idem 

Salvatore Puglise. 

Palermo 

3 Julho 1876 


Idem 

Antouio Lipari. 

Trapani 

14 Setemb. 1846 


Idem 

Graetano Morelli. 

Cotroni 

5 Junho 1860 


Idem 

Antonio Laquidara.. .. 

Millazo 

16 Outub. 1857 


Idein 

Gaetano Barbera. 

Catania 

20 Setemb. 1859 


Idem 

Vicenzo Ereditá. 

Taranto 

10 Dezemb. 1851 


Idem 

Saivador Laíeta... . 

Messina 

6 Fever. 1864 


Idem 

Gutrielmo Pierni. 

Liorne 

29 Margo 1875 


Idein 

¡Corrado Adami Bocaccini...... 

Ravenna 

6 Out. ■ 1870 


Idem 

¡Matteo Guülot. 

Alghero 

6 Julbo 1864 


Idem 

;Ernesto Naclerio.. 

Napoles 

5 Abril 1866 


Idem 

■Autouio Petrucci Kesen. 

Civitta Vechia 

22 Jan. 1867 


Idcm 

jLuiz Bruzzoni. 

Sampierdarena 

7 Junho 1873 


Idcm 

Dr. Giovanm Baptista Vlarchesiui. 

Roma 

15 Junho 1S75 


Consul kon. 

¡Caetano Ürbano.. 

j 

Itaüa 

6 Agosto 1875 

Marrocos. 

Vicc-cons.d 

| 

l.Tosé Daniel Collaco. 



Meckl. ScWer. 

Consul "erai 

Baráo dc Para^uassú.. .. 


3 Jan 1863 

Meck!. Strelitz. 

Idem 

¡ ° 

¡Barao dc Paraguassú. 


3 Jan 1863 

Oldemburgo... 

Idem 

1 a 

i 

i Baráo de Paracuassú. 


3 Jan 1863 

Paizes-Baixos. 

Idem 

! 

Antouio Alves Machado d’Andrade 





Carvalho. 

Rotterdam 

14 Abril 1861 


Vice-consu! 

Jacoues tí. C. van der Kun... 

Ainsterdam 

22 Fev. 1849 


Cunsul hon. 

H. F. VV’urfbain. 

)) 

5 Nov. 1868 


Vice-consul 

Peter Rodernhuis Tpiuszoon... , 

Harlingen 

19 Janeiro 1872 


UhanceÜer 

E. van Sohelie. 

Rotterdam 

7 Abril 1849 

Paraguay.... 

Consul "eral 

Joáo Antonio Mendes Totta Filho. 

Assumpsáo 

1 Abril 1871 


Vice-consul 

Jorge Lopes da Costa Moreira. ... 

)) 

5 Abril 1876 


Idem 

Paciíico de Vargas. 

S. l ° Estanisláo 

7 Agosto 1873 

Perú. 

Consul geral 

Antonio de Souza Ferreira .... 




Vice-consul 

Alesandre Westphal. 

» 

4 Nov. 1863 


Idem 

JoSo Jefferson. 

Arion e Islav 

8 Julho 1873 


Agente comm. 

Jorge Stamberv. 

Arica 

10 Jan. 1874 












































Continun^So do quatlro do corpo consulur bruzileiro 


PA.IZES 

EMPHEGOS 

NOMES 

LOOAEES 

ONDE EBSIDEM 

DA1.18 DAS CAETAJ3 
PATENTK8 

on BKNSPLACrroa 

Perú. 

Vice-consul 

M. Wencesl&o Tejeda. 


3 Jan 

1871 


Idem 

Henrique Escardd. 

Calhfio 

8 Nov. 

1870 


Idem 

Hennque Guilherme de Souza.... 

Movobamba 

121 Nov. 

3870 


• Idem 

Antonio da Silva. 

Tumhes 

6 Maio 

1872 


Consul geral 

JoSo Baptista Gonjalves da Rocha 

Loreto 

3 Maio 

1876 


Agente comm. 

Francisco Bohling. 

Islaj 

10 Jan. 

1874 

Portugal e seus 






domiuíos... 

Consul geral 

BarSo de Santo Angelo. 

Lisboa 

22 Margo 

1867 


Chanceller 

Paulo Porto Alegre. 

» 

1 Dez. 

1874 


Consul priv. 

Manoel José Rahello.. 

Porto 

9 Fev. 

1867 


Vice-consul. 

Agostinho Francisco Velho. 

» 

5 Set. 

1868 


Idem 

Francisco Boaventura Rodrigues. 

Ericeira 

19 Jan. 

1836 


Idem 

Joaquim Loho de Míranda. 

Lagos 

6 MarQO 

1870 


Idem 

Manoel Silveira dos Santos. 

Hha do Pico 

21 Maio 

1862 


Idem 

Manoel José Vieira Junior...... 

Ilha daMadeira 

17 Ag.isto 

1868 


Idem 

J. A. de Mendonga e Mcnezes.. .. 

Ilha Terceira 






(Angra) 

16 Marjo 

1852 


Agente comra. 

Antonio de Mendonqa M. Pam- 






plona.. 

» 




Vice-consul 

Luiz Antonio Cardoso de Mello... 

Ilha de Maio 

8 Nov. 

1851 


Idem 

Francisco Peisoto da Silveira... . 

I. de S. Miüuel 






(Pouta Delgada) 

4 Fev. 

1874 


Idem 

JoséAntonio Martins. 

Ilha do Sal 

12 Junho 

1855 


Agente comm. 

Antonio Lobato de Mesquita. 

Ilha do Fajal 






(Horta) 

22 Asosto 

1876 


Vice-consul 

Thomaz de Souza Machado. 

Ilha Graciosa 

24 Setemh. 18ó8 


Idem 

Joáo Antonio Martins. 

I. de S. Vicente 

[12 Junho 

1855 


Idem 

Manoel Gongalves da Rocha. 

Villa do Conde 

17 Agosto 

1868 


iHEIallH Mi 

Manoel Antonio das Chagas. 

Tavira 

13 Julho 

1844 



A. Luiz Gomjalves Vianna Junior. 

V. do Castello 

12 Setemb. 1859 


Idem 

José Maria Duarte. 

Setubal 

12 Jan. 

1831 


Consul 

Barúo do Cercal. 

Macfio 

11 Ahril 

1849 


Vice-consul 

Antonio Alexandrino de Mello.... 

» 

1 Fever. 

1860 


Idem 

José Alves Monteiro... 

S. Martinho, Na- 






zareth e Alcob. 

7 Janeiro 

1870 


Idem 

Affonso Ernesto de Barros. 

Figueira 

20 Maio 

1865 


I'dem 

'Pedro Zeferino Barboza Paiva... . 

I. de S. Thomé 

14 Set. 

1868 


Idem 

Domingos Lake Marsius. 

I. do Principe 

6 Fev. 

1869 


Idem 

JoSo José Andrés. 

Villa Nova de 






Portimáo 

6 Maio 

18 ÍO 


Agente comm. 

Antonio Ferreira Nohre Thenuda. 

)) 

6 Jan. 

1874 


Vice-consul 

Francisco Ferreira de Moraes.... 

Loanda 

10 Set. 

1870 


Agente comm. 

Francisco de.SalIes Ferreira. 

» 

16 Janeiro 

1874 


Vice-consul 

Antonio Joaquim de Carvalho... . 

Beja, Serpae seu 






districto. 

17 Agosto 

1871 


Idem 

Carlos Eugenio Burnaj. 

Santiago 

1 Dcz. 

1874 


Agente comm. 

Pedro Paulo dos Santos. 

I. de S. Miguel 

29 Agosto 

1857 


Llem 

Edivin John Morbev. 

- S. Yicente 

20 Nov. 

1875 


Idem 

Vital de Carvalhal N. da Silveira.. 

Ilha Graeiosa 

26 Abril 

J 875 


Idem 

AnicetoFerreira Martins. 

Ilha do Sal 

26 Abril 

1875 

1 

Idem 

Thomaüll. G. Vianna. 

V. do Castello 

17 Margo 

1875 








































Continuncüo «lo «|fin«Iro «lo corpo constilnr brnzilelro. 


PAIZES 

EMrREGOS 

| 

NOMIS 

LOGAHES 

ONDE HESIDEM 

DATAS DAS CAETAS 

PATENTES 

OU BENEPLACITOS 

Eep.Argentina 

Consul geral 

Dr. JoSo Adriao Cbaves.! 

Buenos-Ajres 

5 Fev, 

1872 

Chanceller 

Leopoldo Moreira da Silra. 

» 

6 Fev. 

1875 


Viee-consul 

Joaquim Pedro da Eocha........ 

)) 

16 Janeiro 

1872 


Idem 

Adolfo Ramon Baliesteros. 

Paraná 

19 Fever. 

1873 


Idem 

Jo5o Leite GuimarSes.¡ 

C. do Uruguaj 

2 Janeiro 

1864 


Idem 

JoséPedro da Eocha. 

Concordia 

21 Dez. 

1874 


Agente comm. 

Jorge Hudson.. 

» 


. * • • • 


Vice-consul 
Agente comm. 
Vice-consu! 

Luiz Maria Navarro. 

Augusio Marojer. 

RestauragSo 

)) 

13 Abril 

1867 


JoSc Evangelista Caraoso Rangel. 

Rosario 

21 Dez. 

1874 


Idem 

Agente comm. 
Vice-consul 

Dr. Geraldo Francisco da Cunha.. 
Carlos N. Kosselli. 

Corrien'tes 

» 

23 Jan. 

1871 


Joaquim Ferreira Tavares. 

Gualeguajchú 

17 Maio 

1875 


Idem 

Henrique Pialti. 

FederaQáo 

31 Marijo 

1873 


Idem 

Manoel Oarios Pinbeiro. 

La Paz 

31 Margo 

1873 


Idem 

Joao Antonio Ribas. 

Mercédes 

31 Mar$o 

1873 


Idem 

Santiago Barrero. 

Alvear 

31 Margo 

1873 


Idem 

Francisco de Paula e Souza. 

Curusú Cuatiá 

•31 Margo 

1873 


Idem 

JoSo Podestá. 

Monte Caseros 

31 MarQo 

1873 

! 

Idem 

José de Mello P. de Rezende.... 

S- Thomé 

18 Agosto 

1876 

Kep" d’Ameri-j 






ca Central. J 

Consul 

Vice-consul 

Jorge Joáo Hockmejer (ausente).. 
Eduardo Lebnbofi... 

Guatemala 

» 

21 Maio 

1867 

Eussía . . . . 

Consul geral 

Augusto Ed. Scbwabe de Revel.. 

S. Petersburgo 

3 Agosto 

1850 


Více-consul 

Carios Gabriel Gericke. 

» 

21 Abril 

1869 


Idem 

Henrj Thoms. 

Riga 

14 Fev. 

1876 


Idem 

Frederico Kraft..... .. 

Moscow 

8 Abril 

1850 


Consul 

Hermann Rafialovicb. 

Odessa 

7 Outub. 

1859 


Vice-consul 

Alexandre G. Wjlkens... .. 

Cronstadt 

18 Fev. 

1870 


Consul 

Rebnold Frenkell. 

Helsingfors 

14 Julbo 

1860 


Vice-consul 

Eduard Bátge.... 

Reval 

14 Set, 

1875 

Saxonia. . . . 

Consul ceral 

Antonio Maraues Soares. 


22 Outub. 
2 Abril 

1867 


Vice-consul 

Joaquim Ferreira de Sampaio.... 

Dresde 

1864 

Saxe-C.-Gotb. 

Idem 

Carlos Mathiss.... 

Gotba 

3 Fev. 

1865 

Suecia e Nor. 

Consul geral 

Ernesto Antonio de SouzaLeconte. 

Stockholmo 

19 Janeiro 

1861 


Vice-consul 

Otlo Leiber. 

» 

8 JuJho 

1873 


Agente comm. 

Gustaf ErÍQson. 

» 

30 Junho 

1874 


Více-consul 

Adolfo Mejer. 

Gotbemburgo 

27 Abril 

1868 


Idem 

iSicoláo H. Knutzon.... .. 

Cristiansund 

10 Julbo 

1857 


Idem 

Tollef Stub.. 

Bergen 

2 Set. 

1869 


Consul hon. 

Antonio Mathias Jenssen........ 

Trondjbjen 

27 Dez. 

1851 


Vice-consul 

Axel Tenger. 

AVesterwick 

16 Junbo 

1862 


Idem 

Carlos Hasselquist... 

Calmar 

8 Nov. 

1865 

| 

Idem 

Hans Frús... 

Malmo 

8 Margo 

1866 


Idem 

Francisco Hintz Terdorph.. 

Nordküping 

4 Dez. 

1865 


Idem 

Jess Tbomsen. 

Christiania 

5 Julbo 

1867 









































Continuacíto do (|ua«Iro do corpo consular brazileiro. 


I’AIZES 

EAIPEEaOS 

NOMES 

I0GARE3 

ONDE EESIDEM 

DATAS nAS CaETAS 
PATKNTE3 

ou beneplacitos 

Suissa. .... 

Consul geral 

Visconde de Desterro ... ...... 

Gfinñhra 

27 Jan. 

1871 


Vice-consul 

Dr. Raymundode Sá Valle. 


3 Maio 

1876 


Idem 

Arnold Curant... 

Berna 

5 Nov. 

1870 

UruguaT (Rep. 

• 





Oriental do) 

Consul geral 

Ed. CarlosCabral Deschamps.... 

Montevidéo 

'29 Outub. 

1870 


Vice-consul 

Luiz Affonso Pereira Torres. 

» 

31 Jan. 

1871 


Idem 

Silverio da Costa Pereira. 

. . Maldonado 

11 Fev. 

1857 


Idem 

Josó Roubaud. 

S.José Canelones 






e colonia do 






Sacramento. 

9 Ahril 

1875 


Idem 

JoSo Jacintho TeixeiradeMello... 

Serro Largo 

19 Jan. 

1861 


Idem 

José Miguel Dias Ferreira. 

Mercedes 

3 Agosto 

1858 


Idem 

Dauiel José Gomes de Freitas....! 

Taquaremhó 

20 Maio 

1862 


Agente com. 

Francisco Fraga. 

Santa Rosa 

li5 Margo 

1869 


Idem 

André Barrios. 

Constitui$üo 

16 Abril 

1863 

1 

1 

Idem 

JoSo Guilherme Mariath----- 

Pavsandú 

9 Abril 

1875 


Vice-consul 

Manoel Amaro da Silveira JuDÍor. 

Fiorida, Minas e 





1 

Durasno 

10 Margo 

1871 


Idem 

Firmino da Silva Santos. 

Salto 

9-Abril 

1875 


Idem 

Thomaz de Miranda Ribeiro. 

Sorianno 

9 Abril 

1875 

Venezuela.... 

Consul geral 

JouoRohL• *•»• •*•••• *« •» •*• 

Caracas 

20 Fev. 

1869 


Vice-consul 

Abraham Henrique Moron. 

» 

20 Dez. 

1875 


Idem 

G. A. Mejer..... 

La Guajra 

25 Junho 

1872 


Idem 

Isaac Salas. 

Barcelona 

2*2 Set. 

1868 


fdem 

Ahraham Salas. 

Cumanf» • 

20 Nov. 

1868 

Vr’ürtemberg.. 

Consul geral 

Visconde de Desterro.. 


17 Jan. 

1871 


Secretaria d’Estado dos oegocios estraugeiros, 30 de Dezembro de 1876. 


Baráo de Cabo Frio. 





















Qunriro. rio corpo consular cxlriuigciro resiricntc no Impcrio 


TAIZES 

l-Ml’llEGOS 

XOMF.S 

LOCrAHF.S 

OKDS HESlDIíM 

i .. . 

DATAS 

DO ESEQUATUR 

Austria. 

Consul gcral 

1 

i 

,'Carlos Guilhernie Gross. 

1 

j Rio dc Janeiro 

20 Set. 

1872 


Coasul 

C.T. Smde. 

Bahia 

8 Jan. 

1872 


Idem 

jVisconde do Livramemo. 

' Pernnmhuco 

12 Junho 

1868 


A'ice—eonsul 

j.Ioáo Vintor... 

, Seriripe 

28 Fev. 

1855 


Iuem 

iAdolpho Laué. 

Maroim 

8 Jan. 

1872 


Idcm 

jJosé Ferreirada Silva Junior {aus.' 

Maranhño 

8 Jau. 

1872 


Enc. do V.con. 

1 Alfredo Facrard . 

» 

8 Jan. 

.1874 


Idem 

¡AntonioCvrilio Freire . 

Fortaleza 

Set. 

1876 


Vice-consul 

Joaquim Fraucisco FerDandcs (avi- 






seníe; . 

Pará 

28 Fev. 

1855 


Idem iiiterino 

Joaquim Baptista Moreira. 

» 

Margo 

1876 


Vice-consul 

|Car!os Budich . 

Santos 

2!) Julho 

1863 


Idem 

jL. F 1 . Tollens . . 

Rio G. do Sul 

21 Abrii 

187S 


Ag. coasular 

Edmond Tellscher. 

Porto-Alegre 

5 Julho 

1872 

Belüica . 

Consul "eral 

Luiz Laurevs (ausente) . 

¡ Rio de Janeiro 

28 Marqo 

1870 


\ ice-coDSuI 

Luiz LaureysFilho . 

» 

10 Abril 

1871 


Consul 

Antonio de Lacerda.. 

Bahia 

15 Not. 

1873 


\ ice-consul 

E. Chamnion.. 

» 

5 Fev. 

1862 


Consul 

Luiz Antonio de Siqueira. 

Pernamhuco 

28 Fev. 

1855 


\ icc-consul 

•Carios Colsoul. ....*.. 

» 

18 Out. 

1859 


Consul 

jCustodio Goncalves Belcnior.... 

Maranhüo 

13 Marco 

1873 


V ice-consul 

¡Manoel Antonio dos Santos. 

2) 

2 Maio 

1840 


Consul 

¡Guilherme Cesar daRocha.. 

' Ceará 

26 Jan. 

1872 


Idem 

’Joaquim Ar.tonio Alves.. ... .. .. 

Parú 

10 Julho 

1840 


Consul int. 

jFernandoFelippe..... 

Santos 

19 Julho 

1866 


\ ice-consul 

,C. Budich. 

» 

12 Jan. 

1863 


Consul 

'E. de la Martíniére (ausente). 

Desterro 

5 Agcsto 

1869 


Enc. do con. 

jAntonio da Silva Rccha Paranhos. 

» 


»• • ■ • 

Bolivia. 

Consul 

ÍBernardo Caimarv.. 


21 Ont 



Idem 

¡Candido Casim” Guedes Alcoforado 

Pernamhuco 

7 Marco 

1861 


Více-cousul 

Georgc Nesbitt .. 

» 

10 Set. 

1858 


Idem 

FranciscoCoelho da Fonseca.. . 

Fortaleza 

11 Margo 

1872 


Consul 

:.)os¿ Luiz de Souza . ! 

» 

2 Maio 

1873 


\ ice-consui 1 

Ildefonso Jcsé de Fifijueircdo .. . | 

Santos 

5 Fev. 

1873 


Consul j 

D. Benjamin Lens.. ... 

Manáos 

12 Dez. 

1874 


Idem 

Fernando G. JDobert íausente). .. 

Bahia 

26 Abril 

1873 


Enc. do cons. j 

Barüo de Marinho. .. 

» 

Agosto 

1876 

Dhile . . 

Consul seral j 

José Maria de Fria<v. 





Consul 

José Joao d’Amorim. 

Pernamhuco 1 

* 0 « m 

27 Fev. 

loQD 

1863 


Mce-consul | 

Antonio Joüo de Amorim . 


L8 Nov. 

1875 


Idem 

Luiz da Rocha Santos. .. . 

Maranhao 

14 Fev. 

1852 


Consul 

Henrique de la Rocque. . . 

Pará 

18 Set. 

1849 


Idem 

Constantino J. Ferreira Pinto _ 

Bahia 

17 Nov. 

1870 


Idem 

Francisco Emvgdio de Sá ...... 

Santos 

5 Set. 

1871 


Idem 

Antonio Francisco de Santa Rita. 

Paranaguá 5 

20 Dez. 

1872 


Idem | 

Hcnrique Schütel (auseute) . 

S. la Catharina í 

20 Julho 

1849 


Enc. do con. 

DuaTte Paranhos ’Schüiel,__ 

» S 

28 Junho 

1875 


Consul 

Alfredo Schutt.... 

Porto-Alegre ] 

7 Janeiro 

1876 


Idem 

José Luiz de Souza. 

Fortaleza í 

i0 Out. 

1872 







































ContÍnuacJIo do qnndro do corpo consnlar eitrangelro. 


PAIZE3 


Cbata Rica. .. 


Dmamarca.. .. 


Estados-ÜEÍdos 


Franga 


EMPREGOS 


Consul 
Idem 
Idem 

Enc. do consul, 


Consul geral 
Vice-consul 
''Consul 
Enc. do cons. 
Idem 

Vice-consul 

Consul 

Vice-consul 

Idem 

Consul 

Vice-consul 

Iaem 

Idem 

Idem 

Idem 


Consul-geral 

Vice-consul 

Consul 

Idem 

Vice-consul 
Coúsul 
Vice-consul 
Consul 
Vice-coDsul 
Idem 
Consul 
Asente cons. 

~ Idem 
Idem 

¡Agente comm, 


Consul 
Consul hoDorar 
Ch.Enc.docons 
Ag. Vice-cons 
Consul 
Enc. do con. 

Consul 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Agente cons. 
Vice-consul 


NOMES 

LOGABBS 

ONDE EESIDEM 

DATAS 

DO exequattjs 

José Ferreira Leal. 

Rio de Janeiro 

9 Agosto 

1871 

Antonio Lacerda. 

Bahia 

9 Agosto 

1871 

.Toáo José de Carvalho Moraes (au- 
sente)... 

Pernamhuco 

20 Dez. 

1872 

José Candido de Moraes. 

• 

» 

Junho 

1876 

Alberto Emilio Adolpho Nielsen.. 

Rio de Janeiro 

4 Nov. 

1874 

José Francisco de Mattos Pimenta 

Campos 

16 Set. 

1847 

Theodoro Teiseira Gomes (ausente) 

Bahia 

3 Agosto 

1867 

Charles Kühnert... 

» 

Agosto 

1876 

Devarieux.... 

Peroambuco 

Dez. 

1876 

MartinusHoyer.. 

Maranh&o 

22 Agosto 

1856 

Jo5o Lourenso Paes de Souza.... 

Pará 

10 Set. 

1851 

C. Budich. 

Santos 

6 Margo 

1863 

Joaquim Antonio Guimaráes. 

W. Heidtmam... 

Paranaguá 

3 Outub. 

1856 

Rio G. do Sul 

22 Fev. 

1876 

W. I. Hasche... 

Porto Aiegre 

14 Dez. 

1871 

Cesar de la Camp. 

Fortaleza 

23 Dez. 

1875 

Fernando Hachradfc..... 

S.“ Catharina 

5 Maio 

1856 

Theodoro Braasch... 

Macei<5 

23 Dez. 

1875 

JoSo Rodrigues da Cruz. 

Aracajú 

24 Nov. 

1874 

José M. Hinds. 

Rio de Janeiro 

7 Margo 

1876 

Francisco Maria Cordeiro. ...... 

» 

3 Junho 

1871 

Ricardo A. Edes. 

Bahia 

2 Outuh. 

1865 

Joseph W. Stryker. 

Pernambuco 

22 Junho 

1871 

Jeronymo JoséTavaresSobrinho.. 

Maranhao 

23 Jan. 

1872 

Andrew Cone. 

Pará 

11 Julho 

1876 

Daniel K. Pomeroy. 

» 

19 Dez. 

1876 

William F. Wright. 

Santos 

23 Margo 

1871 

Walter Hamsley.. 

» 

10 Agosto 

1876 

W. H. Willington. 

S. u Catharina 

5 Agosto 

1872 

Guilherme K. Peabodv.. 

Rio G. do Sul 

2 Maio 

1873 

Broder Braasch... 

Macei<5 

29 Nov. 

1871 

José Smith de Vasconcellos. 

Fortaleza 

10 Mar^o 

1864 

L. S. de Vasconcelios. 

Ceará 

9 Maio 

1871 

Eduardo Bíernott. ..... 

Parnahyba 

11 Agosto 1868 

Alfredo de Valoís fauseníe). 

Rio de Janeiro 

16 Jan. 

1872 

. Thecdoro Taunav. 

» 

8 Junho 

1858 

. üesrand. 

» 

4 Juiho 

1876 

. P. Lecler. 

Campos 

8 Nov. 

1867 

Theodosio Rocher (Ausente). ... 

Bahia 

14 Dez. 

1875 

Peyre. 

» 

10 Fev. 

1876 

Devarieux.... 

Pernambuco 

6 Out. 

1874 

Alfredo L. Fagar.. 

Maranh&o 

23 Juuho 

1866 

Carloa Robillard. 

übatuba 

12 Out. 

1842 

Francisco Montandon (ausente).. 

Santos 

25 Set. 

1865 

A. Bousquet. 

» 

28 Julho 

1373 

Theodoro Todeschini.. 

Santa Catharina 

24 Nov. 

1875 
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Continiiucllo ilo quuilro <¡o ciu'pw coiiMiilur cntrnngcíro. 


PAIZES 

EMFREGOS 

1 

XO-UES 

j LOGARES 

ONDE RESIDRM 

DaTAS 

DO EXEQCATCR 

Fran$a.. 

A". V;ce-CODJ. 

Pnscal Lirou... 

Rio GrandcdoSul 

17 Set. 

1S59 


Aírente cons. 

Alphonse A. Norat. 

Porto-Alegre 

30 Nov. 

1872 


Idem 

Diniz Culierre. 

Belém 

14 Dez. 

187 j 


Vice-consu! 

Mauoel Nunes dc Meüc. 

Fortaleza 

29 Abril 

18G3 


Iuem 

Victor Runault... 

Barbacona 

8 Nov. 

1S67 


Idem 

Joaquim Soarcs Gomes. 

Paranasuá 

4 Nov. 

1S73 


Ag. consu!. 

José Francisco de Miranda Filho. 

Parnahvba 

11 Dez. 

1862 


Idem 

Jacnnes Boudnussifir. 

Vict.orin 

10 Ont 

1876 

Gran-Bretnnha. 

Ccnsu! 

Jorce Samuel Lennon Hunt (aus.) 

Rio de Janeiro 

13 Dez. 

1864 


Vice-consui 

Kichard Austin. 

» 

5 Maio 

1875 


Consul 

JoSo Mortran Jur.ior. 

Bnhia e Sergioe 

24 Out. 

1S76 


Vicc-consul 

Johu Charles Mortran. 

Bahia 

22 Abril 

1867 


Idem 

Koherío Brown. 

Aracajú 

11 Nov. 

1S76 


Itlem 

Roberío J. Shalders. 

Parahvba 

18 Agosto 

185*3 


Consul 

Eduardo Henriaue VY’dker. 

Pernambuco (*) 

10 Mnio 

1876 


\ice-consul 

Uicardo C. Corfield. 

» 

27 Abril 

1860 


Idem 

John Wiliiam Studarí. 

Ccará 

22 Maio 

1854 


Idem 

Guiiherme Binglmm Wilson. 

Maranbño 

22 Out. 

1S60 


Consu! 

Th. John ShÍDton Grcen. 

Pará (**) 

2 Nov. 

1875 


Idem 

Charles Saunders Dundas ■' au- ! 






scnte).. 

Santos 

7 Abril 

1870 


Idem ir.ter. 

José B. Wriffht. 

» 

11 Agosto 

1876 


Consul 

Randal! Callander. 

Rio G. do Sul (’**) 

6 Abril 

1867 


Vice-consul 

Carlos Ernesto Ber<r. 

» 

13 Agosto 

1866 


Idem 

Gustavo Guilherme W r ucherer. . .. 

Mace:<5 

11 Fev. 

1861 


Idem 

Artbur Armishaw. 

Porto-Alegr? 

2! Junho 

1873 


Idem 

Jehn Watson. 

Desterro 

10 Marijo 

1»6S 


Idem 

James Newel Gordou piusente)... 

Sabará 

11 Jan. 

1870 


Enc.doV.cons. 

Dr. Alesandre Buchanan. 

» 

25 Agcsto 

1875 


Vicc-consul 

Joaquira Soares Gomes. 

Paranaguá 

7 Maio 

1872 


A¿r. consular 

c 

J. J. Brumschweiler. 

Aracaty 

2 Juiho 

1874 

Grecía. 

Consu! 

Oíhon Lecnnrd. 



1S74 


Idem 

José Augusto de Figueiredo.... 

Bahia 

19 Dez. 

1856 


Více-consul 

Ant° da Canha Soares Guimarües. 

Pernambuco 

16 Set. 

1S45 


Idem 

Francisco José da Silva Araujo... 

RioGrandedo Sul 

17 Julho 

1851 

Hespnnha.... 

CODSUI 

Manoel Calld. 

Ric tíe Janeiro 

6 Agcsto 

1868 


V :ce -consul 1 

Ovpriano Lopes de Oüveira. 

S. Joáo da Barra 

16 Margo 

1859 


Idetn 

José Alfredo Carneiro da Fontouri.. 

Campos 

21 Agcsto 

1874 


Idem 

Joüo Eduardo dos Santos. 

Bahia 

5 Maio 

1876 


Idem 

tíenrique Rodrigucs y Cáo. 

Parahvba 

12 Junho 

1872 


Idem 

Joño Bossod (ausente'-. 

Pcruambuco 

13 Mar £0 

1866 


Idem iníerino ! 

Francisco Affunso Monteíro. 

» 

12 Junho 

1876 

I 

V'ice-consu! i 

Luiz Ribeiro da Cuu’na.. 

Ceará 

11 Janeiro 

1866 


(*) Esto districto eonsular coniprnhcndc as provincias da Parabyiia, Alagóas, Río Grandc do Xorío o Ceará. 
(**) Estc áistricto consular comprehende as provinc¡a« do Amazonas e MaranhSo. 

**’) Estc districto consular comprchcnáo as provincjas dc Santa Catliarinn e do Paraad. 





































- 51 - 


ContinuacSo <lo quadro do corpo consular cstrnngeiro. 


Hespanha .. .. 


EMPREGOS 


Vice-coasul 

Idem 

Consul 

Vice-consul 

Idem int. 
Vice-cousul 
Idem 
Idem int. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 



LOGARES 
ONDE EESIDEiI 


DAT\S 

DO ESEQCATt'R 


Josó Jeronvmo Pereira. 

Francisco de Vasconcellos Men- 

donga. 

Candido Cesar da Silva Rosa.. .. 
Joaquim José Alves Junior (au- 

sente)..... 

Victoriano Murietta. 

Joüo Manoel Alfaia. 

Mar.oei Leocadio de Oliveira. 

Miguel de Souza Lobo. 

Zeferino A. de Azambuja. 

. Benito Maurel. 

Amoro Barreto de Albuquerque 

Maranháo. 

Sebastiüo Paradeda. 

Antonio Jooquim F. Guimaráes.. 

José Argimon. 

Antonio Soares Pinheiro. 

José Ribeiro Coelho. 

Francisco Rodrigues Ravna. 

Antonio Martius Machado. 

D. José Masramon. 

Clemente Astudiilo v Bussoms.. 

Daniel Caetano da Silva. 

Aíjostinho Rodrigues de Souza... 


Victoria doPalmar 6 Julho 


Maceié 

Maranhüo 


7 Janeiro 
10 Abril 


3 Agosto 


13 Abril 
Santos 1 Junho 
Paranaguá 25 Maio 
Santa Catharina 16 Maio 
Rio GrandedoSul 20 Maio 
¡ Pelotas 19 Junho 


Porto-Alegre 

Ouro-Preto 

L T ru r 'uayana 

Pará 

Vicíoria 

Codó 

Casias 

Bagé 

Aracatv 

y 

Aracajú 

Manáos 


18 Maio 
12 Junho 
20 Out. 

3 Fev. 

5 Abril 
29 Janeiro 


Imperio 
Allemüo... 


Consui 
Enc. docon. 
Consul 

Enc. do V. con. 

Consul 
Idem interino 
Consul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Vice-consul 
Idem 
Consul 
Vice-consul 
Ag. consular 
Consul 
Idem 

Vice-consul 

Cousul 

Vice-coasul 


Herman Haupt (ausente. RiodeJaneiro 


Wolfgang Erich Weber 


¡Guilherme Brambeer. Pará 

¡Gustavo Sesse'.berg. » 

Heuriqu.e Brunn (ausente). Ceará 

Luiz Sand. » 

Ch. Retberg. Bahia 

J. W. Schmidt. Santos 

F. E. F. Hackradt. Desterro 

W’, Ter Brüggen. .. Porto-Alegre 

Jacob E. T. Éwel. Rio G. do Sul 

Victor Gaertner.Col. de Blumenau 

Ottokar Dorfell. Joinville 

Pedro Müller. Petropclis 

Joüo Cancio Pereira Prazeres.. . Maranhño 

F. Otto Sc'hramci. Maroim 

Guilherme Otto. Pernambuco 

Peter Borstelmann. Maceid 

Henrique Dettmer. P. deS.Franc 0 

Claro Americo Guimarües. Paranaguá 

Eduardo Ha^emann. S. Paulo 

Herman Hiemrjer. Parahyba 

Frederico Ivufa.j Campinas 

Jacques Graf.I NataJ 


Paranaguá 
S. Paulo 
Parahyba 
Campinas 
NataJ 


Consul Dominico Freddi..., 
Vice-consul Pascuale Petracconi. 


3 

Fev. 

1866 

21 

Agosto 

1874 

14 

Abril 

1874 

30 

Agosto 

1876 

i5 

Fev. 

1875 

5 

Maio 

1876 

10 

Nov. 

1S71 

23 

Marco 

1876 

10 

Nov. 

1871 

14 

Fev. 

1876 

4 

Fev. 

1873 


Marqo 

1874 

Ll 

Marqo 

1872 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

9 

Julho 

1873 

10 

Nov. 

ióTL 

10 

Nov. 

1871 

20 

Dez. 

1872 

10 

Nov. 

1S71 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

10 

Nov. 

1871 

13 

Maio 

1872 

9 

Jan. 

1872 

6 

Dez. 

1872 

6 

Dez. 

1872 

1 

Abril 

1873 

14 

Juaho 

1873 

12 

Set. 

1876 

21 

Abril 

1874 

















































Continuucilo <Io qundro do corpo counulnr cstrnBgciro, 


PAlZBS 


Italm..,, 


Paizes-Baixcs 


Paraguaj.... 


Perú, 


EUPKEGOS | 

XOILES 

logases ! 

O.NDE IIESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Agente eons. 

Dttom Leonardo. 

Victoria 

12 Julho 

1867 

Deleg. consular 
Idem 

loaquim José Barboza. 

Coará 

7 Out, 

1863 

Augusto Gomes da Silra. 

Parahjba doN- 

7 Out. 

1863 

Vice-consul 

Barño da Soiedade. 

Pernambuco 

4 Set. 

1866 

Idem 

Francisco Gaudencio daOostaJu- 
nior... .... 

Pará 

6 Dez. 

1853 

Ageate cous. 

Diedrick Pezoldt. .. 

Santos 

23 Nov. 

1869 

Idem 

Alexandre Bousquet.. 

Paranaguá 

30 Julho 

1869 

Consui 

Girolano Vitaloni.,.. 

Iiio Grande doSul 

13 Junho 

1874 

Agente cons. 

Alexandre Weinaartner. 

Porto-Aleírre 

13 Out. 

1875 

Idem 

Luiz Joaquim Rodrigues Lopes . 

Maranháo 

19 Dez. 

1S60 

Idem 

Medardo Rivani. 

Cuvabá 

10 Set. 

1862 

Idem 

Alexandre Pellew Wiison .'ausente) 

Bahia 

27 Julho 

1870 

Idem interino 

G. H. Duder. 

» . 

16 Dez. 

1876 

0. hon., 2» cat. 

E. Pelle'w Wilson Junior. 

Desterro 

1 Set. 

1865 

Agente cons. 

Giuseppe A. de Maria... 

» 

6 Julho 

1876 

Idem 

GiuseppeBina. 

Bagé 

12 Maio 

1875 

Consu' geral 

M. L. van Deventer.. 

Rio de Janeiro 

18 MaÍo 

1875 

Vice-consul 

Karl Vallais (auserte). 

» 

15 Nov. 

1870 

Idlm interino 

Frederic Palm.... 

» 

9 Set. 

1876 

Vice-consul 

Constantino Cardoso Guimaraes. 

Campos 

23 Maio 

1848 

Consul 

Carlos Wachsmann.... .. 

Bahía 

18 Julho 

1876 

Idem int. 

H. Ledebour.. 

Pemambuco 

29 Agosto 

1876 

Vice-consul 

Joaquim M. GuimarSes. 

Ceará 

1S Julho 

1876 

Idem 

Roberto J, Shalders. 

Parahvba 

18 Julbo 

1876 

Idem 

A. Duaríe Godinho. 

Maranháo 

18 Julho 

1876 

Idem 

A. J. da Costa Cunha. 

Pará 

26 Dez. 

1876 

Consul 

C. Budich. 

S. Paulo 

18 Julho 

1876 

V r iee-consui 

Leon Bergmann. 

Rio Graude do Sul 

21 Junho 

1872 

Idem 

H. A. Schramm,. .. 

Sergipe 

10 Out. 

1876 

Idem 

P. Borstelmann. 

Alasróas 

1S Julho 

1876 

Idem 

F. E. Hackradt. 

Desterro 

18 Julho 

1876 

Idem 

Joáo Pedro da Rocha.. 

Paraná 

18 Julho 

1876 

Consul geral 

José Antonio Alves de Carvalho.. 

Rio de Janeiro 

28 Junho 

1S72 

Chauceller 

Luiz d’O. Watkinson. 

» 

15 Set. 

1874 

Vice-consul 

Antonio de'F. Paranhos Junior. 

Bahia 

30 Junho 

1871 

Consul 

Jo5o Ramos. 

Pernambuco 

25 Nov. 

1872 

Iiem 

Joaquim da Focseca Barboza ... 

Ceará 

! 17 Abril 

1873 

Idem 

Theodoro Borrowschi. 

Mato Grosso 

¡29 Haio 

1875 

Idem 

José Moreíra da Silva. 

Maranháo 

112 Nov. 

1873 

Více-coasul 

José Dias Vianna. 

Rio Grande do Su 

22 Out. 

1873 

Consul 

Francisco de Lemos Pinto. 

Porto-Alegre 

23 Maio 

1874 

Idem 

Idem 

Henrique Harper. 

Custoaio Moreira de Souza. 

Rio de Janeiro 
Bahia 

Í26 Out, 

4 Juiho 

1866 

1874 

Idem 

D. José Miguel Rios. 

Beiém 

10 Set. . 

1869 

Idem 

José Pereira Vianna. 

Pernambuco 

11 Set. 

1869 

Vice-consui in 

; José Antonio Nocholiche.. 

Santa Catharina 

! 6 Maio 

1861 





































ContlBnacSo do qnadro do corpo conaular oitrongelro. 


PA1ZE3 

EMPREG03 

XOMES 

LOGARES 

ONDE KESroEM 

DATAS 

DO EXBQUATUE 

Perú... 

í Vice-consul 

Tito Antonio dn Rocha. 

Cearú 

7 Out. 

1873 


Consul 

F’delis Alves Ferraz. 

Porto Alegre 

30 Maio 

1873 


Vice-consul 

Antonio Nicolúo Sepeda (ausente) 

Parú 

¿1 Jan. 

1875 


Eac.doV.-cons. 

Joaquim H. Klautau ., . 

» 

1 Margo 

1876 

Portugal. 

Consui geral 

Barúo de Wildick... 

Rio de Janeiro 

8 Maio 

1875 


Vice-cousul. 

Jos6 Maria de Souza Loureiro... 

Itaguahy 

10 Abril 

1861 


Idem 

José Corréa de Mello. 

MaDgaratiba 

■2 Set. 

1873 


Idem 

Frnncisco Pereira'Madruga .... 

Paratv 

30 Nov. 

1876 


Idem 

Antonio Caetano de Carvaiho. . 

Angra dos Reis 

4 Jan. 

1869 


Agente cons. 

José Alves d’Avintes Moreira.. . 

Cabo Frio 

21 Abril 

1865 


Vice-consul int. 

Alexandre Pereira de Sá Ferraz.. 

Macahé 

28 Agosto 1867 


Idem 

José Rodrigues Lopes. .. 

Barra ‘de S. Jo5o 

13 Junbo 

1866 


Ag. cous. int. 

Domingos Gongalves da Costa... 

S. Joáo da Barra 

20 Julho 

1865 


Idem 

José Ribeiro de Meirelles. 

Campos 

4 Fever. 

1865 


Vice-consul 

Joüo Antonio Fernandes Ma"a- 






Iba.es . 

Victoria 

20 Dez. 

1867 


Idem 

Joaquim Femandes Coelbo. 

Bahia 

3 Set. 

1861 


Idem 

Valentim Albino da Cunha Bessa. 

Rio das Contas 

20 Maio 

1853 


Idem 

Joaquim Ignacio Pereira Junior.. 

R. G. do Norte 

21 Julho 

1848 


Idem 

Joño de Almeida Monteiro. 

Alagóas' 

3 Fever. 

1845 


Idem 

Custodio Dominaos dos Santos.. . 


11 Nov. 

1869 


Vice-consul 

Horacio Ürpia.... 


22 Margo 

1859 


Consul 

José Corréa Loureiro.... 


19 Abril 

1870 


Vice-consul 

Paulino José Coelho Bastos. 

» 

17 Abril 

1845 


Consul 

Claudino de Araujo Guimarues.. 

Pernambuco 

2 Fever. 

1864 


Idem 

José Corréa Loureiro. 

Ceará 

19 Abril 

1870 


Vice-consulint. 

Francisco Joaquim da Rocha... 

Fortaleza 

14 Out. 

1872 


Consul 

José Corréa Loureiro. 

MaranhSo 

19 Abril 

1870 


Idem 

Joaquim Baptista Moreira. 

Pará 

22 Maio 

1857 


Vice-consul 

Joaquim Francisco Fernandes..,. 

Belém 

5 Dez. 

1866 


Idem 

Fraucisco de Souza Mesquita (aus.) 

Amazonas 

9 Maio 

1874 


Idem interino 

Mauoel Joaquim Machado e Silva 

D 

25 Agosto 

1876 


Vice-consul 

José Macbado de Gouvéa...... 

Granja 

28 Fever. 

1863 


Idem 

Henrique P. Bastos (ausente)... 

Santos 

16 Agosto 

1864 


Idem inter. 

Manoel A. F. da Silva. 

» 

20 Dez. 

1867 


Vice-consul 

Joaquim Victorino da Cunha.... 

Ubatuba 

29 MarQo 

1852 


Idem 

Mauoel José Vieira de Macedo... 

S. Sebastiao 

8 Nov. 

1836 


Aüente cons. 

Jacintho BernardinoPinto da Fon- 






seca... 

Petropolis 

10 Maio 

1876 


Idem 

Fernando de SouzaBrandño. ' 

V. da Parahyba 






doSul 

13 Out. 

1865 


Idem 

Joáo Baptista de Araujo Leite... 

ValenQa 

2 Maio 

1865 


Idem 

José Faustino da Fonseca e Silva. 

Vassouras 

14 Out. 

1874 


Idrm 

Hemeterio José Pereira Guima- 






raes. 

Cantagallo 

3 Maio 

1865 


Idem 

Manoel José SimOes.. ... 

Nova Friburgo 

13 Nov. 

1875 


Idem 

Agostinho Ramos Duarte.. 

S. Fidelis 

12 Abril 

1873 


Idem 

Francisco Piuto Duarte. 

V. de Iguassú 

7 Nov. 

1868 


Vice-cons. int-. 

Manoel José Corréa. 

Paranaguá 

25 Set. 

1867 


Agente cons. 

Francisco GongalvesFerreira Novo. 

Campinas 

19 Agosto 

1872 


Idem 

Joiio de Azevedo Torres. 

JaguarSo 

4 Margo 

1867 


Idem 

José Mnrques da Motta Guimaráes. 

Rezende 

3 Mais 

1865 































ContínnaciSo do qundi'o <Io corpo consulnr cstrnngciro. 


PAIZES 


Portugal... 



NOMES 


iva 


Idem 

Idem 

Idem interino 
Agente cons. 
Idem 
Idem 
Idem 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem interino 
Aíente cons. 
Idem intermo 
Agente coas. 
ldem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Idem 

i 

i Idem 
' Vice-consul 


Antonio Godinho SimOes. 

Lino Machado do Valie.. 
ÍAntonio Marcjues da S¡’ 

jManoel Caetano Jardim. 

¡Antonio de Lacerda Telles. 

jManoel da Silva Gandara. 

¡Ricardo José Gomes Pereira . . . . 

jJoao de Castro Vieira. 

¡Joao José Cardoso. 

jHenrique Coelho de Souza Bastos. 
; J. Teixeira Lopes Guimaríles.. . 
jAntonio Joaquim de Aimeida.... 
¡Thiago José Maiigini.. 

i D r? 

Emydio Pinto de Oliveira. 


Manoel José G. Guimarües. . , 

José de Pinho e Castro .... 

Joao Pereira de Magalháes. 

Antonio Borges Sampaio. 

Luiz Fernandes da C. Guimaráes. 

José da Costa Rodrigues. 

Ricardo Serafim da Silva Porto. 
Lourengo d’Araujo Pereira. ..... 
José Rodrigues Pereira Vianna.. 

Joaquim José Soares.. 

Alexandreda Silva Viilela (ausente) 

Aotonio Baptista de Oliveira. 

Vicíorino da Silva Franca. 

Antonio Q. de S. e Castro. 

Francisco Gongalves Bastos eS&. 

Antonio da Silva Loyo. 

Joao Vieira de Azevedo. 

Ju5o Corréa de Mello. 

Fernando Ponteado Rosas. 

Manoel Rodrigues de Miranda.. . 
Joáo Baptista Vi'"’ra de Carvalho 

Vasconcellos. 

Antonio Gomes de Souza.. .. 


Idem interinó 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 

Idem interino 
Vice-consul 
Agente cons. 
Idem inter. 

¡ Vice-consul 
j Agente cods. 

Idem 


sente). 

Antonio Joaquim Brinhosa.. .. 
Antonio da Silva Ferreira Tigre 

JoSoBaptista Talloni. 

José da Silva P„amos. 

José Francisco Duarte. 

Joaquim JoséRebello. 

Felixd’Abreu Pereira Coutinho.. 
•Tosé Fortunato da Silveira.. 

José Constantino P. Guimaráes.. 
Salustiano Servulo da Cruz. 


Azevedo Maia. 


LOGAIÍES 

OXDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQÜATUE 

V. de Maricé 

3 Maio 

1865 

V. do R. Bouito 

3 Maio 

1865 

V. de ltaborahy 

3 Maio 

1865 

Nitherohy 

19 Julho 

1869 

Tlieresopolis 

16 Maio 

1870 

Barra Mansa 

21 Margo 

1874 

Magé 

21 Jan. 

1876 

S. Maria Mag. 

3 Maio 

1865 

Ouro Preto 

29 Set. 

1869 

Juiz de F<5ra 

4 Maio 

1865 

T. da Leopold. 

5 Maio 

1865 

S. JoSo do Princ. 

11 Set. 


Corumbá 

o Dez. 

1876 

SaDta Victoria 'lo 



Palmar 

i5 Out. 

1876 

Bagé 

5 Out. 

1876 

Mar de Hespanha 

31 Julho 

1872 

» 

31 Julho 

1867 

Uberaba 

5 Maio 

1865 

Baependy 

11 Julho 

1866 

S. Joáo d’EI-Rei 

5 Maio 

1865 

Paracatú 

5 Maio 

1865 

Aréas 

14 Julho 

1869 

Brotas 

2 Julho 

1869 

Sorocaba 

1} Junho 

1S66 

Pouso-Alegre 

15 Maio 

1865 

» 

31 Julho 

1867 

Parahybuna 

15 Maio 

1865 

» 

28 Dez. 

1867 

Rio Formoso 

16 Agosto 

1866 

Goyanna 

7 Jan. 

1876 

Mamanguape 

15 Maio 

1S65 

Maranguape 

3 Janeiro 

1867 

Ponta Grossa 

15 Maio 

1865 

Benevente 

25 Set. 

1867 

Piraby 

5 Maio 

1868 

Constitui^áo 

9 Junho 

1865 

Santa Catharina 

23 Dez. 

1853 

» 

18 Maio 

1876 

Rio G. do Sul 

26 Dez. 

1867 

Porto-Alegre 

7 Out. 

1875 

Parnabyba 

6 Maio 

1870 

Pelotas 

21 Agosto 

1874 

Iguape 

21 Dez. 

1864 

S. Pauio 

7 Maio 

1870 

Taubaté 

2 Margo 

1865 

Baependy 

3 Maio 

1864 

Cuyabá 

13 Fev. 

1871 

Ubá 

18 Maio 

1870 

Estrella 

1 Jan. 

1870 








































Contlnuncilo «lo qundro «lo corpo consulnr cstrnngciro. 


PAI7.ES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGABES 

ONDE EESIDEM 

DATAS 

D0 EXhQÜATL'R 

Portuíral. 

Agente cons. 

Jeronvmo José Pedro Ramos.... 

Bagajrem 

2 Ou.. 

1876 


Idem 

José Marques Nogueira Guerra.. 

Dinmantina 

16 Set. 

1873 


Idem 

Frerlerico Antonio de Ciirvalho... 

Mossoró 

27 Maio . 

1874 


Idem 

Antonio de Souza Silvu Brito. 

Campanha 

16 Maio 

1874 


Idem 

Ignacio Gongalves d’Amarante... 

Fcrmiga 

18 Agosto 

i 1874 


Vice-consul 

Manoel Gomes de Freitas. 

' Aracaty 

9 Set. 

1874 


Idem 

Bernardino Duarte de Carvalho 






Proenga. 

Baturité 

12 Nov. 

1874 


Idem 

Fortunato de Mello Pereira Bastos. 

Theresica 

12 iNov. 

1874 


Agente cons. 

Joaquim Barboza de Mattos. 

Itajubi 

31 Dez. 

1874 


Idem 

José Carvalho da Silva. 

Franca 

19 Jan. 

1875 


Idem 

Jouo Barboza Gomes de Oliveiro.. 

Tieté 

24 Margo 

1875 

Rep. Arsreutina 

Consul gerol 

José Maria de Frias. 

Rio de Janeiro 

16 Agosto 

1864 


Vice-consu\ 

Erico Peüa. 

» 

4 Nov. 

1864 


Idem 

José Pinío Cambucá. 

Campos 

20 Nov. 

1871 


Consul 

José Manoel de Amorim Sobri- 






nho. 

Pernambuco 

24 Eez. 

1868 


Vice-consul 

Alvaro Duarte Godinho. 

Maranbüo 

24 Dez. 

1868 


Idem 

José Antonio Vieira da Cunha... 

Ceará 

21 Agosto 

1873 


Consul 

José Coelho da Gama e Abreu. . 

Pará 

12 Jan. 

1863 


Vice-consul 

Manoel K. Carneiro.. 

Paranaguá 

18 Margo 

1863 


Consul 

Hvgino Durüo (ausente). 

Rio G. do Sul 

20 Abril 

1861 


Idem inter. 

Juan Frick. 

» 

28 Fever. 

1872 


Consul 

Rufino Arnaul. 

Üruguavana 

24 Margo 

1865 


Vice-consul 

M. DomÍDgos Lacrois. 

Itaqui 

17 Jan. 

1873 


Idem 

José Agostinbo de Maria... 

Santa Catharina 

18 Margo 

1863 


Consul 

J. Elizeu Pereira Marinho. 

Bahfa 

14 Julho 

J863 


Vice-consul 

D. Dario Saracha"a. 

Jaguarüo 

9 Dez. 

1862 


Cousul 

Frederico Duval. 

Porto-Alegre 

9 Dez. 

1862 


V ice-consul 

Henriqne Vares. 

Sant’Anna do 






Livramento 

18 Marqo 

1863 


Idem 

Custodio Echague. 

Pelotas 

21 Out. 

1871 


Consul 

James Romacuera. 

Santos 

7 Out. 

1870 


Vice-consul 

Joüo Manoel Ribeiro Viaana. 

Autonina 

9 Out. 

1876 

Rnssi-.L. 

Idem 

Francklin Alvares.■ 

Rio de Janeiro 

26 Junho 

1866 


Idem 

José Antonio Pinto. 

Pernambuco 

5 Nov. 

1872 


Idem 

José da CosíaCunha. 

Pará 

28 Dez. 

1876 


Idem 

Hermau BujuDga. 

Rio G. do Sul 

7 Abril 

1875 


Iüem 

Luiz Ribeiro da Cunha. 

Fortaleza 

10 Set. 

1866 


Idem 

Martim Brum (ausente). 

Santos 

30 Junho 

1873 


Enc. do v. con. 

E. Vockerodt. 

» 

18 Nov. 

1874 


Vice-consul int. 

C. Retberg. 

Bahia 

29 Jan. 

1876 


Vice-cousul 

Joüo José Alves dos Santos.. .. 

Marsnhüo 

22 Abril 

1868 

Buec.eNoruega 

Consul gerai 

Leonardo Akerblom (ausente)... 

Rio de Janeiro 

7 Margo 

1866 


Vice-consul 1 

Carlos Hayn. 

» " 

28 Nov. 

1870 


Consul 

David Lindgren... 

Bahia í 

20 Nov. 

1843 


Vice-consul 

Carlos J. Lindgren. 

» 

6 Dez. 

1873 









































Continunclío <lo f|iindro <io corpo con.vulnr csírnn^eíro 


PAIZKS 


Suec.eNoruegal 


Suissa. 


üruguaj (Rep. 
Oriental do). 


EiIPREGOS 

NOMES 

L0GARE8 

ONDB RE3IDEM 

DATAS 

D0 exequatur 

Vice-consul 

denrv Gull... 

i. Grande do Is, 

7 Jnn. 

IS76 

Idem 

Odilon de A. Gnrein. 

)) 

21 Dez. 

1876 

Enc. do cons. 

Devnrieux. 

Pernnmbuco (*) 

19 Dez. 

1876 

Vice-consul 

W. Keller. 

» 

25 Abril 

1871 

Idem 

Leopoldo Smith de Vnsconcellos. 

Ceará 

24 Fev. 

1876 

Idem 

JoséPedro'Ribeiro... 

Maranhúo 

21 Dez. 

1876 

Idem 

Carl Locher. 

Belém 

21 Dez. 

1S76 

Idem 

Ad. Bulow. 

Santos 

6 Junho 

1870 

Idem 

Wilhelm Heidtmann. 

RioG. do Sul 

'6 Junho 

1876 

Idem 

Wencesláo Joaquim Alves Leite.. 

Porto-Alegrc 

13 Dez. 

1842 

Idem 

E. J. Bruntchwejier. 

Aracatj 

12 Agosto 

1872 

Idem 

R.J. Sbalders. 

Parah. do Norte 

8 Nov. 

3867 

Idem 

C. J. R. Heim. 

Santa Catharina 

4 Maio 

1875 

Idem 

Gerd Borstelmnnn. 

Maceid 

7 Jan. 

1876 

Idem 

Antonio Francisco de Santa Sita, 

Paranaguá 

6 Dez. 

1873 

Idem 

H. A. Schramra. 

Aracajú 

29 Maio 

1875 

Consul geral 

Eusrenio Emiíio Raffard. 

Rio de Janeiro 

12 Fev. 

1859 

Vice-consul 

Alb! Barth. 

» 

21 Dez. 

1874 

Consul 

Jules Meili... 

Bahia (**) 

28 Julbo 

1875 

Idem 

Pcmpée Bollev. 

Pernambuco (***) 

4 Out. 

1876 

Idem 

G. Ñaef (ausentej. 

Pará (****) 

12 Maio 

1873 

Idem 

Francisco Guidort. 

Rio G. do Sul 

29 Julho 

1865 

Vice-cousul 

Carlos Euler. 

Cantngallo 

31 Maío 

1864 

Idem 

Jacob BolIi"er. 

S. Paulo. com res. 





em Campinas 

11 Julho 

1876 

Consul 

Fernando Hackradt.• .. . 

Santa Catharina 





e Paraná 

6 Setemb. 1861 

Více-consul int. 

Frederico Luiz Jeanmonard. 

Caravellas 

29 Julho 

1865 

Enc, do cons. 

Gaspar Tabier. 

Maranhúo 

28 Abril 

i874 

Consul geral 

ErícoA. Peña.. 

Rio de Janeiro 

9 Fever. 

1368 

Vice-CoDsul 

Domingos José de Campos Porto. 

» 

15 Dez. 

1S56 

Idem 

Epifanio Franco de Miranda. ... 

Campos 

14 Jan. 

1859 

Consul 

BarSo de Marioho. 

Bahia 

31 Out. 

1876 

Vice-consul 

Pedro Martins Bastos. 

» 

‘21 Fev. 

1876 

Idem 

Paulo Joaquim Teiles Junior.... 

AlagOas 

8 Out. 

1846 

Consul 

Floro Barruti. 

Pernambuco 

12 Set. 

1876 

Idem 

Jo5o Antonio Coelho. ........ 

Ceará 

31 Out. 

1876 

Vice-consul 

•Tosé Joaquim Carneiro. 

» 

17 Nov. 

1873 

Consul 

(Carlos Henrique da Rocha. 

Maranhúo 

25 Nov. 

1847 

V ice-consul 

iJoúo Pereira Thomaz. 

Santos 

26 Junho 

1867 

|Vice-consulint.(Francisco Feliciano da Silva. 

» 

11 Julho 

1873 

Idem 

jLourenco Ferreira de Sá Ribas.. 

Paranaguá 

19 Set. 

1865 

|2° Vice-consnl ¡Hippoljto Gautier. 

Santa Catharina 

25 Abril 

1865 


(*! E era outros portos do Norte, desde o Rio S. Francisco até o iimite septentrional do Brazil. 
:**) Exerce o mesmo emprego nas provincias de Scrgipc o Alagóas. 

Exerce o mosmo cmprego nas provincias do Cearú, Parahvba e Rio Grande do Norte. 

("•*) Excrce o raesmo cmprcgonas proviucias do MaranhSo, Piauhy e Amazonas. 
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ContinuoctCo do quodro do corpo consular eotrongeíro. 



Baeío de Cabo Feio. 






















DECRETO N. 5947 DE 23 DE JUNHO DE 1875. 


Eleva ú catiiegoria dc consulado privativo o vicc-r.onsulndo do Brazil em Baltimore. 

Altcadendo ás conveniencias do servigo publico, 'e de conformidade com o que 
dispde o arligo quinto do regulamento consular do Imperio devinte e qualro de 
Maio de mil oitocentos setente e dois, Hei por bem elevar á catliegoria de con- 
sulado privalivo o vice-consulado do Brazil em Ballimore. 

0 Yisconde de Caravellas, do meu conselho c do dc Estado, senador do Iraperio, 
ministro e sectelario de Estado dos negocios estrangeiros, assim o tenha entendid 0 
e faqa execular, expedindo os despachos ncces'sarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 23 de Junho de 1875, 54°, da Independencia 
e do lmperio. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

VlSCON'DE DE CAHAVELLAS. 



LEI N. 2685 DE 23 DE OÜTUBRO DE 1875. 

Declara que a le¡ n. Gli de 22 de Agosto dc 1851 náo veda a nomeafáo de qualquer cidadáo habilitado para 

enviado cxtraordinario c minisiro plcnipotenciario. 

D. Pedro II. por graqa de Deus. e unanime acclamaqáo dos povos, Imperador 
conslitucional e defensor perpetuo do Brazil: fazemos saber a todos os nossos sub- 
dilos que a assembléa geral decrelou, e jVós queremos a lei seguinle : 

Art. l.° A lei n. 614 de 22 de Agosto de 1851 náo veda a nomeaqao de qual- 
quer cidadüo habilitado para enviado extraordinario c ministro plenipotenciario, 
uma vez que por isso nao gozc das garantias concedidas pelos arts. 4°, 7°, e 8° 
da citada lei. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposiqóes em conlrario. 

Mandamos, porlanto, a todas as aulóridades, a quem o conhecimenlo, e exe- 
cuqüo da referida lei pertencer, que a cumpram, e faqam cumprir e guardar tao 
inteiramente como nella se eontém. 
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0 secrelario de Estado dos negocios estrangeiros a fa^a imprimir, publicar e 
correr. Dada no Patacio do Rio de Janeiro aos viute e trcs de Outubro de 1875, 
quinquagesimo quarto da Independencia e do ImperÍo. 

IMPERADOR (com rubrica e guarda). 

BaRÁO DE CoTEGlPE. 

Carla de Iei peía qual Vossa Magestade Imperial manda executar a resolu$ío 
da assembléa geral legislativa, declarando que a lei n. 614 de 22 dc Agosto de 
1831 náo veda a nomeagao de qualquer cidadSo habilitado para enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario. 

Para Vossa Magestadc Imperial vér. — Jodo Carneiro do Amaral a fez. 

Chancellaria-mór do Imperio.— Diogo Velho Cavalcante de Albuquerquc. 

Transilou em 3 de Novembro de 1873. — JoséBenlo da Cunha Figueiredo Junior. 

Publicada na secretaria de Estado dos negocios estrangeiros em 8 de Novem- 
bro de 1873. 0 direclor geral, 

Barao de Cabo Frio. 


H. 10. 


DECRETO N. 6075 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1875. 


Eleva a catliegoria da lcgacSo do Brazil no reino da Italia á de cnviado cxtraordinario c ministro plcn¡i>otcnc¡ario. 

Altendendo ás conveniencias do servitjo publico, Hci por bem modificar o 
decreto n. 3079 de 23 de Abril de 1873, elevamlo a calegoria da legacao do 
Brazil no Heino da Italia á de enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

0 Barao de Cotegipe, do meu conselho, senador do Iraperio, ministro e seere- 
tario de Estado dos negocios eslrangeiros e inlerino da fazenda, assira o tenha 
entendido e fa?a execular, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Dezernbro de 1875, 54° da Jndepen- 
dencia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


BarAo de Cotegipe; 
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N. 11. 

Milo siilíiíiiar ie 20:0001000 para as fepezas io § 5 : 


Senhor.—Para as despezas do § o° do art. 4° da lei do orgamento n. 2348 de 
2o de Agoslo dc 1873, em vigor no exercicio de 1874—1873, foi concedida a 


quantia de.*. 80:0005000 

importando, porém, as ditas despezas em. 116:7185702 

dá-se um deficit de.. 36:7i8S702 


íSao exislindo nas outras verbas sobras que cheguem para cobrir a lolalidade 
do referido deficit, torna-se necessaria a aberlura de um credito supplementar que 
supraaquella deficiencia. 

Tenho, pois, a honra de submellcr a'approvagáo c assignatura de VossaMages- 
tade Imperiab em conformidade da lci, o decreto annexo, que conccde ao minis- 
lerio dos negocios eslrangciros um credilo supplemenlar de 20:000i ; 000 pora ser 
applicado ás dcspezas do § 3° do art. 4° da lei do orcamenlo de 1874—1875. 

Sou. Senhor, de Vossa Magestade Imperial, subdito muito reverentc 

Bar,\o de Cotegipe. 


DECRETO V. 6089 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1875. 


Concede ao ministerio dos negocios estrangeiros um credito supplemenlar de 20:000,‘jOOO para ser applicadoao paga- 
mento dc despczas do § 5“ « Extraordinarias no exterior » do art. ÍC da !ei do or«;amento etn vigor no 
exercicio dc 187¿t—1875. 


Nao sendo sufilciente para satisfazer as despezas da -verba do § 5°—«Extraordi- 
narias no exterior»—, no cxercicio de 1874—1875 o credilo concedido para essas 
despezas no art. 4°da lei n. 2348 de 25 de Agosto de 1873 ; Hei por bem, tendo 
ouvido o conselho de ministros e de conformidade com o que dispoe o art. 12 
da lei n. 1177 de 9 de Sctcmbro dc 1862, autorizar o ministro e secretario 
de Eslado dos negocios eslrangeiros a abrir um credito supplementar de vinle 
conlos de réis para occorrer a despezas da verba— « Extraordinarias no exte- 
rior»—no referido exercicio de 1874—1875, observando-se as formalidades pre- 
scriptas por lei. 
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0 Barao de Cotegipe, do mcu eonselho, scnador do Imperio, ministro e secre- 
tario de Estado dos negocios eslrangeiros e interino da fazenda, assim o tenha 
entendido e faga executar, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Dezembrode 1875, 54° da Independencia 
e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. * 

Baráo de Cotegipe. 


N. 12. 

Traptí is solras ie na varla jara ontras. 

Senhor.—A Iei do orgamento n. 2,348 de 2o de Agostode 1873, em vigór'no 
exercicio de 1874—1875, consignou para as despezas das verbas do § 4° a quantia 
de 70:000^000 5 § o° a de 80:000^000; § 6 ° a de 2o:.000$000. 

Havendo na primeira dessas verbas um deficit de 291$444, na seguoda de 
36:718|í702, que ficou reduzido a 16:718^702 pelo credito concedido pelo Decreto 
n. 6,089 de 30docorrenle mez; e na terceira de 1:991 S670, e podendo esses deficits 
ser suppridos com sobras existentes em oulra verba du mesmo orQamento, venho 
curaprir 0 dever de submetter á approvaq5o e assignatura de Vossa Magestade 
Imperial, em conformidade do que dispoe 0 artigo 13 da lei n. 1,177 de9 de Se- 
tembro de 1862, 0 decrelo junto quc manda applicar ás despezas das verbas— 
« Ajudas de cuslo »,— « Extraordinarias no exterior » —e— « Exlraordinarias no 
interior »—do exercicio de 1874—1875 a quantia de 19,*001 38 1 6 , lirada das sobras 
do § 2°— « Legaqoes e consulados », do mesmo exercicio financeiro, onde ha um 
saldo de 22:639|42o. 

Sou, Senhor, de Vossa Magestade Imperial, subdito muito reverente 

Baráo de Cotegipe. 

DECRETO N. 6,090 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1875. 


Autoriza o'ministro c secretario dc Estado dos negodos estrangeiros para appliear ás despezas das verbas «Ajudas de 
custo »— « Extraordinarias no extcrior * e « Extraordinarias no interiom do exercicio dc 187A—1875 a quantia de 
19:00!S816, tirada dassobras da verba «Lcgaqóes cconsulados >. 

IS ? ao sendo sufficiente a quantia quea lei n. 2,348 de 25 de Agosto de 1873 con- 
signou para as despezas de « Ajudas de custo » — « Extraordinarias no exlerior » 
— « e Extraordinarias no interior », no cxercicio de 1874—1875 ; Hei por bem, 
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tendo ouvido o conselho de minislros, e dc conformidadc com o que dispoe o nrt. 13 
da Ici n. 1,177 de 9 dc Sctembro de 1862, autorizar o mcu ministro esecretario 
de Estado dos .negocios eslrangeiros, para applicar ás dilas despezas a quautiade 
19:001$816, lirada das sobras da verba « Legagóes e consulados » do referido 
exercicio de 1874—1875, observando-se as formalidades prcscriplas por lei. 

0 Baráo deCotegipe, do meuconselho, senadordo Imperio, ministro e secretario 
deEslado dos negocios estrarigeiros ¿ inlerino da fazcnda, assim o tenha entendido 
e fa<¿a executar, expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 30 de Dczembro de-1875, quinquagesimo quarto da 
Independencia e do Imperio. 

Com a rubricade Sua Magestadeo Irnperador. 

BaRÁO DE COTEGIPE. 


H.13. 


DECRETO N. 6365 DE 8 DE NOVEMBRO DE 1876. 

Eleva a caihegoría da lega$3o do Brazil na Republica do Chile i de enviado extraordinario e ministro plenipotcnciario. 

A Princezalmperial Regenle em ÍS T ome de S. M. o Imperadoro SenhorD. Pedro II, 
Attendendo ás conveniencias do servico publico, Ha por bem modificar o decreto 
n. 3079 de 25 de Abril de 1873, elevando a cathegoria da legacáo do Brazil na 
Republica do Chile á de enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

0 Baráo de Colegipe, do conselho de S. M. o Imperador, senador do Imperio, 
ministro e secretario de Estado dos negocios estrangeiros e interino da fazenda, 
assim o tenha entendido e faga executar, expedindo os dcspachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 8 de Novembro de 1876, quinquagesimo quinto 
da Independencia e do Imperio. 

PRINCEZA ÍMPERIAL REGENTE. 


Baráo de Cotegipe. 



- Beroto uHo ajplicor as solras lo nas TerPas ao papeato ie oitras. 


Seahora.— Nas verbas dos §§o°, e 6° do art. 4° do orQamento para o anno finan- 
ceiro de 1875 a. 1876 dá-se um deficü de 49:219 268, sendo 28:642^948 na 
primeira das ditas verbas, e de 20:576$320 na segunda, proveniente de despezas 
extraordinarias que o ministerio dos negocios estrangeiros teve de fazer no interior 
e no exterior durante o referido anno financeiro. 

Havendo nas verbas dos §§ l u , 2% 3°, 4°, e 7° sobras na importancia de 
76:166^964, tenho a honra de submetter á approvagao e assignatura de Vossa Alteza 
Imperial, de conformidade com o que dispoe o art. 13 da lei n. 1177 dc 9 de Se- 
tembro de 1862, o decreto junlo que manda tirar das sobras do priraeiro dos 
mencionados §§ a quanlia de 5:219$268; do quarto a de 14:000^000, e doselimo? 
a de 30:000^000, para serera applicadas ás despezas das verbas « exlraordinarias 
noexterior.e extraordinarias no interior, » do exercicio financeiro de 1873—1876. 

Sou, Senhora, de Vossa Alteza Imperial, subdito muito reverente 

Barao de Cotegipe. 


DECRETO N. 6402 DE 13 DE DEZEMBRO DE 1876. 


Antoriza o mioistro e secrclario de Estado dos negocios estrangeiros a applicar ás despezas das .verbas— «Extra- 
ordinarias no extcríor— > e — « Extraordinarias no inlerior—»nocxercicio de 1875—1S76, a qnantia de¿9:219,>268, 
lirada das verbas — « Secretaria de Estado d — « Ajudas de custo > — e — « Commissóes de limites » — do mesmo 
exerddo. 


Sendo insuffieientes as quaníias votadas nos paragraphos 5° e 6° do art. 4° da 
lei n. 2640 de 22 de Setembro de 1875 para as despezas extraordinarias no ex- 
terior eno interior, no exercicio de 1875—1876 ; A Princeza lmperial Regente, em 
nome de Sua Magestade o Imperad'or o Senhor D. Pedro II, Ha por bem, tendo 
ouvido o conselho de ministros, e na conformidade do art. 13 de lei n. 1177 de 
9 de Setembro de 1862, autorizar o ministro e secretario de Estado dos negocios 
estrangeiros para applicar ao pagamento das referidas despezas a quantia de 
49:219^268 réis, tiradadas sobras das verbas « Secretaria de Estado,—» « Ajudas de 
custo—» e Commissóes de limites,» do mesmo exercicio, sendo 28:642^948 réis 
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para a verba— « Extraordinarias no exterior » —, e 20:576$320 réis para a verba 
— « Exlraordinarias no interior —, » observando-se as formalidades prescriptas no 
mencionado artigo 13. 

0 Barao de Colegipe, do conselho de Sua Magestade o Imperador, ministro e 
secrelario de Eslado dos negocios eslrangeiros e interino da fazenda, asslm o 
lenha enlendido e fa^a executar, expcdindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 13 de Dezembro de 1876, oo° da Independencia 
e do Imperio. 

PRINCEZA IMPERIAL REGENTE. 


Barío de Cotegipe. . 



s. n. 


N. 15. 

mioisterlD ños Bepcios estrangeiros no exercicio ílnaoeeiro fle 1874-M 


oniionm 



§ iSccrolaria do Ustailo, mowla do paiz. 

§ 2,’ LegacSos o consulados, ao cainbio do 27 

dinhoiros storlinos por tíQOO. 

§3." Kinprogados om disponibilldado.moodado palz 
§ '1.' Ajudas do custo, ao cnmbio do 27 dl- 

nliolros storlinos por iftOOO. 

g B.' Exiraordinarlas no oxtorior, Idom. 

§ C.° Dilos no intorior, mooda do pniz. 

§ 7." Commlssües do limltos o do li<|uldn{So rle 
roclamacflos. 

OUEDITO EX'J'RAOUDINAUIO. 

Decroto n. 5828 do 22 do Dozembro do 1874. 
Pagniiionto (ln roclamaQao doCondo Dtmdoiinld... 


102:305*000 . 

I¡3O:iBO»0(IO . 
10:800*1)00 . 

7<)!000»000 . 
80:000*000 
25:000*000 . 

i 30:000*000 . 


20 : 000*000 


201*444 

10:718*702 

I: 0 UI*Ü 70 


358:200^000 . 


i ,:i7fl:Ü 18*005 20:000*000 


Tol.il tlos crcJilos. 

DF.SPliNDIDO. 

1(12:305*000 

158:007*571 

520:148*184 

10:800*0110 

518:253*317 

7:201*848 

70:201*444 

110:718*702 

20:01)1*070 

70:201*444 
113:028*151 
20:0111*070 

i:.t0:000»00‘0 

121:138*540 

358:200*000 

358:200*000 

1.305:018*1105 

1.373:800*540 



4:327*420 

1:804*807 

3:574*818 

» 

3:000*551 

9 

8:801*400 


Secoiio do conlabilldado, om 30 do Dozombrn do 1870. 


0 Dlrootor, Ai.zxANOnB Aifonso ds Cartalho. 


N. 16. 

ministerio flos nepcios 


estranpiros no exercicio íinanceiro fle 1875-1878. 
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1. 17. 


Oreamento da despeza do ministerio dos negocios estrangeiros 
para o anno finaneeiro dc 1877—1878. 


I § L® Secretaria d’Estado, moeda do paiz... 

1 » 2. 6 LegagCes e consulados, aocambio de27 d.st. porlg. 
] » 3.° Empregados em disponibilidade, moeda do paiz... 
Art, 4.°\ » 4.° Ajudas de custo, ao cambio de 27 d. st. por 1$.. 

I » 5.° Extraordinarias no exterior, idem. 

I » 6.° Pitas do interior, moeda do paiz. 

I » 7.° CommissSes de limites, e de li<iu¡da0o de reclamaQOes 


162:978^336 

647:775^000 

9:999^999 

70:0003000 

80:0003000 

25:0003000 

130:5993998 


3,096:3533333 


Tabellas explicaiivas do orcamento da dcspeza do ministerio dos negocios 
estraugeiros para o unno financeiro de 1S99-1S9S. 


NATUREZA da despeza 

LEGISLACÁO 

VENCIMESTOS 

SOMMAS 

1 

VOTADO PARA 

1876-1877 

§ l.° 



1 


SECRETARIA d’eSTADO 





Ministro e secretarfo de 





Estado.Ord. 

Lei de 7 d’Agosto de 1852 

12:0003000 



Director geral. » 

Decr.del9 deFev.de 1859 

5:000§000 



Grat. 

Idem 

4:8003000 



4 Directores de secg&o. Ord. 

Idem 

14:4003000 



Grat. 

Idem 

5:6003000 



6 Primeiros oíSciaes .. Ord. 

Idem 

18:0003000 

j 


Grat. 

Idem 

6:0003000 



6 Segundos officiaes .. Ord. 

Idem 

15:6003000 

1 


Grat. 1 

Idem 

4:8003000 



4 Amanuenses.Ord. i 

Idem' 

6.-OOOSOOO 



Grat. 

Idem 

2:0003000 



5 Praticantes. » 

Dec. de 2 de Maio de 1S68 

4:800s000 



Augmento de 10 % a um 





airector de secgfto. 

Decr.del9deFev.del 859 

5003000 



2 Officiaesdegabinete. » 

Decr. de2 de Maio de 1868 

4:8003000 



A transportar..... 


104:1003000 




















— G8 — 


Continuncffo iliis tabcllnfl <Io orcnmcnto <ln ilcspcza. 


JÍATÜREZA DA DESüEZA 


LEGISLAQÁO 


Transporte.. 104:100¿í000 

Gratificacao n íres l ns officiaes 

que servea de directores... Decr. de 2 de Maio 1868 3:OOOgOOO 
Grntifica£i3es nos empregados 
do corpo diplomntico e con- 
sular que se acham com eser- * 

cicio nesta secretaria. 16:133s336 

1 Portciro. Ord. Decr. de 19 de Fev. 1859 1:600$000 

Grat. Idem 800$000 

2 Coutinuos. .Ord. Idem 2:000$000 

Grat. Idem 800$000 

3 Correios.Ord. Idem 3:000^000 

Grat. Idem l:200'jjj000 

GratificacSo diaria aos cor- 
reios quando estam de scr- 

vi?o... Idem i:O95j090 


Objectos neeessarios para o ez- 

pediente e registro... 

Encadernaqao da correspon- 

deucia oEcial... 

Impressüo do relatorio e actos 

ao gorerno. 

Idemde uma coüecQüode docu- 
mentos officiaes deíerminada 
pelo Decreto n. 4258 de 30 

deSetembro de 1868. 

Acquisi^üo de livros para a bi- 

bliotheca- da secrefaria. 

Cavalgadura para os correios. 

Aluguel da casa para a secre- 
tarin d’Estado..... 


1 

VENCIMEN’TOS 

SOJIMAS 

104:100^000 


3:000$000 


16:133S336 

1:600^000 

800$000 

2:000$000 

800$000 

3:000$000 

1:2003000 


i:095$090 

133:7283336 

4:000¿“000 


8003000 


6:000^000 


6: OOO^OOO 


5:0003000 

4503000 


7:000$000 

29:250$000 
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Conduim^To <laa (uhellas do orcamento da despem. 


JÍATURSZA DA DeSPEZA 


LEGISLA^ÁO 


VENCIMBNTOS 


lbgacSes e consolados. 

Eslaios-Uniios d’Ámerica. 

1 Enviadoextraordirnirio emi* 
nistro piem'poteüciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de iegaQSo. Ord. 

Grat. 

1 Addiáo de 1* classe. Ord. 

Grat. 

1 Consui geral.Ord. 

Expediente da legagao. 

» do consulado geral. 


Venezuela. 


Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 4 Agosto 1853 
Lei de 22 Agosto 1851. 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dccr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 7 Nov. 1854 



3:200$000 

16:8005000 

1:200§000 

2:800$000 

8005000 

2 ; 200§000 

1:500$000 

500^000 

500^000 


1 Encar. de negocios. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Rep. Decr. de 11 Margo 1872 
1 Addido de l a classe. Ora. Leí de 22 Agosto 1851 


Expediente da iegagSo. 


Grat. Decr. de 6 Abril 1852 


2 : 000$000 
8:0p0g000 
800^000 
2 : 200|000 
500$000 


Perú. 

1 Euv. extr. e m. plenip Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legagüo. Ord. 

Grnt. 

1 Addido de l a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Cons. geral em Lima. Ord. 
1 Cons. geral em Loreto. Ord. 

Expediente da legagSo. 

» do consulado geral 

» do dito em Loreto 


1 Env. extr.em. plenip. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Rep. Decr. 

1 Addido de l ft classe.. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Av. de 26de Set.de 1873 

1 Consul geral. Ord, Decr. 14 de Junho 1873 

Expediente da legnqSo. 

Dito do consulad i geral.., . 

A transportar. 



3:200$000 

16:8005000 

SOOgOOO 

2 : 200$000 

4:000^000 

500§000 

SOO^OOOj 
































Contínuacíl» «las tuliellus do orcameuto da despeza. 


NATUBE2.A DA DESPEZA 

LEGISLAQÁO 

VENCXMEXTOS 

SOMMAS 

VOTADO PABA 

1876—1877 

Transporte. 



106:7005000 


Bolivia. 




1 Mínistro rcsidente... Ord. 

Rep : 

1 Addido de 1* classe. Ord. 

Grat 

1 C.G.emS.C.delaSierra.Ord 

Expediente dalegacSo.. 

» do consulado geral. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de2 de Maio 1874 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 de Abri! 1852 
Decr. de 3 de Dez. 1870 

l * » * • * ■••••••••••« |( 

» * * •••»••••• «•••» ••• 

2:400POO 

12:600^000 

800$000 

2:2005000 

d: 000$000 

l.-OOOsOOO 

500^000 

23:5005000 


Equador. 





1 Encarreg. denegocios. Ord. 

Rep. 

1 Addido de l a classe. Ord. 

Grat. 

Expedienle da le"acüo. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto-1851 
Decr. de 22 Junho 1875 

2 : 000 jj 000 
8 : 000$'000 
tOO 4 OOO 
2 : 200.$'000 
500^000 

13:5005000 





Colomiia. 





1 Encar. de nesocíos. Ord. 

Rep. 

1 Addido de l a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da legacSo.. . .. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr.de 19deSet.de 1873 
Lei de 22 Agosto 1831 
Decr. 

2:0005000 

8:0005000 

8 OO 5 OOO 

2 : 200$000 

5005000 

13:5005000 





Republica Argentina. 





1 Env. est. emin. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de lega^üo. Ord. 

Grat. 

1 Addido de l a Classe. Ord. 

Grat. 

1 Consulgeral. Ord. 

4 Vice-consules. Grat. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 15 Abril 1871 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1 851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. dc 26 Marco 1870 

3:2005000 

16:8005000 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 

2:2005000 

4:0005000 

8:2005000 

5005000 

5005000 



Expediente dale¡xacüo. 




» doconsulado sreral. 


40:200.5000 





Rep. Oriental do Urugitai/, 





] Euv. ext. e min. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legaQáo. Ord. 

Grat. 

1 Addido dc l a classe.. Ord. 

Grat. 

1 Consulgeral.Ord. 

5 Vice-consules.Grat, 

Lei do 22 Agosto 1851 
Decr. 

3:2005000 

i^.cnñtiñnn 



Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 20 Maio 1868 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 8 Junho 1866 
Decr. de 25 Out. 1870 

iO.OUUovl/U 

1:2005000 

2:8005000 

8005000 

2.-2005000 

1:5005000 

9:1005000 

5005000 

5005000 



Expediente da legacSo. 




» do consulado geral. 


' 3816005000 





A transportar. 



236:0005000 



















Cbnttnuacffo (los íabcllas do orcamcnto da despeza. 


NATOEBZA DA DESPEZA 

LBGISLACÁO 

VKNCIMENTOS 

Trnnspnrf'.fi. 



Paraguay. 

1 Env. extr. e min. plen. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de leg'tigSo. Ord. 

Grat. 

1 Addido de l a classe.. Ord. 

Grat 

1 Consul geraL. Ord. 

Expediente da legaQüo. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 28 Fev. 1872 
Leide 22 Agosto 1851 
Decr. 19 Setem. de 1873 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 1 Abril 1871 

3:2005000 
16 :8005000 
1:2005000 
2:8005000 
8005000 
2:2005000 
4:0005000 
1:0005000 
5005000 

» do consulado geral. 


Gran-Bretanha. 

1 Enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario. ürd. 

Rep. 

1 Secreiario de legaQüo. Ord. 

Grat. 

3 Addidos de l a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente da - - - * - T 

Lei de 22 Agosto 18.51 
Decr. de 6 Ábril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril -1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 

3:2005000 

21:8005000 

1:2005000 

3:8005000 

2:4005000 

6:6003000 

4:0005000 

1 : 000'5000 

2005000 

Idem do cons. ger. emLondres 
Idem do cons. ger. em Liver- 
pool. 



Franca. 

1 Enviadoextraordinarioemi- 
nistro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de legagao. Ora. 

Grat. 

2 Addidos de l a classe. Ord. 

Grat. 

1 ConsulgeralemPariz. Ord. 
1 Consul em Cayenna. . » 

Expedienffi dn. IfityftnJln. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto. 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Decr. de 13 Margo 1837 
Decr. de 12 Jan. 1860 

3:2005000 

16:8003000 

1:2008000 

2:8005000 

1:6005000 

4:4005000 

2:500$0ü0 

3:0005000 

1:0005000 

5005000 

5005000 

)) do rreraL 


» dodifofim Caypnna, 


Porlugal. 

1 Enviadoextraordinarioemi- 
nistro plenipotenciario. Ord. 

Rep. 

1 Secretario de lega?5o. Ord. 

Grat. 

2 Addidos de 1* classe. Ord 

A transportar... 

Lei de 22 Agosto 1851 

Dñnr. .. 

3:2005000 
16:8008000 
' 1:2005000 
2:8008000 
1:6005000 

Lei de 22 Agosto 1851 
Decr. de 6 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 

25:600$000 


SOMMAS 


VOTA.DO PaKA 

1876-1877 


236:0005000 


32:500^000 


44:2005000 


37:500§000 


350:200^000 



















Continnacíto «Ins tnbollas «lo orcnnionto «In dcspcia. 


>:atürkza da dkspeza 

legislaQáo 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

Transportes . 


25:600J000 

350:2005000 

Grat. 

Decr. dc ü Abril lSf;2 

■Rn 


Expediente-da legn?3o. 




» do eonsulndogera! 




em Lisboa.. 

.*. 


• 31:2005000 

Prussia 




Imperio Allemüo. 




1 Enviadoextracrdinarioemi- 




nislro plenipotenciario. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

3:2005000 


Rep. 

Decr. 

36:8005000 


1 Secretario de lecra^íío. Ord. 

Lei de 22 Aírosto 1851 

1:200^000 


Grat. 

Decr. de 6 Abril 1852 

jffiK II llj 


1 Addido de 1* ciasse. Ord. 

Lei de 22 Auosto 1851 

iHP! i J ry 


Grat. 

Decr. de 6 Abril 1852 

|N|pk i n 11 1 


1 Consul ger. na Prussia. OrrL 

Decr. de 7 Fevr. 1867 

'iSKi • u í í { 


1 Consu! geral nas Cidades 




Hanseaticas. Ord. 

Decr. de 8 Nov. 1862 

^ooogooo 

• 

Expedieute da legacüo. 


500¿000 


■ » do consulado gerai 



na Prussia.... 


1 .-0005000 


» do ditonasCidad. 



Hanseaticas... 


500$000 

37:000^000 

Hussia. 


1 Enviado extraordinario e mi- 




nistro plenipotenciario Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

3:2005000 


Rep. 

Decr. 

16:8005000 


1 Addido de 1* classe. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

800$000 


Grat. 

Decr, de 6 Abril 1852 

2:200^000 


Expediente da legagáo. 




» do consuladogeral. 


3005000 

23:800$000 

Áustria-Eungria. 




1 Enviado exíraordinarioemi- 




nistro pleuipotenciario Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

3:200$000 


Rep. 

Decr... 

16:8005000 


1 Addido de 1* classe.. Orcl. 

L?i de 22 Agosto 1851 

800¿000 


Grat. 

Decr. de 6 Abri! 1852 

2:200|000 


Expediente da legagiío. 


500^000 

23:500§000 

Belgica. 




1 Enviado extraordinario e mi- 




nistroplenipotenciario. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

■m 


Rep. 

Decr. 

16:8005000 


1 Secretario de legagSo. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 



A transportar. 

* * • i * * « « • * « • • • • • • • i • 




VOTA.DO PARA 

1876—=1877 



























N'ATÜREZA. D A DESTEZA 


LEOISI.ACAO 


VI'SCIMESTOS 


VOTADO TARA 
SOMMAS 1876—1817- 


Transportcs. 


Grat. Decr. de 18 Maio 1S5ÍI 
1 Addido dc l a classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Decr. de 6 Ábril 3852 
1 Coasul gcral........ Ord. Dacr. dc 30 Maio 1868 

Expediente da legagiio.... 


» do consulado gerai. 


Sanía Sc. 

1 Eav. ext. emin. plen. Ord. Lei dc 22 Agosto 185i 
Rcp. Dec. dc 10 Junbo 1874 

Expediente da iegacüo.. 

Desnczas de etiqueta.... 

Italia . 

1 Env. cxt. e tnin. plen. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 

Eep..:. 

1 Secretario de legacáo. Ord. Lei de 22 Agosto 1853 
Grat. Decr. de 19 Set. 1873 

1 Consul gera!.Ord. Decr. de 5 Maio 1360 

Expeaiente da legagao.. 

» do consulado ger. . .... 

Hespanha. 

1 Ministro resideníe... Ord. Lei de 22 A^osío 1851 

Rep. Decr. 

1 Addido de 1' ciasse. Ord. Lei de 22 Aíjosto 1S51 
Grat. Decr. de líTSet. 1873 

1 Consui gcral.Ord. Decr. de 14 Out. 1853 

Expcdientc aa Iegagüo. . 

» do consulado ser, ... 


21:200*000 465:700*000 

2 : 800*000 

800*000 

2 : 200*000 

4:0008000 

500*000 

500*000 32:000*000 


3:200*000 

16:8008000 

1:000*000 

925*000 21:925*000 


3:200*000 
16:800*000 . 

1 : 200*000 

2:800*000 

3:750*000 

500*000 

400*000 2S:050*000 


2:400*000 

12 : 000*000 

800*000 

2 : 200*000 

3:000*000 

500*000 

500*000 22:000*000 


Paiccs Baixcs. 


1 Ministro residc-ntc.. . Ord. Lei de 22 Agosto 1853 

Rep... 

1 Consul gerai. Ori. Decr. de S Abril 1861 

Esncdicute do consulado ger. . 


2:400*000 

12:600*000 

4:000*000 

500*000 19:500*000 


Confcdcrafúo Suissa. 

1 Miuistro rcsidcntc... Ord. Lci dc 22 Agcsío 1851 

Rep. Decr. 

I Addido áe 1‘ ciassc.. Ord. Lei de 22 Agosto .1851 
Graí. Av. de26Set. 1873. ... 

1 Consul geral. Ord. Decr. de 14 Jan. 1571 

Expediente da legagüo. 


do consulado ger. 


A íransporíür. 


* • • • f * * 


2:400*000 

12:600*000 

800*000 

2:200*000 

4:000*000 

500*000 

500*000 23:000*000 

612:7755000 


E. II. 
























Contimineuo <Ias tabellns do orcnincnto «In «IcN|ioxa. 


NATL'llEZA DA DESPEZA 

" 

LEGlSLACÁO 

i 

VEN’CIMENTL'S 

SOMMAS 

yotado para 
1876-1877 




612:7755000 






Suecici c Dina:narca. 

1 Cousul gcral.Oru. 

Decr. dc 8 Jau. 1801 

JiOOOSOOO 

500§000 

5005000 



c-xpeaientc cio cousuiauo iiur. 
Idem co uilo em S. Thomnz 


y-.OOOijOOO 




• 



§ 3.° 





Empreyadcs 
cm áisjxmihilidade. 





1 Enviad.extrncrdicaric emi- 
nistro plenipotenciar. Ord. 

1 Ministro residente... » 

2 Enc. áe Xegocios... » 

2 Secretarios deiegacáo » 

3 Consules íreracs. » 

Decr. n.° 9-JO de 20 dc 

Marco dc 1852. 

Idem 

Idem 

Idein 

Lleru 


9:999.5099 

7:1335333 

§4.« 

Ajudas de custo. 

De nomeacues, remogOes, re- 
tiradas e expresscs, ao cam- 
bio de 27 d. st. por 1 ¿000. 



70:0005000 

70:0008000 



§ 5-° 





Extraordinarias no exterior. 





Para soccorros a brazileiro? des- 
validos , e naufragados em 
paizes estrangeiros, e despe- 
zas eventuaes, ao cambio ce 



RfT.nniVínnn 

t i.nnnónnn 




OU-UUUpUUU 

/-i:UUUcUUU 

§ 6.° 





Extraordinarias no inierior. 


- 



Para diversos servigos estraor- 
áiaarios no ¡Dterior, e des- 



25:0005000 

25:000,5000 









































Continuncfto ilns tnltcIInN tlo orcnmcnto dn dcapezn. 


NATUREZA DA DESP1Í2A 

LEGISLACÁO 

VESCLMENTOS 

somaias 

VOTADO PARA 

1876—1877 

§ V 

Commissücs de limiles e ie li- 
quidagáo de reclamagocs. 

Para as commissOes de hmites 
entre o Imperio e as Repubii- 
cas da Bolivia, Venezuela 
e Argentina, e de liquida- 

i'ln rpr , líirr>nr'o»c! . 

! 

i 

i 

: 

i 

i 

i 


130:599^998 

■2G0:OOO<j0OO 

i 



Secgáo de contalilidade, em 10 de Novembro de 1876. 


0 Dirccíor, Alesandee Affoxso de Cakvalho. 
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no.« 


ASSUMPTOS COITIDOSIESTE RELATOEIO 




EXPOSICÁO 


Ificpnklica irgeutiua o I*araguay. — Qnesloes pendcules, quc se 
jirendiain ao tratado de alliauca. 

Ajusles de paz, limiles, e amizade, commercio e navegacüo. Cooperacüo do Brazil. 
Negociaeao em Buenos-Ayres. Pag. 5 

I'araauav. 

c_5 m/ 

Conlraclo do goveruo paraguayo com os seus creáores de i.oadres para pagamealo da di- 
vida provenienie dos dois emprestimos ali conlrahidos em 1871 e -1872. Proleslo do 

governo imperial. 9 

Prejuizos causadosa pariiculares pelas forcasdo dictador i.opez. Comtnissao mixla de liqui- 

daoao. Queslñes susciladas pelo commissario paraguayo.ii 

Entrega de apolice?. Reclamaciío para que se faca.i6 

BSolivia. 

Deraarcae-fio dos limiles eom o Brazil. Aclas da respecliva commissáo.i8 

llecursos pecuniarios pedidos pelo commissario boliviano e concedidos. 0 dito commissario ó 
diamado por isso á Bolivía. Consequenle susnensüo dos trabalhos da demarcacao por 
parle da Bolivia. Continuacáo por parte do Brazil. Accordo. i9 


ft’crú. 

Congresso de plenipolenciarios jurisconsuUos, destínado a tornar uniformes as legislagoes 

dos Esíados americanos. 'Convile ao Brazil . ..20 

Permuta de terrilorios nas margens do rio Irá ou Pulumayo.. -i 

Navegagáo do rio Igá ou Pulumayo.. . 22 








CoFoiühiit. 


rroleslo ila Colombia conl"» a domarcafao dc Ümiics foüa c¡‘lrc oB.az : lc c ren'i. I*.\c. 22 

I'orlti^n!. 

Julgamenlo do desi'rlor .Manool Soares .. 

Convetifao ... 

Grnn-Srdnnlin 

Lci n. 2615 de 1 de Agoslo de 1875.—Jalgarnonlo dc criiTnc-- commctlidos em ;>ni:< es- 
trangciro conlra o Brazil e os brazik-iros. — 0 governo brilannico nüo consenlo na ap- 

plicarao dos arts. 2« e 5° ao> subdiks da s«:a nacño. 

üedamacrio a favorde Tliom.iS James Ciwrlcrs, qne, prden le’.ido scr ing’.cz, f ;i n crii'.ado. 25 

CouvenfSo poslal. 25 

llelalorio do Sr. Cor.üdd, encarregado cio consrdado britr.nnico em l'crnarr.’.iu ’o. ao seti go- 

verno. Apreciacoes sobre a admiui.-tracño da .-'G 

IIospiUl inglez em Pernambuco ; decima urbana ; an.uunciodc vendn emlinsla pui !¡ca por 

falla de pagamento.- !: 

Tratarncnlo dos mannbeiros ingíezcs no liospiía! da Miscricordia. 2 S 

Fi'anca 

Marcns de fahrica e commereio. 29 

Itel^Icn. 

Marcas ¡'e fabrica e commercio.; 29 


Aüemnulin. 


Marcfts de faiirira e cummerci » 


29 


Aeísíria- EEimgria. 


Imposto de pir róes. Decrcto n. 60'.:! 


de 13 de Dczeri.bro de 1875 




I!c«¡inuba. 

Vapor lirsp.jnliol JJr,ni--;,<mn, de (¡uc ulgims tcbcldes da iüm d: Cuic >e aicidcrar.un. A Ic- 

garai' de ilespanir.i p.O'le que seja Iralad » corao píivl.i.31 

Iinniígracño. 

Circular do minist.rio da agricullura e commercio de I-ranra. proirbindo a emigrr.c.ao pnra 

oBrazil. Iteclamacüo da legacao imper a!.'.35 

Circulur do minislerio do ínt. rior d«n Iialia, pruliibindu a emigrrrao ¡*nra e Brazi!. ltcc!a- 

maciio da legagño imperial.3.¡ 
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Keclamacao do* itaüanos Frmcisco c Miguel Chiehi. I'aga:i¡cnlo da imlcnmi/arüo de Rs. 

30:0005000.Pac. 

Corpo diplomatico brazihiro . . . . ■. 

Cor[io diplornatico cslrangeiro. 

(torpo consular bnzileiro... 

Corpo consular eslrang.'iro... 

Parie financcira. 


S4 


35 

36 


37 
3S 

38 


ANNEXO N. 1. 


aSc|iiil»Iicu Argcnliua c I»araguay,—(¡Jucstücs, pcmicntes «juc se 
|>rcn«iiam ao tratado.dc aliianca. 

Ajustesdc 2 >az, limites, eamizade, comrncrcioc navef/aeao.—Coopcracño do Brazil. 

Negociagao em Bucnos-Jyres. 


N. I ■ Nola do gorerno paraguayo ao governo imperial.3 

N. 2. Nola do governo imperial ao governo puraguayo.4 

N. 3. Nota do governo argenlino ao governo imperial.4 

N. 4. Nola da missáo especial do Paraguay ao governo irnperial.8 

N. 3. Tralado de liraites entre o Paragaayo o a republica argenlina :.9 

N. 6. Conveacao addicional de damnos e prejuizos.10 

N. 7. Decreto desapprovando o Tralado de iimiles e a Convenrao addicional. . . . H 

N. 8. Nota verbal do governo paraguayo á legagüo iraperial.12 

Documenlos a que se refere esta noia. 12el3 

N. 9. Nola do governo imperial ao governo argentino.14 

N. 10. Nota do governo argenlino ao governo imperial.17 

N. li. Nola da missao especial do par.iguay ao governo imperial ..20 

N. i2. Nola do governo imperial á missüo especial do paraguay.20 

N. 13. Nota do governo paraguayo ao governo imperial.21 

N. 14. Nota do governo areenlino ao governo imperial.- . . 21 

N. 15. Nota do governo imperial ao governo paragunyo.22 

N. 1G. Nota do governo imperial ao governo argentino.23 

N. 17. Prolocollo da 1* conferencia . ..24 

N. 18. Prolocollo da 2 a conferencia. 28 

N. 19. Protocollo da Z* conferencia.30 

N. 20. Protocollo da 4* conferencia.50 

N. 21. l’rolocollo da conferencia. 58 

N. 22. Nota da missao especial do i’araguay á legagño imperial.01 

N. 23. Nola da legacáo imperia! na republica argenlina ámissüo especial do Paraguay. . 62 

N. 25. Nola do governo argentino ú legacáo irnperial. ..63 

N. 23. Nota da legafño imperial ao governo argentino;.64 

N. 26. Tralado definitivo do paz. ..65 

N. 27. Tratado de limiles enlre a Republica Argenlina c a do P raguay. . . . ■ . 73 































>'■. 28. Tratado dc ami/.ailc, commereio o navcgof,ílo. 1’ag. 77 

N. 29. Nola da legaffio impcrial ao governo argontino.Sí- 

N'. HO. N'ola do governo argenlino á legiQÍío impcrial.$5 

N. 31. Nola da legagáo imperial ao govcrno paraguayo.S;j 

N. 32. N'ota do governo paraguayo á logafiio inipcrial..S(i 

N'. 33. N'oia do governo argenlino ;i lcgariío iinpcrial . . ..87 

N'. 34. N'ola da lcgarlío impcrial ao governo argcnlino. . ..87 


Pni E A£iiav. 

Conhato do 'jovnrno paraguayo com os seus <:rcdores dc Londres para o pajamcnlo ia didda 
provcnien'c <!os dous empreslimos ali contrahi hs cm 1S71 u 1S72.— Protesto do rjoverno imperial. 


N. 33. Decreio approvando o convenio cdebrado cm Londrcs. 88 

N'. 30. Nnla da legafao impcrial ao governo paraguayo.1)3 

N. 37. N'ola do govcrno paraguayo á legacáo imperial.í»í- 

N. 3S. N'ola do governo imperi;:i ao minisíro das relaeües cxlcriorcs du l’.iraguay. . 90 

N'. 39. Nola do governo paraguayo ao governo imperial.100 

N. 40. Nola do govcrno imperial ao do Paraguay.108 


Prejiiizoü cAiisarfos a ¡lariicniarcs jielns í’orcns <lo tHclndor Lopcz. 


Commissüo mi.rta dc liquidacüo.—(¿ucsiCcs susciiadas pc¡o lommissario paraguai/o. 


N. 

N. 

N. 

N. 

N. 

N. 


N’. 

N'. 

N'. 

N. 

N. 

N. 


N. 

N’. 

N. 


N. 


41. Acla da sessáo da commissáo raixla.¡19 

-12. Acla da sessáo da commissáo mixla.122 

43. Nuia da legarao imperial ao govcrno argcnlino. 123 

44. N'ola’ do govenio argerilino á Iegagao imperial . ..120 

45. N'ola da lcgagáo imperial ao governo paraguayo .'.¡27 

40. Nola tío govcrno paragir.yo á lcgacao imperial. ..|:;0 

Entrega <lc apoliccs. Rcciamncíio para <|i:c sc litc.:. 


47. Nola da iegacáo impcrial ao gcvorno do Paraguay.I.3ü 

4S. Noia do governo paraguayo á lcgaráo impcrial. .132 

49. Nola da legacáo impcriai ao governo paroguayo.133 

50. Nola da legagáo impcrial ao governo paraguayo.134 

51. N'ola dü governo paraguayo á lcgagáo imperial. .......... 137 

52. Tabella das reclamacücs liquidadas.. . . . 13S 


ltolivia. 

iJemarcayio de limitcs com o Brazil. —Adasda rcspcrlw-.i commissiio. 

33. Acta da i. n confcrencia.140 

54. Termo de lcvantamcnlo domarco daPedi'a Branca nalagúa dc Caccres. . . . 144 

35. Acta da 2' conferencia.145 

50. ActadaH» conferencia.133 
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N'. 57. Auto i!e inauguragüo do marco delimites da PedraBranca na lagua fle Caceres. í*ag. 162 
N\ 58. Aulo dc levantamenlo dos dois marcos da lagóa de Mandiorc. 164 

RccurNON |»ccuu¡nrioM (icdiilcs polo comiiiÍMsarSo holivinno, c* conccdidos. 
O dito coiuiuissario é cliamado ¡»or cs.sc niotivo úBolivin. — Consctfuenic 
suspcnsúo dos tralmlhos da dcanorcacíio porpartcda Rcpublica.—Con- 
tinuacuo por parto do Rrazil. — Accorilo. 

N'. 59- Carladomiuislr.i l.razileiro em Suere ao miidstro das relacDcs oxleriores «la Bolivia 1C6 


(iO. Nola do governo boliviauo á legagáo imperial. 167 

N'. 61. N’jla da lcg.irSo' im¡!crial ao govcrno boliviauo.168 

N'. 6-2. N'ola dalegi’Qüo imperial aogovcrno lioliviano.. . . I(.ü 

N'. 63. N'ola do governo boliviano á legncüo imperial.170 

N T . 64. N'ota do governo boli'iano á legagao irnperial.170 

N'. 65. Oílicio do commissario boliviano ao commissario brazileiro.171 

N'. 66. OÍTicio do commissario brazileiro ao commissario boliviano . . ‘..172 

N'. 67. N'ola da legacüo imperial ao governo boliviano.173 

N'. 68. N’ola do governo boliviano á legagao imperial.174 

N'. 69. Nola da leeacao impcriai ao governo boliviano. .176 

N 7 . 70. Nota do governo imperial ao governo boliviano.182 

N'. 71. N'ola do governo boliviano á legarao imperial..157 

N'. 72. Nola d.i Jegarao imperial ao governo boliviano. J 85 

N'. 73. N T ola do governo boliviano á legagao imperial.185 

N'. 74. N'ota do governo boiiviano ao governo imperiai.186 

N'. 75. N'ota da legaQáo imperial ao governo boüvian?.187 

N'. 76. N'ola da legagáo imperial ao governo boliviano.188 

N'. 77. N'ola da legaQüo imperial ao governo boliviano .189 

N : . 78. N'ola dogoverno boliviand á legarao imperial !90 


Perú. 

('oivjrcsso dc ¡ileiiiiiOíciicio.T'tos juriscoiisullos dcslinodo u íomnr uuifonncs us 
legislacües dos Eslados americanos. Convile ao BraziL 

N'. 79. Nola do governo peruano ao governo imperial.191 

N'. 80. N : ola do governo imperial ao do ..193 

Permula de tcrritorios nas manjens do rio ly¡ ou Puhtmayo . 

N. 81. Lci n. 2383 de 12 deJunho de 1875 .*95 

N : . 82. Dccrelo n. 0034 de 20 de N'ovembro de 1S75.196 


Mavcgacáo do ño I$d ao Pulumayo. 

N’. 83. Accórdo diplomalico—Protocolio.. 

Pioias anncxas ao prccedcnlc prolocollo. 

N. 84. ’N'ola da legacáo imperial ao govcrno peruano. . . • • 
N. 85. Nota do governo peruano á l^gagáo imperiai. 


199 


. 202 
. 205 
u 


E. II 

























Colombta. 


Proksto da Colomhia conlra a demarcama delimites feila entrc o lirasilc o Perú. 

N. 85. Nola do governo colombiano ao governo imperial. Pag. 208 

N. 87. Nota do governo iraperial ao governo colombiano.. . . . 210 

Portugdl. 

Julgamenlo do ilescrlor Jlanoel Soarcs Pereira. 

N. 88. Jíota da legacüo porlugueza ao governo imperial. . ..211 

N. S9. Nota do gGverno imperial álegagáo portugueza.212 

N. 90. Fola do governoimperial álegafñoporlugnezn.212 

N'. 91. Nola dalegacüoporlugueza ao governo imperial. 213 

N. 92. Nota da legacao porlugueza ao governo imperial.21-í 

Copia aque se refere esla nota.: . . . 214 

N. 93. Despacho do governo imperial á legacüo em i.isboa.217 

Convengña consular cdérada enlre o Brasil ePortwjal. 

N. 94. Decreío n. 6236 de 21 de .íaneiro de 1876, promulgando a convencao. . . . 219 

Gi'nu-IIrc l.n «ilia. 

Lei n. 26ií> de 4 de Agosto de 187ü .—Julemmanto de crhnes commcllidos cni ¡>ai: cstrangeiro contra 
oBrazil e osbrazileiros.—0 ijoverno britannico niio conscntc na apjolicacao dos arts. 2° c ü° aos 
.subditos da sua nagiio. 

N. 93. N'olada legafáo britannica ao governo imperial.231 

N'. 90. Nula do governo imperial á lega?áo brilannia.232 

N T . 97. Nola dalegacao brilannica ao governo imperial.233 

N. 98. Nota da legacao britannicaaogoverno iraperial.236 

N’, 99. Nolado governo imperiai álegafáo britannica.236 

licclarnacdo ú fuvor de Tliomas James Charícrs, quc, pretendendo scr higlc:, fú rccrutado. 

3ü. 100. Notada legacao britannica ao governo imperial.237 

Officio do consul, a que se refere esla nola.238 

Cerliíicado dc nacionalidade de quc trala o oftieio do consul.239 

N. 101. Nota do governo imperial á Iegaflo brilannica. 239 

N. 102. Nola do governo iraperial á legafüo britannica.240 

N. 103. Nola da Iegagao brilannica ao governo imperial.241 

N. 104. Nola do governo iraperial á legafüo brilannica. ,242 

N. 103. Nola da legafáo britannica ao governo imperial. 244 



















Convencilo postal entre o ISrnzII e a Gran-Bretanlia. 

lüíí. Decrelo n. 6013_de Í50 deOilubre do 1373 promalgando esla conven$ao . Pag. 24-3 

Rclotorio <Io Sr. Corfield, eucarregado do Consnlado foritannloo 
eni PernnsuJíiico, ao seu governo. 

Apreciagao sobrc a adminislragao da justica. 


N. 107. Nola <Ja legacSo imperial ao governo britannico.. . . 259 

N. 108. Nola do governo brUanoico á legac-ño imperial.262 


Rospital inglcz em Peruambuco, deciuin urbana ; annuncio de vendá em 
hasta pubüca por folta de pagamento. 


N. 109. Nota da lega?So britannica ao governo imperial.263 

N*. 110. Nola do governo imperial á legagáo britancíca.266 

N. 111. N'ota do governo imperial á legagao britannica.207 

N. 112. Nota da legacSo brilannica ao governo imperial.269 

N. 113. Nofa do governo imperial á legagáo britannica.270 

N. 114. Nota da legagüo britannica ao governo imperial. 272 

N. 113. N'ota do governo imperial á legagüo britannica.273 

N. 11G. Nola do governo imperial á legarao brilannica.274 

N. 117, Nota da Iegacáo britannica ao governo imperial.273 


Tratatamento dos nmrinlieiros inglezes no hospital da Hisericordia. 

N. IIS Nola da legagao brilannica ao governo imperial.270 

N'. 119 Nola do governo imperial ú Iegagáo britannica. . .277 

Franca. 

w 

Jfarcasde fabrica ecommcrcio. 

N. 120. Decreto n. 6237 de 2-1 de Junho de 1876, promulgando a declaragao entre o 

Brazil e a Franga, para a proteccüo das marcas de fabrica e commercio. . . 283 

Belgica. 

Marcas de fabrica e commercio. 

N. 121. Decreto n- 6367 de 8de Novembro de 1876, promulgando adeclaragao entre o 

Brazil e a Belgica para aproteccao das marcas de fabrica e commeráo. . . 285 

dLastria-Bangfia. 

Imposlo de pharúes. —Decreto n. 6053 delZdc Desembro de 1875. 

N. 122. Nota da legagao d’Auslria-Hnngria ao goverao imperial.287 

N. 123. Nota do governo imperial á legagao d’Austria-Hungría ......... 288 










N. 121. Nola da li’gaciío d'Auslria-Hiingria ao wvomo impt'i’ial .Pao. 289 


Documcnlo a quc sc refcrc c?la nola. ... 290 

N. 125. Nota do governo imperial á legacáo d’Auslria-Uungria.■ ... 291 

N. 126. Nola da legac-üo d’Auslria-üungria ao govcrno imperial.• 294 

N. 127. Circular do governo imperial ;is legagOes eslrangeiras.295 

N. 128. Noladalegacáo d’Austria-Hungria á legagao imperial . . 295 

N. 129. Nota d.i legagáo d’Auslria-Hungria ao governo imperia! . . . ’.29G 

N. 130. Notado governo imperial á legaráo d’Auslria-IIungria.297 

N. 131. Notado governo imperial á lcgarao d’Austria-ílungria . ,.29S 

N. 132. Nota da legacao d’Auslria-Hungria ao governo imperial.299 


BKcwpnnlia. 

Vapor hespanhol .Monteziima, dequ:algur «s reheldes da ilha dc Cnhu.se (i¡>nd<-rnram. — A h-gacñn 

dc Hespanlia pcdc que se¡a trala<lo como pirata 


N. 133. Nota da legagáo de Hespanhaao govcrno i.nperial.300 

N. 13i. Noladogoverno imperial á legarüo de llespanha.301 

N. 135. Circular ás presidencias das provincias d > liltoral.302 

N. 13G. Circular ás mcsmas presidencias.■.303 

N. 137. Nota da legagáo deHespanlia ao governo imperial.303 

N. 138. Nota do governo imperial á legarñode Hespanlia.304 


lnnuifi;racño. 

Circular do ministro da agricultura e commercio de Franra, prohibindo ti emiip'urdo para o 

Brazil.—fíeclamarüo da lcgagáo impprial. 


N. 139. Circular aos agenles de emigracao eru Pariz.307 

N. 140. Nola da legagáo imperial ao governo france/..308 

N. 141. Nola do governo francez á legagáo imperial.310 

N. 142. Nola da legacáo imperial ao governo francez.313 

N. 143. Nola do governo francez álcgagao imperial.31.s 

N. 144. Nola da legagáo imperial ao governo francez.320 


Circular do ministerio do interior da Italia, prohibiudo a emi^rucaopnra o 

Brazil. 

fíeclamacCio da legacáo imperiu!. 

N. 145. Circular.324 

N. 140. Nota da legagáo imperial ao governo ilaliano.325 

N. 147. Nota do governo ilaliano álegagáo imporial.'.3-28 

N. 148. Segunda circular do governo ital ar.o.;.;29 


fíeclamacáo dos ilalianos Francisco e Miguel Chichi. - Pngamento da indcmuizaráo de 'iO:OOOrOOO 

N. 149. Nola do governo impcrial á legagáo ilaliana..330 

N. 150.' Nota da legagáo ilaliana ao governo imperia!.331 





























— 85 — 


SUPPLEMEMO AO AKNEXO K. 1. 

Allcmanhn. 

Marcas ile fabñca e commcrcio. 

N. l.'Jl. Decreto n. GY38 tle 18 de .taneiro de 1877, promulgandoa declara?ao enlreo 

lírazil e a Allemanlta para a proleceáo Jas marcas de fabrica e commercio. Pag. 333 

Hespanha. 

IVíjuor he&panhol .Monlezuma, de que algvns rebeldes da ilha de Cvba se apoderaram. 

A legagacao de Hespanha pede que seja tralado como pirala. 


N. 132. Nola da legaoáo de Hespanlta ao governo imperial. . ^. 333 

N'. 133. Nota do governo imperial á legagao de Hespanha.337 

N. 155. Nola Ja legacao de Hespana ao governo imperiai.339 


Gran-Bretanha. 

Tratamento dos marinheijos inglezes no hospital da Mizericordia. 

X 135. Nola da legac-ao brilannica ao governo imperiai.. 340 

nocumenlos a que se refere a nota precedente.352 e 343 


AKNEXO 2. 

N. I. Ouadro da secretaria de estado dos negocios estrangeiros. 3 

N. 2. Quadro do corpo dip[omalico braziieiro. 3 

N. 3. Quadro do corpo diplomalico eslrangeiro. 8 

N. 4. Quaüro dos empregados desta secrelaria de eslado comprehendendo todas as com- 

missocs de que teem sido incumbidos desde sua primeira nomeacao alé ao 

presenle.’.10 

N. 3. QuaJro dos empregados diplomaticos em e%lividade de servico, disponibilidade, 

e aposentados, e dos agentes consulares brazileiros, comprehendendo lodas as 
commissoes de que teem sido incumbidos desde sna primeira naiueaQao até ao 


presenle.10 

N. . 0. Quadro do corpo consular braziieiro. .40 

N. 7. Quadro do corpo consuiar estrangeiro.48 

N. 8. Decreto n. 3947 de 23 de Junho de 1873, elevando á calegoria de consuiado pri- 

valivo o vice-consulado do Brazil em Baitímore.38 

N. !). Lei n. 2683 de 23 de Oulubro de 1875, declarando quea den. 644de 22 de 
Agoslo de 1851 nüo veda a nomea^ao de qualquer cid.tdao habliitado para 
enviado extraordinario e minislro plipoteuciario.*.38 
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N. 10. Dei'.relo n. G07;¡ deSOde Dezembro de 187.'J, elevamlo a calegoria da lega?So 

do Brazil no rcino da Ilalia dc enviado cxlraordinario c minislro plenipo- 

tenciario .Pag. 50 

N. 11. Credilo suplemenlar de 20:000?000. 60 

N. 12. TraDsporlc de sobras de uma verba para oulras .tíl 

N. 13. Decrelo n. 0365 de S de Novembro de 1870, elevando a calegoria da legaQao do 

Brazil na Republica do Cbile á de enviado exlraordinario e minisiro plenipoten- 

ciario ..02 

N. 14. Decrelo mandando applicaras sobrasde umasverbas ao pagamenlo de oulras. . 03 

N. 15. BalanQo ‘geral resumido dos croditos c das despezas do minislerio dos 

negocios eslrangoiros, no exercicio financeiro de !87i—1875. .... 05 

N. 10. Balanco geral resumido dos credilos e das despezas do minislerio dos negocios 


eslrangeiros no exercicio financeiro de 1875—1870. ........ 06 

N. 17. Orcamento da despeza do ministerio dos negocios cstrangeir 'S para o ánno finan- 

ceiro de 1S77—187S.07 


EDE&IR/-A.T A. 

ANNEXO X. 1. 

Ápag. 36, penultima linha do penuliimo paragrapho, onde se lú—gobiern) argcnlino imilasen - 
lea-se invitasen. 

Á pag. 111. primeira linha do 8" paragrapho, onde se Ió-proleslo de 1871 — leia-sc—prospecto 
de 1871. 


Rio dc Janciro.— Tipogoaphia Univcrsal dc E. & H. L.unorüm', rua dos lnvalidos n. 71. 








